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PREFÁCIO 


Decepcionados por tantos falsos “messias”, embalados por 
tantas promessas utópicas e tantas teorias enganadoras, des- 
pertaram os povos em sobressalto perante apocalípticas amea- 
ças. Procuram, ansiosos e impacientes, rumos novos e refor- 
mas radicais, que devolvam a um mundo revolto a paz, o bem 
estar e a segurança. 

Alguns, seduzidos pelas modernas e maravilhosas conquis- 
tas da ciência, “à semelhança dos construtores da tórre de 
Babel, sonham com uma inconsistente 'divinização do homem”, 
apta e suficiente para tôdas as exigências da vida física e espi- 
ritual”. (Pio XII, Mensagem de Natal de 1955). É um puro 
sonho. A ciência e a técnica poderão proporcionar novas e 
maiores comodidades, novos domínios sôbre as fórças da ma- 
téria. Não podem, porém, dar à vida humana seu pleno e ver- 
dadeiro sentido, nem mesmo aliviar os temores presentes, nas- 
cidos precisamente da posse destas tremendas fórças. 

Há uma presença, ignorada ou excluída de muitas legis- 
lações e da vida pública, como de muitas vidas particulores, 
que falta ao mundo: Jesus Cristo. Somente nêle, com êle e 
por êle pode a humanidade achar a segurança e seu destino 
temporal e eterno. Volte entre os homens o Homem-Deus, Rei 
reconhecido e obedecido. (Pio XII, ibidem). 

Mas quantos juízos opostos foram formulados a respeito 
de Cristo! Socialistas e comunistas há, que querem ver nêle 
um precursor, porque condenou tôdas as injustiças. Para não 
poucos filósofos e historiadores das religiões, é um moralista 
incomparável, o maior dos filhos dos homens, mas um simples 
homem do seu tempo, cujas idéias exigem agora uma revisão. 
Centenas de aglomerações religiosas proclamam-se seus dis- 
cípulos, mas têm da sua pessoa conceitos diferentes. 


vi PREFÁCIO 


Colocado a priori o pressuposto arbitrário da impossibi- 
lidade do sobrenatural, do mistério e do milagre, as narrati- 
vas evangélicas e os outros documentos são mutilados, “soli- 


sopas erga pe a 
tantas “variações”, tantos resíduos diversos, quan 
sistemas e as seitas. 

Tal discordância de opiniões, além das suas repercussões 
na outra vida, divide os homens em grupos rivais e os impede 
de conjugarem seus esforços para o verdadeiro progresso da 
humanidade. (PINARD DE LA BOULLAYE, Jésus et 1'Histoire, I 
Conf.). 

Cada vez mais prementes e de todos os quadrantes, levan- 
tam-se apelos para a união. Mas uma união eficaz só pode scr 
concebida no culto do verdadeiro Cristo, Messias e Filho de 
Deus, e na obediência total a suas leis. E o verdadeiro Cristo, 
como o verdadeiro Cristianismo, encontram-se com a análise 
objetiva das Fontes genuinas, respeitando as legítimas exigên- 
cias da crítica histórica, e com a verificação imparcial das 
garantias e credenciais divinas, que Jesus de Nazaré e sua 
religião nos apresentam. 

É êste encontro que constitui a finalidade do presente 
volume. 


Possam suas páginas auxiliar as almas retas, tão nume- 
rosas, na sua pesquisa da verdade; possam fortalecer nos cris- 
tãos convicções inabaláveis. 

Acrescente Nosso Senhor a sua graça, que penetrando as 
almas ilumine as inteligências e mova as vontades à prática 
perfeita e à difusão do genuino Cristianismo, única solução 
eficaz para a crise do mundo moderno, caminho único de sal- 
vação, que Jesus Cristo, o Messias verdadeiro e o Filho de 
Deus, veio ensinar aos homens. bi 
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INTRODUÇÃO 


legitima, do conhecimento humano; a espiritualidade e imorta- 
lidade da alma, e a nossa liberdade; a existência de Deus, 
Criador do Universo; a consegiiente obrigatoriedade da religião 
para o homem, a fim de alcançar o seu fim último, a glorifi- 
cação do Criador e a própria felicidade; a possibilidade e à 
necessidade de uma revelação divina sobrenatural, que torne 
moralmente possível e mais fácil à humanidade, nas condições 
reais de sua existência, o cumprimento desta sua obrigação; 
os sinais ou critérios, que nos permitem reconhecer com plena 
certeza a verdadeira revelação divina; critérios, que se redu- 
zem ao milagre, do qual estabelecemos a possibilidade, o reco- 
nhecimento e o valor demonstrativo: E concluimos que todo 
homem reto e sincero, diante de uma religião que apresenta 
sérios motivos de ser revelada por Deus e imposta aos homens, 
deve indagar cuidadosamente e, chegando à certeza de que «é 
realmente revelada, deve ingressar nela e praticá-la. (1) 

É tempo, agora, de entrarmos no campo real dos fatos: 
existe ou não alguma revelação divina sobrenatural? Se existe, 
por quem foi feita? qual é a religião que, hoje, a possui na sua 
integridade? 

Consultando a história, constatamos que as religiões, que 
se dividem o mundo, se apresentam como reveladas. (2) São 
de fato reveladas? 'Tôdas, é impossível: cada uma contém 
dogmas que estão em contradição com os das outras, e Deus 
não pode revelar e impor aos homens coisas contraditórias. 

Entre estas religiões, uma há — o Cristianismo, cuja 
expressão genuina é o Catolicismo — que sobressai pela faci- 


(1) Foram êstes os principais problemas estudados no primeiro 
volume desta SÍNTESE DA TEOLOGIA CATÓLICA: A CAMINHO DA 
VERDADE SUPREMA. 

(2) A religião puramente natural nunca governou alguma socie- 
dade humana. “ Através das idades... diz Newman, Religião foi sempre 
em tôda parte sinônimo de Revelação. Nunca se procurou deduzir uma 
religião do que se sabia: a religião foi sempre a afirmação do que 
se devia crer...”. (Grammaire de lassentiment, parte I, c. IV, nº 8, na 
trad. franc. Bloud 1907, p. 80). 
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lidade de se conhecer o seu ensino, pela universalidade da sua 
expansão e pela sublimidade e eficácia da sua doutrina. Sua 
revelação, iniciada desde os primórdios do gênero humano com 
a promessa ge um salvador e ini Ea dos paras 


Abraão, teve a sua plenitude e perfeição em Jegui Cristo, 0 
Messias prometido, venerado pelos próprios racionalistas por 
sua incomparável sabedoria e santidade. A vida de Jesus na 
terra, com o estabelecimento da sua religião, é um fato que 
domina tôda a história da humanidade. 

E, na verdade, tais e tantos sinais sobrenaturais resplan- 
decem no Cristianismo, que não pode deixar dúvida alguma 
a sua origem divina. Nem é difícil, por outro lado, mostrar 
a impossibilidade de reconhecer nas outras religiões uma ver- 
dadeira revelação divina. — É o que vamos provar nesto 
volume. 


2. Apologética e sua Finalidade. — A ciência que orga- 
niza esta demonstração foi chamada Apologética, do grego 
“apologuestai”, que significa “defender, justificar”. Tem por 
fim dar a justificação sistemática e científica da divindade 
do Cristianismo: demonstra, primeiro, a origem divina da 
messianidade de Jesus Cristo, seu Fundador; reconhecendo, em 
seguida, que Cristo confiou a guarda e a propagação da sua 
doutrina e da sua religião a uma sociedade religiosa por Éle 
fundada e munida de credenciais divinas, estabelece que a 
possuidora destas credenciais e, portanto, a verdadeira igreja 
de Cristo, é a Igreja Católica Apostólica Romana. (3) 

Numa palavra, a Apologética tem por objeto próprio q 
dogma católico, tomado no seu conjunto e enquanto crível; 
tem por finalidade demonstrar esta credibilidade, estabelecendo 
que êle foi realmente revelado por Deus e que é ensinado com 
infalibilidade pela sua Igreja. Fornece, assim, o fundamento 
científico para a aceitação racional do dogma católico com um 
ato de fé divina, i. é, baseada no próprio testemunho de Deus 
que o revelou. 


(3) A Apologética tem, portanto, uma função polêmica, enquanto 
deve responder aos ataques e resolver as objeções da incredulidade. Mas 
é, antes de tudo, obra construtiva, porque prova, positivamente, que o 
Catolicismo é realmente a única religião revelada por Deus e destinada 
obrigatóriamente a todos os homens. 
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8. Necessidade da Apologética Científica. — Uma ver- 
dade que eu ignoro, outro pode sabê-la. Atesta-me êle esta 
verdade, e eu creio. Crer é, pois, admitir firmemente uma ver- 
dade tendo por motivo, em lugar da visão e compreensão desta 
verdade-em sí mesma, a autoridade (i. é é, ciência e veracidade) 
da testemunha que a vê e a afirma. (4) 

Por conseguinte, da verdade, enquanto crida, não temos 
evidência intrínseca, i. é, não vemos o nexo, a intrínseca con- 
veniência existente entre o seu sujeito e o seu predicado. 


Podemos, contudo, ter dela plena certeza e dar-lhe ra- 
cionalmente a adesão firme da nossa inteligência. Com uma 
condição porém: ter antes certeza do valor do testemunho. 
O testemunho consta de dois elementos: o fato de ter a tes- 
temunha afirmado esta verdade e a sua autoridade nesta afir- 
mação. Éstes elementos são extrínsecos à verdade crida, não 
sendo nem a sua causa nem o seu efeito. Por isso, não fazem 
ver esta verdade em si mesma; mas fazem saber que é uma 
verdade, em virtude do princípio evidente: “o que uma tes- 
temunha ciente e veraz (i.é, que não erra nem engana! 
afirma, é verdade”. Não tornam, portanto, esta verdade vista, 
mas a tornam racionalmente crível, pois é racional admitir o 
que se sabe ser verdade. Por isso, a evidência do testemunho 
é chamada evidência extrínseca. 

Logo a credibilidade de uma afirmação, i.é, o seu título 
a ser crida, depende do valor dos dois elementos do testemunho. 
Se êles forem certos e evidentes, certa e evidente será também 
a credibilidade. 


O Juízo de credibilidade é, pois, o juízo em que afirmamos 
cam certeza que uma verdade é crível, porque vemos a autori- 
dade da testemunha que a afirma. Éste juízo não é ainda 
o ato de fé nesta verdade, mas tão sômente a condição prévia 
e necessária da sua racionalidade e legitimidade crítica. 


Por isso, antes de podermos dar racionalmente a adesão 
firme da nossa inteligência a uma afirmação, devemos ter 


(4) No ato de fé, a determinação da inteligência “não procede da 
visão daquele que crê, mas da visão daquele a quem éle cré”. (STO. 
TOMÁS, Suma Teológica, I p., q. 12, a. 13, ad 3um). Quem crê, vê, não 
porém pelos próprios olhos, mas pelos olhos da testemunha, a qual, 
m última análise, deve ver a verdade que afirma. Como o cego não vê 
o caminho pelos seus próprios olhos, mas pelos olhos de quem o guia. 
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certeza de sua credibilidade, i.é, do valor dos dois elementos 
do testemunho. 


A auondade da seg se essa testemunha fôr um 


e páde enganar. Se, pelo Conta fr Debi a sua Sutoridade é é 
imediatamente evidente, porque Deus, Sabedoria e Santidade infi- 
nita, não pode nem se enganar nem nos enganar. Por isso, uma 
afirmação divina merece, por si mesma, a plena adesão da nossa 
inteligência. (5) 

Por conseguinte, no caso da revelação divina, para que o 
ato de fé seja racional, é necessário e suficiente estabelecer com 
certeza o fato da revelação. (6) E como êste fato é condição 
prévia e necessária para o ato de fé, não pode, sem circulo vicioso. 
ser êle mesmo objeto de fé divina; deve, portanto, ser estabelecide 
pela razão. (7) 

Como Deus, para nós, é invisível em si mesmo, o fato da 
revelação divina não nos pode ser imediatamente evidente por si 
mesmo; nem poderemos reconhecer que uma revelação provém de 
Deus, senão por alguns sinais divinos, que a acompanham. Sendo, 
por outro lado, a revelação divina uma intervenção extraordinária 
da providência de Deus para com os homens, êstes sinais devem, 
também êles, ser extraordinários, i. é, fora do curso da natureza. 
e tais que só Deus os pode produzir: são os milagres. (8) 


Donde, ao afirmar-se possuidora de uma religião revelada 
(o Cristianismo), ao declarar-se fundada por Deus e deposi- 
tária de verdades divinamente reveladas, com a missão de 
salvaguardá-las intatas e de propagá-las em todo o mundo, 
deve a Igreja Católica, como condição prévia da eficácia no 


(5) Esta autoridade infinita garante infinitamente a verdade do 
que Deus revela e constitui o motivo formal infinitamente suficiente 
para a maior das firmezas na adesão intelectual do ato da fé. (Cfr. o 
nosso I Vol.: 4 Caminho da Verdade Suprema, nº 26-7 e 411). — 
Também os mistérios, embora incompreensíveis para nós nesta terra, 
quando garantidos pela autoridade de Deus que os revela, podem e 
devem ser admitidos com igual firmeza de adesão; e nesta adesão está 
plenamente respeitada a legítima exigência ou autonomia da nossa razão. 
(Ibidem, nº 384-389). — "A fé repousa sôbre o testemunho de Deus. 
É dêle que provêm sua firmeza, sua grandeza e nobreza e seu caráter 
obrigatório, pois, é a homenagem que a inteligência finita presta ao 
Ser infinito”. DE BROGLIE, Les fondements intellectuels de la foi, 
p. 20. (Apud ROUPAIN, Leçons et lectures d'Apologétique — La vraie 
religion, Tournai 1912, p. 358). 

(6) Cfr. o nosso I Vol., Tese XXIX, nº 404-411. 

(7) Cfr. ibidem, nº 460. 

(8) Cfr ibidem, Tese XXX, nºs 412-415. 
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cumprimento da sua missão, apresentar credenciais que de- 
monstrem a origem divina destas verdades e dessa missão, 
evidenciando assim a credibilidade do seu ensino. 

Ora, como vimos, é precisamente esta a finalidade da ciência 


Logo a Apologética científica é necessária: “Quem crê, 
diz STO TOMÁS, não havia de crer, se não visse que o que êle 
crê é digno de crença.” (9); principalmente em nossos diaa, 
não raras vêzes o ataque dos adversários é dirigido especial- 
mente contra o próprio fato da revelação, da instituição e da 
autoridade da Igreja. 


4. Esquema histórico da Apologética. 
Já no Antigo Testamento, Moisés e os Profetas justificavam 


(9) Suma Teol., II-II, q. 1, a. 4, ad 2um. — Não é necessário 
para cada indivíduo, nem é possível à grandíssima maioria dos homens, 
entregar-se ao estudo apologético e perceber-lhe a demonstração na sua 
forma científica. Basta que dela tenha certeza sob uma forma propor- 
cionada à sua capacidade. (Cfr., ibidem, nº 409-410). 

É, porém, absolutamente necessário para a Igreja docente, a qual 
deve poder dar plena satisfação às exigências intelectuais mais rigo- 
rosas e resolver as objeções ou dificuldades levantadas contra a sua 
missão e o seu ensino. (Cfr. ibidem, nº 411, II). 

Não se deve julgar, contudo, como poderia parecer a quem vive 
num ambiente plenamente cristão e pacífico, que tais demonstrações 
devem ser reservadas a teólogos especializados. A “fé do carvoeiro” só 
convém ao carvoeiro, a quem não pode estudar. Para espíritos cultos 
e cristãos instruídos, habituados aos rigores científicos em outros as- 
suntos, poderá ser sumamente conveniente e até mesmo necessário o 
estudo científico da Apologética. Em contato fregiiente com doutrinas 
adversas, e não tendo que lhes contrapor senão razões de crer, exce- 
lentes em si mesmas, porém, ainda confusas no seu espírito, o crente 
se expõe a perturbações na sua fé. Além disso, deveria ser capaz de 
levar a lua às almas. Como poderá, sem aprofundar as questões apo- 
logéticas, transfundir em outros espíritos suas razões de crer? Deixará 
em almas, não ainda crentes mas sequiosas de verdade, esta impressão, 
escandalosa e nefasta, que os católicos crêem sem saber o porquê. (Cfr. 
SULLEROT, Le Problôme de la vie..., Publiroc, Marseille, p. 2). 

Não se trata, porém, nesta pesquisa, de demolir o edifício da fé 
para reconstruí-lo. Ninguém arrasa a casa em que mora para ter certeza 
de que é sólida. É suficiente percorrê-la, ver como é construída e ve- 
rificar lhe os alicerces. Por isso, definiu o Concílio Vaticano I (DEN- 
ZINGER, nº 1815) que o católico nunca pode ter “um justo motivo de 
suspender o seu assentimento e pôr em dúvida a fé recebida sob o 
magistério da Igreia, até terminar a demonstracão científica da cre- 
dibilidade e da verdade da sua fé”. E isso porque precisamente na 
infalibilidade do Magistério eclesiástico, mesmo quando conhecida con 
certeza vulgar (não científica), encontra o católico um motivo irrefragá- 
vel, que torna para sempre racionalmente irrevogável o seu ato de fé. 
O estudo da Apologética simplesmente transformará esta sua certeza 
vulgar dos motivos de credibilidade em certeza reflexa e cientifica. 
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com milagres a divindade da sua missão. O próprio JESUS CRISTO 
para testemunho irrecusável da sua messianidade divina, apresen- 
tava as profecias nEle cumpridas, os milagres que fazia e a sua 
própria ressurreição. Seguiram os Apóstolos o exemplo do Mestre. 


insistindo em particular sôbre o milagre da ressurreição, ratificação 
“Por parte de Deus de tôda a missão de Cristo Os Pares da- 
Era Apostólica, como o papa S. Clemente Romano, S. Inácio de 
Antioquia, S. Policarpo, nas suas cartas de exortações morais não 
deixavam de mencionar os milagres e as profecias. Os Escritores 
eclesiásticos do II e III séc.. como S. Quadrato, Aristides, S. Jus- 
tino, Taciano, Atenágoras, S. Ireneu, Tertuliano, S. Clemente 
Alexandrino, Orígenes e outros, além de refutarem as calúnias 
levantadas pelo ódio ou pela ignorância contra o Cristianismo, 
desenvolvem provas apologéticas positivas — e por isso foram 
chamados Apologistas —, principalmente as profecias, os milagres 
físicos e a ressurreição de Cristo, acrescentando também a subli- 
midade e santidade da doutrina cristã e a sua conveniência com 
a nossa natureza, os milagres morais da rápida difusão do cris- 
tianismo e do heroismo dos seus mártires. Nos Santos Padres do 
IV e V séc. especialmente em Eusébio de Cesaréia (Historia Eccle- 
siastica e Demonstratio Evangelica, onde estabelece, pela crítica 
histórica e documentada, a veracidade das testemunhas primitivas) 
e em S. Agostinho (De Civitate Dei, De Vera Religione...), 
encontramos os precursores da Apologética sistemática, da qual 
puseram em evidência os grandes princípios. 


De posse pacífica da fé, os Doutores da Idade Média dedi- 
caram-se de preferência à exposição teológica do Dogma. Entre- 
tanto, na Suma contra os Gentios (por ex., 1. I. c. 6) e na Suma 
Teológica, deu-nos Sto. Tomás a demonstração dos preâm- 
bulos da fé e da plena concordância da razão com a fé católica, 
e os princípios com quase todos os elementos da ciência apolo- 
gética. (10) 

Do século XVI a esta parte, os erros dos Reformadores, 
com o seu principio do “livre exame”, dirigido contra o Magis- 
tério da Igreja e, depois, a onda anti-religiosa do empirismo, 
racionalismo. materialismo e positivismo, infensa a tôda idéia de 
sobrenatural e, por conseguinte, de revelação divina e de milagre, 
levaram os Teólogos a um estudo mais acurado e mais sistemático 
dos fundamentos racionais da fé e a provar que a Igreja atual 
estã em continuidade autêntica com a Igreja que Cristo instituiu e 
a quem confiou a sua autoridade e prometeu a sua assistência até 
ao fim dos tempos. Celebérrimo entre os controversistas foi S. Ro- 
berto Belarmino S.J.. com a sua obra monumental Disputationes 


(10) Resumiu-os DANTE, na sua Divina Comédia (Paradiso, XXIV, 
88-114). As respostas que dá sôbre os motivos da sua fé poderiam, ainda 
hoje, servir de esquema à nossa apologética. 
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de controversiis christianae fidei. Grande influência na evolução 
da apologética exerceram também Melchior Cano O.P., Domingos 
Bánez O. P., Francisco Suárez S. J., etc. 

Começou assim a surgir, já no séc. XVIII, a Apologética 
científica com os tratados acêrca da verdadeira religião, como a 
“Demonstratio critica religionis christianae de Amort (1744), Reli- 
gionis naturalis et revelatae principia de J. Hooke (1752), De Vera 
Religione de L. Bailly (1785), saindo também em defesa da reve- 
lação autores protestantes como J. Butler e Leibniz. 


No séc. XIX, principalmente depois do Concílio Vaticano I, 
floresceram as apologéticas mais sistemáticas, e desde o início do 
nosso século o problema apologético vem sendo aprofundado sob 
todos os seus aspectos: finalidade, objeto, método, etc. (11) 


5. Método da Apologética científica. 


O Método (do grego: metã, odós = caminho para) 
de uma ciência não é senão o caminho ou processo ordenado 
seguido por esta ciência para alcançar a sua finalidade. Como 
acabamos de ver, a finalidade da Apologética é tornar evidente 
a credibilidade. da revelação cristã. Os argumentos que for- 
necem esta evidência são os sinais divinos, chamados também 
critérios ou motivos de credibilidade. (12) O método, por- 
tanto, será especificado e caracterizado pelo critério por êle 
preferido. E o valor de cada método dependerá do valor do 
seu critério próprio. 

Distingue-se um tríplice método: 1º) o objetivo-eaxterno, 
que utiliza critérios exteriores à consciência e extrínsecos ao 
conteúdo da religião; 2º) o objetivo-interno, que usa critérios 
exteriores à consciência, mas intrínsecos à religião; 3º) o sub- 
jetivo, que se serve tão sômente de critérios interiores à cons- 
ciência, i. é, que são objeto de uma experiência interna, quer 
de um indivíduo (critérios individuais), quer comum ao gênero 
humano (critérios universais). 


(11) Para uma exposição e uma bibliografia mais pormenorizada 
da História da Apologética, cfr., por ex., Dictionnaire Apologótique de 
la Foi Catholique de D'ALÉS, I, col. 189-225; Avologétique, publicada 
Bob a direção de M. BRILLANT e M. NÉDONCELLE, Bloud et Gay 1937, pp. 
9650-1029. 

(12) Dos critérios (natureza, divisão e valor) já tratamos lar- 
gamente no primeiro volume, nºs 419-475, para onde remetemos o leitor. 
A êles voltaremos ao aplicá-los na demonstração da messianidade divina 
de Cristo: II parte do presente volume. 
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Não poucos autores e apologistas do século XIX, sem 
rejeitar o valor dos critérios externos, insistem principalmente nos 
objetivos-internos, por julgá-los mais acomodados e mais eficazes 
para os nossos tempos. Assim, Chateaubriand, no seu Génie du 

istiani sublimidade da religião cirstã; 
Frederico Ozanam, pela história apresenta a Igreja Católica como 
a melhor das religiões, exaltando suas grandes benemerências so- 
ciais na ordem intelectual e moral; o Cardeal Dechamps, Mons. 
Bougaud, Ollé-Laprune, Fonsegrive e outros, embora com varian- 
tes, pôem em relêvo a admirável conveniência e harmonia do 
Catolicismo com a natureza humana, correspondendo plenamente 
às nobres aspirações intelectuais e morais dos indivíduos e das 
sociedades, de tal modo que é impossível ordenar a vida integral 
e perfeitamente sem o cristianismo. 

Para se adaptarem a uma mentalidade moderna anti-intelectua- 
lista, imanentista e insensibilizada pela indiferença, e tendo em 
vista principalmente dispor as vontades à aceitação da fé, con- 
duzindo-as com uma preparação psicológica à consideração dos 
problemas da alma e do seu destino, vários autores tratam de 
preferência, ou mesmo exclusivamente, dos critérios subjetivos. 
procurando deduzir a origem divina do cristianismo das íntimas 
aspirações e exigências da nossa natureza, que uma análise psico- 
lógica nos faz encontrar na consciência e que sômente a religião 
cristã satisfaz. ste método da imanência — que não se deve 
confundir com a doutrina da imanência dos modernistas — foi 
exposto com brilhantismo por Maurício Blondel. (13) 


Já foi demonstrado que aos critérios subjetivos, sujeitos 
a muitas ilusões, devem ser preferidos os objetivos; e entre 
êstes, aos internos, nem sempre fáceis de se estabelecer nem 
ao alcance de todos por exigirem profundos conhecimentos da 
doutrina cristã e da psicologia humana, devem ser preferidos 
os externos, que são os únicos critérios primários, i. é, sufi- 
cientes por si sós e acomodados a qualquer inteligência. (14) 


Impõe-se, portanto, como primário e essencial, o método 
baseado nos critérios objetivos-externos, i. é, nos milagres fÍ- 
sicos, nas profecias e nos milagres morais, que acompanham 
a origem e o desenvolvimento do Cristianismo e a vida da 
Igreja no decorrer dos séculos. 


(18) Acêârca do método da imanência de Blondel e da apreciação 
do seu valor, cfr. o nosso I Vol., nº 216-217 e 428-430. 

(14) Cfr. ibidem, nºs 420-426. — Em alguns autores, a denominação 
dos vários critérios é um pouco diferente: subjetivos = internos; obje- 
tivos = externos; objetivos-internos = externos-intrínsecos; objetivos- 
externos = externos-extrinsecos. 
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Contudo, embora para serem compreendidos exijam um 
espirito culto e reflexivo, não devem ser preteridos os critérios 
objetivos-internos, i. é, a excelência e sublimidade da doutrina 
cristã e a sua transcendência sôbre tôdas as outras religiões, 
“mostrando que uma tal sublimidade e transcendência não pode 
ser obra puramente humana. — Nem será inútil apresentar 
também os critérios subjetivos, i. é, a admirável conveniência 
desta doutrina com as nossas legítimas e supremas aspirações, 
e tal conveniência que só Deus, conhecedor absoluto da nossa 
natureza, podia realizar. Para quem ainda não tem a fé e 
está retido no imanentismo, servirão de preparação psicológica, 
dispondo sua vontade à consideração dos outros critérios; para 
os fiéis, serão mais um sinal da bondade que Deus manifestou 
aos homens ao revelar-lhes o Cristianismo. 


Tal é o método tradicional completo da Apologética cien- 
tífica, como o apresenta a história, como o aponta o Magistério 
da Igreja (15) e como o confirma a razão. 


Nota. — Quando retamente apresentados, êstes critérios 
constituem um argumento realmente válido. Na prática, porém, 
a única prova facilmente acessível a todos, a mais acomo- 
dada a qualquer inteligência, mesmo à dos rudes e ignorantes, é 
dada pelo milagre e a profecia. São poucos os espíritos que pos- 
suem sabedoria e reflexão bastante para reconhecer a origem divina 
de uma doutrina tão sômente pela consideração da sua excelência, 
santidade, sublimidade e transcendência; ou para perceber que esta 
doutrina satisfaz, de um modo mais que natural, tôdas as aspi- 
rações da natureza humana. Quando, porém, quem se apresenta 
com uma missão divina faz um verdadeiro milagre, todos reco- 
nhecem logo neste milagre o sélo de Deus e neste homem, o seu 
enviado. E de fato, foi a constatação dos milagres de Cristo que 
suscitou a fé nos Apóstolos e primeiros discípulos; foi a sua res- 
surreição que os levou impávidos até aos confins do mundo. Foram 

j 


(15) Por ex, Pio IX, na Enc. Qui pluribus, contra os Hermesia- 
nos, dá a enumeração dos critérios, inclusive os subjetivos universais 
(DENZINGER 1638). — O Concílio Vaticano 1 aponta, como critério 
primário certíssimo e adaptado a qualquer inteligência, os milagres e 
as profecias (D. 1790); e como critério irrefragável, a própria Igreia 
por si mesma (D. 1794); define que não é pelos únicos critérios sub- 
jetivos individuais que os homens devem ser movidos à fé (D. 1812). 
— s. PIO X, na Enc. Pascendi, condena a doutrina da imanência dos 
modernistas (D. 2103), e no Juramento antimodernista manda admitir 
os critérios externos como certíssimos e como os mais adaptados a tôdas 
as inteligências, também às do nosso tempo (D. 2145). 
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os milagres dos Apóstolos e de seus sucessores, até nossos dias. 
que, confirmando os de Cristo, conquistaram os povos à fé 
cristã. (16) 


— 6: De unde-tira-a Apologéti incipi ra as suas 


demonstrações? ou, como dizem os teólogos, qual é o seu objeto 
formal sub quo, i. é, a luz que a guia? — É a luz natural do 
razão com os seus primeiros princípios, porém, sob a orientação 
positiva da Igreja. 

Com efeito, a primeira condição, para resolver adequada- 
mente um problema, é propô-lo corretamente, sem lhe alterar 
os dados. Ora, o problema apologético é a credibilidade do 
dogma católico, com a verificação das credenciais da Igreja. 
Por isso, o primeiro dever da Apologética é necessáriamente o 
de tomar êste dogma tal como é, i. é, como o propõe a Igreja 
católica. F' desta mesma Igreja que devem ser recebidos os 
dados do problema (as noções fundamentais de revelação sn- 
brenatural, de mistério, de credibilidade, de fé, etc.), bem como 
os argumentos que, quais legítimas credenciais, ela nos apre- 
senta como eficazes para demonstrar a sua missão divina. 


As provas da origem divina da sua revelação, não as 
deixou Deus à nossa procura, nem podia a nossa razão deter- 
miná-las. Éle próprio as devia livremente fornecer e ser o pri- 
meiro apologista ou defensor da sua revelação. Foi o que fêz, 
realizando milagres e tais milagres, e manifestando a conexão 
dêstes milagres com a revelação, e instituindo uma Igreja com 
a missão de nos transmitir a revelação juntamente com ns 
provas da sua credibilidade. É, portanto, sob a orientação po- 
sitiva desta Igreja que deve proceder a Apologética. 


Mas é a razão com a sua luz natural que, depois, por meio 
da análise e da síntese filosófica, examina êstes dados rece- 
bidos da Igreja, controla e explica estas noções e as coordena, 
estuda êstes critérios e lhes reconhece e defende o valor. É 
ainda a razão que, em seguida, entrando no campo histórico, 
verifica por meio da crítica histórica a existência real do fato 
da revelação cristã, assim como dos critérios, i. é, dos milagres 
realizados por Deus em confirmação da origem divina desta 
revelação, da fundação divina da Igreja e da autenticidade da 


(16) Cfr. FALCON, La crédibilité du Dogme Catholique, p. 66; 
e no nosso I Vol. na nota 661, a citação de Mgr. PIE. 
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sua missão de nos transmitir, em nome de Deus e infalivel- 
mente, as verdades contidas nesta mesma revelação. 


Numa palavra, é Jesus Cristo com a sua Igreja que nos 
apresentam as “credenciais” da sua missão divina; mas é & 
razão que examina estas “credenciais” e lhes reconhece a auten- 
ticidade e o valor. (17) 


Por isso, embora empreendida e organizada sob a orienta- 
ção positiva do Magistério da Igreja, a Apologética permanece 
uma ciência que, servindo-se da filosofia e da história, demons- 
tra as suas conclusões com a luz natural da razão, i. é, uma 
ciência que está fundada em evidências de ordem natural, e 
não em verdades sobrenaturais reveladas e admitidas por fé 
divina. (18) Possui, portanto, verdadeira eficácia tanto para 
quem não tem ainda fé como para o católico. 


Notas. — 1. Esta' orientação positiva da Igreja não 
implica em nenhum círculo vicioso, porque uma coisa é receber do 
Magistério da Igreja a indicação do objeto, da finalidade e do 
processo para alcançá-la, e outra coisa bem diferente é demonstrar 
com a luz natural da razão a realidade dêste objeto e a legitimi- 
dade e eficácia dêste processo. Foi, sim, a Igreja que definiu e 
é Ela que nos aponta onde se acham os argumentos eficazes; 
mas são êstes argumentos que têm em si mesmos o seu valor 
probativo. E êste valor. não é simplesmente por fé nestas definições 
da Igreja que a ciência apologética o aceita (isso seria, de fato. 
circulo vicioso), mas é com a razão natural que o demonstra e 
vê. (19). A Apologética, portanto, não prova a fé pela fé, mas 
demonstra com a razão o que a fé afirma. 


II. Que o apologista saiba de antemão, pela orientação da 
Igreja, aonde deve levá-lo a sua pesquisa, não vem isso dimi- 
nuir-lhe a objetividade e imparcialidade, nem falsear as suas de- 
monstrações. Eis um discípulo que recebe de seu mestre um 
problema para resolver e juntamente a resposta com uma indicação 
do caminho a seguir. Será que, por isso, a demonstração realizada 


(17) Cfr. GARRIGOU-LAGRANGE, De Revelatione, pp. 15-17 e 32-36. 
— TROMP, De Revelatione Christiana, po. 20-22. — HFRVÉ, Manuale 
Theologiae Dogmaticae, vol. I, p. 34. — Ecclesia (R. AIGRAIN), p. 44. 


(18) Assim o entende a Igreja: Cfr., por ex. as teses apresentadas 
por cla a Bautain (D 1622-1627); q Enc. Qui pluribus de PIO IX, contra 
os Hermesianos (D 1637); o Concílio Vaticano I na Constitutio de fide 
catholica (D 1799); a Enc. Communium rerum, onde 8. PIO X atribui 
à Filosofia a função de pôr em claro a credibilidade e a credendidade 
da fé, e à Teologia uma função bem diferente: longe aliud ab hoc Theo- 
logiae munus est... (D 2120). 

(19) “Ouvindo a Igreja, procedo como o viajante prudente que 
interroga um guia para saber o bom caminho, o que conduz a uma bela 
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depois pelo discipulo deixa necessáriamente de ser objetiva e ver- 
dadeira? Apresenta a Apologética suas demonstrações. São elas 
que devem ser avaliadas. Provam ou não provam? Eis o que 
únicamente interessa na procura da verdade. (20) 


7. A Apologética, Teologia Fundamental. — Porque 
dirigida positivamente pela fé, recebendo dela as noções funda. 
mentais e a indicação dos argumentos, difere a Apologética 
da pura Filosofia, que acha as suas noções, os seus métodos à 
argumentos únicamente com a razão natural. (21) 


Porque na sua argumentação segue o método filosófico- 
histórico e procede à luz dos princípios evidentes da razão na- 
tural, distingue-se a Apologética da Teologia Dogmática, que 
deduz as suas conclusões de verdades reveladas, admitidas não 
por evidência intrínseca, mas por fé na autoridade de Deus 
que as revelou. 


Porque a sua finalidade própria é a demonstração da 
credibilidade e da credendidade do dogma revelado, pode-se 
dizer que a Apologética pertence de algum modo (extensive) 
à ciência teológica. Pois: 


a) a credibilidade e a credendidade são propriedades do 
dogma divinamente revelado; e a Teologia, que tem por objeto 
êste dogma, abrange também as suas propriedades; 

b) a credibilidade e a credendidade, sendo motivos da ra- 
cionalidade e da obrigação da adesão do ato de fé, podem ser 
considerados, não como a fonte e o motivo formal da fé, mas 
como os seus fundamentos próximos (22); e o fundamento, por 
sua própria natureza, faz um corpo só com o edifício; 


vista. É confiado nesta indicação que tomo o caminho, mas é com meus 
próprios olhos que descubro e contemplo o panorama”. (GOUPIL, Apo- 
logétique, p. 20). 

O católico, que já sabe ser a Igreja divina e infalível, pode e deve 
aceitar-lhe as definições com um ato de fé; para êle, a pesquisa apolo- 
Eética será tão sômente uma verificação científica da credibilidade dêste 
ensino. Quem não é católico, ao receber as credenciais que a Igreja lhe 
apresenta, não as aceita logo como já garantidas por um ensino in- 
falível, mas como documentos apresentados por uma sociedade respei- 
tável e existente desde a origem do cristianismo, e dos quais com a 
sua própria razão vai investigar o valor. Em nenhum dos dois casos 
há círculo vicioso. 

(20) Cfr. FALCON, op. cit., pp. 28-30. 

(21) A Filosofia encontra contudo na fé uma norma negativa, 
enquanto tudo o que fôr contrário ao dogma revelado é também cer- 
tamente falso filosóficamente. Cfr. o nosso I Vol., nº 394-395. 

(22) Aos pressupostos necessários, que a razão demonstra, o pró- 
prio Concílio Vaticano I dá o nome de “fundamentos da fé” (D 179). 
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c) é próprio de uma ciência suprema, ter que defender o 
valor dos seus princípios contra quem os quisesse negar (cfr. Sto 
Tomás, Suma Teol., IL, q. 1, a. 8). Assim, a Metafísica, a 
suprema das ciências puramente naturais, num tratado fundamental 
(a Metafísica Critica) defende o valor da razão humana e dos 
Seus primeiros princípios, mostrando a possiblitdade-e-a existência 
do conhecimento humano certo (Epistemologia) e expondo os sinais 
ou critérios com que reconhecê-lo (Criteriologia). De um modo 
análogo, a Teologia, que pelo seu objeto (Deus enquanto Deus) 
e pela sua certeza (a fé sobrenatural) é a ciência suprema nesta 
terra — com exceção do conhecimento místico concedido sobre- 
naturalmente por Deus a alguns santos — deve defender o valor 
dos seus princípios: os dogmas. Ora êste valor, para nós, provém 
da origem divina dêstes dogmas, de serem palavra de Deus reve- 
lada aos homens. Deve, portanto, a Teologia demonstrar a origem 
divina desta revelação, estabelecendo os critérios que a compro- 
vam: o que é precisamente a função da Apologética. 


Por isso, segundo a tradição mais comum dos Doutores e 
dos Teólogos, a ciência teológica estende-se também à Apolo- 
gética, a qual então, juntamente com o Tratado dus Fontes 
da revelação, constitui a Teologia fundamental, chamada ainda 
Propedêutica ou Introdução à Teologia (dogmática). (23) 


8. Apologética científica e Apologética prática. 


A Apologética cientifica tem um caráter predominantemente 
especulativo e, como ciência, deve atender únicamente ao valor 
objetivo dos argumentos. À sua finalidade é responder à dupla 
pergunta: o catolicismo é verdadeiro? a adesão da [fé católica e 
racional? A natureza filosófica e histórica destas questões, bem 
como as exigências fundamentais do espirito humano, requerem 
para a Apologética um cunho nitidamente intelectual e a linguagem 
precisa, objetiva e universal da ciência. Não pretendemos dizer com 
isso que ela visa apenas convencer as inteligências. Visa tambén 
mover as vontades à aceitação e à prática da religião revelada. 
para a qual com a exposição dos diferentes critérios e argumentos 
fornece a base racional adaptada às várias mentalidades. Mas 
tudo isso o faz de um modo universal e como que impessoal. 


Os fundamentos remotos, chamados também Preâmbulos da Fé, foram 
expostos no nosso I Vol. (Cfr. acima, nº 1). 

(23) Cfr. GARRIGOU-LAGRANGE, op. cit. pp. 19-29; FALCON, op. 
cit. pp. 31-34; HERVÉ, op. cit., p. 35. — Porque a direção positiva da 
fé não é senão extrínseca, não alterando o valor intrínseco dos ar- 
gumentos, os quais são demonstrados com a luz natural da razão, al- 
guns autores preferem considerar a Apologética como uma ciência autô- 
noma, especificamente distinta da Teologia (Cfr. HERVÉ, ibid.). 
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próprio da ciência, por uma exposição teorética e cientificamente 
sistematizada de todos os critérios. 

A Apologética prática ou Arte Pastoral, pelo contrário, esta- 
belece as regras proce poa tornar mais Fiecuado o delicado Fpes 


Vários A rquinéntos e como  propô-los às dE Eseticulaçes do 
modo mais eficaz e mais apropriado ao estado concreto de cada 
uma. 

Para êste fim, ao necessário conhecimento profundo dos vários 
argumentos gerais deve o pastor de almas acrescentar a expe- 
riência da vida e da psicologia humana com as suas reações em 
face da verdade, a virtude da prudência em saber adaptar-se aos 
casos particulares concretos. 

a) Em não poucas almas, hoje em dia, uma sociedade laici- 
zada destruiu ou anestesiou todo ideal e aspiração para os bens 
superiores e a felicidade do além. O primeiro passo a dar será, 
portanto, numa espécie de precapologética, despertar estas almas 
da sua indiferença, ressuscitar nelas o problema religioso, fazendo- 
lhes ver, por uma análise concreta das atitudes gerais dos homens 
em face dos bens terrenos, como se vai caindo aos poucos nesta 
apatia pelas coisas do espirito e pelo nosso fim supremo, como 
desta apatia provieram as dificuldades atuais entre os indivíduos 
e entre as sociedades, quanto perde o homem e se degrada ao 
separar-se de Deus, fonte e razão de ser da sua existência, e ao 
ficar entregue às suas próprias “dialéticas” e discussões. 

b) Quando a alma experimentar êste vazio, não será difícil 
fazer-lhe apreciar, em seguida, o atrativo e a conveniência da 
religião cristã, não apenas para a humanidade em geral, mas para 
esta mesma alma como solução concreta e adequada dos seus 
problemas pessoais. Estará, então, a sua vontade favorâvelmente 
inclinada a desejar uma religião, que se lhe apresenta como um 
bem para ela, e disposta a ouvir com interêsse e atenção os seus 
argumentos. 

c) Nem sempre o argumento mais profundo é por todos o 
melhor compreendido e o mais prâticamente eficaz. Deve, portanto, 
o apologista prático, entre os argumentos verdadeiros, começar a 
expor os que estão mais adaptados à formação e ao estado psico- 
lógico de cada pessoa, tendo em conta os seus hábitos adquiridos 
e os preconceitos que talvez lhe obnubilem a inteligência. E de 
notar, porém, que não raras vêzes a libertação dêsses preconceitos 
é obtida mais eficazmente, aos poucos, no decorrer da própria expo- 
sição da doutrina católica, do que numa refutação global tentada 
logo no início. (24) 


(24) Entretanto, nesta exposição, é necessário guardar-se com 
muito cuidado do grave perigo, apontado por PIO XII na sua Enc. 
Humani Generis, a saber: o de cair ou parecer cair no relativismo dogmá- 
tico, o de aceitar ou parecer aceitar as posições anti-intelectualistas e anti- 
metafísicas de uma parte não pequena da chamada filosofia moderna. 
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d) Mas além da ciência e da arte apologética, deve o após- 
tolo possuir outrossim as virtudes que tocam os corações e decidem 
as vontades: use de bondade, seja manso e paciente, seja dedicado. 
Sobretudo, acrescente a oração e a penitência, que atraem as 
graças de Deus. Pouco alcance terão suas palavras e demons- 
trações, se não forem iluminadas -pelo-exemplo-de-uma vida santa. 
Hoje, como sempre, é o testemunho de uma vida real e plenamente 
cristã e o auxilio da graça divina, que lhes darão entrada nos 
corações e nas vontades. “Não haveria tantos pagãos, já dizia 
S. João Crisóstomo, se fôssemos cristãos”. E esta apologética 
todos os cristãos têm a obrigação de irradiá-la no seu ambiente. 


9. A certeza obtida pela Apologética científica. — O 
processo demonstrativo da Apologética pode ser esquemáâtica- 
mente resumido no seguinte polissilogismo : 


1*. O que é certamente garantido pela Suma Verdade v 
Santidade de Deus, é certamente verdadeiro. 

2*. Ora, que o Cristianismo tenha sido revelado por Deus, 
é um fato certamente garantido pela Suma Verdade e Santi- 
dade do mesmo Deus, por meio de numerosos milagres. 

3º. Logo, que o Cristianismo tenha sido revelado por 
Deus, é um fato certamente verdadeiro. 


4º. Maso que a Suma Verdade revela é certamente crível. 


5. Logo o dogma cristão, revelado pela Suma Verdade, 
é certamente crível. 


6º. Ora, êste dogma, para ser conservado intato e trans- 
mitido a todos os homens de um modo infalível e obrigatório, 
foi certamente confiado por Deus ao Colégio Apostólico sob + 
Primado de Pedro e ao seu legítimo sucessor, que é o Colégio 
Episcopal universal sob o Primado do Romano Pontífice, 1.6, 
à Igreja Católica docente. 


7*. Logo, o dogma cristão, tal como é ensinado pela 
Igreja Católica, é certamente crível e é obrigatório para todos 
os homens. 


Existe evidentemente nexo entre tôdas estas afirmações, 
de modo que as conclusões (3º., 5º., 7:. afirmações) seguem-se 
necessáriamente das suas premissas, e serão certas se estas 
premissas forem certas. Ora a 1º. e 4º são metafisicamente 


Cfr. apud TROMP, op. cit., pp. 17-19, a indicação dos processos 
de apologética prática, principalmente dispositiva, tentados por vários 
autores modernos. Nem todos souberam evitar o perigo. 
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certas e evidentes: Deus não pode nem se enganar nem nos 
enganar. Ficam, portanto, a serem demonstradas a 2' e a 6º 
afirmação, que exprimem o fato da origem divina do Cristia- 


a Igreja Católica, com a consegiiente credibilidade 


do dogma católico. 

É precisamente a função da Apologética fazer estas de- 
monstrações. Para isso, ela: 

1) tomando como pressuposto fundamental algumas con- 
clusões filosóficas, deduzidas de princípios metafísicos eviden- 
tes e gozando, portanto, de uma certeza metafísica absoluta, 
como, por ex. a possibilidade intrínseca do milagre, o poder 
divino de fazer milagres, a possibilidade da revelação divina 
e o seu reconhecimento, a veracidade absoluta de Deus..., 

2) estabelece, por meio da crítica histórica, a certeza 
histórica de numerosos milagres (físicos, intelectuais e mo- 
rais), feitos por Deus em confirmação da revelação divina do 
Cristianismo e da instituição divina da Igreja Católica com à 
autenticidade da sua missão de ensinar a todos os homens o 
dogma revelado. Estas provas são obtidas por uma conver- 
gência de tantos elementos, fatos e argumentos distintos, que 
só pode ter a sua razão suficiente na realidade mesma dêstes 
milagres: gozam, por conseguinte, de certeza absoluta; 

3) deduz, então, com certeza absoluta, o fato da reve- 
lação divina do Cristianismo tal como é ensinado pela Igreja 
Católica e, consegiientemente, também a sua credibilidade, em 
virtude da veracidade e santidade de Deus, que metafisicaments 
não pode confirmar nem mandar crer uma falsidade. 


Não é uma demonstração direta, pelas causas ou pelos 
efeitos, que nos faça ver Deus mesmo no ato de realizar a re- 
velação. 

É uma demonstração indireta, ex-absurdis, pelo absurdo 
que se seguiria, se a revelação cristã, a qual se apresenta como 
divina e é garantida pelos milagres, não fôsse realmente divina: 
Deus testificaria uma falsidade, o que é absurdo e metafisica- 
mente impossível, porque repugna à Suma Verdade e Santidade 
divina. 

É, porém, uma demonstração científica, enquanto fornece 
uma verdadeira evidência e uma certeza legítima, fazendo ver 
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o motivo (= o absurdo que se seguiria) pelo qual fica excluído 
de um modo absoluto o temor de errar. 


Por conseguinte, a demonstração da Apologética cientí- 
fica, por si, tem um valor absoluto e de ordem metafísica e 
à idência da credibilidade 


e credendidade do dogma católico. (25) 


Tal é o constante e repetido ensino do Magistério Ecle- 
siástico: Denz. 1624, 1625, 1627, 1637, 1638, 1790, 1794, 
2145. (26) 

10. Quem, portanto, penetrar intimamente a eficácia 
dêstes argumentos, não sômente não terá nenhum motivo ra- 
cional e prudente para pôr em dúvida a credibilidade do dogma 
católico, mas poderá até ser necessitado intelectualmente a 
admití-la, i. é, a emitir o Juizo de credibilidade, porque o fato 
da revelação divina pode constar com tal evidência, que seja 
impossível negá-lo. 


(25) Cfr. o nosso I Vol. nº 416. 

(26) Sirva de exemplo PIO IX, na sua Enc. Qui pluribus: 

“É necessário que a razão humana, para não ser enganada e errar 
em negócio de tanta monta, inquira com diligência acêrca do fato da 
revelação, a fim de que lhe conste com certeza que Deus falou e preste 
ao mesmo Deus, como ensina com muita sabedoria o Apóstolo, um obsé- 
quio racional (Rom XII, 1). Quem ignora, com efeito, ou pode ignorar, 
que à palavra de Deus é devida inteira fé, e que nada há de mais 
conforme com a mesma razão do que aquiescer e aderir ao que constar 
ser revelado por Deus, o qual não pode nem se enganar, nem nos enganar? 
(D 1637). 

“Mas quão numerosos, quão admiráveis, quão esplêndidos são os 
argumentos de que dispomos, com os quais a razão humana deve de 
um modo absoluto ficar convencida com a máxima clareza da origem 
divina da religião de Cristo...; e por isso, nada há de mais certo que a 
nossa fé, nada de mais garantido, nada de mais santo e que se alicerce 
em princípios mais firmes”. (D 1638). 

E depois de indicar os variadíssimos argumentos deduzidos: da vida, 
morte, ressurreição, sabedoria, milagres e profecias de Cristo; da subli- 
midade transcendente da doutrina cristã; do esplendor de tantos mila- 
gres e profecias; da constância de tantos mártires; da fecundidade e 
das vitórias da Igreja e da sua universalidade na unidade... acrescenta: 
“Fatos todos, na verdade, a irradiar por tôda a parte tanto fulgor de 
sabedoria e poder divino, que a mente e a reflexão de cada um pode, 
e até fâcilmente, entender ser obra de Deus a fé cristã”. (Ibid). 

E continua: “Portanto, a razão humana, reconhecendo clara e aber- 
tamente, por êstes argumentos tão refulgentes quanto firmissimos, que 
Deus é o autor desta mesma fé, não pode pretender ir mais longe, mas 
desprezada e removida totalmente qualquer dificuldade e dúvida. deve 
prestar todo o obséquio a esta fé, pois tem certeza que foi Deus quem 
Dress tudo o que ela propõe aos homens para crer e praticar”. 

1639). 
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Foi sem dúvida o caso da Santíssima Virgem, dos profetas, dos 
Apóstolos e das testemunhas oculares dos milagres de Cristo. 
“Se, por ex. diz Sto. Tomás, um profeta anunciar em nome 
de Deus um acontecimento futuro e, como sinal do que anuncia. 
ressuscitar um morto; êste sinal convenceria a inteligência dos es- 
pectadores, os quais dêste modo conheceriam manifestamente que 
êste anúncio vem de Deus que não mente.” (Suma Teol., II- 
II, q. 5,a. 2). 


Tal pode ser também o caso de quem, sem ter presenciado 
êstes milagres, tem contudo da sua realidade histórica uma evi- 
dência cientifica, fundada não apenas nas testemunhas enquanto 
tais, mas na convergência de tantos testemunhos e na sua conexão 
com outros muitos fatos certos, de tal modo que esta convergência 
e esta conexão seriam evidentemente inexplicáveis e sem razão sufi- 
ciente, se os milagres não tivessem de fato acontecido. É de um 
modo análogo que se vê constrangido a admitir a existência da 
Europa, por ex., quem nunca a viu mas apreende o cúmulo dos 
testemunhos evidentes, que atestam a sua existência, como um 
efeito cuja causa só pode ser a realidade mesma da Europa. (27) 


Devemos, porém, reconhecer que, na realidade prática, 
esta evidência perfeita e necessitante do fato da revelação 
cristã não é o caso comum. A argumentação científica da Apo- 
logética é complexa e extensa, não sendo fácil à mente humana 
tê-la presente e abarcá-la tôda num único relance. 


11. Objeção. — Mas, com esta evidência perfeita e neces- 
sitante da credibilidade, é ainda possível a liberdade do ato de fé? 


Resposta — Sem dúvida alguma: 


a) Crer é admitir uma verdade pelo motivo da autoridade 
de quem a afirma. Seria, pois, absurdo dizer que é impossível! 
basear-me na autoridade de alguém para admitir uma sua afir- 
mação, precisamente porque tenho plena evidência desta auto- 
ridade. 


b) Antes, como já vimos [nº 3], o juízo de credibilidade 
não é o ato de fé, mas a condição prévia e necessária da sua 
racionalidade. Donde, quanto maior fôr a evidência da credibili- 
dade, tanto maior será também a legitimidade e racionalidade do 
ato de fé. 


c) A evidência da credibilidade, por perfeita que seja, faz 
ver tão sômente o fato da revelação e a autoridade de quem re- 
vela. Não torna intrinsecamente sabida e vista a verdade mesma 


(27) Cfr. G. PETAZZI, 8. 3., Analisi psicologica dellatto di fede, 
Vicenza 1927, vol. I, pp. 82-83. 
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que é revelada, mas apenas crível. Em si mesma esta verdade 
permanece inevidente, nem sabemos da sua existência senão pela 
afirmação de quem a revela. Logo é tão somente baseando-nos 
nesta autoridade que a poderemos admitir: o que é precisamente 
admiti-la por fé. Por isso, Sto. Tomás, ao texto acima citado acres- 

: não ficaria evidente em si 
mesmo; e portanto (com essa evidência convincente do milagre 
ainda permaneceria a essência da fé, ratio fidei”. 


d) Por conseguinte, o ato de fé, assentimento a uma ver- 
dade inevidente, nunca pode ser intelectualmente necessitado, mas 
estã sempre submetido ao império da vontade, como ensina cons- 
tantemente Sto. Tomás e o repete neste mesmo artigo (II-II, 
q. 5a. 2). (28) —Mas a vontade é necessitada tão sômente 
diante de um objeto que lhe é apresentado pela inteligência como 
bem absoluto, sem nenhum aspecto de mal. (29) — Tal não 
aparece à inteligência humana êste bem concreto e finito, que é 
o assentimento do ato de fé. Por isso, não poderá apresentá-lo 
à vontade como necessáriamente apetecível. Por conseguinte, a 
vontade ficará livre em mandar ou não mandar à inteligência dar 
êste assentimento. E assim, nos homens, o ato de fé é sempre 


livre. (30) 


(28) Sômente a evidência intrínseca, imediata ou mediata, deter- 
mina por si só, a inteligência a dar a sua adesão. Cfr. o nosso I vol., 
nº 20. — Acêrca da possibilidade e legitimidade e, em alguns casos, da 
obrigatoriedade dêste influxo da vontade na inteligência, cfr. ibid., nº 26. 

(29) Cfr. ibid. nº 175 e 181. 

(30) Os demônios, pelo contrário, sendo infalíveis acêrca do seu 
verdadeiro bem natural, na adesão ao que sabem com plena certeza ter 
sido revelado por Deus não podem achar senão uma razão de bem para 
si (= o seu aperfeiçoamento pela posse de uma verdade). Por isso, 
a sua vontade não pode deixar de imperar à inteligência que dê esta 
adesão. E assim, a fé dos demônios é “quodammodo coacta”', de algum 
modo são coagidos “pele perspicácia natural da sua inteligência”. (STO. 
TOMÁS, ibid., ad obj.). 

Tôda a dificuldade nasce de não se distinguir suficientemente dois 
Assentimentos intelectuais dados em dois atos diversos a objetos dife- 
rentés: 1º) o assentimento dado no juizo de credibilidade, cujo objeto 
(= o fato da revelação e a autoridade de quem revela) pode tornar-se, 
por meio dos argumentos, plenamente evidente e necessitante; 2º) o 
assentimento dado no ato de fé, cujo objeto (= a verdade revelada) 
permanece sempre inevidente em si mesmo, e, por isso, nunca pode 
Ber necessitante. 

Donde a evidência da credibilidade, por si só, nunca necessita ne- 
nhuma inteligência, nem humana nem angélica, a dar o assentimento ao 
objeto da fé. Mas é a vontade, que nos demônios é necessitada a im- 
perar êste assentimento, ao passo que nos homens ela permanece livre. 
Assim, muitos fariseus, apesar de absolutamente certos dos milagres 
de Cristo por êles presenciados, não quiseram crer. Cfr. o nosso I vol., 

469, 4º e a nota 663. 

Esta questão será estudada detidamente ao tratarmos da Virtude 
Teologal da Fé. 
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É excusado lembrar que, ao afirmar a liberdade da adesão 
da fé, se trata apenas da liberdade psicológica, i. é, da isenção 
de necessidade interna: não porém da liberdade moral; i. é, da 
isenção da obrigação de dar esta adesão. Pois é evidente que. 
“sendo suditos de Deus, todos-os-homens têm a estrita obrigação 
de aceitar as verdades e de praticar os preceitos positivos da reli- 
gião que sabem com certeza ter sido revelada por Deus e imposta 
à humanidade. Esta obrigação é a credendidade do Catoli- 
cismo, que será evidenciada no decurso dêsse nosso tratado. 


12. Influência da vontade e disposições necessárias para 
alcançar a plena certeza no juízo de credibilidade. — Vimos 
que é a uma certeza absoluta que nos levam os argumentos 
apologéticos. Como ensina Leão XIII na sua Enc. Aeterni 
Patris, a Apologética tradicional, baseada na doutrina dos 
Santos Padres e dos Escolásticos, apresenta argumentos de 
tanta fôrça e evidência, que, de si, bastam de sobra para 
dobrar as mentes até as mais recalcitrantes e contrárias. 

Para percebermos, porém, esta eficácia e evidência, é 
necessário o concurso da vontade, e são necessárias umas dis- 
posições intelectuais e morais. (31) 


I. Necessidade do concurso da vontade. — Não se trata, 
evidentemente, de uma imposição da vontade para que a inteli- 
gência, contrâriamente às leis que regem o seu dinamismo normal, 
dê o seu assentimento sem ter nenhuma evidência objetiva nem 
intrinseca nem extrinseca. Tal assentimento não seria racional, 
porque a vontade, não possuindo nenhum poder cognitivo próprio. 
nunca pode suprir a insuficiência especulativa das provas: seria 
substituir a ordem objetiva da verdade por uma ordem subjetiva 
de interêsses ou vaidades, de simpatias ou aversões. (32) Por 
isso, uma tal intervenção é ilegítima 


Legitima, pelo contrário, e absolutamente necessária em 
qualquer conhecimento, é a intervenção pela qual a vontade manda 
à inteligência aplicar a sua atenção a um determinado objeto. 


Quando êste objeto é por si mesmo imediatamente evidente 
para nós, como são os primeiros princípios, ou quando resplandece 
com uma demonstração irresistivel, como por ex. na evidência 


(31) “Pode resplandecer uma luz fulgurante; mas se o véu da 
cegueira obnubilar a pupila, a vista não a verá. Pode um alimento ser 
muito apetitoso; mas se o estômago estiver doente, parecerá veneno 
e provocará náusea”. G. C. FEDERICI, 8. J., Religione e Cristianesimo, 
Pp. 174. 

(32) Cfr. o nosso I vol. nºº 133-139. 
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matemática, é suficiente esta simples intervenção, porque a inteli- 
gência, necessitada pela eficácia e resplendor da evidência imediata 
ou da demonstração, fica determinada a dar o seu assentimento 
irrevogável, sem possibilidade de dúvidas ou subterfúgios. (33) 


e mais ainda quando se trata de verdades que vão interferir pro- 
fundamente no nosso comportamento, como são as de ordem 
religiosa e moral, dificilmente se apresentarão à inteligência com 
esta evidência necessitante, que não deixe margem a sofismas ou 
dúvidas imprudentes. (34) 

A estas verdades pertencem as que fundamentam o juizo de 
credibilidade. Podemos chegar à certeza absoluta, baseada em 
argumentos que legitimam um assentimento infalível da inteligência. 
Mas é necessário, para isso, que a vontade, além de focalizar a 
atenção diligente e constante da mente, exigida pela complexidade 
das investigações e demonstrações, remova também os obstáculos: 
quer intelectuais, impedindo que fique a inteligência inibida por 
preconceitos (por ex., julgar a priori impossível a ordem sobre- 
natural), ou monopolizada pela consideração únicamente das dú- 
vidas imprudentes, que a mente já avaliou e reconheceu incon- 
sistentes; quer morais, dominando a influência das paixões do 
orgulho e das más inclinações, que perturbam a visão serena dos 
argumentos e inclinam espontâneamente a rejeitar tudo o que as 
incomoda. 

Esta necessária e importante intervenção da vontade é plena- 
mente legitima: “Longe de obstacular a faculdade de conhecimento 
no exercicio normal das suas funções, o concurso da vontade vem 
facilitá-lo. Arredar as causas perturbadoras da serenidade do 
juízo, eliminar a futilidade de motivos que impedem de considerar 
com atenção o valor das provas, manter a razão numa obediência 


(33) Cfr. sTO. TOMÁS, Sum. Teol., I, q. 82, a. 2; I-II, q. 17, a. 6; 
II-II, q. 2, a. 9, ad 2um.; II Sent., disp. 25, a. 2. 

(34) “Basta que se haja levantado contra a verdade uma objeção 
para que o espírito se possa nela fixar, transformando em dúvida o 
que não passava de dificuldade. Uma dificuldade, notemo-lo bem, não 
é a destruição de uma certeza, é apenas uma ignorância a vencer. Quan- 
do se demonstrou uma proposição, o argumento categórico ou apodítico, 
que lhe constitui a prova, estabelece entre a inteligência e a verdade 
uma ligação necessária e indestructível. Poderão mobilizar-se exércitos 
de objeções; não lograrão desalojá-la da inteligência, que a ela adere na 
confiança de uma legítima certeza. As dificuldades são apenas um sin- 
toma da nossa fraqueza intelectual ou da pobreza da nossa erudição: 
mostram que nem sempre sabemos conciliar, numa harmonia perfeita, 
a totalidade dos nossos conhecimentos...”. A estas dúvidas, que não pas- 
sam de dificuldades, chamam os filósofos de imprudentes, porque dei- 
xar-se emaranhar por elas, sacrificando por sua causa verdades de- 
monstradas, é dar mostra de pouca sabedoria e de uma certa leviandade 
de espírito. São possíveis, mas nem por isso legítimas, permitidas e ra- 
cionais. LEONEL FRANCA, 4 psicologia da fé, na 2.8 ediç., p. 60 e segs. 
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leal às leis da verdade que lhe regem o dinamismo natural, é 
prestar-lhe o mais assinalado benefício, é conservar-lhe tôda a 
limpidez do olhar e defender-lhe a independência imparcial dos 


5 
IH. — Necessidade de boas disposições morais. = 


curso não o prestará a vontade, em quem faltar a plena sinceridade, 
o amor constante da verdade e o desejo de encontrá-la, preferin- 
do-a a tudo o mais; nem muito menos em quem não estiver leal- 
mente decidido aos sacrifícios de interêsses e ambições, de hábitos 
e paixões, que a aceitação da verdade há de exigir. (36) 


O problema religioso é “problema profundamente humano, 
que não interessa exclusivamente a inteligência, mas vai repercutir 
amplamente na vontade, e, através da vontade, em todo o imenso 
dominio da ação. A mensagem divina... é a solução integral do 
problema da existência em que se jogam os destinos da nossa 
felicidade. Da atitude que tomarmos em face da vida dependerá 
o resultado das nossas investigações na questão religiosa. A con- 
quista da verdade — de uma verdade que decide da nossa sorte 
— pede um esfôrço leal da nossa inteligência, mas, antes de tudo 
e principalmente, exige uma perfeita retidão moral... Eis o sentido 
profundo da sentença de Platão: é preciso ir à verdade com tôda 
a alma. Onde a verdade interessa a vida, as regras da lógica não 
podem dissociar-se dos preceitos da moral. O obstáculo principal 
à fé não está nas dificuldades intelectuais que ela suscita, mas nos 
sacrifícios que nos impõe. É o mêdo de sermos melhores que nos 
distancia da verdade. Não a encontramos, porque não a procura- 
mos sinceramente ... e não a procuramos, porque não a amamos. 


(35) JL. FRANCA, ibid, p. 58. 

(36) “As verdades que se referem a Deus e às relações entre os 
homens e Deus são verdades que transcendem completamente a ordem 
das coisas sensíveis e quando estas verdades atingem a vida prática e 
a regem, requerem sacrifício e abnegação. A inteligência humana, na 
aquisição destas verdades, encontra dificuldades tanto por parte dos gsen- 
tidos e da imaginação como por parte das más inclinações provenientes 
do pecado original. Donde vemos que os homens em tais questões fà- 
cilmente procuram persuadir-se de que seja falso ou ao menos duvidoso 
aquilo que não desejam que seja verdadeiro... 

“Mais ainda, a mente humana pode até, às vêzes, encontrar difi- 
culdade em formar um juízo certo sôbre a “credibilidade” da fé católica, 
apesar de serem tantos e tão admiráveis os sinais e argumentos externos, 
concedidos por Deus em seu favor, a tal ponto que ainda somente com 
o lume da razão natural se pode provar com certeza a origem divina da 
religião cristã. É que o homem, movido por preconceitos ou instigado 
pelas paixões e pela vontade pervertida, não só pode rejeitar a evi- 
dência dos Sinais e argumentos externos que se lhe apresentam, como 
também resistir às celestes inspirações que Deus infunde na alma”. PIO 
xr, Enc. Humani Generis. — A importância destas disposições da in- 
teligência e da vontade transparecem em plena luz nas relações que 08 
grandes convertidos fizeram do processo da sua conversão. Cfr. bibliogra- 
fia no nosso I vol. nota 531. . 
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E quem não ama a verdade não merece conhecê-la. Amar a ver- 
dade como ela merece ser amada, é pô-la acima de tudo, dos 
nossos interêsses, das nossas ambições, dos nossos sentidos e das 
nossas paixões desregradas; é querer que ela seja a única luz da 
nossa vida  " (37) 


“13. Processos da Apologótica. — Para provar a credibi: 
lidade e a credendidade do dogma católico, tal como é ensinado 
pela Igreja Católica Romana (finalidade da Apologética), duas 
vias se apresentam. 


A primeira via considera direta e imediatamente a própria 
Igreja Católica, tal como é agora, e demonstra pelas suas notas 
ou propriedades inerentes e manifestas, que ela, por si mesma, 
constitui um milagre moral permanente e, portanto, um motivo 
perpétuo de credibilidade e um testemunho irrefragável da sua 
origem e missão divinas; em seguida, baseada no ensino da 
Igreja, ilustra a vida, doutrina e milagres do Fundador dela, 
Jesus Cristo, o Messias prometido e enviado por Deus. — Esta 
via é chamada ascendente e regressiva, porque sobe de nós, 
pela Igreja, até Jesus Cristo, regredindo da Igreja atual até 
à sua fundação por Cristo. 

A segunda via, ao contrário, pelas fontes, cuja historici- 
dade estabelece, demonstra a missão divina de Jesus Cristo e, 
consegiientemente, a origem divina e a credibilidade da sua 
religião — o Cristianismo — e da Igreja, que Éle fundou como 
sociedade visível, para que fôsse a guarda fiel e a propagadora 
autêntica da sua doutrina entre tôdas as gentes até ao fim 
dos séculos; prova, em seguida, que a verdadeira Igreja de 
Cristo é únicamente a Igreja Católica Romana. — Esta via é 
chamada descendente e progressiva, porque desce de Cristo, 
pela Igreja, até nós, progredindo desde a fundação da Igreja 
até ao seu estado atual. 


A primeira via é principalmente adaptada para a apologética 
prática e para a pregação: prescindindo de muitas questões histó- 
ricas e filosóficas, apresenta logo um objeto concreto visível a 
qualquer um, a Igreja católica atual. — À segunda via é mais longa 
e mais trabalhosa por exigir maiores pesquisas históricas e argu- 


(37) JL. FRANCA, 8. J., Op. cit. pp. 64-67. Leiam o estudo ma- 
gistral dêstes obstáculos intelectuais e morais, pp. 73-259. — Cfr. tam- 
bém. 3. BONSIRVEN, B. J., Les enseignemento de Jésus-Christ, Paris 
1946, pp. 465-469. 
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mentações filosóficas. É, porém, a mais sólida, a mais objetiva e 
a mais científica. Fornece um conhecimento mais claro e distinto 
da origem histórica e divina do Cristianismo e da Igreja; é mais 
conforme com o processo normal do pensamento, pois é mais na- 


istóricamente o testemunho de Cristo acêrca da sua 
messianidade antes de examinar os motivos que demonstram a 
sua origem divina. 


O Magistério eclesiástico indica as duas vias. Por ex., o 
Concílio Vaticano I (D 1793- 1794); Leão XIII, nas Enc. Pro- 
videntissimus e Aeterni Patris. Antes porém de apontar a própria 
Igreja como constituindo por si mesma um motivo irrefragável da 
sua credibilidade, indica sempre os milagres e as profecias de 
Cristo, de Moisés, dos Profetas e dos Apóstolos, exaltando-lhes 
o valor demonstrativo ao alcance de tôdas as inteligências (D 
1790). E Leão XIII acrescenta, na Enc. Providentissimus, que 
se deve, antes de mais nada, estabelecer e admitir, ao menos com 
fé humana, a verdade histórica da Sagrada Escritura. 


14. Divisão da Apologética científica. — Conforme esta 
orientação da Igreja, o melhor é unir as duas vias. É o que 
faremos, encetando o caminho pela segunda via e acrescentan- 
do-lhe os milagres morais e as notas características que, desde 
a origem, acompanham a vida da Igreja através dos séculos. 
Fica, assim, dividida a Apologética em dois grandes tratados: 


I — A origem histórica e divina do Cristianismo, a única 
religião revelada por Deus e destinada a todos os homens. 


II — A origem histórica e divina da Igreja Católica, u 
única que se identifica com o Cristianismo autêntico e que 
Cristo constituiu guarda fiel e mestre infalível da sua doutrina 
e a quem confiou a missão de ensiná-la a todos os homens. 


Dada, porém, a vastidão do assunto, deixando para outro 
volume o Tratado da Igreja Católica, no presente demonstra- 
remos a Divindade do Cristianismo, expondo: 


1º) A sua origem histórica, provada por documentos (os 
livros do Novo Testamento, principalmente os Evangelhos), 
que gozam da plena certeza histórica. 


2º) A gua origem divina, provada por todos os critérios 
da verdadeira revelação sobrenatural. 


PRIMEIRA PARTE 


A ORIGEM HISTÓRICA DO CRISTIANISMO 


E incontestável que o Cristianismo — o fato histórico que mais 
profundas mudanças introduziu na vida moral e intelectual, individunl 
e soclal, da hunianidade — teve origem na Palestina, no início da nossa 
era, e que seus primeiros apóstolos, tanto na pregação oral como nos 
escritos que deixaram, atribuiram sus instituição a JESUS de Nazaré, 
homem histórico, com o qual tinham convivido. 


Para provar a origem histórica do Cristianismo bastará, portanto, 
densonstrar por melo do estudo crítico, o pleno valor dos Documentos 
chegados até nós, que relatam a existência, a vida e os ensinamentos 
de Jesus e os inícios da eua religião. 


CAPITULO PRIMEIRO 


> —AS-VÁRIAS FONTES ESCRITAS 


A fonte primeira, a principal e por alguns anos a única, 
aquela que persuadiu os primeiros discípulos, é constituída pela 
pregação oral de Cristo e dos Apóstolos. Esta pregação viva, 
que pela voz do Magistério eclesiástico, legítimo sucessor doa 
Apóstolos, continuou sem interrupção desde o início até agora 
e continuará até o fim do mundo, foi e seria ainda suficiente, 
por si, para nos dar a conhecer a origem histórica e divina dn 
cristianismo. Consideramos, porém, agora, tão sômente 09 
documentos escritos que chegaram até nós e nos quais podemos 
haurir algum conhecimento acêrca de Cristo e da sua religião. 


A fonte escrita por excelência e a mais rica é fornecida 
pelos livros do Novo Testamento e principalmente pelos Evan- 
gelhos. Mas encontramos também, nas obras de autores judeus 
e pagãos e nos escritos cristãos que não fazem parte do N.T., 
alguns testemunhos que aludem à pessoa de Cristo e atestam 
a existência do Cristianismo no império romano desde o pri- 
meiro século. Damos neste capítulo uma breve enumeração de 
tôdas estas fontes. 


ARTIGO PRIMEIRO 
AS FONTES JUDAICAS 


15. I — O Judaísmo oficial, com respeito a Jesus Cristo, 
manteve, e até agravou nos séculos seguintes, a sua atitude 
de preconceitos e mentiras, de ódio e hostilidade, com que O 
condenou e crucificou, e procurou esconder ao povo a sua 
ressurreição. 


Temos disso testemunho indireto nas referências de auto- 
res cristãos e pagãos, como S. Justino, Tertuliano, Egesipo, 
Celso, S. Jerônimo, Epifânio. Foi êste ódio, como atesta S. 
Justino no seu Diálogo com Trifon (judeu), que induziu os 
autores judeus a falar mal de Cristo ou a ignorá-lo deliberada- 
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mente e a mover contra o cristianismo as acusações mais 
absurdas e as perseguições mais ferrenhas. 

o Talmud fornece-nos a prova direta. Na sua dupla 
i Babilônia, o Talmud é a codi- 
ficação tardia (séc. V ou VI) de tradições e de fatos, de 
especulações, exegeses e sentenças acêrca da Lei, bem como 
de paixões e sectarismo, de que as muitas gerações dos rabinos 
das várias escolas deixaram lembrança desde os tempos de 
Cristo e até mesmo dos Macabeus. Pondo de lado as calúnias 
vulgares e blasfematórias, assim resume o rabino Klausner, 
professor na universidade hebraica de Jerusalém, os elementos 
do Talmud acêrca de Cristo: “Jesus fazia prodígios, seduzia 
o povo, zombava das palavras dos sábios, explicava as Escri- 
turas à maneira dos fariseus, pretendia não ter vindo para 
tirar ou acrescentar nada à Lei. Foi crucificado na véspera 
da Páscoa como herege e sedutor. Depois dêle, os seus dis- 
cípulos faziam curas por meio da invocação de seu nome”. (38) 


Pelo século VI começou a circular o libelo anônimo Tole- 
doth Jeshu (= geração, i. é, história de Jesus), coleção de 
tôdas as falsidades e blasfêmias que o ódio farisaico levantara 
contra Jesus e o cristianismo. Tido pelo judaísmo até ao prin- 
cípio dêste século como biografia oficiosa de Jesus, êste libelo 
já fôra severamente julgado e condenado pelos próprios racio- 
nalistas e pelos protestantes. (39) Hoje, editado ainda por 
alguns judeus fanáticos na Polônia e na Ucrânia, é recebido 
de bom grado por muitos Teosofistas; suscita, porém, a indig- 
nação dos Israelitas doutos e concienciosos, como uma vergonha 
para o povo de Deus. (40) 


Apesar da sua hostilidade e do seu ódio, o judaísmo reco- 
nhece a existência de Cristo. Falsificando, muito embora, com 
suas insinuações tendenciosas e suas deformações tão vulgares, 


(38) Cfr. Fr. M. BRAUN, O. P., Gesk — Storia e critica, trad. 
ital., Firenze 1951, pp. 19-20. 

(39) Define-o Renan “uma lenda burlesca e obscena”. “Uma ex- 
plosão de baixo fanatismo, de sarcasmo odioso e de fantasia grosseira”, 
diz o protestante Arnaldo Meyer. (Apud DE GRANDMAISON, Jésus 
Christ, I, p. 11). 

(40) Evoluiu muito, principalmente nos últimos tempos, o pensa- 
mento judaico com respeito a Jesus. Em não poucos israelitas nota-se 
hoje uma orientação favorável. Cfr. J. BONSIRVEN, 8. J., Les Juifs 
et Jésuo — Attitudes nouvelles, Paris 1937. 
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os fatos da vida de Jesus, confessa contudo que existiu real- 
mente, que fêz prodígios, que morreu condenado, que se 
afirmava Deus. Documentos sem valor histórico para uma 
biografia de Cristo, os escritos do judaismo permanecem uma 


a 


16. Il. — Flávio Josefo (ca. 37-105), o célebre historia- 
dor judeu (41), na sua obra Antiguidades Judaicas, no cap. 
XVII, fala honrosamente de João Batista e da gua morte; 
no cap. XX, falando do Apóstolo Tiago, também com louvor. 
e da sua morte violenta, tem esta referência: “Tiago, o irmão 
de Jesus, chamado o Cristo” (42) 


No cap. XVIII, onde fala do período em que Pilatos gc- 
vernava na Judéia, encontramos uma larga, explícita e honrosa 
menção de Cristo: 

“Ora, por aquêle tempo existiu Jesus, homem sábio, se 
é que deve ser chamado homem, pois fazia obras extraordi- 
nárias e era mestre dos homens que acolhem com prazer a 
verdade. Atraiu para si muitos judeus e também muitos gregos. 
Éle era o Cristo. E tendo-lhe Pilatos, por denúncia dos prin- 
cipais da nossa nação, infligido o suplício da cruz, não 
acabaram aquêles que desde o princípio o tinham amado. 
Apareceu-lhes, com efeito, no terceiro dia novamente vivo, 
tendo já anunciado os divinos profetas estas e milhares ds 
outras coisas admiráveis a seu respeito. E também agora não 
acabou a tribo dos que, dêle, são chamados cristãos.” 


(41) FLÁVIO JosEFO, sacerdote de Jerusalém, onde viveu até 
aos 16 anos e, depois, do ano 56 até 63, na revolta judaica do ano 66 
contra Roma, chefiou as tropas judaicas na Galiléia; mas após algumas 
derrotas, entregou-se ao general romano, o futuro imperador Vespasiano. 
Depois de presenciar a destruição da cidade e do templo de Jerusalém, 
em 70, foi para Roma com o vencedor Tito, filho de Vespasiano. Aí 
serviu como historiador áulico à “gens-Flavia”, da qual, como liberto, 
acrescentara o nome ao seu de Josefo. Pelos anos 75-79, escreveu À 
Guerra Judaica, onde transparece a sua parcialidade em favor do ge- 
neral romano. Em 93-94, publicou as Antiguidades Judaicas, onde narra 
a história de Israel desde as origens até à guerra judaica. Em 95, es- 
creveu Contra Apyionem, onde melhor aparece o seu pengamento reli- 
Gioso; e no ano 100, 4 Vida, i.é, a autodefesa da sua conduta política. 
(Cfr. riccioTTI, Vita di Gesi, 10.2 ediç., p. 104). 

(42) Tiago era “primo-irmão” de Jesus, como consta dos Evan- 
gelhos. Em hebraico é a mesma palavra que é usada para significar ir- 
mão, primo e outros graus de parentesco: Veja os numerosos exemplos 
do Ant. e Novo Test. apontados no Dict. de la Bible, vol. II, art. “Frêres” 
e “Frêres de Jésus”, col. 2403-2405. Cfr. também, LÚCIO NAVARRO, 
Legitima interpretação da Bíblia, Recife, 1958, pp. 6500-506. 
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Contra esta referência, comumente chamada o Testimonium 
Flavianum e tida por certamente autêntica até ao séc. XVI, foram 
levantadas dúvidas e discutem até hoje os autores por motivos 
principalmente de crítica interna. Pareceu a muitos que Flávio 
j i ã i alado de Jesus em têrmos 
tão honrosos, e por isso concluíram que o trecho deve ter sido in- 
terpolado por algum cristão desconhecido. Muitos católicos, com 
não poucos racionalistas (como Burkitt, Barnes, Harnack, Renan. 
Reuss), estão pela autenticidade integral; muitos racionalistas, com 
alguns católicos (por ex., Lagrange, Batiffol), estão pela interpo- 
lação integral; outros, tanto católicos (Felder) como não católicos 
(Reinach, Corsen, Goguel), sustentaram uma interpolação parcial 
que não toca a substância do testemunho. 


Sem pretender apresentar uma solução incontrastável, notemos 
que o texto, tal com o temos hoje, se acha nos três códices que 
ainda possuimos e é citado tal qual no IV século por Eusébio e 
por S. Jerônimo. (43) Não se achar citado nas obras de S. Justino 
e de Origenes, é um simples argumento de silêncio, que por si não 
prova muito. Logo a crítica externa é nitidamente a favor da 
autenticidade. 


Por outro lado, o estilo é sem dúvida parecido ao de Flávio 
Josefo. Nem a razão aduzida em favor da interpolação é muito 
convincente. Falando de todos os judeus célebres e das suas seitas, 
não podia Flávio Josefo omitir a Cristo, de quem certamente ouvira 
falar durante a sua permanência em Jerusalém. Se fala honrosa- 
mente de João Batista e de Tiago — testemunhos que todos admi- 
tem como certamente autênticos — por que não podia fazer o 
mesmo de Cristo? Tanto mais que nesta sua obra Flávio Josefo quer 
exaltar as coisas e os homens do seu país e talvez, com esta 
menção honrosa, quis também agradar aos cristãos da imperial 
casa dos Flávios, por êle tanto adulada. — O inciso “Êle era o 
Cristo” não supõe necessariamente que Flávio Josefo admitisse 
esta messianidade: referia simplesmente, como historiador, o que 
ouvira. (44) Mesmo que se quisesse considerar êste inciso como 
interpolado por algum cristão, na substância o texto deve ser 
genuino, porque dificilmente teria um cristão usado expressões 
como: “se é que deve ser chamado homem..., a tribo dos cris- 
tãos...”. Logo também a critica interna não apresenta argumento 
certo contra a autenticidade. 


(43) Eusésio, História Fclesiástica, I, 11: MG 20, 115-118. — 
S. JERÔNIMO, De Viris Illustribus, 13: ML 23, 663. 

(44) O sentido mais exato do texto grego “Cristós en” é talvez 
o que lhe deu S. Jerônimo na sua tradução: Credcbatur esse Christus, 
era tido pelo Cristo. Neste caso, desaparece a dificuldade. 
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Podemos, portanto, admitir que a substância do Testimonium 
Flavianum é autêntica e que mesmo a sua autenticidade integral) 
é mais provável. (45) 


CTT TT ARTIGO SEGUNDO — ——— 


AS FONTES PAGAS 


17. I. — Tácito (54-119), na sua obra fundamental Os 
Anais (XV, 44), escrita pelo ano 115, depois de narrar o 
grande incêndio de Roma, do ano 64, refere que Nero, incapaz 
de abafar os rumores que o apontavam pessoalmente como 
responsável, “apresentou como culpados e castigou com os maia 
refinados suplícios homens odiados pelos seus delitos, que o 
povo chamava cristãos. O autor desta denominação, Cristo, 
sob o império de Tibério, fôra condenado ao suplício pelo 
procurador Pôncio Pilatos. Mas, reprimida por um instante, 
a perniciosa superstição irrompia novamente, não apenas na 
Judéia, origem dêste mal, senão também na Urbe, para onde 
aflui de tôdas as partes e onde encontra numerosos adeptos 
tudo o que o universo produz de infame e de vergonhoso.” 
E continua, narrando os horríveis tormentos a que fôra subme- 
tida a “ingente multidão” dos cristãos — inocentes dêste crime, 
mas “tidos por inimigos do gênero humano” — a ponto de 
suscitar a compaixão geral, “porque pareciam sacrificados não 
ao interêsse comum, mas à crueldade de um só”. (46) 


(45) Cfr. 3. -MORS, 8. J., Theologia Fundamentalis, T. I., pp. 135- 
136º — c. MORTARI, Le testimonianzo della vita di Cristo, Roma 1954, 
vp. 88-91. — RICCIOTTI, Flavio Giuseppe tradotto e commentato, To- 
rino 1937, Vol. I, pp. 179-185. — FF. M. BRAUN, op. cit. c. 1. — cH. 
MARTIN, no seu ponderado estudo Le “Testimonium Flavianum”. Vers 
une solution définitive, na Revue Belge de Philologie et d'Histoire, 20 
(1941), 409-465, é pela autenticidade substancial, com duas ou três glo- 
sas marginais acrescentadas por algum cristão. — DE GRANDMAISON, 
op. cit., I, p. 8 e pp. 189-194, permanece na dúvida, achando mais ex- 
plicável um silêncio total de Flávio Josefo acêrca de Cristo. 

(46) Não podemos estranhar as idéias de Tácito a respeito do 
cristianismo. Contundiu-o com as tantas seitas orientais, miste.josas e 
não raro imorais no seu culto, que corrompiam então o ânimo dos roma- 
nos. — Os cristãos eram tidos por inimigos do gênero humano e mesmo 
por ateus, porque não tomavam parte no culto dos deuses e nos espe- 
pqcitoa os nem nas supersticiosas súplicas públicas. (MORS, op. 
ft., PD. E 
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Deixou-nos, pois, o grande historiador romano, um pre- 
cioso e claro testemunho da realidade histórica de Cristo e da 
existência em Roma, no tempo de Nero, de uma numerosa co- 
miúnidade cristão —— 


18. IH — Plínio o Jovem (62-113), procônsul da Bití- 
nia, na Ásia Menor, numa carta ao imperador Trajano escrita 
pelo ano 111, pergunta como devia comportar-se para com os 
cristãos, contra os quais Trajano emanara ordens de perse- 
guição. Depois de resumir os resultados das suas indagações, 
que nada encontraram de condenável no comportamento dos 
cristãos, acrescenta: “Costumam reunir-se em dias marcados, 
antes do amanhecer, para cantar alternadamente um hino & 
Cristo, como a um Deus e ligar-se com juramento, não já a 
praticar algum ato nefasto, mas a não cometer furtos, adul- 
térios...” Motiva a consulta com o grande número de cristãos 
de tôda idade e condição, que enchem “as cidades, as aldeias 
e os campos” 

Nesta carta, certamente autêntica e citada por Tertuliano 
(Apologeticus, 39) juntamente com a resposta de Trajano, 
temos um testemunho insigne da grande difusão do cristia- 
nismo já no comêço do II séc. e, principalmente, da fé das 
primitivas comunidades cristãs na divindade de Cristo e do 
culto que Lhe prestavam. (47) 

19. Il. — Suetônio (75-160), historiador e secretário 
de Adriano com acesso aos arquivos imperiais, pelo ano 120, 
escreveu a Vida dos primeiros doze Cézares, onde nos deixou 
dois breves testemunhos: 

1º) Ao cap. XXV, na Vida de Cláudio: “Ordenou (Cláu- 
dio) que os judeus fôssem expulsos de Roma, porque provo- 
cavam fregiientes desordens por instigação de Cresto.” (48). 


(47) É conhecida a resposta de Trajano: “Os cristãos não devem 
ser procurados; mas, se denunciados e levados ao tribunal, sejam cas- 
tigados”. Norma absurda e injusta. Ou Trajano os considera culpados: 
então devem ser procurados como malfeitores. Ou os julga inocentes. 
então por que mandá-los castigar? A não ser que para o imperador fôsse 
crime o simples fato de alguém ser cristão! 

(48) Chrestus = Christus. Em muitos documentos do II séc. en- 
contramos a forma chrestiani, que era a pronúncia dos Romanos até 
pelo ano 200, como atesta TERTULIANO (Apologeticus c. 3: ML 1, 331; 
Ad Nationes, I, 8: ML 1, 633). Cfr. DE GRANDMAISON, 07. eit., p. 12. 
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Esta expulsão, que se deu no ano 49 ou 50, é-nos conhecida 
também por outras fontes (por ex. Atos dos Apóstolos, XVIII, 
2-3). As dissensões entre os judeus, motivo indicado por 
Suetônio, não eram provocadas por Cristo pessoalmente, como 
parece supor o historiador. mas provinham da atitude diversa dos 


i. é, da oposição do Judaismo à pregação da religião cristã. Temos, 
portanto, um testemunho da presença em Roma, já pelos anos 49- 
50, de numerosos cristãos. 


2º) Ao cap. XVI, na Vida de Nero: “Foram submetidos u 
suplicios os cristãos, raça de homens de uma superstição nova 
e maléfica.” Trata-se da mesma perseguição narrada por Tá- 
cito. 

20. IV. — De Adriano, imperador nos anos 117 a 138, temos 
duas alusões aos cristãos: 


1º) Em carta dirigida a Minúcio Fundano, procônsul na 
Ásia pelo ano 125, dá umas normas, parecidas com as de Tra- 
jano, para os processos contra os cristãos denunciados. (49). 


2º) Em carta ao cônsul Serviano, pelo ano 133, fala inciden- 
talmente de Cristo e dos cristãos do Egito ao notar que os 
egípcios eram gente superficial, passando com grande facili- 
dade de Serápide a Cristo e de Cristo a Serápide. 


21. Além dêstes testemunhos, chamados maiores, que a 
crítica reconhece como certamente autênticos e históricos, fi- 
caram-nos alguns outros conservados em fragmentos ou cita- 
ções. Assim: 


V. — Celso, filósofo pagão, no seu violento libelo Discurso 
Verídico, escrito pelo ano 178 e chegado até nós por intermédio 
de Orígenes que o refutou na sua obra Contra Celsum, fala de 
Cristd como os modernos racionalistas: reconhecendo o alto valor 
das suas prescrições morais, mas atribuindo os seus milagres à 
imaginação ou à fraude. — Dêste libelo aparece claramente que 
Celso tinha entre mãos os Evangelhos e que êstes eram tidos em 
suma veneração já pelos primeiros cristãos. 

VI. — Luciano de Samosata, semita helenizado e neosofista, no 
seu libelo À Morte do Peregrino, escrito pelo ano 170, zomba dos 
A que o seu fundador fôra crucificado na Pales- 
tina. , 


(49) Apud EUSÉBIO, que transcreve esta carta na sua Hist 
Eccles,, IV, 9: MG. 20, 326-327. 
(60) Cfr. Verbum Domini, vol. XIX (1939), pp. 188-189. 
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VII. — Mara, também semita, numa carta a seu filho Serapião. 
escrita em siríaco entre os anos 73 e 160, faz uma alusão a Jesus: 
juntamente com Sócrates e Pitágoras, é mencionado, em forma ho- 
norífica, um sábio rei dos Judeus, crucificado pela sua própria 


ão, a qual, por isso, foi castigada por Deus com a destruição 
“da sus capital e com a dispersão. (CHF W. CURETON. Spicilegtanr 
syriacum, Londres 1875, pp. 43-48). 

VIII. — Júlio Africano, num seu escrito provâvelmente do ano 
221, refere um interessante testemunho, tirado das Histórias de 
Talo Samaritano, em que Talo faz menção dos fenômenos atmos- 
féricos acontecidos na morte de Jesus, acenando-lhes uma expli- 
cação naturalística. (51). 


22. Síntese e Conclusão. — Existiu na Palestina um ho- 
mem, hebreu, taumaturgo, que, sob o império de Tibério, foi 
crucificado por ordem do procurador da Judéia, Pôncio Pila- 
tos. À sua morte aconteceram fenômenos extraordinários. Por 
uns, foi reconhecido como o “Cristo”, i.é, o Messias, e como 
Deus; por outros, foi odiado e caluniado em vida e depois da 
morte. Dêle teve início um movimento religioso, cujos adep- 
tos, chamados cristãos, já no tempo de Nero, constituiam em 
Roma uma ingente multidão e, antes do fim do I séc., se acha- 
vam espalhados pela Itália, Egito, Ásia, Bitínia. 

Eis, em síntese, o que podemos colhêr das fontes judaicas 
e pagãs. Poucos dados e breves, na verdade. 


Mas era de esperar. Perdeu-se a maior parte das obras 
greco-romanas da Roma imperial do I séc. Nem temos nenhu- 
ma história da Síria ou da Palestina. — Por outro lado, os 
autores profanos de então costumavam avaliar os aconteci- 
mentos históricos quase únicamente pela sua repercussão so- 
cial, político-cultural. Ora, nos inícios e até ao meado do 
séc., esta repercussão do cristianismo era ainda de proporções 
bastante reduzidas. 


Além disso, nos autores judeus, o ódio tecera a conjuração do 
silêncio (52); aos olhos dos escritores romanos, o cristianismo 
nascente, oriundo da desprezada Judéia e de um condenado à 


(61) “Maior valor teria êsse testemunho, se conseguissemos provar 
com certeza ser êste Talo aquêle liberto de Tibério e, portanto, contem- 
porâneo de Jesus, de que fala Flávio Josefo no cap. XVIII das Anti- 
guidades Judaicas”. G. FEDERICI, op. cit., p. 201. 

(52) Este motivo, porém, no caso de Flávio Josefo, em Roma, vi- 
nha contrabalançado por outros de conveniência pessoal e nacionalista, 
como notamos a propósito do Testimonium Flavianum (nº 16). 
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morte de cruz, devia inevitâvelmente afigurar-se como uma das 
tantas seitas orientais estranhas de que ouviam falar e que não 
merecia maior atenção. No tempo das primeiras perseguições eram 
a calúnia e o desprêzo que dominavam. Quem podia então adi- 
vinhar que esta “seita cristã” viria a derrubar os velhos deuses 
“da Grécia e dê Roma e a dominar o mundo? ———— 


Como nota De Grandmaison, das origens de um movimento re- 
ligioso, enquanto êsse movimento não crescer pelo número dos 
seus adeptos e pela intensidade de penetração das suas idéias, en- 
quanto não se vier chocar com tradições vetustas e não incomodar 
interêsses contrários, não podemos esperar, por parte dos que não 
o seguem, senão breves alusões, fragmentárias e não raro injustas 
e prevenidas. (53). 

Contudo, conclui o mesmo autor, sua proveniência de gran- 
des escritores e de homens de govêrno, a nitidez dos fatos referi- 
dos e das situações pressupostas, dão a êsses testemunhos uma 
importância considerável. São suficientes para pôr fora de dú- 
vida a realidade da vida humana de Jesus Cristo, alguns dados 
mais salientes da sua atividade, sua morte violenta, sua in- 
fluência póstuma e a multiplicação de seus discípulos e a ex- 
pansão da sua religião. Mas nenhuma comparação é possível 
entre êste punhado de espigas e a superabundante messe dos 
documentos cristãos. (54). 


ARTIGO TERCEIRO 
AS FONTES CRISTAS 


Estas fontes dividem-se em extracanônicas e canônicas. 
A. — Fontes extracanônicas 


As fontes cristãs extracanônicas são documentos antigos 
que não fazem parte do cánon (= lista, catálogo) das Sagradas 
Escrituras, i.é, dos livros anteriores ou posteriores a Cristo, que 
a Igreja reconhece oficialmente como inspirados por Deus. 


(53) Dá-se o mesmo ainda hoje. Se dos fatos tão prodigiosos co- 
mo as peregrinações de Lourdes tivéssemos que escrever a história tão 
sômente com as publicações que dêles fizeram os jornais neutros ou 
hostis do séc. XIX, bem poucos documentos utilizáveis enconiraríamos 
Quando até católicos praticantes descuidam tanto a sua instrução reli- 
giosa, como espantar-se da indiferença e da ignorância dos pagãos do 
primeiro século? (SULLEROT, Le Maitre de la vie, p. 230). 

(54) Cfr. DE GRANDMAISON, op. cit. I, pp. 6 e 15. — DE LA- 
BRIOLLE, La réaction paienno, Paris 1934, p. 19 (Apud MORTARI, op. 
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Podemos classificá-las nos seguintes grupos: 


23. I. — Os Escritores Eclesiásticos. — São os numerosis- 
simos autores cristãos dos primeiros séculos, cujas obras, ao 


menos em parte, apesar das destruições do tempo, chegaram até 


nós e constituem a Tradição escrita, desde o I até ao V sé- 
culo. (55). — Entre êles sobressaem: 


a) Os Santos Padres, i.é, os numerosos escritores antigos que 
se distinguiram pela sua ortodoxia e pela sua santidade. Embora 
tratem mais especialmente da exposição teológica da doutrina cris- 
tã, fornecem contudo um testemunho de sumo valor pelas nume- 
rosissimas citações, comentários e interpretações das fontes canô- 
nicas, e pelas refutações das heresias. 

b) Os Apologistas, principalmente do II e III séc., alguns 
contemporâneos, ou quase, das testemunhas pagãs mais antigas. 
Defendendo a religião cristã contra os ataques e as calúnias dos 
pagãos, atestam a existência do cristianismo já no meio do 1 séc. 
e a autenticidade e historicidade dos Evangelhos como reconheci- 
das por uma tradição antiga e universal, 


c) Os escritores dos tempos apostólicos ou subapostólicos, 
do fim do I séc. e principio do II. Com suas citações e alusões ates- 
tam a divulgação e aceitação dos Evangelhos em todo o império 
romano pelo fim do I séc. 


Os testemunhos dêstes escritores eclesiásticos serão apresen- 
tados ao tratarmos da historicidade dos Evangelhos. 


924. II. — Os Documentos cristãos, que nos informam acêr- 
ca de vários fatos e circunstâncias da vida e da constituição das 
igrejas nos primeiros séculos, tais como: os atos dos mártires 
(56), os atos dos concílios, os calendários, os martirológios, os 
catálogos dos bispos, os catálogos de livros (de Orígenes, Eusé- 


cit. p. 96). — C. M. MARTINI, 8. J., Il silenzio dei testimoni non cris- 
tiani au Gesk, na Civiltã Cattolica, 1962, II, 341-350. O Pe. Martini 
vê, também, neste silêncio um indício da transcendência sobrenatural da 
mensagem evangélica inseparável do fato histórico de Jesus: não co- 
nhecendo ainda esta transcendência, não podiam os autores pagãos ava- 
fiar, plenamente, a importância do fato hiatórica. 

(55) A coleção completa dêstes escritos cristãos encontra-se na 
opra monumental Patrologiae cursus completus, cditada por JACQUES- 
PAUL MIGNE, em Paris, de 1844 a 1866. É dividida em duas séries: a 
latina (ML) com 217 tomos, e a grega (MG) com 161 tomos. 

(56) Entre os principais mencionemos os atos do martírio de Po. 
licarpo (156), de Justino (165), dos mártires de Lião e de Viena, na 
Gália (177-178), de Apolônio (183), de Potamiena c de Basilides (202), 
de Perpétua e Felicidade (203), de Cipriano (258). (Apud MORS. op. 
cit, p. 137, ex ALTANER, Patrologie, Freiburg 1950, pp. 184-186). 
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bio, S. Jerônimo, o Cânon Muratoriano), os documentos litúr- 
gicos, os simbolos da fé, as controvérsias com os pagãos, os 
judeus e os hereges; a Didaké ou Doutrina dos Doze (Após- 
tolos), escrita na Síria ainda no I séc.; os Cânones dos Após- 
rotos tum 4007; re iustei jesiársti 


cânon dos livros sagrados do Antigo e do Nôvo Testamento. 


II — Os Monumentos: — a) os Cemitérios dos cristãos (cha- 
mados catacumbas, quando subterrâneos), encontrados em Roma. 
em Nápoles, na Sicília, na África e em várias cidades da Gália, da 
Espanha e da Alemanha, dos quais alguns remontam à idade apos- 
tólica, outros ao início do II séc. como o célebre cemitério de Ca- 
listo, anterior ao ano 200; — b) As Pinturas e os Mosaicos, que or- 
nam os cemitérios...; —c) as Esculturas nos sarcófagos, das quais, 
porém, poucas são anteriores ao séc. IV; — d) as moedas etc. ... — 
Todos êstes monumentos confirmam a existência do cristianismo 
no I séc, o culto divino tributado a Cristo, o primado de Pedro, 
muitos milagres de Cristo. (57). 


25. IV. — Os Escritos Apócrifos, i.é, escritos escondidos, 
ou de origem desconhecida, ou não autênticos. Constituem uma 
imponente literatura principalmente do I e II séc., protraindo-se 
até ao V e além, que se apresenta às vêzes sob formas aná- 
logas às do Nôvo Testamento. — Compreendem principalmente: 


Atos: de João (II séc.), de Paulo (II séc.), de Pedro (II ou III 
séc.), de Tomé (III séc.). 


Epistolas: a Epist. dos Apóstolos, escrita em grego no I século 
e chegada até nós em duas resenhas, copta e etiópica, contém diá- 
logos de Cristo com seus apóstolos; a Epist. de Paulo aos Laodi- 
censes (III ou IV séc.). 

Apocalipses: de Pedro (II séc.), de Paulo (IV séc.), de Tomé 
(IV séc.). 

Evangelhos Apócrifos, que apareceram desde o II século, geral- 
mente sob a autoria de algum apóstolo para lhes granjear maior 
autoridade. Foram redigidos: — ou por hereges, principalmente 
gnósticos (= ensinavam várias heresias acêrca do Criador, da 
Incarnação e Redenção), com o propósito de apoiar seus erros em 
fontes que tivessem aparência de autenticidade; — ou por cristãos, 
com a finalidade de satisfazer a curiosidade popular, ávida de co- 
nhecer mais pormenores acêrca dos períodos da vida de Jesus não 
descritos nos Evangelhos autênticos: espraiam-se geralmente em 


(57) Cfr. MORS, ibid. 
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narrativas maravilhosas e lendárias (58). — Todos êstes evan- 
gelhos são posteriores aos quatro Evangelhos canônicos, que lhes 
servem de base e que os apócrifos tentam ampliar ou explorar. 


Nunca foi permitida a sua leitura nas reuniões públicas dos fiéis. 
e os quatro Evangelhos autênticos, na dignidade incomparável da 
origem e na imensa superioridade do conteúdo. 


De todos êstes escritos só possuímos fragmentos mais ou 
menos extensos e referências deixadas pelos Santos Padres. 


De nenhum valor histórico para um maior conhecimento 
direto da vida de Jesus, os escritos apócrifos podem ajudar a 
conhecer o ambiente espiritual e intelectual dos primitivos gru- 
pos cristãos, a mentalidade popular e suas crenças e a origem 
das deviações heterodoxas. 

Mas, sobretudo, êles põem em relêvo a vigilância acurada e 
históricamente esclarecida e segura do Magistério eclesiástico 
na tradição primitiva, o qual soube tão acertadamente selecio- 
nar esta vasta literatura e, de todos os evangelhos então espa- 


(58) Apresentam-se com tendéncias heréticas, erros históricos, sen- 
tenças e doutrinas falsas, embora respeitem, geralmente, o conteúdo dos 
Evangelhos canônicos: 

1) O evangelho segundo os Hebreus, compilação gnóstico-ebionítica 
escrita em grego pelo ano 170, e o evangelho dos Ebionitas (= hereges 
que negavam a divindade de Cristo). Ambos são tendenciosas rema- 
nipulações do Evangelho canônico de S. Mateus. Só nos restam poucos 
fragmentos. 

2) O evangelho segundo os Egípcios, escrito no Egito pelo ano 
150 e usado por vários hereges, e o evangelho de Filipo, atribuído a 
gnósticos egípcios: ambos eivados de doutrinas estranhas sôbre prova- 
ções ou metempsicoses da alma depois da morte e sôbre a legitimidade 
do matrimônio. 

8) O evangelho de Pedro, composto na Síria por volta do ano 130 
e do qual em 1887 foi achada uma extensa parte relativa à morte e 
ressurreição de Cristo: amplificação lendária dos Evangelhos canôni- 
cos, com os erros dos Docetas (= hereges fantasistas, que negavam a 
realidade do corpo humano de Cristo). 

4) O evangelho de Marcion, gnóstico que vivia em Roma na pri- 
meira metade do II séc.: mutilação e falsificações de tendências gnos- 
ticas do Evangelho de S. Lucas. 

Pistis Sophia, escrito no III séc. por ofitas (seitas gnósticas) e 
conservado no Museu Britânico: contém diálogos de Cristo depois da 
sua ressurreição. 

Sem tendência herética. espraiam-se em narrativas não contidas nos 
Evangelhos autênticos e às vêzes, ao que parece, provenientes de al- 
guma tradição antiga: 

1) O evangelho dos Hebreus (não se confunda com o evangelho 
segundo os Hebreus, de que falamos acima), escrito em aramaico por 
judeus-cristãos no fim do I séc. ou início do II, que S. Jerônimo encon- 
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lhados, admitiu como autênticos e incluiu no seu cânon neo- 
testamentário tão sômente aquêles quatro precisamente, que a 
crítica moderna reconhece ainda hoje como os únicos que pos- 
suem valor histórico de primeira ordem. 


26. V. — Os Agrapha (= não escritos), ié, sentenças ou 
palavras (lógia) atribuídas a Cristo, não contidas nos livros 
canônicos da Escritura (graphé), mas coligidas desde o II séc. 
na literatura cristã primitiva ou em obras de alguns Santos Pa- 
dres. Convencionalmente, hoje chamam-se Lógia aquelas sen- 
tenças encontradas em fragmentos de papiros antigos que vão 
sendo descobertos no Egito desde uns sessenta anos. Apesar 
da sua beleza incontestável e do seu sabor evangélico, os Agra- 


trou ainda em uso entre os Nazarenos e traduziu para o grego e o 
latim: é uma compilação muito parecida com o Evangelho de S. Mateus, 
porém, com variantes e acréscimos apócrifos, como o provam os frag- 
mentos que nos ficaram. (Cfr. ZEDDA, Introduzione ai Vangeli, pp. 
109-110). 

2) O Protoevangelho de Tiago, escrito em grego antes do ano 150: 
narra a vida de Maria, sua conceição milagrosa, sua presentação e vida 
no Templo, seus desponsórios com José; foi muito difundido na Igreja 
antiga e traduzido em várias línguas; falam dêle S. Justino e Clemente 
de Alexandria. — O Peeudo-Mateus do séc. VI e o Livro da natividade 
de Maria e da infância do Salvador seriam remanipulações posteriores 
dêste Protoevangelho. 

8) O evangelho de Tomé, do II séc. e ampliado posteriormente, do 
qual existem versões grega, latina, siríaca e eslava: é uma coleção de 
episódios maravilhosos da infância de Jesus. 

4) O evangelho árabe da infância, do séc. V ou VI, depois de 
narrar a natividade de Cristo como está nos Evangelhos canônicos, acres- 
centa fatos prodigiosos que teriam acontecido na fuga e na moradia no 
Egito e durante a infância de Cristo, como o evangelho de Tomé. 


5) O evangelho árabe do carpinteiro José, do séc. VI ou VII, con- 
tem á vida e a morte de Jesus apresentada como narrada pelo próprio 
Cristo aos seus discípulos. 

6) O evangetho de Nicodemos, do IV séc., que fala da paixão de 
Cristo, e ao qual foram acrescentados os Atos de Pilatos (= relação 
sôbre o processo de Jesus e a sua ressurreição) e a Descida de Cristo aos 
tnfernos. 

7 O Trânsito da Bem. Virgem Maria, do início do V séc. 


Para mais pormenores acêrca dos livros apócrifos, cfr. Dictionnaire 
de la Bible, Supplément: Vol. I, art. “Apocryphes du N. T.”: Evangiles, 
col. 470-488; Actes, col. 488-518; Epítres, col. 6518-526; Apocalypses, 
col. 5625-5633. — D'ALÉS, Diotion. Apolog. de la Foi Catholique, art. “Apo- 
eryphes” du Nouveau Testament, T. I. col. 1783-189. — ZEDDA, op. cit., 
pp. 108-113. — Veja apud F. CAVALLERA, Thesaurus Doctrinae Ca- 
tholicae, pp. 17-19, a lista dos livros apócrifos e dos hereges compilada 
por GELASIANO no séc. VI. 


40 AS FONTES ESCRITAS 


pha e os Logia, com exceção de pouquíssimos considerados 
autênticos (homolegomena) e de outros rejeitados como certa- 


mente inautênticos (notha), são quase todos contestados (an- 


tilegomena) é de autenticidade duvidosa. (59). 
B. — Fontes canônicas 


21. Reconhecendo, muito embora, os auxílios e as confir- 
mações que nos trazem as fontes até agora enumeradas, é 
contudo nas fontes canônicas, i.é, nos antigos escritos apostó- 
licos reunidos sob o nome de Nôvo Testamento, que encontra- 
mos os documentos do mais alto valor histórico referentes à 
vida de Cristo e à origem do cristianismo. (60) 


Última fase e complemento definitivo da revelação divina feita 
aos patriarcas, a Moisés e aos profetas de Israel, a revelação cris- 
tã tem como fonte canônica escrita a Bíblia tôda, Ant. e Nôvo 
Testamento. Tanto Cristo como os Apóstolos, em especial São 
Paulo nas suas Epistolas aos Romanos e aos Coríntios, apelam 
frequentemente para o A.T., ao qual reconhecem plena autoridade 
histórica e divina. Porém, sob o aspecto histórico da vida de Jesus 
e da origem do cristianismo, o Antigo Testamento só serve de 
fonte, enquanto fala profêticamente do Messias futuro e do seu 
reino. 


28. stes livros podem ser considerados sob um duplo 
aspecto: 
a) como fontes divinas, i.é, como livros inspirados e pa- 
lavra de Deus aos homens, gozando de autoridade divina: assim 
tomados são objeto da fé; 


(69) Cfr. RICCIOTTI, Op. cit. pp. 110-115, onde cita alguns dês- 
tes agrapha; ou a coleção completa reunida por A. VACCARI, 8. J., no 
apêndice do VIII volume da Sacra Biblia, edição Salani do Pontifício 
Instituto Bíblico. 

(60) “Testamento” é a tradução antiga, talvez de Tertuliano, da 
palavra grega “diathéke”, usada pelos Setenta para significar a Aliança 
(Covenant), a economia da salvação, ié, o conjunto das disposições e 
leis determinadas por Deus e ordenadas à ealvação dos homens. Por 
extensão, passou a significar, também, a coleção dos livros em que está 
contida a expressão desta economia (cfr. Diot. de Théol. Cathol. de 
VACANT, T. XV, I Parte, col. 182-186). O Antigo Testamento refere 
a primeira fase da Aliança, comunicada aos patriarcas e ao povo israe- 
lita antes de Cristo. O Novo Testamento refere a segunda faso, aper- 
feiçoamento e complemento da primeira: o caminho da salvação por 
Cristo, que Deus estabeleceu para todo o gênero humano. O conjunto 
do Ant. e do Novo Testamento constitui a Sagrada Bíblia, os livros por 
excelência, os livros eagrados, porque, sendo inspirados por Deus, têm 
Deus por autor, gozando, portanto, de autoridade divina, como a Igreja 
definiu e a seu tempo demonstraremos. 
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b) como fontes humanas, i. é, como narrativas escritas por 
determinados homens, do mesmo modo como consideramos 
qualquer outro livro antigo: assim tomados, são objeto da 
crítica histórica. 


É sob êste segundo aspecto, de fontes humanas, que no pre- 


sente tratado consideramos as fontes canônicas. 


29. O Nôvo Testamento compreende 27 escritos ou livros: 
quatro Evangelhos, os Atos dos Apóstolos, quatorze epístolas 
de São Paulo, uma de S. Tiago, duas de S. Pedro, três de S. João, 
uma de S. Judas Tadeu e o Apocalipse de S. João. 


Todos êstes escritos nos falam de Cristo e da sua obra; 
mas os dados que neles podemos colhêr se acham reunidos, 
e com maiores pormenores, nos Atos dos Apóstolos, nas Epís- 
tolas de S. Paulo e, principalmente, nos quatro Evangelhos. 


Antes, porém, de podermos racionalmente confiar nestas 
fontes, é necessário pôr em evidência o seu pleno valor his- 
tórico. 


30. Nota. — ste valor será demonstrado no capítulo se- 
guinte, diretamente para as fontes do N. T. e de um modo es- 
pecial para os Evangelhos, por causa da sua capital importância. 
— Quanto à autoridade histórica e divina dos livros do A. T., 
ficará lógicamente estabelecida, embora de um modo indireto, 
provado que tivermos a origem divina da Igreja e a infalibilidade 
do seu Magistério, porque: incluido o A.T. no Cânon dos livros 
divinamente inspirados, por uma definição do Concílio de Trento 
(D. 784), fica ipso facto infalivelmente certa a sua autoridade 
histórica e divina. (61). — Para legitimar o uso que antes disso 
faremos do À. T., referindo as profecias messiânicas, basta a cer- 
teza da existência dêsses escritos antes do nascimento de Cristo. 
Esta existência é evidente e admitida por todos: o texto hebraico 
do A.T., de que se servem ainda hoje os Judeus, já era usado 
desde séculos antes da nossa era e a sua tradução para o grego, 
feita pelos Setenta, foi terminada no II séc. antes de Cristo. 


(61) As três fases da revelação divina (patriarcal, mosaica e 
cristã) apresentam-se na Bíblia tão intimamente conexas entre si, pelas 
referências mútuas e principalmente do N. T. ao A. T., que a divindade 
da última fase acarreta necessáriamente a divindade das duas primei- 
ras. (Cfr. HERVÉ, op. cit. I, pp. 131-132). 


CAPITULO SEGUNDO 


———— VALOR HISTÓRICO DOS EVANGELHOS ———— 


31. O que pretendemos demonstrar. — Como já advertimos, 
prescindindo da inspiração divina sob a qual foram escritos, 
tomamos os Evangelhos como obras e documentos humanos, 
que contêm narrações de fatos, referências de palavras e expo- 
sição de doutrinas. Não é nosso intento, por agora, analisar 
a natureza dêstes fatos ou discutir a verdade destas doutrinas. 
Queremos, tão somente, demonstrar que êstes fatos se deram 
realmente e como são narrados, que estas doutrinas foram 
realmente ensinadas por Jesus Cristo, que estas palavras foram 
realmente pronunciadas, ao menos quanto ao seu sentido, pelas 
personagens a quem são atribuídas. Numa palavra, queremos 
demonstrar que os quatro Evangelhos possuem plena autori- 
dade histórica humana, que são documentos históricos de pri- 
meiro valor. 


92. Adversários. — Até ao meado do séc. XVIII foi uni- 
versalmente admitida a historicidade dos Evangelhos. Sobrevieram 
então os sistemas filosóficos naturalistas, que negavam a priori a 
possibilidade de tôda a ordem sobrenatural. Conseqlentemente a 
êste preconceito apriorístico, e não por motivos históricos, foram 
rejeitadas, como lendas, tôdas as narrativas evangélicas que não 
podem receber uma explicação natural e aventaram-se hipóteses 
e sistemas, diferentes para cada autor e não raro contraditórios 
entre si, numa tentativa de explicar a origem destas narrativas. 

O apriorismo naturalista já foi largamente refutado ao de- 
monstrarmos a possibilidade da revelação sobrenatural e dos seus 
critérios, os milagres. (62) 

Dos principais sistemas apresentados daremos uma sintese e 
breve refutação depois de estabelecermos a historicidade das fontes 
canônicas. 


33. Qualidades de um livro histórico. — Uma obra escrita 
em época remota tem para nós valor histórico e merece fé 
humana, quando sabemos com certeza que nela os fatos são 


(62) Cfr. o nosso I vol. nº 367-476. 
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narrados como se deram na realidade. Para isso, é necessário 
e suficiente que o seu autor, ao escrevê-la, não se tenha enga- 
nado nem nos tenha enganado, e que o texto dêste escrito 
tenha. Chegado dif nós póm modiicação ne sentido do au 
conteúdo. Se, além disso, fôr conhecido o autor e se êle 

sido testemunha ocular dos fatos que narra, ou companheiro 


de testemunhas oculares, mais fácil será estabelecer que não 
houve engano nem fraude. 


Três, portanto, são as qualidades de um livro histórico: 
autenticidade, credibilidade ou veracidade e integridade. 


É autêntico, se foi escrito pelo autor a quem é atribuído. 

É verídico e crível, se refere fatos objetivos, tais como 
aconteceram. 

É íntegro, se o seu texto primitivo chegou até nós sem 
alteração no sentido do seu conteúdo. 


Vamos, portanto, evidenciar, pela crítica histórica, que 
os nossos Evangelhos possuem essas três qualidades. 


ARTIGO PRIMEIRO 
A AUTENTICIDADE DOS EVANGELHOS 


TESE I. — Os quatro Evangelhos canônicos foram real- 
mente escritos pelos autores a quem os atribuimos: Mateus, 
apóstolo: Marcos, discípulo de Pedro: Lucas, companheiro 
de Paulo; João, apóstolo. 


94. A palavra “Evangelho”, do grego “euaggélion”, signifi- 
cava antigamente a recompensa dada a quem anunciava uma 
boa nova e, depois, a própria boa nova anunciada. Na litera- 
tura neo-testamentária, esta boa nova é o anúncio da salvação 
trazido por Cristo e transmitido pelos Apóstolos. Pregando e 
anunciando o reino de Deus, Cristo foi por excelência “o Evan- 
gelista.” Mas não era apenas o mensageiro da salvação, senão 
também a pessoa que a devia realizar. Por isso, desde os seus 
inícios, a pregação oral dos Apóstolos, chamada catequese, 
era tôda ela centrada na pessoa do Salvador. Quando esta 
pregação foi posta por escrito, a boa nova veio naturalmente a 
significar as narrações escritas do ensino de Cristo, da sua 
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vida, paixão, morte e ressurreição. E assim, desde o II séculv 
(por ex. em S. Inácio de Antioquia e em S. Justino), estas 
narrações foram chamadas Evangelhos. (63) 

Não são, porém, os Evangelhos a biografia ou história 
pregação oral dos Apóstolos, escritos a pedido dos fiéis ou 
com um fim determinado relacionado com o ambiente em que 
foram compostos e com os leitores imediatos aos quais eram 
destinados. 


35. Das muitas narrativas ou evangelhos que se escreve- 
ram, sômente de quatro reconheceu oficialmente a Igreja o 
caráter histórico e a inspiração divina, e os inseriu no Cânon 
da Sagrada Escritura. E se acreditaram os cristãos nos quatro 
evangelistas, foi porque através dêles viam a Igreja que os 
cobria com sua autoridade. “Eu, diz 8. AGOSTINHO, não acredi- 
taria no Evangelho, se não me movesse a autoridade da Igreja 
católica” (Contra Epist. Manichaei, V, 6: ML 42, 176). À 
“boa nova” escrita proveio da “boa nova” oral, mais antiga e 
mais ampla. É, porém, da aprovação da Igreja que ambas 
receberam autoridade e credibilidade. Por conseguinte, os 
Evangelhos escritos pressupõem, na sua base, a autoridade do 
Magistério vivo da Igreja. (64) 


Prôpriamente falando, o Evangelho é um só, como uma só 
é a doutrina, uma só é a vida terrestre de Jesus Cristo. Mas dêste 
único Evangelho cada um dos quatro Evangelistas, segundo a sua 
índole e finalidade própria, deu-nos uma narrativa distinta. Desta 
unicidade estava bem convencida a primitiva Igreja, como o com- 
provam os códices mais antigos. Neles, o título Sanctum Evan- 
geltum Jesu Christi é colocado uma só vez, encimando a coleção 
das quatro narrativas; antes de cada uma acha-se respectivamente 


(63) Cfr. 3. HUBY-X. LÉON-DUFOUR, 8. J., L'Evangile et les 
Evangiles, (Verbum Salutis, XI), Beauchesnes, Paris 1954, pp. 93-98. 

(64) Cfr. RiccroTTI, op. cit., nº 110-112. — Discípulos assíduos 
de Cristo durante tôda a sua vida pública, é do próprio Cristo que os 
Apóstolos receberam diretamente a sua doutrina, o seu Espírito e as 
suas instituições, com a missão de serem suas testemunhas até aos 
confins da terra (Atos I, 8). Testemunhas autênticas e oficiais são 
por natureza os guardas fiéis da “boa nova”. Por isso, era óbvio que a 
Igreja, regida pelos Apóstolos, se reconhecesse legitimamente o direito de 
submeter ao seu julgamento e À sua aprovação qualquer escrito que 
tratasse da vida e da doutrina de Cristo. 
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secundum Matthaeum, secundum Marcum, secundum Lucam, se- 
cundum [oannem: para exprimir que estas narrativas não são 
senão quatro formas, quatro versões da única mensagem, do único 
Evangelho, o Evangelho de Jesus Cristo. Daí a célebre designação 


dada por S.Ireneu à coleção das quatro narrativas: Evangelho 
tetramorfo. (65) 


36. Método e Processo. — Em que época e por que autor 
tenha sido escrita uma obra, é uma questão histórica. É, pois, 
pelo método da crítica histórica que se poderá resolver, é com 
argumentos históricos que se deverá demonstrar. — A crítica 
histórica, para isso, lança mão de duas espécies de critérios 
ou argumentos: 


a) Os argumentos ou critérios externos: são testemu- 
nhos de escritores que afirmam ser o livro de tal autor, que 
citam trechos ou aludem ao conteúdo do livro. 


Esta crítica externa, quando baseada em testemunhos de 
numerosos escritores (especialmente se são de tendências dife-. 
rentes), que formam uma tradição contínua até à época em 
que viveu o autor da obra, dá uma certeza histórica da auten- 
ticidade. 

b) Os argumentos ou critérios internos: são deduzidos da 
análise da própria obra, examinando o seu conteúdo, o seu 
estilo e sua língua, os fatos narrados, os costumes descritos, 
as regiões e as pessoas mencionadas..., e comparando tudo 
isso com o que se sabe por outras fontes acêrca da época € 
do autor da obra. 


Se não houver concordância, há uma forte probabilidade 
contra a autenticidade. Se houver concordância, podemos de- 
duzir a possibilidade e mesmo a probabilidade da autenticidade. 


Por isso, provaremos a autenticidade pela crítica externa. 
Como confirmação, aduziremos depois os resultados da crítica 


interna. 


(65) IRENEU, Adversus Haereses, III, 11, 8: MG 7, 885 (Rouêt 
215). — Entre os escritos do N. T., a coleção dos quatro Evangelhos 
era considerada como um grupo à parte, formando uma obra 66: é o 
que explica porque o Fragmento Muratoriano chama Lc “tertium evan- 
gslii librum” e Taciano compôs o seu Diatéssaron. 
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37. Doutrina da Igreja. — A autenticidade dos quatro 
Evangelhos nunca foi explicitamente definida, mas é doutrina ca- 
tólica contida no magistério ordinário. — A Comissão Biblica 
emanou vários decretos (Denz. 2110, 2111, 2148, 2155...), que 
devem ser aceitos com assentimento interno religioso, nem podem 
ser impugnados, oralmente ou por escrito, sem culpa grave 
(Denz. 2113). 

Quanto à data da composição e promulgação dos Evangelhos, 
segundo a mesma Comissão Bíblica (Denz. 2148-2171), Mt foi 
o primeiro Evangelho canônico escrito, Mc foi o segundo, Lc o 
terceiro e Jo o quarto; pode-se admitir que a tradução grega de 
Mt foi composta depois da promulgação de Mc e de Lc (2149, 
2159, 2164). Os três sinópticos foram escritos antes do ano 70 
(2150, 2160). Lc foi escrito antes dos Atos dos Apóstolos 
(2161), os quais foram acabados pelo fim do primeiro cativeiro 
de S. Paulo em Roma (2161, 2169). O testemunho de Ireneu 
não impede de admitir que Mt foi escrito antes da ida de Paulo a 
Roma (2150). Não se pode prudentemente pôr em dúvida que 
Marcos e Lucas tenham escrito o seu Evangelho respectivamente 
segundo a pregação de Pedro e de Paulo e se tenham servido de 
outras fontes fidedignas, quer orais quer escritas (2162). 


4. — DEMONSTRAÇÃO PELA CRITICA EXTERNA 


38. Desde o ano 200, são inúmeros os testemunhos da 
autenticidade dos nossos quatro Evangelhos. Entre êles, ci- 
temos apenas: 


1. S. Cipriano (+ 258), cuja obra Dos Testemunhos, intei- 
ramente composta de trechos do Ant. e do Nôvo Testamento, 
contém os títulos dos quatro Evangelhos com os nomes dos 
Seus autores. 


+ 2. Eusébio (ca. 265-340), bispo de Cesaréia na Palestina, 
o “pai da história eclesiástica” e diligente investigador das 
tradições acêrca dos livros do N.T., na sua célebre obra His- 
tória Eclesiástica, coloca os quatro Evangelhos entre os livros 
canônicos, indica o autor de cada um (III, 24; II, 15, 1-2; 
IH, 4; III, 24) e afirma que “eram reconhecidos como canônicos 
pelo consenso universal de todos” (III, 25). Ao apontar o3 
livros que sem contestação eram do apóstolo João, diz: “Antes 
de tudo se deve receber como autêntico o seu Evangelho, reco- 


nhecido como tal por tôdas as igrejas que estão sob q 
céu” (ibid.) 
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3. Orígenes (185-254), já em 203 reitor da escola catequé- 
tica de Alexandria, escreveu muitos comentários sôbre a Sa- 
grada Escritura, numerosos tratados sôbre o dogma, a moral 

ologéticos, entre os quais 
os oito livros Contra Celsum. Num fragmento do seu comen- 
tário ao Evangelho de Mateus, citado por Eusébio, não reco- 
nhece como autênticos senão os nossos quatro Evangelhos, e 
depois de declarar que foi “da tradição que recebeu êstes quatro 
Evangelhos, os únicos admitidos sem controvérsia na Igreja 
universal de Deus. .."”, acrescenta para cada um o nome do seu 
autor com alguma circunstância em que foi escrito: Mateus, 
antes publicano, escreveu o seu Evangelho em língua hebraica, 
para os Judeus convertidos; Marcos escreveu o que Pedro lhe 
tinha ensinado; Lucas, louvado por Paulo, escreveu para os 
gentios; João escreveu em último lugar. (66) 


E 4. Todos os Códices indicam sempre os nossos quatro 
Evangelistas. 


Por isso, os críticos, católicos e acatólicos, admitem unâni- 
memente que por aquela época os quatro Evangelhos eram 
universalmente reconhecidos como autênticos. — Basta, por- 
tanto, consultar as fontes anteriores, retrocedendo até aos 
tempos apostólicos. — Apresentemos as principais: 

39. Tertuliano (ca. 160-223), nascido em Cartago, conver- 
teu-se ao cristianismo ao ver o heroísmo dos mártires cristãos; 
levado, porém, por um rigorismo demasiado caiu depois na 
heresia montanista. Acérrimo defensor das tradições eclesiás- 
ticas, compôs várias obras com minuciosas citações dos Evan- 
gelhos. No seu livro Adversus Marcionem, escrito pelo ana 
207-208, apelando para o testemunho das Igrejas apostólicas, 
declara que há sômente quatro Evangelhos reconhecidos, no- 
meia os autores e afirma que estão em uso na Igreja desde o 
tempo dos Apóstolos: 


“Sustentamos que o instrumento evangélico tem por autores 
os Apóstolos..., ou, se os autores são discípulos dos Apostolos. 
não puderam escrever sózinhos, mas com e segundo os Apóstolos... 
Entre as Igrejas fundadas pelos Apóstolos, bem como em tôdas 
as Igrejas unidas a elas, o Evangelho de Lucas se manteve desde 
a sua publicação tal qual o defendemos hoje. As Igrejas apos- 


(68) Apud EUSÉBIO, Hist. Eccles., VI, 25, 4-6: MG 20, 581; R 508. 
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tólicas cobrem também com a sua autoridade e patrocínio os 
demais evangelhos que por intermédio das mesmas chegaram a 
nossas mãos.. Refiro-me aos de João e de Mateus, e outrossim 
ao de Marcos, embora êste último seja atribuído a Pedro, de quem 
fdarcos era intésprete, como é atribuída a Paulo a narração de 
Lucas... O fato é constante: todos os Evangelhos se encontravam 
nas Igrejas daqueles tempos.” (Adv. Marcionem, 1. IV, c. 2,5: 
ML 2, 263 e 366; R 339, 341). — “Numa palavra, os que nos 
ensinam a fé são, entre os apóstolos, João e Mateus; entre os 
discípulos dos apóstolos, Lucas e Marcos” (ibid.). 


40. Clemente de Alexandria (150-215), nascido em Atenas 
e falecido na Ásia Menor, converteu-se do paganismo. Depois 
de várias viagens pela Itália, Síria e Palestina, empreendidas 
com o fim de recolher as tradições cristãs, veio para Ale- 
xandria, onde pelo ano 180 foi incumbido de dirigir a célebre 
Escola desta cidade. Deixou várias obras, cheias de erudição 
literária e filosófica. 


Reconheceu como autênticos sômente os nossos quatro 
Evangelhos, dos quais nomeia os autores e cita centenas de 
trechos. 


a) Na sua obra Hipotiposes (breves comentários de todos 
os livros da Bíblia, dos quais só temos fragmentos citados por 
Eusébio), apelando para uma tradição “recebida dos presbiteros 
mais antigos”, fala dos Evangelhos Sinópticos que narram “quae 
ad corpus Christi pertinent": são os que contêm as genealogia 
do Senhor (Mt e Lc) e Mc. A êles contrapõe o evangelho de 
João, o último dos evangelistas, que “vendo estarem já relatadas 
nos outros evangelhos as coisas que dizem respeito ao corpo dz 
Cristo, por inspiração do Espirito divino, escreveu o Evangelho 
espiritual a rogos dos seus familiares”. (Hypotyp., 1. VII e apud 
RSA). Hist. Eccles., VI. ec. 14: MG 9, 750; 20, 551; R 439: 

434). 


b) Neste mesmo lugar (e também no liv. Vl e na Adum- 
bratio in I Petri, V, 13-14), apelando para a tradição dos anciãos, 
indica Clemente as circunstâncias em que Marcos, companheiro 
de Pedro, escreveu o seu Evangelho, levado pelas instâncias dos 
fiéis que desejavam uma lembrança escrita da pregação oral de 
Pedro, o qual permitiu a leitura dêste escrito nas reuniões dos 
fiéis. (Apud Eusébio. Hist. Eccles., II, 15, 1-2; VI, 14, 5-7: 
MG 9, 746; 20, 551). 


c) Na obra Stromata (miscelânia de vários assuntos), afirma 
explicitamente que o João, autor do quarto evangelho, é o Apóstolo 
João (V, 13); e ao herege Cassiano, que lhe alegara um texto 
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como sendo de Cristo, responde: “Não é nos Evangelhos transmi- 
tidos a nós pela tradição que se encontra esta sentença, mas no 
evangelho segundo os Egípcios” (1. III c. 13: MG 8, 1193). 


” 41. Cânon ou Fragmentum Muratorianum: documento 
provâvelmente escrito em Roma e anterior ao ano 180, que foi 
achado por Ludovico Muratori, em 1740, num manuscrito do 
VIII século da Biblioteca Ambrosiana de Milão. Contém a enu- 
meração de muitos livros acêrca do Nôvo Testamento, distri- 
buídos em várias listas (ou cânones, catálogos) segundo a 
sua diversa aceitação ou proibição pela Igreja. Entre os que 
eram admitidos universalmente como sacros e lidos pública- 
mente nas igrejas encontram-se os nossos Evangelhos (67) 
No documento, de 85 linhas, faltam as primeiras frases (e por 
isso é chamado “fragmento”), que se referiam sem dúvida aos 
dois primeiros evangelistas: 


aos quais contudo esteve presente e assim escreveu. 
Em terceiro lugar, o Evangelho segundo Lucas. Este Lucas, mé- 
dico, depois da ascenção do Senhor, foi tomado por Paulo como 
companheiro de suas viagens por amar a justiça e escreveu sob 
a inspiração de Paulo, segundo se diz; não vira contudo êle própric 
o Senhor, e por isso como pôde conseguir (pelas fontes) assim 
começou pelo nascimento de João. Em quarto lugar, o Evangelho 
de João, um dos discípulos... que afirma não só ter visto e ouvido. 
mas também ter escrito ordenadamente tôdas as maravilhas do 
Senhor...” 


42. Os Prólogos antigos: são esboços de introdução aos 
Evangelhos, escritos em grego na Itália entre os anos 160 e 
180, mas que nos foram conservados em latim em 8 códices da 
Vulgata dos séculos VIII a X. Atribuem os Evangelhos aos 
nossos evangelistas e indicam algumas características de cada 
um, com o lugar onde escreveu. Por ex. num Prólogo roman> 
e antimarcionista do II século, reproduzido num prólogo do IV 


(67) Entre os livros mencionados se acha o Pastor de HERMAS, 
como livro “escrito recentissimamente em nossos tempos, quando na ca- 
tedra de Roma estava o bispo Pio”, i.é, nos anos 142-157. Ora, pelo 
mesmo Cánon Muratoriano, os livros sacros do N. T., em comparação com 
o Pastor, aparecem como antigos. Logo eram certament«: reconhecidos 
pela Igreja muito antes do ano 160. MORS, op. cit. p. 166. — A alusão 
ao bispo de Roma, Pio, apontado no texto como “irmão de Hermas”, 
permite também datar o Cânon, de poucos anos posterior ao Ppstor. 
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seculo e chamado Monarquiano porque tem ressaibos dos erros 
monarquianos, lemos: 


a) “Marcos, evangelista de Deus e filho de Pedro pelo ba- 
- tismo e seu discípulo na palavra divina... escreveu o evangelho 
na Itália...” 

b) “Lucas, siro de nação, antioquense, médico, discípulo dos 
apóstolos e depois companheiro de Paulo até à confissão (mar- 
trio) dêle, servidor de Deus sem delito, nunca teve espôsa nem 
filhos, morreu na Bitínia aos 84 anos, cheio do Espírito Santo. 
Depois de já escritos os evangelhos por Mateus na Judéia e por 
Marcos na Itália, por inspiração do Espírito Santo escreveu êste 
evangelho nas regiões da Acáia, dando a entender no início que 
outros evangelhos já tinham sido escritos... Depois, o mesmo 
Lucas escreveu os Atos dos Apóstolos.” 


c) Do autor do quarto evangelho diz: “Este é João evan- 
gelista, um dos discípulos de Deus, que foi escolhido por Deus 
sendo virgem...”, e lembra que, por isso, era o discípulo predileto 
e a êle confiou Deus sua mãe “ut virginem virgo servaret”, que 
iniciou seu evangelho com a incarnação do Verbo e que o “es- 
creveu na Ásia, depois de ter escrito o Apocalipse na ilha de 
Patmos.” (68) 


43. Sto. Ireneu (ca. 130-ca. 202), nascido na Ásia Menor, 
provâvelmente em Esmirna, onde na sua juventude foi disci- 
pulo de S. Policarpo, venerável ancião que fôra discípulo de 
S. João Evangelista e faleceu no ano 155 com 86 anos de 
idade (69). Percorreu Ireneu tôdas as Igrejas até à Gália, 
pesquisando em tôda a parte a doutrina tradicional e estando 
em contato com os bispos e com os Romanos Pontífices, cujo 
primado proclamou. Em 177, sucedendo a S. Potino, também 
êle discípulo e amigo de S. Policarpo e martirizado aos 90 
anos, foi feito bispo de Lião, na Gália, onde, como se crê, teria 
morrido mártir por volta do ano 202. Sto. Ireneu, portanto, 
ligado aos tempos apostólicos por um único intermediário, é 


(68) Cfr. o texto editado por DE BRUYNE na Revue Bénédictine 
1928. p. 193. — MORS, op. cit, p. 167; M. NICOLAU, 8. J., Sacrae 
Theologiaee Summa, Vol. I, pp. 231, 236, 248; LAGRANGE,  Evangile 
seion Saint Luc, Introduction, pp. XIII-XVIII. 

(69) Numa carta a Floriano, que conhecera na sua juventude e 
que mais tarde espalhava em Roma os erros gnósticos, Sto. Ireneu, já 
então bispo de Lião, lembra com saudade e ainda comovido os pormeno- 
res de lugares e de atitudes de S. Policarpo quando “falava das suas 
Ne com João e os outros discípulos que tinham visto o Senhor” 
(MG 7, 1227 e citado também apud EUSÉBIO, Hist. Eccles., V, 20, 5-6: 
MG 20, 486; R 264). 
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uma testemunha de sumo valor, tanto no Oriente como nn 
Ocidente, e é louvado por todos os Santos Padres. Deixou 
abundantes informações sôbre a Honra, da Er jo BRR 


constante em admitir sto e comente quatros dida os 
autores e cita-os tantas vêzes, que com estas citações se po- 
deriam reconstituir todos os Evangelhos. 

a) Na sua grande obra Adversus Haereses, escrita por volta 
do ano 185, na qual combate tôdas as heresias aparecidas desde 
os tempos apostólicos até aos seus dias, apresenta como já firme- 
mente estabelecida na Igreja universal e confirmada pelos próprios 
hereges a persuasão da autenticidade dos quatro Evangelhos. 
(Adv. Haer., 1. III, c. 11, 7; MG 7, 884; R 214). 

b) Descrevendo-lhes a origem, diz: “Mateus, entre os He- 
breus e na língua dêles, publicou um Evangelho escrito, quando 
Pedro e Paulo pregavam em Roma e aí fundavam uma igreja. 
Depois da partida (éxodon) dêles, Marcos, discípulo e intérprete 
de Pedro, transmitiu-nos também êle por escrito a pregação de 
Pedro. Lucas, companheiro de Paulo, redigiu num livro o evan- 
gelho pregado por Paulo. Depois, João, discípulo do Senhor, que 
reclinara sôbre seu peito, publicou também êle o seu evangelho. 
enquanto residia em Éfeso na Ásia.” (Adv. Haer. 1. III, c 1, 
1: MG 7, 844-845; R 208). 

c) E afirma que os Evangelhos “não podem ser nem mais 
numerosos do que êstes (quatro), nem menos numerosos...” (Adv. 
Haer., 1. III. c. 11, 8 MG 7, 885; R 215). 

44. Taciano, nascido na Mesopotâmia pelo ano 130, numa 
de suas viagens encontrou S. Justino em Roma e se converteu 
ao cristianismo. Levado, porém, por excessos de severidade 
caiu mais tarde na heresia, tornando-se o propagador do en- 
cratismo, que proibia o uso do vinho e da carne, e as relações 
conjugais mesmo no matrimônio. Pelo ano 172, compôs na 
língua siríaca o Diatéssaron, i. é, uma espécie de concordâncis 
ou harmonia dos quatro Evangelhos, fundindo-os numa única 
narração. Esta obra, traduzida em várias línguas, teve grande 
influência, no oriente e no ocidente, sôbre a tradição dos textos 
evangélicos. Para obter uma narrativa mais completa da vida 
de Cristo, não utilizou Taciano senão os nossos quatro Evan- 
velhos, nunca os apócrifos. Isso supõe que, já então, os nossos 
Evangelhos, e sômente êles, gozavam de plena autoridade his- 
tórica. (70) 


(70) Por causa de uma perseguição que, no V século, moveram 
alguns bispos do oriente contra as cópias do Diatéssaron, hojg só co- 
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45. S. Justino (100-163/7), filósofo, nascido em Naplona, 
na Samaria. Educado no paganismo, converteu-se pelo ano 
130 e morreu mártir. Escreveu, por volta dos anos 150-155, 
o Diálogo com Trijão, e também duas Apologias do cris- 
tianismo, dedicando a primeira ao imperador Antonino Pio, ao 
césar Marco-Aurélio e a Lúcio Vero, alcançando um edito pú- 
blico que mitigou um pouco a perseguição dêstes príncipes 
contra os cristãos. 

Nestas Apologias e no Diálogo, fala S. Justino dos “Co- 
mentários dos Apóstolos, chamados Evangelhos"; diz que 
tinham por autores “apóstolos e discípulos”, logo dois após- 
tolos e dois discípulos; atesta-nos que eram lidos públicamente 
aos domingos nas reuniões dos fiéis. (Apol. I, 66 e 67; Diá- 
logo, 103; MG 6, 428, 429, 717; R 128, 129, 143). — Que se 
tratava dos nossos quatro Evangelhos, vê-se claramente pelas 
numerosas citações que dêstes Comentários faz nas suas obras: 
tôdas são de textos que só se encontram nos quatro Evan- 
gelhos canônicos. (71) 


46. Aristides, filósofo e apologista do início do II século, 
escreveu uma Apologia do cristianismo para o imperador Anto- 
nino. — Ao referir os fatos principais da vida de Cristo, apela 
para os livros dos cristãos, que constituem a “evangélica sa- 
grada Escritura” e onde todos êstes fatos são narrados. Cita 
êstes livros e as citações concordam com os nossos Evangelhos. 
Êstes “livros dos cristãos” são, portanto, os nossos Evangelhos, 
os quais, por conseguinte, já no início do II século, eram es- 
critos, divuleados e reconhecidos, e todos podiam consultá-los. 

47. Os Hereges, desde a primeira metade do II século, con- 
firmam também êles a autenticidade dos Evangelhos. 


Basílides, que ensinou em Alexandria entre os anos 120 e 150, 
reconhecia a historicidade dos nossos Evangelhos, embora citasse 
tão sômente textos de Mt. — Valentim compôs em Roma, antes do 
ano 150, o seu Evangelho Verdadeiro, espécie de sermão com 
citações ou antes alusões aos quatro Evangelhos, reconhecendo- 
lhes a autoridade, mas interpretando-os a seu modo, como nos diz 
Ireneu (Adv. Haer., III, 12, 12: MG 7, 906). — Marcion, que 


Ce 
nhecemos a obra através das citações feitas pelos Santos Padres e das 
versões (grega, armena, latina, árabe, pérsica...). Cfr. ZEDDA, op. cit., 
PP. 114-116. 

(71) Cfr. MORS, op. cit., p. 169. 
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viveu em Roma onde morreu no ano 160, conheceu os quatro 
Evangelhos; embora na composição do seu Evangelho do Deus 
estrangeiro se servisse tão sômente de Lc, e ainda mutilando-o e 


autenticidade de nenhum dos quatro. (72) 


Isso prova que, já no início do II século, era tão certa e 
evidente para todos a plena autenticidade dos nossos Evan- 
gelhos, que nem os hereges se atreveram a negá-la. 

48. Celso, pagão, filósofo epicurista, numa sua obra, 
escrita pelo ano 178, Discurso Verídico, resumo completo de 
todos os preconceitos e sofismas da filosofia do seu tempo 
contra o Cristianismo, e conservado quase todo por Orígenes 
nos oito livros que consagrou à refutação dêste filósofo, cita 
muitas vêzes textualmente os nossos quatro Evangelhos; 
afirma que os cristãos (i. é, cristãos hereges, como explica 
Orígenes: Contra Celsum, II, 27: MG 11, 847) procuravam mo- 
dificá-los para adaptá-los às próprias doutrinas; discute os 
fatos nêles narrados, combate seus ensinamentos, atribui os 
milagres a artes mágicas ou a prestidigitações (ibid. I, 68: 
MG 11, 787; R 517). Nunca, porém, lhes nega a autentici- 
dade; reconhece-os, pelo contrário, como obra dos primeiros 
discípulos de Cristo, gozando de suma autoridade entre os 
cristãos. 


49. Os Evangelhos Apócrifos, imitações e amplificações dos 
nossos Evangelhos [nº 25], foram escritos em diversas 
regiões do império romano, quase todos antes do ano 150. 
Isso pressupõe que os nossos quatro Evangelhos, pelo menos 
no início do II século, já eram não só redigidos, mas também 
conhecidos e espalhados pela cristandade tôda. Além disso, 
pelo fato de serem divulgados os Apócrifos sob o nome de 
algum Apóstolo ou discípulo imediato dos Apóstolos, vê-se que 
todos reconheciam que o fundamento da autoridade de que go- 
zavam os escritos cristãos consistia na sua origem apostólica. 

50. Papias (ca. 60-140), bispo de Hierápolis, na Frígia, e, 
como refere S. Ireneu (Adv. Haer., V, 33, 4: MG 7, 1214; 


(72 Cfr. ZEDDA, op. cit. pp. 100-104, 1569-160, 220-222. — Ape- 
sar de cada seita de hereges não admitir senão um só dos quatro Evan- 
gelhos (os Ebionitas admitiam Mt; Marcion, Lc; Os Docetas, Mc; Va- 
lentim, Jo), o conjunto das seitas é um testemunho em favor do Evan- 
gelho tetramorfo. (IRENEU, Adv. Haer., III, 11, 7: MG 7, 884; R 214). 
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R 261), homem ancião, amigo de Policarpo e discípulo do 
presbitero João (o apóstolo João), pelos anos 120-130, escreveu 
sôbre os fatos e os discursos do Senhor uma obra em cinco 
“livros, que intitulou Hxegese dos oráculos do Senhor. Esta 
obra, agora perdida, por vários séculos foi lida na Igreja. 
Possuimos fragmentos, conservados por Eusébio (Hist. Eccles., 
HI, 39). — Eis o que atesta Papias acêrca dos Evangelhos: 


a) “Mateus escreveu com ordenamento, no dialeto hebraico, 
os discursos (oracula, lógia) do Senhor, e cada um procurava tra- 
duzi-los como podia.” (73) 


(73) Esta palavra lógia, com que designa Papias o escrito de 
Mateus (e podia caracterizá-lo assim, pois as palavras de Cristo ocupam 
de fato cêrca de três quintos do escrito), deu asa aos modernos críticos 
racionalistas e protestantes para formularem a hipótese de se tratar. 
não já do nosso primeiro evangelho, mas sim de uma coleção de “sen- 
tenças de Cristo”. O primeiro que imaginou esta interpretação foi 
SCHLEIERMACHER, em 1832. 

Esta hipótese, puramente imaginária, é contrária a tôda a tradição 
antiga e moderna e ao próprio contexto de Papias. 


“Nem Eusébio, que tinha entre mãos a obra de Papias, nem alguma 
outra testemunha da antiguidade cristã, sonhou jamais em reduzir a 
obra semítica de S. Mateus a uma simples coleção de sentenças”, mas 
reconheceu nela o nosso primeiro Evangelho, então universalmente ad- 
mitido. (HUBY-LÉON-DUFOURT, L'Evangile et [les Evangiles, pp. 
101-102). É acrescentar ao texto de Papias, como notava o própric 
RENAN (Les Evangiles, Paris 1877, p. 79), querer fazer-lhe dizer aque 
o escrito de Mateus era apenas uma coleção de discursos, não contendo, 
também, narrações de fatos (ibid.). Cfr. também L. DE GRANDMAISON, 
op. cit. I, p. 59. 

“Etimolôgicamente o têrmo grego (lógia) significa ditos, sentenças, 
oráculos, mas, especialmente nos escritores judeus e cristãos, significava, 
também, de um modo genérico qualquer trecho da Sagrada Escritura 
que contivesse, indiferentemente, sentenças ou fatos. [Poi ex., na tra- 
dução dos Setenta: Num., XXIV, 4, 16; Ps. 107, 11. — Rom. III, 2; Hebr. 
V. 12º — FLÁVIO JOSEP, Guerra Judaica, VI, 6, 4. — 8. CLEMENTE 
ROM., 1 Cor. LIII, 1; etc. Apud ZEDDA, op. cit. p. 93). O próprio 
Papias usa o têrmo neste segundo sentido mais amplo. No texto citado, 
ao falar do Evangelho de Marcos, diz que contém as coisas quer pro- 
nunciadas quer feitas (ta é lektenta é praktenta) por Jesus; entretanto, 
imediatamente depois, êle designa êste mesmo complexo narrativo [de 
Marcos] como oráculos (lógia) de Jesus. Além disso, a própria obra 
escrita por Papias era intitulada E zxegese dos oráculos (logiun) do Senhor; 
contudo, pelos indícios e citações que dela nos ficaram, vê-se que tratava, 
além das sentenças, também das ações de Jesus e da era apostólica. Por 
isso, a antiguidade cristã e todos os estudiosos indistintamente, até bem 
adentro do século XIX, tiveram por certo que êstes ditos atribuídos por 
Papias a Mateus designam o primeiro dos nossos Evangelhos canônicos. 
tanto mais que de uma obra atribuída a Mateus ou a outro Apóstolo. 
contendo únicamente sentenças de Jesus, não existe nem testemunho nem 
ao algum transmitido pela antiguidado”.  RICCIOTTI, Op. cit. PP. 
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b) “Isso também dizia o Presbitero [João]: Marcos, intér- 
prete de Pedro, escreveu exatamente, não porém com ordenamento. 
tudo o que conservara na memória acêrca das palavras e das ações 

is não ti róprio nem ouvido nem seguido o 
Senhor. Mas, como disse, mais tarde foi companheiro de Pedro, o 
qual pregava o evangelho de acôrdo com a utilidade dos ouvintes e 
não com a intenção de compor uma coordenação (súntaxin) das pa- 
lavras do Senhor. Por isso, não incorreu Marcos em nenhum defeito 
escrevendo algumas coisas como se lembrava. Unicamente atendia 
e com cuidado, em não omitir nem alterar nada do que ouvira,” 
Apud Eusébio, Hist. Eccles., III, 39, 15: MG 20, 300; R 95. (74) 

c) Foi-nos conservado também, no antigo Prólogo latino, 
um testemunho de Papias acêrca do IV Evangelho: “O Evangelho 
de João, escrito depois do Apocalipse, foi publicado e entregue às 
igrejas pelo próprio João, antes da sua morte, como Papias, cha- 
mado Hierapolitano e discípulo querido de João, refere nos exoté- 
ricos, i.é, nos últimos cinco livros. Escreveu o Evangelho sob o 
ditado de João.” (75) 

Na realidade, êsses testemunhos são mais antigos que n 
próprio Papias. De fato, querendo manifestar no início do seu 
escrito as fontes de quem recebera suas informações, escreve 
Papias: “Quando acontecia chegar alguém que tinha convivido 
com os presbíteros (os anciãos), eu o interrogava acêrca dos 
ditos (lógous, o que contavam) dos presbíteros, que coisa 
dissera André ou Pedro, ou que coisa Felipe, Tomé ou Tiago, 
João ou Mateus, ou algum outro dos discípulos do Senhor; 
além disso, que coisa dizem Aristião e o presbítero João, dis- 
cípulos do Senhor. Pois estava convencido de não poder lucrar 
tanto com a leitura de livros, quanto com a palavra viva de 


homens ainda supérstites.” (Apud Eusébio, Hist. Eccles., II, 


(74) Pelas explicações dadas nesse texto, vê-se que, para Papias, 
a diferença entre Mateus e Marcos, não provém de Mateus referir só 
discursos e Marcos, discursos e fatos; mas de Mateus apresentar na sua 
composição um ordenamento sistemático, que não se acha na de Marcos. 
Êste ordenamento, ou coordenação, tão apreciado pelos antigos, Não con- 
sistia sempre na ordem cronológica, mas muitas vêzes, mesmo entre os 
historiadores, na ordem lógica, fundada na semelhança dos assuntos, no 
nexo de causa e efeito, ou na identidade de lugar ou pessoas. Assim, 
Mateus reúne os discursos de Jesus em cinco grupos e os fatos, em 
grupos variados. Marcos, pelo contrário, que reproduz, fielmente, a ca- 
tequese oral de Pedro, feita ocasionalmente, não se preocupou com tal 
coordenação. RICCIOTTI, op. cit., pp. 124, 125, 135. 

(75) Lê-se êste texto em dez manuscritos latinos, dos quais o mais 
antigo é o Codex Toletano (VIII séc.). MORTARI, op. cit. p. 179. — 
Cfr. FUNK, Patres Apostolici, 2.8 ediç, I, pp. 373-374. — A palavra 
“exotéricos” é um êrro do copista, em lugar de “exegéticos”; a explica- 
ção “i.é, nos últimos", acrescentada por outra mão, indica que o título 
da obra de Papias fôra mal entendido. (MORS, op. cit. p. 172). 
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39, 4-6: MG 20, 296-297; R 94). Os testemunhos deixados 
por Papiáãs referem, portanto, afirmações dos Apóstolos e de 
outros discípulos imediatos de Cristo: explicitamente quanto 


a Marcos is cita textualm í 


(76); implicitamente quanto aos outros dois, Mateus e João. 
Dêste modo, Papias nos coliga diretamente com o ensino oral 
dos Apóstolos e com o pensamento da Igreja do I século acêrca 


dos Evangelhos e dos seus autores. 

51. Os Padres Apostólicos, escritores eclesiásticos contem- 
porâneos (ou quase) e discípulos dos Apóstolos, fazem nume- 
rosas alusões aos Evangelhos e os citam como documentos por 
todos conhecidos já no fim do I século e início do II. — Por ex.: 

1 

A Didaké ou Doutrina dos Doze Apóstolos — pequeno ma- 
nual de vida cristã para uso dos fiéis, com referências aos Após- 
tolos, à constituição e disciplina das igrejas, à liturgia e à Eucaristia, 
que foi escrito na Síria, pelos anos 80-90, e tido logo em grande 
veneração por tôdas as igrejas — cita 25 vêzes Mt e alude quatro 
vêzes a Lc e uma a Mc. (Jo ainda não tinha sido escrito e pu- 
blicado). 

S. Clemente Romano, 4º Papa, na sua Epístola (1) aos Co- 
ríntios, do ano 96-98, além das alusões, cita seis vêzes Mt, uma 
vez Mc e duas Lc. 

A Clemente Romano foi atribuida uma Segunda Epístola aos 
Coríntios. É antes uma homilia, que foi escrita pelo ano 140 por 
um autor desconhecido. Encontramos nela várias citações de 
Mt e Lc. 

A Epístola chamada de Barnabé, escrita entre os anos 90 e 
120, contém várias alusões e citações dos três Sinópticos e parece 
aludir duas vêzes a Jo. Ao citar Mt (XXII, 14), usa a mesma 
fórmula “está escrito” empregada nas citações do A. T., atribuindo, 
portanto, a Mt a mesma autoridade e inspiração de que gozava a 
Sagrada Escritura. 

. Inácio de Antioquia, martirizado em Roma sob o império 
de Trajano (98-117), mais provavelmente pelo ano 107, nas suas 
sete Epistolas, escritas a diversas Igrejas pouco antes do seu mar- 
tírio, cita doze vêzes Mt, alude a Lc duas vêzes e cita Jo três vêzes. 

S. Policarpo (69-155), na sua Epístola aos Filipenses, escrita 
no ano 107-108 (pouco depois do martírio de S. Inácio, do qual 
pede pormenores: cc. 9 e 13), cita e alude aos três primeiros 
Evangelhos. 


(76) Este João o Presbítero é o Apóstolo e Evangelista, ou outra 
pessoa? Para a antiguidade do testemunho, é questão secundária: sendo 
“discípulo do Senhor”, viveu certamente no I século. Sôbre esta questão, 
cfr. infra, nº 65. 
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Hermas, no seu livro Pastor, do ano 140-150, cita ou alude 
muitas vêzes aos quatro Evangelhos. 

Na Epistola a Diogneto, escrita na segunda metade do II 
século por um autor desconhecido, encontramos várias referências 
Estas citações supõem a existência, já no I século, de um 
texto dos Evangelhos, definido e fixado por escrito. A Didaké, 
ao aludir a vários trechos de Mt, diz: “Deveis agir como manda 
o Evangelho” (11, 3), “como o tendes no Evangelho”, “como 
o tendes no Evangelho do Senhor” (15, 3 e 4). A Epístola 
dita de Barnabé citando Mt acrescenta: “sicut scriptum est" 
(4, 14). S. Inácio de Antioquia, na Epist. ad Philadelphenses 
(8, 2), diz que os hereges exigiam provas tiradas dos Evan- 
gelhos escritos. (78) 

Os Padres Apostólicos não indicam os nomes dos Evange- 
listas, mas citam os Evangelhos como palavras do Senhor e 
os apresentam como escritos já bem conhecidos e gozando de 
plena autoridade na Igreja universal. Ora só reconheciam uma 
tal autoridade aos documentos consagrados pela tradição apos- 
tólica [cfr. infra, nº 112, 3º e notas 199-203]. Deviam, por- 
tanto, estar certos que os Evangelhos eram garantidos pelos 
Apóstolos. 

Pelo conteúdo das citações, vê-se claramente que se trata 
dos mesmos escritos citados e atribuídos explicitamente aos 
nossos quatro Evangelistas pelos autores da geração seguinte, 
alguns dos quais (como Papias e S. Ereneu) foram discípulos 
dos Padres Apostólicos. (79) 


(77) Para a história de todos êstes documentos, suas datas, suas 
publicações, a crítica da sua autenticidade e integridade, o seu texto 
com um comentário, veja FR. XAV. FUNK, Patreo Apontolici, 2 vols. 
2.º ediç., Tiibingen 1901. — Para as referências dos lugares evangéli- 
cos que citam ou aos quais aludem os Padres Apostólicos, veja: FUNK, 
I vol. pp. 640-662; REB 4 (1944), pp. 838-861, o art. do PE. José 
GONZÁLEZ RAPOSO, C.M.F.; MORS, OP. cit. P. 173; ZEDDA, Op. cit. PP. 
105-108, 139, 160-161, 217-219. As citações nem sempre são feitas 
ad litteram, nem as alusões sempre muito claras: isso explica as diver- 
gências dos autores na enumeração das referências. 

Ga) Cfr. FUNK, op. cit. I, pp. 27, 35, 49, 271 (MORS, op. cit. 
p. 173). 

(79) A referência explícita mais antiga que chegou até nós acêrca 
dos Evangelistas é a de Papias, que nomeia Mateus, Marcos e João 
[nº 50). Foi, a quanto parece, no combate às inovações doutrinárias dos 
hereges, que os Apologistas do II século generalizaram o uso de men- 
cionar os Evangelistas, para frisar o caráter tradicional e a origem 
apostólica dos quatro Evangelhos. (Diot. de la Bible, Supplement, art. 
Luc (Evang. selon saint), Vol. V, col. 560). 
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52. SÍNTESE. — Podemos resumir os dados da crítica ex- 
terna nas seguintes proposições: 


1) É ponto pacífico que, desde o início do III século até 
aos racionalistas modernos, nunca foi levantada dúvida alguma 
sôbre a autenticidade dos Evangelhos. 

2) Pela segunda metade do II século, esta autenticidade 
é afirmada explicitamente por numerosas testemunhas, geral- 
mente independentes, idôneas, de grande autoridade e relacio- 
nadas com várias Igrejas do oriente e do ocidente e com 
personagens da geração anterior; e é afirmada como verdade 
absolutamente certa, reconhecida por todos e já antiga e tra- 
dicional. — Em todos os códices, os títulos, anteriores à 
versão latina antiga (pois já se acham nos manuscritos desta 
versão), indicam sempre os nossos quatro evangelistas, nunca 
outros. 

3) Na primeira metade do II século, os quatro Evange- 
lhos são universalmente reconhecidos e aduzidos, também pelos 
hereges e pelos pagãos, como documentos autênticos e públicos 
da religião cristã, claramente discriminados dos evangelhos 
apócrifos; e já era costume na Igreja lê-los nas reuniões ofi- 
ciais e públicas dos fiéis. 

4) No fim do I século, quando viviam ainda vários dis- 
cípulos imediatos dos Apóstolos, os três primeiros Evangelhos 
já se acham espalhados por tôda a Igreja e são citados, embora 
nem sempre ad litteram (conforme o costume da época), como 
livros de suma e irrefragável autoridade, do mesmo modo que 
os livros do Ant. Test. O quarto evangelho, escrito entre os 
anos 96 e 104, foi logo divulgado e citado nos primeiros de- 
cênnios do II século. 

5) Portanto, a tradição da autenticidade dos nossos 
quatro Evangelhos é certa, universal e contínua até aos tempos 
apostólicos: as numerosas igrejas ou comunidades cristãs, fun- 
dadas pelos Apóstolos nos centros principais do império ro- 
mano, foram unânimes em reconhecer como autênticos os 
quatro Evangelhos canônicos e só êstes quatro. (80) 


(80) De nenhum escrito profano antigo possuímos, nem de longe, 
tantos e tão explêndidos testemunhos. Por ex. de Eródoto a primeira 
menção é feita 100 anos depois da sua morte por Aristóteles, a segunda, 
400 anos depois por Cícero; Tucidides é citado pela primeira vez 300 
anos depois de sua morte por Cícero. Os comentários de Júlio César, 
escritos pelo ano 52 antes de Cristo, são citados só um século e meio 
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Dêste fato podemos deduzir o seguinte 


53. Argumento. — Com uma tradição universal e cons- 
tante desde os tempos apostólicos, a autenticidade dos nossos 
irmada como certa por numerosos 

autores cristãos, que exprimem o sentir de tôda a Igreja, e 
por escritores pagãos e hereges. — Ora, numa tradição tão 
antiga, tão universal e tão constante, é impossível admitir o 
êrro. — Logo os nossos quatro Evangelhos são realments 


autênticos. 
A MAIOR, como vimos, é a conclusão da crítica externa. 


Prova da MENOR: Ora, numa tradição... 

Nessa tradição apresentada pelos documentos, o êrro ge 
teria introduzido ou por mentira ou engano das testemunhas, 
ou por falsificação fraudulenta dos documentos. Outra hipótese 
não existe. 

Mas nenhuma destas suposições é aceitável, nem foi 
possível: 


a) As testemunhas não nos enganaram: 


As testemunhas cristãs, em todos os seus escritos e em tôda 
a história eclesiástica, se nos apresentam sempre como homens 
sinceros e sérios, gozando de grande autoridade moral e venerados 
por sua santidade; e muitas selaram com o martírio a sua fé cristã. 
A tais homens é moralmente impossível atribuir, a priori e sem 
fundamento algum, uma tal impostura em assunto tão importante. 
E de fato, ninguém levantou nunca tal suspeita. 

As testemunhas hereges e pagãs nenhum interêsse tinham em 
afirmar a autenticidade e autoridade dos nossos Evangelhos. Muito 
pelo contrário: combatidos e refutados por meio dêstes Evangelhos. 
em vez de afirmarem explicitamente que foram escritos por Após- 
tolos ou discípulos dos Apóstolos e de aduzí-los como livros de 
irrefragável autoridade, procurando, porém, com falsas interpre- 
tações, torcê-los em favor das suas doutrinas, teriam antes rejeitado 
a sua autoridade negando-lhes a autenticidade, se a tradição que 
encontraram tivesse deixado margem a qualquer dúvida. 

b) As testemunhas não se enganaram: 

1) Pela antiguidade desta tradição. — As testemunhas da 
autenticidade, como vimos, apelam sempre para uma tradição que 
remonta até aos tempos apostólicos e apontam como autores dos 
Evangelhos dois Apóstolos e dois discípulos e companheiros de 
Apóstolos. Ora, durante a vida dêstes autores, era impossível 


depois por Plutarco e por Suetônio. ( A. GUIDETTI, S. J., Gesd Mes- 
sia, p. 28). 
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estabelecer-se uma tradição errada: teriam êles reclamado logo. 
se lhes fôssem atribuídos livros que de fato não tinham escrito. 
Logo uma tradição que fôsse errada, não poderia remontar aos 
tempos apostólicos. 


2) Pela universalidade e constância desta tradição. — Além 
de antiga, a tradição da autenticidade era também universal e cons- 
tante. Em tôda a Igreja foram sempre os mesmos quatro Evan- 
gelhos, que eram reconhecidos por todas como os únicos autênticos; 
nem se encontra, em tôda a literatura antiga, vestígio algum de 
outros evangelhos recebidos oficialmente pela Igreja. Por outro 
lado, as testemunhas provêm de tôdas as partes do mundo cristão 
e, geralmente, não dependem uma das outras. Na hipótese de 
um engano, como explicar que tôdas estas testemunhas erraram 
do mesmo modo, apontando tôdas e sempre os mesmos quatro 
autores dos Evangelhos? como explicar que a Igreja universal, 
sempre vigilante, admitiu sempre êstes mesmos autores, sem que 
ninguém (cristão, herege ou pagão) percebesse nunca o engano 
e o desmentisse? À hipótese de um engano não explica a universa- 
lidade e constância da tradição. 

3) Acrescentemos que muitas testemunhas foram discípulos 
dos próprios Apóstolos ou pelo menos muito próximos da era 
apostólica e, portanto, em ótimas condições de conhecerem os fatos. 
Algumas, como Ireneu e Clemente de Alexandria, empreenderam 
longas viagens do oriente ao ocidente para verificar a antiguidade 
e universalidade da tradição. Papias interrogou os discípulos dos 
Apóstolos, os anciãos e o próprio João. Nos anos em que se 
estava formando a tradição da autenticidade vivia ainda a geração 
dos numerosos discípulos dos Evangelistas. Ora não se pode dizer 
que seja coisa difícil saber se uma pessoa, com a qual convivemos 
ou da qual somos discípulos, escreveu ou não um livro; nem que 
seja mais difícil a alguém, que viveu com o autor de um livro, 
transmitir aos próprios discípulos o nome dêste autor. Logo, ent 
tais circunstâncias, a hipótese de um engano universal e constante 
por parte de tôdas as testemunhas e da Igreja universal, não é 
apenas destituíida de qualquer fundamento, mas se nos afigura 
como totalmente impossível e inaceitável. 


c) Os documentos não foram falsificados: 


Como vimos, muitas testemunhas, independentes entre si e 
espalhadas por todo o império romano, afirmam unânimemente e 
em numerosas obras a autenticidade dos quatro Evangelhos. 


Supor que em todos êstes escritos a afirmação da autentici- 
dade foi introduzida fraudulentamente por alguns desconhecidos, 
sem que ninguém percebesse e reclamasse, é querer admitir o 
impossível. 

Supor uma conspiração universal para corromper todos êstes 
documentos, é supor o absurdo. A uma tal combinação criminosa 
não teriam aderido nem os pagãos e hereges, nem os cristãos, pois: 
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1) opõe-se a diversidade de interêsses contrários entre os 
católicos de um lado e os hereges e pagãos do outro: combatidos 
e refutados por meio dos Evangelhos, como iriam os hereges e 
pagãos contribuir com o seu testemunho para conferir a êstes Evan- 
gelhos uma autoridade que não fôsse objetivamente irrecusável? 
—— 2) opõe-se a suma veneração em que eram tidos pelos cris- 
tãos os Evangelhos, por serem livros sacros e divinamente inspi- 
rados e lidos públicamente nas igrejas: desta veneração nascia 
nos pastores e fiéis um cuidado extremo em averiguar até à plena 
certeza quais eram os Evangelhos genuinamente apostólicos, e em 
distingui-los dos apócrifos que foram rejeitados; 

3) opõe-se o amor e o culto dedicado pelos cristãos a Jesus 
Cristo, de quem queriam conhecer e conservar em sua pureza os 
fatos históricos da sua vida e a sua verdadeira doutrina: como 
iriam aceitar evangelhos cuja autenticidade não fôsse atestada 
senão por documentos falsos por êles próprios inventados? 


Forçoso é, portanto, concluir que, na tradição da auten- 
ticidade dos nossos quatro Evangelhos, o êrro foi impossível. 
Por conseguinte, a única razão suficiente que pode explicar 
a origem, a propagação, a universalidade e constância desta 
tradição não é senão a realidade histórica da autenticidade 
dêstes Evangelhos. Negar esta autenticidade, seria, pois, 
negar o princípio de causalidade: seria admitir um efeito, ne- 
gando a sua causa única suficiente; seria cair em contradição. 


O próprio Renan se viu obrigado a confessá-lo: “Em suma, 
admito como autênticos os quatro Evangelhos canônicos. Todos 
êles, a meu ver, remontam ao primeiro século e são mais ou 
menos dos autores a quem os atribuimos.” (81) 


54. I Objeção (contra o valor e a universalidade da tradição). 
— Essa tradição: a) não tem muito valor, porque os primeiros 
cristãos, homens incultos e destituídos de espírito crítico, eram 
inclinados a aceitar gregâriamente e com demasiada facilidade tudo 
o que se lhes afirmava; — b) nem foi universal, porque as seitas 
não católicas admitiam outros evangelhos; e entre os próprios cató- 
licos, alguns dos evangelhos apócrifos foram considerados como 
autênticos. 

Resposta. — a) Pode ser que os antigos não tenham pos- 
suido cientificamente tôda a arte metódica da crítica moderna. 
Ninguém, porém, lhes pode negar o senso crítico natural, plena- 
mente suficiente para o nosso caso e do qual deram prova convin- 
cente. Tiveram entre as mãos os primeiros cristãos os nossos 


(81) E. RENAN, Vie de Jésus, p. 23. 
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quatro Evangelhos? atribuiram-nos aos mesmos autóres? Eis de 
que se trata. 

Ora, para alguém saber se tem entre mãos um determinade 
livro. não se requer ciência critica alguma; para saber com certeza 


é o autor dêste livro, poderá ser necessária esta ciência, 
e quem quer sabê-lo vive séculos depois da composição do Ivro” 
como nós hoje; se, pelo contrário, é contemporâneo do autor, se 
o conhece, se vive com êle ou com quem viveu com êle, bastará 
uma simples constatação ou uma fácil averiguação. Estavam, 
portanto, os primeiros cristãos, mesmo os destituídos de ciência 
crítica, em condições muitos melhores do que nós hoje para dar 
uma resposta facilima e certa a estas perguntas. 

Que na constatação ou na averiguação não se deixaram levar 
por um espirito gregário e cego, mas usaram o seu senso crítico 
natural, é psicológica e histôricamente evidente: 

psicolôógicamente, porque esta tendência cega para o cris- 
tianismo não existia: nem universalmente, pois muitos judeus e 
pagãos não se converteram; nem entre os primeiros cristãos, pois 
tinham nascido e tinham sido educados no judaísmo ou no paga- 
nismo, dos quais o cristianismo exigia a renúncia com muitos sa- 
crifícios; 

histôricamente, porque consta, pelas obras chegadas até nós, 
que nem todos eram incultos, mas havia entre os cristãos como 
entre os pagãos do I e do II séculos homens cultos, investigadores 
da história e das tradições; consta que desde o início os bispos, 
seguindo os conselhos dos Apóstolos (82), tiveram o máximo 
cuidado em distinguir os nossos quatro Evangelhos, os únicos 
sempre tidos por autênticos, dos muitos apócrifos que corriam pelo 
mundo cristão e que nunca foram aceitos pela Igreja. 

b) Por si, basta o consenso da Igreja católica para cons- 
tituir uma tradição constante, que prova a autenticidade dos 
Evangelhos. De fato, porém, como vimos [ns. 47 - 48), esta au- 
tenticidade era reconhecida também pelos hereges e pelos pagãos. 
Portanto, a tradição era também universal. Se um ou outro evan- 
gelho apócrifo sem nenhuma tendência herética era lido em 
parficular pelos cristãos, não se tratava de uso generalizado nem 
oficializado, nem era êste evangelho tido como canônico ou cedo 
deixou de sê-lo. (83) 


55. II Objeção (contra a autenticidade joanina do IV Evang.). 
— À tradição universal da autenticidade joanina do IV Evangelho 
estã fundada no testemunho de Ireneu. Esse testemunho, por sua 


(82) Por ex., 1 aos Tessal., V, 21: “Examinai, porém, tudo: re- 
tende o que fôr bom.”; — I João, IV, 1: “Caríssimos, não deis fé a 
qualquer espírito, mas examinai se os espíritos são de Deus, porque mui- 
tos falsos profetas se levantaram no mundo”. Veja também infra, nº 112, 
3º o culto pela tradição apostólica. 

(83) MoRS, op. cit., p. 182. 
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vez, está fundado em Papias, o qual atribuiu o IV Evangelho a um 
certo João, Presbítero efesino. (Comentando um texto em que 
Papias indica a proveniência dos seus ensinamentos, Eusébio o 
interpretou como aludindo a dois João distintos: o Apóstolo João 
e João o Presbiter À = - 
e concluiu que Papias fôra ouvinte de João o Presbítero e não do 
Apóstolo João, como afirmou Ireneu, que, confundindo o Presbitero 
com o Apóstolo, atribuiu ao Apóstolo o que era do Presbitero. 
Logo o testemunho de Ireneu, baseado neste equivoco, é sem valor, 
como também tôda a tradição sucessiva que dêle depende. Assim 
afirma a crítica racionalista e liberal, fazendo côro com o apóstata 
Loisy (Le quatriême évangile, 2* ediç. Paris 1921, p. 38). 
Resposta. — 1) É falso que tôda a tradição não seja senão 
o eco do testemunho de Ireneu (ca. 185). Certamente não deriva 
de Ireneu o testemunho do Fragmento muratoriano, que representa 
a tradição da Igreja de Roma; nem o de Clemente Alexandrino, 
que representa a tradição do Egito e que apela para a “tradição 
dos antigos presbiteros” (apud Eusébio, Hist. Eccles., VI, 14,5). 
Nem foi Ireneu que influenciou Taciano para incluir no seu 
Diatéssaron (a. 172), o evangelho de João entre os quatro únicos 
que continham a tradição apostólica. Muito menos pôde influen- 
ciar o herege Marcion, que pelos anos 140-150 (quando Ireneu 
era ainda uma criança), em Roma, admitia a origem apostólica 
do IV Evangelho. (84) Já antes de Ireneu, portanto, reinava 
incontestada essa tradição universal. 


2) Nenhum escritor dos dois primeiros séculos conheceu um 
Presbitero João distinto do Apóstolo. Policrates, oitavo bispo da 
sua familia e portanto herdeiro de antigas tradições, pelo ano 190, 
como bispo de Éfeso e em nome dos outros bispos da Ásia, numa 
carta escrita ao Papa Vitor I, enumerando os homens insignes da 
Igreja da Ásia Menor, nenhuma menção faz dêste “Presbitero 
João”, mas tão sômente do Apóstolo João, “aquêle que reclinou 
a cabeça sôbre o peito do Senhor... e que faleceu em Éfeso”. 
(Apud Eusébio, Hist. Eccles., V, 24: MG 20, 494). O único que, 
antes de Eusébio, pensou na existência de um duplo João, foi 
Dionisio de Alexandria, na metade do III século. Atribuiu, porém, 
o IV Evangelho ao Apóstolo e não ao Presbitero. (Ibid. VII, 
25, 7-16; MG 20, 698-703). (85) 


(84) Cfr. DE GRANDMAISON, 07. cit., I, pp. 132-134. 


(85) Para refutar pela base os que defendiam o Milenarismo ape- 
lando para textos do Apocalipse, pensou Dionísio que o melhor meio 
seria negar a autenticidade apostólica dêste livro. Daí a sua tendência 
em contrapor a João Apóstolo um presbítero do mesmo nome. que seria 
o autor do Apocalipse. Foi provavelmente a influência de Dionísio, de 
quem era grande admirador (veja-se o prólogo do VII livro da Hist. 
Feles.), que levou Eusébio a ver no texto de Papias a menção de um 
duplo João, como admitiu, também, a opinião de Dionísio acêrca da exis- 
tência em Éfeso de dois túmulos atribuídos cada qual a um João ( Hist. 
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3) O texto de Papias comentado por Eusébio pode muito 

bem e parece que deve ser entendido como mencionando um único 
João, o Apóstolo. Com efeito: 
Nesse texto [cfr. supra, nº 50], indica Papias uma dupla 
onte oral a que hauriu os seus ensinamentos sôbre 
constituída por discipulos dos Presbiteros, que êle costumava in- 
terrogar quando passavam por Hierápolis: por meio dêles soube 
o que “acêrca do Senhor tinham narrado” êstes presbíteros, que 
eram os Apóstolos André, Pedro, Felipe, Tomé, Tiago, João, 
Mateus, ou algum outro dos “discípulos do Senhor”. Outra. 
constituída por Aristião e por João o Presbitero, ambos discípulos 
imediatos de Cristo e ainda então sobreviventes: dêles ouviu dire- 
tamente o que diziam. (86) 

b) Os epitetos “o presbitero” e “discípulo do Senhor”, dados 
a João o Presbitero, não exigem necessáriamente uma distinção 
entre êste e o Apóstolo João, pois no mesmo texto os sete Após- 
tolos antes nomeados, e entre os quais João, são chamados também 
êles “presbiteros” e “discípulos do Senhor”. 

c) Por isso, o sentido do trecho pode muito bem ser o 
seguinte: Soube Papias o que os Apóstolos (André, Pedro, João...) 
tinham ensinado antes por meio dos discípulos que passaram por 
Hierápolis, e soube o que Aristião e João, supérstite aos outros 
Apóstolos, ensinavam então por ouvi-lo diretamente. 

d) Esta interpretação é confirmada pelo fato certo de João 
Apóstolo ter sobrevivido a todos os outros Apóstolos e discípulos 
imediatos de Cristo, de modo que lhe convinha de maneira especial 
o título de “O Presbítero, O Ancião” por excelência; e é com 
êsse título de “O Ancião” que o próprio João se apresenta na 
sua 2* e 3º epístolas. (87) 


Eccles., III, 39. 6 e VII, 25, 16: MG 20, 295-8 e 698-703). — Porém, em 
outro lugar (Chronicorum 1. II. ad annum 100: MG 19, A51). afirma 
Eusébio explicitamente que Papias foi discípulo de João Apóstolo, sem 
o mínimo aceno a outro João. (Cfr. ZEDDA, op. cit. pp. 91, 210-211, 
214-215). 

(86) Essa distinção de tempos (nnrraverint, dicant) indica cla- 
ramente que Aristião e João o Presbítero viviam ainda quando Pa- 
Pias fazia as suas indacacões; não se refere ao momento em que Papias 
escrevia a sua obra. pelos anos 120-130. 

(87) Contra êste fato foi levantada por ED. SCHWARTS, em 
1904, uma objeção, que os adversários da autenticidade do IV Evangelho 
não deixaram de aproveitar: o apóstolo João teria sido martirizado 
juntamente com seu irmão Tiago, pelo ano 44 na perseguição de Herodes 
Agripa. — Uma tal afirmação é “um desafio à história”, diz DE 
GRANDMAISON (op. cit. I, pp. 146-154). De fato: a) os Atos dos 
Apóstolos, ao narrarem o martírio de Tiago (XII, 2), nenhuma alusão 
fazem à morte do seu irmão João. Se também êle tivesse sido martiri- 
zado, êste silêncio seria inexplicável, pois João era, então, com Pedro 
a personagem mais importante da comunidade cristã de Jerusalém; — 
b) S. Paulo, na sua Epist. aos Gálatas, (II, 9), conta cumo na sua se- 
gunda viagem a Jerusalém, dezessete anos depois da sua conv.rsão, por- 
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4) Por conseguinte, pode muito bem Papias ter sido “dis- 
cípulo querido de João” (Apóstolo), como afirma o Prólogo latino 
[nº 50.c]. E quando Ireneu (Adv. Haer. V, 33, 4: MG 7, 1214) 
atesta que Papias foi “ouvinte de João e companheiro de Poli- 

carpo”, entendendo designar João o Apóstolo, dificilmente se pode 
admitir que tenha feito confusão com outro João. Com efeito, na 
sua mocidade Ireneu fôra discípulo de Policarpo e deve ter sido 
dêle que soube estas particularidades acêrca de Papias. Ora Poli- 
carpo foi certamente discípulo de João Apóstolo [nº 43] e falava 
frequentemente das suas conversações com êle. Não podia, por- 
tanto, confundi-lo com outro João. Logo está longe de ser provada 
esta confusão atribuida a Ireneu. 

5) Mesmo, porém, que Ireneu se tivesse enganado acêrca 
das relações de Papias com um dos dois homônimos, o seu teste- 
munho sôbre a autenticidade joanina do IV Evangelho não ficaria 
por isso enfraquecido, porque não está baseado únicamente em 
Papias, mas “é o eco das Igrejas da Ásia, onde Ireneu passou os 
seus primeiros anos e com as quais permaneceu sempre em relação. 
e também da tradição da Igreja Romana, que visitou pessoalmente” 
(Huby — Léon-Dufour, op. cit., p. 229). 

6) Aliás, o próprio Eusébio, apesar de distinguir um João 
de outro e de pensar que Ireneu se enganara, mantém firmemente 
a autenticidade apostólica do IV Evangelho. 


7) Logo, mesmo que João o Presbitero fôsse distinto de 
João Apóstolo — o que não está provado. como vimos — o valor 
da tradição universal, quando atribui o IV Evangelho ao Apóstolo 
João, filho de Zebedeu, permanece absolutamente intata e o argu- 
mento histórico continua sólido e firme. (Denz. 2110). (88) 


tanto muito depois do ano 44, conferenciou com Tiago (o irmão do Se- 
nhor) e com Pedro e João; — c) o IV Evangelho (XXI, 20-24) atesta que 
seu autor, “o discípulo que Jesus amava”, teve uma longevidade célebre 
entre os cristãos. — Por outro lado, os motivos aduzidos e:1 abono dêste 
pretendido martírio de João nada provam: a profecia feita por Cristo 
aos dois filhos de Zebedeu ( Mc X, 39) não implica necesshriamente o 
martírio, pois a metáfora “beber o cálice” pode significar, simplesmente, 
uma participação mais geral a provacões e tribulações; o fragmento do 
segundo livro de Papias, do século VII ou VIII, além de conter inter- 
polações, não diz que os dois irmãos tenham morrido no mesmo ano; os 
textos dos dois martirológios, o siríaco e o armênio, provam que João 
e Tiago foram unidos numa mesma solenidade litúrgica (27 ou 28 de 
dez.), e não num martírio comum, e, provavelmente, como se depreende 
do martirológio cartaginense (posterior aos outros de um século, mas 
apresentando um texto mais primitivo), se referiam a .João Batista e 
não a João Evangelista. Cfr. HUBY, op. cit. pp. 292-296: ZEDDA, op. 
cit. pp. 212-213; Diot. de la Bible, Supplément, art. Jean (Kvangile de 
Saint), Vol. IV, col. 837; Vol. II, col. 1281-1283; La Suinte Bible (Pirot) 
vol. X, pp. 299-305. 

(88)“Por unanimidade moral, a autenticidade do IV Evangelho foi 
ufirmada desde os primeiros tempos do cristianismo até ao princípio do 
século XIX, por escritores de tôdas as escolas, católicos e acatólicos, 
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B. — CONFIRMAÇÃO PELA CRITICA INTERNA 


56. O método da crítica interna consiste: 


a) em analisar o conteúdo de um livro, o estilo, as des- 
crições dos costumes das regiões, as personagens citadas, etc., 
recolhendo numerosos pormenores e minúcias, que são como 
outros tantos vestígios deixados pelo autor na sua obra; 

b) em comparar, em seguida, êstes dados colhidos com 
tudo o que apresentam a história e a crítica externa acêrca do 
autor, do tempo em que escreveu, dos lugares e costumes que 
descreveu... 


Aplicando êste método aos nossos quatro Evangelhos, en- 
contramos uma esplêndida confirmação de tudo o que a crítica 
externa já nos demonstrou, quer quanto à época em que foram 
escritos, quer quanto à individualização do autor de cada 
Evangelho. 


I — Quanto à Bpoca. — Escritos para nos dar uma nar- 
ração acêrca da vida e dos ensinamentos de Cristo, e não com 
a finalidade de nos descrever o ambiente judaico em que viveu, 
os Evangelhos contudo mencionam — como que incidental- 
mente, mas sempre com tôda a exatidão e frequentemente com 
pormenores e circunstâncias mínimas — fatos concretos e par- 
ticulares, as condições políticas, históricas, sociais, geográficas 
e topográficas da Palestina, tais como eram no tempo de 


ortodoxos e heterodoxos. Em 1820, Bretschneider lançou a idéia da inau- 
tenticidade, no intuito, dizia êle, de provocar um estudo mais sério da 
questão. Refutaram outros autores as dúvidas suscitadas e êle retratou- 
se, declarando haverem sido os seus argumentos vitoriogamente reba- 
tidos. A negação, porém, foi logo perfilhada por quantos tinham inte- 
rêsse em eliminar o grande Evangelho da Divindade de Cristo. No en- 
tanto veio o estudo mais sério provocado por Bretschneider, e nos tempos 
modernos, além de todos os críticos católicos, a autenticidade do IV 
Evangelho é defendida por uma plêiade inumerável dos mais célebr':s 
críticos de outras escolas, racionalistas e protestantes de todos os mati- 
zes”. LEONEL FRANCA, Relíquias de uma polêmica, pp. 146-147 (Obras 
Completas, vol. III: Polêmicas, 2.º ediç., p. 347), onde enumera em se- 
guida mais de sessenta autores, todos acatólicos e modernos, que defen- 
dem a autoria joanina do IV Evangelho. E êste númevo desde então 
(1926) não cessou de aumentar, principalmente depois que os novos 
achados da arnueologia fizeram desmoronar. definitivamente, as hipó- 
teses arquitetadas acêrca da data da composição do IV Evangelho. 

A história da crítica joanina neste século foi escrita por W. F. 
HOWARD, The Fourth Gospel in recent Criticism and Interpretation, 
42 ed. London 1956. 
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Cristo, sem cair em nenhum êrro, apesar da complexidade c 
da variabilidade de muitas destas condições. Por ex: 


a) Indicam quem governava e 

risto: ao nascimento, o cruel Herodes o Grande; na volta do 
Egito, Arquelau, filho de Herodes, na Judéia, não porém na Ga- 
liléia, e por isso a Sagrada Família foi estabelecer-se em Nazaré; 
nos anos da vida pública, como tetrarca da Galiléia, um outro 
Herodes, que mandou prender e degolar João Batista e que vivia 
com Herodiade, espôsa de seu irmão Filipe, tetrarca da Ituréia e 
da província de Traconites; sendo Lisânias tetrarca da Abilina, 
Pôncio Pilatos governador romano na Judéia e sumos sacerdotes 
Anaz e Caifaz, 

b) Apresentam um quadro vivo e exato da vida social e dos 
costumes dos Judeus, antes da dispersão no ano 70: as seitas dos 
fariseus e dos saduceus são frequentemente mencionadas com as 
suas particularidades na interpretação da Lei, suas ostentações, suas 
divergências doutrinárias (89); são também referidos o ódio dos 
Judeus para com os romanos, o seu deprêzo dos publicanos, cole- 
tores dos impostos, a aversão e separação existentes entre judeus 
e samaritanos, as várias moedas para os tributos aos Romanos e 
ao Templo, a estadia de Pilatos e de Herodes em Jerusalém, por 
ocasião das festas da Páscoa, apesar de residirem respectivamente 
em Cesaréia e na Galiléia. 

c) Conhecem perfeitamente a Galiléia, o lago de Genezaré 
e as aldeias situadas nas suas margens, a Judéia, a topografia de 
Jerusalém, a torrente de Cedron, o monte das oliveiras, as dis- 
tâncias entre os vários lugares, etc. 

Nas Antiguidades Judaicas e na Guerra Judaica de Flávio 
Josefo encontra-se a confirmação explícita de tôdas estas descri- 
ções evangélicas (90), que acuradas investigações recentes vieram 
mais uma vez comprovar. 


Ora, um conhecimento tão minucioso e exato e que aparece 
como tão familiar aos autores dos Evangelhos, só se pods 
explicar em quem viveu neste ambiente e tomou parte nos 
fatos narrados. Tanto mais que, depois da invasão da Pales- 
tina pelos romanos, da destruição de Jerusalém e de nume- 
rosas cidades e da dispersão dos Judeus, as condições da vida 
social pública e particular foram totalmente mudadas. Sômente 


(89) Depois das recentes descobertas de preciosos manuscritos nu- 
mas grutas da Palestina, perto do Mar Morto, fala-se muito dos Essênios, 
dos quais nada refere o Evangelho, porque viviam retirados e separa- 
dos de todos. Cfr. infra, nº 130. 

(90) Para a indicação das referências, veja MORS, op. cit., Pp. 
1556-157. e 
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pesquisas muito acuradas, de que eram evidentemente inca- 
pazes os autores dos Evangelhos, teriam podido reconstituir 
as condições precedentes. 

5 = 
gelhos foram escritos na época indicada pela crítica externa. 
Os três primeiros, Mt, Mc e Lc, referindo as predições de Cristo 
acêrca da destruição de Jerusalém e do Templo, sem mencionar 
a sua realização, foram certamente escritos antes do ano 70. 

II. — Quanto à Individualização dos Autores. — Para cada 
Evangelista, indicaremos as principais características apon- 
tadas pela crítica externa, pondo entre parêntesis os nomes 
dos autores citados nos n” 38 a 51 que as afirmam. A con- 
firmação será obtida constatando que estas características se 
verificam no conteúdo do seu Evangelho. 


MATEUS, autor do I Evangelho 


57. A crítica externa é unânime em afirmar que o autor 
do I Evangelho foi Mateus, chamado também Leví (Me. 
Lc, Jerônimo), judeu, que antes de ser apóstolo foi coletor dos 
impostos (Origenes) (91). Enquanto evangelizava os Hebreus, 
escreveu o seu Evangelho na Palestina (Ireneu, Eusébio) para 
os judeus neo-convertidos (Orígenes, Jerônimo), em aramaico 
(Papias, Orígenes, Eusébio). A análise interna confirma estas 
afirmações. 

Ao ler o primeiro Evangelho percebe-se claramente que o 
autor devia ser: 

1) judeu de origem, pois: 

a) conhece perfeitamente o A.T. e, como todos os judeus, 
recofnhece-lhe autoridade divina e o cita muitas vêzes, freqiien- 
temente segundo o texto hebraico; 

b) a própria tradução grega que possuimos do primeiro 
Evangelho contém ainda numerosos hebraísmos, têrmos e ex- 


(91) Para os judeus, o coletor de impostos, que lembrava a odiada 
ocupação dos romanos pagãos e idólatras, tornava-se culpado, além de 
furto, do crime de lesa pátria e lesa religião. Por isso, era chamado pu- 
blicano, i.é, pecador público por antonomásia c excluído das comunidades 
religiosas. — Não sabemos ao certo onde exerceu Mateus o seu apos- 
tolado depois da dispersão dos Apóstolos. Segundo a tradição mais an- 
tiga, teria ido pregar o evangelho na Arábia, na Pérsia e na Etiópia, 
onde foi morto à espada enquanto celebrava a santa Missa. Seu corpy 
foi transportado para Salerno, onde ainda hoje é venerado, A Igreja 
celebra a festa de S. Mateus a 21 de setembro. 
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pressões de uso exclusivamente judaico (por ex., “a cidade 
santa” para designar Jerusalém; “o lugar santo” para indicar 
o Templo) ; 


5 : 

a) conhece perfeitamente tôda a região, principalmente 
a Galiléia e Cafarnaum, onde arrecadava os impostos; 

b) descreve com exatidão as condições: geográficas, 
como o deserto da Judéia (III, 1), a localização de Cafarnaum 
nos confins de Zabulon e de Neftalim (IV, 13 e 15), nas mar- 
gens do lago onde as tempestades são terríveis (VIII, 24), etc.; 
políticas, citando o rei Herodes, Arquelau, o tetrarca Herodes, 
Caifaz, Pilatos; religiosas, com as várias facções dos fariseus, 
saduceus, herodianos; 

c) cita várias expressões próprias dos palestinenses, 
como raca, fátuo, réu do juízo, réu do conselho, réu da geena 
do fogo...; 

3) apóstolo e o próprio Mateus, pois: 

os fatos e os discursos de Jesus são narrados com tal 
precisão e riqueza de pormenores, que denotam uma testemu- 
nha visual; Mateus fôra coletor de impostos, e o autor do 
primeiro evangelho fala em têrmos técnicos das moedas pró- 
prias para os diversos impostos e tributos (por ex. XVI, 22; 
XXI, 19-20); 

4) que escreveu para judeus neo-convertidos da Pales- 
tina, pois: 

a) usa expressões tipicamente semíticas e judaicas, como 
reino dos céus (92), a carne e o sangue, “jugo” no sentido de 
doutrina, ligar e desligar, portas do inferno. ..; alude freqien- 
temente a usos e costumes sociais, jurídicos e familiares dos 
judeus, sem dar explicações; nem explica tão pouco os têrmos 
aramaicos, supondo-os conhecidos dos seus leitores, como rabbi, 
mamona, geena, raca, carbona; 

b) trata de assuntos de especial interêsse para judeus, 
ufanos pelo passado religioso do seu povo, por ex.,: indica 


(92) Pela reverência que tinham ao nome de Drus, os judeus 
diziam “reino dos céus”, em vez de “reino de Deus". Marcos e Lucas, 
que não escreveram os seus evangelhos diretamente para os judeus, 
empregam sempre a segunda expressão. Mateus, pelo contrário, em- 
prega 32 vêzes a primeira, e as 4 ou 5 exceções em que encontramos 
a Ti são talvez devidas ao tradutor grego. (RICCIOTTI, op. cit., 
Pp. . E 
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a genealogia de Cristo, descendente de Davi e de Abraão (TI, 
1-17); põe em relêvo a relação 'de continuidade com a Lei 
Antiga, que a Nova não veio abolir, mas aperfeiçoar e com- 
“pletar (Sermão da montanha, nos cap. V, VI e VII); lembra 
os privilégios e favores divinos concedidos ao povo de Israel, 
bem como a sua precedência no anúncio da “boa nova” (X, 
5-6; XV, 24); 

c) prova a messianidade de Cristo principalmente por 
um argumento de especial valor e aprêço entre os judeus: 
pelas profecias messiânicas do A.T., tôdas realizadas em 
Cristo (92). 

d) escreveu para Judeus já convertidos, pois: são liber- 
tados das superestruturas e subtilezas rabínicas acrescentadas 
à Lei e das tradições intoleráveis inventadas e impostas pela 
Sinagoga; são avisados de se guardarem da hipocrisia dos 
escribas e fariseus, contra os quais refere as terríveis maldições 
de Cristo. (93) 

Como se vê, o conteúdo do primeiro Evangelho condiz 
perfeitamente com as afirmações da crítica externa. 


58. Destinatários imediatos. — Como atesta a tradição antiga 
e a análise interna confirma, Mateus escreveu seu Evangelho 
enquanto pregava na Palestina e o destinou direta e imediatamente 
aos Judeus convertidos. 

Este caráter semítico e palestinense do primeiro Evangelho é re- 
velado também pela indole da ordem interna seguida na sua compo- 
sição i.é, pela estrutura e articulação dos discursos e dos fatos. 
Como já notara Papias [nº 50, a], segue Mateus uma “coordenação” 
lógica e sistemática, então característica do ensino rabínico na Pa- 
lestina, e que consistia em agrupar discursos e fatos segundo 
determinados números (três, cinco, sete, dez), tendo em vista uma 
utilidade prática mnemônica. Assim em Mt, além do prólogo (I e 
II) e do epilogo (XXVI-XXVIII) que contêm respectivamente a 
narração da Infância de Jesus e da sua Paixão e Ressurreição, 
encontramos os fatos e ensinamentos de Cristo reunidos em 
cinco grandes grupos ou seções (III- VII. VHII-X, XI- XIII. 
XIV - XVIII, XIX - XXV), cada uma das quais começa com a 
narração de alguns fatos, seguida de uns discursos, e termina com 
a fórmula: “E aconteceu que tendo Jesus terminado estas pala- 
vras..” Hã também numerosos exemplos de agrupamentos por 


(922) Por ex. I, 22-23; II, 6-6, 15,17-18, 23; III, 8; IV, 15-16; 
VIII, 17; XI, 10; XII, 18-21; XIII, 14, 35; XXI, 4-6. 

(98) Mt IX, 14-17; XII, 1-13; XV, 1-20; — VII, 15: XV, 14; XVI, 
6e 12; — XXIII, 13-16, 23-29. — Cfr. Husy, op. cit., p. 1065-121. 
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três, como no sermão da montanha, ou por sete, como os sete 
pedidos do Pater noster, as sete parábolas do cap. XIII, as sete 
maldições contra os Fariseus no c. XXIII, etc. (94) 

59. Finalidade direta — É evidente que Mateus intenta 
eférir ensmamentos e ações de Jesus Cristo, seu fim, portanto, 
é histórico. Porém, com a sua coordenação e sistematização ra- 
cional, visa também uma finalidade diretamente teológica e apolo- 
gética. Quer fortalecer na fé de Cristo os judeus convertidos, 
fornecendo-lhes argumentos justificativos da sua conversão e efica- 
zes contra os ataques da Sinagoga e as dificuldades dos Judeus 
ainda não convertidos. 

Para êste fim, apresenta em Jesus de Nazaré o autêntico 
Messias descrito no À. T.: o doutor e o promulgador da Lei Nova, 
o taumaturgo, o salvador do seu povo, o fundador da Igreja o 
reino messiânico; numa palavra, Aquêle de quem falaram os 
profetas, o “qui venturus est” prometido (Mt XI, 3), em quem 
se realizaram as profecias messiânicas. É, pois, Mateus o 
arauto da messianidade de Cristo, e o esquema da sua argumen- 
tação poderosa “faz dêle o apologista de Jesus mais formidável 
em defesa dos que passam da Sinagoga para a Igreja”. (95) 

Não deixa, porém, de relevar também a divindade de Jesus 
Cristo, principalmente em quatro episódios narrados no seu Evan- 
gelho: a ação de graças do c. XI, 25-27, na qual Cristo nos 
revela o mútuo e transcendente conhecimento existente entre Ele 
e seu Pai, impossível sem a consubstancialidade de natureza; em 
Cesaréia de Felipe, a confissão de Pedro proclamando a filiação 
divina de Cristo (XVI, 16); a solene e explicita afirmação de 
Cristo perante o Sinédrio, na noite da sua Paixão (XXVI, 63-64): 
a unidade de natureza do Filho com o Pai e o Espirito Santo 
significada na fórmula trinitária imposta por Cristo para o ba- 
tismo (XXVIII 18-20). 


60. Universalismo do I Evangelho. — Apesar de destinado 
imediatamente aos Judeus convertidos da Palestina e da prece- 
dência nêle concedida ao povo de Israel quanto ao anúncio da 
“boa nova” (X. 5-6; XV, 24), o Evangelho de Mateus se mani- 
festa rigorosamente universalista. É o Exangelho do reino mes- 
siânico, cujo “campo é o mundo” (XVIII. 38): é a “boa nova”, 
que será pregada “em todo o mundo” (XXVI, 3), “em todo o 
orbe, para testemunho a tôdas as nações” (XXIV, 14). É o 
Evangelho da Igreja. o Evangelho católico por excelência. A 


(94) Cfr. RICCIOTTI, Op. oit., nº 114, 116 e 126; ZEDDA, op. cit. 
pp. 120-122 e 128. 

(95) A. ouIDETTI, Gesd Messia, p. 48. Nesto trabalho, o autor 
põe em plena evidência a concatenação lógica existente em todo o Evan- 
gelho de Mateus, na demonstração da messianidade de Cristo. Estudo 
idêntico fêz, também, em outros livrinhos, com relação à tese própria 
de cada um dos outros três Evangelistas: Gesk Dio, Gesi Salvatore, 
Gesà Figlio di Dio. (Edição “Letture”, Milano). A 
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palavra “Igreja” só se encontra em Mt (XVI, 16; XVIII, 17). 
Cristo instituiu a sua Igreja não apenas para Israel, mas para 
tôdas as gentes, que acorrerão numerosas (VIII, 11; XIII, 18). 
Encerra-se Mt com o quadro imponente, no qual Cristo glorioso. 
na plenitude do seu poder sôbre o céu e a terra, envia solenemente 
os seus Apóstolos a tôdas as nações (XXVIII, 18 - 20). 

Não é, pois, de admirar que Mt tenha sido o Evangelho mais 
fregiientemente citado e o mais amplamente comentado na Igreja, 
desde os primeiros séculos. 

61. Lingua original e Tradução grega. — Destinado direta- 
mento aos Judeus, o primeiro Evangelho foi escrito na “lingua 
dêles” (Ireneu), na “lingua hebraica” (Orígenes), no “dialeto 
hebraico” (Papias), 1. é em aramaico, que foi a lingua em uso 
na Palestina desde o V século antes de Cristo até ao II da nossa 
era. A índole hebraica do Mt e o fato de ser êle o único que 
cita o A. T. segundo o texto hebraico (96), vêm confirmar esta 
antiquissima tradição. 

Documento escrito na Palestina por uma testemunha ocular 
dos fatos e, possivelmente, por encargo recebido dos outros Após- 
tolos (97), enquadrado nas linhas mestras do ensino oral oficial, 
Mt devia necessáriamente gozar de um valor singular, como sintese 
a mais completa e abalizada para a iniciação e a catequese dos 
neófitos. Era, portanto, destinado a ter a mais larga difusão. 

No início, porém, a língua original em que fôra escrito, pouco 
conhecida ou totalmente ignorada fora da Palestina e das colônias 
dos judeus da Diáspora, constituía um obstáculo a êste uso e a 
esta difusão. Atesta-nos Papias, que desde logo “cada um pro- 
curou interpretá-lo segundo a sua capacidade”, dando a entender 
que estas tentativas não foram tôdas conduzidas com adequada 


(96) Somente as citações comuns a Mt, Mc e Loc são feitas se- 
gundo a versão dos Setenta: o que parece indicar ter sido o tradutor gre- 
go quem, para maior uniformidade literária, substituiu a fórmula do 
texto hebraico pela fórmula dos Setenta, em uso na catequese oral e 
em Mg e Lc, de que. provâvelmente, se serviu para a sua tradução. Cfr. 
MORS, op. cit. p. 183. 

(97) Com a crescente difusão da “boa nova” devia ter-se tornado 
evidente a oportunidade de um documento escrito, no qual a catequese 
oral dos Apóstolos fôsse ampla e oficialmente reunida. Por outro lado, no 
Colégio Apostólico, a habilidade escriturária do ex-publicano, habituado 
a manter em dia e em ordem a escrita dos impostos que cobrava, devia 
conferir a Mateus uma vantagem técnica sôbre os outros Apóstolos. Daí, 
talvez. a sua escolha para compor a primeira síntese oficial da pregação 
apostólica. RICCIOTTI, op. cit. p. 126. 

Quanto às fontes de Mt, além do patrimônio de experiências e de 
lembranças, adquirido por Mateus na sua longa convivência com Jesus, 
e da catequese oral, que constituem as fontes mais importantes, não é 
improvável que tenham sido utilizados, também, alguns escritos, con- 
tendo: uma genealogia de Jesus, uma coleção de suas pelavrus, de tes- 
temunhos do A. T. e de refutações das calúnias lançadas então contra 
Cristo e os Apóstolos. ZEDDA, op. cit., pp. 122-124. 
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perícia. Mas a Igreja, que tinha coberto com a sua autoridade 
o escrito original de Mateus, devia também vigiar sôbre as tra- 
duções. Antes do fim do I século, oficializou uma: é o texto 


rego chegado até nós, o único que encontramos usado desde os 
primeiros anos pela Igreja, pelos escritores eclesiásticos e pelos 
Santos Padres. 


Quem foi o autor dessa tradução? Ignorava-o já S. Jerônimo 
(De Viris Ilustr.. 3) e ignoramo-lo ainda. O fato, porém, de ter 
sido êsse texto grego reconhecido como o verdadeiro Evangelho 
de Mateus e colocado, com os outros Evangelhos, no cânon dos 
livros inspirados, prova que a Igreja e os autores mais antigos 
tinham a plena certeza da identidade substancial dêsse texto com 
o original aramaico, i. é, que êle reproduzia fielmente as doutrinas 
de fé e de moral contidas no original que Mateus escrevera sob a 
inspiração divina. (98) 
ne De fato, o texto hebraico não desapareceu logo nos primeiros 
anos após a sua divulgação, pois era em uso nas comunidades 
cristãs da Palestina e muito provâvelmente nos grupos de judeus 
convertidos que juntamente com os étnico-cristãos constituiam as 
Igrejas das principais cidades do império. De modo que muitos 
dos primeiros cristãos, entre os quais o Apóstolo S. João, conhe- 
ceram certamente Mt no texto hebraico e na sua tradução grega. 


(98) Cfr. Resposta da Comissão Bíblica: DENZ. 2152. — Tendo 
certamente, em mira a catequese prática universal, o tradutor — salvando 
sempre a identidade substancial, o sentido fundamental e a unidade dou- 
trinal e literária que caracterizava o original — adaptou provâvelmento 
algumas expressões, que podiam ser mal entendidas por leitores não 
judeus, avizinhando-as àquelas que encontrou usadas nos lugares para- 
lelos de Mc e de Lc, escritos em grego e reproduzindo mais diretamente 
as catequeses de Pedro e de Paulo: o que imprimiu uma certa uniformi- 
dade literária a êsses três documentos, que representavam a catequese 
fundamentalmente única. Esta independência de um servilismo verbal na 
tradução é encontrada, igualmente, nas próprias narraçovs evangélicas. 
Assim, vemos diferenças verbais entre elas ao referirem im texto rigo- 
rosamente determinado na sua expressão (pos ex.. o título que Pilatos 
mandou afixar na cruz de Cristo: Mt. XXVII, 37; Mc XV, 16; Lc XXIII, 
38; Jo XIX, 19), ou palavras precisas pronunciadas por Cristo uma 
única vez (por ex., as diferenças entre os Sinópticos e S. Paulo na I aos 
Coríntios, XI, 24-26, acêrca das palavras de Cristo na instituição da 
Eucaristia). 


Daí o princípio importantíssimo na interpretação dos Evangelhos, 
já enunciado por sTo. AGOSTINHO: “De tais expressões dos evange- 
Estas, diferentes não, porém, contrárias, aprendamos uma coisa deve. 
ras utilíssima e necessária, a saber: que nas palavras de cada um não 
devemos atender senão à intenção (que teve), e que alguém não mente 
quando exprime com outras palavras aquilo mesmo que quiz dizer outro 
e quem não refere ns próprias palavras...” (De consensu Evangel. II, 
28). Fica assim autênticamente refutado o culto da palavra material- 
mente considerada, que a Reforma protestante havia de promover. RIC- 
CIOTTI, 07». cit., pp. 128-130. 


CRÍTICA INTERNA: I EVANGELHO 75 


(99) Nunca teriam admitido esta última como genuino evangelho 
de Mateus, se não a tivessem achado idêntica com o texto hebraico. 
Temos disso uma garantia absoluta na cuidadosa e contínua vigi- 


lância da fareja universal, comprovada pelo rigor com que rejeitou 
os evangelhos apócriios. 
62. Data da Composição do | Evangelho. 

Il. — O original aramaico de Mt, segundo a tradição cons- 
tante (100), é cronológicamente, dos quatro Evangelhos canônicos. 
o primeiro que foi publicado. Segundo a mesma tradição, Mc é 
anterior a Lc, que por sua vez é anterior aos Atos dos Apóstolos, 
e êstes não podem ser posteriores ao ano 63 [cfr. infra. nº 69]. 
Logo é certo que Mateus escreveu o seu original antes do ano 60. 

O ano 42, indicado por alguns autores, apoiados num texto 
bastante vago de Eusébio (101), embora possa ter a sua probabi- 
lidade, é problemático, depende da data muito incerta em que os 
Apóstolos, e Mateus em particular (102), sairam da Palestina 
para irem pregar às gentes. 

Se fôsse provado que as duas Epistolas de S. Paulo aos 
Tessalonissenses dependem de Mt, como avançaram alguns auto- 
res, o original de Mt deveria ser anterior ao ano 51. Porém, a 
finalidade direta do primeiro Evangelho e a sua indole contrária 
à Sinagoga (nº 59) melhor se explicam numa época em que a 
hostilidade judaica contra os cristãos se tornara aguda, como acon- 
teceu depois das primeiras missões de Paulo entre os pagões (anos 
45-48) e as decisões favoráveis aos paaqãos convertidos emitidas 
pelo Concílio de Jerusalém, no ano 49-50. (103) 

Por isso, podem ser considerados como muito prováveis os 
anos 50 a 55. (104) 


(99) Cfr. MORS, op. cit. p. 184. — Afirma 8. JERÔNIMO que 
no seu tempo existia ainda o texto hebraico na biblioteca de Cesaréia 
e que êle próprio obteve dos Nazarenos de Beréia, cidade da Síria, os 
quais usavam o mesmo texto, a licença de o examinar e descrever. (De 
Viris Jlustribus, c. 3: ML 23, 643). 

(100) IRENEU, Adv. Haer., III, 1, 1: MG 7, 844. — ORIGENES, 
In Mt. comment. apud EUSÉBIO, Hist. Eccles. VI. 25: MG 13. 829; 
20, 581; R 503. — O Cánon Muratoriano, os títulos dos Códices, as 
versões antiauíssimas, os Católogos etc. — DENZ. 2149 e 2159. 

(101) “Mateus, depois de ter evangelizado os hebreus, deixou-lhes 
o Evangelho escrito e foi levar a fé aos pagãos”. (Hist. Eccles., III, 24: 
MG 20, 265). 

(102) O fato de Mateus não estar mencionado explicitamente, nem 
nos Atos (XV, 1-29) nem na Epiet. nos Galatas (II, 9). entre os Após 
tolos que tomaram parte no Concílio de Jerusalém (a. 49-50), não pro- 
va ea ente que não estivesse realmente presente. 

103) Cfr. ZEDDA, op. cit., p. 130. 

od) Obietam o texto de IRENEU (Adv. Haer, III, 1, 1), onde 
afirma que Mateus escreveu o seu Evangelho “enquanto Pedro e Paulo 
evangelizavam em Roma e aí fundavam a Igreja”. Ora Paulo não foi 
a Roma antes do início do ano 61. Logo Mt teria sido escrito depois 
dessa data. Mas uma tal interpretação do texto de Ireneu está longe 
de se impor (DENZ, 2150). De fato, como parece indicar a tradição 
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2. — O texto grego de Mt supõe um suficiente lapso de 
tempo desde a morte de Jesus, para justificar a expressão: “até 
aos nossos dias” de Mt XXVII 8 e XXVIII. 15. Não pode 
contudo ser posterior ao ano 70, porque a destruição de Jerusalém 
e do Templo, com a catástrofe judaica que se seguiu, são ainda 
narradas como fatos futuros (c. XXIV). Não é verossímil que 
o autor do texto grego tivesse silenciado acontecimentos de tal 
importância para tôda a nação judaica e uma realização tão estre.- 
pitosa das profecias de Cristo. (105) 


(cfr. c. FOUARD, Saint Pierre... Paris 1928, 16.º ediç., pp. 490-491), 
Pedro teria chegado a Roma pela primeira vez por volta do ano 42. 
Apesar de várias ausências (por ex. em 49, quando estêve presidindo 
em Jerusalém o Concílio dos Apóstolos e dos Anciãos, comu vemos Tre 
latado no c. XV dos Atos), evangelizou a capital do impémo durante 
largos anos, até à sua morte. De modo que a Igreja Romana já estava 
plenamente estabelecida e florescente nos anos 50-56. Confirma-o Paulo: 
na Epístola que enviou aos Romanos no ano 57-58 (logo antes da sua 
ida pessoal a Roma), louva-lhes a fé: “porque cm todo o mundo está 
divulgada a vossa fé” e manifesta o desejo de ir ter com Gles, “para 
lograr algum fruto também entre vós” (Rom, I, 8 e 18...). 


Ótimo conhecedor do N. T. e de suas origens, Ireneu, que na pró- 
pria Roma indagara as tradições da Igreja Romana, nãuv podia ignorar 
êntes fatos. Por conseguinte, a menção de Paulo. na evangelização de 
Roma, não pode ser interpretada no sentido de uma rigerosa simulta- 
neidade cronológica com Pedro. Mas, por causa da influência que exer- 
ceu Paulo sôbre os cristãos de Roma, quer pola sua EpíslLola, quer, ao 
depois, pelo ministério apostólico pessoal durante seus dois cativeiros, 
quer pelo seu martírio padecido em Roma, como Pedro, costumava Ireneu 
considerar a Igreia Romana como uma fundação coletiva de Pedro e de 
Paulo, prescindindo da precedência de Pedro. (Por ex.. adv. Hrer., III, 
3. 2: MG 7, 848; R 210). Por isso, o trecho aduzido não exige, necessã- 
riamente, ser interpretado no sentido rigoroso de Pedro e Paulo estarem 
simultâneamente em Roma, no momento em que Mateus vscrovia o seu 
Evangelho; mas pode significar simplesmente que houve simultaneidade 
entre a composição de Mt e a fundação da Igreja de Ror:a, tomada em 
si mesma: o que já estava plenamente verificado desde os anos 50-55. 
(RICCIOTTI, Op. cit., p. 130). 


(105) O mesmo se deve dizer de Mc e de Lc (DENZ. 2160). Nos 
Evangelhos, a descrição do mundo judaico da Palestina anterior ao anu 
70 é feita quase inconscientemente, com alusões lançadas cumo de passa- 
gem, tão naturais e espontâneas, que é impossível supor uma intenção 
de querer reconstruir um estado social já desaparecido. — Também os 
Atos são certamente anteriores à guerra com os romanos, que teve 
início no ano 66, e a fortiori à catástrofe do ano 70, porque Jerusalém, 
o templo, a nação judaica, tudo é descrito como ainda gozundo da mesma 
tranqiilidade e paz que reinava durante a vida mortal de Cristo. “Fre- 
quentemente falam do pórtico de Salomão, da fortaleza Antônia, etc. 
sem indicar que êstes lugares não existiam mais. O minietério do Tem- 
plo ainda continua, os sacrifícios ainda são oferecidos; na ovasião das 
grandes festas, as multidões ainda se reunem na cidade santa: os fa- 
riseus, saduceus e escribas desempenham ainda os mesmos papéis que nos 
Evangelhos; nada absolutamente indica que aquela orden: religiosa, so- 
cial e política estivesse subvertida pela destruição da cidade e pela guerra. 
Além disso, se ao escrever os Atos Lucas tivesse sabido que Jerysalen. 
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Dada a sua muito provável dependência de Mc e até de Lc 
(106), a nossa tradução grega de Mt deve ter sido publicada entre 
os anos 64 e 69. 


certamente na Palestina, como o atesta a crítica externa e interna; 
provâvelmente em Jerusalém, sede da catequese mais antiga e da 
primeira atividade de Pedro. — A tradução grega foi feita pro- 
vavelmente fora da Palestina, como o parece indicar a fórmula 
trinitária (Mt XXVIII, 19), nunca usada pelos hagiógrafos antes 
de sairem dos confins do judaísmo; talvez em Antioquia, onde 
Pedro exercera importante apostolado e era muito honrado e onde, 
portanto, devia ser particularmente apreciado e utilizado um Evan- 
gelho que tanto exaltava o Principe dos Apóstolos. (107) 


MARCOS, autor do II Evangelho 


64. A tradição antiga, bem como os autores críticos mo- 
dernos, são unânimes em atribuir o segundo Evangelho a 
Marcos, designado também, conforme o uso então freqiiente 
(como vimos para Mateus), com os nomes de João Marcos e de 
João (II Tim. IV, 11; Atos dos Apóstolos, XII, 12, 25; XIII, 


fôra destruída, sem dúvida nenhuma teria mencionado êste fato de ta- 
manha importância, que era a realização da profecia de Cristo referida 
no seu Evangelho (Lc XXI, 5...) e cuja narração condizia perfeitamente 
com a finalidade dos Atos, a saber: mostrar que todos ou homens, sem 
excetuar os gentios, são chamados à salvação messiânica”. MORS, 07. cit., 
p. 193. 

Para os críticos racionalistas, as descrições evangélicas acêrca da 
futura destruição de Jerusalém e da dispersão dos judeus, principal- 
mente as descrições de Lc, com seus pormenores mais determinados, não 
podem ter sido escritos antes da realização dêstes acontecimentos. Uma 
tal posição é conseqilência do preconceito apriorístico da impossibilidade 
da profecia, do milagre, bem romo de tudo o que é sobrenatural. Pre- 
conceito que já refutamos ao provar a possibilidade da revelação, do mi- 
lagré e da profecia. Cfr. A Caminho da Verdade Supremu, nº 367-3%«. 
431-448, 461-465. 

(106) Esta dependência literária de Mt grego é sugerida: em re- 
Jação a Me, pela identidade do texto nas citações do A. T. comuns à 
Mc e a Mt, por 23 palavras raras que só se encontram nus lugares pa- 
ralelos dêstes dois evangelhos, pela semelhança das perícopes, pela or- 
dem da matéria, pela concordância na forma das narrativas e pela uni- 
formidade até em muitas expressões isoladas (compare-se, por ex. Mc 1, 
5 com Mt III, 6 e 6; Mo I, 16-20 com Mt IV, 18-22; Mc I, 40-44 com M: 
VIII, 1-4 etc); — em relação a Lo, pela semelhança nas palavras ac 
Jesus, que tanto em Mt como em Lo constituem 1/6 do texto inteiro. — 
Em rigor, porém, estas semelhanças tôdas poderiam ser explicadas por 
fontes escritas anteriores, às quais os três tivessem haurido, como seria 
uma das primitivas traduções gregas de Mt aramaico. Cfr. ZEDDA, op. 
cit. pp. 140 e 3165-316. 


(107) ZEDDA, op. cit. pp. 128-129. 
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5, 13; XV, 37, 39). É apresentado como primo de S. Barnabé 
(Coloss. IV, 10), com o qual seguiu S. Paulo durante vários 
anos, voltando depois para Jerusalém no ano 45. Acompanhou, 
em seguida, S. Pedro (1 Petri V, 13 

(Papias, Ireneu) (108), e estando em Roma, cedendo às ins- 
tâncias dos discípulos, escreveu seu Evangelho para os etnico- 
cristãos especialmente romanos (Clemente Alex. apud Eusébio, 
Jerônimo), com o fim de conservar com fidelidade a catequese 
oral de Pedro (Papias, Ireneu); Pedro deixou fazer (Clemente 
Alex.) e depois aprovou o uso dêsse Evangelho para a leitura 
nas reuniões dos cristãos (Eusébio). (109) 


A análise interna do II Evangelho confirma êsses dados. 
O autor deve ter sido: 

1) Judeu de origem: 

a) o seu grego contém numerosos hebraísmos, constru- 
ções semíticas com proposições coordenadas e paralelismos, 
palavras aramaicas (por ex., Boanergés, II, 17; Talita, cumi, 
V, 41; Efeta VII, 34; Aba, XIV, 36; Golgota, XV, 22); 

b) conhece bem os usos judaicos, nas múltiplas abluções 
(VIH, 2 e 4) e na observância do sábado (XV, 42). 


2) Judeu da Palestina e provavelmente de Jerusalém: 

a) manifesta um conhecimento exato da geografia da 
Palestina e da topografia de Jerusalém, bem como dos cos- 
tumes dos escribas e fariseus, então poderosos na cidade (VII, 
20e4;X1,38...); 


(108) “Em que sentido se tornou Marcos intérprete de Pedro? Em 
si, a palavra “hermeneutés” pode significar quer o intérprete das pa- 
lavras, i.é, o tradutor, quer mais genêricamente o intérprete do pensa- 
mento, i.é, quase um amanuense ou um secretário. Ambus estas inter- 
pretações podem ser sustentadas e o foram de fato. De resto, ambas 
podem corresponder a uma realidade sucessiva: Pedro, que nos primei- 
ros anos de seu apostolado fora da Palestina devia ser pouco versado 
na língua grega e menos ainda na latina, pôde servir-se da Murcos nur 
primeiro tempo como verdadeiro tradutor improvisado (das suas pre- 
gações) e mais tarde como amanuense ou secretário”. (RICCIOTTI, op. 
cit. p. 135). 

(109) Segundo uma antiga tradição, Marcos, depois da morte de 
S. Pedro, evangelizou o Egito e foi bispo de Alexandria, onde teria 
morrido mártir de Cristo. Suas relíquias teriam sido transportadas nu 
século IX para Veneza, onde a grandiosa basílica de S. Marcos per: 
petua a piedosa lembrança. O símbolo do seu evangelho é o leão, porque 
começa com o “rugido” de João Batista no deserto. A feste de S. Marcos 
é celebrada aos 26 de abril. Cfr. o. HOPHAN, Gli Apostoli, Marietli, 
Torino 1950, pp. 313-382. 
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b) a mãe de Marcos morava em Jerusalém, sua casa era 
lugar de reunião para os cristãos no tempo da perseguição 
de Herodes Agripa (a. 41-44) e foi néla que se refugiou Pedro 
ao sair milagrosamente do cárcere (Atos, XII, 12) (110), | 

c) é o único evangelista que narra o episódio do jovem 
que fugiu dos guardas na ocasião da captura de Jesus (XIV. 
51-52): o interêsse dado a êste fato, de si sem importância, 
num evangelho tão breve como Mc, e que, por ter ocorrido 
depois da fuga dos Apóstolos, nenhuma testemunha amiga 
podia referir senão o próprio protagonista, sempre fêz pensar 
que Marcos nos conta um incidente pessoal. 


3) Contemporâneo dos Apóstolos e próximo dos aconte- 
cimentos: 

descreve os fatos descendo a pormenores mínimos de 
tempo, lugar, número, olhares e atitudes, com especial nitidez, 
precisão e vida, como, por ex., na vocação dos primeiros após- 
tolos, na cura da sogra de Pedro, do paralítico e da hemorroissa, 
na ressurreição da filha de Jairo, nas duas multiplicações dos 
pães, na cura do surdo-mudo e do menino possesso, etc. (110a). 

O IH Evangelho é todo êle uma série de quadros vivos « 
movimentados, em que desfilam ante nós Jesus, os discípulos, 
os fariseus, as multidões, com seus gestos, atitudes e senti- 
mentos. Nas narrativas comuns aos três sinópticos, Mc é geral- 
mente o mais rico em pormenores, o mais pitoresco e o mais 
concreto. Compare-se, por ex. a ressurreição da filha de Jairo 
(Mt IX, 18-26; Mc V, 21-43; Lc VIII, 40-56). — Marcos, 
porém, não cogitou em fazer obra artística. Seu grego é 
pobre; seu períodos, desadornados e mesmo duros; seu estilo, 
elementar e uniforme. Narra como faz a gente simples. (111) 


(110) Conforme a tradição, teria sido esta mesma casa espaçosa 
da mãe de Marcos o Cenáculo, onde foi celebrada a última ceia e 
instituída a SSma Eucaristia, onde Cristo ressuscitado apareceu aos 
discípulos e onde desceu solenemente sôbre êles o Espírito Sarto no dia 
de Pentecostes. LO GIUDICE, op. cit., p. 184. 

(1108) Mc I, 16-21; — 1,29-35; — II, 1-12; — V, 25-94; — V, 
35-43; — VI, 30-46; VIII, 1-10; — VII, 31-37; — IX, 13-26. 

(111) Como pôde, então, apresentar-nos um “Cristo juntamente 
tão prodigiosamente rico e tão maravilhosamente um, em que são con- 
ciliados, numa harmonia inexprimível, a humildade e a grandeza, a 
fraqueza e o poder, a humanidade ideal e a real divindade”? E porque 
nos transmitiu as lembranças de uma testemunha ocular, a catequese 
de Pedro, o qual, ao narrar aos fiéis os episódios da vida de Cristo, os 
revivia, vendo ainda o Senhor falar, mover-se e agir dentro dos con- 
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4) Discípulo de Pedro e fiel intérprete da sua catequese: 

a) omite certos fatos, que poderiam redundar em honra 
de Pedro e que são narrados pelos outros evangelistas, por 
“ex.: a pesca milagrosa, o caminhar sôbre as águas, a promessa 
do primado de jurisdição, a pesca do peixe com o didracma 
na bôca. Narra, pelo contrário, os seus defeitos, os porme- 
nores da sua tríplice negação. (111a). É assim, sem dúvida, 
como já notava Eusébio (Demonstr. Evangélica, III, 5; MG 22, 
216-217), que deve ter pregado Pedro na sua modéstia « 
humildade; 

b) começa logo pela vida pública de Jesus e insiste muito 
sôbre os seus milagres, em particular sôbre os casos de pos- 
sessos: tal era também o programa habitual das pregações dn 
Pedro, referidas nos Atos (II, 22-36; X, 34-43); 

c) o vocabulário do II Evangelho é muito parecido com 
o de Pedro nas suas epístolas e nos seus nove discursos que os 
Atos nos transmitiram; 

d) descreve vários fatos e pormenores presenciados tão 
sômente por Pedro, Tiago e João, como a ressurreição da 
filha de Jairo, a transfiguração de Cristo e a agonia no Horto; 
ou mesmo só por Pedro, como os pormenores da sua tríplice 
negação. 

5) Deve ter escrito para romanos convertidos: 

a) supõe que os seus leitores ignoram a língua e as tra- 
dições judaicas, pois toma o cuidado de traduzir as palavras 
aramaicas que cita, de explicar as várias abluções habituais 
entre os judeus, de indicar o valor do dinheiro em moeda latina; 

b) seu grego contém muitos latinismos e mesmo palavras 
puramente latinas com letras gregas, como legio, speculator, 
sextarius, census, quadrans, flagellare, praetorium, centu- 
rio (111b). 

c) omite as questões que seriam de particular interêsse 


para leitores judeus, como a genealogia de Cristo, as disputas 
+ 


tornos precisos de cenas e quadros, gravados na sua memória visual de 
antigo pescador afetuosamente atento ao Mestre. Cfr. HuBy, L'Evan- 
gile et les Evangiles, pp. 153-158. 

(1lla) Cfr. Lc V, 3-10; — Mt XIV. 25-29; — Mt XVI, 16-19; 
XVII, 26 — Mo VIII, 33; XIV, 30; — XIV, 66-72. 

(111b) Cfr. para q): Mc III, 17; V, 41; VII, 84 ete; — VII, 2-4; 
XV, 42; — XII, 42; para b): V, 9,15; — VI, 27: — VI. 87; XII, 
15; XIV, 5; — VII, 4; — XII, 14; — XII, 44; — XV, 15; — XV, 16; 
— XV, 39, 44, 465. 
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acêrca da lei mosaica ou com os fariseus, os longos discursos 
que encontramos em Mt; em vez disso, acumula fatos e mila- 
gres maravilhosos, mais aptos para convencer um povo prático 
é dominador, qualera o Fomano. 

Por essa análise aparecem claramente confirmadas as tes- 
temunhas da crítica externa. (112) 


65. IÍndole e Finalidade apologética do Il Evangelho. 

— Sendo o eco direto e fiel da primitiva catequese oral 
do Principe dos Apóstolos. o Evangelho de Marcos, como já notava 
Papias, não contém a “coordenação” que encontramos em Mt, 
porque Pedro nas suas pregações, falando ocasionalmente, escolhia 
os assuntos e fazia as suas instruções “de acôrdo com a atitude 
dos ouvintes, e não com a preocupação de compor uma coordenação 
(súntaxin) das palavras do Senhor” [nº 50, bJ. 

É por isso também que não apresenta — exceção feita da 
história da Paixão — uma verdadeira sequência cronológica dos 
fatos, senão muito genérica, conservando apenas, e nas suas 
grandes linhas, os pontos salientes do progresso histórico da pre- 
gação de Jesus: a livre pregação na Galiléia, no meio do entu- 
siasmo popular; o nascer e crescer da hostilidade dos Fariseus; 
a constituição do grupo mais íntimo dos discípulos, aos quais é 
dada uma formação, um ensino particular; as viagens de Jesus 
pela Palestina; as últimas hostilidades em Jerusalém, com o desen- 
lace da Paixão e Ressurreição. Tal é a ordem natural que Pedro 
espontâneamente deve ter seguido na sua catequese habitual. 

Mc é o mais breve dos quatro Evangelhos. Mt e Lc, além 
de conterem os fatos que se acham em Mc, exceto umas narrações 
de poucos versículos (113), são muito mais explícitos e extensos 
na exposição dos ensinamentos de Cristo. Por isso, Mc. apesar 
de nos dar, evidentemente, a essência do cristianismo, prestava-se 
menos para uma iniciação mais completa dos neófitos. É o que 
explica ter sido o menos comentado na antiguidade. Em nossos 
dias, porém, o gôsto do estilo direto e concreto fêz apreciar 
melhor a espontaneidade viva e colorida do II Evangelho e lhe 
granjeou numerosos comentadores católicos e protestantes. 

IL. — Como Pedro na sua pregação, assim Marcos no seu 
Evangelho tinha também uma finalidade apologética. É indicada 
explicitamente no título colocado pelo própro Marcos ao seu 
Evangelho: “Evangelho de Jesus Cristo, Filho de Deus.” (1,1). 


(112) É também a conclusão de HARNACK: “É impossível pôr 
em dúvida a identidade do nosso Evangelho de Marcos com o escrito 
evangélico que a tradicão, pela pena de Papias, atribui a Marcos, se- 
cretário de Pedro”. (Die Chronologie..., t. I, p. 652). 

(113) A narração de dois milagres (VII, 31-37; VIII, 22-26), de 
dois episódios particulares (III, 20-21; XIV, 51-52) e de uma parábola 
(IV, 26-29). 
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Quer pôr em evidência a divindade do Messias. Para êste fim, 
não desenvolve um sistema, nem acumula argumentos teóricos, 
nem altera a objetividade histórica, mas antes deixa os fatos fa- 
larem por si mesmos, apre À 
absoluto do Universo: a prerrogativa divina mais apta para levar 
seus leitores imediatos — o povo rei — como também tôda alma 
de boa vontade, à admiração, à reverência e amor de Cristo, o 
taumaturgo ao qual tudo obedece: elementos, doenças, morte e 
os próprios demônios. João, no seu Evangelho, penetrará mais 
adentro nas misteriosas profundezas da divindade do Verbo In- 
carnado; Marcos a apresenta em ato no divino atributo da Oni- 
potência. 

66. Data e lugar da Composição. — Pela mesma razão já 
indicada a propósito de Mt [nº 62, 1º], Mc foi certamente escrito 
antes do ano 70. Além disso, a tradição constante atesta que Mc 
é anterior a Lc, o qual por sua vez é anterior aos Atos. que foram 
terminados pelo ano 63 (cfr. infra, nº 69). Logo Mc não pode ser 
posterior ao ano 61. Por outro lado, antes do Concílio de Jeru- 
salém, no ano 49, Marcos acompanhou Paulo e Barnabé (Atos 
XII, 25), separando-se dêles na Panfilia para voltar a Jerusalém 
(Atos XIII, 13); depois do Concílio, foi com Barnabé para Chipre 
(Atos XV, 39). É, portanto, sômente depois do ano 51, que 
pode ter sido companheiro assíduo de Pedro e seu intérprete em 
Roma. Por isso, a maior parte dos exegetas coloca a composição 
de Mc entre os anos 55 e 61, estando ainda vivo S. Pedro, como 
refere Clemente Alex. [nº 40] apelando para testemunhos an- 
tigos. (114) 


114) S. Ireneu, porém, afirma que foi depois do “éxodo” de 
Pedro e Paulo [nº 43]. Discutem os exegetas sôbre o sentido exato que 
se deve dar a esta palavra “éxodo”. Alguns, reparando que o texto 
grego de Ireneu, citado por Eusébio, emprega duas vêzes o presente 
“kKerussómena”, o que significaria que Pedro e Paulo estavam ainda 
pregando quando Marcos e Lucas escreveram seu evangelho, interpretam 
o “éxodo” no sentido de “partida, saída”, que indicaria o período, bastance 
vago de resto, posterior à saída de Pedro e de Paulo da Falestina depois 
do Concílio. Ireneu estaria, assim, em pleno acôrdo com o resto da tra- 
dição. Cfr. L. MARCHAL, Evang. selon S. Luc, em La Sainte B'ble (Pi- 
rot), vol. X., p. 11. — Para outros, pelo contrário, o “éxodo” signifi- 
caria a morte dos dois Apóstolos, que se deu no ano 67 (para Pedro, em 
64, segundo alguns autores) : consequentemente, a publicação de Mc e Lc 
(não necessáriamente a sua compilação) seria posterior a esta data. Cfr. 
Diot. de la Bible, Supplément, art. Marc (Ev. selon S.), vol. V, col. 845- 
850. — Atendendo, porém, ao contexto, é muito provável que a intenção 
de Ireneu, com o inciso “depois do ixodo dêles”, não tenha sido de in- 
dicar o momento preciso da composição de Mo e de Lc, mas de mostrar 
aos hereges que a pregação de Pedro e de Paulo não se perdeu com 
a morte dêstes Apóstolos, porque nos foi transmitida (parsdédoken) por 
seus respectivos discípulos, Marcos c Lucas, que a tinham transcrito 
fielmente nos seus Evangelhos. Cfr. DE GRANDMAISON, Op. cit. 1, 
pp. 221-225; HUBY, op. cit., pp. 141-142. if 
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Quanto ao lugar, conforme a tradição alexandrina recebida 
também por Eusébio e por S. Jerônimo e confirmada pela critica 
interna, Marcos escreveu o seu Evangelho em Roma, a instâncias 


dos ouvintes da catequese oral de Pedro. 
LUCAS, autor do III Evangelho 

67. Lucas, originário de Antioquia (Prólogo monarquiano; 
Eusébio, na Hist. Eccles. WI, 4, 6; Jerônimo em De Viris illustr.. 
7), helenista por nascimento e educação, médico (Epist. aos 
Coloss. IV, 14; Prólogo monarq., Fragmento muratoriano, 
Eusébio), é nomeado três vêzes nas Epístolas de S. Paulo, 
de quem, depois do ano 50, foi companheiro em quase tôdas 
as suas viagens (Prol. monarq., Fragm. murat., Ireneu) e 
colaborador (Epist. a Filem., 24). Permaneceu com Paulo 
durante o seu cativeiro em Cesaréia, nos anos 57-59, e com 
êle foi a Roma para o apêlo a César (Atos XXVII, 2; XXVIII, 
14), onde ficou durante os dois cativeiros do Apóstolo, nos 
anos 62 e 66 (II Tim. IV, 11). Depois da morte de Paulo, em 
67, foi para a Grécia. Viveu celibatário e morreu aos 84 
anos (Prol. monarg.). (115) 

A tradição antiga é unânime em atribuir a Lucas o III 
Evangelho, e a crítica interna o confirma. Com efeito, o Autor 
se nos apresenta: 

1) Como contemporâneo das testemunhas imediatas, das 
quais reuniu e verificou cuidadosamente os depoimentos. 
Afirma-o explicitamente no Prólogo que encabeça o II Evan- 
gelho: “Já que muitos empreenderam coordenar a narração 
dos acontecimentos que entre nós se realizaram, como no-los 
transmitiram aquêles que desde o princípio foram testemunhas 
oculares e ministros da palavra, pareceu-me bem também « 
mim, que desde o início tenho diligentemente investigado tôdas 
estas coisas, escrever-te uma narração ordenada, excelentíssimo 
Teófilo, para que conheças bem a solidez dos ensinamentos que 
recebeste.” (116) 


(115) A Itália, a Dalmácia, a Gália, a Macedônia, o Egito e a 
Bitínia reivindicam a honra de terem sido evangelizadas por Lucas. Te- 
ria morrido mártir na Bitínia ou na Acáia. Suas relíquias, como narra 
S. Jerônimo (De Vir. illustr., 7: ML 23, 651) foram transportadas para 
Constantinopla, em 357. Hoje, o martirológio romano as coloca na Ba- 
sílica de Sta. Justina de Padova e celebra a memória de S. Lucas aos 
18 de outubro. Cfr. cuiDETTI, Gesi Salvatore, p. 11. 

(116) Le I, 1-4, (Cfr. LAGRANGE, Evangile selon Sain! Luc, p. 7) 
— Os Prólogos eram uso literário corrente no helenismo. Muito seme- 
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Esta investigação das fontes, teve o Autor ótima ocasião de 
fazê-la nas suas viagens com S. Paulo e na sua permanência na 
Palestina durante o cativeiro do Apóstolo em Cesaréia (a. 57-59). 
que o puseram em contato com as principais personagens da pri- 
mitiva Igreja: com as “testemunhas oculares”, i.é, os Apóstolos, 
com os Ânciãos de Jerusalém, com os discípulos da primeira hora 
(como os citados nos Atos: o diácono Filipe, o profeta Agabo, 
Mnason de Chipre, XXI, 8, 10, 16). De um modo particular, 
deve ter recebido preciosas informações de Maria, Mãe de Jesus, 
quer pessoalmente (117), quer por intermédio de alguma sobre- 
vivente do grupo das santas mulheres que tinham seguido Jesus 
(Lc VIII, 2-3) ou de S. João Apóstolo, em cuja casa ficou mo- 
rando Nossa Senhora depois da morte de Jesus (Jo XIX, 26-27). 


Além das muitas narrativas escritas a que alude o Prólogo, 
conheceu Lucas e utilizou a catequese de Pedro através do Evan- 
gelho de Marcos, com quem estêve durante os dois anos do 
primeiro cativeiro de Paulo em Roma: é conclusão comumentz 
admitida pelos críticos, por causa da semelhança de estilo nos 
discursos e fatos comuns a Mc e Lc e principalmente pelo estreito 
paralelismo existente na sequência de muitos dos episódios, apre- 
sentados por grupos de quinze, vinte ou mais, numa ordem quase 
idêntica e conservando muitas das expressões de Mc. 


Três quintos do conteúdo substancial do II Evangelho se 
acham no III, não como pura repetição, mas com características 
próprias, esclarecendo as alusões de Cristo ao A. T. e explicando 
as palavras e os usos hebraicos, e com muitos acréscimos (sete 
milagres, umas vinte parábolas, o nascimento e a infância de 
Jesus...). As partes próprias do III Evangelho, como a grande 
seção (IX, 51 até XVIII, 14), vários particulares referentes ao 
ministério de Jesus na Galiléia (III, 1 até IV, 30; VI, 20 até 
XIII, 3), ou à Paixão (XXIII, 7-12), ou à aparição aos dois dis- 


lhante pelas expressões e pela construção do período é, por ex. o pró- 
logo que o médico Pedânio Dioscúride, oriundo de Tarso (comu S. Paulo) 
e contemporâneo de Lucas, premite à sua obra De Matéria Médica. Cfr. 
RICCIOTTI, op. cit., p. 144. 

O epíteto “excelentíssimo” (cratiste) é o título dado por Lucas às 
pessoas de qualidade, como, por ex., aos procuradores da Judéia, Felix e 
Festus (Atos XXIII, 26; XXIV, 8; XXVI. 25). Teófilo, vortanto, devia 
ser um Efrego convertido de uma alta posição social, já bem instruído 
na fé. Contudo, Orígenes (In Le Hom. 1) e S. Epifânio (Haeeres., 
XXI, 7) o consideram uma personagem fictícia, com que Lucas teria 
designado qualquer homem que ama Deus: o que é pouco provável. 

117) Nada há nisso de impossível, pois no ano 57, quando Lucas 
estava em Jerusalém, Nossa Senhora podia ter entre 75 e 80 anos. De 
vários fatos narrados no III Evangelho, como a conceição, o nascimenty 
e a infância de Jesus, sômente Maria fôra testemunha «+ podia ter 1n- 
formado. E a rupetida observação que “Maria conservava tôdas estas 
coisas no seu coração” (II, 19 e 51), é provavelmente uma alusão dis- 
creta à fonte primeira de informação. . 
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cípulos de Emaús (XXIV, 13-36), foram sem dúvida recolhidas 
de testemunhas imediatas na Palestina nos anos 57-59. 

Quanto à influência de S. Paulo na composição do III Evan- 

; E j ano: “Paul 


foi o iluminador de Lucas” (Contra Marcion. IV, 2): os materiais 
históricos são fruto das pesquisas; mas a inteligência profunda, 
o espirito da mensagem divina, os aspetos característicos sob os 
quais é apresentada, tudo isso é fruto da convivência com o Após- 
tolo das gentes. Conservou, porém, Lucas a sua personalidade 
literária própria, de historiador que narra fatos concretos, e não 
de teólogo que desenvolve longas exposições dogmáticas ou pole- 
miza acêrca de uma doutrina já recebida, como faz Paulo nas suas 
Epistolas. (118) 


2) como étnico-cristão, com certa cultura literária: 

a) seu estilo é simples mas elegante, com vocabulário 
variado e propriedade dos têrmos: 288 palavras sôbre 2050 são 
próprias do III Evangelho, e nos Atos são 526 sôbre 2034; 

b) as frases são de índole grega com poucos hebraísmos, 
exceto nos dois primeiros capítulos em mais estreita depen- 
dência das fontes aramaicas; o prólogo tem até um sabor 
nitidamente clássico; 

c) escreve como verdadeiro historiador, que faz a crítica 
dos documentos e que situa os fatos no seu ambiente crono- 
lógico e em relação com a história profana (I, 5; HH, 
1-3; HI, 1-2). 

3) como discípulo e companheiro de S. Paulo: 

a) o II Evangelho tem muita semelhança com as Epís- 
tolas paulinas: mais de 100 palavras ou expressões só Ef 
encontram em Lc e nas epístolas; insiste nos mesmos pontos 
fundamentais da catequese de Paulo, como: o universalismo 
da redenção e salvação trazidas por Cristo (II, 31; III, 6; 
XIII, 29; XXIV, 47) sem ter que passar pelas observâncias º 
pelos ritos da lei mosaica (XVI, 16), a bondade e misericórdia 
de Jesus, a estima da humildade e da pobreza, o poder da 
oração, etc.; na instituição da Eucaristia, usa as mesmas pa- 
lavras que S. Paulo (Lc XXII, 19-20; I Cor. XI, 23-25) ; 

b) o III Evangelho e os Atos dos Apóstolos têm certa- 
mente o mesmo autor, como se vê: pela semelhança das idéias, 
do estilo, do vocabulário e da sintaxe; pelos dois prólogos dedi- 


(118) Sôbre as prováveis fontes escritas e orais que Lucas possi- 
velmente utilizou, cfr. infra, nº 141, 4º. 
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cados ao mesmo Teófilo; pelo Prólogo dos Atos, no qual o 
autor apela explicitamente para uma sua narração anterior 
sôbre a vida e o ensino de Jesus até o dia da Ascensão, nar- 
» do . > 
o autor dos Atos é certamente um companheiro de Paulo, como 
afirmam unânimemente tôda a tradição antiga e a crítica mo- 
derna e é comprovado pela análise interna (por ex., pelas 
“seções-nós”, em que o autor usa a primeira pessoa do plural, 
apresentando-se como testemunha e protagonista dos fatos que 
narra: XVI, 10-17; XX, 5-15; XXI, 1-18; XXVII, 1-28). 

4) como quem escreve para gentios convertidos: 

a) dá indicações acêrca da geografia e dos costumes da 
Palestina, que para judeus teriam sido supérfluas; designa as 
localidades pelo seu nome grego e não pelo aramaico; traduz 
as palavras hebraicas e cita pouco a Lei e os Profetas; 

b) omite o que podia parecer duro aos gentios ainda 
pouco instruídos na fé (por ex. Mt X, 5; XV, 21-28); narra, 
pelo contrário, o que os podia animar e honrar, como a sal- 
vação concedida aos pecadores , ao publicano, ao filho pródigo 
e ao bom ladrão, a parábola do Samaritano, o louvor dado por 
Cristo à fé do centurião e à gratidão do leproso samari- 
tano (118a). 

5) como conhecedor da medicina, podendo ser, portanto, 
o médico Lucas, mencionado por S. Paulo: 

a) falando dos doentes curados por Cristo, desce a por- 
menores para os quais somente o ôlho clínico, a mentalidade 
médica costuma interessar-se: a parte exata do organismo que 
foi curada, a duração da doença (118b); 

b) na descrição das doenças, usa os mesmos têrmos 
técnicos que a pesquisa moderna encontrou nos tratados de 
medicina de Hipócrates, Dioscórides, Galeno, etc. 

Logo o conteúdo do III Evangelho confirma plenamente a 
tradição unânime e universal acêrca do seu autor, Lucas. 


68. Destinatários, Finalidade e Indole Particular do II Evan- 
gelho. — O “excelentissimo Teófilo”, ao qual o Prólogo dirige 
diretamente o escrito, não é o único destinatário do III Evangelho. 
Através dêle, como já notara Orígenes (MG 13, 829 e também 


(1182) Lc VII, 36-50; — XIX, 1-10; — XIV, 11-32; — XXIII, 
40-43; — X, 30-37; — VII, 1-10; — XVII, 16-19. 
(118b) Lc VI, 6; XXII, 60; — VIII, 43; XIII, 11 cte. 
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apud Eusébio, Hist. Ecctes. VI, 25, 6: MG 20, 581), visa Lucas 
os cristãos convertidos do paganismo, que constituiam as várias 
Igrejas fundadas por Paulo. — Apresentando-lhes a certeza indis- 
cutível dos fatos ensinados pela catequese oral, quer fortificá-los 

, = u ificu sé premuní-los contra os 
perigos do paganismo que os rodeia. 

Para êste fim, apresenta em Jesus o Salvador Universal e 
misericordioso, que se inclina, cheio de bondade e benignidade, 
sôbre tôdas as misérias e enfermidades. (119) 


1) O universalismo da salvação em Cristo, já adumbrado 
na genealogia de Jesus, que Lucas não inicia (como fêz Mateus) 
com Abraão, o patriarca do povo de Israel, mas protrai até Adão, 
o progenitor do gênero humano, e até Deus, o Pai de todos os 
homens, é salientado discreta e progressivamente em tôda a narra- 
tiva de Lc. 

2) À misericordiosa benignidade universal — a “filantropia” 
como lhe chama S. Paulo (Tit. III, 4) — do nosso Salvador é 
posta em relêvo nas admiráveis parábolas e em muitos episódios, 
que se encontram tão sômente no III Evangelho. (120) 


3) Lucas é também o Evangelista da santa alegria no Senhor. 
(121) Só êle nos conservou êsses Cânticos que passaram para 
a liturgia cristã: o Gloria in excelsis dos Anjos, sôbre a gruta de 
Belém; o Magnificat de Maria, exaltando as grandezas e miseri- 
córdias do Altíssimo; o Benedictus de Zacarias, anunciando a Re- 
denção e a missão do Precursor; o Nunc dimittis do santo velho 
Simeão, contemplando a Salvação de Israel e a Luz da gentilidade. 

Em todo o III Evangelho, bem como nos Atos, ressoa uma 
nota de alegre otimismo, não apenas nas vozes dos miraculados 
e das multidões, que “glorificam” a Deus; mas na própria Paixão, 
sacrificio fecundo que conduz Cristo ao triunfo da sua glória 
(XXIV, 25); nas perseguições, que deixavam os Apóstolos “re- 
pletos de alegria e do Espirito Santo” (Atos, XII, 52). E é na 
confiante esperança do triunfo que termina o Evangelho com os 
Apóstolos voltando a Jerusalém, depois da ascensão de Jesus. 
“numa grande alegria” e “bendizendo a Deus” no templo (Lc 


(119) Leiam em HuBY, L'Evangile et les Evangiles, pp. 183-213, 
a magnífica exposição dos traços característicos do III Evangelho, onde 
haurimos copiosamente para esta síntese. 

(120) O bom Samaritano, a ovelha tresmalhada, o Filho Pródigo, 
Lázaro e o rico epulão, o fariseu e o publicano; es lágrimas da pecadore 
aos pés de Jesus, a conversão de Zaqueu, o perdão de Cristo aos seus 
algozes, a promessa do paraíso ao bom ladrão. Quantas almas se não 
comoveram, no decurso dos séculos, diante destas narrativas evangélicas, 
que fazem realmente de Lucas, na expressão de DANTE, scriba man- 
suetudinia Christi, o historiador da misericórdia de Cristo! (De Monar- 
chia, I, 16). — Cfr. FOUARD, Saint Paul. Ses derniõres annóes, 12.º 
ediç., Paris 1925, pp. 116-127. 

(121) Nisso ainda foi Lucas fiel discípulo de Paulo: Phil. IV, 4; 
Ephes. V. 19; Rom. XII, 11-12; XIV, 17; etc. 
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XXIV, 53). — Nada mais eficaz do que esta serena confiança 
e intima alegria, para sustentar a fortaleza dos fiéis e consolá-los 
no meio das hostilidades e perseguições do ambiente pagão. 


4) Suave e amável, Lucas não é sentimentalista. Não esconde 


da abnegação, mesmo até ao heroismo. O Salvador, que nos é 
descrito tão misericordioso e condescendente para com os arrepen- 
didos, sabe também ameaçar e castigar os impenitentes. (122) 

Contra a mentalidade da sociedade pagã, dominada pelo luxo 
e pela luxúria, ensina que a paz verdadeira e a felicidade são 
frutos da santidade e do desapêgo das riquezas dêste mundo. 
apresentando o divino Salvador nascendo numa gruta de pais 
pobres (II 24), e que mais tarde nem terá onde reclinar a ca- 
beça (IX, 58) (123) 

Ainda em contraste com o paganismo que tanto rebaixara a 
condição da mulher (124), apresenta-nos Lucas, no seu Evangelho 
e nos Atos, uma plêiade de Santas Mulheres, em que é realçada 
a dignidade feminina: Elizabeth, mãe do Precursor, a profetiza 
Ana, a viúva de Naim, Marta e Madalena, Susana e Joana, as 
compassivas filhas de Jerusalém na Via dolorosa, o grupo fiel até 
ao Calvário. De uma entre tôdas, a Virgem Maria, traçou nas 
suas narrativas da Anunciação, da Visitação, da Natividade, da 
Purificação, do Calvário, uma imagem tão bela de místico fulgor 
na delicadeza de suas virtudes de modéstia e pureza, humildade 
e caridade, ternura materna e generosa dedicação. que inspirou as 
obras primas dos artistas e faz de Lc o Evangelho mariano por 
excelência. (125) 


(122) A parábola do rico avarento (XVI, 19-31), as repreensões 
aos fariseus hipócritas (XI, 39-52), as predições sôbre Jerusalém (XIX. 
42-44; XXIII, 28-32), o Juízo final (XXI, 25-28) ete. 

(123) Alguns críticos radicais chegaram a ver na grande sini- 
patia de Lucas para com os pobres umas tendências ebionitas e a con- 
denação absoluta das riquezas e dos ricos. É falso: nunca Lo ensina que 
a riqueza é iníqua em si mesma, mas condena o seu uso egoístico (XII, 
21); ao lado do pobre Lázaro coloca no céu também o rico Abraão; 
entre os amigos de Jesus cita o rico sinedrita José de Arimatéia; al- 
gumas das santas mulheres. que acompanhavam o Mestre no seu apos- 
tolado (Madalena; Joana. espôsa de Cusa, procurador de Herodes; Su- 
sana e muitas outras: VIII, 1-3), deviam ser suficientenente abasta- 
das, pois podiam prover à subsistência de Jesus e dos Apóstolos. Nem 
é a pobreza material que por si mesma nos salva, mas a sua aceitação 
paciente e confiante na Providência. 

(124) Sêneca, por ex., contemporâneo de Lucas, definia a mulher do 
seu tempo: “Impudens animal est et... ferum, cupiditatum incontinens”. 
(De Constantia Sapientis, XIV, 1). — É a Igreja quem, desde o 
Início, se esforçou por reabilitar e enobrecer a mulher, dando-lhe o seu 
lugar no corpo místico de Cristo. Veja-se no fim da Eptst. aos Rom. 
(XVI, 3-16) a delicadeza com que saúda Paulo as suas “ccoperadoras 
no Cristo Jesus”. 

(125) Tôdas estas características valeram a Lo a honra de ser 
chamado, mesmo pelos descrentes, “o livro mais belo do mundo”. (E. 
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69. Data e Lugar da Composição. — Segundo a tradição (126), 
Lc é posterior a Mt e a Mc., do qual se serviu (127), e é anterior 
ao ano 70. É também anterior aos Atos, em cujo prólogo Lucas 


Ora os Atos, também êles anteriores ao ano 70 [cfr. nota 105], 
terminam abruptamente com a notícia dos dois anos (61-63) do 
primeiro cativeiro, transcorridos num apartamento alugado, onde 
Paulo pregava e ensinava sem ser molestado (Atos XXVIII, 16, 
30-31). Se o livro dos Atos não tivesse sido ultimado nesta oca- 
sião e enviado a Teófilo, como explicar que Lucas, depois de dar 
tantos pormenores sôbre o início do processo, depois de referir a 
apelação para César, a viagem a Roma e o cativeiro, não tenha 
dito palavra do julgamento e da libertação, nem das viagens su- 
cessivas do Apóstolo, às quais muito provâvelmente participou, 
nem da perseguição de Nero no ano 64, nem do segundo cativeiro 
em Roma, durante o qual permaneceu sempre com Paulo (II Tim., 
IV, 11), nem do glorioso martírio do Apóstolo? (128) 

Por isso, geralmente, a publicação dos Atos é colocada pelos 
exegetas modernos no fim do primeiro cativeiro, no ano 63, como 
também respondeu a Comissão Biblica (Denz. 2161, 2169). 

Por outro lado, foi no início do ano 61, que Lucas, acompa- 
nhando Paulo, foi para Roma e conheceu Marcos e o seu Evan- 
gelho, tido em suma veneração entre os romanos. 

Foi, por conseguinte, em Roma, no ano 61 ou 62, que Lucas 
deu forma definitiva ao seu Evangelho, cuja redação fôra pro- 
vâvelmente esboçada na Acáia, como o indicam os antigos prólogos 
anônimos do II e III séculos, e como o deixa supor o ambiente 
helenista para o qual Lc foi escrito. 


Renan, Les Evangiles et la seconde génération chrétienne, Paris s.a,, 
p. 283). 

(126) Cfr. supra, nota 100. Clemente Alex. no seu texto das Hi- 
potip. que citamos supra [nº 40], não contradiz esta tradição, mas die- 
tinguindo Jo dos três sinópticos, divide êstes últimos em duas classes: 
os que contêm a cronologia de Cristo e Mo, sem pretender dizer comi 
isso que Mc seja posterior a Lc. 

(127) Cfr. nº 61, 1º e DE CRANDMAISON, op. cit. I, pp. 111-112. 

(128) Mesmo supondo que Lucas tivera a intenção de descrever 
tudo isso num terceiro livro (Hipótese gratuita, levantada por Zahn 
sem nenhum fundamento, nem na tradição nem na análise interna), se 
os Atos fôssem posteriores à libertação de Paulo, não teria deixado de 
indicar, como natural complemento, o êxito de um processo de que tanto 
falara: assim fêz no seu Evangelho com a Ascensão (XXILV, 50-53). 
que iria descrever mais difusamente nos Atos (I, 1-11). 

Cfr. E. JACQUIER, Les Actes des Apótres, Paris 1926, 2.º ediç., 
pp. CXIV-CXX; Dict. de la Bible, Supplément, art. “ Actes des Apôtres”, 
Vol. I, pp. 53-67; La Sainte Bible (Pirot), Tomo XI, 1.º parte: Les 
Actes des Apótres por J. RENIÉ, s. M., Paris 1951, pp. 22-23; 8. RO- 
BADINI, S. J., Instit. Introd. in Libros N. T. Vol. II: Acts Apostolo- 
rum, Roma 1929, pp. 34-35. 
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JOÃO, autor do IV Evangelho 


70. João (129), pas pd Cinon Einretonáno, 


peito do Senhor ilrencui Orígenes), a rogos 3 dos + seus discí- 
pulos e bispos (Cânon murat.), movido pelo Espírito Santo e 
solicitado pelos discípulos (Clemente Alex., referindo uma tra- 
dição antiga), escreveu o IV Evangelho estando em Éfeso 
(Ireneu) e o divulgou e entregou às igrejas ainda durante a 
sua vida (Papias, segundo o Prólogo latino). 

A Igreja universal acolheu logo o IV Evangelho, como 
obra escrita realmente pelo Apóstolo João, o “discípulo que 
Jesus amava”, atribuindo-lhe a mesma autoridade suprema que 
aos sinópticos. 


Encontramos, de fato, numerosas citações e alusões nos escri- 
tores da primeira metade do II século: nas cartas de S. Inácio de 
Antioquia (ca. 107), nas Odes ditas de Salomão (ca. 120), na 
Epistola de S. Policarpo aos Filipenses (ca. 120), no Pastor de 
Hermas (ca. 140), nas Apologias de S. Justino (ca. 150-155). 
Na segunda metade do II séc. estas citações e alusões vão se 
multiplicando, surgindo de tôdas as partes do império e mesmo nos 
hereges gnósticos e montanistas. Um testemunho característico da 
aceitação do IV Evangelho em tôda a Igreja é o Diatéssaron de 
Taciano (ca. 172). no qual estão fundidos numa única narrativa 
os nossos quatro Evangelhos. (130) 


(129) JOÃO, filho de Zebedeu e Salomé, abastados pescadores da 
Galiléia, antes discípulo de João Batista, foi um dos primeiros chamados 
por Cristo e formou, com seu irmão Tiago o Maior e com Fedro, um 
grupo privilegiado no Colégio Apostólico, assistindo com êles à ressurrei- 
cão da filhuy de Jairo, à Transfiguração e à Agonia de Cristo. Acom- 
panhou as várias fases da Paixão, da qual nos refere alguns pormeno- 
res que não se acham nos Sinópticos. Estava ao pé da Cruz, no Calvário 
onde Jesus lhe confiou sua Mãe. Como se depreende dos Atos dos Após 
tolos e da Tradição, depois da Ascensão permaneceu vários anos em Jerv- 
salém, onde se achava ainda quando Paulo, 17 anos após a sua conversão, 
fêz a sua segunda visita à cidade santa, no ano 49 (Gal., II, 9). Na última, 
porém, pelos anos 57-58, nenhuma menção é feita de João. Residiu mui- 
tos anos em Éfeso; na perseguição de Domiciano, foi exilado na ilha de 
Patmos, onde escreveu o Apocalipse; depois da morte do tirano, em 96, 
voltou para Éfeso, onde publicou o seu Evangelho e escreveu as suas 
três Epístolas. vivendo até à avançada idade de 96 ou 100 anos. Faleceu 
na época de Traiano, entre os anos 98 e 107, provâvelmente por volta 
do ano 104, em Éfeso, onde foi desde logo muito veneradv seu Sepulcro. 
Sua festa celebra-se a 27 de dezembro. 

(130) Veja em ZEDDA, op. cit. pp. 206-208 e 217-221, a indi- 
cação de outros testemunhos e das referências e lugares citados do IV 
Evangelho. . 
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Outra prova tangível desta rápida difusão nos veio dar a 
descoberta no Egito de um fragmento de papiro (Ps2), que é 
conservado na Livraria John Rylands. Fazia parte de um codex 


e contém uns versículos do IV Evangelho, referentes ao diálogo 

e Pilatos com os Judeus ( II, 31-33) e com Jesus (XVIII, 
37-38). (Os mais eminentes papirólogos mundiais estimam que o 
documento pertence aos primeiros decênios do II século, anterior 
ao ano 120, sendo assim o manuscrito evangélico mais antigo que 
até hoje possuímos (131). — Em 1935, foi publicado outro papiro, 
também proveniente do Egito, escrito entre os anos 130 e 150 e 
conhecido com o nome de “Evangelho desconhecido”, ou Papire 
Egerton 2, nome do seu comprador e proprietário. (132) 


71. A análise interna do IV Evangelho nos apresenta com 
evidência a marca da personalidade do seu autor. —Deve 
ter sido: 


1) Judeu da Palestina: 

a) vê-se logo que o aramaico foi a sua língua materna, 
pois o seu grego, embora gramaticalmente correto, é pobre. 
eivado de numerosos hebraísmos (1324), com uma sintaxe de 
índole hebraica (frases paralelas unidas com a partícula Kat, 
tradução do vau hebraico) (133); 


A única voz discordante neste côro tradicional é a dos Alogoi (sem 
logos, sem palavra), assim chamados por Epifânio porone reieitavam o 
IV Evangelho, que começa com a doutrina do Logos (a Palavra, o Vervo 
que se incarnou). Dêles só conhecemos Caius, sacerdote romano no tem- 
po do papa Zeferino (a. 191-217). Em polêmica com os hereges mon- 
tanistas, que se serviam abusivamente de textos do IV Evangelho, pr'n- 
cipalmente onde é prometida aos Apóstolos a vinda do Espírito Santo, 
para sustentar o advento de uma nova economia religiosa, o remo do 
Espírito. Caius pensou em cortar pela raiz êste abuso, negando sen mais 
a autoridade apostólica do IV Evangelho e atribuindo-o ao herege Cerinto. 
Como fundamento da sua negação, não apelou para a tradição. mas pre: 
textou as diferencas existentes entre o IV Evangelho e vs três Sinóp- 
ticom Logo refutada por Ireneu e depois pelo seu discípulo Hipólito, 
esta negação não sobreviveu à polêmica antimontanista. Cfr. DE GRAND- 
MAISON, op. cit. I, pp. 132-135. 

(131) Cfr. c. H. RORERTS, An unpublished Fragment of the 
Fourth Goenel in the John Rvlanda Library, Manchester 1935; e a Re 
vista Zeitschrift fuer die neutestamentliche Wissenschaft, 42 (1949), 
pp. 242-253. 

(132) H. IDRIS BELL and. T. C. SKEAT, Franmente of an 
pinknown Gospel and other Christian papyri, London 1995. 

(1328) Como: regozijar-se de regozijo (III, 29), filho da luz (XII, 
36), filho da perdição (XVII, 12), rabi (I, 38), raboni «XX, 16). 

(133) Não se pode, porém, deduzir dêstes hebraísmos, que o nosso 
texto atual seja uma simples tradução grega do original que teria eid: 
escrito em aramaico. O autor do IV Evangelho, bilingue como outros 
escritores da literatura rabínica, escrevia em grego, mas pensava em 
uramaico. Cfr. ZEDDA, op. cit., pp. 239-241. 
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b) conhece e venera o Ant. Test., notando as realizações 
das profecias; 

c) é familiarizado com os costumes judaicos, suas festas 

“Íitúrgicas, seus ritos e suas abluções, as impuridades legais, 
as particularidades da lei do sábado, a hostilidade entre judeus 
e samaritanos; 

d) conhece perfeitamente a topografia da Galiléia, Sa- 
maria e Judéia e de Jerusalém e seus arredores, como a distân- 
cia de Betânia, a localização do Jardim das Oliveiras, da piscina 
de Betsaida, do Gábata, do Calvário, do Sepulcro. (133a) 


2) Testemunha ocular: 

a) sômente quem tiver presenciado os fatos pode des- 
crevê-los tão ao vivo: leia-se, por ex., o encontro dos primeiros 
apóstolos com Jesus, as bodas de Caná, o episódio da mulher 
samaritana, a cura do paralítico da piscina, a do cego de nas- 
cença, a ressurreição de Lázaro, a última ceia; as circunstân- 
cias da captura de Jesus, da tríplice negação de Pedro, de 
Jesus diante de Pilatos, da manhã da Páscoa; as aparições de 
Cristo no Cenáculo e nas margens do lago de Tiberíades; 

b) sômente quem tomou parte nos acontecimentos pod” 
entrar em pormenores tão minuciosos de lugares, dias, horas 
e números; (133b) 

c) além disso, o próprio autor afirma explicitamente ter 
presenciado o que escreve (XIX, 35) (134), e seus discípulos 
o atestam no fim do Evangelho (XXI, 24) 


3) Apóstolo e o próprio João, pois: 
a) fala dos Apóstolos, como um condiscípulo que viveu 
na intimidade com êles, manifestando-nos o que pensavam inti- 


(133a) Para b): Jo XIII, 18; XVII, 12; XIX, 28, 29, 37. — Pa- 
ra ec): VII, 2, 14, 37; X, 22; — VII, 38; VIII, 12 (alusão à aspersão 
e à iluminação do último dia da festa); — XVIII, 18; — IX, 14; — IV, 9. 
— Para d): II, 12; III, 23; IV, 6, 46-61; VI, 23-25; AI, 64; — XI, 
18; XVIII, 1; V, 2; XIX, 14; XIX, 17, 41. 

(188b) Para a): I, 25-44; II, 1-10; IV, 6-45; V, 1-17; IX, 1-41; 
XI, 1-46; c. XIII; XVIII, 1-11; XVIII, 15-27; XVIII, 29-XIX,17; XX, 
1-18; 19-29; c. XXI. — Para b): I, 29, 35, 39-43; II, 1, 6; IV, 6, 41, 
43. 62: VI, 9. 19; VII, 14; VIII, 20; XI, 6, 17; XII, 12; XIX, 14, 23; 
XX, 4-10; XXI, 8, 11. 

(134) Repete esta mesma afirmação no prólogo da sua I Epis- 
tola, que é, geralmente, considerada como uma espécie de prefácio ou 
de carta de acompanhamento do IV Evangelho. 
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mamente e designando-os pelos nomes familiares que usavan 
entre si; (1344). 
b) nunca se nomeia, mas fala de um discípulo “a quem 


ESUS AMAVA BO ar no rmIna om-2 den "AaC4ã0-0XD 
cita dêste discípulo com o autor que testemunha e escreveu o 
IV Evangelho (135). Ora êste discípulo: 1) é certamente 
um Apóstolo, pois na última ceia, à qual só participaram us 
Doze (Mt XXVI, 20 e lugares paralelos), estava presente e 
reclinara a cabeça sôbre o peito de Jesus (Jo XIII, 23-25); —-. 
2) só pode ser o próprio João, pois era um dos três preferidos 
e êstes, como se depreende dos sinópticos [cfr. nota 129], eram 
Pedro e os irmãos Tiago e João, filhos de Zebedeu; mas “'o 
discípulo que Jesus amava” não pode ter sido Pedro, o qual 
é apresentado como claramente distinto, conversando, cami- 
nhando e correndo com êle (Jo XIII, 23-24; XVIII, 15; XX, 
2-6; XXI, 20); nem Tiago, o qual foi morto por Herodes 
Agripa, no ano 44 (Atos XII, 2), muitos anos antes da com- 
posição do IV Evangelho. Logo o Apóstolo “a quem Jesus 
amava” só pode ser o próprio João, em quem a tradição tôda 
reconheceu sempre o Apóstolo ao qual Cristo no Calvário 
confiou sua Mãe. 


Esta identidade entre “o discipulo que Jesus amava” e o 
Apóstolo João é ainda confirmada: 

1) pela semelhança do estilo e das idéias existentes entre 
o IV Evangelho e as três Epistolas, que os críticos, mesmo racio- 
nalistas, atribuem ao Apóstolo João. “O Presbitero”, “O Ancião”, 
como se nomeia o próprio autor (Il e III Jo, I, 1) e como era 
precisamente designado então S. João, o último sobrevivente dos 
doze Apóstolos; 

2) pelos Atos dos Apóstolos (cc. III e IV; VIII, 14-25), 
onde vemos continuada entre Pedro e João a especial união e 


(1342) Jo II, 11, 22; IV, 27; XII, 16; XXI, 12; — I, 45-49; XI, 16. 

(135) “É êste discípulo (aquêle a quem Jesus amava, mencionado 
no vers. 20). que testifica estas coisas e que as escreveu. e nós sabemog 
que o seu testemunho é verdadeiro”. (XXI, 24). ÊEste final é uma de- 
claração coletiva (nós) de autenticidade, deixada por um grupo de dis- 
cípulos do evangelista, na ocasião em que o IV Evangelho foi publicado 
e entregue à comunidade cristã, perante a qual êstes disripulv, se apre- 
sentam como fiadores da autoridade e veracidade do autor. — O cap. 
XXI, que se acha em todos os manuscritos, foi certamente escrito en- 
quanto vivia ainda S. João, como o prova o vers. 23, que não teria sen- 
tido se o autor já tivesse morrido; e pelo próprio João, como se vê pelo 
vers. 24 e como o confirma a identidade do estilo com os vinte capí- 
tulos precedentes. 
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amizade que o IV Evangelho nos apresenta entre Pedro e “o dis- 
cípulo que Jesus amava” (Jo XIII, 23-26; XX, 2-8; XXI, 7, 20-21); 
3) pelo fato de “o discípulo que Jesus amava” desempenhar 
no IV Evangelho exatamente o mesmo papel, que nos outros Evan- 
hos. . . . . 
oão. 


Logo a análise interna confirma plenamente as conclusões 
da crítica externa e a tradição universal da origem joanina do 
IV Evangelho. (Denz. 2111) 


72. Destinatários Imediatos do IV Evangelho. — São os 
mesmos fiéis, aos quais dirigiu João a sua 1 Epístola, considerada 
pela tradição como uma carta de apresentação ou de acompanha- 
mento do IV Evangelho. Nela diz: “Vós tendes a unção do 
Espirito Santo e sabeis tôdas as coisas, Não vos escrevi como a pes- 
soas que ignoram a verdade, mas sim como a quem já a conhece.” 
(1 Jo, II, 20-21). E de fato, a profundeza das idéias e a riqueza 
de doutrina teológica do IV Evangelho supõem fiéis já bem ins- 
truídos por uma prolongada catequese de mais de meio século. 
Por outro lado, pelo cuidado que tem de explicar os têrmos, os 
lugares e os costumes judaicos, vê-se que João pensou principal- 
mente nos fiéis convertidos do paganismo. Logo os destinatários 
imediatos do IV Evangelho são os pagãos convertidos e já bem 
instruídos na fé. Quer João aperfeiçoar ainda esta informação 
com uma inteligência mais profunda do mistério de Cristo, sempre 
vivo e presente na sua Igreja. Tinha para isso motivos especiais. 


73. Finalidade Especial. — Os três primeiros Evangelhos, já 
espalhados e bem conhecidos e dos quais, sem dúvida, se servira 
João na sua catequese apostólica, continham evidentemente a 
essência da doutrina de Cristo, Deus e Homem. A divindade de 
Jesus transparecia na própria narrativa dos seus milagres e ensi- 
namentos, como também em algumas afirmações esplícitas. Mas 
nas últimas décadas do I século, começaram a tomar vulto certas 
heresias, às quais já aludira S. Panlo nas suas últimas epístolas: 
1 Tim. 3-4; IV. 1-10; II Tim, II, 14; Coloss, c. II. (136). 


(136) Eram aglomerados de resíduos judaicos com mitologies pa- 
Kãs e mistérios orientais, que vieram a chamar-se Gnosticismo, porque 
apelavam seus adeptos para uma gnosi (conhecimento) superior à fé 
comum. Era uma doutrina nebulosa, subdividida om inúmeras seitas, com 
vocabulário complicado e linguagem abstrusa, que deformava a essência 
mesma do cristianismo, inculcando um ascetismo exagerado, c qual, po- 
rém, na prática, com sofismas e subtilezas era reduzido à pior das li- 
cenças de costumes. No tempo de João, essas heresias ersm propaladas 
por Cerinto, pelos Ebionitas e, no campo moral, pelos Nicolaítas. É a 
eles que alude, sem nomeá-los, a I Epístola de João. O Gnosticismo, que 
floresceu no II e III séculos, foi combatido e refutado por 8. IRENEU, 
na sua grande obra Adversus Haereses. (C. LO GIUDICE, op. cit., 
pp. 216-217). 
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Negavam a divindade de Cristo: Jesus de Nazaré nasceu natu- 
ralmente de José e Maria; nêle desceu o Cristo espiritual, eon 
divino ou ser intermediário entre a divindade e a matéria, no mo- 
mento do batismo e se retirou ao início da paixão. 

Em tais circunstâncias, querendo fazer obra de apostolado 
segundo as exigências da Igreja dos seus dias, escreveu João o 
seu Evangelho com o fim de pôr em plena luz a Messianidade e 
a Filiação divina de Jesus Cristo. Luz e' Vida dos homens, para 
que os fiéis, assim premunidos contra estas heresias, “creiam que 
Jesus é o Cristo, o Filho de Deus; e para que, crendo, tenham a 
vida em seu nome” (137) 

O caminho para alcançar esta finalidade, não é traçado com 
argumentações teológicas ou discussões filosóficas, mas num plano 
divino e histórico. No vôo sublime do seu Prólogo, a Águia de 
Éfeso penetra de cheio na essência da vida de Cristo, o mistério 
da Incarnação, elevando-nos até à contemplação do Verbo, Deus, 
preexistente eternamente no seio do Pai. Cristo é o próprio Verbo 
que “se fêz carne e habitou entre nós, cuja glória contemplamos, 
glória do Unigênito de Deus, cheio de graça e de verdade”. 
(Jo 1,1-14). E a prova é fornecida por afirmações explícitas de 
Cristo ao atribuir-se tôdas as prerrogativas estritamente divinas 
(138), afirmações garantidas pelo testemunho irrecusável de alguns 
milagres (XV, 22-24), escolhidos entre os muitos que Cristo fêz 
durante o seu ministério público (XX, 30) e intercalados entre 
episódios e discursos do divino Mestre. (139) 

Teve também em vista completar as narrativas dos três pri- 
meiros Evangelhos. E esta intenção explica: a) a notável diver- 
sidade, quanto ao conteúdo, entre o IV Evangelho e os sinópticos 


(137) Esta finalidade apologética, não meramente intelectual mas 
também moral, do IV Evangelho, indicada pelo próprio João na sua 
I Epístola (I, 1-4; II ,22-26; IV, 1-3) e explicitamente afirmada no seu 
Evangelho (XX, 31), foi também reconhecida pela tradição: 8. IRENEU, 
Adv. Haer., III, 11, 1: MG 7, 880; 9. JERÔNIMO, De Viris illustr., 9: 
ML 28, 664. 

(138) Não se apresentou Jesus aos Judeus dizendo: “Eu sou Deus, 
o Deus único”. Uma tal fórmula não teria sido compreendida, mas 
teria antes suscitado escândalo. Procedeu gradualmente, reivindicando 
para si os atributos de Vida (V, 26; XI, 26; XIV, 6), de Luz (VIII, 
12; IX, 6...), de Verdade (XIV, 6). de identidade de poder (V, 17, 
19-23) e de conhecimento (X, 15; XVII, 10) com o Pai, de preexis- 
tência na glória divina (VIII, 68; XVII, 5), e finalmente a sua unidade 
consubstancial com o Pai (X, 30, 38; XIV, 10-11). Os ouvintes com- 
preenderam muito bem que se fazia igual a Deus (V, 18; X,33). E a 
suprema confissão de Tomé no cenáculo: “Meu Senhor e meu Deus”, 
sintetiza a fé dos Apóstolos na divindade de Cristo ressuscitado. (HUBY, 
op. cit. pp. 277-278). 

(139) Narra João sete milagres: a mudança da água em vinho 
nas bodas de Caná; as curas do filho do régulo, do paralítico da pis- 
cina, do cego de nascença; a multiplicação dos pães e a ressurreição de 
Erg Todos são próprios do IV Evangelho, exceto o da multiplicação 
os pães. 
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(140); b) as omissões de tantos fatos que podiam servir ôtima- 
mente para a finalidade específica do IV Evangelho (por ex., a 
Transfiguração e as afirmações de Jesus perante Caifás) ou que 
são de suma importância no cristianismo (por ex. a instituição da 

iam ser omitidos, se já outras 
fontes bem conhecidas não os tivessem referido; c) as simples 
alusões a fatos narrados nos sinópticos, como ao batismo de Jesus 
(I, 32) e ao cativeiro de João Batista (III, 24). 


74. Indole Própria do IV Evangelho. — Numa expressão feliz, 
fixou Clemente Alex. a índole característica do IV Evangelho: 
“João, o último de todos, constatando que os fatos corpóreos já 
tinham sido narrados nos outros Evangelhos, a pedido de seus 
amigos e sob a inspiração do Espírito, compôs o Evangelho espi- 
ritual.” (141) 

Ultimo supérstite dos Apóstolos e dos discípulos imediatos 
do Salvador, escreveu João o seu Evangelho com suas lembranças 
de testemunha ocular e com a experiência de meio século de his- 
tória cristã. Fatos e doutrinas de Cristo, não apenas vistos e 
ouvidos, mas vividos, cuja vitalidade e poder de expansão pelo 
mundo grego-romano estava presenciando, e que tinham sido o 
alimento constante das suas meditações sob a ação do Espirito 
Santo que lhe fôra prometido pelo seu amado Mestre e que sabia 
ter recebido. Espirito de verdade, Espírito iluminador, que lem- 
braria tôdas as verdades reveladas (XIV, 26) e que, sem trans- 
formar a essência da mensagem pessoal de Cristo, faria perceber 
e penetrar o seu sentido mais profundo (XVI, 13...). 

O elevar-se improvisamente às concepções mais altas do Cris- 
tianismo e permanecer nelas com um estilo, que sabe aliar uma 
extrema simplicidade com uma impressionante grandiosidade, uma 
atmosfera levemente ultraterrena e ao mesmo tempo sôlidamente 
terrestre, na qual são imergidas as personagens; tudo isso con- 


(140) Nestes, as narrativas em grande parte São comuns, ao ponto 
de poderem ser colocadas lado a lado em três colunas e percorridas 
por um único olhar de conjunto. Por isso, os três primeiros Evangelhos 
são chamados Sinópticos (de sun e opsis, com um olhar). O conteúdo 
do IV Evangelho, pelo contrário, em grande parte (mais de 9/10) é 
próprio dêle, mas completa os outros três. Por ex., os sinópticos nar- 
ram principalmente a vida pública de Cristo na Galiléia, Jo estende-se 
mais no que Cristo fêz na Judéia e cm Jerusalem; os sinópticos narram 
a instituição da Eucaristia, Jo fala da promessa que dela fizera Cristo 
(c. VI); na última ceia, Jo completa os sinópticos com a narração do 
lava-pés, dos discursos e da oração sacerdotal de Cristo (cc. XIII-XVII). 
Mesmo nos episódios comuns com os sinópticos, aparece em Jo a preo- 
cupação de integrar e de precisar as circunstâncias: vê-se isso, princi- 
palmente, na narração da Paixão. “Não se podia esperar que uma tes- 
temunha tão íntima do Mestre se limitasse a repetir de modo idêntico 
o que já tinham escrito outras testemunhas menos imediatas.” (ZEDDA, 
op. cit., p. 266). 

(141) Apud EUSÉBIO, Hist. Eccles., VI, 14, 6: MG 20, 662; R, 499. 
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corre para fazer de João uma mente intuitiva e profunda, genial 
e unitária, teológica e realistica, dominada por uma consideração 
que exprime a síntese mais breve da vida de Cristo e do Cris- 


tianismo: a luta da Luz com as trevas. 
e os discursos e os diálogos de Jesus apresentam em Jo uma 


elevação maior do que nos sinópticos, não são por isso menos 
históricos. Confidências especiais, reservadas por Jesus aos mais 
intimos entre os seus discípulos, e uma convivência de largos anos 
com a Mãe do Salvador fazem de João uma testemunha superior 
a qualquer outra e explicam como êle diga as mesmas verdades 
que os outros, mas de modo mais elevado e numa luz mais fulgu- 
rante, que distingue o IV Evangelho como a obra mais sublime 
inspirada por Deus que a terra possua. 


É também o Evangelho do Coração de Jesus, revelando-nos 
mais intimamente o amor de Cristo para com o seu Pai e para 
com os homens. 

É ainda o Evangelho da graça, da vida divina em nós: nôvo 
nascimento (III, 5), nova vida que atinge o próprio princípio dos 
nossos atos — a nossa natureza — para transformá-la e divini- 
zá-la. Eis porque o IV Evangelho atrai de preferência as almas 
contemplativas. 

Mas êste caráter místico e espiritual do IV Evangelho não 
apaga a realidade humana e histórica. “O Cristo de João é ver- 
dadeiro homem que fala, age, sofre e vive num quadro histórico- 
geográfico realíssimo.” (Lo Giudice, op. cit. p. 233). 

Nem exclui o elemento exterior e visível, que uma religião 
destinada a homens, compostos de corpo e alma, necessáriamente 
requer. Ninguém como João inculcou tão vivamente a necessidade 
da vida sacramental para o nascimento e o desenvolvimento da 
vida divina em nós (Batismo, III, 5; Eucaristia, VI, 47-59; Peni- 
tência, XX, 22-23). 

E como meio normal de participar dessa vida, a ordenação e 
a incorporação à Igreja, instituída para reunir num só rebanho e 
sob um único pastor os filhos de Deus dispersos (X, 16; XI, 
52, .+.). Sociedade visível, pois deve ser um “motivo de credibi- 
lidade”, um sinal sensível da ação divina (XVII, 21-25), e deve 
ser guiada pelo Colégio dos Doze, a quem Cristo comunicou a 
própria missão que recebera de seu Pai (XX, 21-23), sob o Pri- 
mado de Pedro, Pastor universal dos cordeiros e das ovelhas 
(XXI, 15-18). 

Êste caráter sacramental e eclesiástico do IV Evangelho de- 
corre do dogma fundamental da Incarnação que o anima. À Igreja 
é como que a Incarnação continuada, a forma visível da perma- 
nência de Cristo, Verbo eterno incarnado, sempre vivo e operante 
no meio dos seus. 


(142) Jo, 1,6; III, 19; VIII, 12; IX, 6; XII, 35-36, 46. 
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“Como a águia, possui João conjuntamente a elevação de um 
vidente, dono do espaço, e a observação aguda dos objetos ter- 
restres. Sua vista penetrante colheu as ações de Cristo quando 
se inscreviam na história, mas as viu solenes e magnificas, 


-porque estavam -intrinsecamente iluminadas pela glória dv Filho 
de Deus.” (143) 

75. Data e Lugar da Composição do IV Evangelho. — Se- 
gundo a tradição antiga e unânime (cfr. nota 100], Jo é posterior 
aos três sinópticos. E a crítica interna o confirma, pois: João 
supõe conhecidos os sinópticos, que êle quer completar, e se dirige 
a fiéis já bem instruídos por longa catequese; João alcançara uma 
idade avançada (Jo XXI, 20-24); as heresias que combate no seu 
Evangelho e na sua I Epístola espalharam-se na Ásia Menor só 
nos últimos decênios do I século. 

Por outro lado, atesta o antigo Prólogo latino [cfr. nº 42, c] 
que o IV Evangelho é posterior ao Apocalipse. Ireneu, por sua 
vez, nos diz que João compôs o Apocalipse durante o seu exílio 
em Patmos (144), conforme alude o próprio João (Apoc. I, 9), 
pelo fim do império de Domiciano (145), mas escreveu (146) o 
seu Evangelho em Éfeso [nº 43, b], para onde, segundo o teste- 
munho de Clemente Alex., confirmado por Ireneu, Epifânio, Jerô- 
nimo e Eusébio (147), voltou depois da morte do tirano, sob Nervo, 
no ano 96, e permaneceu até à sua morte, que se deu nos tempos 
de Trajano (148), por volta do ano 104. 

Foi, portanto, durante a sua segunda permanência em Éfeso, 
entre os anos 96 e 104, que João escreveu e divulgou o seu Evan- 
gelho. 

Essa data tradicional veio a ser esplêndidamente confirmada 
pelos papiros PS2 e Egerton 2, de que já falamos [nº 70). 


(143) HUBY, op., cit., p. 291; cfr. pp. 282-291. 

(144) L. DE GRANDMAISON (op. cit., I, p. 229) pensa que, em 
Patmos, João “só reuniu num livro de conjunto visões e exortações 
já escritas por êle em tempos diferentes, entre os anos 65 e 90”, 
dando-lhes uma redação definitiva: o que explicaria a importância tão 
grande e a dramaticidade que apresentam certos episódios passados, 
como as perseguições de Nero... 

(145) IRENEU, Adv. Haer., V, 30: MG 7, 1207 e apud EUSÉBIO, 
Hist. Eccles., V, 8. 6: MG 20, 450. 

(146) Mais provavelmente “ditou”, como refere o Prólogo La- 
tino [nº 50, c]. Ficariam, assim, mais fâcilmente explicadas as dife- 
renças existentes, quanto à correção da língua, entre o IV Evangelho e o 
Apocalipse, já notadas por Dionísio de Alexandria no III século. O 
secretário conferiu ao grego do Evangelho uma correção que João, ed- 
zinho no exílio, não teve ocasião de dar ao grego do Apocalipse. (HUBY, 
op. oit., p. 232). 

(147) Apud EusÉBIO, Hist. Eccles., III, 20, 9: MG 20, 256.. 

(148) IRENEU, Adv. Haer., II, 22, 6: MG 7, 78h; CLEMENTD ALEX, 
apud EUSÉBIO, op. cit., III, 23, 6: MG 20, 258. — POLÍCRATES nos atesta 
a existência, em Éfeso, do túmulo do Apóstolo João: apud EUSÉBIO, op. 
cit., III, 31: MG 20, 279. 
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difusão e o uso do IV Evangelho no Egito nos primeiros decênios 
do II século pressupõe uma publicação não posterior aos primeiros 
anos dêste século. Ficaram, com êstes papiros, definitivamente 
eliminadas as elucubrações apriorísticas da crítica liberal jo- 
nalista, que sentenciava não poder o IV Evangelho ser anterior aos 
anos 140, 150, ou mesmo 170. 


ARTIGO SEGUNDO 
A CREDIBILIDADE HISTÓRICA DOS EVANGELHOS 


76. Por serem “Palavras de Deus”, não podem os Evan- 
gelhos conter absolutamente nada de errado. Enquanto do- 
cumentos humanos, que é o aspeto sob o qual os consideramos 
agora, a sua credibilidade histórica — como a de qualquer 
livro histórico — fica legítima e cientificamente estabelecida 
desde que seja provada a historicidade do seu conteúdo quanto 
à subtância dos fatos com suas circunstâncias essenciais e 
quanto ao sentido das palavras referidas. — Esta historicidade 
substancial é plenamente suficiente para fundamentar a abso- 
luta legitimidade e racionalidade dos argumentos apologéticos 
que apresentaremos em todo êste nosso trabalho. (149) |, 


77. Doutrina da Igreja. — A indole histórica dos Evangelhos 
foi repetidamente afirmada pela Igreja, contra os erros modernos 
Cfr. Denz. 1980. 2013, 2016-2017, 2112. 2153-2154, 2163. — A 
credibilidade histórica é contida implicitamente no dogma da ins- 
piração divina da Sagrada Escritura: Concíilios Florentino (D 706), 
Tridentino (D 783) e Vaticano I (D 1787); Leão XIII. na Enc, 
Providentissimus Deus (D 1951-2); S. Pio X, no Decr. Lamen- 
tabili (D 2011), na Enc. Pascendi (D 2090 e 2102); Bento XV, 
na Enc. Spiritus Paraclitus (D 2186-8). 

Donde, a historicidade dos Evangelhos, além de ser critica- 
mente certa, teolôgicamente é de fé divina, implicitamente definida 
pelos Concilios, ou pelo menos ensinada pelo Magistério ordinário 
da Igreja como contida na Sagrada Escritura e na Tradição. 


Vamos demonstrá-la pela crítica histórica. 


(149) É claro que, com esta distinção entre a inerrância absoluta 
e a substancial, não pretendemos conceder que haja algum êrro, por 
mínimo que seja, nos nossos Evangelhos. Porém, essa inerrância abso- 
luta será provada ao tratar da Inspiração divina. Consideramos agora 
a substancial, que o bom senso e todos os historiadores reconhecem 
como Ruticaenta para evidenciar cientificamente a plena historicidade de 
uma obra. 
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TESE II. — Os Evangelistas tiveram a intenção de nar- 
rar fatos históricos realmente acontecidos, embora não pre- 
tendessem apresentar a história completa de tudo o que Cristo 

fêz e disse 


78. Sentido da Tese. — Não pretendemos ainda, nesta tese, 
demonstrar que as narrativas evangélicas são realmente his- 
tóricas, mas tão sômente que os seus autores as apresentam 
como históricas. Isto é: 

1) As palavras que citam e os fatos que descrevem, não os 
consideravam os Evangelistas: — a) como uma pura forma 
externa ou veste literária de que lançavam mão para repre- 
sentar ao vivo e dramatizar uma doutrina dogmática; — b) 
nem como um sincretismo de religiões orientais ou um con- 
junto folclórico de lendas (Harnack, Loisy...); — c) nem 
como uma coleção de elementos primitivos, de carácter len- 
dário e sem fundamento histórico, acrescidos e coordenados 
pelo trabalho anônimo de coletividades independentes, para edi- 
ficação religiosa e moral (Teoria das Formas); — mas como 
palavras realmente pronunciadas, ao menos quanto ao sentido, 
e como fatos realmente acontecidos nos lugares e nas circuns- 
tântias que êles indicam, tendo, por conseguinte, a intenção 
de escrever uma obra de caráter verdadeiramente histórico. 
(150) 

2) Não pretenderam, contudo, incluir nas suas narra- 
tivas a história completa da vida de Cristo; mas cada evan- 
gelista, entre as coisas que sabia acêrca de Cristo, escolheu 
algumas que julgou mais adaptadas ao fim especial que tinha 
em vista, omitindo outras, talvez importantes, mas que não 
entravam necessariamente na linha desta finalidade. (151) 


(150) Essencialmente históricos, enquanto narram coisas objetiva- 
mente verdadeiras, os Evangelhos não foram escritos segundo as normas 
técnicas da moderna historiografia científica, nem pretendem ser obra 
literária de erudição artificiosa. Seus autores tinham em vista um fim 
prático: atestar a messianidade e divindade de Jesus e promover a fé, 
o amor e o culto para com Êle. Alcançaram esta finalidade com nar- 
rações cheias de espontaneidade, vivacidade e simplicidade, escolhendo 
ensinamentos e ações de Cristo e coordenando-os segundo uma ordem 
nem sempre estritamente cronológica, mas antes lógica ou psicológica, 
de acôrdo com esquemas prêviamente determinados e seguidos na cate- 
quese ou pregação oral que precedeu a redação escrita. Portanto, histó- 
ria veríssima, porém religiosa e popular, com forma e estilo distintos 
de qualquer modêlo profano. (C. LO GIUDICE, Il Vangelo, pp. 36-41). 

(151) Como judiciosamente observa MORS (op. cit. p. 211), não 
escreveram os evangelistas direta e imediatamente para nós, mas para 
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Demonstração. 
79. IT. Que os Evangelistas tivessem realmente a inten- 


ção de escrever fatos históricos, consta com plena evidência: 
——1º)-Pela--sua-afirmação explícita. — Lutas, nó prólogo 
(Lc I, 1-5) assegura-nos que foi diligente em ouvir as teste- 
munhas oculares, desde as primeiras (os Apóstolos), e inves- 
tigar todos os documentos escritos. João, no seu Evangelho 
(XIX, 35; XX, 30; XXI, 24) e na I Epístola (I, 1-5), afirma 
que escreveu o que viu e ouviu (logo, fatos e palavras), à 
que tocou com suas mãos. 

2º) Pela sua finalidade. — Com as narrativas evangé- 
licas os seus autores queriam demonstrar o fato da messiani- 
dade e da divindade de Jesus Cristo, como vimos nos ns. 59, 
65, 68, 73. Ora não é com lendas ou alegorias, mas só com 
fatos reais que o podiam demonstrar: por ex., é sômente com 
uma realização Teal na pessoa de Cristo das profecias do A.T., 
que podia Mateus provar aos Judeus ser o mesmo Cristo o 
Messias anunciado. (152) 

3º) Pelo seu modo de escrever. — a) Nas expressões 
(Jesus disse, respondeu, fêz; aconteceu que...), na indicação 
das circunstâncias, pormenorizadas e determinadas, de lugares, 
de tempo, de condições políticas e sociais. ..: em tudo seguem 
o modo de escrever próprio dos historiadores. Um tal modo de 
proceder, unido à sua afirmação explícita, prova a intenção 
de narrar coisas históricas. — b) Confirma-se ainda pelo 
cuidado que têm em nos avisar explicitamente quando, em 
vez de fatos reais, contam as parábolas e alegorias de que se 
servia Cristo na explicação da sua doutrina. 


deterníinados leitores do seu tempo, dos quais conheciam perfeitamente 
as condições de vida, as dificuldades, as perseguições...: coisas tôdas 
que nós agora ignoramos em grande parte. Podiam, pois, melhor do 
que nós avaliar a conveniência da omissão de algum fato particular. 
Por isso, dessa omissão não podemos deduzir que êste fato fôsse igno- 
rado pelo autor ou que não seja histórico. O argumento do silêncio 
8ó tem valor quando fica demonstrado que o fato omitido não sômente 
não podia ser ignorado, mas também não podia ser omitido pelo autor. 

(152) Logo a finalidade apologética dos Evangelistas, longe de 
constituir para o caráter histórico das suas narrações um impedimento 
(como diziam alguns críticos racionalistas), é pelo contrário um argu- 
mento eficaz: é sômente sôbre a base sólida dos fatos históricos, que 
se pode construir uma apologética válida. Poderá esta finalidade pro- 
vocar uma determinada seleção e coordenação no material das narra- 
tivas; isso porém, por si, não tira o caráter histórico das coisas nar- 
radas. (MORS, op. cit., p. 213). 
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4º) Pelo testemunho dos escritores antigos. — Como ve- 
remos na tese seguinte, todos os autores antigos, tanto os 
hereges e pagãos como os cristãos, reconheceram os Evan- 
-gelhos como livros históricos... 

80. II. Não referem os Evangelhos tôódas as palavras c 
ações de Cristo, nem todos os seus milagres: 

a) João no-lo afirma explicitamente (XX, 30) e até em 
têrmos hiperbólicos (XXI, 25) . Do mesmo modo Lucas, como 
já notava S. João Crisóstomo, quando nos Atos (I, 1) se re- 
fere ao seu Evangelho, não diz que escrevera omnia, tudo, 
senão “de omnibus”, i. é, acêrca de tudo, tomado globalmente 
(153). — b) Como já vimos, os Evangelhos foram escritos 
em circunstâncias peculiares, para destinatários determinados 
e em função das necessidades da catequese. S. Justino os 
chamava “memórias dos Apóstolos”, i. é, resumos da sua pre- 
gação. Não podemos, portanto, pretender encontrar nêles uma 
biografia exaustiva da vida e dos ensinamentos de Cristo. 

Nota. — O mesmo se deve dizer dos outros escritos do 
Novo Testamento: Atos dos Apóstolos, Apocalipse e Epístolas. 


TESE III. — Os Evangelhos, escritos por autores que não 
se enganaram, que não quiseram nem teriam podido nos en- 
ganar, possuem plena autoridade e credibilidade histórica. 


81. Os Evangelhos, que seus autores apresentam como 
narrativas históricas, são realmente históricos? Os fatos que 
narram aconteceram realmente e tais como são narrados? 

É a esta pergunta que responde a tese. 

A credibilidade histórica de uma obra provém da autori- 
dade histórica do seu autor, e esta depende da ciência que o 
autor tem dos fatos por êle narrados e da veracidade com a 
qual os narra: possui autoridade histórica e merece fé, quem 
sabe o que diz e diz o que sabe, quem não se engana nem 


(158) Cfr. m JACQUIER, Les Actes des Apótros (Etudes bibliques), 
Gebalda, Paris 1926, 2º ediç., p. 4. — Como observa LELOTTE: “se Deus 
quisera dar-nos uma biografia completa de Cristo, devera inspirar qua- 
tro redações idênticas até nos mínimos pormenores, i.é, quatro exem- 
plares do mesmo livro! Deu-nos coisa melhor: obras originais, inspira- 
das pelas circunstâncias concretas da vida da Igreja, e formando toda- 
us um o e mesmo Evangelho”. (La solution du problôme de la vie, 

» Pp. 19). 
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nos engana, quem não erra nem mente. — Eis, portanto, v 
que devemos demonstrar acêrca dos autores dos Evangelhos. 


I Parte. — Os Evangelistas não se enganaram 


82. 1.º) Os Evangelistas estiveram nas circunstâncias mais 
favoráveis para conhecerem com certeza e precisão o que 
narraram: 

Mateus e João, Apóstolos que conviveram três anos com 
Jesus, foram testemunhas imediatas da sua vida pública, da 
sua Paixão, Ressurreição e Ascenção. — Marcos, se é que não 
conheceu pessoalmente a Cristo, foi companheiro e secretário 
do Apóstolo Pedro e, já antes, por vários anos, em Jerusalém 
vivera na intimidade dos Apóstolos e dos primeiros cristãos, 
que costumavam ter suas reuniões na casa de sua mãe. -— 
Lucas, nas suas viagens com o Apóstolo das Gentes, teve 
igual oportunidade de se informar (e afirma que o fêz cuida- 
dosamente) com os Apóstolos e as outras testemunhas oculares 
e com os primeiros discípulos [cfr. nº 67, 1). 


Quanto aos acontecimentos anteriores à vida pública de Jesus 
(conceição, nascimento, infância, tentações ...) e a alguns par- 
ticulares da sua Paixão e Ressurreição, além do que o próprio 
Cristo provavelmente contou aos seus Apóstolos, puderam inter- 
rogar Nossa Senhora, as santas mulheres, os soldados, o centurião, 
os ministros dos sacerdotes... — Aliás, como nota Mors, para 
a nossa demonstração apologética, são plenamente suficientes os 
fatos e os ensinamentos que se deram em público e foram presen- 
ciados por todos os Apóstolos e por muitas outras testemunhas 
amigas e inimigas. (154) 

2.º) As coisas que narram eram facilmente conheciveis: 

A sua Doutrina anunciou-a Cristo públicamente e na for- 
ma mais clara e adaptada à mentalidade do povo, ilustrando-a 
com parábolas atraentes e comparações tiradas da vida ordi- 
nária dos seus ouvintes, e inculcando-a com freqgiientes repe- 
tições: era pois fácil retê-la e transmití-la. 

Os Fatos da vida de Cristo eram sensíveis e patentes, e 
por isso fáceis de serem observados; eram públicos e foram 
presenciados por grandes multidões em tôda a Palestina; 
muitos eram também extraordinários e maravilhosos e, por- 
tanto, atraiam tôda a atenção. 


(154) More, op. cit., pp. 216-217. 
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Doutrina e Fatos eram de suma importância para as ins- 
tituições e a religião do povo judaico e para os próprios evan- 
gelistas, pois diziam respeito aos supremos valores da vida e 
ao seu último fim, a uma religião e moral apresentada como 

“norma absoluta e necessária de todo o comportamento humano. 
Logo, foi evidentemente com a máxima diligência que foram 
observados e retidos. 


3.º) Em tais circunstâncias, a hipótese de se terem enga- 
nado os Evangelistas, não é apenas desprovida de fundamento, 
mas é totalmente inadmissível: 

Como nos atesta a tradição, os Evangelhos, apenas publi- 
cados, foram logo utilizados na catequese, lidos nas reuniões 
públicas dos fiéis e reconhecidos por todos [cfr., por ex.. 
ns. 39 e 40, b] e bem cedo citados [cfr. nº 51] como do- 
cumentos de suma autoridade e portanto concordes com os 
fatos. Ora êstes fatos tinham sido presenciados, em tôda a 
Palestina, por dezenas de milhares de testemunhas, amigas e 
inimigas de Cristo, das quais muitíssimas viviam ainda quando 
apareceram os Evangelhos (155), cuja autoridade reconhe- 
ceram. Por conseguinte, para podermos admitir que os Evan- 
gelistas se enganaram, deveríamos supor que se enganaram 
também tôdas estas testemunhas sobreviventes. 

Mas isto seria supor uma ALUCINAÇÃO: universal, i.é, 
em tôdas elas; — idêntica, i.6, imaginaram tôdas vêr os 
mesmos fatos com as mesmas circunstâncias e pormenores de 
tempo, lugar, pessoas...; também os inimigos de Cristo, que 
certamente não estavam psicológicamente predispostos para 
uma alucinação idêntica à dos amigos; — acêrca de centenas 
de fatos e discursos variadíssimos, que se deram durante u 
vida de Cristo, principalmente nos últimos três anos; — e 
em todos êstes anos teria perdurado a alucinação, sem que 
ninguém se tivesse nunca apercebido de estar alucinado. Uma 
tal suposição cai de inconsistente e absurda: não assim pro- 
cede o fenômeno subjetivo da alucinação. Veja-se a Peico- 
logia. Cfr. também infra, nº 323. 


(155) A coisa é evidente em relação aos três sinópticos, publica- 
dos entre os anos 50 e 63. Mas havia ainda algumas sobreviventes no 
fim do I século. Na sua Apologia do cristianismo apresentada ao impe- 
rador Adriano (117-138), atesta-nos QUADRATUS que grande número dos 
que foram curados ou ressuscitados por Cristo sobreviveram muitos anos 
e alguns até ao seu tempo. (EUSÉBIO, Hist. Eccles., IV, 3: MG 20, 307). 
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Logo é inadmissível a hipótese de se terem enganado os 


Evangelistas. 
catar e Sema cE nO pa sgaai da 
83. OBJEÇÃO (Teoria da Idealização). — Seja. Não houve 
alucinação no momento em que os fatos foram presenciados. Mas 
com o correr dos anos, por uma idealização progressiva, êstes 
fatos, ao passar de bôca em bôca, foram pouco a pouco transfor- 
mados inconscientemente pela imaginação da primitiva Igreja, e 
os Evangelhos, escritos sob a influência do ambiente, reproduzem 
os fatos assim idealizados, e não como se tinham dado histórica- 
mente. (Renan, Loisy ...). 


Resposta. — Desde a morte de Cristo até à publicação dos 
sinópticos tinham decorrido menos de 30 anos. Ninguém admite 
a possibilidade de uma tal idealização em tão pouco tempo (156), 
simultâneamente e de um modo idêntico em tôdas as Igrejas tão 
distantes, e sem deixar vestígio algum de divergências. E se pode 
ver claramente que de fato não se deu, nem se podia dar: 

Il. De fato não se deu. 

Esta hipótese da idealização, levantada únicamente pelo pre- 
conceito apriorístico que nega todo sobrenatural: 

a) não apresenta causa alguma proporcionada: Se os ensi- 
namentos e milagres evangélicos não são realmente de Cristo, 
mas fruto de uma idealização posterior; se Jesus de Nazaré nada 
fêz de extraordinário, mas era um simples homem, um judeu piedoso 
e meigo como tantos outros: que motivo podiam ter seus contem- 
porâneos para cogitar sequer nesta idealização? qual a causa de 
uma veneração tão antiga e espontânea que já é proclamada poucos 
dias depois da morte do Mestre, tão audaciosa que chega à divi- 
nização de Cristo, tão enraizada que resiste aos tormentos do 
martírio? 

b) é oposta à mentalidade dos apóstolos e dos discípulos: 
admitiam um único Deus, eterno e imutável; condenavam como 
sacrilégio nefando a adoração de uma pura criatura, qualquer que 
fôsse: morriam mártires por não querer sacrificar aos ídolos e aos 
imperadores. Como se teriam atrevido espontâneamente a iden- 
tificar Jesus Cristo com o Criador, a considerá-lo o Filho de 
Deus incarnado, o próprio Deus, como seu Pai? Sômente uma 
revelação expressa, provada com milagres, podia a isso obrigá-los. 

c) é desmentida pelo teor dos Evangelhos: nêles nada há 
que lembre as elucubrações mitológicas; os fatos mais extraordi- 
nários como os mais comuns, tudo é narrado com uma simplicidade 


(156) Nem os próprios racionalistas.: Por isso, viram-se cons- 
trangidos a recuar a composição dos Evangelhos para uma data mui- 
to posterior, que a crítica séria, mesmo entre os incrédulos, não pode 
absolutamente aceitar. 
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e reserva, em que nenhuma parte é co.cedida à imaginação: é 
depoimento de quem testifica, não invenção exaltada de quem 
idealiza. (157) 

a) Iniciaram os Apóstolos a sua catequese, dando testemu- 
nho da vida e da doutrina de Cristo, 52 dias depois da Paixão, 
diante de milhares de judeus que tinham conhecido e ouvido o 
próprio Cristo e diante do Sinédrio que o condenara à morte. 
Nestas pregações, Pedro proclamou a messianidade, os milagres. 
a morte, a ressurreição e a divindade de Jesus (Atos, cc. II. III, 
IV), sem que ninguém, nem os infensos fariseus, o pudessem 
desmentir. Quem irá dizer que já então se dera a “idealização 
progressiva"? A catequese primitiva, portanto, era certamente con- 
forme com os fatos e já incluía os pontos essenciais que encontra- 
mos nos Evangelhos. 

b) Mas esta catequese primitiva, ao espalhar-se pela Pa- 
lestina e em seguida por todo o império romano, sempre porém 
sob a direção imediata ou mediata dos Apóstolos, era objeto de 
uma vigilância e de um culto rigoroso (158). Cheios de amor 
verdadeiro pelo seu Divino Mestre e, por conseguinte, obedientes 
à missão que lhes confiara de serem as suas testemunhas até aos 
confins da terra (Atos, 1, 8), ensinando a observar todos os seus 
mandamentos (Mt XXVIII, 20), não iriam os Apóstolos permitir 
que esta catequese fôsse mudada por idealizações falsificadoras. 


(157) Cfr. FALCON, op. oit., pp. 240-244. 

(158) As fontes autênticas nos apresentam a pregação da men- 
sagem de Cristo, não como deixada à livre iniciativa de convertidos ar- 
dentes e fanáticos, mas como uma atividade rigorosamente organizada 
e controlada pelos Apóstolos, formados e enviados por Cristo. Consi- 
deravam êles o “ministério da palavra” como sua função específica 
(Atos, VI, 4) e seguiam atentamente os movimentos das conversões. 
Pedro e João, por ex., vão inspecionar pessoalmente o apostolado na 
Samaria (Atos VIII, 14-17); Pedro visita as comunidades cristãs da 
Palestina (Atos IX, 31-42); para o mesnio fim, Barnabé é enviado a 
Antioquia (Atos XI, 19-22). Do mesmo modo procedia também Paulo: 
foi conferenciar com Pedro (Gal. I, 18); anos depois, referiu seu apos- 
tolado à assembléia de Jerusalém, que o aprovou (Gal. II, 2-10; Atos 
XV); escolheu com cuidado seus auxiliares, como Tito e Timóteo, e ao 
entregar-lhes a direção de algumas Igrejas que fundara, dirigiu-lhes 
cartas especiais (as Pastorais), com indicações precisas sôbre o modo 
de exercer sua autoridade magisterial. (Cfr. Civiltà Cattolica, 1962, 
III, 246-266). 

Em repetidas e graves advertências inculcaram os Apóstolos que 
a mensagem de Cristo por êles transmitida constituia um “depósito sa- 
grado”, que devia ser recebido, conservado e transmitido na sua abso- 
luta integridade. E a Igreja primitiva conservou esta pregação apos- 
tólica com suma veneração e zêlo escrupuloso, fazendo dela o critério 
seguro para avaliar escritos e doutrinas. E assim, quando mais tarde 
apareceram as idealizações dos apócrifos, foram logo rejeitadas. Veja 
infra, nº 112, 3º e notas 199-203, os textos e as provas. 
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Nem o teriam podido permitir sem contradizer suas primeiras pre- 
gações e sem se transformar de testemunhas em impostores. 


Nem se diga que foi inconscientemente, porque, para êles, 
Jesus não era uma personagem de sonhos e imaginações, mas uma 
isto, ouvido, tocado e seguido nas cir- 
cunstâncias concretas da sua vida de cada dia. E a umas teste- 
munhas oculares atentas, vivamente impressionadas por uma 
doutrina ouvida e por fatos presenciados que se gravaram pro- 
fundamente na sua memória — qual era o caso dos Apóstolos e 
de milhares de habitantes da Palestina — de nenhum modo é 
possível confundir e identificar esta doutrina e êstes fatos com 
umas idealizações transformadoras. 

Por conseguinte, permaneceu a catequese na sua pureza e 
integridade primitiva. Houve, por certo, um desenvolvimento na 
exposição mais profunda e teológica dos dogmas, como se pode 
ver nas Epístolas paulinas anteriores aos Evangelhos. A doutrina, 
porém, e os fatos permaneceram os mesmos, 


c) Se, portanto, desde o seu aparecer, os Evangelhos foram 
logo aceitos, entregues às Igrejas e lidos nas reuniões oficiais, é 
porque concordavam plenamente com a pregação apostólica primi- 
tiva, da qual, precisamente, queriam ser a relação escrita, como o 
afirma explicitamente Lucas no seu prólogo. 


d) Nem se deixaram os Evangelistas influenciar pelo seu 
ambiente. Nos anos em que foram compostos os Evangelhos: 
a) os Apóstolos eram tidos em suma veneração pelos cristãos, 
que os conheciam tais como os transformara o Espírito Santo no 
dia de Pentecostes; entretanto, nos Evangelhos são retratados como 
eram durante a vida pública e a Paixão de Cristo, com sua origem 
humilde, com seus defeitos, suas invejas e contenções, sua timidez. 
sua fuga no jardim das oliveiras, sua covardia durante a Paixão. 
seu desânimo depois da morte de Jesus, sua lentidão em crer na 
Ressurreição. ..; — b) S. Paulo já tinha escrito suas grandes 
Epistolas; entretanto, nenhuma das suas profundas exposições 
teológicas aparece nos Evangelhos, mas tão sômente a narração 
clara ê circunstanciada de fatos e o enunciado simples, “paleonto- 
lógico”, na expressão de Harnack, da catequese primitiva anterior 
aos desenvolvimentos dos anos 50-60. (159). Nenhuma influên- 
cia, portanto, exerceu o ambiente sôbre o conteúdo dos Evangelhos. 

e) Acrescentemos ainda que, entre as testemunhas oculares 
sobreviventes, não havia apenas cristãos amigos de Jesus, mas 
também judeus e pagãos não convertidos, infensíssimos ao cris- 
tianismo. Será que também êles “idealizaram” os fatos e divini- 
zaram Cristo? Muito pelo contrário, teriam com tôda a certeza 
desmascarado e desmentido tais desfigurações dos fatos por êles 
presenciados. Ora de tais protestações nenhum sinal na história: 


(159) Cfr. DE GRANDMAISON, 07. oit., p. 124. 
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proibição de pregar, ameaças, torturas, martírios, houve sim e desde 
o início; desmentido, nenhum. 

De tudo o que precede é forçoso concluir que esta “idealização 
progressiva” é inadmissível. Não se deu: à sua realização faltou 
Tempo é possibilidade. 

(9) eus, que não pode confirmar o êrro, confirmou com 
milagres a pregação dos Apóstolos, os quais afirmavam estar pre- 
gando os verdadeiros fatos da vida de Cristo e sua genuina 
doutrina: Cfr. infra na Tese XVI, os ns. 363 e 367. 


KH Parte. — Os Evangelistas não quizeram enganar. (160) 


84. 1. Nemo malus donec probetur: é um princípio juri- 
dico universal. Ninguém pode ser acusado de mentiroso sem 
prova alguma. Principalmente em matéria tão importante 
como a religião, que atinge todos e cada um dos atos humanos 
e onde, portanto, a fraude seria a maior das imposturas. Orsa, 
não somente ninguém apresentou nunca provas contra a 
dignidade da vida dos Apóstolos e dos Evangelistas, nem 
mesmo os mais acérrimos inimigos do cristianismo, como os 
filósofos pagãos Celso e Porfírio e o imperador Juliano Após- 
tata, que não teriam deixado de aproveitá-las, se as houvera; 
mas, pelo contrário, todos lhes glorificam a vida apostólica, 
cheia de virtudes heróicas. Logo ninguém tem o direito de 
supô-los, sem mais, mentirosos e impostores. 

2. Ninguém mente sem algum motivo ou interêsse. Ora, 
em expor a doutrina e narrar os fatos contidos nos Evangelhos, 
não podiam os Evangelistas ter em vista nenhum interêsse: 

nem nesta vida, pois: sendo esta doutrina diametral- 
mente oposta às paixões humanas e aos princípios e instituições 
da sociedade corrompida de então, bem podiam prever que 
iriam de encontro a tôda espécie de resistências, de vexações 
e perseguições até à morte, como de fato sucedeu e já tinham 
experimentado: já antes da composição dos Evangelhos, a 
Igreja tivera seus mártires. Se, por conseguinte, tivessem 
procurado interêsses temporais, é um Messias e uma doutrina 
bem diferentes, menos discordantes das opiniões dos judeus « 
de seus chefes e mais conciliáveis com as concepções pagãs, 
que teriam descrito; 


(160) Cfr. gusÉBIO, Demonstr. Evangelica, III, 5: MG 22, 198-222. 
— A sinceridade dos Evangelistas é hoje universalmente reconhecida. 
Há muitos anos que as invenções de Voltaire, Reimar e Bruno Bauer, 
com a sua Theoria fraudis, cairam no desprêzo e no esquecimento. 
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nem na outra vida, pois: na hipótese de estarem men- 
tindo, teriam consciência de serem os maiores impostores, aos 
quais bem sabiam que Deus não podia reservar senão castigos 
eternos. 

Logo não se pode supor que quisessem enganar. 

3. Esta doutrina que ensinavam, a praticavam também 
êles. Ora, na hipótese de mentirem, saberiam que era falsa. 
Como, então, supor que se haviam de sujeitar a ela, mesmo 
nos seus pontos mais difíceis, e sustentá-la até diante dos 
maiores suplícios e da própria morte? “De bom grado, dizia 
Pascal, creio em fatos cujas testemunhas se deixam degolar”. 

4. Quem quer enganar não entra em pormenores de 
tempo, lugares e pessoas, que dariam ocasião a verificações 
fáceis e a desmentidos formais. Ora, os Evangelistas, escre- 
vendo numa sociedade civilizada, numa época em que viviam 
ainda muitas testemunhas oculares, tanto inimigas como 
amigas, tomam todo o cuidado em situar os fatos nas suas 
circunstâncias pormenorizadas de tempo, lugares e pessoas. 
Logo não temiam um desmentido. 

Nas suas narrativas, afirmam que os habitantes de Jeru- 
salém e da Palestina foram testemunhas dos fatos, afirmam que 
os sacerdotes, fariseus e magistrados do povo de Israel sempre 
perseguiram Jesus, até fazê-lo condenar à morte de cruz. Se 
tivessem consciência de estarem mentindo, como teriam a ou- 
sadia de apresentar estas narrativas — como fêz diretamente 
Mateus — a estas mesmas testemunhas, a êstes mesmos ini- 
migos de Cristo? (161). É que não temiam nenhum des- 
mentido, porque tinham consciência de ter escrito a verdade. 

* 5. Os Evangelhos foram compostos em lugares distantes 
e tempos diferentes, por autores distintos, cada um apresen- 
tando os fatos com variedade nas circunstâncias, na escolha é 
na segiiência, segundo a sua personalidade e sua finalidade 
própria. Entretanto, não contêm nenhuma contradição real. 
A não serem verdadeiros os relatos evangélicos, mas puras 


(161) O pontífice Anaz, por ex., muitos anos depois da morte de 
Jesus, gozava ainda de suma autoridado (FL. JOSEFO, Ant. Jud., 20, 9, 
1). Seus filhos sucederam-lhe no pontificado. Assim, Anaz II, fêz 
morrer o Apóstolo S. Tiago e viveu até à guerra judaica. (Apud 
MORS, 07. cit., p. 219). 
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invenções, esta concordância real só se poderia explicar com 
uma combinação prévia dos Evangelistas. Mas suposta esta 
combinação. já não se explicaria estas variações: não teriam 


por certo deixado divergências, que dão a aparência de con- 


tradições. (162) 

6. Aliás, o estilo simples e objetivo, sem nenhuma das 
exagerações e fantasias que se costumam encontrar nos escritos 
de lendas e mitologias; a exposição singela dos fatos; a menção 
dos defeitos dos Apóstolos e das repreensões que receberam 
de Cristo; a serenidade, sobriedade e fria indiferença nas nar- 
rações, com a falta absoluta de paixão e de esfôrço para 
comover os leitores, etc. ...: tudo isso indica uma preocupação 
de sinceridade e faz dos Evangelhos um modêlo de estilo his- 
tórico. 

Pelo conjunto de todos êstes argumentos já se vê clara- 
mente que os Evangelistas não quiseram enganar, não foram 
impostores. Ainda há mais. 


NI Parte. — Impossibilidade de admitir êrro ou mentira 
nos Evangelistas. 


85. 1 ARG. — Pela sublimidads da doutrina e da persona- 
lidade de Cristo. — Se os Evangelistas erraram ou mentiram, 
foram êles com os Apóstolos que imaginaram e inventaram a 
doutrina e a personalidade de Cristo contidas nos Evangelhos. 
Ora, eram absolutamente incapazes de uma tal invenção: 


A doutrina evangélica é tão bela e tão sublime e ao mesmo 
tempo tão conforme com a natureza humana e com a razão, 
mesmo nos seus mistérios, e supera tão de longe tudo o que 
ensinaram os mais profundos filósofos, que nenhuma mente 


(162) Pouco depois da morte de Maomé, foram constatadas di- 
vergências entre os exemplares do Alcorão conservados em Emessa, 
Damasco, Basrah e Koufah. O califa dá ordem a Zeid ibn Tabit, secre- 
tário do Profeta e compilador de suas “revelações” e seus ensinamentos 
(i.e, do Alcorão) e a mais três colaboradores de reconstituirem o texto, 
declara em seguida êsse texto assim revisto como o único autêntico e 
faz destruir os outros exemplares. Que diriamos, se algum dos pri- 
meiros papas tivesse feito rever e retocar os Evangelhos para reduzi- 
los a um texto único, queimando depois todos os documentos e as cópias 
anteriores? (PINARD DE LA BOULLAYE, Jécus et [Histoire, Conférences 
de 1929, pp. 173-174). “On ne vit jamais mieux "honnêteté de 1'Eglise”, 
confessa RENAN (L'Eglise, p. 500). 
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humana por sábia que seja a poderia conceber, muito menos 
pobres pescadores ignorantes. (163) 


A personalidade de Cristo, homem verdadeiro, mas de uma 


dignidade supereminente, de uma pureza absoluta, cheio de 
compaixão e de bondade, LEIMSHIFgo ds Un poder sers-igual 
como sem ostentações, que fala da vida futura como quem 4 
conhece e viu, que expõe uma moral como o mundo nunca 
ouvira, que revela os mais altos mistérios da Divindade como 
coisas que lhe são familiares, que termina a sua jornada ter- 
restre com a morte mais sublime e que, senhor da morte, 
ressuscita ao terceiro dia e depois sobe ao céu, Deus adorado 
por todos os séculos: uma tal personalidade sobrehumana não 
é uma figura imaginável por mente humana, mas só pode ser 
uma realidade viva, que os Apóstolos contemplaram, amaram 
e procuraram retratar o mais fielmente possível. (164) 


Logo é impossível que os Evangelhos sejam fruto de um 
êrro ou de uma mentira dos Evangelistas. 


86. OBJEÇÃO. — Foi dos seus contemporâneos que os Evan- 
gelistas tiraram o conteúdo das suas narrativas: a doutrina não 
passa de um sincretismo, i. é, de um agregado de vários 
elementos colhidos nas religiões gregas e orientais; o modêlo da 


personalidade de Cristo já se achava no Messias esperado pelos 
Judeus. (165) 


Resposta. — a) A doutrina evangélica supera essencial- 
mente tôdas as concepções filosóficas e religiosas daquêle tempo, 


(168) “Je crois au Christ, parce qu'il a apporté à la terre la 
doctrine la plus sainte, la plus féconde et la plus divine qui ait ja- 
mais rayonné sur l'intelligence humaine. Une doctrine si céleste ne 
peut être le fruit de la déception et du mensonge.” LAMARTINE, Voyage 
en Osient, visite à lady Esther Stanhope. (Apud DUPLESSY, Les Apo- 
logistes laiques, p. 208). — fste argumento da sublimidade e trans- 
ondincia da doutrina cristã será retomado e desenvolvido na Segunda 

arte. 

(164) Reconhecem isso também os racionalistas: 

“Bien loin que Jésus ait été créé par ses disciples, Jésus apparait 
en tout comme supérieur à ses disciples... En somme, le caractêre de 
Jésus, loin d'avoir été embelli par ses biographes, a été diminué par 
eux.” RENAN, Vie de Jésus, XXVIII. 

“Dirons-nous que lhistoire de 1'Evangile soit inventée à plaisir? 
Ce n'est pas ainsi qu'on invente... Jamais des auteurs juifs n'eussent 
trouvé ni ce ton ni cette morale, et l'Evangile a des caractêres de vérité 
si grands, si frappants, si parfaitement inimitahles, que linventeur en 
serait plus étonnant que le héros.” J.J. ROUSSEAU, Emile, Profession de 
foi du vicaire savovard. (Apud DUPLESSY, Avologétique, II, p. 141). 

(165) Cfr. infra, ns. 128-129, a exposicão e refutação mais por- 
menorizada do sistema comparatista ou mitológico. 
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mesmo as dos Judeus; nada de parecido continham as religiões da 
Grécia e do Oriente. Aliás, já antes de sairem da Palestina tinham 
os Apóstolos enunciado na sua catequese primitiva os pontos essen- 
ciais do cristianismo, e os Judeus tinham horror a qualquer idéia 


religiosa dos pagãos. —— 
——b) ngelico de Cristo, nobre, espiritual e divino, 


é totalmente diferente: quer de um Messias com caráter político. 
que devia restabelecer o reino temporal de Israel e trazer a pros- 
peridade terrestre, idéia messiânica então corrente entre os Judeus 
e os próprios Apóstolos antes de receberem o Espírito Santo (Atos, 
I 6); quer das absurdas teogonias e mitologias dos politeismos 
pagãos. 

c) A hipótese do sincretismo, como tentativa de uma expli- 
cação natural da origem da religião cristã, é consequência do natu- 
ralismo dos racionalistas: negando a possibilidade de uma revelação 
sobrenatural, tiveram que recorrer a um influxo das religiões pre- 
existentes. Mas esta hipótese, agarrada à futilidade de pretensas 
analogias, tôdas superficiais, entre o cristianismo e as religiões de 
mistérios provenientes do oriente e do helenismo, é desmentida 
pelos fatos. A êste sincretismo opõem-se: 

a evidente transcendência essencial da doutrina evangélica; 

a sublime coerência e perfeita unidade do dogma cristão, com 
a sua exclusividade e a sua aversão às mitologias; 

a superioridade e santidade da moral e do culto cristão; 

as severas advertências de S. Paulo contra qualquer novidade 
de doutrina; o zêlo e a extrema vigilância dos bispos e dos fiéis 
em manter na sua pureza e integridade a primitiva pregação apos- 
tólica [cfr. infra, notas 199-203); 

a proibição para os cristãos de tomarem parte nas funções do 
culto pagão (1 Cor. X, 20-22; II Cor. VI, 14-18), sendo por isso 
considerados “ateus” e martirizados; 

as lutas acérrimas dos Santos Padres contra tôdas estas re- 
ligiões pagãs de mistérios, as quais ensinavam o politeísmo, o 
naturalismo, um phallismo cru, uma moral instável e muito rela- 
xada, a tolerância doutrinal e o indiferentismo, uma salvação ma- 
terial e temporal e, muitas vêzes, um culto supersticioso, mágico 
e indecente. 


87. II ARG. — Pela convergência de inúmeras testemu- 
nhas. 

“A historicidade das narrativas evangélicas é afirmada, 
explícita ou implicitamente, por inúmeras testemunhas cristãs, 
hereges e pagãs. 

Ora uma convergência tão universal e constante no depoi- 
mento de testemunhas tão numerosas, independentes entre ci 
e com disposições tão diferentes e interêsses tão contrários, 
não pode ser o fruto de um engano ou de uma mentira. 
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Logo é impossível admitir êro ou mentira nos Evange- 
listas ao comporem essas narrativas. 


A MAIOR do argumento é um fato históricamente certo: 


pagãs) afirmam a existência de Jesus Cristo, sua morte na cruz 
sob Pâncio Pilatos (Tácito), os ensinamentos e os milagres que 
lhe eram atribuídos (Flávio Josefo, Celso), o culto de adoração 
que lhe é tributado (Plínio): são os traços principais da vida de 
Cristo. — A Sinagoga judaica, incapaz de desmentir a catequese 
cristã, contentou-se em proibí-la, perseguí-la e inventar depois ca- 
lúnias, incluídas mais tarde no Talmud e agora abandonadas, que 
indiretamente vieram confirmar a realidade do Cristo histó- 
rico [nº 15]. 

2) Os Hereges [nº 47] aceitavam as narrações evangélicas, 
procurando interpretá-las de acôrdo com suas doutrinas. Marcion, 
o único que se atreveu a mutilá-las, conservou contudo os milagres, 
a paixão, a ressurreição, a pregação da salvação e a redenção 
pela cruz. 

3) Os Escritores cristãos [ns. 38-46], desde os tempos apos- 
tólicos [ns. 50 e 51), afirmam explicitamente ou pressupõem 
implicitamente nas suas argumentações e citações a plena autori- 
dade histórica dos Evangelhos. 

4) Os Atos dos Apóstolos [cfr. infra, nº 144 e segs.] refe- 
rem ou pressupõem os fatos principais da vida de Cristo. 

5) S. Paulo, cujo testemunho é de sumo valor [nº 161], 
nas suas Epístolas, muitas anteriores aos Sinópticos e tôdas ao 
IV Evangelho, concorda plenamente com a doutrina e os fatos 
evangélicos e teve a sua pregação solenemente aprovada pelos 
Apóstolos (Gal. II 2, 9). 

6) A Igreja primitiva universal, desde os tempos apostólicos, 
dido sempre os quatro Evangelhos, lendo-os nas suas reuniões 
oficiais. 


A MENOR (Ora uma convergência...) baseia-se num 
princípio certo, admitido nas investigações históricas e judi- 
ciárias: 

A concordância de testemunhas independentes, quando não 
imposta nem combinada, e quando a hipótese de êrro ou men- 
tira por parte de cada testemunha fica eliminada pela diversi- 
dade das disposições e das tendências e pela oposição dos 
interêsses, só pode ter uma única razão suficiente que a ex- 
plique: a verdade objetiva dos depoimentos. 

É precisamente o que se dá no nosso caso. Veja o que 
dissemos a propósito da autenticidade [nº 53). O argumento 
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conserva aqui tôda a sua eficácia, porque juntamente com a 
autenticidade as testemunhas reconheciam também o valor 
histórico dos Evangelhos. — Acrescentaremos a seguinte 
prova: 


88. Pelo testemunho da Igreja primitiva (166). 


a) A Igreja primitiva era composta de numerosas Igrejas 
espalhadas por todo o império romano, diferentes entre si pelos 
temperamentos e preconceitos de raça e pelas filosofias e men- 
talidades regionais; cada uma fôra fundada por um determi- 
nado Apóstolo, ou por um parente ou discípulo imediato de 
Jesus, e desenvolvia-se de fato, naquela época, como se fôsse 
autônoma. Entretanto, apesar da sua diversidade e da sua 
independência, estas numerosas Igrejas eram unânimes em 
admitir os nossos quatro Evangelhos e só êles, rejeitando os 
muitos escritos apócrifos, embora viessem êstes apresentados 
sob o nome de algum Apóstolo. 


Ora uma tal unânimidade, não imposta pela intervenção 
de uma autoridade suprema determinando para todos quais os 
textos a seguir, mas proveniente espontâncamente de cada 
uma destas múltiplas Igrejas diversas e autônomas, não pode 
ter como origem e razão suficiente senão a evidência, que cada 
Igreja tinha da plena conformidade dos Evangelhos com a 
pregação oral recebida do seu respectivo fundador, testemunha 
imediata da vida de Cristo e cuja veracidade fôra comprovada. 

b) Cresce o argumento se considerarmos que não se tra- 
tava de uma aceitação meramente especulativa, sem conse- 
qlências práticas. O testemunho que deram:'os cristãos em 
favor dos Evangelhos consistiu precisamente em tomá-los como 
norma de fé e de vida e em sujeitar-se aos seus ensinamentos. 
Mas converter-se ao cristianismo e professar a sua fé era 
então, além de renunciar às liberdades da moral pagã para 
se submeter às exigências da lei de Cristo, atrair sôbre si o 
desprêzo dos pagãos, subtrair-se à participação de muitos atos 
da vida social, aceitar dolorosas vexações na própria família 
e expor-se de contínuo ao martírio. 


(166) Cfr. PINARD DE LA BOULLAYE, Jésus et lHistoire, Confé- 
rences de 1929, 8º Confer. 
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Entretanto, são milhares e centenas de milhares de judeu:; 
e pagãos, de tôdas as condições, que deram um tal testemunho, 
e muitos o selaram com o próprio sangue. (167) 

Ora um o E tanto mais og de fé, quanto mais 


a conversão ao Sistina que então acarretava tantos e 
tais sacrifícios, sem ter primeiro a íntima persuasão da sua 
necessidade por causa da evidência que adquiriu da verdade 
da religião cristã. 

Logo tantas conversões e em tais circunstâncias não podem 
estar baseadas em narrativas fictícias, cuja falsidade seria 
logo inevitâvelmente descoberta. 

Por conseguinte, o testemunho da Igreja primitiva não 
pode estar errado: somente a plena historicidade dos Evan- 
gelhos o pode explicar. 

89. NI ARG. — Pelo valor histórico da pregação apos- 
tólica primitiva. — O conteúdo dos Evangelhos era substan- 
cialmente idêntico à pregação oral que os precedeu: senão, 
os Apóstolos, autores desta pregação oral, não teriam podido, 
sem se contradizer, aprovar os Evangelhos e entregá-los à 
leitura dos fiéis nas suas reuniões oficiais. 

Esta pregação oral: — a) era substancialmente a mesma 
em tôdas as Igrejas, pois: tôdas criam, acêrca de Jesus Cristo, 
os mesmos fatos e a mesma doutrina, i. é, havia um 66 cris- 
tianismo, do qual era imediatamente excluído quem negasse 
uma sequer das verdades de fé; — b) e permanecera na sua 
pureza e integridade primitiva [nº 83, 2, bJ. 

Logo concordava também com a primeira pregação feita 
pelos Apóstolos em Jerusalém e na Palestina. 

“Ora, nesta pregação, iniciada 52 dias depois da morte de 
Cristo, por testemunhas oculares, perante milhares de outras 
testemunhas, amigas e inimigas de Cristo, que tinham conhe- 
cido Jesus, ouvido sua doutrina, visto suas ações e presenciado 
sua morte, não é possível admitir êrro ou mentira. 


Se tivesse havido êrro ou mentira, haveria discordância entre 
os fatos e a doutrina de Cristo e esta pregação. 

Mas, nesta hipótese, os milhares de testemunhas amigas. i. é, 
os judeus palestinenses que, tendo presenciado os fatos, aceitaram 
a pregação e se tornaram cristãos, 


(167) Cfr. infra as Teses XVII-XIX. 
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ou não pcrceberam esta discordância: isto supõe que tôdas, 
ao presenciar os fatos, julgaram vê-los como os descrevia agora 
a pregação; seria uma alucinação universal, idêntica e permanente, 
que é absolutamente impossível, como já vimos [nº 82, 3º]; 

ou perceberam esta discordância e apesar disso aceitaram a 
nestas mesmas testemunhas uma impostura combinada, sustentada 
sempre por tôdas, sem que ninguém a revelasse, nem diante das 
mais insinuantes proméssas, nem para evitar os maiores suplícios 
e a própria morte; supõe que, apesar de terem consciência da 
falsidade do cristianismo, o teriam contudo abraçado com tôdas 
as suas graves obrigações, com as perseguições a que se expunham, 
sustentando-o até à morte e ao martírio — e tudo isso, sem 
nenhuma esperança de prêmio na outra vida, antes, com a certeza 
do castigo, porque conscientes da própria impostura. Quem pode 
conceber tão grande maldade e tamanha loucura? 

Como conceber, ainda, que as poderosas testemunhas inimigas 
(Sinédrio, Escribas e Fariseus) não tenham desmascarado a fal- 
sidade de uma pregação, que os cobria de vergonha, pondo em 
evidência a sua má fé? Prenderam os pregadores, vergastaram-nos, 
proibiram-lhes de falar em Cristo, perseguiram-nos até à morte. 
Nunca, porém, se lê que os tenham convencido ou simplesmente 
acusado de falsificar os fatos; nem conseguiram impedir a aceitação 
sempre maior da pregação apostólica em Jerusalém e tôda a Pa- 
lestina. (168) 


Logo a pregação inicial dos Apóstolos não podia deixar 
de corresponder à realidade histórica da vida e dos ensina- 
mentos de Cristo. 

Por conseguinte, não o podiam tampouco, nem a pregação 
oral da Igreja universal, que era idêntica à pregação inicial; 
nem os Evangelhos, que eram idênticos a esta pregação oral. 

É impossível, portanto, admitir nos Evangelhos o êrro 
ou a mentira. 


90. CONFIRMAÇÕES. — 1) Já notamos [nº 56, 1) a 
plena concordância dos Evangelhos, mesmo em pontos e por- 
menores onde era fácil o êrro, com os numerosos documentos 
profanos que possuimos sôbre o estado geográfico, político e 
social da Palestina, na época apostólica; concordância que 
novas descobertas vêm cada dia confirmar. 

2) Os princípios evangélicos regeneraram a humanidade: 
foram fonte de virtudes, dedicações e instituições que muito 
beneficiaram a sociedade; produziram e ainda produzem inti- 


(168) Cfr. MORS, op. cit., pp. 218-219. 
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meros santos e heróis. Frutos tão excelentes podem ter por 
fundamento a imaginação ou a impostura de alguns pobres 
pescadores, simples e ignorantes? 

3) Durante vinte séculos confirmou Deus com nume- 
rosos milagres a pregação do Evangelho. Ora é metafisica- 
mente impossível que Deus confirme o engano e a impostura. 

4) Numerosos críticos modernos, hostis à fé, não pude- 
ram resistir à evidência de tantos argumentos. Confessa 
Harnack, o príncipe da crítica racionalista: “Tempo houve —- 
e a massa do público vive ainda êste tempo — em que cada um 
se julgava obrigado a considerar a literatura cristã primitiva, 
inclusive o Novo Testamento, como um tecido de mentiras ce 
de fraudes. fsse tempo passou. Para a ciência, não foi senão 
um episódio durante o qual aprendeu muito e depois do qual 
tem muito que esquecer. A literatura primitiva da Igreja é, 
no seu conjunto e na maior parte dos pormenores, sob o ponto 
de vista da história literária, verídica e digna de fé.”Geschichte 
der altchristlichen literatur: I Vol. Die Chronologie (1897). 
Apud. E. DUPLESSY, Apologétique, T, II, p. 152. 


OBSERVAÇÕES para a solução das OBJEÇÕES: 
IT. — Acêrca das divergências entre os Sinópticos 


91. O que antes de tudo impressiona o leitor dos três primei- 
ros Evangelhos, é o fato da sua concordância: ê por isso que 
foram chamados “sinópticos”. As divergências, não devemos exa- 
gerá-las: não são tantas, nem tocam a substância das narrativas, 
nem são contraditórias. Para concordá-las, ajudará atender às 
seguintes observações: 

d) Estas divergências não são contraditórias. Consistem 
numa diversidade na segiiência de alguns fatos; em omissões de 
alguns fatos, discursos ou pormenores, por parte de um ou outro 
dos Evangelistas; em expressões diferentes ao relatar os mesmos 
fatos ou discursos. 

2) Nem todos os historiadores, na seqiiência dos fatos, se- 
guem a ordem cronológica. Assim, Mateus segue antes uma 
ordem lógica; Marcos, uma ordem psicológica; Lucas, mais a 
ordem cronológica. 

3) Divergências em alguns pormenores não se opõem à his- 
toricidade de um fato. (169) 


(169) Dois escritores, ao descreverem um mesmo fato, divergem 
no número aproximativo dos que o presenciaram. Devemos, por isso, 
negar a historicidade do fato? 
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4) Omissões não são necessàriamente contradições. Nenhum 
Evangelista pretendeu escrever uma biografia completa de Cristo; 


mas cada um escolheu os fatos e discursos e focalizou de prefe- 


rê 
imediata [n.º 80). 

5) Às vêzes narrativas diversas deixam de ser divergências, 
porque não se referem ao mesmo fato, como no caso das duas 
multiplicações dos pães, narradas ambas em Mt (cc. XIV e XV) 


e em Mc (cc. VI e VIII), enquanto só a primeira é mencionada 
em Lc (c. IX) e em Jo (c. VI). 


6) Em cada lingua e em cada época há expressões, em si- 
mesmas inexatas, mas que o uso consagra e retifica. Assim, dize- 
mos “daqui a oito dias” para significar “daqui a uma semana”; 
assim também, em hebraico, a expressão “dia-noite”, que podia 
significar uma parte sômente do dia de 24 horas (Mt, XII, 40). 


7) Na Linguagem corrente costumamos atribuir os fatos não 
sômente a quem os executou, mas também à sua causa indireta 
e moral: assim, Mt (VIII, 8) atribui ao próprio centurião as pala- 
vras que Lc (VII, 6) põe na bôca dos seus enviados. Outras vê- 
zes atribuimos a tôda uma coletividade palavras ou fatos de um 
ou alguns de seus membros: assim, as murmurações contra Mada- 
lena, derramando o perfume precioso sôbre os pés de Cristo, são 
atribuídas por Mt coletivamente aos Apóstolos, por Jo individual- 
mente só a Judas; Lc atribui coletivamente às santas mulheres a 


ida ao sepulcro, enquanto Mt e Mc mencionam só duas ou três 
delas. (170) 


II. — Acêrca dos Discursos de Jesus 


92. 1) Não se opõe à historicidade de um discurso o não ser 
referido pelas próprias palavras com que foi pronunciado; nem o 
ter sido traduzido ou mesmo abreviado: contanto que o sentido 
permaneça o mesmo. (171) É o que vemos nos Evangelhos: pala- 
vras certamente pronunciadas uma única vez por Cristo —por ex., 
na instituição da Eucaristia — são referidas diversamente, sem- 
pre, porém, com idêntico sentido. 


(170) Cfr. DUPLESSY, Apológétique, T. II, pp. 161-165. — Quanto 
às várias hipóteses apresentadas para explicar a origem das concordân- 
cias e das divergências dos sinópticos no conteúdo, na seqtiência dos 
fatos e nas expressões literárias, veja a exposição da Questão Sinóptica, 
ns. 1365-142. 

(171) Como nota MoRs (op. cit., p. 223), o sentido exato de uma 
frase depende muitas vêzes das circunstâncias, dos gestos, da entoa- 
ção da voz, etc., que podem dar às palavras uma eignificação mais 
determinada. Quem, portanto, ao referir esta frase, embora com pa- 
lavras diferentes, tomar em conta todos êstes adjuntos, poderá expri- 
mir o sentido histórico e verdadeiro mais fielmente do que relatando 
pura e simplesmente as palavras explicitamente pronunciadas. 
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2) Nem tampouco é contrário à historicidade reunir num 
único discurso, como faz Mt, os ensinamentos acêrca de um deter- 
minado assunto, que Cristo deu em circunstâncias diversas. 

—— 3) Dizer que-os discursos são tomposições dos Evangelis=: 
tas, é uma hipótese: sem nenhum fundamento; contrária à intenção 
dos próprios Evangelistas, que queriam precisamente apresentar o 
“Evangelho”, 1. é, a boa nova pregada por Cristo; impossível, por- 
que eram incapazes de inventar uma doutrina tão sublime. 

4) Diversos — não porém contraditórios — em adjuntos 
acidentais, os discursos evangélicos completam-se mútuamente, 

5) Não foi impossível, nem dificil para os ouvintes reter na 
memória e depois transmitir fielmente os discursos de Jesus: 
a) pelo seu método mnemotécnico de ensino seguido pelos rabinos, 
estavam habituados os judeus, desde a infância, a conservar com a 
máxima exatidão as palavras de seus mestres e os trechos da Escri- 
tura (172); b) a doutrina que Cristo ensinava com sentenças bre- 
ves e rítmicas, com antíteses e paradoxos, com parábolas populares, 
excitava a atenção e o interêsse pela sua novidade, pelos milagres 
que a acompanhavam e pelas consegiências práticas que acarre- 
tava; c) a sua tradição oral não dependeu apenas da memória 
de um ou outro ouvinte, mas conservou-se nas comunidades pales- 
tinenses, onde tantos fiéis tinham ouvido o divino Mestre e onde 
a memória de uns controlava e completava a dos outros. (173) 


HI. — Acêrea do IV Evengelho (A Questão Joanina) 


93. Como era de prever, o IV Evangelho, o qual mais que os 
Sinópticos põe em evidência a divindade de Jesus Cristo, foi o 
mais atacado. Para a crítica racionalista e liberal, o IV Evange- 
lho, tão diferente dos Sinópticos na figura que nos apresenta de 
Cristo, nos seus milagres e nos seus discursos, não pode ser histó- 
rico. Os fatos narrados, ou totalmente ou em parte, seriam fic- 
ções que servem de alegorias ou símbolos doutrinais: os discursos 
não seriam de Cristo, mas composições teológicas do autor, Por 
isso, o IV Evangelho não seria uma narração histórica, mas uma 
“contemplação mística e simbólica” (A. Loisy, Autour d'un petit 
livre, pág. 93), refletindo as idéias dos fiéis da segunda geração 
cristã. Estas divergências entre o Evangelho de João e os três 


(172) É o que afirma, com hipérbole evidente, o historiador judeu 
FLÁVIO JOSEFO: “Se alguém de nós fôr interrogado sôbre nossas leis, 
recitaria mais fâcilmente tôdas elas que o próprio nome.” (Contra Apion, 
IH, 18). Reconhece-o também B. RENAN (Les Evangiles, Paris 1877, p. 
77), e ainda hoje podemos observar a prodigiosa memória dos povos, nos 
quais a palavra oral, não escrita, permaneceu o meio único ou prepon- 
derante da trarigmissão das idélas. Cfr. HUBY, op. cit., pp. 32-88; 
8. GAROFALO, Dall'Evangelo agli Evangeli, p. 26. 


(178) Cfr. P. BUYBSE, Jósus dovant la critique, pp. 148-146. 
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sinópticos constituem o que a critica moderna denominou a “Ques- 
tão Joanina”. (174) 
Resposta. — 1) A tudo isso já responderam o Decreto La- 
omissão Bíblica (Denz.- 2112)r 
não poucos críticos, nem dos menores, mudaram sensivelmente suas 
primitivas posições radicais. (175) 

2) As provas que demos na Tese III aplicam-se também 
com tôda a sua eficácia ao IV Evangelho. E João afirma expli- 
citamente que narra fatos reais, presenciados por êle, e quem viu 
o que narra não pode, sem impostura, deixar-se influenciar por 
idéias ou ficções alheias [n.º 84, 2.º). 

3) As diferenças no estilo, na escolha da matéria e na apre- 
sentação doutrinal explicam-se, como vimos [ns. 73-74], pela indole 
especial de João, pela sua finalidade própria e pelas circunstân- 
cias. Escrevendo depois dos Sinópticos, não quis simplesmente 
repeti-los, mas completá-los com novos fatos e discursos ou com 
pormenores mais precisos e mais vivos (cfr. por ex., Jo XIII, 21- 
30). Nem faltam frequentes alusões a fatos narrados nos outros 
Evangelhos, como o batismo de Jesus (1, 34), a instituição e neces- 
sidade do batismo (III, 5), a instituição da Eucaristia (VI, 35-70), 
a escolha dos Apóstolos (VI, 71), a Ascensão (XX, 17). 

4) Nem se deve exagerar estas diferenças: 

a) Jesus Cristo é juntamente Deus e homem. Se João insiste 
na divindade de Jesus (contra as heresias nascentes), não deixa de 
apresentar também o seu caráter humano: seu zêlo na expulsão 
dos vendilhões do Templo (II, 15-18), seu cansaço (IV, 6), sua 
sêde e fome (IV, 7-8), seu cuidado em evitar as insídias dos fari- 
seus (VII, 1), seu afeto pelos seus amigos (XI, 5), suas emoções 
e suas lágrimas (XI, 33-35), seu amor filial (XIX, 26-27). É o 
Verbo eterno do Pai, Criador; mas é também o Verbo Incarnado, 
que viveu na Palestina, no meio do seu povo, com suas obras de 
misericórdia, suas lutas contra seus adversários, suas humilhações, 
sua morte e sua ressurreição. Por outro lado, se os Sinópticos 
insistem no caráter humano de Jesus, não deixam de expor tam- 
bém a sua divindade: por ex. Mt XI, 25-30 e Lc X, 21-22: Mt 
XVI, 16-17; Mt XXVI, 62-66 com Mc XIV, 60-64 e Lc XXII, 
66-71. Logo, acêrca da figura que traçam de Cristo, os Sinópti- 


(174) Cfr. Diot. de la Bible, Supplément, os artigos “Evangiles 
et Commission Biblique”, vol. II, col. 1290-1296 e “Jean (Evang. do 
Saint)”, vol. IV, col. 838-843. — E. ROUPAIN, Leçons et Lectures d'Apo- 
logétique: 1, La Vrale Religion (Casterman 1912), pp. 528-645. — 
M. LEPIN, L'origine du quatriôme Evangile (1907), La valeur historique 
du quatriime Evangile (2 vols., 1910). — E. JAcQUIER, Histoire des li- 
vres du N.T., vol. IV: Les éorite johanniques (6º ediç., 1928). — L.a. 
DA FONSECA, Qraestio Johannaea, 3º edit. (Litogr.), Pont. Instit. Biblico, 
Roma, 1949. . 

(175) Cfr. DE GRANDMAISON, 07. oit., I, 1265-130. 
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cos e o IV Evangelho não se contradizem, mas se completam. 
Já São Paulo, nas suas epístolas, ensinara a divindade de Cristo 
com expressões correspondentes às de João: comparem, por ex., 
Hebreus I, 3 com Jo I, 1 e segs. Concorda, portanto, Jo com os 
outros livros do N.T. Por isso, foi aceito sem contestação pela 

b) Também nos Sinópticos é proclamada a messianidade de 
Cristo desde a sua infância (Mt e Lc, cc. 1 e II) e no início da 
vida pública (Mt XI, 2-6; Lc IV, 16-21). 

c) Os milagres narrados nos Sinópticos, curas e ressurrei- 
ções, não diferem essencialmente dos que refere João, nem reque- 
rem menor poder, nem excitaram menor admiração. Tanto nos 
Sinópticos como em Jo, êles têm a dupla finalidade de provar a 
missão divina de Jesus e de mostrar a sua misericórdia em aliviar 
os que sofrem. 

d) Os discursos de Jesus revestem nos Sinópticos uma for- 
ma simples, concreta e prática; em Jo, solene, abstrata e teológica. 
Isso, porém, não prova que não sejam todos do próprio Cristo. 
Ao passo que os Sinópticos narram mais detidamente a pregação 
de Jesus ao povo rude da Galiléia, Jo descreve de preferência a 
pregação na Judéia, onde frequentemente se levantavam discussões 
com os sábios da Lei, escribas e fariseus: certamente não falava 
Jesus do mesmo modo a êles e ao povo. (176). Aliás, no próprio 
Jo vemos esta diversidade de estilo nos encontros com Nicodemus 
(c. III) e com a samaritana (c. IV). 


Além disso, quando é o próprio João que fala da divindade 
de Cristo, como no Prólogo, êle usa expressões mais explícitas e 
mais claras que aquelas referidas nos discursos de Cristo, nos quais 
não aparecem tampouco as palavras características de João, como 
“Verbo”, “unigênito”... Isso indica que conservou a forma origi- 
nária das palavras e dos ensinamentos de Cristo e que não pre- 
tendeu apresentar êstes discursos como composições teológicas, 
elaboradas por êle, João. (177) 


e) A doutrina do IV Evangelho é substancialmente a mes- 
ma que a dos Sinópticos. Nenhuma oposição, mas desenvolvi- 
mento maior e uma exposição mais explicita e mais profunda, em 
perfeita continuidade com os Sinópticos e correspondência com os 
fiéis já bem instruídos por mais de meio século de catequese. Aó 
seu aspecto espiritual e abstrato vêm unir-se os elementos concre- 


(176) Foram notadas, também por doutos Israelitas modernos, e 
consideradas uma confirmação do caráter histórico dos discursos do 
IV Evangelho, as numerosas analogias que existem entre o método gse- 
Guido em Jo nas discussões com os escribas e fariseus e os métodos se- 
guidos nas disputas rabínicas daquele tempo. (RICCIOTTI, 07. ctt., p. 179). 

(177) Cfr. Sacras Theologiae Sununa, Vol. I: Introductio ...Do 
Revelatione christiana... (M. NICOLAU), Madrid 1950, p. 178. 
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tos e visíveis da vida sacramental e da Igreja sociedade visível 
[n.º 74], o “Reino dos céus”, o “Reino de Deus” dos Sinópticos. 
(178) 

£) A finalidade dogmática de João — provar a divindade 


-de lesus — longe de se opor à historicidade do IV Evangelho, só 
podia ser alcançada com fatos reais E históricos [n.º-79; 2%) 


(178) Foi dito que João hauriu sua doutrina teológica do Judaís- 
mo, do Gnosticismo e do Mandeísmo. — Mas: a) Há uma oposição 
irredutível, nos pontos fundamentais, entre Jo e as doutrinas judaicas, 
principalmente a respeito da personalidade divina de Jesus Cristo e do 
caráter da sua obra messiânica; — b) É, pelo contrário, o Gnosticismo, 
posterior ao N.T., que se serviu da Escritura, da filosofia grega, do 
Judaísmo e também do Cristianismo, deturpando-o para seus fins mito- 
lógicos; — c) O Mandefsmo, seita gnóstica, sobrevivente ainda numga 
pequena comunidade do Iraq, cujos livros sacros, na sua forma defi- 
nitiva são do VII ou VIII século, mas nos seus elementos iniciais pa- 
recem remontar ao II séc, é também êle posterior ao IV Evan- 
gelho. Certos traços judaicos, como o nome de João (Batista), ou 
cristãos, como alguns ritos de iniciação (batismo, comunhão, unção), 
são infiltrações posteriores acidentais, que explicam as analogias lite- 
rárias desta seita com o IV Evangelho. Mas é por demais evidente 
a oposição e incompatibilidade entre a teologia joanina e o dualismo da 
gnose mandeísta. Cfr. no Dist. de la Bible, Supplément, os artigos Jean 
(Evang. de Saint), col. 840-841 e Mandeisme, col. 7170-787. 


Em particular, a doutrina do Lógos (Verbum, palavra de Deus) 
seria derivada de correntes filosóficas gregas e principalmente de Filon, 
filósofo judeu de Alexandria e contemporâneo de Cristo. — Mas: 
a) Nenhum aceno a questões filosóficas é encontrado no IV Evangelho; 
b) O “Lógos” de João, Verbo unigênito do Pai, coeterno e consubstan- 
cial com le, Pessoa divina e Criador do universo, que se incarnou e 
habitou entre nós, assumindo a natureza humana em Jesus Cristo, 
Homem-Deus, para a redenção da humanidade — é irredutivelmente di- 
verso do “Lógos” de -Filon, simples instrumento, intermediário entre a 
divindade e o mundo corpóreo, de que Deus se serviria para organizar o 
universo, governar e guiar as criaturas. 

Os elementos da sua doutrina, colheu-os João no A.T., onde já se 
encontra de algum modo indicada a personificação da Polavra e Sabe- 
doria de Deus (Salmo CVII, 20; Provérbios, cc. VIII e IX; Sabedoria, 
VII, 26 e XVIII, 14; Eclesiástico, c. XXIV), nas Epístolas paulinas 
(1 Cor., I, 24; Col. I, 15-16; Hebr., I, 3) e principalmente na revelação 
feita por Jesus Cristo, revelação que João ouvira e, depois, longamente 
meditara sob a ação do Espírito Santo. 

O têrmo “Lógos” (Verbum) muito provavelmente foi escolhido por 
João em dependência do A.T. e não —- como pensavam alguns autores 
modernos — das teorias filosóficas contemporâneas, onde era têrmo cor- 
rente. É também a conclusão de J. DANIELOU, S.J., no último capítulo 
de Filon d'Alexandrio (Fayard, Paris 1958). — Teolôgicamente exato 
e nome próprio pessoal do Filho de Deus gerado intelectualmente pelo 
Pai, o têrmo “Lógos” foi por João preferido ao de “Sabedoria” por 
exprimir melhor a missão essencial de Cristo: Palavra de Deus e sua 
Imagem perfeita, que nos veio dizer tudo o que Deus quis revelar. 

Cfr. referências e bibliografia apud ZEDDA, op. cit., pp. 242-248 6 
260-265; G. MORTARI, Le testimonianze della vita di Cristo, pp. 192-201. 

Acârca da presumida influência da doutrina de Qumrênr (Manuscri- 
tos do Mar Morto) sôbre o IV Evangelho, cfr. infra, nº 130, 3º e 4º. 
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Escolher entre muitos fatos reais e discursos pronunciados os que 
manifestam mais claramente esta divindade, não é tirar a êstes 
fatos e discursos a sua objetividade histórica; deduzir-lhes a con- 
seglência que encerram, não é falsificá-los, mas dar-lhes a expli- 
cação real e ontológica. “Deixar falar os fatos” é compreender 
a sua significação e seu alcance. É precisamente o que fêz João. 
Expôs os fatos € ouviu 6 que bradavam: Jesus é o Filho de Deus: 
A verdade dogmática é manifestada pela realidade histórica. 

g) Do mesmo modo, descobrir num fato uma significação 
simbólica, um sinal de uma verdade espiritual, não volatiliza a rea- 
lidade material e visível do fato, não o transforma numa ficção 
imaginária. Se num discurso encontramos alegorias e simbolos, 
não se segue que não tenha sido pronunciado. Assim, considerar 
nuns fatos, apresentados como históricos e descritos tão ao vivo, 
como a cura do cego de nascença e a ressurreição de Lázaro, uma 
relação simbólica com as prerrogativas de Jesus, “Luz” e “Vida” 


do mundo, não destrói o carácter objetivo e real dêstes milagres. 
(179) 


94. Concluindo: O IV Evangelho não é, portanto, uma es- 
peculação teológica ou uma contemplação simbólica, mas uma nar- 
rativa realmente histórica: como o afirma explicitamente o seu 
autor (Jo XIX, 35; XXI, 24; 1 Jo, Prólogo): como o indica o 
gênero literário ôbviamente histórico, com suas precisões de tempo, 
lugares e pessoas; como o reconheceram desde logo cristãos e 
hereges. Os recentes trabalhos críticos e as pesquisas arqueoló- 
gicas in loco vêm confirmando cada vez mais a exatidão das indi- 
cações topográficas dadas por João: o Templo com o pórtico de 
Salomão, a piscina de Siloé e a de Betzaida com seus cinco pór- 
ticos, o Lithóstratos (i. é, o páteo calçado com grandes lajes, situado 
na frente do palácio de Pilatos — agora no Convento das Reli- 
giosas de Sion), o jardim de Getsêmani além do Cedron, a aldeia 
de Betânia a quinze estádios de Jerusalém, o lugar do Gólgota 
e do sepulcro, o poço de Jacó perto de Sicar, etc. 


IV. — Acêrca das pretenaas contradições 


95. 1. As dificuldades que encontramos em dar uma demons- 
tração positiva e certa ou documentada da concordância real de 
algumas narrativas que parecem contrárias entre si ou a dados 
históricos, provêm de não termos um conhecimento cabal das cir- 


(179) De resto, aos outros milagres que narra, não indica João 
nenhuma significação simbólica. Há simbolismo no IV Evangelho, mas 
todos êstes símbolos são tomados nos fatos, que o autor não inventou, 
mas presenciou. Achou o segrêdo de fundir harmoniosamente êstes dois 
elementos, o histórico e o simbólico, sem que um prejudique o outro. 
É certamente o efeito de uma inspiração admirável. Cfr. Dict. de la 
Bible, Supplément, art. Jean (Ev. de Saint), col. 833-836. 
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cunstâncias tôdas e dos usos e costumes daquela época e de se 
terem perdido muitos documentos. A prova disso é: a) a acei- 
tação, sem nenhuma dificuldade, destas narrativas pelos primeiros 
leitores dos Evangelhos, bem ao par de tudo; b) o fato de virem 
as descobertas trazendo sempre novos argumentos e confirmações 
-em favor da plena concordância. 

. 22 O recenseamento de Cirino. — Afirma 
Lucas (II, 1-2) que Jesus nasceu durante o recenseamento feito 
por Cirino, a mandado do imperador Augusto. Ora, segundo Flá- 
vio Josefo (Ant. Jud. XVII, 13, 5) e o próprio Lucas (Atos V, 
37), o recenseamento foi feito no sexto ano da nossa era cristã. 
Parece pois haver contradição. 

Resposta. — a) Consta que no tempo de Augusto foram fei- 
tos recenseamentos, mesmo de todo o império (Tácito, Anais, 1, 
11; Dion Cássio, História Romana, LIV, 35, 1; Suetônio, Vida de 
Augusto, 101). Lucas alude a dois recenseamentos diferentes; 
Plávio Josefo fala sômente do segundo, sem porém excluir o pri- 
meiro. Papiros egípcios da época atestam o costume de se fazer 
um recenseamento cada 14 anos, e geralmente levava vários anos 
para ser ultimado. Logo, anteriormente ao recenseamento do ano 6 
depois de Cristo, mencionado por Josefo e por Lucas (nos Atos). 
deve ter havido um entre os anos 9 e 6 antes da nossa era con- 
vencional, coincidindo, portanto, com o nascimento de Jesus. (180) 
Dé fato, Tertuliano, apelando para os arquivos romanos, afirma 
que Saturnino, sob o império de Augusto, recenseou o povo da 
Palestina (Adv. Marcionem 1. IV, cc. 7 e 19: ML 2, 399 e 434). 
Ora Saturnino foi legado imperial na Siria precisamente nos anos 
9 a 6 antes de Cristo. 

No templo de Ancira, na Galácia, uma inscrição, chamada 
“monumento ancirano”, relata três recenseamentos feitos sob o 
reino de Augusto, um dos quais com a data do ano 746 de Roma, 
i. é, pouco antes da data real do nascimento de Jesus. 

bi Por outro lado, Cirino, que foi Governador da Síria 
desde o ano 6 depois de Cristo, já naqueles anos estava na Pales- 
tina, pois: numa inscrição achada em Tívoli, gloria-se êle de ter 
obtido duas vêzes a legação da Síria; uma segunda inscrição, de 


(180) Para a data do nascimento de Jesus, e. portanto, o início 
da era cristã convencional, foi fixado o ano 754 da Fundação de Roma, 
com base nos cálculos do monge DIONÍSIO O PEQUENO que faleceu em 556. 
Mas êstes cálculos estavam certamente errados, pois: Jesus nasceu, evi- 
dentemente, antes da morte de Herodes o Grande e antes da matança 
dos inocentes por êle ordenada. Ora Herodes morreu no ano 749/7650 da 
Fundação de Roma (cfr. FL. JOBEFO, Ant. Jud. XVIII, 8, 1; Bell. Jud., 
I, 33, 7-8); a matança fôra ordenada um ano antes, i.é, em 748/749 
e abrangia as crianças de dois anos para baixo. Por conseguinte, a data 
real do nascimento de Jesus deve ser o ano 747/748 de Roma, i.6, 7 ou 
6 anos antes da era cristã convencional. — Acêrca da Cronologia da 
vida de Jesus, cfr. Dict. de la Bible, Supplément: Vol. IV, col. 970-974. 
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Antioquia de Pisídia, induz a crer que estava na Síria, com pode- 
res especiais, pelos anos 10 a 7 antes da nossa era convencional, 
i. é, pelos anos 4 a 1 antes do nascimento de Jesus. À coexistência 
simultânea de duas pessoas, chamadas ambas “governadores”, 
numa mesma província romana, não era infrequente, Para a Síria, 
em particular, é atestada por Flávio Josefo (Ant. Jud. XVI) e 
por Tacito (Anais, : to-bem- 
Cirino ter presidido o recenseamento em colaboração com Satur- 
nino, citado por Tertuliano. (181) 


97. 3. As Genealogias de Cristo. — Segundo as 
profecias, o Messias devia descender de Abraão e ser da família 
de Davi. Mt (1, 1-18) e Lc (III, 23-38) apresentam esta árvore 
genealógica de Cristo. De Abraão até Davi, as duas genealogias 
concordam plenamente. De Davi até Jesus, porém, há divergên- 
cias no número e nos nomes dos antepassados, com sômente três 
nomes comuns: Zorobabel, Salatiel e Matat (ou Matã em Mt). 


Antes de mais nada, convém notar que os primeiros cristãos, 
mesmo os da Palestina que tinham conhecido a família de Jesus, 
não viram nenhuma contradição nestas genealogias, pois aceita- 
ram ambas sem dificuldade. 

Quanto ao número das gerações, nenhuma das genealogias 
pretende ser completa. Mateus, por ex., as reduz a três séries de 


(181) Cfr. RiccIOTTI, Op. cit., ns. 1893-188; ZEDDA, OP. cit., Pp. 
185-190. Preferem outros autores eliminar a dificuldade dando à pa- 
lavra “próte” de Lc (II, 2), segundo a antiga interpretação de Petau 
e de Calmet, o sentido comparativo de “anterior” e traduzindo o vers. 2 
do seguinte modo: “Éste recenseamento foi anterior âquêle que se deu 
quando Cirino era governador da Síria”, i.é, no ano 6 da nossa era. 
(Cfr. La Sainte Biblc (Pirot), vol. X, p. 42; LAGRANGE, na Rev. Bibli- 
que 20(1911), p. 60-84 e no Evangile selon S. Luo, 7º ediç., 1948, pp. 
65-69). 


Foi dito que não podia haver recenseamento romano nos domínios 
de Herodes, rei “amigo e aliado” de Roma (Loisy). — Mas: Nunca 
fôra Herodes um aliado no sentido estrito, e nos últimos anos do seu 
reinado as boas relações iniciais com Roma não existiam mais. No ano 
8 antes da nossa era, Augusto impôs aos Judeus um juramento de 
fidelidade ao imperador, e êste juramento implicava num recensea- 
mento. (La Sainte Bible, vol. X, p. 41). 


Quiseram também alguns críticos ver uma contradição entre Lucas 
(III, 1), que menciona um Lisánias, tetrarca da Abilina no décimo quinto 
ano do reinado de Tibério, quando João Batista iniciou a sua pregação 
— e FLÁVIO JOsEFO (Ant. Jud., XV, 4, 1), que fala de um Lisânias morto 
trinta anos antes do nascimento de Jesus. — Mas: Lucas e Fl. Josefo 
não se referem à mesma pessoa. Como se depreende de uma inscrição 
de Hierópolis, na Síria, houve vários Lisânias. Uma outra inscrição, 
descoberta perto de Abila e cuja data é situada entre os anos 14 e 29 
da nossa era, menciona um Lisânias contemporâneo de Tibério, que pode 
muito bem ser o mencionado por Lucas. Cfr. Dict. Apol. de la Foi 
Cath. de D'ALÊS, I, art. “ Epigraphie”, col. 1427-1428. 


126 CAP. II — MISTORICIDADE DOS EVANGELHOS 


14 gerações cada uma, omitindo certamente muitos descendentes 
de Davi, como Ocosias, Joas, Amasias e Joaquim que encontra- 
mos no 1 Paralip., III, 11-16. (182) 
Quanto às divergências dos nomes, muitas explicações, mais 
ou menos plausíveis e prováveis, foram apresentadas; nenhuma, 
Sum atá agona nlonamenta 9 ie É o 8 nhem-tam- 


É Vias 


pouco foi provado que houvesse uma real contradição. 

Segundo a teoria do levirado (184), já apresentada no III 
século por Sexto Júlio Africano (apud Eusébio, Hist. Eccles., I, 7, 
2-16: MG 20, 90-94, 99), seguida por Eusébio e Jerônimo, Mateus 
daria os antepassados naturais de Cristo; Lucas, os legais: “São 
José, pai putativo (legal) de Jesus, teria tido como pai natural 
Tiago, filho de Matã e descendente de Davi através de Salomão, 
e como pai legal seu tio paterno Heli, descendente de Davi através 
de Natã e morto sem filhos, ao qual seu irmão (uterino) Tiago, 
pela lei do levirado, procurou uma descendência. Assim, São José 
podia ser chamado filho quer de Tiago quer de Heli e ser consi- 
derado descendente de Davi tanto através de Salomão (= linha- 
gem de Mt), quanto através de Natã (= linhagem de Lc).” 
(ZrDDA, Op. cit. pág. 192). Bastaria fazer intervir mais duas vêzes 
a lei do levirado — o que não é muito para um intervalo de perto 
de mil anos — para explicar as divergências. 


Seria plenamente convincente esta teoria, se pudesse assegu- 
rar que as séries das gerações e dos parentescos se entrosaram exa- 
tamente daquêle modo (185). É certo, porém, que Mateus e Lucas 
não viam inconveniente algum em recorrer à descendência legal e 
oficial, pois: afirmam a concepção virginal de Jesus (Mt I, 18-25; 
Lc I, 26-38) e contudo — conformando-se ao uso, que excluta 
as genealogias maternas — recorrem a São José, pai legal, do 


(182) Omitiu também vários elos entre Abraão e Davi: Dict. de 
la Bible, art. “Généalogie de J.C.”, col. 167. — Já os autorer do A.T. 
tomavam às vêzes o têrmo “gerado” ou “filho” no sentido largo de “des- 
cendente”. 

(183) Para a exposição e crítica destas explicações, cfr., por ex., 
ZEDDA, Op. oit., pp. 191-190. 

(184) Assim chamada, porque recorre à lei do levirado (Deuter, 
XXV, 65-10), em fôrça da qual um irmão, mesmo só uterino, estava 
obrigado a casar com a espõsa do irmão morto sem filhos, para lhe dar 
uma descendência, e o primeiro filho era considerado como filho legal 
do defunto, embora gerado pelo irmão dôle. Esta filiação legal dava 
direito à sucessão ao trono, comportando a transmissão dos direitos reais 
e das promessas messiânicas. Cfr. La Saint Bible (Pirot), vol. IX, p. 2. 

(185) Dificilmente poderá encontrar documento que o prove, por- 
que Herodes o Grande mandou queimar tôdas as árvores genealógicas 
judaicas. Sexto Julio Africano baseou-se em informações recebidas de 
consanguíneos de Jesus. (Aprd EUSÉBIO, ibid.: MG 20, 95). 
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qual se pode juridicamente remontar até Davi. E nunca os inimi- 
gos contestaram a Cristo a sua ascendência davídica. (186) 


98. 4. A data da última ceia. — O dia entre os 
Judeus ia de um pôr do sol ao seguinte. Segundo a Lei (Êxodo. 
XII, 6, 14-20), na tarde do dia 14 do mês de nisão (março-abril) 
começava a celebração da Páscoa Judaica com a imolação e con- 
sumação do cordeiro ritual. Desde esta tarde até à seguinte decor- 
ria, pois, o dia 15, o primeiro dia dos ázimos (alimentos não fer- 
mentados), o dia mais solene das festividades pascoais que dura- 
vam sete dias. Neste dia, como nos sábados, era proibido qual- 
quer trabalho que não fôsse a preparação dos alimentos. — Ora, 
enquanto os Sinópticos afirmam que Jesus celebrou a última ceia 
“quando (os judeus) imolavam a páscoa”, i. é, na tarde do dia 14 
(ao início do dia 15), e morreu no dia 15, dia solene da Páscoa 
(Me XXVI, 17; Mc XIV, 12; Lc XXII, 7): João dá a entender 
que a última ceia foi celebrada antes da Páscoa (Jo XIII, 1), 1. é, 
na tarde do dia 13, pois nota que, no dia seguinte, quando Jesus 
morreu, os judeus não tinham ainda comido o cordeiro pascoal 
(Jo XVIII, 28), devendo portanto ser o dia 14 de nisão. 


Notemos que os quatro Evangelistas concordam nos dias da 
semana: Jesus morreu numa sexta-feira (Mt XXVII, 62; Mc XV, 
42; Lc XXIII, 54; Jo XIX, 31), logo celebrou a ceia numa quinta- 
feira. A divergência, portanto, está sômente nos dias do mês de 
nisão correspondentes a êstes dias da semana (14 e 15, segundo 
os Sinópticos; 13 e 14, segundo João); ou por outra, no dia em 
que foi celebrada a Páscoa naquele ano: numa sexta-feira, se- 
gundo os Sinópticos; num sábado, segundo João (XIX, 14). 


Várias hipóteses conciliadoras prováveis foram apresentadas 
(187). Entretanto, estudos recentes de antigos documentos rabi- 
nicos fizeram surgir uma explicação que parece mais satisfatória. 
Manifestaram que no tempo de Jesus existia entre os Fariseus e 
os Saduceus uma séria controvérsia acêrca do dia de Pentecostes 
e, conseqiientemente, do dia de Páscoa. Sustentavam os Fariseus 
que a festa de Pentecostes podia celebrar-se em qualquer dia da 
semana. Queriam os Saduceus que se celebrasse sempre num 
domingo e a Páscoa num sábado, 50 dias antes; e para que êste 
sábado caísse sempre no dia 15 de nisão, conforme a Lei, adapta- 
vam de antemão o calendário, deslocando o início dêste mês. 
Assim, quando a Páscoa (dia 15) iria cair normalmente numa 
sexta-feira, adiavam de um dia o início do mês, o que tornava 
esta sexta-feira dia 14 do mês. Geralmente eram seguidos os fari- 


(186) Nem está provado que Maria SSma. não seja, também ela, 
descendente de Davi. Pelo contrário, desde S. Inácio de Antioquia e 
S. Justino, a tradição afirma um parentesco entre José e Maria. Conf. 
Dict. de la Bible, loc. cit., col. 171. 

(187) Cfr. Diot. de la Bible, art. “Cône”, col. 408-418. — F. PRAT, 
Jésus-Christ, T. II, pp. 5607-520. 
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seus: pela massa do povo, por êles dominada; seguiam o calendário 
dos Saduceus principalmente as classes aristocráticas e a sacer- 
dotal. Muitos judeus, porém, seguiam o calendário que mais lhes 
convinha. 
É o que deve ter acontecido na egg em que Jesus 
; à inicio da mê 


Esta sexta-feira era, portanto, o dia 15 para os Fariseus, mas 
para os Saduceus era o dia 14. Nela celebraram a Páscoa os 
Fariseus e seu grupo; os Saduceus e quem seguia o seu calendário 
celebraram-na o dia seguinte, sábado, para êles dia 15 de nisão. 

Jesus comeu a ceia pascoal, como os Fariseus, no dia em que 
caía normalmente, i. é, quinta-feira, dia 14, ao pôr do sol, quando 
ia começar o dia 15. Os Sinópticos se referem a esta cronologia. 
João, pelo contrário, refere-se ao calendário dos Saduceus, pre- 
ponderantes no Sinédrio que condenou oficialmente Jesus, e para 
os quais esta quinta-feira era ainda o dia 13, véspera da imolação 
do cordeiro ritual. Donde nenhuma contradição real existe entre 
os Sinópticos e João. 

Esta explicação tem a vantagem de se fundar num fato histô- 
ricamente certo: a elasticidade do calendário judaico, calculado 
com normas empíricas nem sempre exatas e que teve sua influên- 
cia nas famosas controvérsias sôbre a fixação da Páscoa cristã. 
Dá conta, também, de muitas circunstâncias indicadas nos Evange- 
lhos, que seriam dificilmente explicáveis, se aquela sexta-feira fóra 
para todos a solenidade pascoal com o seu repouso festivo rigo- 
roso, como, por ex., as várias violações dêste repouso (carregar 
armas, Mt XXVI, 47; acender fogo, Lc XXII, 55: o Cireneu 
voltando do campo, Mc XV, 21; a compra da sindon, Mc XV, 
46; a preparação dos unguentos, Lc XXIII, 56) e a pressa de 
José de Arimatéia em sepultar o Senhor antes do repouso saba- 
tino (Mc XV, 42) e das santas mulheres em preparar aromas 
(Lc XXIII, 56). (189) 

|, 5. À hora da morte de Jesus. — Segundo 
João (XIX, 14), quando Jesus foi entregue para ser crucificado 
era quase a hora sexta; segundo Marcos (XV, 25), Jesus foi pôsto 
na cruz quando era a hora tércia. 

Não há nenhuma contradição. Marcos (XV, 25-34) dividiu 
o dia, segundo o uso romano, em quatro períodos: prima, que ia 
das seis da manhã até às nove; tércia, das nove às doze (meio- 


(188) É certo que Cristo morreu numa sexta-feira, que era o dia 
14 ou 15 de nisão. Ora, segundo os cálculos astronômicos houve coinci- 
dência entre uma sexta-feira e o dia 14 ou 15 de nisão nos anos 29, 
80 e 83 da nossa era convencional. Tendo em conta a observação de Lo 
(III, 23) e a duração da vida pública de Jesus, o ano 86 (7 de abril) é 
a data mais provável da morte do Salvador. Cfr. La Sainte Bible 
(Pirot), vol. X, pp. 54 e 254. 

(189) Cfr. RICCIOTTI, Op. cit., pp. 652-660, que aquí resumimos; 
F. PRAT, loc. cit., pp. 5165-520. 
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-dia): sexta, do meio-dia às três da tarde; nona, das três às seis 
da tarde. João, pelo contrário, para maior exatidão, costumava 
dividir o dia em doze horas (1, 39; IV, 52; XI, 9). De modo que 


“quase hora sexta” de João corresponde ainda à parte final da 

“hora tércia de Marcos. Jets fot entregue por Rilatos um pouco. 

antes do meio-dia, foi crucificado quase ao meio-dia e morreu pela 
hora nona, às três da tarde, 

100. Concrusão. — Estas são as principais “contradições” 
apresentadas pela crítica liberal. Como se vê, referem-se apenas 
a pormenores, que deixam intata a substância dos fatos e dos 
discursos, e recebem explicações pelo menos sólidamente prova- 
veis. Devemos, portanto, concluir que nada provam contra a auto- 
ridade histórica dos Evangelistas. São até um sinal evidente da 
sua sinceridade. 

Como proclamava Lacordaire, do alto do púlpito de Notre- 
Dame, apesar das diversidades, contradições aparentes, varieda- 
des ou omissões de pormenores, é sempre a mesma figura de 
Cristo que os Evangelistas burilaram, a mesma ternura e fôrça, 
a mesma fisionomia de suprema beleza. “E quanto mais se insis- 
tir na divergência exterior dos evangelistas, tanto mais esta con- 
cordância íntima, da qual ressalta a unidade moral de Cristo, se 
tornará uma prova da sua fidelidade. Se exprimem do mesmo 
modo tão bem a figura inimitável de Jesus Cristo, é porque está 
diante dêles: é com seus sentidos que O vêem, com seu coração, 
com a exatidão de um amor que vai dar seu sangue; são junta- 
mente testemunhas, pintores e mártires. Esta “pose” de Deus 
diante do homem só foi vista uma vez, e é por isso que há só 
um evangelho, embora haja quatro evangelistas.” (43º Confe- 
rência). 


ARTIGO TERCEIRO 
INTEGRIDADE DOS EVANGELHOS 


101. Já ficou provado: a) que os Evangelhos foram real- 
mente escritos pelos quatro autores aos quais os atribuimos 
(autenticidade); b) que êstes autores, testemunhas oculares 
ou companheiros de testemunhas oculares, ao narrarem os 
acontecimentos não se enganaram nem nos enganaram (vera- 
cidade) . Segue-se que os autógrafos originais escritos por 
êles representavam realmente os fatos tais como se deram ce, 
portanto, tinham pleno valor histórico. 

Mas nós lemos os Evangelhos em exemplares impressos 
nos nossos dias. Que relação existe entre estas cópias mo- 
dernas e os originais escritos pelos quatro Evangelistas? Há 
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identidade, pelo menos no sentido, ou foram introduzidas alte- 
rações que modificaram os fatos e as doutrinas? Se há identi- 
dade, as nossas cópias atuais têm o mesmo valor histórico 
que os originais. — É a questão da Integridade, que se resolve 
com a seguinte 


TESE IV. — Pela Concordância das Fontes demonstra-se 
que as nossas cópias atuais dos Evangelhos são substancialmen- 
te idênticas aos originais escritos pelos quatro Evangelistas. 


102. Noções. — É íntegro (incorrupto) um texto, quando 
permaneceu tal como o escreveu o seu autor. — É corrupto, 
se outra pessoa introduziu nêle modificações por interpolação, 
mutilação, substituição ou transposição. 

A corrupção é substancial, quando altera a significação 
do que constitui a essencia mesma do conteúdo, da doutrina, 
da índole ou da finalidade da obra. No nosso caso, seria 
substancial, se atingisse os pontos essenciais dos quais depende 
a demonstração apologética da origem divina do Cristianismo. 
— É acidental, se diz respeito tão sômente a pormenores e 
circunstâncias mínimas, ou a palavras e expressões diferentes, 
que deixam intato o sentido original. 

Donde, devemos distinguir uma dupla integridade: 

absoluta, quando a cópia conserva não só o mesmo sentido, 
mas também as mesmas palavras e expressões, de modo a ser 
totalmente idêntica ao original, como seria, por ex. uma foto- 
cópia; 

substancial, quando a cópia conserva o mesmo sentido que 
o original, embora haja palavras e expressões diferentes, ou 
quando as variantes (190) que atingem o sentido dizem res- 
peito a circunstâncias puramente acidentais, sem tocar a subs- 
tância da doutrina ou dos fatos narrados, nem os pontos em 
que se baseia a demonstração apologética da divindade do Cris- 
tianismo. 

103. Posição da Tese — Os Evangelhos e os outros livros 
do N.T. foram transcritos milhares e milhares de vêzes. Sem 
um milagre contínuo de assistência divina a cada copista, é 
impossível não se darem, em tão numerosas transcrições, mui- 


(190) Variante é qualquer diferença, por mínima que seja,. entro 
uma cópia e o original ou outra cópia. 
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tas variantes. Milagre, aliás, desnecessário, pois para o valor 
histórico basta evidentemente a integridade substancial. -—- 
Afirmamos, portanto, na tese a integridade substancial das 


nossas cópias co 
listas. (A crítica textual reconhece até a integridade absoluta 


para 7/8 do texto.) 

Nota — A tese trata explicitamente dos quatro Evange- 
lhos; mas os argumentos valem também para os outros escri- 
tos do N.T. 


104. FONTES — Como não possuímos os autógrafos dos 
quatro Evangelistas, a crítica textual deve restabelecer cienti- 
ficamente o texto que se aproxime o mais possível do original. 
Para isso temos fontes copiosíssimas, que formam um con- 
junto impressionante de mais de 4 500 manuscritos (1902). — 
Podem ser divididas em três classes: 


I — Os Textos gregos: — cópias manuscritas em gre- 
go comum (coiné), a língua (derivada do grego ático) então 
falada e em que foram escritos os originais (o Mt aramaico, 
como vimos, foi logo traduzido para o grego). — Distin- 
guem-se: 

1. Os PAPIROS: são fragmentos mais ou menos extensos, 
escritos num material frágil, o papiro, planta do Alto Egito, 
usado geralmente até ao IV séc. quando prevaleceu o perga- 
minho, muito mais resistente e feito de pele ordinAriamente 
de cabras. 

Até agora, temos mais de 60 papiros, achados no Egito, 
váriog do III e do II séc. — São designados pela letra P com um 
algarismo arábico como expoente. 

Já falamos [nº 70] dos dois papiros mais antigos: o papi- 
ro Rylands (Ps2), que contém alguns versículos de Jo, e o 
papiro Egerton 2, que contém trechos dos quatro Evangelhos. 
Ambos datam dos primeiros decênios do II séc. e apresentam 
um texto idêntico ao nosso de hoje. Devemos acrescentar à 


(190a) Há catálogos e numerações parciais de vários autores; não 
foi ainda possível fazer um catálogo único com indicações totalmente 
exatas, por causa da dificuldade em determinar o paradeiro atual ou o 
valo: de alguns manuscritos. 
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papiro Bodmer II (P*%), que contém o quarto Evangelho. 
(191) 

Dos 14 papiros do III séc., os mais antigos e mais exten- 
sos são os três papiros Chester Beatty (Londres): o PS, 
do início do III séc., com 28 fôlhas, que contém trechos exten- 
sos dos Evangelhos e dos Atos; o P*, do meado do III séc., 
com fôlhas, que contém trechos das Epistolas paulinas; o 
P*, com 10 fôlhas, que contém parte do Apocalipse (IX, 10 
até XVII, 2). 

2. Os Cópices: são livros em pergaminho, escritos des- 
deo IV até o XV séc., que contêm partes notáveis da Sagrada 
Escritura; alguns apresentam o Ant. e o Nôvo Testamento 
quase na íntegra. 

São mais de 4 200. Dividem-se em: 

a) maiúsculos (unciais), do séc. IV até ao X: são 
escritos com letras maiúsculas, sem nenhum acento, nem pon- 
tuação, nem intervalo entre as palavras e as frases, com mui- 
tas abreviações taquigráficas e, portanto, de uma leitura não 
sempre fácil. São uns 210. Foram designados por C. R. Gre- 
gory (1907), seguido por P. 4. Merk, S. J. e P. J. M. Bover, 
S. J. por um número precedido de um zero (01, 02...). Os 45 
primeiros códices designam-se também por uma letra maiúscula 
do alfabeto latino e grego (A, B, C,...), usada já por J. J. 
Wettstein (em 1751). — Os principais códices maiúsculos são: 


o Codex Vaticanus (B ou 03), do IV séc. (ca. 350), conserva- 
do na Biblioteca Vaticana. Contém todo o A. e N. Testamento, 
com exceção de parte do Gênese (I até XLVI, 28) e da Epist. 
aos Hebr. (IX, 15 até o fim), das Pastorais, da Epist. a Filemon 
e do Apoc. — É o códice mais antigo que possuimos e critica- 
mente o melhor. 


(191) Trata-se de um verdadeiro livro em papiro — o primeiro 
que possuímos no gênero — de uma importância excepcional, que teria 
sido escrito por volta do ano 200. Conserva-se na Biblioteca Bodme- 
riana em Genebra. Contém quase todo o Evangelho de S. João, em 154 
páginas numeradas, escritas com letras maiúsculas segundo o texto 
original grego, e apresenta um texto substancialmente idêntico ao nosso 
de hoje. Foi publicado em duas partes por Viotor Martin, professor da 
Universidade de Genebra: 1) Papyrus Bodmer II — Evangile de Jean 
cc. I-XIV, Biblioteca Bodmeriana V, (Cologny-Genêve 1956): páginas 
1 a 108, menos 4 perdidas; 2) Papyrus Bodmer II — Supplément — 
Evangile de Jean, desde XIV, 29 até XXI, 9 (ibidem., 1968): páginas 
109-154. As duas partes citam-se P00, 
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o Codex Sinaiticus (S, ou 01, ou Aleph), do séc. IV, des- 
coberto por Tischendorf, em 1884, no mosteiro de Sta. Catarina 
no monte Sinai e doado ao imperador da Rússia. O N. T., com- 
prado aos Comunistas por 100.000 libras esterlinas, é conservado 
agora no Museu Britânico de Londres. Contém grande parte do 
do Pastor de Hermas. É muito parecido com o Cod. Vaticanus. 

o Codex Alexandrinus (A ou 02), do V séc. conservado no 
Museu Britânico. Contém todo o A.T. eo N.T. (exceto uma 
parte de Mt, de Jo e da II aos Coríntios) e as Epistolas de S. 
Clemente Romano. 

o Codex Ephraemi rescriptus (C ou 04) (= palimpsesto no 
qual sôbre o texto da Sagrada Escritura foram escritas as obras 
de Sto. Efrém), do V séc. conservado na Biblioteca Nacional de 
Paris. Contém trechos do A.T e todo o N.T.. menos a II aos 
Tessal. e a II Epist. de João. Hã, porém, muitas lacunas nos 
quatro Evangelhos. 

o Codex Washingtonianus (W ou 032), do V séc. conser- 
vado em Washington. Contém os quatro Evangelhos (exceto um 
trecho de Jo e outro de Mc), com uma interpolação, chamada 
“Freer-Logion” (do nome de Carlos Freer. comprador do W, no 
Cairo), entre os vers. 14-15 do cap. XVI de Mc, e também 
uma parte dos Atos dos Apóstolos. 

o Codex Cantabrigiensis ou de Beza (D ou 05), do séc. V 
ou VI, roubado ao mosteiro Sto. Ireneu de Lião pelos Huguenotes 
e doado em 1851 à Universidade de Cambridge, onde é conservado. 
Contém o texto latino e grego dos quatro Evangelhos e dos Atos 
(com algumas lacunas). 

o Codex Claromontanus (Dpl ou 06), do séc. VI, conser- 
vado em Paris. Contém o texto grego e latino das Epíistolas 
paulinas e o Catálogo dos livros do N.T. 


b) minúsculos (cursivos), escritos com letras minús- 
culas. desde o séc. IX até ao XV. São perto de 2400 e são 
designados, desde Wettstein, por números arábicos (1, 2,3,... 
10,11...) 

c) leccionários, contendo os trechos da Sagrada Es- 
critura que eram lidos publicamente nas funções litúrgicas. 
São mais de 1600. Os mais antigos datam do VI séc. 


105. II — As Versões: traduções literais do texto grego 
original ou de outras versões anteriores. Possuimos cópias em 
15 línguas diferentes. — As principais são: 


1) As Latinas, compreendendo: 
a) as Veteres latinae (vi), anteriores à vulgata de S. Jerô- 
nimo: a versão chamada Itala (it), feita na Itália setentrional, onde 
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o grego era menos conhecido e usado, é anterior ao ano 150; na 
África, a versão Afra (af) é da segunda metade do II séc. e dela 
se serviram Tertuliano e S. Cipriano. — Destas versões possuimos 
cópias do IV ou V séc., designadas por letras romanas minúsculas. 
Por ex., os manuscritos: Bobbiensis em Turim, Palatinus (e 
em Trento, Vercellensis (a), 
nacensis (q), etc. ...; 

b) a Vulgata (vg), feita por S. Jerônimo (o N.T. pelo 
ano 383), revendo e corrigindo um texto anterior e comparando-o 
com antigos manuscritos gregos então existentes. A versão saiu 
parecida com o texto do códice B. — Recebida com alegria, entrou 
no uso eclesiástico. Chegaram até nós perto de 8 000 cópias. 

2) AsSiríacas, cujas principais são: 

a) O Diatéssaron ou harmonia dos quatro Evangelhos, com- 
posto por Taciano pelo ano 170, que durante dois séculos exerceu 
grande influência na Igreja do oriente e do ocidente. (192) 

b) a Vetus siriaca, feita no século II ou III, da qual temos 
duas formas: o codex syro-sinaiticus (sys ou Ss.) do séc. TV ou 
V, e o codex syro-curetonianus (syc ou Sc.) do V séc., editado 
por Cureton em 1858 e conservado no British Museum. Ambos 
os códices são mutilados, mas juntos apresentam quase todo o 
texto dos quatro Evangelhos. 

c) a Peshitto (syp), anterior ao ano 430 e contendo todo 
o N.T. (menos a II Epist. de Pedro, a II e III de João, a Epist. 
de Judas e o Apocalipse, que foram acrescentados depois). 
Existem 200 exemplares. É usada ainda hoje onde o siriaco é 
a lingua litúrgica. 

3) As Cópticas, provenientes do Egito, onde a lingua 
copta permaneceu em uso até o séc. XVI sob as formas de 
vários dialetos, nos quais foram feitas as versões. As princi- 
pais são: 

a) a Sahidica (sa), do II ou III séc.: temos cópias 
do IV séc; 

b) a Bohairica (bo), do séc. V ou VI, que tem muita 
afinidade com o texto do Códice Vaticano; 

c) a Achminica (ach), da qual foi achado um códice em 
papiro do séc. IV ou V. 

4) A êsses três grupos mais importantes das versões deve- 
mos acrescentar as versões: 

a) Gótica (got), de Wulfila, bispo ariano dos Gotos, no 
ad IV, da qual temos uma cópia, o Codex Argenteus, do V ou 

séc.; 


(192) Foi comentado (por ex., por Sto. Efrém), traduzido em 
várias línguas « foi imitado, por ex. por Vitor, bispo de Cápua, que 
em 540 fêz um diatéssaron com o texto da Vulgata, conservado no 
code» Fuldeneis do séc. VI. 


INTEGRIDADE: AS FONTER 135 
| 


b) Etiópica (aet), provavelmente do séc. V; 

c) Armênica (ar), do V séc. um pouco parecida com a 
antiga siriaca; 

d) Geórgica (gg), do séc. V ou VI, semelhante à armênica, 


Nota. — Tôdas as versões são substancialmente idênticas 
entre si. Elas supõem, portanto, um texto comum anterior u 
tódas (i. é, do início do II séc.), já espalhado e reconhecido 
como Íntegro pela Igreja universal. 


106. III. — As Citações, i. é, trechos dos Evangelhos, não 
raro bastante extensos, que encontramos nas obras dos escri- 
tores cristãos, hereges e pagãos dos primeiros séculos. Quase 
sempre é possível determinar o tempo e o lugar onde foram 
escritas estas obras, podendo assim saber qual era então o 
texto usado naquelas regiões. 

As Citações — embora não sejam sempre de grande auxílio 
para a crítica textual na reconstituição do texto original, 
porque nem sempre eram feitas ad litteram — constituem con- 
tudo uma fonte de suma importância para estabelecer a inte- 
gridade substancial dos nossos Evangelhos: 


a) porque é abundantissima: quase todos os livros do N.T. 
tiveram numerosos comentadores que, frase por frase, vão citando 
O texto inteiro; em outros autores as citações são tão numerosas, 
que, reunindo-as, podemos reconstituir todo o conteúdo dos quatro 
Evangelhos (193); 

b) porque é antiquissima: muitos escritores são do II ou III 
séc; nem faltam citações e alusões em escritos do início do II 
séc. e do fim do I: na Didaké, na Epist. dita de Barnabé, nas 
Epist. de S. Clemente Romano, de S. Inácio de Antioquia e de 


(193) Há vários modos de computar as citações, numerando tôdas 
as palavras, ou os incisos, ou os trechos citados: daí as diferenças nos 
números finais indicados pelos autores. Segundo o fndice de BURGON. 
&itado por F.G. KENYON (Handbook to the textual criticism of the NT, 
2º ediç., London 1912, p. 264), os Evangelhos são citados por S. Justino 
(II séc.) 268 vêzes, por S. Ireneu (II séc.) 1038 vêzes, por Clemente 
Alexandrino (II-III séc.) 1017 vêzes, por Orfgenes (início do III séc.) 
9231 vêzes, por Tertuliano (II-III séc.) 3822 vêzes, por Ipólito (fim 
do séc. II) 734 vêzes, por Eusébio (princ. do IV séc.) 3258 vêzes: ou 
seja um total de 19.368 citações. Nestes mesmos autores há também 
muitas citações dos outros livros do N.T. Os Atos dos Apóstolos, por 
ex. são citados 1352 vêzes. (Apud LANGAN, op. cit., p. 86; ZEDDA, op. 
cit., p. 105). 
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S. Policarpo, no Pastor de Hermas, etc. (194). — Entre os 
hereges da primeira metade do II séc., temos citações nos escritos 
de Basilides, Valentino, Ptolomeu, Teódoto. —Entre os pagãos, 
o filósofo Celso, na sua obra “Discurso Verídico” (ca. 178), 


cita 33 textos dos Sinópticos; 


c) porque o seu conjunto apresenta um texto substancial- 
mente idêntico, que é também idêntico ao texto dos códices e das 
versões; de modo que podemos verificar não ter havido, desde o 
fim do I séc. até agora, nenhuma modificação substancial. 


107. Tal é o imenso material de que dispomos para estabe- 
lecer a integridade dos nossos Evangelhos. 

Para avaliar a sua riqueza, basta compará-lo com as outras 
literaturas sacras ou profanas. Nenhuma possui, nem de longe, 
uma tal multidão de documentos tão universais, tão contínuos 
e tão próximos aos originais. Com respeito, por ex., aos clás- 
sicos gregos e romanos, a distância entre os autógrafos e os 
manuscritos mais antigos que possuímos é de 1800 anos para 
Homero, de 1600 para Catulo, de 1500 para Esquilo, de 1450 
para Sófocles e Eurípedes, de 1300 para Platão e Tucidides, de 
1200 para Demóstenes e Cornélio Nepos, de 900 para César, 
de 800 para Horácio, de 700 para Terêncio, de 500 para Tito 
Lívio, e de 400 para Virgílio (195). — Além disso, o número 
de códices é muito reduzido. Dos Anais de Tácito temos apenas 
um códice; assim também um só, do séc. VIII, dos discursos 
de Cícero. — Ninguém, entretanto, duvida sériamente da inte- 
gridade substancial dos nossos textos atuais. 


108. Adversários. — Os Modernistas aplicam aos Evangelhos 
a sua teoria da evolução vital da fé: de uma certa narrativa primi- 
tiva muito breve, por adições gradativas e por interpretações teo- 
lógicas ou alegóricas, ou mesmo por acréscimos com o fim de pôr 
uma segiiência entre as partes, teriam evoluido os Evangelhos, 
até ser constituído o cânon definitivo (que não poucos colocam 
pelo ano 180); por isso, da doutrina e da vida de Cristo não 
ficaria nêles senão um tênue e incerto vestígio. (Cfr. Denz. 2015 


(194) Cfr. nº 51. — Segundo FUNK, encontramos nos Padres 
Apostólicos 68 citações ad verbum dos Sinópticos e 59 alusões. — É de 
notar também, que temos citações feitas imediatamente após a publi- 
cação e divulgação dos Evangelhos; ao passo que, acêrca dos autores 
clássicos, temos apenas citações tardias, por ex.: de Heródoto por Aris- 
tóteles 100 anos depois, de Tucidides por Cícero 300 anos depois... 

(195) Cfr. E. JAcQUIEB, Le Nouveau Testament dane VEglise 
chrétienne, t. II: Le texte du Nouveau Testament, Paris 1913,.p. 2. 
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e 2100). — Às pericopes particulares impugnadas por alguns 
criticos serão indicadas no fim da tese. 


109. Doutrina da Igreja. — A teoria modernista foi condenada 
por S. Pio X (D 2015, 2100). — Várias respostas da Comissão 
das: D-2154, 


Biblica-ensi pericopes-impugna 
2156, 2157, 2158. 


Foi definido pelo Conc. Tridentino (D 784) e repetido pelo 
Conc. Vaticano 1 (D 1787), que os livros da Sagrada Escritura. 
na sua integra, com tôdas as suas partes, como costumaram ser 
lidas na Igreja Católica e como se acham na antiga tradução 
latina da Vulgata, são inspirados, i. é, palavras de Deus, e per- 
tencem ao depósito da fé. Isso equivale a dizer que o texto da 
Vulgata reproduz fielmente, pelo menos quanto à substância, o textc 
original que os hagiógrafos escreveram sob a inspiração de Deus. 
Logo a integridade — pelo menos substancial — da Vulgata é 
de fé implicitamente definida. 


110. ARcuMENTO: Pela Concordância das Fontes. 


Comparando entre si as três Fontes (códices, versões e 
citações) encontramos em tódas elas um texto substancial- 
mente idêntico, com o qual se identifica também o texto das 
nossas cópias atuais. 

Ora êste fato da Concordância das Fontes demonstra que 
não houve alteração substancial do texto original publicado 
pelos Evangelistas. 

Logo as nossas cópias atuais, idênticas com as Fontes, 
são substancialmente idênticas com o texto original. 

A MAIOR é admitida por todos, católicos e não-católicos: 
o fato da Concordância das Fontes entre si e com as nossas 
cópias é uma constatação, que se verifica facilmente pela 
simples leitura comparada das fontes e das nossas cópias. 


Prova da MENOR: 


111. As nossas cópias concordam com os códices do IV e 
V séc.; êstes códices concordam entre si e com as numero- 
síssimas citações dos escritores do III e do II séc. (196); estas 
citações concordam entre si e com tôdas as versões, das quais 
as mais antigas remontam ao II séc. (como a versão syriaca 
vetus e a latina afra) e até à primeira metade do II séc. 


(196) Com estas citações podemos reconstituir quase na íntegra 
todo o conteúdo dos quatro Evangelhos. Por isso, os próprios raciona- 
Mstas concedem que depois do ano 180 não houve mudança substancial. 
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(como a antiga versão latina itala). E estas versões, apesar 
de feitas em regiões afastadas e independentemente umas das 
outras, apresentam contudo um texto substancialmente idên- 
“tico. 


Uma tal concordância substancial de tantas fontes indepen- 
dentes, acêrca de narrações e doutrinas tão extensas e tão 
intimamente conexas entre si, não pode ser o resultado do 
acaso, mas pressupõe necessâriamente a existência de um texto 
comum, já espalhado por tôda a Igreja em cópias substancial- 
mente idênticas, das quais foram feitas as versões e provieram 
as citações dos escritores, as cópias dos códices e as nossas 
cópias atuais. 

Esse texto comum já devia existir no início do II séc., e 
para os Sinópticos já no fim do I séc., porque: 

a) temos, nos escritos daquela época, citações (e 
alusões) dos vários livros do N. T. que concordam com as 
versões [nº 106]; 

b) temos os papiros PS? e Egerton 2, dos primeiros 
decênios do II séc. que também concordam com as ver- 
sões [nº 104, 1º); 

c) já nas fontes do fim do II séc. (por ex, entre 9 
Diatéssaron de Taciano, as citações de Ireneu, Tertuliano, Cle- 
mente Alex. Orígenes, as versões latinas e siríacas) encon- 
tramos não poucas variantes acidentais, das quais algumas são 
comuns a vários textos que, entretanto, diferem entre si por 
outras variantes. Isso supõe que o texto comum, do qual pro- 
vieram estas fontes, passou por vários textos intermediários 
antes de atingí-las: o que requer um longo intervalo de 
tempo. (197) 


112. Ora não pode ter havido mudança substancial entre 
êsse texto comum recebido em tôda a Igreja e o texto dos ori- 
ginais escritos pelos Evangelistas. Com efeito: 

1) Para o IV Evangelho, editado no fim do I séc. a 
impossibilidade é evidente, pois vivia ainda S. João, que não 
teria podido, sem se contradizer, aprovar e deixar espalhar um 
texto substancialmente diferente do seu próprio original. 

2) Para os Sinópticos, o texto comum já estava espa- 
lhado antes do fim do I séc, como se pode verificar pelas 


(197) MORS, op. ocit., p. 153. 
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citações da Didaké e da Epist. de S. Clemente Romano. Ora, 
nos três decênios que decorreram entre a aparição dos originais 
e do texto comum, viviam ainda provâvelmente os Evangelistas 
(198), viviam certamente muitos discípulos e muitos inimigos 
do cristianismo que tinham conhecido Jesus Cristo, ouvido seus 
ensinamentos, presenciado seus milagres e sua vida; existiam 
os autógrafos originais ou pelo menos cópias imediatas, apro- 
vadas e cuidadosamente conservadas nas várias comunidades 
cristãs, que serviam para a leitura pública nas funções oficiais. 
Em tais condições, o aparecimento de uma cópia substancial- 
mente adulterada teria necessâriamente suscitado reclamações, 
e ela não teria sido aceita por contradizer a pregação oral das 
testemunhas oculares. 


3) Para compreender esta impossibilidade de uma alte- 
ração substancial, basta lembrar o culto rigoroso pelo ensino 
dos Apóstolos, reconhecidos e venerados como testemunhas 
autênticas da vida e da verdadeira doutrina de Cristo. Com 
a máxima insistência, desde as primeiras pregações, recomen- 
dam os Apóstolos que se conserve intata a tradição, o depósito 
das verdades por êles ensinadas (199), que se fuja dos hereges 
e de tôda novidade (200), anatematizando quem pregar uma 


(198) Tradições respeitáveis muito antigas nos dizem que os Evan- 
gelistas, após a publicação dos seus escritos, estiveram evangelizando 
várias regiões. 

(199) “O que aprendestes, recebestes, ouvistes e vistes de mim, 
isso fazei.” (Filip., IV, 9). — “Assim, pois, irmãos, fica firmes e con- 
servai as tradições que aprendestes, seja por palavras, seja por carta 
nossa.” (II Tessal. II, 15) — “O Timóteo, guarda o depósito, evitando 
as profanas novidades de palavras e as oposições da ciência vá.” (I, Tim, 
VI 20) — E ainda: 1 Cor, IV, 14-21; XI, 2; XV, 1-11. I Teseal. IV, 1. 
T Tim, I, 3-4. II Tim. I, 13-14; II, 1-2. Colos., II, 4-8. Epist. Jud, 
8-4. TI Jo, II, 7. 

É do próprio Cristo que receberam esta regra os Apóstolos, quando 
lhes mandou transmitir fielmente a sua doutrina: “Ide, doutrinai tôdas 
as gentes..., enginai-lhes a observar tudo o que vos prescrevi.” (Mt. 
XXVIII, 19-20); “Se permanscerdes na minha doutrina, sereis meus 
verdadeiros discípulos” (Jo. VIII, 81). A revelação cristã é, portanto, 
um depósito confiado à Igreja, com o encargo de conservá-lo intato. O 
catolicismo é uma tradição sob a guarda de uma hierarquia que se opõe 
Do pone À mudança. SULLEROT, Le Maitre de la vie (Publiroc, Marseil- 
e, Pp 

(200) “Se alguém vier a vós e não trouzer esta doutrina, não o 
recebais em vossa casa, nem o saudeis...” (II Epist. Jo., v. 10). 
“Depois de uma ou duas admoestações, foge do homem herege. e (Tit., 
II, 10). — E ainda: Rom., XVI, 17-19; Efes., V, 6-7; II Tessal. III, 6. 
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doutrina diferente da recebida (201). — Desta regra de orto- 
doxia, seguida sempre em tôda a Igreja com extremo rigor c 
vigilância (202), nascia uma suma veneração pelos escritos 
apostólicos — os livros do N.T. — desde loge-come- 
documentos oficiais da Igreja, inspirados por Deus e fontes 
genuinas da revelação cristã. Daí o profundo respeito pela 
integridade do texto, que bispos e fiéis sabiam de cor e defen- 
diam com tal zêlo que houve cristãos preferindo o martírio a 
entregar as cópias aos perseguidores (203). — Acrescente-se 
a contra-vigilância dos inimigos, judeus e pagãos, prontos a 
desmascarar qualquer falsificação. 


(201) “Mas, ainda que nós ou um anjo do céu vos anunciasse um 
evangelho diferente do que vos temos anunciado, seja anátema. Ropito 
mais uma vez o que já dissemos. Se alguém pregar doutrina diferente 
da que recebestes, seja anátema.” (Gal., I, 8-9). — 1 Tim, VI, 3-5. 

(202) 8. CLEMENTE ROMANO, pelo ano 95, na sua 1 Epist. aos Co- 
ríntios (c. VII) encarece “a gloriosa e venerável regra da tradição”. 
— Na Didaké (IV, 13), escrita pelos anos 90-100, encontramos: “Não 
abandones os mandamentos do Senhor, mas observe os que recebeste, 
sem nada acrescentar, nada suprimir”. — Pelo ano 107, 8. INÁCIO DE 
ANTIOQUIA alegra-se ao saber que os Efésios não permitiram que fôsse 
espalhada entre êles uma falsa doutrina, tapando os ouvidos para não 
a receberem (Ad Ephesios, IX, 1: R 40); aos Tralianos manda “tapar 
os ouvidos” quando alguém lhes falasse de um Cristo diferente do his- 
tórico e tradicional (Ad Trallianos, IX, 1: R 51). — O mesmo apêlo 
para a tradição apostólica, como critério da verdade revelada, encon- 
tramos em TERTULIANO (Adv. Marc., 1. IV, ce. 4 e 5), TRENEU (Adv. 
Haer., 1. III, c. 8, ns. 1 e 4), ORÍGENES (Periorchon, 1. I, praef. n. 2). 

A fim de prevenir a difusão de novidades, aos pregadores enviados 
para outras regiões as Igrejas davam certificados de ortodoxia, cha- 
mados “cartas de comunhão”. E as várias comunidades trocavam cartas 
para se avisarem mútuamente das doutrinas condenadas e das pessoas 
que excomungavam. 

Cfr. PINARD DE LA BOULLAYE, Jésus et WVIlistoire, 1929, IIIê Conf,, 
pp. 88-97 e 112. 

(203) Veja os casos citados por DANIEL-ROPS, 4 Igreja dos Após- 
tolos e dos Mártires, p. 479. — Podemos fazer uma idéia dêste zêlo es- 
crupuloso, quase intempestivo, pela integridade do texto por alguns fa- 
tos que os documentos nos conservaram. Por ex.: a) o bispo Spyridon 
interrompeu o bispo Triphyllio em pleno sermão, repreendendo-o por 
ter substituido, ao narrar a cura do paralítico, a palavra grabatum 
(enxêrga) por scimpodium (leito). ZOZOMENO, Hist. Eccles., 1. I, c. 11: 
MG 67, 889; — b) S. Agostinho escrevendo a S. Jerônimo (Epist., 71 
e. 8, n. 5: ML 88, 242), descreve-lhe o tumulto suscitado entre os fiéis 
de QOêa contra o seu bispo, porque citara um trecho do livro de Jonas 
segundo a nova tradução da Vulgata, na qual S. Jerônimo substituira 
por hedera (hera) a palavra tradicional cucurbita (abóbora). (S. Je- 
rônimo, na sua resposta, justifica a sua versão: ML 88, 263). — 
Prevendo êste apêgo ao tradicional e estas reações, hesitava tanto São 
Jerônimo em empreender a sua revisão e tradução, que foi mister uma 
ordem do Papa S. Dámaso. 
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Como seria possível, em tais circunstâncias, divulgar-se e 
ser aceito por tôda a Igreja um texto substancialmente adul- 
terado? Tentaram os hereges e os autores dos evangelhos apó- 


“crifos, mas em vão: foram todos combatidos e refutados, o 
seus escritos foram rejeitados: 


113. Nem tampouco foi possível uma falsificação no II ou 
HI séc., quando o texto comum já estava espalhado em milhares 
de cópias, traduzido em várias línguas e citado milhares de 
vêzes nas obras de numerosos escritores esparsos por todo uv 
império romano. 

Para explicar o fato da Concordância das Fontes, a falsi- 
ficação deveria ter sido feita idênticamente em tôdas elas. Para 
isso fôra mister destruir tôdas as cópias e versões existentes 
na Igreja universal e substituí-las por outras idênticament» 
modificadas; destruir igualmente tôdas as obras que continham 
citações, i. é, tôda a vasta literatura cristã, e recompô-las em 
todo o seu contexto de acôrdo com o novo sentido das citações 
alteradas. — Uma tal façanha teria sido levada a têrmo: 


ou por combinação prévia de todos. — Hipótese absurda: 
— a) O N.T. estava nas mãos de cristãos, hereges e pagãos: 
que combinação possível podia haver entre êles? — b) Foi 
precisamente com o N.T., com os Evangelhos, que os cristãos, 
longe de entrarem em combinação, refutavam os hereges e 
convenciam os pagãos. — c) Iriam os cristãos morrer már- 
tires por uma religião por êles próprios falsificada? — d) Se 
tivessem combinado, não teriam deixado as contradições apa- 
rentes, como reconheceu o próprio Renan (204). 


*ou sem combinação prévia, i. é, realizada por alguns fal- 
sificadores clandestinos, sem que ninguém percebesse. — Em- 
presa impossível: seria como querer alterar o Código brasileiro, 
substituindo tôdas as cópias do texto e dos muitos comentários 
existentes nas bibliotecas públicas e particulares, por outras 
cópias alteradas, sem que ninguém percebesse: dado e não con- 


(204) “On ne vit jamais mieux lhonnêteté de lEglise... Il est 
impossible que quelques-unes des contradictions des Evangiles n'aient 
pas dês lors crevé les yeux. Celse les relêve déjá finement. On aima 
mieux s'exposer pour lavenfr aux plus foudroyantes objections que de 
condamner des écrits tenus pour inspirés par tant de personnes.” 
(L'Egliso chrétionno, Pp. 601). — A Igreja resolveu estas objeções. 
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cedido que pudesse ser efetuada a substituição, a primeira 
consulta às novas cópias revelaria a fraude e suscitaria recla- 
mações... 

Logo o fato da Concordância das Fontes nos obriga a re- 


conhecer que não pôde haver alteração substancial do texto 
original publicado pelos Evangelistas e que, por conseguinte, 
as nossas cópias atuais são substancialmente idênticas com 
êsse texto original. 


114. ConrirMAção. — Pela Crítica Textual (205). 


1. Ao transcrever os Evangelhos ou outros livros do N.T., 
acontecia naturalmente aos copistas de modificarem levemente o 
texto: mudando a ortografia ou a colocação de alguma palavra, 
subtituindo um vocábulo por um seu sinônimo, acrescentando um 
têrmo explicativo, trocando, por distração ou defeito de visão, uma 
palavra por outra semelhante, permitindo-se de melhorar o estilo 
e a língua ou até de harmonizar o seu texto com o de outras 
cópias... Daí as variantes acidentais que notamos entre as fontes. 


2. ACrítica Textual. — É o processo de reconsti- 
tuir cientificamente, por meio das fontes que possuimos, o teor ver- 
bal do texto original, ou um texto que se aproxime os mais possível 
dêste original. 

Para isso, comparam-se entre si tôdas as fontes: códices, 
versões e citações, procurando classificá-las segundo a sua data e 
a sua origem e estabelecer a sua árvore genealógica, subindo até 
ao arquétipo comum, o texto primitivo do qual provieram as 
nossas fontes. 

A data e o lugar de origem são determinados, muitas vêzes 
com certeza, pela paleografia por meio da análise do material, 
da tinta, da forma das letras e das abreviações, etc. — A relação 
de dependência pode constar por testemunho explicito, ou ser 
deduzida de expressões comuns e principalmente de erros comuns, 
quando é óbvio que não são devidos ao acaso por pura negligência, 
cansaço, inadvertência. .. do copista. Removendo de um grupo 
de códices que apresentam erros comuns as variantes particulares 
de cada um, obtem-se o texto arquétipo do qual foram copiados 
êstes códices. Repetindo êste processo com os arquétipos de vários 
grupos diferentes, chega-se a um novo arquétipo mais antigo que 
deu origem a todos êstes grupos. Procede-se de modo análogo 
com os códices mistos, i. é, os códices cujas várias partes foram 
copiadas de arquétipos diferentes. Ficam desta maneira determi- 


(205) Na Enc. Divino afflante Spiritu (D 2292), aludiu Pio XII 
à utilidade e à importância da crítica textual, que Leão XIII e S. Pio X 
já tinham orientado e estimulado (D 1946). . 
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nadas as diferentes famílias de códices e os vários tipos de textos. 
Pode-se, então, construir a árvore genealógica dos códices, segundo 
o maior ou menor grau de afinidade de: cada um com os tipos 
fundamentais. E êstes, por sua vez, analisados e comparados, 
-permitem uma nova aproximação ao texto primitivo. (206) 


3. OsTipos Fundamentais . — Os primeiros 
esforços de crítica textual começaram no II séc. Os cristãos, 
zelosos pela pureza do texto, fizeram revisões dos seus manus- 
critos comparando-os entre si e redigindo textos que constituem 
recensões e formam ramos ou tipos distintos na classificação das 
nossas fontes atuais. Distinguem geralmente os especialistas três 
tipos fundamentais de textos, segundo três recensões antigas: 

a) Neutro ou Alexandrino, segundo uma recensão originária 
do Egito, que H. Von Soden atribuiu (falsamente, segundo La- 
grange) a Heséquio. Pertencem a êste tipo: vários códices maiús- 
culos, como B, S, C, Z, L etc.; alguns minúsculos; as versões egip- 
cias e alguns fragmentos de papiros e de pergaminhos, 

b) Ocidental, segundo uma recensão muito antiga (anterior 
ao ano 150), que obteve logo grande difusão, principalmente no 
ocidente, mas com tendências harmonísticas e com acréscimos e 
omissões, e por isso menos acurada. Pertencem a êste tipo: o 
códice D, a versão latina antiga e a antiga siríaca, alguns papiros 
e várias citações de escritores do II séc., como Ireneu e Clemente 
Alex. (Mas, nas citações mais compridas, recorria Clemente ao 
tipo neutro, o qual, portanto, já existia: cfr. Lagrange, op. cit,, 
págs. 179-180). 

c) Antioqueno ou bizantino, segundo uma recensão atribuída 
por Soden a Luciano de Antioquia (t 312), com tendência para 
a clareza na expressão, a elegância na lingua e uma harmonização 
moderada. Espalhou-se pela Síria, Ásia Menor e o império bizan- 
tino. À êle pertencem o códice À e a massa dos manuscritos gre- 
gos, principalmente minúsculos. (207) 

Na década 1920-1930, foi apresentado por Lake, Blake, Stree- 
ter e outros um nôvo tipo, denominado Cesariense (C. por La- 
prange). porque existente em Cesaréia já no séc. III, como se 


(206) Cfr. MoORS, op. cit., ns. 278, 281, 290. — Evidentemente, 
não demos senão uma síntese muito simplificada. O processo todo in- 
clui a aplicação de normas muito mais delicadas, deduzidas da análise 
de cada códice. Cfr. E. JACQUIER, Le N.T. dans PEglise chrétienne, 
Vol. II: Le texte du N.T., Paris 1913; L. VAGANAY, Initiation à la on” 
tique tezxtuelle néo-testamentaire, Paris 1933; M. J. LAGRANGE, Critique 
textuelle, Vol. II: La critique rationnelle, Paris 1935; Dict. de la Bible, 
Supplément, Vol. II, col. 263-274.. 

(207) Estas recensões foram designadas pelo códice principal de 
cada uma: respectivamente B, D, A. A autoridade do tipo D foi desa- 
parecendo mais cedo no oriente helênico; no ocidente, -a vulgata de 
Jerônimo, feita com antigos manuscritos gregos, deu-lhe um golpe fatal 
(LAGRANGE, op. cit., p. 81-82). 
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depreende de citações do N. T. nas últimas obras de Orígenes e 
nas de Euzébio de Cesaréia. A êsse tipo pertenceriam: o manus- 
crito Koridethi (038), o códice W, os minúsculos das familias 1 e 13 
e o papiro Chester Beatty PS. Seu texto mantém uma posição inter- 
Por E id Ê 


do ocidental segundo o neutro (Lagrange, op. cit. pág. 165). 


Apesar de feitas em lugares diferentes e sôbre manuscritos 
independentes, as três recensões nos apresentam textos idênticos 
substancialmente e em muitas partes também acidentalmente. 


A recensão neutra, representada principalmente pelo Códice 
Vaticano (B) e à qual se avizinha muito o Códice Sinaítico (S), 
é considerada como a mais pura e a mais perto do texto original e 
serve ordinàriamente de base ao texto das edições críticas. (208) 


4. As Edições Críticas do N.T. — Já em 1514, 
o Cardeal Fr. Jimenez de Cisneros publicou em Alcalá a Polyglotta 
Complutensis, aprovada por Leão X em 1520. — Desde 1516, 
Desidério Erasmo publicou a sagrada Bíblia em várias edições 
menos acuradas que a de Alcalá. — Roberto Estienne editou em 
Paris o texto de Erasmo. A sua 3.º edição (edítio regia), na qual 
acrescentou à margem variantes tiradas do texto de Alcalá e de 
15 manuscritos, obteve grande difusão e foi considerada o textus 
receptus (porém, de valor crítico contestável) até o sêc. XVIII. 
quando vários autores, por ex., J. J. Griesbach, ampliaram o apa- 
rato crítico com o subsídio de diversos códices. 

Desde o séc. XIX, por métodos diferentes e consultando 
todos os códices mais antigos que puderam achar, um grande 
número de especialistas, católicos e não católicos, dedicaram-se à 
crítica textual do N.T. — As principais edições criticas modernas, 
que se foram gradativamente aperfeiçoando, são: 

1) As não-católicas de: Car. Lachmann (Berlim 1831), 
Const. Von Tischendorf (Leipzig 1864-1872; Editio octava maior 
em 1869, à qual seu discípulo C. R. Gregory acrescentou os Prole- 
gômenos (1884-1894); B. P. Westcott- P. J. A. Hort (Londres 
1881); FR. R. Weimonth (Londres 1886); B. Weiss (Leipzig 
1900); Eberhard Nestle (Stuttgard 1898), que foi enriquecida por 
um aparato crítico mais copioso por Erwin Nestle (1927); Her- 
mann Von Soden (Goettingen 1902-1913). 


2) As católicas de: Brandscheid (Friburgo D. 1893); M. 
Hetzenauer (Insbruck, 1892-1900); H. I. Vogels (Dusseldorf 


(208) As descobertas recentes vieram confirmar o valor dêstes 
dois códices. O cód. Vaticano, por ex. é o que mais se aproxima dos 
Papiros Beatty, que lhe são anteriores de mais de 100 anos. Cfr. H. A. 
BANDEES, 4 ThirdCentury Papyrus Codex of the Evpistles of Paul, 
Ann Arbor 1935. A 
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1920; 4.º edic., Friburgo-Barcelona 1955); A. Merk S. J. (Roma 
1933); J. M. Bover S.J. (Madrid 1943) (209). 

5. Resultado. — Tôdas estas edições críticas, apesar de con- 
seguidas por métodos diferentes, apresentam um texto do N.T. 
o, Não chegou ainda, é verdade, a critica 
textual a reconstruir; em todos os seus particulares, o esquema 
ideal de tôdas as ramificações das diversas recensões até ao ar- 
quétipo absolutamente primitivo e original (coisa quase impossível, 
dada a imensidade das fontes e suas complicadas dependências), 
mas os arquétipos encontrados já não distam muito dêste original, 
O confronto dos milhares de cópias fêz constatar mais de 150.000 
variantes (210). Mas, como já dizia o crítico inglês Hort, resu- 
mindo vinte e cinco anos de pesquisas, os 7/8 do teor verbal do 
N.T. estão fora de qualquer contestação. Sômente 1/8 constitui. 
portanto, o campo da crítica. Nêle as variantes são quase tôdas 
insignificantes. As que incidem sôbre O sentido não chegam a 
1/1000 do texto. (211) Nenhuma atinge a substância do dogma 
e da moral. Os estudos mais recentes confirmaram êste importante 
testemunho (212) e vão ainda reduzindo pouco a pouco o número 
das lições controvertidas. 


Conclusão. — Uma tal concordância no resultado de um 
século de pesquisas por parte de tantos especialistas, católicos 
e não católicos, e alcançada por caminhos diferentes, nos dá 
tôdas as garantias científicas de possuir o nosso texto atual 
do N. T. uma plena integridade substancial, e em grande parte 
também absoluta, com o original publicado pelos hagiógrafos. 

115. — Nora. — Esta integridade substancial, se não per- 
mite fundamentar uma argumentação sôbre uma palavra que 
a crítica apresenta ainda como duvidosa, é contudo mais do que 
suficiente para a Apologética que estabelece suas provas com 
um conjunto de textos tirados de lugares diferentes da sagrada 
Escritura e absolutamente fora de qualquer contestação. 


(209) A. MERK, 8.3. Novum Testamentum graece et lutine appa- 
ratu critico instructum, Roma 1933, 62 ediç. em 1948. — 3. M. BOVER. 8.3., 
Novi Testamenti Biblia graeca et latina critico apparatu aucta, Madrid 
1943, 2º ediç. em 1953. 

(210) Um tal número nada tem de extraordinário. Para outros 
escritos é muito maior. “Para as seis comédias de Terêncio, por ex., 
foram relevadas 30.000 variantes; entretanto Terêncio foi copiado mil 
vêzes menos que os Evangelhos.” DUPLESSY, op. cit., p. 183. — Não raras 
vêzes, muitas variantes dizem respeito à mesma palavra ou expressão. 

B. F. WESTCOTT — F.J.A. HORT, The Ne ew Testament in the 
Original Greek, Londres 1907, t. II, p. 2. 

(212) Cfr., por ex., M. J. LAGRANGE, Critique textuelle, II, La cri- 
tique rationnelle e Introduction à Vétude du Nouveau Testament, em Etu- 
des Bibliques, Paris 1935, p. 81. 
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As principais pericopes impugnadas. 


116. A consideração das passagens que suscitaram con- 
trovérsias e não recolheram a aceitação unânime de todos os 
085 Vel ezi Rar uma ve mais 4 integridade substancias 
dos nossos Evangelhos. 
Eis as principais perícopes que alguns críticos consideram 
interpoladas (213): 


Il. Aconceição milagrosa de Cristo (Mt I, 16), 
porque a versão siro-sinaitica parece negá-la. 

Mas: — a) tôdas as fontes afirmam que Jesus nasceu de 
Maria Virgem; — b) nesta versão houve certamente um êrro na 
tradução do vers. 16, sem nenhuma intenção de pôr em dúvida o 
fato milagroso, pois logo em seguida, na tradução dos vers. 18-25, 
é afirmado explicitamente. (214) 

2. A atribuição do"Magnificat” a Maria (Lc I, 46), porque 
três cópias da antiga versão latina (a. b, 1, respectivamente do 
IV, V e VII séc.), o bispo Niceta (ca. 335-414), Ireneu e Ori- 
genes o atribuem a Sta. Elizabeth. 

Mas: — a) é atribuido a Maria por todos os códices gregos, 
maiúsculos e minúsculos, por tôdas as cópias das versões (exceto 
aquelas três), por todos os Santos Padres e escritores eclesiásticos, 
1. é, pelo testemunho moralmente universal de tôdas as fontes; 
— b) também Ireneu (Contra Haereses, 1. III, c. X, 2: MG 7. 
873) e Origenes (Homelia VII: MG 13, 1819) atribuem clara 
e explicitamente o “Magnificat” a Maria, e os textos aduzidos 
em contrário são contestáveis; — c) além disso, a lição “Et ait Eli- 
zabeth” não se adapta ao contexto: o “Magnificat” é evidente- 
mente a resposta de Maria às congratulações que lhe dirigira 
Elizabeth. (215) 

3. O Evangelho da Infância de Jesus (Mt e Lc, cc. 
Ie II), porque parece haver divergências entre Mt e Lc nos fatos 
narrados, e porque Mc nada nos refere dêstes fatos. 

Mas: — a) os manuscritos gregos e as versões mais antigas 
e mais diversas contêm tôdas o texto dêstes capítulos e no teor 


(213) Cfr. Diot. de la Bible, Supnlément, no art. de L. PIROT 
“ Evangiles et Commission Biblique”, col. 1247-8 e 1261-739 — Mm. J. LA- 
GRANCE, O.P, Evangile selon S. Matthieu, — S. Marc, — S. Luc, — 
S. Jean, nos lugares onde comenta estas perícopes. 

Foi também impugnado Mt XVI, 17-19. A sua autenticidade e inte- 
gridade serão mais oportunamente demonstradas ao tratarmos do Pri- 
mado de Jurisdição prometido a Pedro. 

(214) Cfr. Apologétique (1937), pp. 1112-1122. — Não é pois 
por uma razão crítica, mas pelo preconceito contra o sobrenatural e o 
milagre, que os racionalistas impugnam êste vers. 16. 

(215) Cfr. o citado art. de L. PIROT, col. 1270-1272. 
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das nossas edições críticas; — b) os autores eclesiásticos do I[ e 
II séc. citam êstes capítulos; — c) o mesmo fazem o herege 
Cerinto (1 séc.) e o filósofo pagão Celso (Il séc); — d) a anti- 
guidade cristã insurgiu-se contra Marcion e os Ebionites, que 
rejeitavam estas narrativas por serem contrárias às suas elucubra- 

máticas; —-e) -os ce: T-e II; tanto em Mt com em Lc, 
estão em intima conexão com o resto do respectivo evangelho e 
com a finalidade de cada evangelista; — f) as duas narrativas 
não se contradizem, mas se completam e provêm de uma tradição 
judeu-cristã da Palestina, como o indica a índole semítica dos dois 
capítulos; nada contêm das fantasias encontradas nos Ev. Apó- 
crifos que foram rejeitados; — g) Marcos narra a catequese pri- 
mitiva de Pedro, o qual estava empenhado em pregar os grandes 
fatos e os ensinamentos da vida pública, a morte e a ressurreição 
de Jesus, que são as bases essenciais do cristianismo e constituiram 
o primeiro objeto da evangelização cristã, como se pode ver também 
nas Epístolas paulinas e nos Atos dos Apóstolos; nem faltam 
alusões à vida de Cristo em Nazaré, a Maria sua mãe e a seus 
parentes (Mc, III, 31; VI 3). (216) 

4. O episódio da mulher adúltera (Jo VII, 53-VIII, 11), 
porque: falta em vários códices, em antigos manuscritos da versão 
latina antiga, em muitos manuscritos das versões siriacas e coptas, 
em algumas cópias, posteriores ao IV séc, é colocado depois de 
Ec XXI, 38 ou de Jo XXI; nem se acha nos comentários de Ori- 
genes, João Crisóstomo, Cirilo de Alexandria e outros. 

Mas: — a) é narrado em muitos códices maiúsculos e minús- 
culos, bem como em muitos manuscritos gregos e latinos mencio- 
nados por Jerônimo, numa centena de evangeliários, nas cópias 
da vulgata e da siro-palestinense e em algumas cópias das versões 
bohairica, armênia, etiópica, árabe, etc. (217); — b) não che- 
garam até nós na sua íntegra os comentários dêstes autores; — 
c) entre os latinos, os Santos Padres e os Escritores do IV séc, 
são unânimes em afirmar a integridade do episódio, e êsse teste- 
munho autorizado e crítico pode suprir as incertezas dos manus- 
critos; — d) para explicar a omissão desta perícope em tantas 
fontes, apresentam os críticos duas hipóteses plausíveis: para uns, 
se trataria de uma omissão devida a motivos prudenciais, numa 
época de particular severidade contra os atentados à moralidade 
conjugal; para outros. o trecho teria sido inserido mais tarde no 
texto de S. João. (218) 


(216) Cfr. Apologétique (1937), pp. 1103-1112. — Le Christ 
(Enc. Populaire des Connaissances christologiques, ... publiée sous 
la direction de G. BARDY et A. TRICOT, Paris 1935), pp. 250-254. 

(217) Cfr. apud ZEDDA, op. oit., pp. 266-269, a indicação dos ma- 
nuscritos e dos autores que omitem e dos que contêm esta perícope. 

(218) É sabido que havia manuscritos preparados para a leitura 
em público — os Lectionaria — nos quais certos trechos vinham asesi- 
nalados para não serem lidos, ou mesmo eram simplesmente omitidos. 
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5. O Anjo que conforta Jesus na sua agonia eo 
suor de sangue (Lc, XXII, 43 e 44), porque êstes versi- 
culos faltam em seis códices maiúsculos importantes (B, T, W, 
A, N, R) e em oito minúsculos, no códice f da versão latina antiga, 

-em dez cópias da versão bohairica, em algumas cópias da sahidica 
e armênia, na siro-sinaítica, em alguns escritores (Clemente Alex. 
Orígenes, Ambrósio e Cirilo Alex.) e no herege Marcion; outros 
manuscritos os apresentam como discutíveis, pondo-os entre aspas 
ou óbelos. 

Mas: — a) contêm os dois versículos: os códices S, D e 
todos os unciais e minúsculos (menos aquêles quatorze), tôdas 
as cópias das versões latinas (menos f), a maioria das cópias da 
versão sahidica, não poucas da bohairica, a siríaca curetoniana, 
o Diatéssaron; — b) a perícope foi reconhecida como autêntica pela 
tradição mais antiga, durante o II séc., sendo largamente utilizada 
por Justino, Ireneu, Hipólito. ..; — c) se houve alguma hesitação 
no fim do II séc. e início do IV, contudo nenhum dos Santos 
Padres se pronunciou contra a autenticidade, e desde o fim do IV 
séc. desapareceu tôda dúvida; — d) o estilo da perícope é eviden- 
temente de S. Lucas; — e) a omissão dêste fato extraordinário 
nas cópias supra indicadas — quase tôdas, aliás, provenientes do 
mesmo ambiente, o Egito — explica-se, como no caso precedente, 
por “escrúpulos teológicos” (Lagrange): julgaram alguns que era 
inconciliável com a divindade de Cristo e, de fato, os Arianos 
serviam-se dêsse texto para negá-la. 


6. O final de Mc (XVI, 9-20): 1) porque falta nos 
importantes códices Be S, no manuscrito siro-sinaítico, nas cópias 
da versão sahidica e em algumas da armênia; — porque alguns 
códices apresentam outros finais: um mais breve, no códice k da 
versão latina antiga (219); outro mais comprido, i. é, incluindo 
um trecho que, segundo S. Jerônimo, se achava intercalado depois 
do vers. 14 em alguns códices, principalmente gregos, do seu 


O episódio da mulher adúltera seria um dêles: receiavam alguns de 
pouca fé, ou inimigos da fé, como comenta Sto. Agostinho (De Con- 
jugiis adulterinis, 1. II, c. 7: ML 40, 474), que a misericórdia divina 
pudesse parecer exagerada e favorecer o adultério. — O Pe. M. J. LA- 
GRANGE O.P. (Evangile selon S. Jean, Paris 1927, pp. 224-225), com o 
crítico católico H.I. VOGELS e muitos outros, pensam, pelo contrário, que 
&ste episódio, conhecido desde a mais alta antiguidade (pois. a êle alu- 
dem a Didascalia, ca. 250, e Papias, apud EUSÉBIO, Hist. Eccles., III, 
39, 17), teria sido inserido no Ev. de João, como um fragmento incon- 
testável da tradição joanina, que Papias, discípulo de João, recolhera 
dos testemunhos orais da tradição apostólica e talvez do próprio João. 
— À canonicidade, e portanto o caráter inspirado, da perícope foi reco- 
nhecida no Conc. de Trento, pelo Magistério da Igreja, ao qual compete 
E conteúdo da Sagrada Escritura (Cfr. LAGNANGE, ibid., 
p. 221-2). 

(219) fste final breve, seguido porém do nosso final canônico, 
acha-se também em quatro códices maiúsculos e numas poucas cópias 
de algumas versões. 
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tempo: é o “Freer-Logion” do códice W; — porque alguns escri- 
tores (Tertuliano, Cipriano, Orígenes, Clemente Alex. Atanásio, 
Basílio, os dois Cirilos e Gregório Nazianzeno) não falam dêste 
final, e Eusébio lhe é pouco favorável; — 2) porque, ao exame 


interno apresenta-se Este final como um todo independente, sem 
nexo com o que precede, como um resumo vago dos lugares para- 
lelos de Lc e de Jo, sem as caracteristicas fraseológicas e sem o 
estilo vivo e colorido próprios de Mc. 

Mas: 1) ste final de Mc, sózinho ou juntamente com um 
dos outros finais: — a) acha-se em todos os códices maiúsculos, 
com exceção de S e de B (220), em todos os minúsculos, em 
tôdas as cópias da versão latina antiga (exceto k), da vulgata, do 
Diatéssaron e da bohairica, nas versões siríaca curetoniana, peshitto, 
gótica e geórgica, na maioria dos manuscritos armênios e em 
alguns outros; — b) o final mais breve e o “Freer-Logion”, que 
encontramos tão sômente em pouquíssimos manuscritos, não podem 
ser muito antigos; a sua autenticidade é negada por todos os cri- 
ticos; — c) se Eusébio duvidou da autenticidade da pericope, nem 
êle, nem ninguém, se atreveu a negá-la; — d) o silêncio de 
alguns escritores, acêrca de uma passagem tão breve de Mc, 
que foi o menos comentado dos quatro evangelhos, não tem 
muito pêso diante do testemunho positivo quase unânime; pois. 
— e) o nosso final era conhecido desde a mais alta antiguidade: 
Epistola de Barnabé, Epist. dos Apóstolos, os apologistas Justino 
e Aristides, Hermas...; foi reconhecida sem hesitação como parte 
da S. Escritura por Taciano no seu Diatéssaron, por Hipólito, 
Afraates, Ireneu (que explicitamente o atribui a Marcos), Dídimo 
o Cego, Epifânio, João Crisóstomo, Ambrósio, Agostinho, as 
Constituições Apostólicas, etc. e, desde o início do V séc. por 
todos os escritores latinos e foi universalmente divulgado. 

2) Por causa do seu caráter de suplemento, reconhecido 
geralmente pelos exegetas, parece mais provável que êste final não 
figurava no autógrafo com o qual iniciou Marcos a divulgação do 
seu Evangelho: e isso explicaria a falta da perícope em alguns 
manuscritos e as hesitações de alguns autores do IV século. 

Porém, deve ter sido acrescentado poucos anos depois, por 
um apóstolo ou por um discípulo do Senhor de reconhecida auto- 
ridade: sômente dêste modo se pode explicar que a imensa maio- 
ria das fontes e o testemunho antiquíssimo e moralmente universal! 
da tradição cristã o admitiram como parte integrante do evangelho 
canônico inspirado (= autenticidade canônica). 

E nada impede que tenha sido composto pelo próprio Marcos 
(= autenticidade literária), para completar a sua narrativa com 
um resumo das aparições de Cristo ressuscitado e a indicação da 


(220) No códice B, porém, o copista deixou vazio um lugar sufi- 
ciente para receber a perícope, como costumava fazer para as passagens 
de cuja autenticidade havia ainda alguma dúvida. 
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missão e dos poderes conferidos aos Apóstolos (221). De fato: 
a) dificilmente podia Marcos deixar o seu escrito terminar com 
as palavras “temiam com efeito”; bb) o que se diz neste final, 
acêrca dos milagres, da expulsão dos demônios e da incredulidade. 
“dos apóstolos, quadra perfeitamente com o conjunto do seu evan- 
gelho. c) Por outro lado, o resumo das aparições concorda admi- 
ravelmente com os vários discursos de Pedro (de quem Marcos 
fôra intérprete) referidos nos Atos e com a I Epist. Petri (222): 
nem é um simples resumo de Lc e Jo, pois várias circunstâncias e 
os vers. 14-18 são próprios de Mc. d) A ausência de ligação (que 
não é absoluta, pois a promessa feita no v. 7 pede naturalmente a 
narração do seu cumprimento) e as diferenças de estilo podem 
explicar-se pelo caráter de resumo complementar dado à pericope 
e pelo fato de ter sido acrescentada vários anos depois da com- 
posição do evangelho. 

Tal é a posição da Igreja. Devemos crer que êste final de 
Marcos pertence à Escritura inspirada, porque preenche as duas 
condições indicadas na definição do Conc. T'ridentino (223). Ne- 
nhuma razão crítica apresentada até agora nos obriga a negar a 
autoria de Marcos (Com. Bíblica, D. 2156). 


Conclusão. a) Como se vê, nenhuma destas perícopes 
toca a substância da mensagem evangélica (224), nem delas 
precisamos para demonstrar a origem divina da messianidade 
de Cristo e da autoridade da Igreja. b) Entretanto, a crítica 
textual, como vimos, estabelece com certeza a autenticidade de 
tôdas elas, pois encontra a seu favor a imensa maioria dos 
manuscritos e a tradição cristã moralmente unânime (225). 


(221) Cfr. L. PIROT, no art. acima citado, col. 1262-1267. — Como 
observa o Pe. DHANIS (Gregorianum 1958, vol. XXXIX-2, p. 375): 
“Marcos estêve sem dúvida mais do que outros interessado pelo seu 
Evangelho. E se inicialmente o terminou depois de narrar a visita ao 
túmulo, pôde ter querido mais tarde completá-lo inspirando-se no exem- 
plo de Lucas.” (Lo, publicado uns quatro ou cinco anos depois de Mc, 
foi certamente conhecido por Marcos.) 

( Cfr. apud MORS, op. cit., p. 159, a comparação de cada 
um dos vers. 9-20 com as palavras de Pedro nos Atos e na sua 1 Epístola. 

(223) Fazer parte do Evangelho como foi tradicionalmente lido na 
Igreja Católica e achar-se na antiga edição latina da Vulgata (D. 784). 

(224) O final de Mo, na verdade, se refere à ressurreição de Cristo, 
fato essencial para o cristianismo e para a apologética. Mas como ex- 
plicitamente e sem controvérsia alguma é narrada pelos outros Evange- 
listas, mesmo se Marcos — o que não concedemos — não tivesse falado 
dela, não deixaria a ressurreição de Cristo de ser um fato histôricamente 
Pap e contido na Escritura e, portanto, não ficaria alterado o depósito 

a fé. 

(225) De fato, o número dos manuscritos que omitem estas peri- 
copes é quase sempre insignificante e constitui uma exceção confrontado 
com os milhares de códices e de cópias das versões que as referem e com 
os autores que as admitem. Além disso, a crítica textual apresenta sem- 
pre razões, pelo menos plausíveis, que explicam estas omissões. 
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c) Quando, por conseguinte, os Concilios Tridentino (D. 784) 
e Vaticano 1 (D. 1787, 1809), nos mandam crer que estas peri- 
copes são inspiradas e fazem parte do depósito da fé, e a 


Comissão Bíblica (D. 2154, 2156, 2157, 2158) afirma a sua 
autenticidade literária, esta posição da Igreja é sôlidamente 
fundamentada, mesmo do ponto de vista da crítica científica 
dos textos. 


ARTIGO QUARTO 


OS EVANGELHOS E A CRÍTICA RACIONALISTA 


117. Nenhum livro histórico foi submetido a uma crítica 
tão severa e minuciosa quanto o Evangelho. Cada palavra do 
texto sagrado foi esquadrinhada por centenas de críticos; cada 
informação que nos fornece foi confrontada com tôdas as indi- 
cações encontradas em outros documentos; cada alusão a cos- 
tumes, lugares e personagens foi cuidadosamente verificada. 
Dêste contrôle, exercido desde a origem até aos nossos dias 
e muita vêzes, nos últimos séculos, guiado pelo ódio e pela 
malevolência, sairam sempre vitoriosas a autenticidade e a 
historicidade evangélicas. (226) 


118. O Preconceito Racionalista. — Quem empreende o 
estudo do valor histórico de uma obra, deve abordá-lo sem 
teoria preconcebida, deixando falar os fatos e os documentos 
avaliados imparcialmente à luz dos princípios da crítica histó- 
rica e das leis da hermenêutica. Se argumentos históricos 
estabelecem com certeza a realidade de um fato, qualquer 
teoria deve ceder perante êste fato: contra factum non valet 
argumentum, diz a evidência do bom senso. O contrário é 
anti-científico e irracional, porque o papel da razão não con- 


(226) F. vicouroUx, Les livres saints ct la critique rationaliste, 
Paris 1901, T. I e II. L. FILLION, Les étapes du rationalisme dans les 
attaques contre les Evangiles, Paris 1911. — F. M. BRAUN, O.P., Oi en 
est le problôme de Jésus?, Paris 1992. — A. MICHEL, Jésus-Christ et la 
critique, no Dict. de fhéol. Catholique, Vol. VIII, 18 p., col. 1362-1411. 
— DE GRANDMAISON, Jésus Christ, II, p. 170-218. —- Pp. BUISSE, Jésus 
devant la critique, pp. 33-55, 1561-177, 308-343. — G. RICCIOTTI, Vita di 
Gesiú Cristo, 108 ed., Roma 1947, pp. 207-246. — Verbum Dei, T. III 
(Herder 1957), pp. 78-98: Los Evangelios y la alta crítica no católica 
im GUTWENGER). — CL. ZFDDA, 0p. cit., pp. 13-46. — c. LO GIUDICE, 1 

angelo. Roma 1963. mn. A7-99. 
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siste em construir o real, mas em conformar-se a êle: a ver- 
dade é a conformidade da nossa inteligência ao que é. 

Não é assim, porém, que procede a crítica racionalista | 
(227), iniciada no séc. XVIII. Desprezando as atestações unã- 
nimes da tradição, nega sem mais a historicidade de tudo o 
que é sobrenatural nos Evangelhos. E esta negação é avan- 
cada, não sôbre a base de novos documentos históricos que a. 
tanto autorizem, mas em nome de uma teoria naturalista, que 
proclama, a priori, a impossibilidade absoluta de todo o sobre- 
natural. As afirmações a êste respeito são explícitas e nume- 
rosas. Por exemplo: 


a) “A condição mesma da ciência é crer que tudo se pode 
explicar naturalmente... As ciências históricas em nada diferem, 
pelo método, das ciências físicas e matemáticas: elas supõem que 
nenhum agente sobrenatural vem perturbar a marcha da humani- 
dade; que esta marcha é a resultante imediata da liberdade que 
existe no homem e da fatalidade que existe na natureza; que não 
há um sêr livre superior ao homem, ao qual se possa atribuir uma 
parte apreciável no procedimento moral como na atividade física 
do universo. Daí, esta regra inflexível, base de tôda a crítica: 
um acontecimento dado por milagroso é necessariamente lendário." 
(E. RENAN, Questions contemporaines, 3.º ed., Paris, 1876, págs. 
223-224). 


b) “O primeiro princípio [da critica] é que o milagre não 
tem lugar na trama das coisas humanas, nem tampouco na série 


(227) Não vá alguém equivocar-se com a insinuação do vocábulo. 
“Bem longe está o racionalismo de ser uma reivindicação dos direitos 
integrais da razão humana.” Históricamente, foi a designação dada a 
um movimento filosófico dos fins do séc. XVIII, que englobou o deísmo 
inglês, o enciclopedismo francês e o iluminismo alemão, com a finalidade 
de fundamentar a religião dnicamente sôbre verdades naturais (exis- 
tência de Deus, imortalidade da alma, moral natural), com exclusão de 
qualquer elemento positivo ou sobrenatural. Uma religião puramente na- 
tural, sem revelação nem milagres, sem dogma nem mistérios, sem culto 
nem sacramentos, sem Igreja nem hierarquia. Uma religião, “na qual 
se faz de cada homem, numa autonomia absoluta de pequeninas divin- 
dades, o árbitro de tôda a sua vida moral e religiosa”. 


Bem cedo, porém, nos meios acatólicos, volatilizaram-se aquelas ver- 
dades naturais e dêste movimento sobreviveu apenas o nome de racio- 
nalismo, que “serve hoje para designar o preconceito dos que a todo o 
transe querem excluir o sobrenatural da trama dos acontecimentos hu- 
manos. Na variedade sucessiva de inúmeros avatares conservou intan- 
gível o seu postulado fundamental: na urdidura da história não há 
lugar para o sobrenatural; tudo se explica pelo determinismo infran- 
gível das leis da natureza. Acham-se assim, a prioni, excluídos o mi- 
lagre e o fato de uma revelação divina.” L. FRANCA, 4 Peiculogia da Fé, 
28 cdiç., pp. 143-144: nas Obras Completas, vol. VIII, p. 108-109. 
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dos fatos da natureza; a crítica... começa com a proclamação 
de que tudo na história tem a sua explicação humana.” (Idem, 
Études d'histoire religieuse, Paris, 1857, pág. VII). 

c) “A crítica tem duas maneiras de se opor à narrativa do 
maravilhoso; quanto a aceitá-la tal como é, nem lhe pode vir ao 
pensamento, uma vez que sua essência mesma é a negação do 


sobrenatural.” (Idem, op. cit., pags. 137-138). 

d) “Uma regra absoluta da crítica, é de não dar lugar nas 
narrativas históricas a circunstâncias milagrosas.” (Idem, Les Apó- 
tres, Paris, 1866, pág. XLIII). 

e) “Não é porque se me demonstrou prêviamente que os 
evangelistas não merecem nenhuma fé, que eu rejeito os milagres 
por êles narrados; é porque narram milagres, que eu digo: os 
evangelhos são lendas, podem conter histórias, mas certamente 
nêles não tudo é histórico.” (Idem, Vie de Jésus, 13.º ed. pág. VI). 
E mais adiante (pág. XLVIII): “Que os Evangelhos sejam em 
parte lendários é coisa evidente, pois estão cheios de milagres e 
de sobrenatural.” 

f) “Nossa convicção inabalável é que tudo o que acontece 
no tempo e no espaço está sujeito às leis gerais do movimento, 
que não é possível, portanto, neste sentido, como ruptura da ordem, 
haver milagres... Que uma tempestade tenha sido acalmada com 
uma palavra, não o cremos nem o havemos de crer jamais.” (HaAR- 
NACK, L'essence du christianisme, trad. fr. de 1907, págs. 32-34). 

g) “Que a religião não exprima nada que não esteja na 
natureza, isso deve ser um princípio para a ciência das religiões, 
porque não há ciência senão dos fenômenos naturais.” (DuRKHEIM, 
Les formes élémentaires de la vie religieuse, Paris, 1912, pág. 98). 

h) “Se o problema [cristológico] que apaixonou e absorveu 
durante séculos os pensadores cristãos é hoje proposto novamente, 
isso acontece muito menos porque a sua história seja melhor 
conhecida, do que em consegiência da renovação integral que se 
deu e prossegue na filosofia moderna.” (A. Loisy, Autour d'un 
petit livre, pág. 128). Isto é, assuntos de ordem histórica são 
avaliados não já pelos argumentos da história, mas sim por posi- 
ções preconcebidas de teorias filosóficas. Já o dissera aberta- 
mente: “A ciência racionalista arrasta para tôda a parte consigo 
o êrro do seu parti-pris, a estrita negação do sobrenatural.” (Les 
Études Bibliques (1894, pág. 79). Consequentemente: “Uma tra- 
dição como aquela que tem por objeto os milagres de Jesus é ine- 
vitâvelmente lendária." (Les Evangiles Synoptiques (1907), 1, 
pág. 826). 


119. Como se vê, achamo-nos diante de afirmações categó- 
ricas, sem que nos seja dado motivo algum que as imponha. 
Não são o fruto de um raciocínio que tenha provado a impos- 
gibilidade de uma intervenção de Deus nas suas obras, nem 
o resultado de pesquisas da crítica externa e interna dos Evan- 
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gelhos. A negação sistemática do sobrenatural, pede-nos o 
racionalismo que a aceitemos com um “ato de fé” (crer), 
que nenhuma autoridade evidente ampara e legitima. É uma 
“suposição” que devemos fazer, sem que nenhuma ciência a 
fundamente, pois deve ser admitida antes de pôr mão a qual. 
quer ciência, como “sua condição mesma”. É uma “regra infle- 
gível”, posta “como base de tôda a crítica”, já antes de iniciar 
as pesquisas. A impossibilidade do sobrenatural não é, portan- 
to, uma afirmação que o racionalista discuta e demonstre ver- 
dadeira; mas é um puro e simples parti-pris, um preconceito 
naturalista, um apriorismo inicial, para permitir conclusõer 
tendenciosas e anti-científicas. 

E na verdade, esta impossibilidade não é uma evidência 
que se imponha à razão. Muito pelo contrário. O Universo per- 
manece inelutâvelmente sujeito à onipotência divina que o 
criou e que, por conseguinte, pode intervir na sua obra como 
e quando lhe aprouver. Se o homem pode manifestar a outros 
homens os seus pensamentos e as suas vontades, como o não 
poderia o Criador que deu aos homens êste poder? Um Deus 
incapaz de comunicar-se com as suas criaturas, incapaz de 
intervir nas obras de suas mãos, seria um Deus contraditório, 
um Deus que não seria Deus, que não seria o Ser Supremo e 
Onipotente, de quem tudo depende no existir e no agir. (228) 

Mas interveio Deus, de fato e de um modo milagroso, na 
história dos acontecimentos humanos? Revelou realmente aos 
homens uma doutrina de verdade e de amor? — Não é com 
uma negativa apriorística que se resolve uma questão de fato, 
mas tão sômente a posteriori, com a investigação histórica, 
empreendida imparcialmente e disposta a aceitar tudo o que 
os documentos demonstrarem. Eis a regra fundamental de 
uma crítica racional, sincera e científica. — Seguem-na os 
racionalistas? De nenhum modo. Têm êles outra “regra infle- 
xível”: a negação antecipada e absoluta do sobrenatural. Seu 
método consiste em eliminar os documentos ou mutilá-los para 
que venham a quadrar com êste preconceito injustificável. 


(228) A possibilidade da revelação e do milagre já foi estudada 
pormenorizadamente e demonstrada na IV Parte do nosso primeiro vo- 
lume: A Caminho da Verdade Suprema. 
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(229) Método “detestável”, reconhece o próprio RENAN: “Se 
o milagre é coisa real, nosso método é detestável.” (Vie de 
Jésus, 13º ed. pág. IX). 

Não queremos com isto negar que haja ciência no esfôrço 
intelectual do racionalismo, uma ciência feita de erudição o. 
pesquisas minuciosas. Nada desta ciência rejeitamos: encon- 
tra-se também nas investigações dos grandes especialistas 
católicos. O que nos separa do racionalismo é o abismo do 
seu preconceito, é o seu dogmatismo injustificável, a sua obs- 
tinação intratável em excluir a priori o sobrenatural da his- 
tória; é o seu processo de afastar sistemâticamente os do- 
cumentos históricos que atestam a realidade das intervenções 
divinas. E isso não é ciência. (230) É paixão obstinada. A 
continuação da mesma paixão hostil que cegou alguns con- 
temporâneos de Cristo, apesar de presenciarem suas maravi- 
lhas divinas. 


120. Mas o sobrenatural enche os Evangelhos. Se não é 
histórico, como explicar a sua presença nos textos? Eis o pro- 
blema que se apresenta à exegese racionalista. Como reduzir 
a narrativa evangélica a uma narrativa de caráter puramente 
natural e a figura de Jesus Cristo a proporções puramente 
humanas? Eis o único intento de todos os seus esforços. 

Estreia, então, a séria interminável das suas tentativas 
de explicação naturalista do Evangelho. Cada construção sis- 
temática é recebida com um entusiasmo precipitado logo ao 


(229) “Julgais porventura achar-vos diante de uma conclusão crí- 
tica de estudos positivos? Encontrai-vos na realidade ante as conse- 
quências de um apriorismo parcial e intratável, A ciência já não é a 
obseryação serena dos fatos; é a sua seleção e interpretação tendenciosa 
imposta pela tirania de um preconceito. A negação do sobrenatural não 
se infere como resultado de uma investigação histórica desapaixonada, 
mas de antemão orienta ou desorienta tôda a investigação.” L. FRANCA, 
op. cit. p. 147-8: nas O.C., VIII, p. 112. 


(230) “A ciência é antes de tudo um espírito sem prevenções. 
Supor que a ciência é uma espécie de fé que se deve abraçar, é enganar- 
se completamente sôbre a sua natureza e rebaixar os sábios ao nível de 
sectários.” w. JAMES, The Will to Believe, London 1917, pp. 319-320. 
(Apud L. FRANCA, op. cit., p. 164: nas O.C., VIII, p. 123). Já ouvimos 
LoIsy confessar o parti-pris da ciência racionalista. Pretende, porém, re- 
mediar acrescentando: “Todavia, se ela tem um defeito radical que aca- 
bará por perdê-la, a não ser que dêle se corrija, possul uma qualidade 
indiscutível, e é que trabalha seguindo um método melhor que seus prin- 
cípios filosóficos.” (Les Etudes bibliques, p. 79). Como se um método 
pudesse sanear o vício radical que o conduz e o desvia! 
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sair dos prelos racionalistas, mas bem cedo se vê demolida em 
nome da mesma ciência que a levantara e pela mesma critica 
racionalista decepcionada, que se encarrega de lhe demonstrar 
as falhas insanáveis e se apressa em lhe substituir uma nova 
vonstrução, tão frágil e tão efêmera quanto a precedente. 

Indicaremos tão somente os principais sistemas. Manifes- 
tarão a fragilidade dos esteios a que se agarra esta obstina- 
ção impenitente contra a realidade invencível do sobrenatural 
evangélico. 


121. O Sistema da Fraude. — Precedido pelo panteista 
BarucH SpiNOsA (1632-1677). HerM. SAM. Reimarus (1694- 
-1768), professor em Hamburgo, no seu manuscrito Apologia dos 
cultores racionais de Deus — do qual Less'Nc, nos anos 1774- 
-1778, publicou amplos estratos sob o título Fragmentos de um 
desconhecido — desferiu o primeiro ataque, atrevido e violento: 
Jesus Cristo, judeu, puro homem, foi um agitador político que que- 
ria libertar Israel do jugo romano; com hábeis imposturas fingiu 
milagres para explorar a credulidade popular; mas, abandonado 
pelo povo, morreu desesperado, como rebelde, em Jerusalém. Seus 
sequazes transformaram esta tentativa política em movimento de 
renovação espiritual e religiosa. Para isso, roubaram o corpo e 
espalharam a lenda da ressurreição de Cristo e do valor redentor 
da sua morte. Os Evangelhos são a relação oficial dêsse cúmulo 
de ficções e de fraudes. — Assim também o ímpio VoLTAIRE. 

Mas: Saltou logo aos olhos de todos a superficialidade e 
o fanatismo desconchavado de tais afirmações. Eram por demais 
absurdas e insuficientes para explicar a realidade grandiosa do 
Cristianismo. Por isso, há muito que já abandonaram os raciona- 
listas semelhantes disparates. 


122. O Sistema naturalista. — Reagindo contra Reimarus, 
GorrtLos PAuLus (1671-1851), professor de Heidelberg. tentou 
uma interpretação natural dos milagres de Cristo, que conservasse 
aos Evangelhos uma historicidade aceitável para o preconceito 
racionalista: nas narrativas evangélicas devemos distinguir os fatos 
narrados das apreciações psicológicas e subjetivas. que dêles fize- 
ram os evangelistas. Os fatos, quanto à sua substância são reais 
e históricos; as apreciações, pelo contrário, devidas à boa fé igno- 
rante e supersticiosa dos evangelistas, exageram a realidade. Daí, 
o caráter aparentemente sobrenatural que certos fatos apresentam 
no texto evangélico. Por isso, na exegese, devemos discriminar 
êstes dois elementos e desembaraçar o texto das apreciações exa- 
geradas. É o que o Doutor Paulus chamou de “naturalização” 
dos fatos. 

Mas: foram os próprios racionalistas — por ex., Strauss e 
Renan, nas suas Vidas de Jesus — os primeiros a denunciarem 
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os artifícios arbitrários e as extravagâncias pueris e ridículas des- 
tas “naturalizações”, que desfiguravam os fatos e tornavam incom- 
preensível o contexto. (231) 


123. A teoria mítica. — Depois de refutar o naturalismo do 
Dr. Paulus, julgou Frep. Strauss (1808-1874) encontrar-lhe um 


sucedâneo vantajoso no “mito: não pude ser histórico-o-que não 
segue as leis habituais na concatenação dos fatos (preconceito 
racionalista, a priori): por conseguinte, é necessáriamente “mito” 
tudo o que reveste caráter sobrenatural (milagres, cumprimento 
de profecias ou de espectativas messiânicas, etc.): donde os Evan- 
gelhos, afora um pequeno núcleo (a existência histórica de Cristo, 
com uns poucos episódios particulares e sua morte na cruz), são 
um complexo de mitos elaborados inconscientemente pelo entusias- 
mo religioso das primeiras gerações cristãs, as quais, imaginando 
reconhecer em Jesus de Nazaré o Messias esperado, atribuiram- 
“lhe as idéias messiânicas e os milagres já descritos no A. T,, 
criando assim uma figura de Cristo idealizada, mas não histórica. 


(231) O espetáculo de um pai doente, nevropata, vítima de con- 
tínuas visões e alucinações, despertara em Paulus, desde a sua infância, 
uma aversão profunda contra tudo o que é sobrenatural, não vendo nas 
suas manifestações senão sintomas patológicos de visionários derequili- 
brados. Assim interpretou os acontecimentos maravilhosos dos Evan- 
gelhos. Algumas amostras: 

Achava-se Jesus, de madrugada, no alto do Tabor com três de seus 
apóstolos, quando passaram casualmente dois desconhecidos vestidos de 
branco. Neste momento despontou o sol no horizonte e envolvev o Sal- 
vador nas rutilâncias de ouro dos seus esplendores nascentes. Pedro, 
precipitado, exclama: “Moisés! Eliasl”. Eis a Transfiguração do Se- 
nhor, explicada... psicologicamente e “naturalizada”! 

Cristo cura um cego de nascença. É um fato real e histórico, diz 
o Dr. Paulus. O êrro está em atribuí-lo a causas transcendentes. Jesus 
empregou apenas um colírio conhecido e usado pelos oculistas... que 
assim todos os dias restituem a vista aos nati-cegos! — E o espanto do 
tôda Jerusalém? E o processo desta cura instaurado pelos Fariseus? 
Foram motivados pela aplicação corriqueira de um colírio conhecido? 

A multiplicação dos pães? Nada de mais natural: a exemplo da- 
quela “criança, de Jesus e dos Apóstolos, cada um dos presentes se serviu 
da matalotagem que trouxera consigo. — E é por isso que tanto se 
admirou tôda aquela multidão e queria proclama! rei o Salvador? 

O caminhar sôbre as águas foi um simples passear na margem com 
as ondas ao morrer lambendo os pés de Jesus. — E é em tão pouca 
água que ia afundando Pedro? 

As ressureições? Simples despertar de letargias. Lázaro, por ex., 
não morrera, mas caíra em letargia quatro dias antes e fôra deposto 
atrás de uma porta. Por simples coincidência venturosa, voltou a si 
quando Cristo o chamou. Que há de mais óbvio e mais natural? — 
Mas ninguém seguira a doença de Lázaro? ninguém presenciara a sua 
morte e seu sepultamento? E o espanto geral, quando Lázaro, ainda en- 
volvido nos panos mortuários, saiu vivo detrás daquela “porta”, que 
era uma pedra sepulcral? (Cfr. L. FRANCA, 4 crise do mundo moderno, 
1941, pp. 97-98). 
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Crítica. — a) Se o recurso a um Cristo idealizado continuou 
a impressionar a crítica protestante, a teoria de Strauss, examinada 
nos seus particulares, cedo apareceu como uma construção subje- 
tiva de preconceitos filosóficos inspirados por Hegel, aos quais 
tenta adaptar a realidade histórica. 
Strauss — como o exigia a lealdade científica — examinado, à 
luz dos mais antigos documentos, o estado de ânimo daquelas 
gerações cristãs, teria visto quanto eram apegadas à tradição apos- 
tólica e vigilantes contra qualquer mudança e, portanto, avêssas 
a tôda idealização [cfr. n.º 122 e as notas 199-203]. Por outro 
lado, uma tal idealização requer tempo. Por isso, colocou Strauss 
a composição dos Evangelhos no meado do II século. Mas, como 
vimos, provas irrecusáveis a fazem remontar à segunda metade 
do I século. Esta idealização progressiva é, portanto, inadmissível: 
faltou-lhe tempo e possibilidade [n.º 83). 

Após um breve período de celebridade, a Vida de Jesus de 
Strauss caiu no desprestígio geral sob os rudes golpes da crítica 
(232) e a teoria mítica, por confissão do seu próprio autor, ficou 
reduzida a um amontoado de escombros e ruinas. 


124. A teoria das tendências. — Em oposição a Strauss, de 
quem fôra mestre, FeRN. CrisTIANO BAuUR (1792-1860), fundador 
da nova escola de Tubinga, seguiu outra via e aplicou à história 
do Cristianismo apostólico o processo dialético de Hegel (tese — 
antítese — síntese). Na Igreja primitiva, diz Baur, houve várias 
tendências: a corrente petrina (tese), judaizante e particularista, 
que pretendia limitar aos Judeus a pregação evangélica e conside- 
rava obrigatória a observância dos ritos e das prescrições positivas 
da Lei mosaica; e a corrente paulina (antítese), helenista e uni- 
versalista, que queria estender a todo o mundo a boa nova de 
Cristo, sem a obrigação dêstes ritos e destas prescrições. Da luta, 
durante o I século, entre estas duas tendências surgiu a Igreja 
Católica (sintese), que é um compromisso conciliativo, no qual 
ambas as tendências foram parcialmente absorvidas. Os Evange- 
lhos representam precisamente as várias tentativas de conciliação: 
a primeira foi Mt, escrito no início do II século, com alguns ele- 
mentos paulinos aparecendo sôbre um fundo petrino; seguiu Lc, 
em que predomina a tendência paulina; finalmente veio Mc, no 
meado do II século, apresentando uma narrativa neutra, que con- 
seguiu a perfeita harmonia. (Prescinde Baur do IV Evangelho, 
considerado por êle uma mera especulação teológica mais tardia.) 

Critica. — a) Além de retardar os Evangelhos para uma data 
que a crítica, mesmo a racionalista, não pode aceitar, o sistema 
de Baur é totalmente arbitrário e construído únicamente com a 


(292) Cfr. por ex. a do racionalista CH. DE GUIGNEBERT, Le Pro- 
blôme de Jésus, Paris 1914, p. XXIV-XXVI. 
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preocupação de eliminar o sobrenatural das narrativas evangélicas. 
b) Basta ler os Atos e as Epistolas paulinas para constatar a plena 
identidade doutrinal entre Pedro e Paulo. É Pedro o primeiro que 
prega o universalismo (Atos, IV, 12) .e o aplica introduzindo o 
primeiro pagão na Igreja com o batismo do centurião Cornélio 
(Atos, X) e que, juntamente com os outros Apóstolos, declara 
“desnecessárias a circuncisão e as outras preserições-rituais da Lei- 
mosaica (Atos, XV). Do seu lado, Paulo teve sempre a mais 
alta consideração para com Pedro, a quem foi visitar em Jerusa- 
lém (Gal. I 18-19); reconhecia a supremacia dos chefes da 
Igreja-Mãe, aos quais foi submeter a sua pregação, logo plena- 
mente aprovada por êles (Gal. II, 1-10). 

Quanto ao famoso episódio de Antioquia (Gal. II 11 e 
segs.), tanto explorado por Baur (e pelos protestantes), nada tem 
que ver com a doutrina. Pedro fôra a Antioquia, onde estava tam- 
bém Paulo e florescia uma comunidade de cristãos recém-conver- 
tidos do paganismo. Pôs-se logo a freqiientar suas casas, comendo 
com êles sem observar os ritos e as restrições mosaicas. Sobreveio 
de Jerusalém um grupo de cristãos judaizantes apegados à Lei. 
Temendo escandalizá-los, recomeça Pedro a observar os ritos. 
O seu exemplo, logo seguido pelos outros judeus e por Barnabé, 
podia ser mal interpretado (e talvez o tenha sido na realidade) 
pelos étnicos-cristãos, induzindo-os a pensar que tais ritos eram 
necessários para a salvação, o que podia ser aproveitado pelos 
judaizantes para renovar as discussões já dirimidas no Concílio 
de Jerusalém (Atos, XV). Diante dêsse perigo, dirigiu Paulo 
admoestações públicas a Pedro. Trata-se, portanto, de uma sim- 
ples divergência momentânea de conduta prática entre Pedro e 
Paulo, em circunstâncias encaradas por cada um sob um prisma 
diferente. Foi uma correção fraterna que Pedro aceitou humil- 
demente e que em nada influiu sôbre a amizade que uniu sempre 
o Príncipe dos Apóstolos e o Apóstolo das Gentes, “nosso caris- 
simo irmão Paulo” (II Petri, III, 15). 


125. A teoria da Escola liberal. — As desilusões deixa- 
das pelo fracasso das tentativas de Strauss e de Baur, a rea- 
ção do protestantismo ortodoxo e conservador, novos estudos 
críticos que colocavam a composição dos Evangelhos numa 
data mais vizinha da tradicional: tudo isso tornou a crítica 
racionalista mais cautelosa e lhe fêz procurar uma via de 
compromisso, sem contudo desmentir o seu preconceito e acei- 
tar o Cristo sobrenatural. Surgiu assim, pelos anos 1870-1880, 
uma nova corrente com sabor histórico-psicológico, que foi 
chamada Escola liberal e teve numerosos representantes, como 
B. Weiss, 4. Sabatier, 4. Réville, E. Reuss, A. Jiilicher, I. 
Wellhausen, H. I. Holtzmann, A. Loisy, Th. Zahn e o príncipe 
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da Escola, ADOLFO VON HARNACK (1551-1930), professor na 
universidade de Berlim. 

Caracteriza-se a Escola liberal pela ausência de posições 
nitidas e precisas: omite a declaração de certos princípios 
racionalistas fundamentais, que encontramos depois aplicados 
tâcitamente; contorna as questões decisivas, silenciando deter- 
minados fatos ou não se pronunciando sôbre a sua explicação: 
reabilita certos documentos históricos, mas subtrai arbitrà- 
riamente partes explícitas do seu conteúdo, só porque opostas 
às idéias racionalistas. Assim, dos Evangelhos, que confessam 
terem sido escritos com boa fé por discípulos entusiastas do 
Mestre, são aceitos, como fonte da biografia de Jesus, tão 
somente os Sinópticos, e ainda não integralmente, pois boa 
perte das suas narrativas (i. é, tudo o que é sobrenatural) é 
considerada uma criação idealizadora das primeiras gerações 
cristãs. Reconhecem em Jesus Cristo um homem histórico, de 
elevadíssimas virtudes morais, mas nada mais do que um puro 
homem, que nunca cogitou em arrogar-se as honras da divin- 
dade, nem em fundar uma Igreja visível. — A êste fundo 
comum cada autor vai acrescentando modalidades próprias, 
apelando para hipóteses diversas, que dão origem a novas 
teorias. 

Vejamos a do príncipe da Escola liberal. Na sua obra À 
essência do Cristianismo (Leipzig, 1900), que teve grande re- 
percussão e foi traduzida em tôdas as línguas, começa HARNACK 
com o estudo das fontes, principalmente de Lc, colocando-se no 
terreno histórico. Reconhece que os Sinópticos não são escritos 
partidários e que o seu conteúdo substancial pertence ao período 
primitivo, “paleontológico” e hebraico do cristianismo (pág. 21); 
coloca a sua composição perto da data tradicional cristã. — Das 
narrativas milagrosas diz que devem ser julgadas de um modo 
mais razoável e menos hostil. Considera, porém, os milagres 
segundo os preconceitos racionalistas, diminuindo-lhes o número 
e o valor e insinuando que poderiam ser o efeito de fôrças natu- 
rais ainda desconhecidas, principalmente de fôrças psíquicas, e 
acaba eliminando-os com processos que lembram os de Paulus e 
de Strauss (pág. 29). — Jesus Cristo é uma figura sublime da 
história, dotado de um sentimento religioso inigualável e de uma 
singular fôrça espiritual para agir sôbre as almas; era, porém, 
um puro homem. Mais que ninguém teve o sentimento da pater- 
nidade divina. Desta consciência, por um processo psicológico 
inexplicável, chegou à persuasão de ser o Filho de Deus por exce- 
lência (págs. 128-129). Julgou também ser o Messias, não no 
sentido oficial, mas enquanto devia ser luz para tôda a humani- 
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dade (pág. 131). — Pregou o Reino de Deus, mas um reino espi- 
ritual, moral e puramente interior, que é a soberania paternal de 
Deus sôbre tôdas as almas, a justiça cordial e desinteressada e 


Anspitada no amos-do- Pai que está nos céus e no amor do pró 
ximo, a religião em espirito e verdade, despojada de tôdas as for- 


mas exteriores e sem dogmas. Estes sobrevieram depois da era 
apostólica, quando o cristianismo — até então genuino — se tor- 
nou dogmático, católico, eclesiástico e romano; pouco a pouco 
foram penetrando nas redações sucessivas dos Evangelhos e per- 
maneceram no texto definitivo. 


Crítica. — a) Reconhecemos de bom grado que Harnack 
focalizou, com serenidade e respeito, alguns aspectos dos Evan- 
gelhos (paternidade de Deus, amor a Deus e ao próximo) e 
que tem páginas de verdadeira piedade sôbre a bondade e o 
encanto espiritual de Jesus. — b) Devemos contudo acrescentar 
que existe também o IV Evangelho, tão histórico quanto os 
Sinópticos; que há muita outra coisa nos Evangelhos além 
desta bondade natural de Jesus e que o sistema de Harnack 
(como de tôda a Escola liberal) é uma tentativa de redução 
e mutilação. Apresenta uns poucos textos cuidadosamente 
escolhidos e prescinde totalmente dos muitos outros, que afir- 
mam ser realmente Cristo o Filho unigênito de Deus e o Mes- 
sias profetizado e esperado, que nos descrevem um reino de 
Deus também externo e social, que atestam a fundação de 
uma Igreja visível, governada pelos Apóstolos e sucessores, 
com um magistério infalível ao qual todos devem prestar fé 
sob pena de condenação eterna. São textos evangélicos cuja 
historicidade é garantida pelos mesmos argumentos que ga- 
rantem a dos textos admitidos como genuinos por Harnack. 
Porque, então, atribuí-los a uma criação idealizadora, que, 
aliás, já vimos ser inadmissível? Como explicar esta mutilação 
arbitrária, senão pela preocupação racionalista, a priori, de 
tudo reduzir, Cristo e a sua obra, a dimensões de ordem pura- 
mente natural? 


126. Já antes de Harnack, ErNEsT RENAN (1823-1892), na 
sua famosa Vie de Jésus (cuja 13.º edição, de 1867, reeditada e 
traduzida muitas vêzes, ficou sendo a definitiva), avançara afir- 
mações análogas e ainda mais negativas. Para Renan, Jesus Cristo, 
de quem poucos dados certos nos podem oferecer os Evangelhos, 
não foi um sábio, nem um filósofo, nem um patriota, nem um 
homem cheio de bondade, nem um moralista, nem um santo. Foi 
um encantador (un charmeur), filho de Deus como todos os homens 
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o são ou podem ser em graus diversos, que fundou, não uma reli- 
gião, mas a religião, absoluta, sem sacerdócio nem práticas exte- 
riores, apoiada únicamente nos sentimentos do coração e nas rela- 

iê -Pai-celeste; Seus 
pretendidos milagres ou são invenção popular ou, com uma “doce 
solicitação dos textos”, podem ser explicados naturalmente. (233) 

Escrita com arte sedutora, a Vie de Jésus foi recebida pelos 

aplausos da incredulidade e exerceu uma influência enorme e 
nefasta nas esferas da meia cultura. Mas experimentou a severa 
reação de tôdas as pessoas honestas e foi àsperamente criticada 
por muitos expoentes acatólicos daquela mesma kultur alemã, que 
Renan tanto exaltara (234). Obra de arte, na qual, com “visão 
de pintor, imaginação de poeta, indução de filósofo racionalista” 
(Weinel), o autor impõe aos textos suas próprias sugestões, a 
Vida de Jesus é um romance do diletantismo tão na moda durante 
o século XIX e de que Renan foi o perfeito modêlo (GuiGNEBERT, 
op. cit, págs. XXVIIL-XXX). Como obra de ciência, nenhum 
valor. 


127. A teoria Escatológica ou Apocalíptica. — Modalidade 
nova apresentou J. WEISS, no seu estudo 4 Pregação de Jesus 
acêrca do reino de Deus (1892, ampliado em 1900). Segui- 
ram-no 4. Schweitzer, F. O. Burkitt, Ch. Guignebert e, quanto 
à substância da teoria, 4. Loisy, que chega a fazer da esca- 
tologia a condição sine qua non para se poder afirmar a exis- 
tência histórica de Jesus (Autour d'un petit livre, págs. 69-70). 

Jesus Cristo, filho do seu tempo, compartilhava as idéias 
dominantes entre os Judeus. Ora o mundo judaico de então 
esperava ansiosamente uma intervenção de Deus, que por um 
cataclismo universal iminente viria destruir o império do mal 
reinante na terra e substituí-lo por um reino de justiça, de 
paz e felicidade. Também Cristo, no seu entusiasmo, julgou 
iminente esta catástrofe. Por isso, nem lhe podia passar pela 


(233) Não fala das ressurreições. Os possessos do demônio eram 
simples loucos ou pessoas excêntricas e “uma palavra meiga basta mui- 
tas vêzes nesse caso para expulsar o demônio”. As curas são devidas 
ao influxo moral exercido por Jesus, porque “a presença de um homem 
superior que trate o doente com mansidão, e com alguns sinais sensí- 
veis lhe garante a cura, é muitas vêzes um remédio decisivo”. (Vie de 
Jésus, c. XVI). Aviso aos médicos! Por que não promovem tais visitas 
aos hospitais de cegos, surdos, mudos, etc? 

(234) Chegam a negar a consciência moral do autor e a sua pro- 
bidade científica: “Uma grande insinceridade vai do comêço ao fim 
do livro”, escreve o racionalista protestante SCHWEITZER no Geschichte 
der Leben — Jesu Forschung, título que deu à 2.º edição da sua Vida 
aro E ada 1918, p. 192. (Apud FRANCA, op. cit., p. 160: O.C., 

Pp 
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mente uma instituição de caráter estável. Quis, porém, pre- 
parar os homens para êste dia próximo, pregando uma moral 
de desapêgo total de um mundo prestes a acabar. Moral de 

ente subordinada à iminência 
do Reino eácatológico: — Consegiientemente, tudo o que, nos 
Evangelhos, afirma um Messias redentor, pregador e fundador 
de um reino de Deus estabelecido aqui na terra, não pode per- 
tencer ao Cristo histórico, mas só pode ser uma interpolação 
idealizadora, introduzida mais tarde sob o influxo dos círculos 
dogmáticos. 

Crítica. — a) Como se vê, é sempre a mesma renitente 
arbitrariedade do método liberal: com alguns trechos evangé- 
licos, destacados do contexto, exagerados e “docemente soli- 
citados” à la Renan, vai-se construindo uma particular figura 
natural de Cristo, e tudo o que não se pode adaptar a esta 
figura é repudiado sem mais como acréscimo de idealizações 
tardias, 

b) Se é verdade que se encontra nos Evangelhos o ele- 
mento escatológico, a fase última, definitiva, celeste e gloriosa 
do Reino que Cristo anunciou; é também evidente, por todo o 
conteúdo evangélico, que Cristo não deu esta fase como imi- 
nente. Afirmou, pelo contrário, que devia antes completar-se 
o tempo das nações (Lc XXI, 24); que esta fase final devia 
ser preparada aqui na terra com o Reino de Deus, interior 
sim, mas também externo (Mt, c. XIII), pregado por tôda à 
terra até ao fim dos séculos (Mt, XXVIII, 18-20) e constituido 
em sociedade estável, visível e hierárquica, sôbre o fundamento 
dos Apóstolos sob a chefia de Pedro (Mt XVI, 18; XVIII, 17- 
-18; Lc' X, 16; ...). Eliminar tudo isso dos Evangelhos, é 
torná-los ininteligíveis e absurdos. 

c) Supõe a teoria que Jesus Cristo só podia ter as idéias 
do seu tempo, que não podia revelar aos homens nenhuma ver- 
dade nova: é mais uma aplicação tácita do preconceito racio- 
nalista. 

d) Em vez de se limitarem a alguns Apócrifos apocalíp- 
ticos (como, por ex. a Assunção de Moisés, escrita pelo ano 
10 da nossa era), que de fato identificam Reino de Deus com 
messianismo e escatologia iminente, deviam os escatologistas 
ter consultado a imensa tradição rabínica, anterior a Cristo 
ou sua contemporânea, condensada principalmente nos midra- 
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shin (comentários parafrásticos da Escritura). Esta pesquisa, 
porém, outros a fizeram e manifestou quão diferente era a 
persuasão comum e oficial entre os Judeus. Antes do “século 
futuro”, 1 é, do reino celeste que terá início no juizo final, 
colocavam a época do Messias, concebida, é verdade, como um 
período de triunfo e de glória politica para Israel, mas per- 
tencente ao “século presente”, histórico e terreno, cuja duração 
se devia prolongar por largos anos: 7 000, diziam alguns; 2 000, 
segundo a opinião então mais comum. Com esta conclusão 
ruía o pressuposto da teoria e esfriou o entusiasmo com que 
fôra recebida. 


128. A teoria comparatista, mitológica e sincretista. 

Insuficiente e inaceitável a explicação escatológica, com 
sua arbitrária seleção dos textos, voltava o problema de Jesus 
e dos Evangelhos ao seu ponto de partida: de que modo expli- 
cá-lo eliminando o elemento gobrenatural? Como tudo o que 
sabemos de Jesus nos veio, em última análise, através da tra- 
dição da Igreja primitiva, dirigiram-se os esforços na investi- 
gação do modo como se formara esta tradição. 

Sob a influência da Escola das Religiões comparadas, que, 
por volta de 1880-1890, se ia formando em Gúttingen, patroci- 
nada por H. Guntel, 4. Eichhorn, W. Wrede, W. Boussct e 
outros, foi procurada a origem desta tradição, não mais no 
ambiente puramente judaico, mas no mundo greco-romano c 
no vasto oriente, onde pululavam os cultos de mistérios que 
prometiam a salvação aos seus adeptos. (235) 

Compararam o cristianismo com estas religiões e, com a 
sólita leviandade e precipitação, em semelhanças exteriores 
e acidentais, desprezando e silenciando as evidentes diferenças 
essenciais que caracterizam a doutrina cristã, viram não ape- 


(235) A origem dos cultos de mistérios parece que deve ser pro- 
curada entre os povos primitivos, nos seus ritos de iniciação e nas suas 
associações secretas. Nas religiões pagãs, helênicas e orientais, predo- 
minou cada vez mais o elemento mitológico. — Religiões de mistérios 
eram ritos pagãos, nos quais, sob uma veste mitológica dramática a que 
participavam tão sômente os iniciados, eram comunicadas doutrinas re- 
ligiosas, que se deviam manter secretas, e eram prometidas a salvação 
e a felicidade; por iniciações rituais (fórmulas, purificações, entrega 
de símbolos...) eram constituídas confrarias religiosas com seus vários 
graus e com reuniões, onde os sócios, não raro no meio de agitações 
frenéticas e de orgias, julgavam unir-se con a divindade. SEB. TROMP, 
De Revclatione Christiana, Gregoriana, Roma 1950, pp. 389-390. — 
Cfr. também Diot. dc la Bible, Supplénent: Vol. VI, col. 3. 
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nas analogias, mas identificações. Os dogmas, os fatos dog- 
máticos, os ritos e a moral do cristianismo, tudo pretenderam 
encontrar nas mitologias e nos ritos pagãos: a Trindade cristã. 
nas tríades babilonenses e na trimúrti indu; a Incarnação, nos 
Osiris, Dioniso-Zagreu e Adônis; a Ressurreição, em Osíris, 
Adônis e Átis; o Batismo, nas lustrações purificadoras; a 
Eucaristia, na manducação de camnes em que se julgava estar 
incarnado um deus; a moral cristã, no amor à solidão, ao asce- 
tismo e à oração do hinduísmo e nos preceitos do budismo. 


Concluíram: Jesus, sua missão, sua vida e pregação, seua 
milagres, sua morte e ressurreição, não passam de lendas; o 
Cristianismo é apenas uma síntese de elementos preexistentes 
nos “mistérios” das religiões pagãs, helenistas e orientais. 
Quem operou a síntese foi Paulo, que transferiu para Cristo 
histórico as suas elucubrações sôbre um Cristo divinizado e 
teologizado por êle próprio, sob o influxo das mitologias e dos 
ritos pagãos. 

Alguns autores, como O. Pfleiderer, F. C. Conybeare, K. 
Anderson e A. Loisy, quiseram contudo conservar a existência 
histórica de Jesus Cristo, mas reduziram sua vida e sua obra a 
uma tal insignificância, que se tornava impossivel a explicação da 
origem do cristianismo. 

Outros, mais radicais, negaram sem mais a existência real 
de Cristo. Quando, porém, tentam explicar o fato cristão, cada 
autor discorda dos outros. Para o assiriólogo P. Jansen, Moisés, 
Jesus, Paulo, são variantes da epopéia do homem-deus babilonense 
Gilgamesh. Para À. Kalthoff, o cristianismo é o resultado do com- 
plexo das fôrças econômicas sociais filosóficas do mundo de então. 
Para G. Mead e J. M. Robertson, é uma evolução do mitraismo: 
Jesus (Josué) era um deus salvador venerado antes do cristianis- 
mo, humanizado até se tornar o Homem-Deus dos cristãos. Para 
A. Drews (Die Christus mythe, 1909), o mais ferrenho dos mito- 
logistas, a religião cristã não teve nenhum fundador pessoal e é 
um simples amálgama de idéias babilonenses, persas, helênicas e 
judaicas: como Jason, Josué, Atis e Adônis, não passa Jesus de 
uma variedade de mito astral, é o astro central no seu percurso 
através do zodíaco. Para P. L. Couchoud (Le mystêre de Jésus, 
Paris, 1924), o conceito de um Homem-Deus é um conceito pre- 
-kantiano, hoje inadmissível; Jesus pertence à história pelo seu 
nome e pelo seu culto; não é, porém, uma personagem histórica, 
não é um homem progressivamente divinizado, mas um Deus pro- 
gressivamente humanizado. criado pelas necessidades do coração 
humano. 


166 CAP. II — HISTORICIDADE DOS EVANGELHOS 


Das divergências nasceram as polêmicas e as mútuas refu- 
tações. Contra os mitologistas radicais escreveram H, Von Soden, 
Conybeare, Sh. J. Case...; contra Drews escreveu J. Weiss; con- 
tra Loisy, escreveu Schweitzer e principalmente Couchoud. 

O comparatismo radical, tipo A. Drews, não mereceu a mi- 
nima consideração, nem dos católicos nem dos protestantes libe- 
rais. “Diletantismo, fanatismo mitológico, argumentação ilógica”, 
declara Vindisch; “os equívocos e as ignorâncias, as falsas inter- 
pretações das passagens citadas bradam ao céu”, diz Weinel; obra 
absolutamente sem valor, onde a ausência de formação e de ciên- 
cia é substituída pela audácia, pela parcialidade, escreve J. Weiss, 
que acrescenta: “Vergonha para a nossa ciência alemã, que levará 
muito tempo a se escoimar dessa mancha; vergonha para mim 
mesmo, que me devo ocupar dessa mercadoria vulgar”. (Cfr. 
Buisse, Jésus devant la critique. .., págs. 49-51). 


129. Crítica (236). — Lembremos que a origem do Cris- 
tianismo nos é descrita no N.T. e principalmente nos Evan- 
gelhos, que são documentos cuja autoridade, como vimos, rece- 
bida desde o início pelas testemunhas oculares dos fatos, é 
atestada por numerosos autores pagãos, herejes e cristãos. E 
ninguém pôde jamais demonstrar a falsidade dêste testemu- 
nho histórico: foi unicamente pelo seu preconceito aprioris- 
tico anti-sobrenatural, que os racionalistas o recusaram. É, 
portanto, o Nôvo Testamento, que nos ensina, com plena cer- 
teza, qual foi a origem histórica do Cristianismo. 


1) Jesus Cristo, seu fundador, declarou aberta e repeti- 
damente que sua doutrina não provinha dos homens, mas de 


(236) Para uma crítica pormenorizada e com grande aparato 
científico, cfr.: M. LAGRANGE, O.P., Les mystêrco et VOrphismo (Paris 
1937); — H. RAHNER, S.J., Mythes grecs et Mvyslôre chrétien (trad. 
franc., Paris, Payot, 1954); — K. PRÚMM, S.J., Religionsgeschichtliches 
Handbuch filr den Raum der altchristlichen Umwelt (Freiburg im Br. 
1943) e no Dict. de la Bible, Supplément, vol. VI, col. 1-226, o art. 
“Mystêres”, onde, resumindo as suas obras e seus numerosos artigos 
sôbre o assunto, demonstra PRÚMM a total independência do mistério 
cristão, tal como é apresentado no N.T. e particularmente em S. Paulo, 
em relação aos mistérios antigos do helenismo; e ainda o art. 1 cosidetti 
“dei morti c risorti” nell' ellenismo, no Gregorianun:, 1958, vol. XXXIX-2, 
p. 411-440; — E. JACQUIER, art. “ Mystêres pajens (Les) et Saint Paul”, 
no Dict. Apologétique de D'ALÊS, vol. III, col. 965-1014. — Para uma 
refutacão mais resumida, cfr. TROMP, De Revelatione Christiana (6.8 
ediç., Roma 1950), pp. 388-417, com abundante bibliografia especializa- 
da nas pp. 480-492; BARDY, Les essais d'explication du Christianisme, na 
Apologétique, 2.8 ediç., Pp. 479-502; FALCON, op. cit., pp. 206-208, 
end aa GRANDMAISON, op. cit. T. II, p. 5610-661; BUISSE, op. cit., 
Pp. -343. 
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seu Pai que o enviara. — Aos Apóstolos, cheios de amor e de 
veneração pelo seu Mestre e convencidos da transcendência e 
da exclusividade da sua doutrina, nem podia acudir à mente 
a idéia de irem procurar a verdade nas religiões e filosofias 


pagãs, que aliás desconheciam e, como judeus, desprezavam. 

2) Quanto a S. PAULO, é falso que se tenha deixado 
influenciar pelos cultos pagãos e que tenha transformado e 
divinizado o Cristo histórico: 


a) Pelo contrário, sempre combateu as'doutrinas pagãs, nem 
quis nada de comum “entre a justiça e a inigiidade”, nenhum 
acôrdo “entre Cristo e Belial" (II Cor. VI, 14-18; Rom.,, I, 18-33; 
Efes. IV, 17; V, 20; Col., II, 8) e proibiu severamente aos fiéis 
ar participação nos ritos pagãos (1 Cor., X, 20-21; Efes,, 

, 6-7 . 

b) A mensagem que transmite é a que recebera (1 Cor,, 
XV, 1-11), é o depósito que lhe confiara o próprio Jesus Cristo 
(Efes.. III, 3-10), é o mesmo evangelho pregado pelos outros 
Apóstolos (I Cor., XV, 1-11) e aprovado por êles (Gal., II, 1-10; 
Atos, XV). 

c) Esta mensagem primitiva deve ser mantida na sua inte- 
gridade absoluta, ninguém pode modificá-la, nem êle Paulo, nem 
um anjo do céu [cfr. os textos citados nas notas 199-201]. 

d) O Cristo que Paulo nos apresenta é o mesmo Cristo 
histórico, do qual os Apóstolos são testemunhas (confrontem 1 
Cor., XV, 1-11 com Atos, II, 22-32 e III, 13-15): a divindade 
de Jesus, proclamada sempre na introdução das epístolas paulinas 
e passim no decurso delas, não é apresentada como uma elucubra- 
ção transformadora introduzida pelo próprio Paulo, mas já fôra 
afirmada na primeira catequese cristã, nos discursos de Pedro 
referidos pelos Atos (cc. II, III e IV); acrescente-se, como argu- 
menta contra Loisy o próprio Couchoud (Le mystêre de Jésus, 
pág. 84), que a divinização de um puro homem era coisa incon- 
cebível para os judeus rigidamente monoteistas [n.º 83, 1.º). 

e) A conversão de infenso perseguidor para incansável 
Apóstolo é inexplicável em Paulo, sem uma plena evidência da 
verdade do Cristianismo, tal como era então anunciado na primi- 
tiva pregação dos Apóstolos. Como, pois, iria Paulo querer mu- 
dar o que sabia ser absolutamente certo? Nem o teria podido, 
porque, desde o início do seu apostolado, seu zêlo e seus sucessos 
excitaram a desconfiança e a inveja dos cristãos judaizantes, que o 
espreitavam continuamente, sempre prontos a acusá-lo. Ora, em 
parte alguma encontramos sinais de uma controvérsia acêrca da 
cristologia paulina. 


3) Para olhos imparciais, resplandecem com luz meri- 
diana a diferença essencial e a oposição irredutível existentes 
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entre o Cristianismo e as religiões de mistérios. Estas ensi- 
navam o politeísmo e o naturalismo, um falismo cru e uma 
moral instável e muito relaxada, a tolerância doutrinal e q 
indiferentismo, uma salvação material e temporal, e, muitas 
vêzes, praticavam um culto supersticioso, mágico e indecente. 
O Cristianismo, pelo contrário, com a evidente transcendência 
da sua doutrina e da santidade da sua moral e do seu culto, 
com a sublime coerência e perfeita unidade do seu dogma, é 
totalmente inexplicável pelo sincretismo: apesar de estar em 
uso no paganismo durante vários séculos, nunca conseguiu o 
sincretismo produzir uma religião com doutrina coerente. 
Além disso, já vimos com que extrema vigilância zelavam os 
bispos e os fiéis pela pureza e integridade da primitiva pre- 
gação apostólica [cfr. notas 199-203]. E foi precisamente por 
esta sua exclusividade absoluta e por sua total aversão às 
mitologias que, desde os tempos apostólicos, teve o Cristia- 
nismo de suportar acérrimas perseguições por parte das reli- 
giões pagãs. 

4) Na construção da sua teoria mitológica, procedem os 
racionalistas de um mode absolutamente anti-científico, para 
não dizer mais: 


além de negar a priori o sobrenatural e de fazer escolhas arbi- 
trárias no conteúdo evangélico — como tôdas as teorias liberais — 
separam os textos do seu contexto, para lhes dar significações 
adaptadas aos seus intentos, em oposição ao verdadeiro espírito 
do cristianismo, do qual geralmente quase nada entendem; 

passam em silêncio a origem judaica dos Apóstolos e o influxo 
do Ant. Test. e desprezam as explicações mais óbvias, compro- 
vadas pelos documentos históricos, para imaginar hipóteses pere- 
grinas; 

com descaramento atrevido ou inconsciência ingênua, fazem 
do argumento de analogia um abuso revoltante, deduzindo identi- 
dades essenciais onde existem apenas vagas semelhanças materiais 
e superficiais, ou concluindo de uma semelhança para uma depen- 
dência histórica, sem tomar em nenhuma consideração as pro- 
fundas divergências (237); 


(237) Que pode haver de comum entre a Trindade cristã, onde a 
distinção das Pessons na única e a mesma natureza divina manifesta 
a plenitude da vida em Deus, e as Tríades babilonenses (Anu, Bel, 
Ea) ou a Trimúrti hindu (Brama, o criador, casado com Sarasvati, a 
deusa da sabcdoria; Visnu, o conservador, casado com Lakchmi, a deusa 
da beleza; Siva, o destruidor e o renovador, casado com Cali, a deusa 
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falsificam a significação das noções religiosas pagãs para 
assemelhá-las às noções cristãs. Assim, por ex., a salvação, a 
purificação, a regeneração, nas religiões pagãs, têm uma signifi- 
cação medicinal, material, astrológica, legal, ritual e mágica, quase 


rem, como no Cristianismo, à salvação e redenção do pecado, 
obtida pelos tormentos e pela morte de um Deus, nem à reforma 
interna e à elevação moral alcançada por boas obras feitas sob 
a ação do Espírito Santo (238). — Os deuses salvadores, media- 
dores, padecentes e ressuscitados que apresentam não passam de 
personagens mitológicas, às quais é atribuída alguma função no 
sistema cosmológico panteista, ou de simbolos das mudanças anuais 
da vegetação que parece morrer durante o inverno e retomar nova 
vida na primavera. — Nas narrativas evangélicas, pelo contrário, 
não há nenhuma alusão a crenças preexistentes, à renascença das 
estações, a vitórias de heróis mitológicos; mas a apresentação de 
uma pessoa real, com existência históricamente comprovada, Jesus 
de Nazaré, com o qual conviveram seus primeiros apóstolos, Deus 
Redentor, que dá a sua vida para libertar os homens do jugo do 
pecado e lhes merecer a vida da graça que deverá desabrochar 
na eterna bemaventurança (239). — Nem se encontra nestas mi- 


da destruição), que são uma justaposição de deuses, não raro em luta 
pela hegemonia? 


Quem pode, com einccridade, vislumbrar identidade ou simples se- 
melhança entre a Incaruação do Verbo e as incarnações ou avatares de 
Visnu? — Na Incarnação, o Verbo une-se à natureza humana fazendo-a 
existir na unidade da sua Pessoa divina, de modo que Cristo, o Verho 
incarnado, é a própria Pessoa do Verbo, subsistente em duas natu- 
rezas, a divina e a humana: o que não acarreta nenhuma degradação 
nem mudança em Deus. — Nas lendas das suas metamorfoses ou ava- 
tares, Visnu transforma-se sucessivamente em peixe, tartaruga, javali, 
leão... e, no fim do mundo, em cavalo. Aparece também em dois heróis 
(Rama e Krisna) da casta dos guerreiros, que a lenda divinizou. 
Krisna, principalmente, com suas pilhagens e sua impudente imora- 
lidade nps haréns, cultuado com certas formas de orgias obscenas, de- 
veras não foi um modôlo, onde pudesse o cristianismo achar o seu mis- 
tério da Incarnação. 

(298) Apesar de tão favorável à opinião que vê uma dependência 
do Cristianismo com respeito aos mistérios do helenismo, já dizia 
R. REITZENSTEIN: “O que há de novo no Cristianismo, é a redenção en- 
quanto remissão do pecado. A temerosa seriedade da pregação do pecado 
e da expiação não se acha no helenismo”. (Poinaidres, Leipzig 1904, 
p. 180; apud RAHNER, op. cit. p. 49). Veja também DE GRANDNAISON, 
op. cit. II, p. 5656-658. 

(239) É portanto evidente a diferença essencial entre o “mis- 
tério natural” do simbolismo das religiões helênicas e o “mistério so- 
brenatural” da doutrina da salvação no Novo Testamento. Este mis- 
tério, como ensina S. Paulo (Rom. XVI, 26 escg.; I Cor, II, 7-10; 
Col. I, 26-29: Efes., I, 8-11; III, 3-12), é o plano do livre decreto divino 
da redenção revelada em Jesus Cristo e da sua realização; é o mistério 
do homem feito sobrenaturalmente filho de Deus, da redenção pela 
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tologias um único exemplo de uma verdadeira ressurreição (240). 
A própria combinação dos dois têrmos “mortos” e “ressuscitados” 
deriva da terminologia cristã e era desconhecida na antigiiidade, 
como já afirmava TERTULIANO: “A pregação da ressurreição, inau- 
“dita até então, abalo sua novidade” 

carnis, 39). Foi, portanto, sem nenhum fundamento histórico e 
por uma “petição de princípio”, que alguns cultores modernos das 
religiões comparadas introduziram esta expressão “deuses mortos 


morte de Cristo, da Igreja com seu credo e seus sacramentos: tudo isso 
é “mistério”, porque sob o seu envólucro visível esconde e significa a ri- 
queza insondável de Deus e da sua misericordiosa Providência para com 
o homem. — Cfr. PINARD DE LA BOULLAYE, Conférences 1996, 1.º Conf.: 
L'idée du salut dans les différentes religlons. 

(240) “Dioniso-Zagreu, nascido da união de Zeus com sua filha 
Perséfona, foi morto, despedaçado e devorado por Titãs, instigados por 
Hera, espôsa irritada do rei dos deuses. Porem, o coração de Dioniso 
escapara à voracidade dos Titãs. Segundo uma lenda, Zeus, segundo 
outra, Semele, depois de engulido êste coração, teria dado nascimento 
a um outro Dioniso... Eis o que se pretende fazer passar por uma 
paixão e por uma ressurreição: perseguido pela justa ira de uma deusa, 
êsse deus morre evidentemente sem pensar nos homens que ainda não 
existiam; renasce numa outra pcrsonagem! 

“Outro caso típico: Set ou Tifon mostra a seus convivas um cofre 
maravilhoso e promete doá-lo a quem o achará exatamente proporcio- 
nado ao seu tamanho. Apenas seu irmão Osíris, que não suspeita a ci- 
lada, nêle se acomodou, faz pregar a tampa e lançar o cofre no Nilo; 
pouco depois, decepa o cadáver e dispersa os pedaços: paixão de Osíris! 
— Íeis, irmã e espôsa dêsse infeliz, consumada feiticeira, torna a unir 
os membros espalhados. Em vão se esforça por reanimá-los. Ao menos, 
enquanto sua múmia reconstituída se conservar em Heliópolis, seu ma- 
rido poderá ter uma vida nova no outro mundo; reinará daqui em 
diante sôbre os mortos: ressurreição de Osíris! 

“Eis outra história: o belo Adônis, amado simultâneamento por 
Venus e por Proserpina, rainha dos infernos, é morto por um javali; 
as duas deusas o reclamam. Zeus decide que passará quatio mêses com 
uma e quatro mêses com a outra e que disporá como entender dos outros 
mêses: paixão e ressurreição de Adônisl 

“Cibela, mãe dos deuses, fêz morrer a ninfa que Átia lhe prefere. 
Depois disso retém consigo o jovem pastor. Não vêdes aqui nem morte 
nem ressurreição. Porém, segundo certos escritores, tendo Átis sucum- 
bido à terrível ferida que se fizera, no primeiro instante do seu deses- 
pêro, Cibela obtém pelo menos que seu corpo permaneça incorrupto. 
Zeus concede-lhe ainda que a cabeleira do seu protegido continue a cres- 
cê É ie seu dedinho continue sempre em movimento. É a ressurreição 

e Átis 

“Com sinceridade, não é isso zombar da gente? Todos êstes mitos 
descrevem aventuras fantásticas, o mais das vêzes dramas passionais. 
Interpretados alegôricamente, exprimem a origem do mundo, ou os fe- 
nômenos atmosféricos, ou as vicissitudes da vegetação, que perece sob 
os ardores do verão e renasce na primavera. Não há, porém, um só, 
ondo possamos descobrir um deus que cogite expiar pela humanidade; 
úm só, que nos refira uma ressurreição verdadeira.” PINARD DE-LA BOUL- 
LAYE, Jésus Mocssic, Conférences do 1930, p. 63-56. Cfr. também DE 
GRANDMAISON, op. cit. II, p. 5610-632. 
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Encontram-se alguns vocábulos comuns aos escritores cristãos 
e às filosofias e religiões do helenismo, como: mistério, sabedoria, 
esperança, espirito, mente, salvação. Mas, além de terem no Cris- 
tianismo uma significação diversa, quase todos êles já pertenciam 
à literatura judaica, apócrifa ou canônica, 
lar contemporânea (243). — As filosofias pagãs ignoravam os 
dogmas que Cristo revelou, nem conheciam a verdadeira caridade 
(o amor do próximo por amor de Deus) e a humildade...; a 
doutrina da cruz parecia-lhes uma loucura (I Cor., I, 18-24); a 
ressurreição dos mortos, um motivo de escárneo (Atos, XVIL 
32). Como é possível ver nelas umas fontes do Cristianismo? 

c) Como os documentos que nos informam a respeito 
das religiões de mistérios são quase todos posteriores ao Cris- 
tianismo, não se pode excluir que tenham sido precisaments 
estas religiões — dadas em geral ao sincretismo — que intro- 
duziram nos seus ritos semelhanças tiradas do Cristianismo. 
Já S. Justino e Tertuliano o fizeram notar a propósito do 
Mitraísmo (244). Vimos que o mesmo pode ter sucedido ao 
Gnosticismo e ao Mandeismo [nota 178). E a atenção atual 
dos especialistas se dirige cada vez mais para esta possível 
influência do Cristianismo na modificação dos mistérios pagãos 
durante os primeiros séculos da nossa era (245). 


(243) Já vimos, a propósito do IV Evangelho [nota 178], a opo- 
sição fundamental entre o Logos dos Alexandrinos e de Filon e o Verbum 
de S. João. 


(244) 8. JUSTINO, Apologia I, 66: MG 6, 428; R 128. — TERTU- 
LIANO, De Praescriptione haereticorum, 40: ML 2, 64; R 299. 


(245) “O Cristianismo vencedor acha-se na presença do mundo 
dos mistérios, cansado, em decomposição, mas ainda rico. Ora, é pre- 
cisamente neste IV séc. que possuimos o maior número de testemunhos 
sôbre os cultos de mistérios. Não teria, então, sido possível que o 
culto cristão tenha influido na forma dos mistérios que caiam em 
ruina, e que, dêste modo, não poucos testemunhos e documentos, pro- 
venientes dos cultos de mistérios e admitidos até agora sem espirito 
crítico, tenham já sofrido a influência cristã? Teremos sem dúvida 
que proceder aqui com a maior precaução. Mas um pesquisador tão 
competente como Fr. Cumont não hesita em dizer: “O próprio Cris- 
tianismo influenciou seus inimigos, desde que se tornara no mundo uma 
fôrça moral...” H. RAHNER, 0p. cit. p. 58-60, onde apresenta vários 
indícios desta influência. — Compreende-se fâàcilmente que o paga- 
nismo na luta religiosa pela sua sobrevivência, ao contemplar a vita- 
lidade do Cristianismo crescente, tenha querido apropriar-se alguns dos 
seus elementos. Assim, vemos o imperador Juliano Apóstata exhortar 
os seus a imitarem as obras de caridade e outras práticas, pelas quais 
tanto se desenvolvera a religião cristã: Cfr. GREGÓRIO NAZIANZENO, Contra 
Julianwm, I, 110-112: MG 35, 648-649. 
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d) Não pretendemos, porém, imunizar a Igreja de tôda 
e qualquer influência, mesmo indireta, proveniente do ambiente 
pagão. Para se fazerem compreender pelos povos que iam 
evangelizar, deviam pecensariimoente os O ira aplstolos 
como ainda faze 5 miss 
cristão com alavrãs e exprésates da a lings religiosa Dopulis, 
embora expurgando-as de todo conteúdo heterodoxo e reves- 
tindo-as de nova significação. Na evolução da liturgia, quanto 
aos paramentos, gestos, ritos. .., bem como na sua organização 
meramente eclesiástica, estêve certamente sujeita a Igreja an 
influxo da cultura e da organização do ambiente no qual se 
desenvolvia. Na estruturação da sua teologia e nas fórmulas 
com que exprimia cientificamente as verdades reveladas ser- 
viu-se de não poucos elementos contidos na filosofia grega 
(246). Mas, como se vê, foi uma influência limitada a aciden- 
talidades exteriores de ritos e expressões, que não atingia nem 
modificava em nada a essência do dogma e da moral cristã. 


Conclusão. — Por conseguinte, não se pode encontrar nas 
religiões de mistérios e no ambiente pagão a explicação da 
origem dos Evangelhos e do Cristianismo. 


130. NOTA. — Os Manuscritos do Mar Morto e as ori- 
gens do Cristianismo. — Desde 1947 foram sendo descobertos. 
numas grutas situadas perto das ruínas chamadas KhAirbet Qumrân, 
a uns dois quilômetros do Mar Morto, preciosos manuscritos, res- 
tos de uma antiga biblioteca. São geralmente denominados Manus- 
critos de Qumrân ou Manuscritos do Mar Morto. Compreendem 
perto de 600 fragmentos de rolos e uns poucos rolos mais exten- 
sos. — A quarta parte é constituida por manuscritos bíblicos, nos 
quais estão representados quase todos os livros do A.T., princi- 
palmente o Pentateuco, Isaías (um texto completo e outro incom- 
pleto), Habacuc (dois dos três capítulos), os Salmos de Davi e 
Jeremias. São os textos mais antigos que até agora possuímos e 
confirmam plenamente o texto massorético (247). 

1. Os Manuscritos do Mar Morto vieram enriquecer subs- 
tancialmente os nossos conhecimentos do ambiente judaico que 


(246) Cfr. TROMP, op. cit., pp. 416-417. 

(247) É o texto que um grupo de rabinos, depois da destruição 
de Jerusalém pelos romanos, escolheu como único texto oficial o que 
ainda hoje é usado nas escolas e nas sinagogas. Os manuscritos, ante- 
riores à queda de Jerusalém e, portanto, a esta unificação, representam 
uma tradição independente ec nova para nós. Daí a sua importância 
excepcional para a crítica textual do A.T. (Cfr. Civiltá Cattolica, 
1967-II, pp. 400-401). 
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precedeu imediatamente o Cristianismo. S6 conhecíamos o judais- 
mo dos Fariseus e dos Saduceus. As doutrinas e as práticas da 
comunidade ou seita de Qumrãn revelaram-nos uma nova cor- 
rente, um judaísmo com ideal e vida moral e religiosa muito mais 
—elevada, e deixam suspeitar a provável existência de outros grupos. 
semelhantes. 

A maioria dos autores, hoje, identifica a seita de Qumrân com 
um ramo dos Essênios: fontes judaicas e não judaicas falam de 
um grupo de essênios vivendo então naquela região e os manus- 
critos apresentam muitíssimas semelhanças (porém com algumas 
divergências) entre os moradores de Qumrân e os essênios des- 
critos por Filon e Flávio Josefo. Em todo o caso, se não eram 
essênios, estavam certamente em intimas relações com êles. 

Suscitaram os Manuscritos o mais vivo interêsse em todo o 
mundo, provocando abundante literatura (248). Porém, a sua 
investigação exaustiva exigirá ainda longos anos. Entretanto, já 
estão fora de discussão a sua autenticidade e a data em que foram 
escritos. Alguns fragmentos bíblicos datam do III século antes de 
Cristo; os outros e os rolos mais completos foram escritos entre 
os anos 100 antes de Cristo e 68 depois de Cristo, ano em que os 
manuscritos foram escondidos nas grutas e foi dispersa a comu- 
nidade com a destruição do mosteiro de Qumrân pelas tropas 
romanas, 

2. Exerceu a seita de Qumrân alguma influência na origem 
do Cristianismo e na composição dos escritos do N.T? 

Para uma plena sistematização de todos os seus pormenores, 
espera ainda o problema um estudo mais aprofundado dos Manus- 
critos; mas nas suas grandes linhas já está resolvido pelos estu- 
diosos mais objetivos. 

a) Uns poucos autores quiseram ver na doutrina da seita 
de Qumrãn uma antecipação do Cristianismo e em Cristo um imi- 
tador do “Mestre de Justiça”, o organizador da seita. Assim: 
A. Dupont-Sommer, professor na Sorbonne, que porém, diante da 
reação universal dos sábios de todos os credos, foi atenuando cada 
vez mais suas expressões (249); J. M. Allegro (250), cujas afir- 

(248) Cfr., por ex., as bibliografias indicadas por MILLAR BURROWS, 
The Dead sea Scrolls (New York 1955), traduzido em português por 
I. Teixeira de Aguilar com o título Os Ducumentos do Mar Morto 
(Porto 1957) e na sua obra posterior More Light on the Dead Sea 
Schrolls (Viking, New York 1958); por R. MAYER-J. REUSS, Die Quniran- 
funde und die Bibel (Regensburg, Pustet 1959). 

(249) A. DUPONT-SOMMER, ÁAperçus préliminaires eu les manus- 
crits de la Mer Morte, Paris 1950; — Nouveaus aperçus sur les manus- 
orits de la Mer Morte, Paris 1953; — Les Ecrits esséniens découverte 
prês de la Mer Morte, em Bibliothêgue historique, Payot, Paris 1959. 
Nesta última obra, lemos à página 24: “Si (l'essénisme) eut le privilêge 
de préparer les voies, plus que tout autre mouvement dans le judaisme, 


à l'institution chrétienne, I'originalité de celle-ci, en dépit des affinités 
ct des emprunts que les nouveaux textes mettent en lumitre, reste dans 
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mações infundadas, ampliadas ainda e deformadas pela imprensa, 
encontraram enérgico protesto por parte dos cientistas, católicos e 
não-católicos, que trabalham com o prof. Allegro na publicação 
dos textos encontrados na 4Q (= quarta gruta de Qumrân). 
Til Gutros pondo em salvo a originalidade da doutrina do 
N. T. e a diversidade radical entre a Figura de Cristo da do “Mes=- 
tre da justiça”, estariam inclinados a admitir que João Batista e 
alguns expoentes do Cristianismo primitivo, em particular S. Joãc 
Evangelista e S. Paulo, ou eram provenientes do Essenismo ot 
foram de algum modo influenciados por êle (251). 

c) Muitos, pelo contrário, negam tôda e qualquer relação 
entre o Essenismo e o Cristianismo. Explicam as analogias de 
expressão e de conceitos, notadas nos escritos da seita e no N. T.. 
pelo fato de os escritores, tanto essênios como cristãos, terem usa- 
do, para se fazerem entender pelos contemporâneos, uma lingua- 
gem religiosa então corrente entre os judeus e que os manuscritos 
do Mar Morto nos vieram revelar, sem contudo excluir a exis- 
tência de outras seitas com idêntica linguagem e concepções seme- 
lhantes. 

3. Não se pode negar a possibilidade de um contato local. 
temporal e pessoal entre a seita de Qumrân e o Cristianismo pri- 
mitivo. — Sabemos por Lc (I, 80) que João Batista viveu nos 
desertos. No dizer de Flávio Josefo (Guerra Judaica, II. 120). 
os essênios costumavam receber crianças para educá-las nas suas 
doutrinas, e encontraram-se túmulos de crianças em Qumrãân. É 
possível, portanto, que João tenha vivido nesta comunidade ou 
tenha conhecido sua doutrina. É certo, porém, que o batismo de 
João, ato de penitência e de fé messiânica e conferido uma só vez. 
era essencialmente diferente das purificações legais usadas e repe- 
tidas em Qumrân. — Particulares semelhanças foram notadas entre 
os Manuscritos (principalmente o chamado Manual de Disciplina) 
e o IV Evangelho, em especial a luta entre a luz e as trevas, que 
nos escritos de S. loão termina com a vitória de Cristo, luz do 
mundo. àAventaram-se várias hipóteses de uma ligação mais ou 
menos estreita entre o Evangelista e a seita de Qumrân (252). 


son ensemble hors d'atteinte... Jésus et IEglise chrétienne naissante 
vont se trouver plus solidement enracinés dans lhistoire. Un tel gain 
est de grande valeur, non seulement pour le savant, mais aussi sans 
doute pour ceux des croyants que les aspects terrestres et humains des 
origines du méssage chrétien ne laissent pas indifférents.” 

(260) 3. M. ALLEGRO, The Dead Sea Scrolle and the Origins of 
Christianity, Penguin Books Ltd. Harmondsworth 1956. — Cfr. o pro- 
testo dos seus colegas na Civiltã Cattolica, 1956-II, pp. 577-578, nota. 

(251) Cfr. J. DANIÉLOU, Les manuscrits de la Mer Morte ct lcs 
origines du Christianisne, Paris 1957. 

(252) Cfr. F. M. BRAUN, L'Arridrc-fond judaique du quatriime 
'évangile et la communauté de U Alliance, na Revue Biblique 62(1955),, 
65-44; A. ROLLA, 1 manoscritti di Qumrôn c i Vangeli, na Rivista bibl. 
4(1956), 1456-158; A. JONES, Qumráân and Christianity, em Scripture 
8(1956), 82-95; (Apud ZEDDA, op. cit. p. 246). 
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4. Deu-se, de fato, Este contato? 

Como observa o eminente arqueólogo americano M. BURROWS, 
é difícil demonstrá-lo. Nem se devem confundir “vagas possibili- 
dades com certezas ou até com probabilidades”, porque “nem se- 


-quer os pa 
os Rolos do Mar Morto têm alguma coisa de muito especial”. E 
um pouco mais adiante, notando que nem a seita de Qumrân, nem 
os Essênios se acham mencionados no N. T., o qual, todavia, fala 
dos Fariseus, dos Saduceus e dos discípulos de João Batista, gene- 
raliza a sua conclusão: “Não hã necessidade de se supor que 
alguns redatores do Nôvo Testamento hajam precisamente ouvido 
falar na seita especial que produziu os Rolos do Mar Morto. Nem 
vejo mesmo, aliás, qualquer prova evidente para tal suposição.” 
(253) 

E na verdade, ao lado das semelhanças no vocabulário, em 
alguns ritos, numa ou outra doutrina teológica, em vários pontos 
secundários e principalmente na organização comunitária da pri- 
mítiva Igreja, encontram-se também tantas e tais divergências 
essenciais, que, em vez de uma influência e dependência direta ou 
indireta, somos levados a admitir uma coincidência proveniente em 
parte do A.T., fonte comum, que Cristo veio não abolir, mas 
perfazer e aperfeiçoar (Mt, V, 17), e em parte do mesmo ambiente 
de conjunto. Embora melhorado sensivelmente pelos manuscritos 
de Qumrãn, o nosso conhecimento do judaismo e do ambiente 
judaico no tempo de Cristo fica ainda com muitas lacunas. Por 


(263) M. BURROWS, op. oit. trad. port. pp. 351 e 353. E acresa- 
centa ainda: “Pelo meu lado, vou um pouco mais longo, devendo con- 
fessar que, após sete anos de estudos consagrados aos Rolos do Mar 
Morto, a minha maneira de entender o Novo Testamento não se encon- 
tra substancialmente afetada. Surge-me apenas mais claro o seu am- 
biente judaico, permitindo que o fique a compreender um pouco melhor; 
mas a sua significação não mudou nem se esclareceu de forma notória... 
E, conhecendo mais completamente o mundo em que o Evangelho nasceu, 
tal como as suas patéticas aberrações, melhor ficaremos a saber o que 
o Evangelho trouxe a êste mundo. Pode acontecer que o maior serviço 
prestado pelos Rolos do Mar Morto haja sido o de permitir quo pudés- 
semos apreciar ainda mais, por simples contraste, a nossa própria 
Bíblia.” (pp. 353-354). 

Já nas págs. 3939-351 passara em revista as principais analogias 
apresentadas entre os Rolos do Mar Morto e os escritos do N.T., pondo 
em evidência as profundas divergências que as acompanham. 

Na sua obra de 1958, à luz dos novos textos descobertos e publi- 
cados, reafirma ainda mais fortemente a sua posição (cfr. principal- 
mente os cc. VI-IX, pp. 64-111) e está persuadido de que uma revisão 
geral, feita sem preconceito, manifesta claramente: que as semolhanças 
entre o N.T. e os Manuscritos foram considerâvelmente exageradas; 
que as ocasiões apontadas de um possível contato entre a Igreja Apostó- 
lica e a Comunidade de Qumrâãân não passam de possibilidades muito 
vagas; que os escritores do N.T. hauriram num fundo comum de ter- 
minologia e de idéias, bem conhecidas pelos Essênios c provavelmente 
familiares também às outras seitas judaicas daquela época (p. 132). 
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isso, não devemos querer explicar tudo em função da seita de 
Qumrân: podia haver outras semelhantes, que, como ela, enten- 
deram e praticaram o À. T'. melhor do que os Fariseus e Saduceus. 


5. Mesmo, porém, que um ou outro autor inspirado, por ex., 


S. João Evangelista, tivesse assimilado do ambiente da seita e 
colocado nos seus escritos alguma eiras ou-algu- 


ma expressão adaptada ao seu fim, seria sempre uma influência 
muito acidental, como vimos a respeito das religiões pagãs; nem 
por isso ficaria comprometida a novidade da revelação cristã, nem 
estaria explicada a origem do cristianismo. 

6. Pois a uma tal explicação opóem-se as divergências 
essenciais: 

a) as verdades reveladas por Cristo, que constituem os Dog- 
mas do Cristianismo e que em vão procurariamos em Qumrân: a 
SSma. Trindade; o Messias, o Verbo Incarnado, Filho de Deus, 
que realiza tôdas as profecias, que morre para a Redenção de todos 
os povos etc. ...; — os Sacramentos, que comunicam a graça san- 
tificante à alma preparada; em particular a Eucaristia, com a tran- 
substanciação do pão e do vinho no Corpo e no Sangue de Jesus 
Cristo, bem diferente do banquete litúrgico de Qumrãân, que era 
uma imitação dos ritos prescritos pela Lei mosaica depois de certos 
sacrifícios; 

b) o universalismo do Cristianismo destinado a todos os 
homens, ao passo que a seita de Qumrân é um grupo fechado e 
vinculado pelo segrêdo; 

c) a caridade cristã que irmana tóda a família humana, em 
tes de uma fraternidade que se restringe aos adeptos da seita 

254): 

d) a irredutível diversidade entre a figura do “Mestre ou 
Doutor de Justiça”, coordenador da doutrina de Qumrân, e Jesus 
Cristo (255). 


(254) Lê-se na primeira coluna do Manual de Disciplina: “Amar 
todos os filhos da luz... e odiar todos os filhos das trevas”. Foi talvez 
a esta doutrina que fêz alusão Cristo, quando disse: “Ouvistes que foi 
dito: “Amarás a teu próximo e terás ódio a teu inimigo” (Mt, V, 43), 
pois a segunda parte (terás ódio a teu inimigo) não se encontra no A.T. 

(265) O “Mestre” era, como hoje se admite, um sacerdote sado- 
quito, i.é, da tribo de Levi e da família de Sadoq, que escreveu um regu- 
lamento para uma comunidade de iniciados. Asceta duro consigo mesmo 
e com os outros, tinha uma consciência profunda de ser um simples 
homem e da sua indignidade de pecador. Segundo no-lo descreve o 
Documento de Damasco, foi um rabino que interpretava corretamente 
as palavras dos profetas (a Lei). Venerado pelos seus discípulos, nunca 
todavia foi considerado por êles como o Messias profetizado e o Salvador 
dos homens: o messianismo de Qumrân, que esperava por dois Messias 
puramente escatológicos, é bem diverso do messianismo cristão. 

Jesus Cristo, da tribo de Judá e da casa de Duvi (como fôra profe- 
tizado do Messias), prega de viva voz e abertamente a todo o povo, 
fazendo bem a todus; tem consciência de não ter pocado algum e de 
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Logo, mesmo que alguém queira admitir uma influência em 
pontos secundários, certamente não poderá dizer que o Cristia- 
nismo seja um derivado ou um desenvolvimento da doutrina de 
Coina Pelo contrário, como observam Eraser in na con- 
cemos mais exatamente | a seita de Oumrân e com isso o ambiente 
judaico, mais clara fica a novidade e a originalidade absoluta do 
Cristianismo, fundado na Pessoa de Jesus Cristo (256). 


131. A teoria modernista. — Distinguem os modernistas 
o Cristo da história e o Cristo da fé. Pela lei da evolução vital 
dos livros sacros, por êles inventada, segundo a qual na men- 
talidade antiga e oriental um “livro” é necessâriamente uma 
compilação progressivamente acrescida e modificada, de acôr- 
do com a evolução da fé, com finalidade utilitária e edificante, 
e pelo processo natural da “transfiguração” e da “desfigura- 
cão” (Denz. 2096), que afirmam a priori mas não provam, q 
Cristo histórico foi mudado num Cristo ideal, no Cristo da fé 
subjetiva dos primeiros cristãos. (Cfr. também Denz. 2076, 
2086). 

E assim, os sinópticos atuais — pois, para os modernistas, 
o IV Evangelho é uma pura especulação teológica, onde nada 
há de histórico — seriam o fruto de uma contínua elaboração 
gôbre o fundo primitivo e incerto da tradição, referindo-nos a 


ser, não apenas um intérprete da Lei, mas o Legislador que a aperfeiçoa 
e completa com novas revelações, o Messias prometido, o Redentor e o 
próprio Deus. 

Embora aludam a perseguições e falem na morte do “Mestre de 
Justiça”, nunca os manuscritos indicam que tenha sido martirizado. 
Mesmo, porém, que tivesse sido crucificado, como tantos o foram, não 
se segue que sua morte tenha sido redentora como a de Jesus, pois nem 
o mínimo vestígio do conceito de morte redentora se encontrou até agora 
nos documentos de Qumrân. 

É por imperdoável leviandade e pura fantasia que falam alguns 
autores numa ressurreição e mitização do “Mestre de Justiça”: nada 
nos manuscritos o sugere. Pretendem com isso criar um precedente que 
lhes sirva depois para transplantar no campo dos mitos também a pessoa 
de Jesus. (Cfr. Civiltã Cattolica, 1958-IV, 611-617). Cfr. também 
Pe. JOÃO CARMIGNAC, Le Doocteur de Justice et Jésus-Christ, Edit. de 
VOrante, Paris 1957. 

É também a conclusão dos autores das comunicações do Colóquio 
de Estrasburgo, entre outros O. Cullmann, K. G. Kuln, J. Schmitt. 
Cfr. Les Manuscrits de la Mer Morte. Colloque de Strasbourg 25-27 mai 
19655, Paris, Presses Universitaires de France, 1957. 

(256) R. MAYER-J. REUSS, 07. oit., p. 159. — Cfr. os artigos de 
P. BOCCACCIO, na Civiltã Cattolica, 1966-III, 5676-687; 1957-II, 176-187 e 
400-407; 1958-IV, 608-622. 
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fé cristã do I séc. e não a pregação exata de Cristo, o Cristo 
idealizado da fé e não o Cristo real da história. Para encontrar 
o pequeno núcleo dos dados primitivos e históricos contidos 
nos sinópticos, devemos remover tôdas as ficções acrescen- 
“tadas, i-é, tudo e que -é sobrenatural e milagroso. 
Crítica. — Como se vê, de novidade, nesta teoria que é 
uma simples miscelânea das outras, há tão sômente a roupa- 
gem das expressões e o atrevimento convencido com o qual 
são apresentadas as afirmações mais infundadas (Denz. 2100). 
— Pela impossibilidade desta idealização e deformação [cfr. 
n.º 83), pelos discursos de Pedro iniciados no dia mesmo de 
Pentecostes (Atos, II, 14-40; III, 12-26; IV, 9-12; X, 34-43), 
pelo culto da tradição apostólica e pela solícita vigilância da 
Igreja [n.º 112], já demonstramos que, desde o início da cate- 
quese, o Cristo da fé é precisamente o Cristo da história. 


132. A Escola da História das Formas. — Entre os anos 
de 1919 e 1922 nasceu na Alemanha uma nova orientação no 
método da crítica evangélica, que se chamou Formgeschichte 
ou Formgeschichtliche Methode ou Schule, i. é, Método ou 
Escola da história das formas, ou método morfológico. (257) 

Tôdas as precedentes teorias racionalistas acêrca da ori- 
gem dos Evangelhos tinham-se limitado à chamada “proto- 
história”, transcurando o testemunho da tradição, o período 
da “pre-história” (Urchristentum), da “paleontologia” dos 
Evangelhos, i. é, o período da pregação oral dos apóstolos. Os 
novos críticos propõem-se indagar êste período da catequese 
oral primitiva e identificar e descrever o processo da forma- 
ção e da transmissão do primeiro material evangélico, até ser 
reunido depois nos atuais Evangelhos. 

Reconhecem que o Jesus dos Evangelhos foi, desde o 
início, considerado um ser sobrenatural e que foi objeto de 


(257) Cfr. F. M. BRAUN, Oà en est le problôme de Jésus (Paris 
1932), pp. 213-265; e o art. Formgeschichte (Ecole de la), no Dict. 
de la Bible, Supplément, vol. III (1936), col. 312-317. — D. E. FLORIT, 
La “estoria delle forme” nei vangeli in rapporti alla dottrina cattolica, 
em Biblica, XIV (1933), pp. 212-248. — L. 3. MccINLEY, S.J., Form- 
Criticisgm of the Synoptic Haeling Narratives (Woodstock 1944). — 
P. BENOIT, Réflexions sur la “Formgeschichtliche Methode”, na Revue 
Biblique 1946, pp. 481-512. — DE GRANDMAISON, op. cit. I, pp. 41-46 e 
1956-200. — FALCON, op. cit. pp. 224 e 2562-257. — ZEDDA, op. cit., pp. 
26-44. — Cardeal A. BEA, La storicitô dei Vangceli, 1962, p. 3-26. 
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culto religioso. Mas a origem mesma dos Evangelhos é con- 
cebida em função de uma interpretação rigidamente raciona- 
lista, baseada ainda no preconceito da impossibilidade abso- 
luta do sobrenatural e da revelação: não é possível que Jesus 
tenha realmente dito e feito o que lhe atribuem os Evangelhos, 
porque seria admitir o sobrenatural na história; logo foram 
as comunidades cristãs que criaram acêrca de Jesus estas tra- 
dições, inseridas depois nos Evangelhos. 

Assim, com muitas variantes pessoais, M. Dibelius, K. L. 
Schmidt, R. Bultmann, M. Albertz, G. Bertram, O. Cullmann, 
R. E. Lithfoot. 


Seguindo o caminho já aberto por Gunkel, em 1901, com sua 
teoria dos gêneros populares infra-literários, que estariam à origem 
das tradições do Gênese, os novos críticos partem de dois pos- 
tulados: 

1.º) Os Evangelhos carecem de unidade orgânica e são for- 
mados, artificialmente, por pequenas unidades de caráter popular, 
que constituem verdadeiras e próprias formas literárias diversas e 
que se devem explicar do mesmo modo que as formas semelhantes 
existentes nas outras literaturas populares, como as mitológicas; 

2.º) Estas unidades ou formas nasceram espontâneamente da 
comunidade cristã primitiva, para satisfazer as suas exigências apo- 
logéticas e cultuais, segundo as leis da sociologia de Durkheim. 

Sôbre estas formas primitivas trabalhou a tradição oral, de 
modo que, circulando independentemente de bôca em bôca e trans- 
formando-se paralelamente às mudanças que se davam nas idéias 
e nas situações das várias comunidades, evoluíram e aglomeraram- 
-se, até serem recolhidas nos escritos que constituem a trama dos 
atuais textos evangélicos. 

Segue-se que os nossos Evangelhos não passam de uns mo- 
saicos de fragmentos independentes, umas compilações populares 
impessoais, nascidas aos poucos da vida imanente da comunidade, 
que elaborou tradições orais anônimas. Não atingem, portanto, 
imediatamente a doutrina e a vida de Cristo, mas refletem apenas 
as opiniões religiosas que prevaleceram entre as primeiras gerações 
cristãs ao criar o mito de um Jesus Deus e Salvador. 

Por isso, para o crítico, a primeira coisa a fazer é extrair estas 
unidades da trama evangélica, analisá-las e classificá-las segundo 
o exige a forma literária de cada uma. Em seguida, deverá des-. 
pojá-las dos acréscimos sucessivos, até reencontrar o núcleo ou 
conteúdo primitivo (258), para depois recolocar as períicopes na 


(268) Como quem procura descobrir, graças à radiografia, sob uma 
pintura atual, as várias fases sucessivas do quadro, as reparações ou os 
acréscimos de pintores posteriores, até remontar à tela original, aos es- 
boços e ao desenho primitivo (HUBY, op cit., p. 89-90). 
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sucessão cronológica segundo a qual evoluiu a tradição oral e 
indagar, não já o valor histórico das narrativas, mas a finalidade 


primeira que as fêz surgir. 


. Retalharam, pois, e Bultmann quase pulverizou, o conteúdo 
os Evangelhos, distribuindo-o sob várias rubricas: novelas, epi- 
sódios biográficos, narrativas de milagres, mitos e lendas, apoteg- 
mas, controvérsias, parábolas, ensinamentos, sentenças sapienciais, 
palavras proféticas, normas legais, regras comunitárias etc, (259). 


Foi evidentemente a atividade de Jesus que deu origem à 
comunidade, e esta conservou nas suas formas literárias muitas 
expressões de Cristo. Como, porém, não conhecemos ainda as leis 
que presidiram à origem e à evolução destas “formas primitivas”. 
não podemos discriminar o que a comunidade criou de raiz e o 
que apenas modificou e quanto o modificou. 

Devemos, por conseguinte, resignar-nos a não saber nada de 
certo acêrca do Jesus histórico, afora as impressões deixadas no 
espírito dos fiéis e manifestadas por estas “formas”. 

Como de costume, ao seu aparecer teve a nova Escola os 
seus entusiastas, que a saudaram como “a última palavra da cri- 
tica”; mas a decepção produzida pelo cepticismo desolador da sua 
conclusão suscitou vivas reações nos próprios meios protestantes, 
sob a inspiração, principalmente, de K. Barth. Assim, G. Born- 
kamm e E. Stauffer, em obras posteriores a 1956, são menos radi- 
cais e voltam-se mais para a historicidade de Jesus. 


133. Crítica. — 1) Devemos reconhecer aos fautores da 
Formgeschichte o mérito de terem focalizado a tradição oral 
primitiva, anterior à composição dos Evangelhos, da qual os 
protestantes, desde a reforma, não faziam nenhum caso; bem 
como de terem admitido que esta tradição, já na sua fase pri- 
mordial, nos atesta o culto de adoração prestado a Cristo pelas 
comunidades cristãs mais antigas. Nem queremos negar a aná- 
lise perspicaz, com a qual, não raro, ilustraram as caracterís- 
ticas literárias das perícopes evangélicas; nem tampouco qua 
o método do exame das “formas”, mantido nos seus devidos 
limites, possa de fato fornecer indicações úteis sôbre o modo 
como foram compostos os Evangelhos e contribuir para uma 
solução mais profunda do problema sinóptico. 

2) Feitas de bom grado estas concessões, não podemos, 
todavia, aceitar os princípios e as posições desta Escola, nem 


(269) Dominaram nestas classificações critérios subjetivos ou ten- 
denciosos. Vê-se pelas divergências não pequenas na origem, na expli- 
cação e exemplificação e no valor atribuído a cada uma destas “formas” 
pelos diversos autores. Cfr. ZEDDA, op. cit., p. 30-95. 
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as aplicações abusivas que dêles fêz, nem a negação do sobre- 
natural e a interpretação rigidamente racionalista dada aos 
fatos. 

— 3) É verdade que as narrativas evangélicas-manifestam- 
em alguns lugares a presença de fontes diversas, orais ou escri- 
tas, e que não seguem sempre uma ordem cronológica; mas é 
absolutamente falso afirmar que não passam de mosaicos de 
fragmentos independentes, sem unidade, e dos quais os evan- 
gelistas foram simples compiladores. A análise dos Evange- 
lhos já nos apresentou cada um dêles com seu estilo, com uma 
composição que lhe é própria, uma fisionomia característica 
e uma finalidade particular, à qual tudo está ordenado com 
uma concatenação lógica (cfr. nota 95], formando acêrca da 
pessoa, da mensagem e da obra de Cristo um todo coerentc, 
que nunca poderá encontrar explicação em elucubrações cole- 
tivas, impessoais e independentes, mas tão sômente em fatos 
históricos fielmente reproduzidos. 

4) Sôbre que base é afirmado que a catequese apostó- 
lica se teria exprimido apenas sob forma de pequenas unida- 
des, quando, pelo contrário, nos esquemas dos discursos de 
Pedro referidos pelos Atos (I, 21-22; II, 22 e segs.; X, 36-43), 
vemos já delineadas as partes principais de tôda a narrativa 
evangélica? 

5) Que haja alguma semelhança entre a narração de um 
milagre histórico e a de um milagre inventado, se compreende, 
porque não é a forma literária que, por si só, faz distinguir 
um do outro, mas, sim, o conteúdo, suas garantias externas 
e sua verossimilhança interna. Aliás, quanta diferença entre 
as narrativas evangélicas, atestadas por testemunhas oculares 
e onde tudo é sobriedade e simplicidade, e as narrativas da 
mitologia pagã ou dos evangelhos apócrifos, desprovidas de 
tôda e qualquer prova e onde é manifesta a fantasia criadora! 

6) Atribuir a origem dos Evangelhos a uma “criação” 
da comunidade: 

a) além de inconciliável com a inspiração divina e a iner- 
rância dos Livros sacros; 

b) é supor nos primeiros cristãos uma apatia e um des- 
cuido total pelo “histórico”. — Mas como acreditar que tenham 
aceito uma religião tão nova e tão exigente, sem lhe verificar 
antes uma sólida base histórica? Os Evangelistas, como vimos 
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[ns. 78-80], se não tinham a pretensão de compor uma bio- 
grafia completa de Jesus Cristo, técnica e cientificamente per- 
feita segundo os nossos moldes atuais, tinham todavia a pre- 

—ocupação de upresentar narrativas correspondentes aos fatos 
reais com suas circunstâncias de tempo, lugares e pessoas: 0 
que é precisamente a preocupação do histórico. Não se pode, 
portanto, reduzir as preocupações da comunidade cristã a mo- 
tivos puramente cultuais e apologéticos, os quais, evidente- 
mente, não teriam valor nenhum, sem o fundamento do inte- 
rêsse primordial para com o Cristo histórico. (Cfr. HUBY, op. 
cit., págs. 72-75). 

c) é supor que, enquanto se constituia a tradição oral 
e se escreviam os Evangelhos, não existia mais nenhuma tes- 
temunha dos fatos. — Ora, como admitem os próprios fau- 
tores da Formgeschichte, êste período abrange os vinte ou 
trinta anos que seguiram à morte de Cristo; e nestes anos 
viviam ainda os Apóstolos, os discípulos e as multidões que 
tinham visto, ouvido e seguido o Mestre na Palestina. Tódas 
estas testemunhas, prontas a morrer (e muitas de fato mor- 
reram) para testificar o que tinham presenciado, nada disse- 
ram na comunidade? permitiram-lhe falsificar e idealizar paci- 
ficamente o que quisesse ? 

d) é supor também que a comunidade tenha um poder 
criador. — Mas um tal poder nunca passou de uma hipótese 
imaginária, que não resiste à crítica. Como observa o Padre 
DE GRANDMAISON (loc. cit. pág. 199), se é verdade que o 
ambiente é uma fôrça estimulante e inspiradora, não é con- 
tudo criadora nem dispensa os agentes pessoais. A multidão 
repercute os impulsos que recebe, pode impor a uma doutrina 
expressões populares, mas deve receber esta doutrina e êsten 
impulsos: não os cria. Onde falta a cabeça pensante, o homem 
superior e o chefe, as fôórças sentimentais, votadas à anarquia, 
perdem-se, degradam-se e abortam. E a história aí está, para 
nos ensinar que aos inícios de todo movimento de idéias ou de 
ação houve sempre uma personalidade vigorosa. A filosofia 
grega, por ex. não nasceu espontâneamente das massas helê- 
nicas; necessário foi o gênio de Sócrates, Platão, Aristóte- 
les etc. 

Que dizer, então, da religião cristã, cuja novidade trans- 
cendente levantou contra seus fiéis a hostilidade do judaísmo, 
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o ódio do paganismo, as perseguições do império romano, e 
todavia conquistou o mundo? Pôr a sua origem numa multidão 
anônima que a tenha construído com lendas e invenções, é 
simplesmente inconcebível. Como admitir a possibilidade de 
uma idealização e divinização de Cristo em tão poucos anos, 
num ambiente tão rigidamente monoteísta como o judaísmo 
na presença de testemunhas oculares dos fatos? E qual a 
massa informe capaz de imaginar sequer uma personalidade 
como a de Jesus e de formular uma doutrina de espiritualidade 
comparável à do Evangelho? [n.º 85]. 

e) é principalmente zombar da história, pervertendo «u 
natureza da tradição. — Historicamente, não nasceu o Cris- 
tianismo de um movimento popular anônimo e movido por 
entusiasmo cego, mas de uma adesão das inteligências e das 
vontades à pregação dos Apóstolos. A tradição cristã primi- 
tiva, próxima dos fatos e contemporânea das testemunhas 
oculares, referia-se a acontecimentos concretos e perfeitamente 
caracterizados pelas suas circunstâncias de tempo e lugar. 
Nem ficou entregue a uma comunidade amorfa. Pelo contrário, 
como se vê nos Atos, nas Epístolas paulinas e nos testemunhos 
antigos de S. Clemente Romano, S. Justino e S. Ireneu, desde 
o seu exórdio estêve a Igreja centrada em tôrno de fortes per- 
sonalidades — em particular de Pedro, o chefe dos Doze —- 
das quais receberam as comunidades cristãs o impulso, as dire- 
trizes e, antes de mais nada, o ensino da doutrina e da vida 
de Cristo (260). E como já vimos [cfr. nota 158], a pregação 
da mensagem de Cristo não era deixada à livre iniciativa de 
cada um, mas era rigorosamente organizada e controlada pelos 
Apóstolos. 

Por conseguinte, a tradição cristã autêntica, aquela que a 
história nos apresenta, por meio dos Apóstolos é ligada ao 
próprio Cristo, de quem recebeu o “Depósito da Palavra”, por 
ela anunciado e conservado fielmente [n.º 112, 3.º], e consig- 
nado depois em livros escritos por pessoas determinadas, Após- 
tolos ou discípulos imediatos, sob a vigilância e a autoridade 
dos mesmos Apóstolos. 

Os Evangelhos não são, portanto, o produto criado por 
uma tradição que se desenvolveu espontâneamente no seio da 


(260) Cfr. BRAUN, op. cit., pp. 262-2683. 
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comunidade, mas o fruto lógico nascido da pregação feita a 
tôda a Igreja pelas testemunhas oculares, para isso oficial- 


mente escolhidas e enviadas por Cristo. Dependem de 
Eradíção primitiva Que exprime fe da Iprela ion sta tras 
dição não inventa o que refere. Por isso atingem imediatamente 
e nos fazem conhecer o Cristo histórico, e não apenas as rea- 
ções e impressões subjetivas dos primeiros cristãos (261). 


Hoje em dia, a “Escola da História das Formas” passou da 
moda e com ela encerrou-se a última fase do Protestantismo liberal 
do séc. XIX. Não foi, todavia, abandonado o princípio raciona- 
lista . Em 1941, o teólogo luterano R. BuLTMANN, considerando 

“mito” tudo o que é sobrenatural e milagroso, falou ainda numa 
“Demitização” do N. T., que seria uma reinterpretação da mensa- 
gem cristã, necessária segundo Bultmann para tornar esta men- 
sagem acessível ao homem “moderno” e concordá-la com o pensa- 
mento “científico” atual (i. é, o racionalismo naturalista). Preten- 
deu consegui-lo recorrendo à filosofia existencialista de Heidegger; 
na realidade, porém, reduzindo a função de Cristo na obra da 
salvação a uma simples notificação, perverteu a essência mesma 
do Cristianismo (262). 


134. CONCLUSÃO. — Perante as ruinas de tantos siste- 
mas, que, uns após outros, ficaram desacreditados, e no método 
e nas conclusões, e que deixaram o campo racionalista num 
clima de confusão e de inquietação (263), surge espontânea- 


(261) Cfr. c. LO ciuDICE, Il Vangelo, pp. 94-9b. Já notava o Pe. 
LEBRETON (Vie et enseignement de Jésus, 9.º ediç., I, 6): “Os teólogos 
protestantes que vêem na tradição evangélica uma criação da comuni- 
dade cristã, concedem-nos de bom grado que não se pode atingir Jesus 
senão na fé da Igreja, mas entendem esta fórmula num sentido totalmente 
diferente do nosso. Para nós, a Igreja dá testemunho do Cristo; para 
êles, O cria, senão enquanto personalidade histórica, pelo menos enquanto 
Messias “e Filho de Deus. Para nós, os Evangelhos são narrativas his- 
tóricas, nascidas da catequese apostólica, trazendo os caracteres e a 
garantia dêsse testemunho que os Doze davam de seu Mestre; para 
êles, são criações da comunidade primitiva, exprimindo e defendendo seu 
culto e sua fé. As hipóteses dêstes historiadores encontram-se com 
nossas teses tradicionais no reatar os Evangelhos à Igreja, as separam- 
se delas quando destacam Jesus Cristo da sua Igreja.” (ibid 

(262) Cfr. ZEDDA, op. cit. pp. 41-44; mr. MARLÉ, pera et 
Vinterprétation du N. T., Paris, Aubier 1956; Civiltã Cattolica, artigos 
de R. TUCCI: 1957, I, 5680-593; IV, 122-136; artigos de v. FAGONE; 1962, 
I, 140-155, 3265-338. 

(263) Já o reconhecia o próprio Loisy: “Somos fortemente tentados 
de pensar que a teologia contemporânea — exceçtio feita dos Católicos 
romanos, para os quais a ortodoxia tradicional tem sempre fôrça de 
lei — é uma verdadeira torre de Babel, onde a confusão das idéias é 
ainda maior que a diversidade das línguas.” (em The Hibbert Journal, 
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mente a pergunta: porque homens, aliás eruditos e sensatos 
em outros domínios, porfiam ainda obstinadamente em reme- 
xer tais ruinas? O único motivo, por êles próprios confessado, 
é o seu preconceito apriorístico: a recusa do sobrenatural. 

Mas, enquanto se mantiverem agarrados a êste preconceito, 
todos os seus esforços para resolverem o problema de Jesus e 
da origem do Cristianismo ficarão inelutâvelmente destinados 
ao fracasso. 

Se negarem a existência real de Jesus Cristo, a origem do 
Cristianismo permanece um enigma insolúvel. 

Se admitirem esta existência, porque garantida por do- 
cumentos históricos irrecusáveis, mas quiserem reduzir Cristo 
àa dimensões naturais de um puro homem que nada fêz de ex- 
traordinário, deixam sem explicação a dedicação, a fé e a adora- 
ção, que desde os primeiros discípulos sempre votaram os cris- 
tãos à pessoa de Jesus: nunca os discípulos teriam imaginado 
que Jesus fôsse o Filho de Deus e o Messias prometido, sem 
os milagres e sem as profecias nêle tôdas realizadas; nem us 
multidões se teriam apaixonado tanto pela sua doutrina, sem 
uma esperança concebida precisamente por causa dos milagres 
(cfr. HUBY, op. cit., pág. 65). — Além disso, acham-se enre- 
dados numa posição angustiosa. Sendo os testemunhos que 
garantem a historicidade de Jesus exatamente os mesmos que 
atestam as suas qualidades sobrenaturais e seu poder tauma- 
turgo, devem simultâneamente admitir e negar o valor dêstes 
testemunhos: admiti-lo, quando atestam o Cristo histórico; 
negá-lo, quando atestam o Cristo sobrenatural e taumaturgo; 
fazendo para isso seleções entre os trechos dos documentos, 
aceitando uns e rejeitando outros, sem poderem apresentar 
outra razão de tais escolhas além do seu preconceito aprio- 
rístico. Mas Cristo é incindível. Mutilá-lo, é fazer dêle uma 
figura históricamente absurda, que nada explica. 


Só resta, portanto, abandonar de uma vez por tôdas o 
preconceito racionalista e voltar ao Cristo Homem-Deus, Mes- 


VIII-3, abril de 1910, p. 486) (Apud RICCIOTTI, op. cit. p. 244). — Por 
isso, advertia MAURÍCIO GOGUEL, professor na faculdade livre de teologia 
protestante de Paris: “É mister desconfiar de uma crítica por demais 
sistemática, a qual, levando ao extremo suas exigências, chega na reali- 
dade a rejeitar no seu conjunto tôda a tradição e acaba assim por des- 
truir-se a si mesma.” (Critique et Histoire, p. 30). 
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sias e Taumaturgo, tal como é apresentado nos Evangelhos e 
no ensino tradicional da Igreja, porque só Ele é o verdadeiro 
Cristo histórico (264). 

E na verdade, por que esta hostilidade irredutível contra - 
o obrenatural? Por que esta porfia em desviar desta maneira a 
inteligência e a vontade e mantê-las impermeáveis às verdades 
reveladas? Não é a intervenção sobrenatural de Deus maia 
uma efusão da sua bondade, mais um sinal da sua Providência 
especial para com a família humana, elevada à ordem sobre- 
natural precisamente para que pudesse participar da felicidade 
da Família Divina? É o dom de si mesmo que Deus nos vem 
oferecer e que, portanto, não devemos receiar, mas aceitar 
agradecidos. 

Não queremos evidentemente entrar na responsabilidade 
das consciências individuais, que só Deus pode julgar. Não 
haverá, porém, nesta obstinação coletiva em pretender mutilar, 
na sua harmonia e beleza, a integridade do plano de Deus, um 
influxo do Inimigo da obra divina, invejoso da felicidade à 
qual é destinado o homem e que êle mesmo perdeu com a sua 
soberba? 


ARTIGO QUINTO 


A QUESTÃO SINÓPTICA (265) 


135. I O Fato. — Uma leitura comparativa, mesmo 
superficial, dos três evangelhos sinópticos dá-nos logo a evi- 


(264) Viu-se obrigado a reconhecê-lo um dos críticos mais radi- 
cais: “Mais reflito nisso, e mais me convenço que o Cristo histórico não 
é plenamente aceitável senão pelos crentes e não é compreendido bem 
senão por êles... Os crentes possuem a chave dêstes antigos textos. 
Éles os lêem sem dificuldade, penetram-lhes o verdadeiro sentido. Para 
êles não existe um enigma de Jésus... Os crentes estão na luz... No 
campo da exegese a sua posição é invejável. Recebem êles de frente e 
aceitam no seu sentido pleno aquêles documentos que os críticos (racio- 
nalistas) tomam de esguelha e nos quais tentam fazer uma seleção arris- 
cada.” (P. L. COUCHOUD, Le mystêre de Jésus, Paris 1924, pp. 110-114). 

(265) Cfr. P. VANUTELLI, Sinossi degli evangeli con introduzione 
e note, 8.º ediç., Roma 1942. — L. G. DA FONSECA, Quaestio Synoptica, 
8.8 ediç., Roma 1952. — L. VAGANAY, Le problômo eynoptique, Bruges — 
Paris 1954. — 8. ROSADINI, Institutiones introductoriae..., I, 4.º ediç., 
Pp. 179-203. — DE GRANDMAISON, Jésus Christ, Paris 1928, t. I, pp. 
91-108. — Diot. de la Bible, Supplément, vol. II: art. “Commission Bi- 
blique et Problême synoptique”, col. 1218-1230. — ZEDDA, op. cit. Pp. 
62-77 e 274-321. — B. c. BUTLER, El Probloma Sinóptico, em Verbum 
Dei, Barcelona, Herder 1957, vol. III, pp. 99-111. 
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dência de uma igualdade substancial no conteúdo. Os três 
textos, porém, não são idênticos; ao lado de suas numerosas 
concordâncias apresentam juntamente divergências: 

a) Há semelhanças nos assuntos narrados, que consti- 
“t+uem nos-três Evangelhos -um-mesmo núcleo de fatos (a vida 
pública de Jesus Cristo, seu ministério primeiro na Galiléia e 
depois na Judéia, sua paixão, morte e ressurreição), aos quais 
Mt e Lc antepõem as narrativas do nascimento e da infância 
de Jesus; idênticos são ainda muitos fatos e milagres e não 
poucos discursos do Senhor. — Mas há também em cada sinóp- 
tico omissões singulares, trechos exclusivos (266) e diferenças 
em outras narrativas comuns (267). 

b) Há paralelismo na ordem e segiiência em que são 
referidas várias séries extensas de fatos, mesmo quando estas 
séries se encontram sômente em dois evangelhos. — Mas há 
também divergências na disposição de outros assuntos (268). 

c) Mais admirável é ainda o acôrdo literário: a forma 
das narrativas, apesar da diversidade do estilo, conserva um 
mesmo colorido comum aos três e próprio dêles; combinam 
em circunstâncias mínimas, narradas na mesma ordem; mais 
de 20 trechos comuns apresentam coincidências verbais em por- 
menores de si sem importância e até em vocábulos raros (por 
ex., duscólos: Mt. XIX, 23; Mc X, 23; Lc XVIII, 24), ou mes- 
mo em alguma citação do A. 'T. com um texto idêntico nos três, 
o qual porém difere quer do texto hebraico quer da tradução 
dos Setenta (por ex. Mt. HI, 3; McI, 3; Lc HI, 4, com Isaías 
XL, 3, no hebraico e nos Setenta). — Mas encontramos tam- 
bém diferenças verbais acêrca de um mesmo fato: por ex, na 
fórmula da instituição da Eucaristia, no título pôsto na Cruz. 

Esta concordia discors, concordância discorde, como foi 
chamada, constitui o fato sinóptico. 


(266) Segundo um cálculo aproximativo, dos 1071 vereículos de 
Mt, 677 de Mo e 1151 de Lo, 350 são comuns aos três. Mt possui 330 
vers. próprios, Mo 68 e Lo 541. (GAROFALO, Dal" Evangelo agli Evangeli, 
Roma, Studium 1958, p. 188). 

(267) Por ex., as diferenças entre Mt e Lo a propósito da infância 
de Jesus e da sua genealogia, do sermão da montanha, das bemaven- 
turanças. 

(268) Por ex., os ensinamentos de Cristo que em Mt são reunidos 
no sermão da montanha e os milagres narrados logo em seguida, em 
Mm o « Lc são referidos em capítulos e contextos diversos e separados uns 

os outros. 
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136. II. O Problema. — Como explicar a coexis- 
tência de tais divergências ao lado de tão exatas correspon- 
dências quanto aos assuntos, à sua disposição e à sua expres- 
são verbal? Uma tal “concordância discorde” não pode ser o 


efeito casual de três autores redigindo cada um sua obra de 
um modo totalmente independente dos outros e sem nenhuma 
fonte básica comum, nem escrita nem oral. Qual foi então esta 
fonte comum? Foi única ou múltipla? oral ou escrita? Dispu- 
nha cada evangelista de outras fontes próprias e independen- 
tes? Houve influência de um sinóptico na redação dos outros? 
Qual a origem literária de cada um dêles? 


É o célebre PROBLEMA SINÓPTICO, já conhecido no II séc. 
por Júlio Africano, no IV séc. por Eusébio, S. Agostinho e 
S. João Crisóstomo, e que foi reexaminado mais sistemática- 
mente, desde o século XVI, pelos católicos e protestantes e 
pela crítica liberal independente. 


Pressupostos para a sua solução. — Por se tratar de uma 
pesquisa histórica, qual é a composição de um livro, qualquer 
solução proposta deve, antes de mais nada, ter presentes e res- 
peitar os testemunhos certos da tradição antiga e universal, 
cujos pontos fundamentais — que já demonstramos indepen- 
dentemente da presente questão — são os seguintes: 

1) Os Sinópticos têm por autores Mateus, Marcos e Lu- 
cas, e gozam de plena autoridade histórica. 

2) Mateus redigiu o seu Evangelho em aramaico segundo 
a pregação própria e dos Apóstolos na Palestina; Marcos, se- 
gundo a pregação de Pedro em Roma; Lucas, segundo a prega- 
ção de Paulo aos gentios. 


3) O Mt grego é substancialmente idêntico ao Mt ara- 
maico. 

4) A ordem cronológica da promulgação dos sinópticos 
é: Mt, Mce Lc. 


Tais pontos fundamentais são certos e garantidos pel? 
tradição universal mais antiga, verificada pela crítica externa. 
Pelo contrário, os critérios internos, deduzidos por análise e 
confronto do conteúdo dos sinópticos, conservam sempre algo 
de hipotético e portanto de incerto. Mais vale, notava DE 
GRANDMAISON, “uma onça de informação antiga e autêntica, 
do que uma libra de conjeturas eruditas”. (op. cit., I, pág. 115). 
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137. HI. Posição da Igreja. — Por isso, é com plena razão 
que a Comissão Bíblica, intervindo, com largueza de vista e 
com prudência, neste problema que interessa o dogma da vera- 
cidade dos Evangelhos, ao deixar aberta a discussão e livre a 
escolha das várias explicações apresentadas (Denz, 2104), 
“rejeita contudo aquelas que não salvam êstes pontos funda- 
mentais e proibe explicitamente a hipótese chamada “das duas 
fontes”, por não estar apoiada em nenhum testemunho tradi- 
cional e em nenhum argumento histórico (Denz. 2165). 


138. IV. As Soluções apresentadas. — Prts- 
cindindo das variantes características de cada autor, podemos 
reduzir esquemáticamente as muitas tentativas de solução a 
quatro sistemas ou grupos de hipóteses: 


A) Hipótese da tradição puramente oral. 

A fonte comum e única, da qual brotaram os sinópticos, é a 
catequese oral dos Apóstolos. Para Lc, parece indicá-lo o próprio 
autor no Prólogo, onde apela para o que foi transmitido por aquê- 
les que desde o início foram testemunhas oculares e ministros da 
palavra; para Mc, atesta-nos Papias que o seu autor escreveu o 
que se lembrava da pregação de Pedro; para Mt, parece óbvio, 
pois o seu autor era apóstolo, testemunha imediata de Cristo. — 
Idêntica na sua estrutura essencial, a catequese oral explica as 
concordâncias; porém, não rigidamente estereotipada como um disco 
fonográfico, mas adaptada à diversa psicologia dos vários ambien-: 
tes, explica as divergências. — Assim pensaram outrora insignes 
exegetas, como Cornely, Knabenbauer, Fouard, Le Camus, Fillion, 
Lagrange. 

Crítica. — Esta hipótese contém certamente um grande fundo 
de verdade, pois a pregação oral está realmente à base do evan- 
gelho escrito. Mas uma fonte puramente oral não explica as tantas 
e tais concordâncias verbais em mínimas circunstâncias, ao lado de 
divergências em assuntos de maior importância (como o Pai nosso, 
as Bemaventuranças, a instituição da Eucaristia, a Ressurreição), 
que certamente devem ter sido transmitidos com um cuidado todo 
especial. Nem explica tampouco as omissões e os trechos exclusivos, 
como a grande seção de Lc (IX, 51 até XVIII, 14). — Por isso, 
esta hipótese deve ser completada com o recurso a documentos 
escritos e a influxos mútuos dos sinópticos. 


139. B) Hipótese da mútua dependência. 

Foi a explicação dada já por S. AcostiNHO (De Consensu 
Evangelistarum, I, 2, 4: ML 34, 1044): Mt é a base dos sinópti- 
cos; Marcos serviu-se dêle e o abreviou (Marcus pedissequus et 
breviator Matthaei); Lucas serviu-se de Mt e de Mc. Nesta ordem 
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cronológica de Mt-Mc-Lc, a hipótese foi adotada por muitos cató- 
licos. — Em 1782, J. KorrE, seguido por muitos protestantes, reto- 
mou-a, mas numa ordem diferente: Mc - Mt - Lc. 


Critica a) A ordem Mc - Mt - Lc contradiz a tradição anti- 


-ga; unânime em afirmar prioridade de Mt aramaico. 6) Mcnão 
aparece ao exame interno um simples resumo de Mt, porque: se 
omite vários trechos de Mt (a Infância de Jesus, o sermão da mon- 
tanha, o Pater...), por outro lado contém dois milagres (VII, 
31-37; VIII, 22-26) e duas parábolas (IV, 26-30; XIII, 34) a mais; 
nos fatos comuns a ambos, é geralmente mais difuso e dá mais 
pormenores; nem segue sempre a ordem de Mt. c) Lc manifesta 
de fato uma dependência em relação a Mc na ordem e no conteúdo 
de várias narrativas [n.º 67, 1.9), mas contém muito material pró- 
prio, como a grande seção, que deve provir de outras fontes. d) A 
mútua dependência não explica a origem das narrativas próprias 
de cada sinóptico, nem das divergências nas narrativas comuns, 
nem das omissões de milagres e discursos de Jesus, que se encon- 
tram em Mt e que seriam singularmente adaptados aos destinatá- 
rios étnico-cristãos de Mc e de Lc. — Logo também esta hipótese 
é insuficiente; deve ser completada com documentos escritos e orais, 
distintos dos próprios evangelhos. 


140. C) Hipótese das «duas fontes». 


Segundo C. H. Weisse, o primeiro que, em 1838, ventilou 
esta hipótese, tida até alguns anos atrás como axioma pela crítica 
liberal independente, os sinópticos derivariam fundamentalmente de 
duas fontes: uma coleção de fatos acêrca de Cristo e uma coleção 
de suas sentenças e discursos. 


1) A coleção de fatos seria ou um proto-Marcos (Ur Markus) 
ou o nosso Mc atual, como prefere hoje a maior parte dos críticos. 
A prioridade de Mc sôbre os outros evangelhos, já sustentada em 
1782 por J. Korre, estaria demonstrada pela sua brevidade, pela 
vivacidade rude de seu estilo, pela falta de “ordenação” e pelo 
fato de se achar quase integralmente em Mt (600 vv. sôbre 677) 
e mais de metade (perto de 350 vv.) em Lc. 


Mas Este documento é insuficiente para explicar sózinho o 
fato sinóptico, porque em Mt (grego) e em Lc, apesar de escritos 
independentemente, encontramos perto de 200 vv. que referem, 
com grande semelhança e até virtual identidade no conteúdo e na 
forma, palavras e discursos de Cristo que não se acham em Mc. 
A explicação mais óbvia desta concordância é supor, além de Mc, 
uma outra fonte comum a Mt e Lc. Qual seria êste segundo 
documento, denominado Q (do alemão Quelle = fonte)? 

2) ScHLEIERMACHER, por primeiro em 1832, interpretou o 
escrito aramaico, que Papias chama Lógia e atribui a Mateus, como 


sendo exclusivamente uma coleção de sentenças e discursos de 
Jesus. Seu autor, Mateus, o teria escrito em Antioquia pelo ano 
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50 (269). Esta interpretação foi logo aceita pelos críticos liberais 
e o imaginado documento Q foi identificado com o Lógia, do qual 
por decênios procurou-se febrilmente determinar o conteúdo. 

3) Destas duas fontes, Mc e Q, teriam nascido Mt grego 
e Lc, com as suas concordâncias. — Mas Lucas e o autor do nosso 

estas fontes em recênsões ou edições diferentes 2 
com métodos mais ou menos livres: o que explicaria as divergências. 

Mc atual seria a narrativa da pregação de Pedro aos pagãos, 
acrescida de mais alguns trechos, que devem ter sido interpolados, 
pois não se encontram em Lc; — Lc proviria de Mc primitivo e de 
uma cópia mais completa de Q; — Mt (grego) proviria de uma 
edição ulterior de Mc e de uma cópia de Q menos completa (de- 
viam faltar, por ex., as parábolas próprias de Lc). 

Critica. — Esta hipótese das “duas fontes” parte de precon- 
a apriorísticos em aberta oposição com a tradição antiga uni- 
versal: 

1) Não quer admitir um Mt aramaico, distinto do Mt grego 
e anterior aos outros evangelhos, apesar de ser isso atestado por 
sólidas provas históricas [cfr. nota 100). — A prioridade conce- 
dida a Mc é arbitrária, porque, além de oposta às conclusões cer-- 
tas da crítica externa, não encontra confirmação séria na análise 
interna: a) é um apriorismo sem fundamento, supor que uma 
narrativa religiosa mais breve deva necessâriamente ser anterior 
a outra mais extensa: na própria Sagrada Escritura não faltam 
exemplos contrários (270): b) a carência de “ordenação” siste- 
mática, já notada por Papias, não é indício de primitividade e de 
prioridade, como o não é tampouco a vivacidade e espontaneidade 
do estilo: tudo isso provém do fato de Mc descrever a pregação 
ocasional, mas viva e palpitante, de uma testemunha ocular, Pedro, 
de quem Marcos era o intérprete [cfr. n.º 64, 4.º, e a nota 111]; 
c) Mt, com tôda a sua coordenação e unidade tão vigorosa, trans- 
porta-nos a cada passo para uma época anterior à redação escrita 
da catequese de Pedro: tudo nêle está enraizado no ambiente 
judaico-palestinense que seguiu a morte do Salvador [cfr. ns. 57, 
4, e 58); d) o fato de Mc se encontrar quase inteiramente em 
Mt e metade em Lc por si nada prova: explica-se igualmente bem 
com a prioridade de Mt aramaico, que Marcos deve ter conhecido 
na Palestina e do qual se pode ter servido (271): quanto a Lc, 
posterior aos dois, tomou de ambos. 


(269) Segundo Schleiermacher, Mateus não teria escrito Mt, obra 
de um autor desconhecido, mas Unicamente Q, incorporado depois, ao 
menos como parte substancial, no primeiro evangelho. Teria sido pre- 
cisamente a presença de Q neste evangelho que fêz dar a Mt o título 
“segundo Mateus”. ZEDDA, 07. cit., p. 317, nota 186. 

(270) O II Livro dos Macabeus é um resumo dos cinco livros de 
Jason de Cirene; Lc algumas vêzes sintetiza, outras porém amplifica. 

(271) Veja os argumentos aduzidos por BUTLER em favor desta 
dependência, no Verbum Dei, t. III, pp. 105-111. 
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2) A interpretação de Schleiermacher é uma hipótese arbi- 
trária, em oposição com o contexto de Papias e com tôda a tradição 
antiga e moderna, que neste escrito aramaico de Mateus sempre 
reconheceu o nosso primeiro Evangelho, e não uma simples “cole- 


ção de sentenças”, da qual não hã vestígios algum nos autores 
antigos [cfr. nota 73). 

Por isso, a reconstrução do suposto documento Q só pode ser 
tentada por análise interna de Mt e Lc. São unânimes êstes cri- 
ticos em afastar, a priori, qualquer narrativa de fatos ou de polê- 
micas; mas, quanto ao conteúdo positivo, afora certo fundo comum, 
um cúmulo de hipóteses diferentes deu origem a reconstruções di- 
versas, tôdas conjecturais (272). Ora, sem conhecer exatamente 
êste conteúdo, como determinar a sua influência nos textos sinóp- 
ticos? 

3) As duas fontes não explicam as numerosas e notáveis 
divergências verbais entre Mc de um lado, e Mt e Lc do outro. 
nos lugares paralelos; nem as diferenças entre Mt e Lc; nem tam- 
pouco indicam porque Mt e Lc, independentemente um do outro, 
omitem ou abreviam do mesmo modo certos trechos de Mc. — O 
recurso a edições diferentes e a deformações das pressupostas fon- 
tes por parte dos evangelistas é mais uma hipótese arbitrária, que 
equivale a dizer: “Há divergências entre os sinópticos, porque os 
autores se serviram de edições diferentes e as deformaram com 
métodos livres de usá-las”, e juntamente: “Serviram-se de edições 
diferentes e as deformaram, porque há divergências”. Clara petição 
de principio. 

Numa palavra, a teoria das “duas fontes” é um aglomerado 
artificial de hipóteses sôbre hipóteses, não apenas sem fundamento 
histórico nenhum, mas contrárias aos testemunhos unânimes de 
tôda a tradição. 

Em vista destas críticas, não podiam os fautores das “duas 
fontes” deixar de sentir a precariedade de suas posições. Daí, as 
continuas mudanças introduzidas nas suas explicações. Nota-se 
hoje entre os críticos independentes uma atitude menos rígida. Já 
admitem facilmente a existência de um primeiro evangelho aramaico 
e de outras fontes; nem faltam os que negam a necessidade do 
suposto documento Q para a solução do problema sinóptico (273). 


141. D) O Sistema misto. 


Entre os autores católicos, a explicação apresentada para 
a solução do problema sinóptico, ao menos nas suas linhas 


(272) Umas vinte já eram referidas por J. MOFFATT (An Intro- 
duction to the Literature of the N.T., reimpr. da 3.º ediç., Edinburg 
1920), às quais outras ainda vieram acrescentar-se (ZEDDA, op. cit., p. 318, 
nota 190). 

(273) Assim, H. F. D. SPARKS, The formation of the N.T., London, 
1952. pp. 91-109; A. M. FARRER, Un dispersing with Q, em Studies in the 
Guopels, Oxford 1965, pp. 55-86. (Apud ZEDDA, op. oit., pp. 304 e 321). 
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gerais, é uma combinação das outras hipóteses no que cada 
uma contém de positivo e certo: a base comum é constituída 
pela catequese oral dos Apóstolos, testemunhas oculares e evan- 
gelizadores “oficiais” por mandato recebido de Cristo; princi- 
palmente a catequese de Pedro, chefe dos Doze, que determi- 
nou o plano esquemático fundamental da estrutura biográfica 
e doutrinal da pregação apostólica, plano seguido, depois, tam- 
bém pelos evangelistas, como se vê pelos discursos referidos 
nos Atos, cc. II, III e principalmente X, 37-43. Deve-se, porém, 
acrescentar o influxo dos sinópticos entre si e de outras fontes 
comuns e particulares; sem esquecer o cunho pessoal que cada 
evangelista imprimiu à sua obra, devido à sua mentalidade, 
sua formação literária, suas próprias experiências, sua finali- 
dade e seus destinatários imediatos (274). 


1. Começada logo no dia de Pentecostes, dez dias depois 
da Ascensão de Cristo, com os discursos de S. Pedro referidos 
nos Átos, a pregação apostólica da “boa nova” já se propa- 
gara de Jerusalém a tôda a Palestina, à Síria, Asia Menor, 
Macedônia, Grécia, Itália. .., e S. Paulo já percorrera as gran- 
des vias do império fundando numerosas comunidades cristãs. 
Foi então que os fiéis, prevendo a morte mais ou menos pró- 
xima dos Apóstolos e das outras testemunhas oculares, senti- 
ram mais a conveniência de confiar à escrita esta pregação oral. 

Por outro lado, a autoridade da Igreja e sua prioridade 
sôbre a palavra escrita estavam então suficientemente estabe- 
lecidas; o Evangelho penetrava cada dia mais nos meios pa- 
£gãos, menos afeitos aos hábitos mnemotécnicos do estilo oral 
semítico e mais familiarizados com a escrita. Nestas circuns- 
tâncias, inspirou Deus a alguns homens de escreverem os pon- 
tos principais da Boa Nova. (F. LELOTTE, S. J., La solution 
du problême de la vie, III, pág. 18). 

Já existia, é verdade, uma certa literatura evangélica, à 
qual alude Lucas no seu prólogo (Lc, I, 1-2), ao lembrar os 
“muitos” que antes dêle tinham escrito sôbre os fatos trans- 
mitidos desde o início pelas testemunhas oculares. Deviam 


(274) Como já vimos, os Evangelistas são verdadeiros autores e 
não simples compiladores reduzidos a transcrever, um após outro, tre- 
chos fornecidos por documentos fragmentários: os sinópticos não são 
mosaicos de peças heterogêneas, mas cada um se apresenta como um 
todo com perfeita unidade de composição, de estilo e de finalidade. 
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ser, porém, escritos fragmentários: coleções de fatos, de mila- 
gres, de discursos, de testemunhos bíblicos sôbre a messiani- 
dade de Cristo, de respostas às objeções dos contemporâneos; 
tas, “profetas” e “evangelistas” (Atos XXI, 8; Efes. IV, 11-13; 
H Tim. IV, 5), i. é, dos cooperadores dos Apóstolos na obra 
da pregação evangélica. 

Mas a piedade dos fiéis, sempre mais ávida de conhecer 
particularidades sôbre a vida e ensinamentos de Cristo, bem 
como a utilidade apologética de poder apresentar um com- 
pêndio substancioso da nova religião cristã aos judeus e pa- 
gãos que a ignoravam ou combatiam, fizeram desejar narra- 
tivas mais ordenadas e mais completas. 

A esta conveniência e a êste desejo vieram responder os 
nossos sinópticos (e mais tarde o Evangelho de S. João), os 
únicos Evangelhos que a Igreja Apostólica, anterior aos evan- 
gelhos escritos, reconheceu desde logo como eco fiel e autên- 
tico da sua catequese oral, aos quais conferiu um caráter ofi- 
cial e admitiu no seu Cánon dos livros inspirados [cfr. n.º 35 
e nota 64). 

2. Fixação escrita desta catequese viva, oral e universal, 
sob as vistas e o contrôle dos Apóstolos, os sinópticos refle- 
tem, portanto, a identidade da sua estrutura geral e junta- 
mente a sua diferenciação devida aos vários ambientes e tipos 
de ouvintes e ao caráter de cada pregador. — Ficam dêste 
modo suficientemente explicadas a concordância no conteúdo 
substancial dos sinópticos e não poucas divergências par- 
ticulares. 

3. Mas cada Evangelista, ao compor a sua narrativa, 
dependia da sua própria capacidade literária, do seu vocabu- 
lário e das suas expressões preferidas, da sua tendência a 
descrições pormenorizadas ou esquemáticas; dependia também 
do conhecimento imediato ou mediato que tivera dos fatos 
por êle narrados, pois é sabido, pela experiência psicológica, 
que cada homem, de acôrdo com sua índole, tem um modo 
próprio de observar, narrar e apresentar as coisas: por ex, 
fixando e acentuando mais êste ou aquêle pormenor. Além 
disso, tinha diante de si uma finalidade bem determinada e 
destinatários imediatos com mentalidade e costumes peculiares, 
com necessidades e dificuldades especiais: a tôdas estas cir- 
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cunstâncias convinha adaptar-se, “salvando sempre a substân- 
cia e as linhas mestras da vida de Jesus e da sua mensagem”. 
(Cardeal A. BEA, op. cit., págs. 18-19). — Explicam-se, assim, 
muitas divergências na escolha ou omissão e na segiiência de- 
alguns fatos e discursos, e várias diferenças de expressões nas 
narrativas comuns (275). 

4. A tudo o que precede devem ser acrescentados ainda 
o influxo que um sinóptico pode ter exercido sôbre os outros 
e, finalmente, documentos escritos particulares que cada um 
pode ter usado: 

Mt aramaico, texto oficial da primitiva catequese pales- 
tinense, na qual Pedro tivera papel preponderante, tem por 
autor o apóstolo Mateus, que evidentemente, ao fixar por escri- 
to esta catequese, recorreu às suas próprias experiências e lem- 
branças de testemunha ocular, às quais se deve provâvelmente 
acrescentar alguns documentos escritos, que já indicamos na 
nota 97. 

Mc transmite-nos a catequese oral de Pedro aos romanos 
(ns. 43, b; 50, b; 64, 4.º). Teve, por conseguinte, como fonte 
primária as vivas narrativas de uma testemunha ocular (nota 
111); mas não é improvável um influxo de Mt aramaico, que 
logo se espalhou por tôda a Igreja [n.º 61] e que, portanto, 
Marcos certamente conheceu, ou no texto aramaico ou numa 
das tantas traduções imediatas de que nos fala Papias 
[n.º 50, a] a 


(275) Mateus, por ex., escrevendo para É pes da Palestina, em- 
prega expressões judaicas, trata de assuntos de especial interêsse para 
seus ouvintes [cfr. nº 57, 4º], segue na sua narrativa o processo de coor- 
denação lógica e sistemática então usada no ensino rabínico [nº 58]. 
Marcos e Lucas, pelo contrário, tendo em vista os pagãos convertidos, 
omitem estas particularidades e insistem mais sôbre fatos e ensinamen- 
tos que melhor poderão convencer (nº 65, 5º], animar e consolar [ns. 
67, 4º e 68] seus leitores. 

ste modo particular, próprio de cada Evangelista, de apresentar 
a mesma mensagem de Cristo, não obsta à verdade objetiva da narra- 
tiva: por não ser exaustiva, mas susceptível de acréscimos, não deixa 
de ser verdadeira no que afirma. E a variedade das notas pessoais e 
dos pormenores, que encontramos em cada Evangelho, fornece-nos uma 
narrativa de conjunto mais rica e mais completa. Passando pela vida, 
pelo caráter e pela pregação dos doze Apóstolos de temperamentos tão 
variados e pela pena dos quatro Evangelistas em ambientes e com fi- 
nalidades diversas, a infinita luz da vida e da doutrina de Cristo dividiu- 
se, como a luz do sol ao passar pelo prisma, em numerosas côres, que 
nos revelam maior abundância dos seus matizes e das suas riquezas. Cfr. 
Cardeal A. BEA, 07. cit. pp. 21-24, 92-38. 
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Lc, que reflete a catequese de Paulo aos gentios (n.º 67, 
3.º), é fruto de acuradas pesquisas, prolongadas por Lucas 
durante os vários anos das suas viagens com o Apóstolo: inter- 
rogando as testemunhas oculares e consultando-os--muitos 
documentos escritos a que alude o prólogo (Lc I, 1-2), entre 
os quais as primeiras traduções de Mt aramaico e, muito pro- 
vavelmente, uma narrativa da Infância de Jesus, como parece 
indicá-lo o caráter mais semítico e palestinense e a diferença 
de estilo dos dois primeiros capítulos. A tudo isso vem ainda 
juntar-se o influxo de Mc, do qual certamente Lucas se utili- 
zou [n.º 67, 1.º). 

Mt grego é uma versão substancialmente idêntica ao Mt 
aramaico [n.º 61]; mas na sua forma literária, como também 
em muitas expressões isoladas foi influenciado certamente por 
Mc e provâvelmente por Lc [cfr. as notas 96, 98 e 106). 

Tendo presentes, juntamente com os dados certos da tra- 
dição, esta diversidade de fontes e de dependências mútuas, 
esta variedade de destinatários e de finalidades, como também 
a índole própria de cada evangelista, causas tôdas que vieram 
influir sôbre a base comum de uma pregação oral, idêntica 
na sua substância mas diferenciada segundo os tipos de ambien- 
tes e ouvintes, o problema sinóptico encontra explicação razoá- 
vel para as semelhanças e diferenças existentes nos três pri- 
meiros Evangelhos. 

142. Fornece o Sistema misto a explicação documentada e 
pormenorizada de tôdas e de cada uma destas concordâncias 
e diferenças? Uma tal solução cabal do problema viria eviden- 
temente trazer uma nova confirmação da autenticidade e his- 
toricidade dos Sinópticos. Mas até agora não foi encontrada 
e provavelmente nunca o será. Deveríamos, para isso, conhe- 
cer o teor exato da pregação oral primitiva e dos seus desen- 
volvimentos nos vários ambientes judaicos e pagãos; devería- 
mos possuir os originais de Mt aramaico, de Mc e de Lc, o 
texto preciso de tôdas as fontes orais e escritas de que se 
serviu cada evangelista. É sómente com êsses dados, que seria 
possível determinar com exatidão a influência de cada uma 
destas fontes, orais e escritas, na redação do texto de cada 
sinóptico. Forçoso é, portanto, deixar aberta a questão nos 
seus últimos pormenores e contentarmo-nos com uma solução 
aproximada e mais geral. 


CAPITULO TERCEIRO 


HISTORICIDADE DOS ATOS DOS APÓSTOLOS 
E DAS EPÍSTOLAS PAULINAS 


Entre os livros do N.T, depois dos quatro Evangelhos, 
os mais importantes para o conhecimento da vida e da dou- 
trina de Jesus Cristo, para a demonstração apologética da 
origem divina da sua messianidade e para a história da Igreja 
primitiva, são o livro dos Atos dos Apóstolos e as Epéstolas 
de 8. Paulo. Estabeleçamos, pois, o seu valor histórico. Dare- 
mos em seguida uma breve notícia dos outros livros do N. T. 


ARTIGO PRIMEIRO 
VALOR HISTÓRICO DOS ATOS DOS APÓSTOLOS 


TESE V. — O livro dos «Atos dos Apóstolos» teve como 
único autor o evangelista Lucas e possul plena autoridade his- 
tórica. 


144. O livro dos Atos dos Apóstolos (em grego Práxeis 
Apostolón), como o têrmo “Atos, Práxeis” o indica, refere não 
uma biografia completa, mas tão sômente alguns dos episódios 
e dos feitos de alguns dos Apóstolos, principalmente de Pedro 
e de Paulo (277) . No N.T, é colocado logo depois dos Evan- 
gelhos, porque se apresenta como a continuação e o comple- 
mento dos Evangelhos, narrando os inícios da Igreja fundada 


(277) Cfr. E. JACQUIER, Les Actes des Apótres (Etudes Bibliques), 
Paris 1926, 2.º ediç.: Introduction, pp. XV-CCLXXXVI. — Em La 
Sainte Bible, Tomo XI, 1.º Parte: Les Aotes des Apôtres, por J. RENIÉ, 
S.M., nova edição, Paris 1951. — L prROT, Les Actes des Apótres et la 
Commission Biblique, Parie 1919; e no Vol. I do Supplément ao Dict. 
de la Bible, art. “Actes des Apôtres”, col. 42-85. — Cc. FOUARD, Les 
origines de VEqglise: Saint Pierre (Paris 1928, 15º ediç.); Saint Paul, 
see missions; Saint Paul, ees derniêres années (Paris 1925, 12.º ediç.). 
— q RICcIOTTI, Paolo Apostolo, Roma 1948, pp. 101-143. — P. BUYesE, 
Vera la foi catholique: II, Jésus devant la oritique, Bruges 1925, pp. 
182-195. — 8. ROSADINI, S.J., Institutiones introduotorias in Libros Novi 
Testamenti, vol. II, 2.º edit. pp. 18-41. — MORS, op. cit. pp. 186-195. 
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por Cristo, a origem e o desenvolvimento das primeiras cris- 
tandades sob o govêrno e a cura pastoral dos Apóstolos esco- 
lhidos e enviados por Cristo e intérpretes autênticos da gua 
vontade. — O seu título, que não parece ter sido impôsto por 
Lucas, encontra-se contudo em todos os manuscritos, nas ver- 
sões antiquíssimas e em citações do II séc. (278). 


145. ApvERsÁRrIOS. — À critica racionalista e liberal: a) adu- 
zindo diversidades de lingua e de estilo e a sucessão abrupta da 
primeira pessoa do plural à terceira do singular em várias partes 
das narrativas e construindo hipóteses sem nenhuma base histó- 
rica, quer atribuir o Livro dos Atos a diversos autores: as “se- 
ções-nós”, i. é, as passagens em que o autor emprega a primeira 
pessoa do plural, seriam de algum companheiro de Paulo, talvez 
Lucas; seria, porém, outro o autor que, com estas “seções-nós” 
(fonte itinerarium) e outras fontes, compilou e redigiu o livro 
todo dos Atos (279): b) por causa do seu preconceito aprioristico 
contra o sobrenatural, rejeita a autoridade histórica dos Atos, por 
que contêm narrativas de milagres. 


146. DourrinÃ DA IcrejA. — Pelas respostas da Comissão 
Biblica, dadas a 12 de junho de 1913, devemos, com assentimento 
interno religioso, ter por certo que o autor único dos Àtos é o 
evangelista Lucas (D. 2167-8), o qual, servindo-se acurada e fiel- 
mente de fontes fidedígnas. merece plena autoridade histórica 
(D. 2170-1). — Teologicamente, a plena autoridade histórica e a 
integridade substancial dos Atos, como vimos para os Evangelhos 
[ns. 77 e 109], é doutrina católica implicitamente definida no 
Conc. Tridentino (D. 784). 


I — Autenticidade 


147. I ARG. — Pela Crítica externa. — A mesma tradi- 
ção unânime, desde os tempos apostólicos, que provou a auten- 
ticidade dos Evangelhos, demonstra também a autenticidade 
dos Atos dos Apóstolos, atribuindo únicamente ao evangelista 
Lucas a autoria do livro todo. 


(278) O Canon Mwratorianum o enumera na sua lista com o título 
— que supõe já conhecido — de Acta omnium Apostolorum; mas o título 
mais atestado pelos códices é Prázeis Apostolón, i.é, Atos de (alguns) 
Apóstolos. 

(279) Cfr. RiICCIOTTI, Op. cit., pp. 128-148. — Contudo não poucos 
críticos independentes admitem a autenticidade dos Atos. MARNACK, desde 
1906, moveu uma campanha sem trégua em favor da tradição unânime 
que sempre atribuiu a Lucas a autoria do livro todo. (Lukas der Artz, 
Leipzig 1906; Luke the Physician, the Author of the Third Gospel and 
the Actes of the Apostles, Londres 1911). 
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1. Desde o fim do I séc., o livro dos Atos era tido em suma 
veneração pelos Padres Apostólicos e gozava na Igreja primitiva 
-da mesma autoridade que os Evangelhos, des-quais-era conside=" 
rado um complemento. Encontramos citações ou alusões em S. 
Clemente Romano, na Didaké, na Epistola de Barnabé, nas Epis- 
tolas de S. Inácio de Antioquia, na Epistola aos Filipenses de S. 
Policarpo, no Pastor de Hermas, na 1 Apologia e no Diálogo com 
Trifão de S. Justino, etc. 

2. Sto. Irineu, nos seus 5 livros Adversus Haereses, escri- 
tos pelos anos 180-190, depois de referir numerosos trechos de 
tôdas as partes dos Atos e de lembrar que Lucas foi companheiro 
inseparável de Paulo e seu cooperador nas suas missões, declara: 
“Tendo presenciado tudo isso, Lucas o escreveu com tôda a exa- 
tidão...' (Adv. Haer. 1. III, c. 14, n.º 1: MG 7, 913-14), 

3. O Canon Muratorianum: “Os Atos de todos os Após- 
tolos estão escritos num único livro [e não em quatro, como os 
Evangelhos). Lucas os compilou para o ótimo Teófilo, porque 
tinham acontecido na sua presença...” (R. 268) 

4. Os Prólogos anónimos dos antigos manuscritos (séc. II) 
atestam que Lucas, médico, foi discípulo dos Apóstolos e compa- 
nheiro de Paulo, que viveu 84 anos e escreveu o seu Evangelho, 
e acrescentam: “depois, o mesmo Lucas escreveu os Atos dos Após- 
tolos” [n.º 42]. 

5. Tertuliano, pelo fim do II séc. ao referir várias passa- 
gens tomadas em mais de vinte capítulos dos Atos, nomeia expli- 
citamente o seu autor: “Porro cum in eodem commentario Lucae...” 
(De Jejunio, c. 10: ML 2, 966), e confirma o valor histórico dos 
Atos pela sua concordância com as Epístolas paulinas (Adversus 
Marcionem, |, V, cc. 2 e 3: ML 2, 504 e 505). 

6. Clemente Alexandrino, pelo ano 205, aludindo às pala- 
vras de Paulo aos Atenienses acêrca do “Deus desconhecido”, 
acrescenta: “como também Lucas nos Atos dos Apóstolos men- 
ciona que Paulo disse...” (Stromata, 1. V, c 12, nº 82: MG 
9, 124). 

7. Origenes, discípulo de Clemente, escrevendo pelos znos 
244-249, faz duas referências ao autor dos Atos: “... e Lucas 
descrevendo os feitos dos Apóstolos" (Homilia In Jesu Nave, VII, 
Il: MG 12, 857; R. 538), e: “E Judas o Galileu, como atesta 
Lucas nos Atos dos Apóstolos (V, 36-37), quis ser tido por grande 
homem, como já antes dêle Têodas” (Contra Celsum, 1. VI, nº 
11: MG 11, 1307-8). 

8. Eusébio, no IV séc., falando de Lucas, médico e compa- 
nheiro assíduo de Paulo, diz: “Escreveu um outro livro, intitulado 
Atos dos Apóstolos, (atos) que não conheceu por ouvi-los contar, 
mas que presenciou com os próprios olhos.” (Hist. Eccles. 1. III, 
c. 4: MG 20, 219). Resumindo a tradição cristã, coloca os Atos 
entre os livros homologoumena (i, é, admitidos sem contestação 
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em tôda a Igreja) como livro canônico e escrito por Lucas (ibid.. 
1. HI, c. 25, 1: MG 20, 267). 
Ôni is de atribuir o III Evan- 


gelho ao médico antioquense Lucas, acrescenta: “Editou também 
outro volume egrégio, que se intitula Atos dos Apóstolos, cuja 
narrativa histórica chega até ao biênio da permanência de Paulo 
em Roma, i. é, até so quarto ano de Nero. Pelo que entendemos 
que o livro foi composto nesta mesma cidade.” (De Viris Illustr., 
e VII: ML 23, 650). 


148. II ARG. — Pela crítica interna. — O exame 
interno do livro dos Atos confirma perfeitamente e em todos 
os pontos o veredicto da tradição (280): 

1. Um só foi o autor de todo o livro. — Vê-se clara- 
mente: 

a) pela unidade de intenção que domina o livro todo: 
mostrar como se realizaram, apesar das dificuldades, as pala- 
vras do Senhor à9s seus Apóstolos: “Recebereis a fôrga do 
Espírito Santo, que descerá sôbre vós, e sereis as minhas teste- 
munhas em Jerusalém e em tôda a Judéia e Samaria, e até 
aos confins da terra” (Atos, I, 8). Daí a seqiiência das narrati- 
vas: a espera e a vinda do Espírito Santo sôbre os Apóstolos 
(L, 12-I, 13); a fundação e o crescimento da Igreja de Jeru- 
salém (II, 14-VIII); a dispersão pela Judéia e pela Samaria, 
com a conversão: de 'S. Paulo e dos primeiros gentios (VIII- 
-XII) ; a Igreja no meio dos gentios, com as viagens apostó- 
licas de S. Paulo e a fundação das comunidades cristãs nas 
principais cidades. do império romano (XIII até o fim). 

b) pela:condatenação natural e pela identidade do:estilo, 
da construção dos períodos e das expressões entre as “seções- 
-nós” e tôdas as outras partes, com 64 palavras ou locuções 
comuns, que 86 sê encontram nos Atos (281). 

2. O autor dos Atos é o mesmo que escreveu o III Evan- 
gelho: 
a) No Prólogo dos Atos, o autor dedica esta obra ao 
mesmo Teófilo, ao qual lembra já ter dedicado o seu Evan- 


(280) Para os pormenores desta análise interna, vejam E. JACQUIER, 
Les Actes des Apótres, Introdução, pp. LVI-XCII e CLXIV-CCI. 

(281) As palavras próprias das “seções-nós” são geralmente têm 
mos técnicos náuticos, que o autor não tinha motivo de empregar fora 


da narrativa mais pormenorizada da navegação de Paulo desde Cesaréia 
ató Roma. 
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gelho (I, 1-2) . Apresenta os Atos como a continuação do Evan- 
gelho: comparem os últimos versículos do Ev. com os pri- 


-—meiros dos Átos.. 


b) O HI Evang. e os Atos apresentam o mesmo estilo 
e a mesma construção das frases, com 130 expressões comuns, 
que não se encontram nos outros Evangelhos. 

c) O autor dos Atos, como o do HI Evang. [n.º 67, 2.º 
e 5.º), pelos numerosos têrmos clássicos, pelo frasear fluente e 
variado do seu estilo, pelo seu grego mais literário que o dos 
outros livros do N.T. principalmente na segunda parte do 
livro menos dependente de fontes aramaicas, se apresenta como 
étnico-cristão cultivado; pelos freqlientes têrmos de medicina 
e pormenores clínicos (por ex,, HI, 7; XII, 23; XXVIII, 8; etc.), 
vê-se que é conhecedor da medicina do seu tempo. 

3. ste autor é Lucas: 

a) Os Atos, foram escritos pelo mesmo autor que o HI 
Evangelho. 

Ora, já demonstramos que o autor do III Evang. é Lucas. 

b) O autor dos Atos foi certamente um companheiro e 
discípulo de Paulo. Vê-se: pelas “seções-nós”; pelo fato de 
grande parte dos Atos (cce. XIII a XXVIII) falar quase única- 
mente de Paulo, descrevendo as suas diversas missões nos seus 
mínimos pormenores e com uma precisão histórica e geográ- 
fica que denota uma testemunha ocular; pelo estilo, pelas 
expressões, as idéias e a doutrina, que são especificamente 
paulinas. — Ora, entre os companheiros de S. Paulo, Lucas 
é o único nunca nomeado em terceira pessoa e, portanto, não 
contraposto ao autor. Éste autor é distinto dos companheiros 
mencionados no c. XX, v. 4 (entre os quais está Timóteo), 
pois todos êles o precederam e esperaram em Trôada (v. 5e 6); 
é distinto de Barnabé, que se separou definitivamente de Paulo 
antes das “seções-nós” (XV, 39); é distinto de Silas e de 
Erasto, pois quando estão com Paulo, nunca é usada a pri- 
meira pessoa do plural; é distinto de Tito, que não tomou parte 
na terceira missão de Paulo nem na sua viagem de Cesaréia à 
Roma. Donde, entre os companheiros assíduos de Paulo, só 
fica Lucas. — Logo sômente Lucas pode ser o autor dos Atos. 


149. Data e Lugar da Composição dos Atos. — Como já 
foi exposto acima [n.º 69], o livro dos Atos dos Apóstolos foi 
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terminado em Roma no ano 63, pelo fim do primeiro cativeiro 
de Paulo (282). 


IH — Valor Histórico 


150. 1. À fndole da composição e a sua finalidade são evi- 
dentemente históricas: Lucas apresenta os Atos como a con- 
tinuação do seu Evangelho; ora, no Evangelho (Lc, I, 1-5). 
afirma explicitamente que intenta narrar fatos históricos; logo 
tal é também a sua ihtenção nos Atos. 

2. Estava Lucas em ótimas circunstâncias para conhe- 
cer com tôda a certeza 0 que narrava. Dos fatos narrados a 
partir do cap. XVI Lucas, então companheiro de Paulo, foi 
em grande parte testemunha ocular; o que acontecera durante 
as suas ausências podia sabêlo diretamente, ao voltar, por 
Paulo e pelos outros seus companheiros. — Para os capítulos 
precedentes, além do que Paulo lhe pode ter contado (por ex., 
a lapidação de Estêvão, a própria conversão), pôde colher 
informações com Barnabé, um dos primeiros sócios de Paulo, 
com Silas, que acompanhou o Apóstolo depois da partida de 
Barnabé (XV, 36-39), com os Apóstolos (XXI, 18), com o 
diácono Filipe (XXI, 8), com os cristãos de Jerusalém e da 
Palestina e com as comunidades visitadas nas suas viagens. 
Nem é improvável que, além destas informações diretas e vivas 
de. testemunhas oculares, se tenha servido também de fontes 
escritas, como parecem indicá-lo a índole mais semítica e a 
maior brevidade que se notam nas narrativas dêstes capítulos. 
Foram certamente extraídos de documentos escritos: o decreto 
do Concílio Apostólico (XV, 23-29), a carta do tribuno Cláu- 
dio Lísias (XXIII, 26-30) e os numerosos discursos referidos 
nos Atos. ; 

3. Que, de fato, Lucas não se tenha enganado, nem nos 
tenha enganado nas suas narrativas, provam-no os mesmos 
argumentos com que demonstramos a veracidade dos Evan- 
gelistas [cfr. ns. 82-90). 

O constante intercâmbio de notícias entre as várias Igre- 
jas e o anseio dos fiéis de conhecer os feitos do Príncipe dos 


(282) Cfr. E. JACQUIER, 07. oit., pp. CXIV-CXX. — Com o fim 
de poderem atrasar esta data, aventaram alguns críticos a hipótese de 
ter Lucas escrito ou querido escrever um terceiro livro que completaria 
os Atos. Mas esta suposição é totalmente desprovida de base histórica. 
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Apóstolos e do Apóstolo das Gentes devem ter divulgado logo 
numerosas cópias dos Atos pelas comunidades cristãs, pois, 
como vimos, o livro dos Atos é citado desde o fim do I séc. 
como já conhecido e aceito por todos. Esteve, portanto, entre 
as mãos de muitas personalidades de que falam os. Atos e de 
muitas testemunhas visuais que viviam. ainda nas cidades .e 
Igrejas onde se deram os fatos narrados. Se as narrações não 
fôssem realmente históricas, teriam todos reclamado e o livro 
dos Atos teria sido desmentido e rejeitado, como o foram outros 
Atos apócrifos. 


4. CONFIRMA-SE a historicidade dos Atos pela sua con- 
cordâência: 

a) com as Epístolas gaulinas. — Quando escreveu os 
Atos, não conhecia Lucas as Epístolas paulinas e por isso não 
as pôde utilizar (283). Os Atos e as Epístolas são, portanto, 
dois documentos independentes um do outro, que se podem 
confirmar mituamente. Ora existe entre êles uma evidente 
concordância acêrca da personalidade do grande Apóstolo, das 
pessoas que frequentou e dos principais incidentes do seu apos- 
tolado (284). 


(283) Cita Lucas cartas muito menos importantes (v. gr., XXIII, 
26-30) . Se, pois, tivesse conhecido as Epístolas não teria certamente dei- 
xado de as utilizar. O que entretanto não fêz: quando narra aconteci- 
mentos contidos também nas Epístolas, omite muitos fatos e circuns- 
tâncias que nelas encontramos e que teriam completado e esclarecido 
suas próprias narrativas, nas quais, aliás, os têrmos são diferentes dos 
de Paulo (por ex., na fuga de Damasco: Atos, IX, 24 e II Cor. XI, 32). 
É porque Lucas desconhecia estas Epístolas. De fato, quando publicou 
os Atos, no ano 63, algumas epístolas não tinham ainda sido escritas; 
outras, enviadas pouco antes, não estavam ainda universalmente divul- 
gadas. Nem é de crer que Paulo conservasse consigo uma cópia delas. 
Donde Lucas só pode ter conhecido as que foram escritas enquanto es- 
tava com Paulo, 1.6, as quatro do primeiro cativeiro do Apóstolo em 
Roma. Mas nestas, só encontrava conselhos práticos e doutrinas que 
não interessavam diretamente a finalidade dos seus Atos: por isso não 
as citou. As outras (aos Tessalonicences, Coríntios, Gálatas e Romanos) 
foram escritas entre a primeira e a terceira viagem de Paulo para a 
Grécia, período em que Lucas não estava com Paulo, como se vê pelas 
“gseções-nós”, iniciadas em Trôada (XVI, 10), logo interrompidas (v. 17) 
e retomadas sômente na passagem de Paulo por Filipos, na sua terceira 
viagem missionária (XX, 5-6). Cfr. JACQUIER, op. cit. pp. CCXXII-IV. 

(284) HARNACK, nos 14 primeiros capítulos dos Atos, notou 34 lu- 
gares que coincidem com as Epístolas; JACQUIER acrescentou outros 18 
para o resto da narração. Veja a relação de todos êles apud JACQUIER, 
op. cit., pp. CCXXIV-VII. 
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b) coma história profana. — Nas suas narrativas, cita 
Lucas as autoridades civis com seus títulos e suas funções, 
descreve os lugares e as cidades com suas peculiaridades pró- 


prias, sua índole, seus costumes, sua religião etc. Ora tudo 
-soncorda -admirâvelmento tom o que sabemos pela história 
profana. Numerosas inscrições descobertas desde 0 séc. XIX 
vieram ainda comprová-lo (285). 


151. OBJEÇÕES. — Contra a historicidade dos Atos foram 
apresentadas: a) as narrativas de numerosos milagres; b) os 
discursos dos Atos, que seriam puramente inventados, como os de 
Tucidides e de Tito Lívio! c) várias divergências com outras 
fontes. 

Respostas. — a) Nada menos de 101 são os milagres, pro- 
fecias ou visões que encontramos nos Atos. À crítica histórica com- 
pete verificar se os fatos narrados aconteceram realmente; não é. 
porém, da sua alçada pronunciar-se sôbre o caráter natural ou 
milagroso dêstes fatos. Reconhecer a historicidade dos Atos quan- 
do narram fatos naturais, e negá-la quando referem milagres — 
como fazem os racionalistas — só pode provir do preconceito 
apriorístico contrário a todo o sobrenatural. 

b) Como já fizera no seu evangelho com os discursos de 
Cristo, também nos Atos resumiu Lucas os discursos que refere, 
modificando a forma, mas conservando as idéias. Nada há nisso 
que se oponha à historicidade substancial. Ora a substância dos 
discursos dos Atos (e são 27) pertence visivelmente às pessoas indi- 
cadas: Pedro, Paulo, Tiago, Estêvão... Há nêles algumas seme- 
lhanças, porque tratam dos mesmos assuntos e têm a mesma fina- 


(285) Por ex.: em Chipre, medalhas dos anos 40-54 e inscrições 
dos anos 51, 52 e 55 confirmam o título de “Procônsul” dado pelos Atos 
(XIII, 7) ao governador da ilha. Em Tessalonica, numerosas inscrições 
dão, como Lucas (XVII, 6), o nome de “Politarcas” aos magistrados da 
cidade. Em Atenas, as inscrições “aos deuses desconhecidos” e uma 
“ao Deus ao qual isso pertence” confirmam o discurso de Paulo (XVII, 
22-81). Em Corinto, por uma inscrição dé Delfos, sabemos que no ano 52 
era procônsul da Acaia Galião, irmão de Sêneca, diante do qual compa- 
receu Paulo (XVIII, 12). Em Bfeso, as escavações descobriram o famoso 
templo de Diana (= Artemis), meta de grandes peregrinações e onde 
os devotos costumavam depositar muitos ex-votos representando a deusa 
ou a forma do templo, o que era para os habitantes copiosa fonte de 
rendas: tudo jaso é comprovado por numerosas inscrições e vem confir- 
mar a cena do alvorôço popular descrita nos Atos (XIX, 28-40) ; moedas 
e inscrições confirmam também a exatidão dos títulos “procônsul, gram- 
mateus (escriba) e asiarcas” dados por Lucas aos magistrados (ibid., 
31, 35, 38). Em Jerusalém, a descoberta de unia inscrição ameaçando 
de morte quem introduzisse um pagão nó templo veio explicar a gravi- 
dade da calúnia levantada contra Paulo, a sua captura e o perigo que 
correu (XXI, 27-36). Cfr. o citado artigo de L. PIROT, col. 62-70. 
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lidade: demonstrar a messianidade de Cristo. Mas soube Lucas 
conservar o cunho próprio de cada orador, com suas expressões 
peculiares, suas idéias familiares e com um arcaísmo ou um con- 
teúdo teológico que corresponde perfeitamente ao tempo e às cir- 
cornstârctas de lugares é de ouvintes em que foram pronunciados 
(286). Nem se tem o direito de negar a objetividade histórica 
dos discursos de Lucas pelo fato de alguns historiadores, como 
Tucidides e Tito Lívio, adornarem suas narrativas com discursos 
inventados. 

c) Essas divergências não são contraditórias. O próprio 
Harnack, que as examinou (287), concluiu que não podem alterar 
o nosso julgamento acêrca do valor histórico da narrativa e da 
personalidade do historiador. Quase tôdas são sem importância, 
consistindo em diversidade de estilo e de construção das frases... 
Outras provêm: de uma riqueza maior ou menor de circunstâncias 
acidentais, como nas várias narrativas da conversão de S. Paulo 
(IX, 1-22; XXII, 3-23; XXVI, 12-19) e da morte de Judas (Atos, 
I 18-19 e Mt XXVII, 3-11); de um diverso ponto de vista sob o 
qual é narrado o fato, como a Assembléia de Jerusalém (Atos. 
c XV e Gal. II, 1-10); de não se tratar talvez da mesma pessoa, 
como a revolta de Têodas narrada por Gamaliel (Atos, V, 35-39) 
e por Flávio Josefo (Ant. Jud.. 1, XX, c. V, 1); de interpretações 
inexatas ou de supor que Lucas deva necessáriamente aprovar 0 
que simplesmente cita como afirmado por outro, como em algumas 
passagens do discurso de Sto. Estêvão (VII, 2-53), etc. (288). 


II — Integridade 


152. A integridade dos Atos é hoje universalmente reco- 
nhecida. 

O texto chegou até nós sob duas formas: 

a) oriental (ou neutra), que se encontra na maioria das 
fontes: nos melhores códices maiúsculos (B,S, A, C...), em 
quase todos os minúsculos; na Vulgata, na bohairica; em mui- 
tos escritores antigos, como Clemente Alex., Orígenes... e, 
depois do IV séc., em quase todos os autores orientais e oci- 
dentais; 

b) ocidental, já constituída no II séc. e oriunda da pre- 
cedente, da qual difere (sem contudo contradizê-la) por nume- 


(286) Cfr. apud JACQUIER, op. cit. p. CCLIX-CCLXXXVI, os ar- 
gumentos especiais em favor da autenticidade e historicidade de cada 
discurso. 

(287) Die Apostelgeschiohte, Untersuchungen, pp. 159-198. 

(288) Cfr. no citado art. de L. PIROT, col. 75-79, a exposição por- 
menorizada desta concordância dos Atos com as outras fontes. 
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rosas variantes secundárias (paráfrases, explicações...) e não 
poucas adições de circunstâncias novas que têm tôdas as apa- 
rências de interpolações. Encontra-se no códice de Beza (D), 


nuns poucos minúsculos e em vários escritores principalmente 
latinos, como Ireneu, Tertuliano, Cipriano, Agostinho.. (289). 

Apesar das numerosas variantes (290), tôdas as cópias 
das duas formas apresentam um texto substancialmente idên- 
tico. — Segundo o parecer quase universal dos críticos, a for- 
ma oriental ou neutra deve ser considerada como primitiva. e 
mais próxima ao texto: briginal. — B o texto que a Igreja 
declarou canônico. 

153. ARG. — Pela concordância substancial das fontes. 

O nosso texto atual dos Atos concorda substancialmente 
com o téxto encontrado nos manuscritos do IV e do V séc. 
de ambas as formas; êstes manuscritos concordam com as ver- 
sões e com os autores do.III séc. (vers. bohairica, Orígenes, 
Clem. Alex) e do II séc. (versões sahidica e latina antiga. 
Tertuliano, Ireneu...) e com as citações dos Padres Apostó- 
licos do fim do I séc. e início do II. Ieso supõe que existia, já 
no fim do I séc., um texto substancialmente idêntico ao nosso 
e reconhecido em tôda a Igreja. — Ora, como vimos para os 
Evangelhos [n.º 112], por causa do culto da tradição apostó- 
lica e da vigilância de todos, é impossível admitir uma corrup- 
cão substancial do texto no intervalo entre a publicação dos 
Atos por Lucas e o fim do I séc. — Logo as nossas cópias são 
substancialmente idênticas com o texto original. 


CoNcLUSÃO. — Por conseguinte, o livro dos Atos dos Após- 
tolos, autêntico, verídico e íntegro, possui plena autoridade 
histórica. 


(289) Em algumas cópias da antiga versão latina, na: Peshitto, 
na Sahídica e nas obras de Lucifer de Cagliari e do Venerável Beda, 
encontra-se um texto misto, que contém lições das duas formas. 

(290) O códice de Beza, por ex. contém mais de 400 adições em 
relação ao códice Vaticano. Para explicar a origem destas e das outras 
variantes foram aventadas numerosas pager nenhuma porém é ple- 
namente satisfatória (Cfr. JACQUIER, 07. cit., CXXI-CXXXVI). O 
mais provável é que o texto ocidental, desde o inítelo “do II séc., se andou 
formando simultâneamente em diversas regiões e sob, múltiplos influxos, 
entre os quais não se deve excluir uma tradição ainda viva de alguns 
dos fatos. narrados nos Atos. (ROBADINI, 0p. cit. p. 39). — Cfr. RENIÉ, 
op. cit., pp. 7-14. 
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ARTIGO SEGUNDO 


VALOR HISTÓRICO DAS EPISTOLAS DE S. PAULO 


T54. Egcreveu S. PAULO (201) numerosas Epístolas, que 
figuram entre os documentos mais antigos do N.T. Quatorze 
chegaram até nós e foram incluídas pela Igreja no Canon da 
Sagrada-Escritura (292): 


Ie II aos Tessalonicenses, escritas em Corinto, nos anos 51-52. 
Aos Gálatas, escrita em Éfeso no ano !4, ou em Corinto no ano 57. 
Aos Homanos, escrita em Corinto, no ano 57-58. 

I aos Coríntios, escrita em Bfeso, no ano 56. 
KI aos Coríntios, escrita na Macedônia, no ano 57. 


A Filemon 
Aos Efésios escritas em Roma, durante o pri- 
Aos Filipenses meiro cativeiro, nos anos 62-63. 


Aos Colossenses 


(291) PAULO, de nome Saulo, judeu da tribo de Benjamin, nas- 
ceu em Tarso na Cilícia, provavelmente pelo ano 65 da nossa era, de 
uma família pertencente à seita dos Fariseus. Depois da sua primeira 
educação em Tarso, veio a Jerusalém estudar as Escrituras e a Lei 
à escola do rabino Gamaliel, enquanto Jesus vivia em Nazaré. Durante 
a vida pública do Salvador devia estar em Tarso, onde abraçou a seita 
dos Farlseus. Voltando a Jerusalém pouco depois da morte de Cristo 
e-ardendo em zêlo pela Lei mosaica, persecuiu furiosamente os cristãos. 
Quatro anos mais tarde, a caminho de Damasco, convertido por uma 
visão pessoal de Cristo, tornou-se o Apóstolo dos Gentios, que, em meio 
a longas e perigosas viagens, indizíveis fadigas e acérrimas perseguições, 
evangelizou durante perto de 30 anos, até à sua morte gloriosa em Roma, 
onde foi decapitado no ano 67. 

Acêrca da vida e das Epístolas de S. Paulo, Cfr. c. FOUARD, Les 
Origines de VEglise: Saint Paul, ses missions; Saint Paul. ses dernidres 
années, Paris 1925, 12. ediç. — PH. COGHLAN, C.P., St Paul: his Life, 
Work, and Svirit, London 1920. — G. RIccroTTI, Paolo Apostolo, Coletti, 
Roma 1948, 2.º ediç. — J. HOLZNER, San Pablo, heraldo de Cristo, (trad. 
do alemão), Herder, Barcelona 1956, 4.º ediç. — A. GARCIA FIGAR, O.P., 
Vida y Erníetolas de San Pablo, Madrid 1951. — Fr. PRAT, S.J., La Théo- 
logie de Saint Paul, Paris 1925, 10.8 ediç. (foi traduzido em várias lín- 
guas). — 8. ROSADINI, S.J., Institutiones Introductorias in Libros Novi 
Testamenti, Vol. II: Actus Apostolorum et Epistolue Paulinas, 2.º ediç., 
Roma 1929. — 3. M. BOVER, S.J., Teologia de San Pablo, Madrid 1946. 
— G. RICCIOTTI, Lettere di San Paolo, Roma 1962, 2.º ediç., (trad. em Es- 
panhol, Las Epístolas de San Pablo, Madrid 1953). — L. PIROT, La 
Sainte B'hle, Tomo XI, 2.º parte e Tomo XII (Paris 1951) — Dict. 
de la Bible, Supplément, vol. VII, 1961, vários artigos: “ Pastorales”, 
“Paul (Epítres attribuées à Saint)”. 

(292) Deve ter escrito outras epístolas que se perderam. Por 
ex., na I aos Coríntios (V, 9-11) alude certamente a uma carta anto- 
.rior. Não há repugnância em que um escrito apostólico, mesmo inspirado, 
mas não confiado à quarda da Igreja, se venha a perder depois de te! 
alcançado a sua finalidade particular. 
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Aos Hebreus, escrita na Itália, no ano 64/65 (ou 67). 
I a Timóteo, escrita na Macedônia, no ano 65. 

A Tito, escrita em Nicópolis, no ano 65/66. 

II a Timóteo, escrita em Roma, no ano 66/67. 


ao qual Paulo as ditava óu, talvez e raramente, só indicava as 
idéias. Depois de redigidas pelo auxiliar, eram lidas atenta- 
mente, corrigidas e aprovadas por Paulo, que costumava ter- 
miná-las com algumas saudações, escritas do próprio punho 
em sinal de autenticidade, como afirma no final da II aos 
Tessalonicenses (298). 


TESE VI — As Epístolas que a tradição católica atribal 
8 8. Paulo têm realmente o Apóstolo por autor e possuem plena 
autoridade Histórica. 


155. Documentos da Igreja. — O Concílio de Trento definiu 
que tôdas as 14 Epistolas pertencem ao Canon da Sagrada Escri- 
tura, inspirada por Deus (D. 784). — A Comissão Bíblica: a) nas 
Respostas. de 12 de junho de 1913, defende a autenticidade e a 
integridade das Epistolas Pastorais contra as objeções dos adver- 
sários e determina o tempo da sua composição (D. 2172-2175): 
b) nas Respostas de 24 'de junho de 1914, defende a autenticidade 
da: Epístola aos Hebretia, embora conceda que a forma da redação 
E - e se apresenta-possa não ser do próprio Paulo (D. 2176- 
-2178). o 


I — Antenticidado 


156. I ARG. — Pela Oíltica externa. — Excetuando 

a epístola aos Hebreus, de cuja autenticidade houve alguma 
divergência no ocidentê no IE séc., a tradição universal desde 
os tempos apostólicos reconheceu sempre 8. Paulo como autor 
das Epístolas. Assim: 

Eusébio (Hist. Hcoles., HI, 25) e Orígenes (In Jesu Nave 
homilia, VII, 1) admitem a autenticidade de tôdas as 14. 

Tertuliano (Adv. Maro., V, 1), o Canon Muratorianum, 
Sto. Ireneu (Adv. Haer., pessim) excetuam a Epístola aos 
Hebreus. 

(293) Sôbre as qualidades de Paulo esoritor (língua, estilo, fraseo- 
logia, eloguiência, veemência, ternura...), sôbre o gênero literário dos 
seus escritos (se são cartas ou epístolas), sôbre o material usado, o 


modo como foram ditadas e o tempo necessário, etc., veja G. RICCIOTTI, 
Paolo Apostolo, pp. 157-176. 
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Clemente Alex (Stromata, passim) cita quase tôdas e afir'- 
ma explicitamente a autenticidade de várias. 

O herege Marcion aceitou tôdas, menos a Epístola aos 
Hebreus 6 as Pastorais. , 

Os escritores do II séc., como Teófilo de Antioquia, 8. Jus- 
tino, Hermas, e os Padres Apostólicos do I séc. e da primeira 
geração cristã, que foram por vários anos conteinporâneos e 
discípulos dos Apóstolos, como S. Policarpo, Sto. Inácio e S. 
Clemente Romano, citam com muita fregiiência quase tôdas 
as epístolas paulinas, supondo-as conhecidas pelos seus leitores. 
Atestam que são de S. Paulo: de algumas, explicitamente; das 
outras, implicitamente, atribuindo-lhes a mesma autoridade. 

Desde logo reconheceram os cristãos a grande utilidade da 
leitura destas epístolas. Por isso, vinham logo transcritas e 
transmitidas às várias Igrejas (294). Já S. Pedro, ao men- 
cionar na sua II Epístola (III, 15) as cartas “do nosso carís- 
simo irmão Paulo” e “tôdas elas” (295), deixa claramente 
entender que já então eram espalhadas, aceitas e comentadas 
nas várias Igrejas e adverte os fiéis que não se deixem arras- 
tar por interpretações errôneas (296). 

A êste consenso universal da Igreja primitiva vem hoje 
acrescentar-se o de quase todos os críticos não católicos, os 
quais, porém, querem excetuar a Epístola aos Hebreus e as 
Pastorais. 

157. NM ARG. — À Critica interna confirma êste con- 
senso: 

1) As Epístolas paulinas (exceto aos Hebreus, e vere- 
mos logo o porquê) traziam no início o nome de Paulo e em 
vida ainda do Apóstolo eram-lhe atribuídas por todos. Se de 
fato o autor fôra outro, Paulo teria logo reclamado e desmen- 
tido, e não se teria podido formar essa persuasão universal. 

2) As Epístolas eram dirigidas a Igrejas determinadas 
e tratavam de casos concretos, descrevendo as comunidades 
que Paulo fundara, com as dissensões e escândalos que nelas 


(294) O próprio Paulo pede a permuta das suas cartas entre os 
Colossenses e os Laodicenses (Col. IV, 16). 

(295) Provavelmente, devem-se excetuar as últimas que Paulo 
acabava então de escrever ou ainda não tinha escrito. 

(296) Sâôbre as causas das dificuldades na interpretação das epís- 
tolas paulinas veja 8. ROSADINI, S.J.; op. cit, p. 71-77. 
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não raro surglam. Supanham, portanto, entre Paulo e og des- 
tinatários contatos reali & pessoais, dependentes de muitas cir- 
cunstâncias, às vinda min ltuao, do viana óra ipteiroa era 


e conhecidas dos eita, 6. Quem, pn [o presa Paulo, 
pormenores? Qualquer falsário teria 
Agcarado pelos destinatários (297). 

8 expostas nas di são as 


| béad be pór Paulo na direção das Igrejas. Desde 
antêi fim do I sê, quando viviam ainda muitos dos con- 
teiiporêneos do ApóBtolo, são citadas as Pastorais do mesmo 
modo: que os outros livros do A. e N. Test.: por ex, pela 
Didaké, por 5. Clemente Romano, S. Inácio de Antioquia... 
Por todos os escritores, desde os mais antigos, são atribuídas 
explicitamente as. “Paulo: por ex., Ireneu, o Fragmento Mura- 
toriang, Clemente a , Tertuliano, Orígenes, Eusébio... Foi 

ie. XIX que a esta tradição primitiva, 
tão uhânime e uni &il, se opuseram alguns críticos protes- 
tãs, alegando contra a autenticidade pau- 
lina das Pastorais vos de crítica puramente interna: 


Fate 


1) a impossibil e de assinar na vida de S. Paulo tempo 
e lugar para a compo) ão destas epístolas. — Mas: podem muito 
bem as Pastorais teia 'sljo-escritas nos três últimos anos de vida de 
Paulo: a 1 a Tim. é:á: Epist. a Tito, depois do o cat veiro; 
alla Tim, duranteso:dagundo cat veiro romano (29 


(297) MORS, 0p; Mi; he plo jr 

(208) A vida wg: a pr Serena at fraptamente, como a nar- 
ração dos Atos, cofii 6 cativeiro Roma. Mas, na certeza 
de sua libertação, pinta” mpiro, co 1 so Áiia (Filem., v. 22), depois 
de realizar uma viagem. à Espanha, pomo já antes se tinha proposto 
(Rom., XV, 28), para cumprir & ordem do Senhor “de levar a salvação 
até aos confins da terra” (ua XIII, 47). Esta viagem, a que parece 
aludir o Papa 8. Clemente Romano inhas 6º I Epist. aos Coríntios, 5, 
é atestada pelo Cénon Muratóriano (liihas 87'e 88) e depois por 8. JE- 
RÔNIMO (In Isaiam, IT, 10), 8. ATANÁSIO (Ad Dracdntium, IV), 8. EPI- 
FAnio (Adv. Haer., XXVII, 9) e 8. JOÃO ORISÓBTOMO (In II Tim. Hom,, 
X, 3), 0 6 admitida também por RENAN (Antéchrist, p. 106). Apud 
C. FOUARD, Saint Paul, Ses derniêree années, Paris 1925, 12.º ediç., p 
106. —- Na sua volta para o oriente, passou Paulo pela ilha de Creta, 
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2) a diferença de estilo e de vocabulário entre as Pastorais 
e as outras Epistolas. — Mas: esta diferença, arbitrariamente exa- 
gerada pelos críticos, nada depõe contra a autenticidade: — e) ela 
pode provir do amanuense que as redigiu, 
próprias palavras e seu estilo próprio as idéias recebidas de Paulo; 
— b) mesmo que Paulo as tenha redigido pessoalmente, o estilo 
varia segundo a idade, o assunto, as circunstâncias e os destina- 
tários. Ora, nas Pastorais, tem Paulo como finalidade indicar ao 
povo cristão e aos seus pastores normas práticas para o desem- 
penho perfeito das suas várias funções: e não, como nas grandes 
Epistolas, expor os profundos mistérios do cristianismo ou pole- 
mizar com os judaizantes. Não admira, portanto, que o estilo seja 
mais simples, a sequência menos concatenada e que haja novidades 
no vocabulário, no qual, aliás, contra 38 palavras próprias das 
Pastorais encontram-se 612 comuns às outras epístolas. Ademais, 
estilo e vocabulário parecidos encontramos nos finais das grandes 
Epistolas, onde Paulo dá semelhantes conselhos práticos; quanto 
ao estilo, as Pastorais menos diferem das Epístolas do primeiro 
cativeiro que das Epístolas anteriores escritas por um Paulo mais 
jovem. 

3) as doutrinas falsas (as gnósticas) assinaladas nas Pas- 
torais e que apareceram sômente no II séc. — Mas: os erros que 
as Pastorais impugnam não são os sistemas gnósticos do II séc., 
senão especulações judaicas e dissensões suscitadas por judeus-cris- 
tãos acêrca da Lei, de alimentos, dias de festa, genealogias..., a 
que já se referira Paulo em outras Epist.: 1 Cor., VIII, 1 e segs. 
Col., II, 8, 16; etc. 

4) a organização hierárquica da Igreja apresentada pelas 
Pastorais e que só teria sido constituída no II séc. — Mas: nas 
Pastorais vemos, sim, uma organização maior que não encontramos 
nas grandes Epístolas escritas um decênio antes (nas quais, entre- 
tanto, já aparece alguma hierarquia: 1 Tess. V, 12: Col. IV, 17..., 
bem como nos Atos, XIV, 22; XX, 17-28, e na I Epist. de Pedro, 
V, 2-4). Isso era de esperar e corresponde ao próprio desenvol- 
vimento da Igreja (299). Não apresenta, porém, esta organização 


cujas erejas confiou a Tito; seguiu para a Ásia Menor, onde deixou 
Timóteo; foi para a Macedônia, onde escreveu a 1 Epist. a Tim.; de lá 
foi estabelecer-se em Nicópolis, capital do Epiro, onde escreveu a Epist. 
a Tito. No início do ano seguinte (a. 67) encontramos Paulo prisio- 
ne ro em Roms, de onde envia a II Epist. a Tim. Cfr. ROBADINI, Op. cit.. 
pp. 227-281. 

(209) Uma hierarquia existiu sempre na Igreja: a dos Apóstolos 
Bob a chefia de Pedro, reconhecida por todos vs cristãos da Igreja pr - 
mitiva. O próprio Paulo veio visitar os Apóstolos e esteve quinze dias 
com Pedro (Gal., I, 18; II, 1-10). Cedo instituiram os Apóstolos “pres- 
bíteros” e “diáconos”, que os auxiliaesem no govêrno das Igrejas por 
êles fundadas. Cfr. Apologétigue, pp. 888-885. — ROSADINI, op. cit. 
PD. 282-242: Do Hierarohia Eocclesiastica apud S. Paulum. 
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e evolução perfeita que, já no início. do II séc., encontramos, por 
ex. nas cartas de S. Inácio de Antioquia, onde vemôs já bem esta- 
belecido o episcopado monárquico, estável! e residencial. Nas Pas- 
torais, pelo: contrário, “episcopus” e-“presbyter” são 


ainda tomados, às vêzes; um: outro (Tito, I 5 e 7), como nos 
Atos (XX, 17 e 28); “Tinióteo e Tito são apenas representantes 
que Paulo. deixa na:ilha;de: Greta e na - Macedônia para dirigirem 
as Igrejas'em nome dêle, aomé que bispos auxiliares com jurisdição 
delegada, não circ nícíitos:a ma sede determinada e sem resi- 
dência. permanente (Tits, 1,12; 11 Tim. IV, 9). Isso indica uma 
organização ainda em gadaimento, anterior à do II séc. e tal como 
se-deve ter processada:nos últimos anos da vida dos Apóstolos, 
quando deviam evidentemente escolher e forimar homens aptos' 
pata. lhes sucederein. O: govêrno das suas Igrejas. É portanto 
uma: aufentes confirmação da autenticidade das Pastorais. 


Hoi, por. eo 
raclonalista pôs em'túvida esta autenticidade (cfr. as Respos- 
tas:da-Oomisvão: Bfblva: D. 2172-2175). A volta dêstes críticos 
à-teso tradicional se vai acentuando cada dia mais (300). 

Adém disso, encontramos mencionadas nas Pastorais nu- 
merpsas pessoas, com particularidades de parentesco, de luga- 
rég;.;de profissão, de. saúde. .., tudo em plena concordância 
com-a-vida-e-as: visgehs de Paulo. Ora tais citações e porme- 
norés úão podiam sér extraídos das outras Epístolas nem dos 
outros- livros do NT “onde não ocorrem; nem podem ser 
invenção de algum hlsário, pois as pessoas são apresentadas 
como. conhecidas, pelis: destinatários. Logo sômente Paulo 
pode ser o autor da Pastorais (301). 


159. "Epístola. adé.Habreus (302). — Desde os tempos dos 
Padres Apontóliood! » 1:beconhecida unânimemente a autentici- 


mipegulnito, sem fundamento sério que a crítica 


(300) O tr. osapafo, p. Oit., Pp. 205281; RICOIOTTI, Op. oit., Pp. 
5409-568; de la, Bib amem nO T. VII (1961), art. *Pastora- 
AO eis 


les”, DD inalen tia do 
- Ver unia don icaão entre a necessi- 


Houve também qui 
dade e suficiência de; rádio prega : inas- grandes Epístolas e a in- 
slstência sôbre as boaá ób iá à Shea tias Pastorais. — Mas: em 
parte alguma ensina 6 Apóátólo “quis “a fé sem-as obras basta para jus- 
tificar; pelo contrário sRpuiat ementa as boas obras (Ex.: Rom., 
VIII, 18: Gol, V, 21-46; Hfos, IV, 1-5) «Quando fala da fé que salva, 
entende a suficiência da observância N Lei e da doutrina de Cristo, 
em contraposição com a observância das práticas das leis positivas mo- 
saicas já não mais obrigatórias. 

(301) MoRs, op. cit. Pp. 200. 

(302) Pará uma exposição pormenorizada da aceitação da cano- 
nicidade e da autenticidade paulina da Epíst. aos Hebreus, cfr. Dict. 
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dade paulina com o caráter de escrito divinamente inspirado 
(canonicidade) da Epístola aos Hebreus (303). Mas, ao. passo 
que nas Igrejas do Oriente essa tradição se manteve Sempre 
constante e sem a menor dúvida 

dente, principalmente na África, por causa dos abusos que 
desta Epístola fizeram alguns hereges (montanistas, novacia- 
nos e donatistas), tentando apoiar nela a sua tese da irremis- 
sibilidade de certas faltas cometidas depois do batismo, nas- 
ceram no meado do II séc. hesitações e dúvidas que. duraram 
até à metade do IV séc. (304). Superadas, porém, estas pre- 
ocupações dogmáticas, voltaram as Igrejas tôdas do Ocidente 
a dar à Epístola aos Hebreus o lugar que já ocupara nos pri- 
meiros tempos entre a Sagrada Escritura. E desde o séc. V 
foi unânime e constante o ensino da Igreja universal, culmi- 
nando com a decisãa do Conc. Tridentino que na definição do 
Canon doa livros inspirados enumera as 14 epístolas paulinas, 
inclusive Ad Hebraeos (D. 784). A canonicidade da Epístola 
aos Hebreus é, portanto, uma verdade de fé. 

Contra a autenticidade paulina da Epístola, no séc. XVI, 
os fautores da Reforma ressuscitaram as antigas objeções! 
mas nos sécs. XVII e XVIII a quase totalidade dos escritores 
protestantes readmitiu a autenticidade, para rejeitá-la de nôvo 


de la Bible, Supplément, art. Hébreuz. (L'Epftre auz), T. III, col. 
1409-1440 e o art. Paul (Epítres attribuóes à Saint), T. VII, col. 
247-249; BOSADINÍ, op. cif., Pp. 248-277; A. DUBARLE, Rédaoteur et des- 
tinataíres de Vépfire aus Hébreue, Revue biblique 1989; vw. -LEONARD, 
Autorsohip of the Epistlo to tho Hebrews (1989) ;. Civilta. Cattolica, anos 
1916 e 1017, vários artigos. 


(808) Por ex., 5. CLEMENTE ROMANO, 4º Papa, nó I séc., conhece 
perfeitamente a Epíst. aos Hebreus; na sua Epíst. aos Ciríntios cita-a 
12 vêzes e sempre como Escritura inspirada. O autor da II Epíst. aos 
Cortntios (120-140) conhece-a profundamente e.a cita livremente. Aju- 
dem a ela a Eplet. dita de Barnabé (90-120) e o Pastor de HERMASB 
(140-150) . 

(804) Pelos fins do II séc., em Roma, o Cano muratorianum atri- 
bui a 8. Paulo só 18 epístolas e não menciona Ad Hebraeos; o mesmo 
far o sacerdote romano CAIO (apud EusÉBIO, Hist. Eccles,, VI, 20: 
MG 20, 572). S. Irensu (t 202) e S. Cipriano (t 258) nunca a citam. 
Mas a partir do ano 850, a Igreja ocidental ed a reconheçer a au- 
tâmticidade paulina da Epístola aos: Hebreus: S. Ambrósio, S. Hilário, 
S. Paoiano, Lucifer de Cagliari, etc.; quanto a S. Jerônimo -e 's. Agos- 
re depois de freqúentes referências às hesitações ou negações do 

lente, das quais estavam bem ao par, admitem sem reserva a auten- 
ticidade da. Enístola, “movidos pela autoridade dos anciãos”. (ML: 22, 
1108; 44, 187). 


ais CAP. II — HISTORICIDADE DOS ATOS E DAS EPISTOLAS" 


BO início do séc. XIX sob o influxo dos preconceitos Faciona- 
listas. 

O principal fundamento das dúvidas é a diferença de estilo 
que se nota entre a Bipístola aos Hebreus e as outras epístolas 
róssões de um grego literário, não 
fradenr flúldo, composto e ritmico; 
lh, om eloquência cometida é concate- 


à OU precipitada, que encon- 
o, - Até no altar a Bíblia há dife- 


“Todas ri aiifabiação eram bêm conhecidas dos autores 
antigva é dos: Santos Padres, e são indicadas por Orígenes 
(206): Mas nem por/igso-se julgaram ôles autorizados a aban- 
donar à nutentigidade: paulina da Epístola. E com razão. 

ia “Porque; »seda-fojyims; literária exterior e acidental passa- 
inbs pára a análiso da onbetânoia e do contetdo, encontramos 


rá dah pera são 08 mesmos avisos, as mes- 
más exôrtagõéa” titiltas palavras, expreasões o metáforas 


doutrina, que, já na ant iF'4 fado, Too “atribuir a Paulo a autoria 
da Epístola e a “literária a um seu discípulo familia- 


(306) no 14, 1308 e opud- FusébIO, Hist. EFocolos., VI, 25, 11-14: 
MG 20, 683-58 

(806) Somando os aspectos considerados divergem — e se completam 
— agi bi adaptados a destinatários diferentes. Cfr. o Supplément do 

Dliot. la Bíblo, art. cit.: Hóbreuz..., col. 1431-1436 e art. Paul 
(Epttres...), col. 245-246. 
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rizado com a doutrina e a mentalidade do Apóstolo. A decisão 
da Comissão Bíblica, de 24 de junho de 1914, de acôrdo com a 
tradição mais antiga, com os atos dos Sumos Pontífices e dos 
Concílios e com a prática perpétua da Igreja universal, não 
permite pôr em dúvida a autenticidado paúlina da Epístola aos 
Hebreus (D. 2176-2177); não se opõe, porém, a esta distinção 
entre o auctor e o scriptor (D. 2178). 


Paulo, sob a inspiração do Espírito Santo, concebeu a idéia 
da Epístola, elaborou o plano, exprimiu os conceitos, comuni- 
cando-os a um discípulo com o encargo de redigí-los numa for- 
ma literária, à qual, em seguida, eventualmente fêz alguns 
retoques, endossando a plena responsabilidade desta redação, 
e provavelmente acrescentou o epílogo (XIII, 18-25), de caráter 
mais pessoal e epistolar, com a notícia da libêrtação de Timó- 
teo e as saudações dos cristãos da Itália (307). 

Os destinatários imediatos são judeus-convertidos: prova-o 
a índole da demonstração, tôda baséada em contínuas citações 
do A. T. São os cristãos de Jerusalém, “que receberam a men- 
sagem do Senhor daqueles mesmos que a recolheram de seus 
lábios” (II, 3) : depreende-se de numerosos incisos descritivos, 
em cujo conjunto a antiguidade reconheceu sempre os traços 
da Igreja de Jerusalém naqueles anos que precederam a des- 
truição da cidade (307a). 


Que razão tinha Paulo de enviar uma epistola a esta Igreja 
não fundada por êle? Por que deixou a um desconhecido o cuidado 
de a redigir? Por que omitiu a menção do próprio nome, do lugar 
de onde escreveu e das pessoas que mandavam saudações? 

Alguma luz pode provir das tristes condições daqueles anos. 
Na sua volta da Espanha, em 64-65, encontrou Paulo na Itália a 


(307) Quem foi êste discípulo? Os antigos apresentaram vários 
nomes: Clemente Romano, Lucas, Barnabé. Recentemente, outros foram 
apresentados: Silas, o diácono Filipo, Aristião e especialmente Apolo 
(eloqdente judeu alexandrino, mencionado com admiração por Lucas nos 
eo XVIII, 24-28), que pareceria ser o mais provável (cfr. o citado 

“Paul. o, no Supplément, T. VII, col. 248-949)). O mais prudente, 
ta [) repetir ainda com oRÍcaNEs: “Quem tenha redigido a spistrs 
só Deus o sabe com certeza”. (Apud EusÉBIO, Hist. Eocoles., VI, 26). 

* (807) Destinatários especiais seriam os numerosos sacerdotes e 
ricos o convertidos pelo ano 36. (Atos VI, 7), que se achavam então 

Palo rj causa da perseguição (Atos VIII, 1). Uma das finalidades 

da Epístola seria a de animá-los e premuní-los contra a tentação de vol- 

irei ascerdócio judaico. (Cfr. o citado art. "Paul...”, sm. 
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perseguição de Nero contra os cristãos. Notícias desoladoras che- 
gavam também da Palestina convulsionada por fanáticos, e de Jeru- 
salém, infestada por bandidos spltos pelo venal e rapace governa- 
dor Albino (308). onde os cristãos sofriam tôda espécie de vexa- 
"ções e: perseguições por parte dos Sinedritas, e onde ao primitivo 


“à 5 errar 5 id 
tolo S, Tiago, dissensões. perturbações na esminidade: cristã. 
Paulo, comovido, antes ê embarcar para a Grécia e a Ásia, 
quer animá-los e lárioa com. uma , “palavra de exortação” 
(XI, 22). Sabendo, “porém, que muitos Judeus-cristãos tinham 
preconceitos contra | | bt "mélhor, pará: facilitar à aceitação 
das suas exórtações firienr-se e confiar a outro o cuidado 
de ascexprimi qr apresentada Já por Clemente Ale- 
Th Ainda. mais plausível: o perigo da 
'aulo, libertado o ano precedente. 
“À prudência, portanto, mandavá 
ado e contentar-se com uma 


BULA E ie itgindo súas Epistolas a pessoas reais ou a deter- 
vilhadas coniinideidod éristãs, queria: Paulo atender a circuns- 
aa Biliycionar dificuldades particulares. É evi- 
ole | histórica das Epístolas, 


viagens, de comunidades que fundara e goverriava e das quais 
recetila-notiolga-de: festgmunhas oculares. Tinha pois dos fatos 


einatários, pessoas e comunidades que 
estavam presenciantão 6 Vivendo os fatos e já conheciam as 
doutrinas a:-qite:nludigna « 5 Epístolas, teriam logo percebido 
e desmentido qualaligii vi “au mentira; tanto mais que, fre- 
quentemente, nas: até dusruindiadas: por Paulo se tinham intro- 
duzido elementos judalzijitta; acérrihios inimigos da pessoa do 
Apóstolo. Ora, longe derger desmentidas, ias Epístolas, como 
vimos [n.º 156], foram Togo | aceitas é divulgadas com suma 
veneração por tôda a Igreja. 


(308) Cfr. FLÁVIO JOsEFO, 4 Guerra Judaica, t. II, e. XIV, 1. 
(309) Apud BUSÉBIO, Hist. Ecoles. o VI, 14: MG 20, 551. 
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-161. O Testemunho de Paulo. — Precisamente. porque mo- 
tivadas por circunstâncias particulares, não constituem as Epís- 
tolas uma exposição completa da fé cristã, nem uma história 
da vida mortal de Cristo. Pelo contrário, pressupõem leitores 

instruídos em tudo isso (1-Cor:; 3EV, 1=3,13)- 
Entretanto, além de nos darem a conhecer muitos pormenores 
históricos acêrca da primitiva Igreja e das questões então 
agitadas, incidentalmente desenvolvem pontos particulares de 
doutrina e aludem a tantos episódios da vida do Senhor (310), 
que reunindo num todo episódios e doutrinas se chegaria a 
compor, na expressão de Harnack, um “Quinto Evangelho”, 
em tudo conforme com os outros quatro. 

Que Paulo ensine exatamente a mesma: doutrina que os outros 
Apóstolos, provam-no as suas próprias declarações (1 Cor. XV, 
11) e o elogio da fé dos romanos não recebida dele (Rom, 1, 8), 
com a exottação de conservá-la intata (Rom., XVI, 17); provam- 
-no a plena aprovação do seu evangelho pelos Apóstolos: (Gal. 
II, 6-10); a aceitação universal das suas epístolas e.o culto asso- 
ciado ao. do- Principe dos Apóstolos que tôdas as Igrejas sempre 
lhe prestaram. 

Lembrando que Paulo fôra um fariseu sincero, cujo zêlo 
apaixonado pelas tradições judaicas levara a perseguir impie- 
dosamente os discípulos de Cristo, compreende-se quão forte 
e íntima convicção lhe foi necessário adquirir da verdade do 
cristianismo para se tornar o seu Apóstolo incansável na gen- 
tilidade. Por isso, a concordância do testemunho de Paulo, 
que não conhecera Cristo. na sua vida mortal, com' o das teste- 
munhas visuais, amigos e discípulos pessoais de Jesus, cons- 
titui uma prova evidente do valor histórico da, tradição evan- 
Eélica e “uma das colunas mestras da fé crista” (311). 


NI — Integridade 


162. Nos Códices do IV séc. nas versões cópticas do II 
séc. e nas antigas versões latinas do II séc., encontramos um 
texto substancialmente idêntico ao nosso atual; as citações q 
alusões dos Padres Apostólicos do I e II séc. concordam com 
êste texto. Logo, já no fim do I séc., existia na Igreja uni- 
vergsal um texto das Epístolas Paulinas substancialmente idên- 


(3810) Cfr, Le Christ,.p. 141 ou MORS, op. cit., p. 209. 
(311) DE GRANDMAISON, 07. cit., I, p. 34.. 


222 OAP. NI — HISTORIOIDADE DOS ATO6 E DAS BPISTOLAB 


tico ao nosso atual. Ora, como vimos a propósito dos .Evan- 
gelhos e dos Atos, é impossível admitir a formação de um 
texto substancialmente alterado e a Bua aceitação universal no 
intervalo entre a gor das ra e o fim do I séc. 
Logo as nossas « -Ídênticas aos. 
originais. 
Esta integridade: eba mta é hoje admitida geralmente 
pelos críticos. 
163. OBJEÇÕES. 
interpolados: —':a)..dg 
que: contêm ushas “Afle [do 


a. Epistolh. aos pornos foram 
is últimos capitulos (XV e XVI), por- 
ps: judaizantês,: em contradição com o 
ipiatolar. :a Pluralidade das cláusulas 
..A8 pessoas saudadas têm quase tôdas 
, à ditar então em Roma, mas na Asia; 
rina! (XVI, 25-27), porque falta em 
Ersgesr: é porque o seu estilo enfático não com- 
1 Eplátoia. 
ev) Og:dais capitulos encontram-se em todos os 
hygóritos mãls! antigos, faltando apenas em dois códi- 
ces mais recentes dig e e no Cânon do herege Marcion: — 
G . à universalidade da salvação mes- 


; Cbmo sé dá também em outras partes 
53; IX, 1-25: X, 1 seg....): — as pala- 
Ny AB: ntgraito uma cláusula, mas um simples voto 
once ua Paulo: esgr ima fazer no fim de seções ou exposi- 
ié ; XV, 13): a fórmula do c. XVI 

o.do. v. 20, e falta nos melhores códices 
itigas da Vulgata e de outras versões; 
.uina cláusula, mas uma doxologia, 
húrescenta depois da cláusula (ex., 
XVI, 22-24); — é sabido que, naquele 
'& os Judeus de Roma, havia o hábito 
Bila. e Aquila, deixadas em Éfeso na 
Táltos, XVIII, ana RE e aí residentes 
tolo (Il Tim, IV, 19), podiam 
muito bem achar-se . éh btte os anos 56 e 64; nos cemi- 
térios de Sta. Domitilá” -Stá. Priscila, muitos dêstes nomes 
foram encontrados entrerós: inúrtites: da igreja romana primitiva; 
b) a doxologia falta: êpénias: 'ém pouquíssimos códices (G, F, 

D, g. Cânon de Marcion): também no resto de Epistola encon- 
tram-se trechos com o mesmo estilo (ex., 1, 1-6; VIII, 29-39, etc.). 


com: da que Pauloxhã:h 
Tesa., É TN 16-18; 1 Go 
Psi e principalmhênte- 
de usar nomes gregos: À 
segunda viagem de aj j 
pouco antes da mó 


2º) As Pastorais são apenas fragmentos de epistolas pauli- 
nas perdidas ou de outras epístolas, reunidas mais tarde por auto- 
res ignotos e com notáveis interpolações. 
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Resposta. — a) Esta hipótese recente, chamada "fragmentá- 
ria”, levantada por alguns críticos, sem motivo plausível, é contrária 
à antiga tradição, que unânimemente atribui a Paulo tôdas as 
partes das Pastorais: — b) o exame interno das três Epistolas 
apresenta-nos sempre, no texto todo, unidade de estilo, identidade 
de expressões, frases inteirãs comuns, as mesmas doutrinas, O mes- 
mo aspecto dos erros impugnados, idênticas advertências para a 
escolha dos presbíteros, etc.; a completa integridade e autentici- 
dade paulina é confirmada pelos próprios adversários, pois: acêrca 
dos mesmos fragmentos, a autenticidade, negada por uns, é afir- 
mada por outros, e todos recorrem a um único redator para expli- 
car a unidade literária das três Pastorais (312). 


EscóLio IL — As Epístolas Católicas (313) 


164. 1. Além das 14 Epístolas que constituem o Corpus 
Paulinum, o Cânon do N.T. enumera outras sete, chamadas 
Católicas (314): 


Autor Lugar Destinatários Data 
8. Tiago Jerusalém Judeus convertidos pelo ano 60 (315) 
I de S. Pedro Roma Btnico - cristãos pelos anos 63/68 
II de 8. Pedro Roma (provável) Btnico - cristãos pelo ano 66/67 
I de 8. João fifeso Igrejas da Asia entre cs 
KI de 8. João ffeso (provável) Uma Igreja da Ásia ) anos 
III de 8. João ffeso (provável) Gaio 96 e 104 
8. Judas Tadea Síria (talvez) Igrejas da Asia pelo ano 65/66 


2. Ade Peproe a Ide JoÃo foram sempre unânime- 
mente aceitas como canônicas pela Igreja Universal; as outras 
cinco são colocadas por Eusébio entre os livros “discutidos”, 


(812) BoGADINT, op. Git., pp. 160-169 e 2921-292. 

(218) Cfr. a CHARVE, Les Epitros Catholíques, em La Sainto Bi. 
blo (L. Pirot), vol. 12, Paris 1951. — Diot. do la Biblo, Supplément, 
os artigos sôbre Jacques (L'Epftro de Saint), Jean (—), Judo (—). 
— 3. CHAINE, Los Epttreo Catholiques (Études Bibliques), 2.º ediç., 
Paris 1989; L'Epttro do S. Jeoques, Paris 1927. -- 8. ROBADIRI, op. cit., 
vol. III: Epistolae Catholicao et Apocalypsis. 

(814) Esta denomineção de “católicas”, que EusÉBIO (Hist. Ecoles., 
II, 28) e 8. JERÔNIMO (Do Vir. Illustr., II. 4) apresentam como já antiga, 
significa, mais provâvelmente, epístolas “que eram lidas na Igreja uni- 


(815) Cfr. ROSADINT, Op. eit., vol. III, pp. 22-23. — Outros au- 
tores, como CHARUE (op. cit. p. 385), apresentam uma data por volta do 
ano 560. Mas a análise interna parece mais favorável a ums data 
terior; nem existiam ainda naquele paríodo cristão mais primitivo as 
faltas indicadas oa Epístola. 
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admitidos porém pela grande maioria (316). Como em todos 
os códices e nos catálogos antigos se encontram sempre juntas 
tôdas as sete Epístolas, é muito provável que as controvérsias 
não impediam as Igrejas, segundo a prática dos' antigos, de 
siásticos” (317). 

3. No Ocidente, desde o fim do IV séc., e no Oriente, 
desde:-o V séc., as sete Epístolas foram universalmente reco- 
nhecidas. — LUTERO rejeitou algumas, entre as quais a Epíst. 
de Tiago, que afirma explicitamente a necessidade das boas 
obras, negada pelo “reformador”. No séc. XVIII, com o racio- 
nalismo nasceu a tendência de rejeitar tôdas as Epístolas cató- 
licas. Hoje, entre os críticos não católicos, muitos admitem a 
Ide Pedro, não poucos também a de Tiago; comumente admi- 
tem que as três de João são do mesmo autor que o IV Evang.: 
pouquíssimos, porém, admitem a autenticidade da Epíst. de 
Judas Tadeu e da II de Pedro. Por isso, tendo já demonstrado 
a autenticidade joanina do IV Evang., trataremos aqui, breve- 
mente, sômente dessas duas últimas. 

4. O TEXTO que parece mais próximo do. original é o do 
códice Vaticano (B), -ho-qual se aproximam não poucos códi- 
ces maiúsculos e minúsetlos, as versões latinas antigas, as 
cópticas e à armênia (818). As variantes entre as edições crí- 
ticas são pouco numerosas (319). 


(316) Hist. Ecoles., III, 25: MG 20, 269, 
(817) a. JERÔNIMO, Epístola 129, 8: ML 22, 1108. 
(818) Cfr. LAGRANGB, O.P., Critique textuelle, vol. II: La Cri- 


tique rationnelle, Paris 1985, PP. 529.578. 

(819) O trecho mais célebre, cuja autenticidade foi mais discutida 
manhas: “Três são os que dão .0 Verb 
Espirito Santo, e éstes Nós ala Pajir ad Ma % petit tro 
são -o8- que dão testemunho uiho "na: darnas O 'P espir é 0 sangue, e 
poa a três à Eh um um LÁ. é seno oi on Tico constituem 
ó 

(0) pos tario não 9 prá à, 

tê “Compia, 

As fontes são nitidamento eptâno. e E; códices gregos que 
referem -esta epístola (7 maiúscólos e 200 milúúígculos) nenhum. contém 
se acha tampouco em nenhuma das versões antigas orientais, mas &sô- 
mente em algumas cópias máis recentes (VIII e IX séc.) das versões 
antes do séc. XIII, nenhum tor ou comentador o cita. No. Ocidente, 
ignorado até aa IV séc., aparece na .Espanha: primei o, sob fórmulas 


6 o COMMA JOANNEUM (1 Jo, dão forja Hã 5 o o atento, dr Trés e 
send AS] 
tioídado, pols o nexo 
do contexto se apresenta rh) 
o Comma, a não ser dois minúsctilds: recentes. -dág- séc, XV e XVI. Não 
latinsa e da Vulgata, que 9 refgrem-com muitas. variantes. No Oriente, 
variadas nem sempre ortodoxas, como no Liber Apologeticua, escrito 
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5. Doutrina da Igreja. — A canonicidade das gete Epis- 
tolas católicas foi definida pelo Concílio de Trênto (D. 784). 


165. A IH Epístola de S. Pedro — Houve dúvidas em não 
poucos autores dos primeiros séculos acêrca da canonicidade 
e da autenticidade desta Epístola, Desde o V séc., porém, a 
Igreja universal reconheceu-lhe o seu caráter inspirado e a 
gua autoria petrina. 


1. As possíveis alusões ou citações encontradas em S. Cle- 
mente Romano, na Epistola de Barnabé, no Pastor de Hermas, em 
S. Justino e Sto. Irêneu, são discutidas entre os críticos. Muito mais 
prováveis e admissíveis são as referidas nas duas obras apócrifas: 
Atos de S. Pedro e Apocalipse de S. Pedro. É, portanto, sômente 
depois do ano 150 que achamos vestígios mais seguros da II Epist. 
de S. Pedro na literatura que chegou até nós. 

Orígenes é o primeiro que dela fala explicitamente, reconhe- 
cendo-lhe a autenticidade e citando-a várias vêzes como Sagrada 


prisciliano do ano 380; depois, mas já no sentido ortodoxo, na litera- 
tura ibérica e, pouco a pouco, em todo o mundo latino. 

Segundo os dados atuais, a origem do Comma parece ter sido a 
seguinte. Em 251, 8. CIFKIANO apresentou as três testemunhas terrestres 
como símbolos das três Pessoas da SSma. Trindade. Esta explicação, 
espalhada pela África, foi indicada, mais tarde, por outros autores, como 
8. AGOSTINHO (Contra Mazriminum, II, 22: ML 42, 795). Fixada numas 
fórmulas breves, a explicação foi primitivamente colocada fora do texto, 
como glosa marginal, e assim chegou à Espanha. Aí, a fórmula atual, 
depois de prevalecer sôbre as outras, da margem penetrou na própria 
epístola, como texto bíblico de S. João. É o que parecem indicar os mais 
antigos documentos que trazem o Comma: nêles é colocado, como expli- 
cação, depois das testemunhas terrestres; é só nos mais: recentes que 
encontramos a ordem invertida. Da Espanha, o Comma, já então como 
texto da Vulgata, espalhou-se até se tornar comum nos manuscritos, 
entre os séc. IX e XII. 

O Comma não parece atingido pela definição do Conc. dé Trento 
sôbre a canonicidade das Escrituras, porque, não sendo utilizado du- 
rante tantos séculos pelas Igrejas orientais e não se achando, provà- 
dr pç na antiga edição da Vulgata, não realiza as condições exigidas 

elo asno Concílio para um texto canônico. Em 2 de junho de 1927. o 

anto Ofício, interpretando oficialmente um seu decreto anterior, de 18 
de janeiro de 1897, declara que “fôra promulgado para cercear a audácia 
daquôles doutores privados que se atribuiam o direito, acêrca da autenti- 
cidade do Comma de João, ou de rejeitá-la de um modo absoluto, ou pelo 
menos de pô-la em dúvida com sentença definitiva”, mas que não preten- 
deu impedir aos escritores católicos de continuarem a investigar os ar- 
gumentós pro e contrã, nem mesmo de se inclinarem, com a devida mo- 
deração, para a opinião contrária à arianticidade, contanto que se decla- 
rassem prontos a acatar a decisão da Igreja, encarregada por Cristo de 
interpretar e salvaguardar as Sagradas Escrituras. Hoje, grande náme- 
ro dos autores católicos opina pela não autenticidade. Cfr. Diot. de la 
Bible, Supplément, art. “Comma Johannique”, vol. II, col. 67-13. — 
ROSADINI, op. cit., pp. 66-72. — CHARVUE, op. cit., p. 510-bl4. 
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Escritura (320). — De Clemente Alex, afirma Eusébio que comen- 
tou tôdas as epístolas católicas (321). — Firmiliano, E de Cesa- 
réia, pelo ano 270, na sua Epístola a Cipriano (75, 6: ML 3, 1207). 
falando das epistolas de S. Pedro e de S. Paulo, alude suma reco- 
de S. Pedro. — Eusébio coloca-a entre os livros discutidos, mas 
reconhece que era tida por muitos em grande veneração, “como 
as outras Escrituras” (322). — S. Jerónimo defende resolutamente 
a autenticidade (323), que foi reconhecida também por muitos 
Santos Padres, como Atanásio, Cirilo de Jerusalém, Gregório Na- 
zianzeno, Ambrósio, Agostinho, etc. (324). 

No Cánon das Sagradas Escrituras, redigido em 382 pelo Sino- 
do Romano presidido pelo Papa S. Dâmaso I, enumeram-se as 
“duas epístolas de Pedro” (D. 84). O mesmo fazem o terceiro 
Concílio de Cartago em 397 (D. 92), Inocêncio I (D. 96) e os 
Canones Apostolorum pelo ano 400 (R. 1239). 

2. O exame interno confirma a autenticidade: o autor no- 
meia-se explicitamente (I, 1), afirma ser um dos três privilegiados 
do Tabor (I, 16-18), aquêle a quem Jesus predissera a morte 
(LI. 14); apela para uma sua epístola anterior (III, 1), e de fato 
possuímos esta epístola, que foi sempre atribuída a Pedro. Existe 
entre as duas Epistolas semelhança íntima e substancial no modo 
de pensar e de compor as frases. Quanto à diferença no vocabu- 
lário.e nas idéias, pode ser explicada ou, como já propunha S, Jer6- 
nimo, por um secretário diverso do que redigira a I Epist. ou 
máis simplesmente pela diversidade da matéria, da finalidade e das 
condições do autor. 


3. Para resalver as objeções contra a autenticidade, tenha- 
-se presente: — a) À brevidade da epístola, o seu conteúdo dou- 
trinal que já se achava, nas epistolas de Paulo e de Judas Tadeu, 
e o hábito dos escritores apostólicos de fazerem alusões ou cita- 
ções sem designar o autor explicam o número relativamente exíguo 
e a incerteza dos testemunhos antigos. — b) Por causa da vene- 
ração universal pelo Príncipe dos Apóstolos e do cuidado em dis- 
cernir os seus escritos autênticos de tantos que corriam com seu 
nome e foram rejeitados, não teria podido ser aceita a nossa epis- 
tola se não constasse a sua autenticidade petrina, —.c) Da parousia 
não iminente já falavam as epístolas de Paulo aos Tessalonicenses. 


(820) In Josy Nave, VII, 1 (MG 12, SM); In Epist. ad Rom,, 
IV, 9 e VIII, 7 (MG 14, 997 e 1179); In Levit a IV, 4 (MG 12, 487). 
(821) Hist. Ecoles., VI, 14 (Mb 20, 560 
(822) Fist. Eoolas., III. cc. 3 e 25 a 20, 216-217 é 269). 
geo De Víris ustr., 1 (ML 28, 688); Hpist. 180, 10 (ML 


(824) ATANÁSIO, 38.º Epist. festal. (MG 26, 1497). — cIRILO, 
Cateoh., IV, 86 (MG 33, 5600). — aaEcorIo NAZ., Carminum liber I, 
sect. I, 12, (MG 37, 474). — AMBRÓSIO, em várias obras (ML 16, 581, 
874, 1180). — AGOSTINHO, De Dootr. Christ., 11, 8 (ML 84, 41). 


. 
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— d)' À coleção das epistolas paulinas a que alude a: nossa epis- 
tola (III, 15-16) não inclui necesshriamente tôdas as 14 do Corpus 
Paulinum; e Pedro, pela sua função de Chefe supremo da Igreja 
assistido por Deus, podia muito bem reconhecê-las como inspiradas; 
nem repugna que também os cristãos, dada a sua grande veneração 
pelo Apóstolo das Gentes, já então as aceitassem como tais. — 
e) Os pseudo-doutores impugnados, não são os gnósticos antino- 
mianos do II séc. mas libertinos de costumes depravados e falsi- 
ficadores das Escrituras, aos quais aludem também as Pastorais. 
Pedro, que sem dúvida recebera referências acêrca da atividade 
nefasta dêstes agentes do erro, decidiu escrever novamente às 
comunidades da Ásia Menor, para estimular os cristãos a resis- 
tirem aos atrativos do mal e a conservarem intata a sua fé (325). 


166. A Epístola de 8. Judas Tadeo. — Esta Epístola foi 
colocada por Eusébio entre os livros “deuterocanônicos”, i. é, 
cujo caráter inspirado não foi logo admitido por todos sem 
discussão. Deade o fim do IV séc. foi recebida pela Igreja sem 
mais nenhum sinal de dúvida. — No séc. XVI, Lutero a rejei- 
tou, mas foi aceita por Calvino e quase unênimemente pelos 
Protestantes. Negada pelos racionalistas desde o séc. XVIII, 
a sua autenticidade é hoje reconhecida, não só pelos católicos 
todos, como também por alguns críticos liberais. 


1. A mais antiga testemunha da existência da Epístola de 
Judas é o próprio S. Pedro, que dela se serviu largamente na sua 
II Epístola. Nos autores do 1 e II séc. as alusões são muito vagas 
e incertas. Êste silêncio não prova necessãriamente que desco- 
nheciam o escrito de Judas, mas pode ser explicado pela sua bre- 
vidade (apenas 25 versículos) e pela indole pouco teológica da 
sua exposição. 

O Fragmento Muratoriano a enumera entre as Epistolas cató- 
licas. Encontra-se nas antigas versões cópticas: a sahídica e a 
bohaírica. — Tertuliano, no fim do II séc., cita-a como Escritura 
sagrada de “Judas Apóstolo”. Clemente Alex. a comentou, atri- 
buindo-a explicitamente a Judas, sem aludir a discussões. Origenes 
cita-a várias vêzes, dando-lhe como autor o “Apóstolo Judas”; 
reconhece-lhe a canonicidade, qualifica-a de Escritura divina, dei- 
xando porém a entender que nem todos pensavam como êle (326). 
— Ro referirem que uns poucos autores antigos não mencionam 


(825) Cfr. BOSADINI, op. cit. pp. 46-48. 

(826) TERTULIANO. De C'ulty feminorum, I, 8 (ML 1, 1422). — 
CLEMENTE ALEX, Paedag., III, 8 e Stromata, III, 2 (MG 8, 616 e 1113). 
— ORÍGENES, In Matthaecum, X, 17 (MG 18, 877); In Epist. ad Rom., 
V, 1 (MG 14, 1016). 
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esta epístola, Eusébio afirma que era lida: em muitas Igrejas e 
S. Jerónimo, que a recebe sem hesitar, acrescenta que era tida 
como Escritura sagrada. (327). 
Reconhecem também a canonicidade e a autenticidade da: Epis- 
: io; inho;- E salém, Epifa- 
nio, Gregório Nazianzeno, Inocêncio I, o Decreto de Gelásio, etc. 
(328). — A Epístola é enumerada no Cãnon dos Concílios: de 
Laodicéia (a. 360-365);:de Roma: (a. 382), de Cartago (a. 397). 
Falta, pelo contrário; no Catálogo -siriaco (pelo -ano: 400) e 
na versão Peshitto, que. contém só três das sete epístolas: católicas. 
Mais' tarde, porém, asIgrejas da Síria, tom exceção dos heréges 
nestorianos, incluiram-ria no seu Cânon: 
2. Ao exâme intetho da: Epístola, influências bíblicas, expres- 
g6es hebraicas e paralelismos semíticos manifestam um autor judeu. 
“O próprio autor se hpresenta como “Judas, irmão de Tiago”. 
A tradição viu sempre -em Tiago o primeiro bispo de Jerusalém, 
timo de.Jesus e que gozava de grande autoridade e veneração na 
Palestina e em tôda a Igreja primitiva. Por isso, muitos autores 
dão a Judas, autor da Epístola, o título de “irmão de Tiago e do 
Seiihor”. Outros (Tertuliano, Lucifero de Cagliari, Orígenes, 
Agostinho, Atanásio e Jerônimo) acrescentam explicitamente o 
titulo de “Apóstolo”. Seria assim identificado com o Apóstolo 
chamado “Judas (irmão) de Tiago” por Lucas (Lc., VI, 16; Atos. 
I, 13), ou “Tadeu” em Mt, X, 3 eem Mc, III, 18 (329). 


3. Os destinatários da Epístola foram, muito provavelmente, 
ag Igrejas da Ásia Menor, com o fim, expresso pelo autor, de pre- 
munir os fiéis, entre os quais se tinham introduzido falsos doutores 
que levavam uma conduta escaridalosa e lançavam as sementes, 
no confusas, do gnosticismo sistematizado mais tarde, durante 
o ll séc. 

4. Do lugar onde foi escrita nada sabemos de certo; mas 
uma tradição bastante antiga aponta como principal campo apos- 
io de S. Judas Tadeu e lugar do seu martírio as regiões da 

iria. 

5. A data da Epistola deve ser posterior ao ano 62, ano em 
que morreu S. Tiago, bispo de Jerusalém: pois é só depois de sua 


(827) eusésio, Hist. Ecoles., II, 23 e III, 25 (MG 20, 206 e 270). 
— JERÓNIMO, De Virís lllustr., 4 (ML 28, 646); Epist. ad Paulinum 58, 
8 (ML 22, 548). 

(328) AMBRÓSIO, In Lucam, VI, 48 (ML 15, 1765). — INOCÊNCIO 1 
(Denz. 96). — caLÁSsIO (Denz. 162). — Para os outros autores, veja a 
nota 324. 

(329) Acêrca dêste último título de “Apóstolo”, alguns autores 
recentes ressuscitaram as dúvidas que, ao lado da corrente tradicional 
favorável, já existiam entre os-antigos e foram então o motivo das dis- 
cussões relativas à canonicidade da Epístola. Cfr. Dict. de la Bible, 
Supplément, art. “Jude (L'Epitre de Saint), Vol. IV, col. 1289-1291; 
CHAINE, 02. cit., pp. 268-271. 
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morte que começaram as desordens e os erros condenados por 
Judas .Por outro lado, Pedro na sua II Epistola, escrita no ano 
66-67, serviu-se muito da Epistola de Judas (330). Logo esta 
última deve ser colocada pelo ano 65-66. 


6: O motivo principal, como notava Jerônimo, pelo qual 
alguns antigos não queriam reconhecer a canonicidade da Epístola, 
é o fato de conter citações de livros apócrifos: certamente do Livro 
de Enoc, provavelmente da Assunção de Moisés, dos Testamen- 
tos dos Doze Patriarcas e de outros. 


Mas foi sempre admitido que os hagiógrafos puderam utilizar 
verdades contidas em tradições não biblicas e em documentos pro- 
fanos (331) e, por conseguinte, também em livros apócrifos, con- 
tanto que não apresentem estas fontes como obras inspiradas por 
Deus. Ora, Judas, não só não cita êstes livros como Escritura 
divina, mas nem os nomeia. Nada há, portanto, nestas citações 
que se oponha ao caráter inspirado da Epistola (332). 


EscóLio IL — O Apocalipse de 8. João (388) 


167. Com a exceção de alguns autores orientais do III e 
IV século, a tradição unânime atribuiu sempre o Apocalipse ao 
apóstolo João, filho de Zebedeu. — Lutero e, depois, os racio- 
nalistas e os protestantes liberais negaram esta autenticidade. 
Não faltam, porém, protestantes, anglicanos e luteranos, que 
a defendam juntamente com os católicos. 


1. Nas prime;ras décadas do II séc. encontramos alusões 
ao Apoc. nas cartas de S. Policarpo, discípulo de João, e no Pastor 
de Hermas. — Durante o II e III séc., falam explicitamente do 


(830) É tal a concordância e o paralelismo entre algumas partes 
dos dois escritos, quer na ordem e no conteúdo das sentenças, quer nas 
próprias palavras, que não parece possível deixar de reconhecer entre 
êlea uma dependência literária. — Quem imitou o outro? A grande 
maioria dos críticos afirma ter sido Pedro, em cuja epístola encon- 
tramos sinais inequívocos de adaptação, explicação, desenvolvimento de 
passagens menos claras do escrito de Judas, ou de omissões de trechos 
(como a citação de Enoc, ...) que podiam suscitar discussões. Cfr. 
CHAINE, 0P. cit., pp. 18-24. 

(331) Foi certamente assim, por ex. que S. Paulo conheceu os 
nomes dos magos egípcios, Janes e Mambres, que resistiram a Moisés 
perante o Faraó (II Tim.,, III, 8). 

(382) Cfr. Diot. de la Bible, Supplément, art. citado, col. 1295-1297; 
CHARUE, op. cit. pp. 6568-569. 

(333) Cfr. E. B. ALLO, L'Apocalypse, 8.º ediç., Paris 19938, resu- 
mido no Diet. de la Bible, Supplément, art. “Apocalypse”, Vol. I, col. 
806-825. — LEMONNYER, art. “Apocalypse”, em Dict. Apologótigue de 
D'ALÊS. — A. GELIN, Apocalypse, em La Sainte Bible, vol. XII, pp. 5883-667. 
— ROSADINI, op. cit. pp. 82-114. — 3. BONSIRVEN, S.J., L'Apocalypse de 
S. Jean (Verbum Salutis, XVI), Beauchesne, Paris, 1951. 
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Apoc., citando-o como Escritura e atribuindo-o a João, Apóstolo 
e Evangelista: Justino, Ireneu, Clemente Alex., Origenes, Tertu- 
liano, Cipriano, Hipólito, etc. (334). 

O primeiro a negar esta autenticidade foi Carus, sacerdote 
-tomano-do nício se EIS E 2, O a DO êmica COTitia Dê +64 Cos 
montanistas que abusavam dos escritos de.S. João [cfr. nota 130). 
S. Dionísio, bispo de Alexandria de 248 a 264, reconheceu o cará- 
ter inspirado do Apoç., mas pôs em dúvida a identificação do seu 
autor com João Evangelista (apud Eusébio, Hist. Eccles., VII, 25: 
MG 20, 698-703). S.. Girilo de Jerusalém e S. Gregório Nazian- 
zeno não incluitam é Apoc. no seu Cânon do N.T. S. João Cri- 
sóstomo e Teodoreto nunca o citam; nem a versão siríaca Peshitto 
o contém. Eusébio, baseando-se numa interpretação inexata de um 
texto-de Papias eta 55). inclina-se, como S. Dionísio, a atri- 
buir o IV Evang. a João Apóstolo e o Apoc. a um outro João, o 
Présbitero (Hist. Eccles., III, 39: MG 20, 295-298). 

3. Jerónimo, que não ignorava estas dúvidas, admite sem hesi- 
tação, com tôda a Igreja do Ocidente, a canonicidade e a auten- 
ticidade do Apoc. (335). — O mesmo fazem, no Oriente, Atanásio 
(MG 26, 1437), Cirilo Alexandrino (MG 68, 433), Dídimo (MG 
39, 840), Metódio (MG 18, 122 e 143), Epifânio (MG 41, 891), 
Basilio (MG 29, 599 e 678), Gregório Nisseno (MG 45, 1207). 

2. O exame interno não se opõe à tradição: — a) O autor 
nomeiá-se quatro vêzes (IL, 1, 4, 9; XXII, 8), fala como quem 
exérce 'autoridade suprema sôbre a Igreja da Ásia Menor (cc. II 
-e TI), afirma ter sido desterrado para a ilha de Patmos (I, 9); 
ora a tradição nos transmitiu que s6 o Apóstolo João gozava, na- 
quele: tempo, de tamanha autoridade, e Ireneu, Clemente Alex., 
Otigênes e Jerônimo nos dizem que João foi de fato exilado em 
Patinós sob o império de Domiciano. — b) A diferença de estilo 
e de vocabulário, que foi por vêzes muito exagerada, entre o Apo- 
calipse .e os. outros escritos de S. João, explica-se pela diversidade 
dos gênieros literários (histórico e profético), dos assuntos tratados 
e das contlições do: autor (em Patmos, sózinho, não tinha quem 
lhe corrigisse o gretjo; como teve em Éfeso para o IV Evang.). 
— c) Apesar 'dàs. difétenças, encontramos muita afinidade nas 
expressões e nas “idélas, Identidade de titulos aplicados a Cristo 
(Verbo, Cordeiro, Pastor, leão de Judá, raiz de Davi), o mesmo 
conflito entre a Luz e às Trevas, o mesmo contraste entre o mundo 


(884) JsusTINO, Diálógo com Trifon, 81 (MG 6. 669); TRENFU., Ad- 
versus Haer., IV, 20,116 V, 26, 1 (MG 7, 1040 e 1192); CLEMENTE ALEL, 
Paedag,, II, 12 e Stromata, VI, 13 (MG 8, 540 e 9, 827); ORÍGENES, In 
Jaannem, t. I, n. 14 (MG 4, 48) e Tn Jseu Nave. VII, 1 (MG 12, 857); 
TERTULIANO, Contra Marcionem, III, 14 e IV, 5 (ML 2, 368 e 995); 
CIPRIANO, E'pist. 26, 4 (ML 4, 800); HIPÓLITO, De Christo et Antichristo, 
36 (MG 10, 756). 

(385) Epist. ad Dardanum (epist. 129, 8) (ML 22, 1102); De 
Virio Ilustr., 9 (ML 23, 655). 
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e os discípulos, os mesmos simbolos (vida, Agua, luz), as mesmas 
doutrinas acêrca da criação, dos anjos bons e maus, da escato- 
logia, etc. 
3. Para o lugar e a data da composição do Apocalipse, a 

ã € mais constante (336) assina a ilha de 
Patmos e o ano 95 [cfr. n.º 75], data que é confirmada pela des- 
crição das sete igrejas da Ásia, apresentadas como já desde muito 
constituídas e perseguidas e como algum tanto decaídas do fervor 
que tinham no tempo de Paulo e de Timóteo. 

A finalidade pr xima do Apocalipse foi reavivar a fée o 
primitivo fervor das Igrejas da Asia e fortalecê-las para as perse- 
guições presentes e futuras. — Mas para além da Ásia e do seu 
tempo, o Vidente de Patmos, prolonga o seu olhar profético até 
ao fim dos séculos. Descrevendo as gravíssimas perseguições que 
nunca deixarão de afligir os fiéis, anuncia também o triunfo final 
de Cristo e de sua Igreja, com o castigo eterno dos maus e a par- 
ticipação dos bons à felicidade sem fim de Deus e de Cristo. Pres- 
tes a encerrar a sua revelação pública, quis a Providência, com 
um canto de vit ria a ecoar através de tôdas as gerações, levar a 
fôrça e a consolação da esperança ao Corpo místico de Cristo nos 
seus embates, aqui na terra, contra os poderes do mal. 


CONCLUSÃO desta Primeiro Parte. 


168. De tudo o que vimos resulta com certeza absoluta: 


1) A existênda do Cristianismo na primeira metade do 
I século. 

Atestam-na inúmeros testemunhos: 

.08 livros do N.T., quase todos escritos antes do ano 70, 
para cristãos já instruídos na fé pela pregação oral; 

os escritos dos Padres Apostólicos do fim do I séc., que 
supõem comunidades cristãs já bem estabelecidas; 

os escritos apócrifos, as controvérsias com os hereges, 08 
autores judeus e pagãos (como Flávio Josefo, Tácito, Suetônio, 
Plínio), que atestam implícita ou explicitamente a existência 
de cristãos em todo o império romano; 

a perseguição de Herodes Agripa, na Judéia, pelo ano 44; 
a de Nero, em Roma, em 64, na qual uma “multidão ingente” 
de cristãos foi martírizada (Tácito); 


(886) IRENEU, Adv. Haer,, V, 30, 8 (MG 7, 1207); VITORINO, Scholia 
in Apoo. X, 11 (ML 5, 888); EUSÉBIO, Chronicorum lt. II, ad annum 
XIV Domitieni (en. 95) (MG 19, 6561); JERÔNIMO, De Viris Illustr., 9 
(ML 28, 665). 
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os Atos dos mártires;. os catálogos dos primeiros bispos 
das várias igrejas; 

os monumentos litúrgicos, os sepulcros com suas inscri- 
-ções; : : 
os numerosos escritores do fim. do I séc. e do II séc., que 
se apresentam, não como simples testerhunhsas individuais iso- 
ladas, mas como repitsenttintes e continuadores de uma tradi- 
ção universal, antiga é'tontínua, para a qual apelam nas suas 
obras e cuja doutriná primitiva (a de Cristo e dos Apóstolos) 
defendem contra as: novidades dos hereges. 

- Sem a existência real do Cristianismo no meado do I séc., 
uma tal concordância de tantas testemunhas independentes, de 
nacionalidades, condições, tendências e interêsses diferentes, 
em cotiéxão com outros muitos acontecimentos certos da his- 
tória, permaneceria evidentemente inexplicável e seria um efeito 
sem causa proporcionada. 


2) A existência histórica de Jesus Cristo, fundador do 
Oristianismo: 

O fato imenso do Cristianismo apareceu numa época his- 
tórica perfeitamente determinada e documentada, qual é o 
século. de Augusto e Tibério, e no seio de um povo, o israelita, 
cujas vicissitudes nacionais, regime político e correntes de 
idéias no primeiro século da nossa era são bem conhecidas 
na história. Propagando doutrinas e instituições inteiramente 
novas, o Cristianismo atraiu logo milhares e bem cedo milhões 
de aderentes e produziu no mundo a maior transformação mo- 
ral, a mais difícil e a mais estável que a história do pensa- 
mento registra. Um movimento de tal amplidão, vigor e ori- 
ginalidade, permanéce, por sua vez, totalmente incompreensí- 
vel e carece de causa proporcionada, sem a existência reale o 


iicita 


Palestina, deu início à sua pregação numa data determinada 
por um sincronismo imponente com dados certos e precisos da 


(387) São de RENAN a expressão e o argumento: “A fé, o entu- 
Siasmo da primeira geração cristã só se explicam supondo, na origem 
de todo o movimento, um homem de proporções colossais”. (Vie de Jésus, 
18.º ediç, c. 28, p. 464). 
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história universal (Lc, II, 1-3, 21, 23; IV, 14-15). Seus disci- 
pulos, reconhecendo nêle o verdadeiro Messias, chamavam-no 
o “Cristo” (o Ungido); por isso começaram em Antioquia, a 
serem apelidados “Cristãos” (Atos XI, 26;,,,). 
“* É a êste Jesus Cristo, que os inúmeros testemunhos acima 

indicados atribuem & origem do Cristianismo. 

É de Jesus Cristo, que davam testemunho os Apóstolos 
por Ele escolhidos, formados e enviados por tôda a terra (338). 

É Jesus Cristo, que era proclamado nas profissões de fé 
e nos ritos batismais, exigidos desde o primeiro dia da prega- 
ção de Pedro (Atos, II, 38; VIII, 37); que era adorado e rece- 
bido na Eucaristia (Inácio: R 64; Justino: R 128); que era 
cultuado aos Domingos, em memória da sua ressurreição (Atos 
XX, 7; Didaké 14: R 8); que era celebrado com hinos e cân- 
ticos nas primitivas comunidades cristãs (Plínio, cfr. n.º 18). 

É a fé em Jesus Cristo, que confessavam os cristãos diante 
dos tribunais; é por Êle que morriam os mártires. 

É a Jesus Cristo, que se referem os historiadores antigos, 
como Flávio Josefo, Tácito, Suetônio, etc. [cfr. ne..16-19). 

Logo, atestada pelos mesmos testemunhos, a existência 
histórica de Cristo goza da mesma certeza absoluta que a exis-- 
tência do Cristianismo. 

3) A historicidade dos livros do N. T.: 

A mesma concordância das inúmeras testemunhas que 
atestam o fato de Cristianismo e a existência de Jesus Cristo, 
prova também a historicidade dos livros do N.T. 


Desde o seu aparecimento, êstes livros foram logo aceitos, 
e pelas numerosas testemunhas oculares ainda sobreviventes e 
por todos os cristãos, católicos e hereges, como documentos 
apostólicos gozando de autoridade divina; seu conteúdo era 
aduzido como argumento peremptório. Eram lidos e explicados 
nas reuniões litúrgicas e suas doutrinas eram tomadas como 
normas divinas, às quais procuravam os fiéis conformar sus 


(338) Pedro, 52 dias depois da morte de Cristo, inicia suas prega- 
ções em Jerusalém aos Judeus que tinham sido testemunhas da vida e 
dos milagres e da morte de Jesus, acusando-os de O ter mandado cruci- 
ficar. Longe de desmentirem a acusação, os ouvintes se convertem aos 
milhares e recebem o batismo (Atos, ec. II; IV, 4). Como conceber isso, 
se Cristo nunca existira? 
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vida, apesar das dificuldades e das perseguições. O Cristo 
amado, adorado, imitado, proclamado e confessado pelos mi- 
lhares de cristãos, até nos tormentos do martírio, era o Cristo 
descrito no N. T.: o Filho de Deus incarnado, nascido de Maria, 


que viveu entre nós, pregou na Palestina, escolheu 12 Após- 
tolos e os enviou a paid a sua doutrina e governar sua 


g ut FX bolados, mas é tôda a tradição antiga, 
tôda a história do Cristianismo que dá testemunho dos livros 


do Nôvo pensa 


Anime é gm tais clro 
sível, | sem a plena evidência em todos os cristãos da historici- 
dade doi livros do N. T., como já foi exposto nos ns. 87 e 88. 


É, por conseguinte, evidente a origem histórica do 


-S0ôbre esta base sólida e inabalável podemos, seguros, cons- 
truir o edifício apologético da religião cristã (339). 


(339) Cfr. MoRs, op. cit., p. 2056-207. 


SEGUNDA PARTE 


A ORIGEM DIVINA DO CRISTIANISMO 


Os livros do N.'T., tais como os possuímos ainda hoje, gozam de 
pleno valor histórico: são a relação flel dos fatos. Por &%s, portanto, 
conhecemos a origem histórica do Cristianismo: canciusão da I Parte. 

Qual é, porém, o caríter desta origem histórica ? 

É qurameanto natural ou, pelo contrário, eua explicação exige atces- 
adriamente uma intervenção extraordinária de Deus? 

O Cristianismo, como aparece nas fontes e na história, sempre afir- 
moa ser una religião sobrenstnral, rovelada o destinada por Deus a 
todos 05 homens. 

Mas, apresenta ocoredenociais seguras desta sua origem divina? 

Eis a pergunta à qual devemos responder nesta II Parto. 

Já foram ennrmeradas as credenciais, 1 é, os critérios, os 
argumentos que manifestam a verdadeira revelação divina (cfr. Intro- 
dução, n.º 5). 

Bastará, pois, demonstrar que realmente o Cristianismo os poasal 
todos: 

1 — Easins uma doutrina, que pela sus excelência, barmonin. 
sublimidade, conveniência e transcendência, não pode ser obra puramente 
hamana (I Arg.). 

2 — Seu fundador, JESUS CRISTO, apresentou-se como enviado de 
Dens e o próprio Filho de Deus, transmitindo por conseguinte uma Dou- 
trina divina; — e provou a verdade do seu testemunho: 

pela sua sabedoria e cantidade milagrosas (II Arg.), 

pelos milagres físicos que operou (HI Arg.); 

pelos milagres intelectuais das suus profecias (IV Arg.); 

em especiai pela sua gloriosa ressurreição (V Arg.); 

pelas profecias messiânicas do A. T., tôdas nôle realizadas (VI Arg.); 

pelos milagres que operou por melo dos Apóstolos, testemunhas da 
sua roessianidado e divindade (VII Arg.). 
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8 — Acompanharam a vida e o desenvolvimento do Cristianismo 
através dos séculos, especialmente nos três primeiros, os milagres morais: 
da eua rápida difusão e invicta estabilidado (VIII Arg.); 
"da transformação moral que introduziu no mundo (IX Arg.); 
da constância heróica dos seus numerosos mártires (X AFE:): 


Com tantas e tão erplândidas quanto firmíssimas garantias divinas, 
como diria Plo IX, pode .s.mente e a reflexão de cada um reconhecer 
clara e facilmente que és “é o aútor da religião cristã e, com esta 
certema, deve prestar d; olbgóguio da fé a tndo o que ela, em nome de 
Deus, propõs, os homéiá ; idiá crer e praticar. (Dens. 1687-1689: cltado 
acima, nota 26). 


CAPÍTULO PRIMEIRO 


— O TESTEMUNHO INTERNO DA DOUTRINA CRISTA 


169. Um primeiro testemunho ou argumento da origem di- 
vina do cristianismo — embora não o principal, nem o mais 
fácil e mais adaptado a tôdas as inteligências — encontramo-lo 
na sua própria doutrina, considerada: 

em si mesma, na sublimidade harmônica do seu conteúdo; 

na gua conveniência com a natureza humana; 

na sua transcendência sôbre as outras religiões. 

É a constatação da existência, no cristianismo, dos crité- 
rios objetivos-internos e subjetivos-universais [cfr. n.º 5). Tra- 
tamos de ambos conjuntamente, porque na prática são insepa- 
ráveis e reunidos oferecem um argumento mais completo. ' 

Pode ser expresso com a seguinte tese: 


TESE VII. — Tal como se depreende do N. T. e do ensino da 
Igreja Católica, a doutrina cristã, no seu dogma, na sua moral 
e no seu culto litárgico, resplandece: a) por uma excelência 
e harmonia tão sublime; b) por uma conveniência tão perfeita 
com a natureza humans, satisfazendo-lhe plenamente as aspi- 
rações naturais, Individuais e sociais, e superando-as com a 
elevação do homem à ordem sobrenatural e divina; c) por uma 
transcendência tão elevada sôbre túdas as religiões não cris; 
tãs, — que constitui um verdadeiro milagre intelectual e mo- 
ral, pelo qual fica manifesta a sua origem divina. 


Êste argumento é tradicional desde a mais remota antiguidade 
cristã. Já no II séc. Aristides, Taciano, Atenágoras exaltam a 
excelência e a transcendência da doutrina cristã. Clemente Ale- 
xandrino enaltece a sua beleza e harmonia; S. Ireneu e S. Atanásio, 
a sua unidade; S. Gregório Nazianzeno, a sua eficácia; Teodoreto, 
a sua transcendência sôbre as religiões pagãs, na solução dos gran- 
des problemas vitais da filosofia e da religião. S. Justino apre- 
senta a sua amabilidade (340), etc. — Dele se serviram os teólo- 


(340) “Possui a doutrina do Salvador uma certa majestade teme- 
rosa, muito apta para comover os que se afastaram do caminho reto; 
para os que a meditam, pelo contrário, é repouso suavíssimo. Se, portan- 
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gos dos séc. XVI e XVII; no séc. XIX, desenvolveram-no vários 
autores como Donoso Cortés e Chateaubriand, e pregadores, como 
Lacordaire, Monsabré, P. Félix. — Pio IX, na Enc. Qui pluribus, 
coloca-o no conjunto dós argum ntos em favor da fé católica 


(D. 1638). 

; CIRANDMAISON (dp. cik., II, p. 144), à efi- 
cácia dêste argumento é posta implicitamente em relêvo nos con- 
gressos científicos entre criitãos e não cristãos. Pois, êstes últimos 
nunca deixam de apelar para os pontos da sua religião, que se 
aproximam do Cristianistio, tomando-o assim, tâcitamente, como 
norma e ideal ao mençã felkitivo. 


OHIO ODS 


Para ser desenvolvido.em tôda a sua grandiosidade, o 
argumento exigiria o-trátado completo da teologia dogmática, 
moral e pastoral. Só podêmos apresentá-lo numa forma esque- 
mática. 

-Gpnstataremos primeiro o FATO: da excelência e harmonia 
sublime da religião cristã (Art. 1º); da sua conveniência com 
a.netureza humana (Art. 2º); da gua transcendência sôbre as 
outras. religiões .(Art. 8º). Recolheremos, em seguida, as CoN- 
CLUSÕES que dêste fato se deduzem (Art. 4º). 


ARTIGO PRIMEIRO 


EXCELÂNCIA E HARMONIA SUBLIME 
DA DOUTRINA CRISTA 


170. Noções (341) — 1) Ordem é a conveniente dispo- 
sição e adaptação de vários elementos ou partes em vista de 
algum fim determinado. Podem dar-se diversas ordens analó- 
gicas: nas grandezas, vos números, nos movimentos, no conhe- 
cimento, no amor, na atividade, na hierarquia dos seres. 

A ordem é tanto maior e mais perfeita, quanto maior fôr 
o número e a diversidade das partes unidas, quanto mais ínti- 
ma fôr esta união é quánito maior fôr a sua adaptação para 
alcançar o fim desejado. 

2) A Harmonia e a perfeição da ordem. 


to, tens algum cuidado de ti mesmo, se desejas a salvação e confias em 
Deus, ser-te-á possível, aceitando Cristo e seus mistérios, viver na paz e 
tranquilidade.” 8. JUBTINO, Dial. cum Tryphons, 8: MG 6, 492. (Apud 
TROMP, op. oit., p. 210, com as referências dos outros autores). 

o (341) Cfr. GARSICOU-LAGRANGA, Do Revelations, 3º ed., pp. 307-309; 
467. 
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3) O Belo é o “esplendor da ordem” (S. Agosti- 
nho). Inclui, portanto, a clara manifestação da harmonia na 
integridade e devida proporção das partes. 

4) O Sublime exigo ainda mais. Significa algo de 
aitissino e de extraordinário na ordem -do belo; prinoipalmento 
do belo intelectual e moral. Assim, avaliamos como “sublimes” 
tão sômente aquelas obras de arte ou de literatura, as doutri- 
nas, os comportamentos e exemplos de vida, que nos enlevam 
por uma sua extraordinária perfeição e beleza, 

A sublimidade se manifesta de um modo especial pela pro- 
funda e íntima união de coisas sumamente distantes e diversas, 
como, por ex., o supremo com o infimo. 

Uma tal união, por essa tão grande diversidade das partes, 
parece-nos à primeira vista impossível, Por isso, quando nos é 
dado contemplá-la, arranca a nossa admiração, como algo de extra- 
ordinário, como faz o milagre sensivel. 

O sublime na ordem intelectual e moral consiste, portanto, 
numa extraordinária e perfeita harmonia entre conhecimentos ou 
entre perfeições morais, que pode chegar, às vêzes, a superar o 
poder natural da nossa inteligência e da nossa vontade e cons- 
tituir, então, um milagre intelectual e moral. 


Tal se apresenta, como veremos, a doutrina cristã: 

a) pela excelência do seu dogma, da sua moral e do 
seu culto; 

b) pela harmonia sublime, que verificamos: quer nos 
mistérios sobrenaturais entre si e com as verdades naturais, 
quer nos preceitos e conselhos da moral entre si e em relação 
com os dogmas. 


I. — Excelência da doutrina cristã: 
A) No seu Dogms. 


171. A síntese de tôda a doutrina cristã encontra-se nesta 
palavra de S. João: “Credidimus caritati quam Deus habet de 
nobis, cremos no amor de Deus para conosco” (I Jo. IV, 16). 
Nesta afirmação, como nota Bossuet, está contida tôda a fé 
dos cristãos, a causa e o compêndio de todo o Símbolo. — 
“Querendo, pois, expor êste Credo tão simples e juntamente 
tão completo e tão profundo, convém primeiro subir à fonte 
primeira dêste amor, a natureza divina em si mesma, e depois 
contemplar êrte amor difundindo-se por fora pela Criação e 
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pela Redenção, para finalmente reconduzir e aperfeiçoar tôdas 
as coisas em Deus.” (342) 

Deus Uno e Trino. 

172. 1. Desde tôda a eternidade existe Deus único (Mc 
XI, 29; Rom. II, 30; Tiago H, 19; 1 Tim. 1, 6), espírito puris- 
simo (1 Jo IV, 24), existente por si mesmo (Exodo III, 14), 
imutável (Tiago I, 17), eterno (Ps 101, 13; Eccli. XVIII, 1; 
Daniel VI, 26), presente em tôda a parte (Atos XVII, 28), 
oniciente (Ecclk. XLII, 19), sapientíssimo (Jó XII, 13; Rom. 
XVI, 27), onipotente (Mt XIX, 26; Mc X, 27), libérrimo (Ps. 
118, 11; Efésios I, 11), santíssimo (Levit. XIX, 2; passim; 
Mt XIX, 17), legislador (Tiago IV, 12) justíssimo (Rom. II, 
6) e misericordioso (Efésios II, 4; passim no A. e N.T.). 

Deus único, não porém solitário, mas subsistente em três 
Pessoas, Pai, Filho e Espírito Santo, coeternas, perfeitamente 
iguais e realmente distintas (passim no N.'T.) pela eterna e 
infinita comunicação da única » a mesma natureza divina, que 
o Pai “comunica ao Filho, seu Verbo e Imagem, e que o Paie o 
Filhó conjuntamente comunicam ao Espírito Santo, o Amor 
e o Dom. É a Vida íntima e inefável de Deus, eternamente 
feliz em si mesmo, na posse da divina essência, a Bondade 
húfinitá, coiitemplada é amada. 

Deus Oriadon: 

2. Não porú iihacéssidade física ou moral da sua essên- 
cia, mas com Um & ftértio e libérrimo da sua vontade (Efé- 
sios 1,11); à fim'de' jhicar 6 assim manifestar e glorificar 
(Efésios I, 12; 1 Cork 1) para sempre a sua Bondade fora 
de si mesmo, Deus, nó-ffício do tempo (Genesis 1, 1; Provér- 
bios VIII, 22-26; Jo VII, 5, 24); 'cribú ' (Genesis I, 1-2; 11 
Macab. VII, 28; Atos XVII, 24; Hebr. HI, 4), i. 6, fêz existir 
uma admirável variedade de criaturas, participações e imita- 
ções finitas e analógicas das perfeições divinas, conservar- 
do-as (Hebr. I, 3) e governando-as pela gua Providência uni- 
versal que a tudo se estende (Sabedoria, XIV, 3; Mt X, 29-31). 

3. Entre as criaturas, as mais perfeitas são os Anjos, 
puros espíritos, e os Homens dotados de alma espiritual e 
imortal (Mt X, 28) . Criados à imagem e semelhança de Deus 
(Gen. I, 26-27; Eccli. XVII, 1; Coloss. III, 10), pela inteligên- 


(342) L. BULLEROT, Le Problême de la Vie, devant la raison et devant 
le Catholicismo, Publiroc, Marseille, 1948, p. 129. 
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cia e vontade livre, podem subir das criaturas ao Criador, reco- 
nhecê-lO como supremo Senhor e Legislador, dar-Lhe a glória 
formal e amá-lO. E nêste mesmo conhecimento e amor e nesta 
Glorificação de Deus encontram seu último fim, -sua suprema 
perfeição e felicidade. 

4. Não se contentou, porém, Deus com estas dádivas 
puramente naturais, mas por um dom absolutamente gratuito 
elevou o homem à ordem sobrenatural, infundindo-lhe um nôvo 
princípio vital, a graça santificante, que o torna participante 
da natureza divina e filho de Deus, destinado a gozar da vida 
íntima de SSma. Trindade, vendo e amando a Deus como é 
em si mesmo, na visão beatífica da glória eterna (1 Cor. XIII, 
12; IJo IN, 1-3). 

Deus Redentor e Santificador. 

5. Esta graça original, dada ao primeiro homem para 
ser transmitida aos seus descendentes, perdeu-a Adão com A 
sua desobediência ao preceito divino. Por isso, nascem todos 
os homens com o pecado original. Se permitiu Deus êste peca- 
do, foi para dêle tirar bens maiores, com a suprema manifes- 
tação da sua infinita misericórdia e a elevação do homem à 
mais íntima união com a natureza divina, por meio do Reden- 
tor, Jesus Cristo, o Verbo incarnado, em quem a natureza 
divina e a natureza humana se acham unidas na unidade da 
Pessoa do Verbo. 

6. Pelo mistério da Incarnação, realizada no seio purís- 
simo da Virgem Maria, Mãe de Deus, porque Mãe de Cristo 
que é Deus, o próprio Deus veio habitar entre os homens. 
Jesus Cristo, Deus e Homem, com sua vida e sua morte dolo- 
rosíssima na cruz, rendeu à SSma. Trindade a glória infinita 
que lhe era devida, satisfez plenamente à justiça divina, remiu 
a humanidade pagando pelos pecados de todos os homens (Mt. 
XX, 28; Mc X, 45; Jo III, 14-18), fêz compreender melhor a 
gravidade da ofensa de Deus, mereceu-nos e derramou em nós 
a abundância da graça (Jo X, 10), pela qual é restituída à 
humanidade a vida sobrenatural e são reabertas as portas da 
vida eterna. 

7. Para conduzir os homens a esta vida eterna, Cristo, 
sumo legislador, doutor e sacerdote, revelou a sua doutrina, 
deu seus preceitos e instituiu os sacramentos (Mt XXVII, 19; 
Jo II, 3-6; Lc XXII, 19-20; Jo VI, 50-55; XX, 22-23) e incul- 
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cou a necessidade da oração, das virtudes, das boas obras e 
da abnegação (Mt V-VII;...). E a fim de que, depois da sua 
Ascensão à direita do Pai (Mc XVI, 19), sua obra continuasse 
visivelmente até à consumação dos séculos, fundou a sua 
Igreja, conferindo ao Colégio Apostólico, sob a chefia de Pe- 
dro (Mt XVI, 18-20; Jo XXI, 15-17), o tríplice poder de juria- 
dição, de magistério e de ministério (ordem). Esta Igreja, 
da qual Cristo é Cabeça (Coloss. I, 18 e 24; Efésios I, 22-23) 
e o Espírito Santo a alma vivificadora, constitui na união de 
todos os seus membros o Corpo místico de Cristo, com o qual 
estão relacionadas tôdas as almas de bôa vontade. 

8. Por esta Igreja, governada invisivelmente pelo pró- 
prio Cristo e visivelmente pelo seu Vigário, Pedro e seus legi- 
timos sucessores, os Romanos Pontífices, recebem os homens 
o ensino infalível das verdades reveladas e do caminho da eal- 
vação (Mt. XXVIII, 18-20; Mc XVI, 16-16; Jo XIV, 16-17; 
XVI, 13), e a aplicação da graça e dos frutos da Redenção 
por meio dos sacramentos. 

Deus Glorificador. 

9. Chegado o fim dos tempos, virá Cristo julgar os vivos 
e.os mortos e retribuir a cada um segundo suas obras (Mt 
XXV, 31-46). — Aos bons, agora com seus corpos ressuscita- 
dós e gloriosos (Jo V, 29), introduzirá no paraíso, onde na 
visão intuitiva da SSma. Trindade glorificarão a Deus e sua 
infinita caridade e misericórdia, e gazarão para todo sempre 
da vida íntima e da felicidade inefável da Família Divina. — 
Aos maus, excluídos desta vida divina pela própria obstinação 
em rejeitar definitivamente as ofertas do amor infinito com 
que Deus os prevenira, só restará reconhecer, e dêste modo 
glorificar, nos tormentos da alma .e do corpo reasuscitado (Mt 
XXV, 41-46), as-exigências da divina Justíça (343). 


B) Na sua Moral, 


173. A vida cristã é antes de mais nada uma união com 
Deus no Cristo, É uma comunhão de vida com Deus, Pai, que 
nos foi revelado pelo Filho. É pois uma atitude filial decor- 
rente do dogma. 


(348) Cfr. TROMP, op. oit., p. 211-218; GARRIGOU-LAGRANGE, 07. cit.. 
p. 468; BULLEROT, Op. cit., p. 129-140. 
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É uma adesão aos ensinamentos de Cristo em tôda a nossa 
atividade; é um especial comportamento, incluindo determina- 
dos atos e excluindo outros que lhe são incompatíveis. 


A moral ou lei da 


natureza humana e do nosso último fim, i. é, do fato de ser- 
mos juntamente criaturas racionais e filhos adoptivos de Deus, 
elevados a uma ordem e a um destino sobrenaturais. 

Por isso, é “lei da graça”, porque “nela o que há de mais 
importante e de onde provém tôda a sua fôrça, é a graça do 
Espirito Santo, que nos é concedida pela fé em Cristo” (STo. 
Tomás, Suma Teol., I-II, q. 106, a. 1). 

É “lei de amor”, pelo mesmo motivo e também porque, 
sendo criaturas e filhos de um Amor infinito, à Suma Bondade 
e Caridade que se comunica a nós devemos responder com um 
amor total (Mc XII, 30), que ordene todos os nossos atos 
para a glória divina e nos assemelhe e nos una à infinita Per- 
feição que se resume no Amor: Deus caritas est... (I Jo 
Iv, 16). 

Eis porque o compêndio de tôda a lei, o princípio do qual 
nascem lógicamente todos os deveres do homem e como que 
a alma que os informa sobrenaturalmente, é o duplo preceito 
do amor de Deus e do próximo (Mt XXII, 37-40), como é fácil 
ver considerando os nossos deveres para com Deus, para com 
o próximo e para conosco mesmo. 


Deveres para com Deus. 

174. Porque devemos amar a Deus sôbre tôdas as coisas, 
como a Pai amantissimo que levou os extremos da sua: Cari- 
dade até fazer de nós seus filhos e herdeiros, nossas relações 
imediatas para com Deus se acham vivificadas e sublimadas 
pelas virtudes teologais da fé, esperança e caridade. É com 
amor filial que devemos reconhecer o seu supremo domínio de 
Criador e Pai, adorá-lO na sua infinita perfeição, exprimir-Lhe 
a noesa gratidão sincera, pôr nêle tôda a nossa confiança, ser- 
vi-IO com a observância fiel dos seus mandamentos e procurar 
em tudo a sua glória. 

Deveres para com o próximo. 
175. Ensina o cristianismo que cada homem tem uma alma, 


resgatada por um preço infinito, e é chamado pessoalmente 
para um destino eterno; que todos os homens são irmãos, 
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filhos do mesmo Pai comum, membros de fato ou de direito 
do mesmo Corpo místico de Cristo; que, portanto, devemos 
amá-los como a nós mesmos por amor de Deus. 

Segue-se que devemos, não sômente respeitar nos nossos 


semelhantes a sua digniduds 6 Bous direitos de pessoa humana, 
que nunca pode ser tomada como £imples meio para alcançar 
fins egoístas ou coletivos, nem lhes fazer o que não quiser- 
mos que fôsse feito a nós: o que é justiça; mas também, positi- 
vamente, prestar-lhes ajuda e fazer com êles o que quiseramos 
que fizessem conosco, e isso por amor dêles e de Deus: o que 
é caridade. 

Desta caridade decorrem tôdas as leis, cujo conjunto só 
se acha na moral cristã e que resolvem os grandes problemas 
humanos, fornecendo os Princípios fundamentais da ordem 
social: 

1) Os direitos e os deveres, cujo exercício constitui a vida 
social e cívica, têm em Deus, e só em Deus, seu verdadeiro fun- 
damento e sua justa sanção, e não na fôrça, no interêsse, ou pura- 
mente nas leis e vontades humanas. 

Com respeito aos indivíduos, prescreve a lealdade, a pu- 
reza, a generosidade, as obras de misericórdia espirituais e corpo- 
rais, o amor de todos, até dos inimigos e portanto o perdão das 
injúrias... 

3) A Familia ensina como fazer reinar o respeito da digni- 
dade da mulher, dos filhos e dos empregados; o amor dedicado 
e preveniente, conservado pelos esforços sinceros na correção dos 
próprios defeitos e na mútua compreensão; o recíproco auxílio 
para a santificação, num estado de vida elevado sobrenaturalmente 
à dignidade de sacramento, com a honrosa missão de colaborar 
com o ato criador de Deus na transmissão da vida e, portanto, na 
Gi cação do Corpo místico de Cristo e no aumento do número dos 
eleitos 

4) A Sociedade, ao Estado fórnece, como base e célula do 
organismo social, uma família purificada e consolidada pela unidade 
e indissolubilidade do vínculo matrimonial, lar providencial onde 
se prepara o bom cidadão. Ensina o respeito e a obediência ao 
poder público, cuja autoridade vem de Deus. Reconduz o Estado 
às suas verdadeiras funções, ao serviço da justiça, da ordem e do 
bem comum, respeitando os direitos essenciais do individuo e da 
família na realização dos seus destinos. 

5) Lembrando que as relações humanas, para gozarem da 
paz, da felicidade e prosperidade, devem estar baseadas na justiça 
e serem informadas pela caridade, traça normas oportunas: 

acêrca do direito da propriedade privada e da função social 
do seu uso; 
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acérca do trabalho humano, que não é mercadoria ou puro 
instrumento, mas expressão da pessoa e meio de realizar seu des- 
tino, possuindo uma dignidade moral que deve ser protegida; 

 Acêrca do salário, que deve poder assegurar uma vida digna 
ao trabalhador e sua familia, com uma margem de economia que 
lhe permita melhorar sua condição; 

acêrca das relações entre os empregadores e os trabalhadores, 
por meio da formação das consciências e da reforma dos costumes, 
fomenta a mútua estima e compreenção, a concórdia na procura e na 
aceitação das justas soluções dos problemas do trabalho e da equi- 
tativa repartição dos lucros, a colaboração ativa e leal de todos 
no funcionamento eficaz e no desenvolvimento das emprêsas. 

6) Proclamando a igualdade de todos os homens, mas reco- 
nhecendo também o fato das desigualdades sociais que a natureza 
e o organismo hierárquico da sociedade tornam inevitável, esforça- 
-se por unir tódas as classes, com os laços da caridade, da justiça 
e da mútua estima, numa colaboração sincera para o bem e o pro- 
gresso de cada uma e de tôdas. 

7) Nas relações internacionais, sempre em virtude da cari- 
dade fraternal que procura introduzir entre todos os povos, mem- 
bros da grande Família humana, não sômente se opõe pelo direito 
das gentes, a tôda injustiça internacional e a tôda escravização ou 
exploração dos mais fracos; mas também inculca uma ajuda mútua, 
leal e eficaz, entre tôdas as nações e uma participação mais equi- 
tativa nas fontes da riqueza e do progresso. Reconhece o pafrio- 
tismo como virtude, mas quando não é levado a nacionalismo extre- 
mado ou ânsias de hegemonia política ou econômica, que sempre 
são prejudiciais ao bem comum da nação e da humanidade. 


Numa palavra: a moral cristã apresenta os únicos prin- 
cípios capazes de promover e manter, neste mundo agitado por 
paixões dominadoras e por concorrências implacáveis de inte- 
rêsses egoístas, aquêle bem-estar e aquela paz ou tranquilidade 
na ordem que todos os povos almejam. 


Deveres para consigo mesmo. 


176. Lembrando ao homem sua dignidade natural de pes- 
soa humana e sua dignidade sobrenatural de filho de Deus, 
impõe-lhe o dever de um comportamento em harmonia com 
êste duplo título. A alma, imagem de Deus remida pelo sangue 
de Cristo, o corpo, canal pelo qual penetram as graças sacra- 
mentais, devem ser ambos respeitados, mantida, porém, a obje- 
tiva hierarquia dos valores e a subordinação das atividades 
sensitivas à atividade espiritual da inteligência e da vontade 
em demanda do seu fim último. 
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Para obter êste equilíbrio interior, deve o homem praticar, 
sob o:influxo da graça, a temperança e tôdas as virtudes espo-. 
cificamente cristãs, 'como a humildade, a abnegação, a pureza, 
o desapêgo dos bens terrestres, a fortaleza e a confiança nas. 
adversidades... (344) 

Qual coroa q êstes preceitos, acrescenta os Conselhos 
Evangélicos: a pobreza voluntária, a castidade absoluta e a 
obediência religiosa, que fazem do homem um holocausto per- 
feito, oferecido a Deus, numa união de amor cada dia mais 
intima, desempedido e pronto para as dedicações heróicas do 
zêlo e da caridade e para as ascensões generosas dos cumes 
da perfeição. (Sto. TOMAS, Suma Teol., I-II, q. 108, a. 4). 


Meios para praticar a moral cristã. 


177. Para a prática da sua moral, o Cristianiamo: 

1) Apresenta os motivos mais eficazes: a) o amor de 
Deus, Sumo Bem; — b) uma sanção suprema e definitiva: a 
eterna posse de Deus na visão beatífica, ou a eterna perda de 
Deus nos tormentos do inferno (345). 

2) Propõe exemplos estimulantes: Jesus Cristo, o modêlo 
mais acabado da perfeição em tôdas as virtudes; Maria San- 
tíssima, a imitadora mais perfeita do seu Filho; os Santos de 
tôda idade e condição que, no meio das meamas dificuldades 
nossas, souberam praticar as virtudes mais heróicas. 

3) Promete os auzílios da assistência divina, que tornam 
a observância das práticas austeras da lei cristã, não apenas 
possível, mas até “suave e leve”, mesmo nas adversidades: 

a) a graça habitual ou santificante, essa “natureza so- 
brenatural” (Serfilanges), participação da natureza divina, 
que nos habilita a agir como filhos de Deus, adquirindo mé- 
ritos sobrenaturais: para a vida eterna; 


(844) Longe de “desyirilizar” o homem, como pretendia Nietzsche, 
a prática destas virtudes desenvolve a energia moral, dá uma tâmpera 
rija aos caracteres, libertando-os da escravidão das paixões, e suscita 08 
poderosos dinamismos que admiramos nas vidas e nos empreendimentos 
dos Santos. 

(845) A essência desta sanção não consiste em prêmios ou castigos 
sem relação com o Sumo Bem, mas na posse ou na perda do próprio Sumo 
Bem, objeto supremo da vontade. É pois sempre em vista do Sumo Bem, 
amado e estimado, e por isso desejado, que o cristão cumpre os seus de- 
veres, é não por um motivo exclusivamente interesseiro. Nada mais ho- 
nesto do que tender para o conhecimento e o amor de Deus mais per- 
feitos, que constituem o prêmio eterno, a união com o Sumo Bem. 
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b) as graças atuais, moções divinas. sobrenaturais nas 
faculdades da alma (luzes na inteligência, estímulos na von- 
tade), para cumprir atos dirigidos à aquisição, conservação 
ou aumento da graça santificante. 

Promessa não ilusória, pois há milhões de homens, que, 
sustentados pela graça, praticam realmente a moral cristã, 
mesmo à custa dos maiores sacrifícios (346). 

4) Oferece os meios de alcançar esta graça: 

a) a oração humilde, confiante e perseverante; 

b) os sacramentos, ritos sensíveis que introduzem a gra- 
ça na alma pelo canal do corpo (quando não opomos impedi- 
mento) e provêem a tôdas as necessidades da vida sobrenatu- 
ral desde o berço até ao túmulo (347). 

c) o Sacrifício da Missa, fonte de tôda a santidade, por- 
que continuação e renovação mística e incruenta do mesmo 
Sacrifício da Cruz, oferecido por Cristo para a redenção e san- 
tificação do mundo. 


C) No seu Culto Litárgico. 


178. Juntamente com o dogma e a moral, o homem, por- 
que composto de alma e corpo, necessita de um culto, dirigido 
principalmente à alma, para ser “in spiritu et veritate”, mas 
que deixe também ao corpo sua parte legítima e venha favo- 
recer e apaziguar de algum modo a ânsia de felicidade que 
trazemos no coração. 


Tal é o Culto católico: 


(346) “É de fé que todos os justos recebem as graças necessárias 
para a sua perseverança no bem; todos os pecadores, as Graças necessá- 
rias para a sua conversão e salvação; todos os pagãos, as Graças que os 
conduzirão, se quiserem, quer à fé explícita, quer às disposições morais e 
sobrenaturais supletivas da fé (explícita).” SERTILLANGES, Catéchisme 
des Incroyants, I, p. 286. — Sempre, porém, é exigida a nossa coope- 
ração: “Quem nos criou sem nós, não nos salvará sem nós.” (6TO. AGOS- 
TINHO). 

(347) O Batismo faz nascer em nós esta vida; a Confirmação a 
robustece contra seus inimigos; a Peniténcia a restituí, quando perdida; 
a Eucaristia a alimenta e aperfeiçoa; a Extrema Unção a restabelece, 
se necessário, e a fortalece contra os últimos embates; a Ordem e o Ma- 
trimónio asseguram a sua continuidade na sociedade, fornecendo sacer- 
dotes e fiéis. (Cfr. sTO. TOMÁS, Suma Toeol., III, q. 65, a. 1). 
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1) O seu cerimonial digno e simples, nas funções mais 
Bolenes como nas mais modestas, sempre comove e enleva quem 
sabe olhar e refletir, mesmo que não tenha a fé (348). 

2) O ciclo litúrgico das festas cristãs, síntese viva don 

“grandes mistérios da religião, proporciona-nos momentos de 
felicidade, elevando o nosso pensamento acima da materiali- 
dade desta vida e avivando a esperança e a coragem com 4 
lembrança dos bens celestes, do que padeceu Cristo para no-los. 
merecer e dos exemplos dos Santos que nos precederam na 
glória. 

3) O recolhimento das suas Igrejas é um convite para 
a elévação da alma a'Deus (349); é um asilo benfazejo, onde 
se tránquliiliza o coragão agitado, onde se retempera a vontade 
para as lides de cada dia, onde também o pobre pode contem- 
plar e ouvir algo de belo (350). 

4) Sempre exerceu e exerce ainda o culto católico bené- 
fica influência sôbre a civilização e o desenvolvimento das 
artes: arquitetura, pintura, escultura, música, literatura (351). 

Preenche, pois, a sua finalidade de um modo excelente. 


179. Já por esta breve exposição aparece claramente a 
excelência da doutrina cristã, pela elevação do seu dogma, pela 


(848) Reconhecia-o o racionalista JULES SIMON: “Há em tôdas as 
funções católicas uma imagem viva da presença de Deus e da piedade 
dos homens; e êstes cantos, êstes ritos, êstes paramentos, numa sociedade 
realista, que já não tem nem formalidades nem tradições, destacam-se tão 
vivamente de tudo o resto, que na eua presença não nos sentimos mais o 
mesmo homem.” La Religion naturelle, p. 380 (Apud DUPLESSY, Apologé- 
tique, II, p. 28). 

(849) As Igrejas são: 

L'image du séjour par Dieu même habité, 

Ou tout est profondeur, mystâre, éternité. 

Je sens que dans ce vide une oreille m'écoute, 

Qu'un invisible ami, dans la nef répandu, 

M'attire à lui, me:párls un langage entendu, 

Se communique::à -mof-danb un silence intime, 

Et dans ce vasto .neln m'enveloppe et In'abime. 

LAMARTINE, Jocelyn (Obra que está no Indez). 

(850) “A leres 6 o palácio do pobre. É a Igreja que inicia o povo 
no sentimento do belo e do bem... Os revolucionários que fecharam as 
igrejas não foram só .deicidas, mas homicidas. Queriam matar a alma... 
Quantas igrejas, na idade média, não foram o museu de onde sairam le- 
Giões de artistas!... Abri palácios para o povo; nunca, porém, lhe fe- 
cais ne igrejas.” ARSÂNE HOUSSAYE, Los grandes dames, t. II, p. 84. 


(851) Visitai as catedrais, percorrei os museus, ouvi os grandes 
compositores, compulsai as literaturas; e vereis o vazio que havia de 
ficar, se fôsse eliminado tudo o que foi inspirado pela religião cristã. 
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santidade da sua moral e pela beleza e eficácia do seu culto. 
Nova evidência encontraremos ainda na consideração da sua 
harmonia e da sua sublimidade. 


XI. — Harmonia da Doutrina Cristã. 


Na doutrina cristã, o dogma, a moral e o culto estão de 
tal modo conexos entre si e com as verdades naturais da razão, 
que formam um todo sistemático de uma admirável coerência, 
harmonia e unidade. 

180. Harmonia dos Dogmas entre si. 

Os dogmas se relacionam e se iluminam mutuamente. 
Sem o mistério da SSma. Trindade, impossível a Incarnação 
do Verbo, Filho de Deus, impossível a missão santificadora do 
Espírito Santo. O mistério da Redenção pelo Verbo Incarnado 
pressupõe o pecado original, e êste, por sua vez, supõe a ele- 
vação do gênero humano à ordem sobrenatural da graça san- 
tificante. Da Incarnação e Redenção decorrem os privilégios 
de Maria Santíssima, a nossa reintegração como filhos adopti- 
vos de Deus destinados à visão beatífica, os dogmas acêrca 
da Igreja, do Corpo místico de Cristo e da Comunhão dos 
santos, do Sacrifício da Missa e dos Sacramentos. 

181. Harmonia dos Preceitos da Moral entre si e com os 
Dogmas. 

Como já vimos, os preceitos da moral cristã acham-se 
todos compendiados e unificados no amor de Deus e do pró- 
ximo, do qual desabrocham lógica e espontâneamente. E êste' 
amor tem sua fonte e seu estímulo na contemplação da infinita 
perfeição de Deus e do amor e misericórdia que manifestou 
aos homens elevando-os à ordem sobrenatural e remindo-os 
pela Paixão e Morte do Verbo Incarnado. Nada fica da moral 
especificamente cristã, tirando-lhe a esperança da bemaventu- 
rança eterna e a caridade sobrenatural; esperança e caridade 
pressupõem necessáriamente a fé e os dogmas da fé; e tôda 
a vida cristã está fundada na graça de Cristo Redentor. É 
impossível, portanto, separar a moral cristã dos dogmas da 
fé (352). 


(352) Cfr. GARRIGOU-LAGRANGE, 0p. cit., p. 485. — Excelentemente 
GERTILLANGES: “A instituição viva e eficazmente ativa que nasceu de 
Cristo não possui moral não dogmática. Sua moral é uma pártá da sua 
teologia, e sua teologia é dogmática na sua base; a parte moral é apenas 
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182. Quanto ao Cuko católico, é evidente a sua harmonia: 
com o dogma, do qual: representa uma síntese viva no cicln 
anual das suas festas; com a vida moral cristã, à qual fornece 
os meios de santificação com o sacrifício da Missa, a oração 


e os Sacramentos. 


183. O Cristianismo, portanto, constitui um todo dé uma 
harmonia e unidade admirável em tôdas as suas partes. 

Tudo se unifica no. amor de Deus, que elevou o homem à 
ordem sobrenatural e o quer salvar: a doutrina dogmática não 
é senão a expressão do plano do divino amor para esta sal. 
vação; e moral e o culto são o caminho e os meios para 
alcançá-la. 

Tudo se harmoniza também com a única finalidade que 
Deus pode ter na crisção: a sua glória extrínseca, pela mani- 
festação da sua bondade ao fazer participar as criaturas das 
suas perfeições, até à suprema participação da visão beatífica, 
que será juntamente a suprema glorificação. 

Harmonia admirável, e também de uma extrema delica- 
deza. Que o digam os teólogos! Numa engrenagem, o falseio 
da mínima peça deixa o sistema todo inutilizável e incapaz de 
funcionar. Assim, negar um dogma, qualquer um dêles, é desa- 
gregar a doutrina tôda e torná-la ininteligível, como o con- 
firmam a história das heresias. 


184, Harmonia dos Dogmas com as verdades de ordem 
natural acôrca de Deus e do homem. 

1) Muitos dógmas cristãos excedem a capacidade natu- 
ral de compreensfi) da rasão humana, porém não a contradi- 
cem. Dos mistárioW-hobbonaturais prôpriamente ditos (= de 
1.º ordem), mesmg;-d5púls do revelada a sua existência, não 
podemos compreender'g Íntima, essência, nem-ver positivamente 
o como se realizaith;: Naa. proposições reveladas que exprimem 
êstes mistérios, nho “bolipireendemos o porquê devem os têrmos 
(sujeito e predicado)! sér associados déste modo. Conhecendo, 


uma sua conclusão, como já ém 8. Pauló... A Religião moraliza a socle- 
dade pela aplicação efetiva e pela ação concreta do seu ensino a respeito 
da natureza do homem sobtenaturalizado pela graça, unido pelo Cristo 
ao Pai, na unidade do Espírito, e orientado, em comunidade com seus 
irmãos, na Igreja, para a vida eterno. Tal é o princípio civilizador; não 
há outro... A obra de Jesus é a Igreja, a Igreja dogmática, ou não é 
nada; 6 ela sômento que Lhe sobrevive realmente na história; é ela 
sômento que age em seu nome.” Catéohisme des Inoroyants, I, p. 128-124. 


BUA EXCELÊNCIA E HARMONIA SUBLIMB ' 251 


porém, o senfido analógico de cada um dêles, entendemos o 
qué a proposição significa. E nesta significação não encon- 
tramos nenhuma contradição (353). 


Nos tratados que serão destinados à ex 
cristãos, constará claramente como em nenhum dêles encontramos 
real contradição. Por agora, limitamo-nos a uma observação geral. 
Desde tantos séculos foram os dogmas estudados, sob os seus 
vários aspectos, pelas inteligências mais eminentes e foram admi- 
tidos pelos maiores expoentes de tôdas as ciências. Se houvesse 
em algum dogma uma evidente contradição, há muito que teria sido 
apontada, e seria bem conhecida e aduzida por todos. É o que 
nunca se deu. Foram, sim, apresentadas dificuldades, contradições 
aparentes. Logo, porém, se desvaneceram, quando confrontadas 
com as verdadeiras conclusões cientificas e com q sentido verda- 
deiro do dogma. T'omavam por certezas clentíficas o que não 
passava de meras hipóteses, refutadas ao depois pela própria ciên- 
cla; ou faziam dizer ao dogma o que êste nunca dissera. (Denz. 
1797) 

2) Bem longe de contradizerem as verdades que a nossa 
razão demonstra ecêrca de Deus e do homem, os dogmas estão 
em perfeita harmonia com elas, pressupondo-as e ilustrando-ss 
admirâvelmente. Assim: 


a) Sabemos pela razão que Deus é um ser vivo, puro espl- 
rito, com inteligência e vontade infinita, eternamente feliz em si 
mesmo — Mas como fica enriquecida a compreensão destas verda- 
des com o dogma da SSma. Trindade, que nos manifesta a fecun- 
didade espiritual da vida divina, na inefável comunhão das Três 
Pessoas distintas! [nº 172, 1º). 

b) À onipotência, sabedoria, bondade, justiça, misericórdia 
e outros atributos divinos, pode conhecê-los a nossa razão natural. 
— Mas que confirmação não recebem e sob que nova luz não 
resplandecem com os dogmas da criação, da elevação do homem 
à ordem sobrenatural, e mais ainda pelo dogma da Redenção por 


(353) Não vemos nenhuma impossibilidade em que existam verda- 
des superiores à capacidade natural de uma inteligência limitada como a 
nossa. Estar uma verdade acima da nossa razão, não é o mesmo que ser 
contra a razão, como não ver não é sinônimo de ver. 


Três são as posições possíveis da nossa inteligência diante do nexo 
entre o sujeito e o predicado de uma proposição. Ou vê a conveniência 
que há entre êles, ou vê a disconveniência e contradição, ou não vê nem 
conveniência nem contradição. No 1º caso, afirma o predicado do sujeito; 
no 2º caso, nega-o. No 3º caso, que é precisamente o casa do mistério, 
suspende o juizo, até adquirir a evidência da autoridade de uma teste- 
munha que garanta a verdade da proposição: no caso do mistério, a 
autoridade de Deus revelante, como vimos na Introdução [nº 3] e foi 
demenarado no nosso I volume 4 Caminho da Verdade Suprema, 
ns. -388. 
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meio da morte voluntária: e expiatória do Filho de Deus Incarnado! 

c) Ensina a psicologia racional a essência do homem, com 
a espiritualidade e imortalidade da alma, com a liberdade, respon- 
sabilidade e dignidade da pessoa humana, com a sua tendência 
para uma felicidade sem: fim. — Mas quanta luz e quantas deter- 
“Mináções novas não vêm acrescentar os dogmas da nossa adopção 
divina, da visão beatífica é da sanção definitiva na vida eterna! 
O dogma do pecado ofigirial ilumina com nova luz a origem comum 
do gênero humano e tios descobre a fonte das misérias desta vida. 


Hl. — Sublimidade ds Doutrina Cristã 


185. Como vimos [nº 170], a sublimidade é algo de altís- 
simo é extraordinário na ordem do belo, principalmente do 
belo intelectual e moral, que se manifesta especialmente por 
uma íntima união de perfeições de si sumamente opostas pela 
sua diversidade. 

Tal aparece a doutrina cristã. O seu caráter “sublime” é 
manifestado: 

1) Pela admirável coerência que já notamos entre todos 
os séus elementos e entre os mistérios e as verdades de ordem 


natural. 

2) Pela maravilhosa unido e harmonização de perfeições 
que pareciam incompatíveis (354) : 

a): Em Deus: a unidade da Divindade com a trindade das 
Pessoas, a suma imutabilidade com a suma atividade, o zêlo da 
sua glória com o amor desinteressado pela criatura, a infinita jus- 
tiça com a infinita misericórdia, a absoluta transcendência com a 
mais íntima imanência em todos os seres... 

b) Em Cristo: a duplicidade das naturezas, divina e humana, 
com a unidade da Pessoa do Verbo, o Criador dependente das 
suas criaturas, o Eterno nascendo no tempo, o Impassível sofrendo; 
a própria Vida morrendo na cruz, conciliando os direitos da estrita 
justiça com as liberalidades da infinita misericórdia... 

c) No Homem: a. liberdade com a dependência, o natural 
com o sobrenatural pela participação da natureza divina, a miséria 
moral com a elevação das aspirações e a prática das virtudes sobre- 
naturais... 

d) Em Maria Santissina: a sua descendência de uma raça 
pecadora com a sua conceição imaculada, a virgindade com a mater- 
nidade, a sua redenção pelo Cristo e a sua cooperação com Cristo 
na redenção... 


(354) Cfr. TROMP, op. cit., p. 2193-214. 
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3) Pelo altíssimo ideal de perfeição que nos aponta nos 
seus preceitos e conselhos, harmonizando entre ei as virtudes 
mais diversas: “Exalta conjuntamente o misticismo e a posi- 
tividade, a austeridade e a alegria, a virgindade e o amor, o 
cuidado de si mesmo e o generoso sacrifício, o sofrimento e a 
felicidade, a liberdade e a dependência, a igualdade e a hierar- 
quia, a paz e os direitos das nações, a mansidão e a firmeza, 
a prudência e a confiança, o abandono à Providência e o tra- 
balho, a fé e as obras, o livre arbítrio e a graça, o desapêgo 
e a ânsia de viver, a misericórdia e a justiça, a compaixão 
com a bondade paciente em tôdas as etapas da provação ter- 
restre e a necessária implacabilidade do supremo julga- 
mento.” (355) 

4) Pela perfeita conveniência com a natureza humana: 
resolvendo os seus problemas essenciaís, satisfazendo às suas 
aspirações e superando-as além de tudo o que podíamos ima- 
ginar, como logo veremos. 


ARTIGO SEGUNDO 


ADMIRAVEL CONVENIÊNCIA DA DOUTRINA CRISTA 
COM A NATUREZA HUMANA 


186. Apresenta-se o cristianismo como religião revelada e 
sobrenatural, que eleva o homem à ordem sobrenatural e o 
conduz à visão beatífica de Deus. 

É evidente que para o “sobre-natural”, nenhuma criatura 
pode ter na sua natureza nem poder ativo, nem exigência, nem 
mesmo ordenação ou tendência positiva. 

Não vemos, porém, impossibilidade nos seres inteligentes 
e sômente nêles, em que a inteligência — que é espiritual e 
tem por objeto adequado o “ser” em tôda a sua extensão — 
possa ser elevada pela graça e pelo lumen gloriae, até chegar 
a conhecer e ver a essência divina em si mesma. Esta capa- 
cidade, ou ndo repugnância em receber de Deus a elevação so- 
brenatural, é chamada pelos teólogos potência obediencial. 

Se a nossa natureza não pode ter nenhuma exigência do 
sobrenatural, mas tão sômente o pode receber como dom gra- 


(355) SERTILLANGES, op. cit., I, p. 118-119. 
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tuito da divina bondade, encontramos contudo. neste: dom. uma 
admirável. conveniência. (356) 
187. 4 Doutrina oristã é conveniente. ao homem: 
— porque lhe faz conhecer de um modo fácil, certo e sem 


mistura de êrro, as verdades e os preceitos da religião natu- 


ral; (1) 

— porque lhe revela ainda dogmas, preceitos e conselhos, 
que tornam possível uma vida mais perfeita e mais sublime, 
superior às fôrças naturais; (II) 

— porque é adáptada a todos os homens, idades, lugares 
e situações; (III) 

— porquo satiafas, além do naturalmente possível, as 
mais íntimas e nobreé aspirações humanas; (IV) 

-—— porque oferece uma solução a todos os problemas 
essenciais: que préocuparam sempre a humanidade. (V) 

É o que vamos expor nos parágrafos seguintes. 


I — A doutrina cristã contém de um modo perfeito tôdas 
as verdades da religião natural. 


188. A Religião, no seu sentido geral, consiste no reconhe- 
cimento teórico e prático por parte do homem dos seus deve- 
res para com Deiis. Resulta, portanto, de um conjunto de 
verdades acêrca de Deus e seus atributos e da natureza 
humana. 

Na religião natural, estas verdades não superam por si o 
alcance da nossa razão. 

Acêrca de Deus: Deus existe, por si mesmo, único, puro 
espírito, imutável, eterno, perfeito, primeiro princípio e último 
fim de todos os seres, presente em tôda a parte, onipotente, 
oniciente, livre, santo, bóm e misericordioso, providência que 
conserva e governa todos e cada um dos seres, legislador supre- 
mo e justo remunerador. 


(856) Na sua Enc. Pascendi sublinha s. PIO X a diferença entre 
conveniência e exigência; aceita a primeira, mas condena a segunda e 
queixa-se veementemente daquêles católicos que, embora rejeitem a ima- 
nência como doutrina, dela: contudo se servem na apologética de um: modo 
tão incauto que parecem admitir na natureza humana em relação à ordem 
sobrenatural, não apenas uma capacidade e conveniência — o que os 
apologistas católicos, com as oportunss moderações, sempre demonstra- 
ram — mas uma genuína e verdadeira exigência (D. 2103). — Acêrca da 
Apologética imanentista, veja no nosso I volume: 4 Caminho da Verdade 
Suprema, os ns. 428-430 e 388, III. 
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Acêrca do Homem: 'O homem, além do corpo, tem uma 
alma, que é espiritual e imortal; goza de liberdade e, portanto, 
é responsável pelos seus atos; foi criado: por Deus, a quem 
deve amar sôbre tôdas as coisas e reconhecer como seu Supre- 


mo Senhor, observando a lei moral que manifesta a divina 
vontade a seu respeito, e assim chegar à vida eterna. 
Ora a doutrina cristã ensina tôdas estas verdades: 
acêrca de Deus: já o vimos no n.º 172, 1.º e 2.º; 
acêrca do homem: 


foi criado por Deus: Gen. I, 27; Sabed. II, 23; Efésios IV, 24; 

consta de corpo e alma: Gen. II, 7; Mt X, 28; 

sua alma é espiritual: feita à imagem da natureza divina, que 
é espiritual (Gen. I, 27; Sabed. II, 23); capaz de viver e agir mes- 
mo separada do corpo (IJ Cor. V, 8; 1 Petri III, 19; Apoc. VI, 
9-10; XX, 4); 

e imortal: não pode ser destruída (Mt X, 28); sobrevive à 
morte do corpo (como vimos) e eternamente (Sabed. III, 1-4; V, 
1-16); a imortalidade de fato é implicitamente contida no dogma 
da eternidade dos prêmios e dos castigos na outra vida, tão clara- 
mente ensinado por Cristo: por ex. Mt XXV, 46; 

a liberdade e a responsabilidade são afirmadas implicitamente 
em tôdas as páginas da Sagrada Escritura, desde o Gen. (II, 16; 
IV, 6-7); a divisão dos atos humanos em virtuosos e pecaminosos 
e a promulgação de leis e obrigações, no Ant. e Nôvo Test., com 
promessa de prêmios e ameaças de castigos, supõem necessária- 
mente o domínio dos nossos atos e a responsabilidade das nossas 
escolhas; 

o dever de amar a Deus sóbre tódas as coisas é o primeiro 
mandamento do Decálogo: Éxodo, XX; Mt XXII, 37-38; Mc 
XII, 29-30; 

a observância da lei moral é exigida no A.'T. passim e incul- 
cada por Cristo (ex., no sermão da montanha: Mt V, 2 — VII, 
29), como prova do nosso conhecimento e amor de Deus (Jo XIV, 
15-21; 1 Jo IL, 3-4) e como meio de chegarmos à vida eterna (Mt 
VII, 21; XIX, 17; XXV. 46). 


Estas verdades, que a reta razão pode demonstrar, já se 
achavam, ao menos em parte e de um modo implícito e con- 
fuso, no patrimônio da humanidade, porém, mais ou menos 
adulteradas pelas religiões não-cristãs e misturadas com nu- 
merusos erros (panteísmo, dualismo, fatalismo...), como ve- 
remos. 
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No Cristianismo, pelo contrário, tôdas estas verdades natu- 
ralis, apresentadas cotno também reveladas por Deus, são pro- 
postas de um modo certo, fácil e sem mistura de êrTo. 

Logo a doutrina cristã contém de um modo perfeito tôdas 
as verdades da religião-natural; —— 

E isso é convenienta, porque estas verdades proporcionam 
uma norma de vida verdadeiramente digna do ser racional que 
é o homem, 


NH — A doutrina: qxistã, com séus dogmás, preceitos e con- 
selhos, eleva, sobrenatairálmente a perfeição da vida humana. 


189. O Cristinilno, Porém, não é uma religião puramente 
natural. 
ao E relação: que nibá oferece com a divindade não é apenas 
a relação de dependência e submissão de uma criatura para 
com:q.sgu Criador. 


ta Tom a revelação dos seus mistérios, abre a nossa inteligência 
aum conhecimento mais profundo de Deus, dos seus atributos e 
dada vida intima, 

Com os exemplos de Jesus Cristo, seus preceitos e conselhos, 
resenta um ideal de'vidá, capaz de levar o aperfeiçoamento pes- 
é Hós mais elevados cumes da santidade, com seu cortêjo 
de Hítudes heróicas e dei amorosa dedicação e inteiro sacrifício no 
sérviço dé Deus é do: róximo, | 

Ha mais alíida. Cóm'a nossa elevação à dignidade de filhos 
adoptivos de Deus, faz-lios penetrar na própria vida divina: por- 
que a relação sobrenatura) de filhos a Pai é tão real e tão íntima, 
que inclui uma. partitipáção da natureza divina e, consequente- 
ménte, uma comunhão dé vida com Deus; e porque seu destino 
fina] é desabrochar ná visão intuitiva, no amor e na posse cons- 
cientê da Suma Bondade e Perfeição, qué constituem a própria 
vida e. felicidade da Família Divina. 

Esta participação: já existe aqui na terra no homem regene- 
rado. É a graça: santificante, enxertada na substância mesma da 
alma, “alma da nossa alma”, diz Sto. Agostinho, porque lhe comu- 
nica um princípio de vida pelo qual é capaz de atos sobrenaturais, 
em união com as Três Pessoas da SSma. Trindade que, como 
amigos íntimos, vêm habitar na alma para realizar a sua “educa- 
ção divina”. 


Por tudo isso toma a religião cristã uma significação e 
um alcance que ultrapassam tudo o que à razão podia desco- 
brir, oferece um destino ao qual as tendências naturais não 
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podiam aspirar e proporciona meios para uma sublimidade, 
uma perfeição de vida estritamente sobrenatural, inacessível 
aos poderes da nossa natureza (357). — É-nos, portanto, euma- 
mente conveniente, : T 

E é sômente na doutrina cristã que podemos admirar um 
tal ideal de santidade. 


Antes de Cristo, a perfeição moral era uma raridade, quase 
uma anomalia. Com o Evangelho, uma corrente de santidade, um 
imenso “Gulf-Stream espiritual" (Sertillanges) derramou-se pelo 
mundo e, apesar das nossas infidelidades e resistências e das con- 
tinuas perseguições, conseguiu sempre através dos séculos magni- 
ficos triunfos de transformação moral, como veremos. 

Ha, sem dúvida, em outras religiões, santidades escondidas. 
Hã também no cristianismo, e muitas: serão elas as nossas des- 
cobertas no paraíso. Mas aonde, fora da Igreja, se encontram 
aquelas santidades irradiantes, e públicas, e que se completam, o 
heroismo espiritual desabrochando naquela plenitude do dom de si 
e na caridade no sentido pleno, que caracterizam os inúmeros san- 
tos cristãos? (357a) 


HI. — A doutrina cristã é adaptada a todos os homens. 


190. Uma religião destinada a todos os homens deve ser 
adaptada a todos êles, em qualquer condição de cultura e de 
raça, em qualquer tempo, lugar e situação. 

Tal é a doutrina cristã: 

1.º) É adaptada ão douto como ao ignorante... 

É a mesma doutrina cristã que é ensinada às mais altan 
inteligências e aos mais humildes fiéis. Embora tão sublime, 
que satisfaz e encanta os maiores gênios nas suas profundas 
pesquisas; é contudo enunciada em têrmos tão claros e tão 
simples, que os mais incultos e até as crianças a podem enten- 
der (358). Embora tão superior à compreensão humana, é 


(357) Cfr. SERTILLANGES, L'Eglise, I, pp. 34-46. 
(357a) Cfr. SERTILLANGES, Catéchisme des Ineroyants, I, p. 122-126. 
(358) Já o reconhecia o racionalista JULES SIMON: “Encontro na 
religião cristã um caráter que me encanta: é que sabe unir a meta- 
física mais douta com a mais perfeita e, se é lícito dizer, a mais eficaz 
simplicidade. Sem dúvida, o Timeu de Platão e o .XIIº livro da Metafísica 
Aristóteles são obras maravilhosas; mas não espero ver sair daí um 
símbolo que possamos fazer recitar pelas crianças. Não há até agora 
senão a religião cristã que tenha tido juntamente a Soma de Sto. Tomás 
e o catecismo.” (La liberté de oonscienoe, 1859, p. 10) (Citado na Apo- 
logétique, p. 522). 
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contudo tão afim do homem, que cada um pode achar .nela 
exatamente o de que precisa para as suas dificuldades e neces- 
sidades. 

Todos podem vivê-la com PESO e na elite cristã, El 


sábios, borne e mulheres, ONeRio e elBea reis e escravos. 
2º) E adaptada a qualquer rega, a qualquer época, lugar 
€ situação. 

“Nada contém a doutrina cristã que esteja destinado a 
uma raça de preferência a outra, que se adapte melhor a um 
clima que a outro, que suponha um regime político em vez de 
outro, que seja feito: para uma época mais que para outra.” 
(359) Pode ser pregada integralmente em tempos de guerra 
como em tempos de paz; adapta-se perfeitamente às alegrias 
como às vicissitudes concretas da vida real, 


Históricamente, nasceu e se desenvolveu o cristianismo na 
civilização greco-romana, mas nunca estêve preso a ela. No decor- 
rer dos séculos foi penetrando em tôdas as regiões da terra e se 
achou adaptado a tôdas as raças e a tôdas as condições. Sem 
opor-se ao que as épocas, os regimes e os costumes dos povos 
tinham de bom, hauriu na sua doutrina, para tôdas as situações 
à medida que iam surgindo, princípios orientadores que promove- 
ram o aperfeiçoamento, na ordem individual da dignidade da pes- 
soa humana, como na ordem social da família, do trabalho, da 
política, das relações nacionais e internacionais, guiando a huma- 
nidade na sua incessante marcha para o progresso da civilização. 


(359) E. DUPLEBSY, Apologétigue, II, p. 20. — Esta adaptação uni- 
versal foi sempre tradicional na Igreja. Já a proclamava BTO. AGOSTINHO 
no De Civitate Dei (Il. 19, ec. XVII), e pio XII, desde a sua primeira 
Ene. Summi Pontificatus de 1989, afirmava: “Tudo o que nos usos e 
costumes dos vários povos não é indissolàvelmente ligado a superstições e 
errós é sempre examinado com benevolência e, quando possível, conser- 
vado, protegido e animado... A Igreja não pode pensar nem pensa em 
atacar ou desprezar o caráter particular de cada povo... conservado 
como precioso patrimônio, porque Ela é Mãe, mãe verdadeira de tôdas 
as gentes, de tôdas as nações não menos que de todos os indivíduos. 
Como tal não pertencs a êste ou âquêle povo, nem a um mais do que a 
outro, mas a todos igualmerite” 

A mesma orientação reafirmava na sua Mensagem à Índia de 
81-1-1968: “... Nós vos lembramos que a Igreja Católica não pede a nin- 
Euém que abandone seus usos e costumes nativos. A Igreja pertence ao 
Oriente como ao Ocidente. Não está ligada a alguma cultura particular. 
Acha-se à vontade com todos aquêles que respeitam os mandamentos de 
Deus. Tudo o que é bom, simples e humano, a Igreja o permite e o faz 
progredir, nobilita-o e o santifica.” 

O mesmo repetia Jodo XXIII a escritores e artistas de raça negra, 
reunidos no seu II Congresso Mundial em abril de 19569: cfr. Documen- 
tation Catholique de 26 de abril de 1959, 626. 


SUA CONVENIÊNCIA COM A NOSSA NATUKBZA 250 


"E para ser adaptado de modo tão perfeito a tôdas as'ativi- 
dades da humanidade, não teve o cristianismo. que abdicar nem 
a mínima parcela do seu dogma e da sua moral: sinal evidente 


que é da sua própria essência que provém a adaptabilidade é 
convêniência: à natureza humana: 


A eficácia dêste influxo da doutrina cristã é fato comprovado 
e os pensadores mengs católicos subscreveram a confissão que o 
próprio Strauss arrancara de si mesmo, depois da sua tentativa de 
descoroar o Cristo: “A moral de Cristo é o fundamento da civili- 
zação humana”. 

Quando, pelo contrário, alguma sociedade tenta subtrair-se a 
êste influxo, para logo se torna desumana, regredindo aos tempos 
bárbaros do paganismo, com o predomínio da crueldade, da sen- 
sualidade e do egoísmo brutal (360). 


(360) Tal é o juízo dos grandes historiadores, mesmo incrédulos. 
Leia-se, por ex., a célebre página de TAINB em Les Origines de la Franco 
contemporaino, to Régimo moderno, t. II, p. 118, citada infra, nota 594. 

RAYMUNDO BRUCEER, poderoso orador popular convertido pelo Pe. de 
Ravignan, descreve ao vivo esta adaptação da doutrina da Igreja a todos 
os homens num discurso reconstituido por L. GAUTIER (Portraits du XIX 
sitolo, s.d., t. III, p. 848-346), que poderíamos intitular 4 Parábola do 
Género Humano. Eis um breve resumo: 

Naquêle tempo reuniu-se numa grande planície o Gênero Humano 
de todos os tempos, convocou todos os filósofos, presentes, passados e 
futuros, e assim lhes falou: 

“Li tôdas as vossas obras. .Sim, tôdas. E devo dizer que me causaram 
imenso tédio. Bocêjo ainda. Depois de os ter lido, achei-me nas trevas. 
Sabia menos do que antes. Convoquei-vos, pois, para vos propor de novo 
o grande problema que me agita e dirigir-vos três perguntas. 

“Quero um livrinho, de dez a vinte páginas, que contenha tôda a 
verdade sob uma forma elementar e transparente, ao alcance do penssder 
e também da multidão imersa na vida prática e material, capaz de vul- 
garizar a verdade universalmente no tempo e no espaço. Podeis escréver- 
me êste livro? 

“ Desejo também que algum dia venha alguém oferecer-me o exemplo 
vivo de tôdas as virtudes ensinadas no livrinho; um exemplo fâcilmente 
imitável pelo homem, pela mulher, pela criança. Podeis dar-me êste 
exemplo? 

“Preciso ainda de uma instituição imortal, que garanta e perpetue 
a lição e o exemplo, tornando-os eternamente vivos. Podeis fundar esta 
instituição?" 

Enquanto falava o Gênero Humano, os filósofos, surpresos e depois 
espantados, aos poucos fugiram todos. 

Então o pobre Gênero Humano caiu em pranto, abismado em dor 
profunda... dii úbitamente, avistou uma espécie de Homem, levando uma 
cruz, a cabeça coberta de sangue que lhe caia pelo rosto e gotejava sôbre 
todo o corpo. Olhava para o Gênero Humano com olhar tão meigo, 
tão meigo! 

Depois adiantou-se, com que majestade! E disse com voz cheia de 
ternura: 

“Queres a verdade? Trago-a. 
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IV — A doutrina cristã satisfes as mais íntimas aspira- 


ções da natureza humans, superando-as com a sus elevação 
à ordem sobrenatural, 


—t91; A doutrina cristã não é apenas adaptada a todos os 
homens, enquanto apresenta princípios orienta ores pará qual- 
quer situação da sua atividade externa. Ela penetra também 
até às mais iíntirhas aspirações do coração humano e as 
satisfaz de um modo tão maravilhoso, que supera o 
que podiam pretender alcançar naturalmente, apontando-lhes 
um nôvo têrmo-ou objeto, de ordem sobrenatural, e dando-lhes 
capacidades é meios-da mesma ordem para atingí-lo. 

O homem, pela natureza da sua alma espiritual e imortal 
— cuja inteligência tem por objeto a verdade, tôda a verdade, 
e concebe a existência sem limite de tempo como um bem, ce 
cuja vontade tem por objeto o bem, todo o bem — tem uma 
tendência natural, necessária e incoercível, para uma feli- 
cidade completa e eterna. Como a felicidade consiste sem- 
pre na posse consciente de algum bem que sacia um nosso 
desejo ou tendência, a felicidade completa só poderá ser obtida 
quando as nossas faculdades chegarem ao têrmo das suas ten- 
dências para a verdade e para o bem, têrmo que constitui o 
seu supremo aperfeiçoamento, o seu fim último. 

Em concreto, o único Ser capaz de saciar plenamente estas 
tendências e, portanto, de constituir o fim último do homem 
e: dar-lhe a perfeita felicidade, é Deus, enquanto Verdade Su- 
prema e Suma Bondade, conhecido e amado. Por isso, nascem 
em hós as aspirações 

de conhecer a Deus de um modo certo e mais perfeito, 

de esperar dEle a felicidade futura e já nesta vida os 
auxílios necessários pára alcançá-la, 


de amá-lO sôbre tôdas as coisas de um modo afetivo e 
efetivo, e por conseguinte, 


“Queres um livrinho contendo a verdade e ao alcance de todos? Eis, 
toma êste”. E na primeiro página o Gênero Humano leu: Catecismo. 
— Continuou o Homem: 

“Pediste um exemplo vivo. Olha para mim. Sou teu Deus que se 
fêz homem para te oferecer um ideal eterno e para te conduzir à bem- 
aventurança. 

“Desejas enfim uma instituição. Toma: eis a Igreja.” 

E o Gênero Humano caiu de joelhos e adorou a Jesus Cristo. (Na 
Apologétique, p. 5628-524). 
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de prestar-Lhe o culto interno e externo e 

de observar a sua lei praticando as virtudes morais. 

Na doutrina cristã, todas estas aspirações são elevadas à 
ordem xi-e Extisfeitas de um modo tão perfeito 
que pera Alechitimentã as suas exigências e capacidades 
naturais: 

1. O fim tiltimo, a felicidade que nos é destinada, não 
é apenas um bem natural ou o próprio Deus possuído de um 
modo natural, proporcionado às capacidades naturais das nossas 
faculdades; mas é uma felicidade sobrenatural, um bem que 
supera tudo o que as fôrças naturais poderiam alcançar, ou 
mesmo excogitar ou desejar (S. PAULO, 1 Cor. II, 9; STO. TOMÁS, 
De Veritate, q. 14, a. 2), e que consiste numa posse sobrena- 
tural de Deus, i. é, numa participação de ordem divina à pró- 
pria felicidade íntima da SSma. Trindade. 

A esta felicidade essencial virá acrescentar-se a acidental 
com a ressurreição do nosso corpo e suas qualidades gloriosas, 
proporcionando plena satisfação (superior ao que seria natu- 
ralmente possível) ao nosso desejo de imortalidade e ao nosgo 
sentimento do belo, mesmo do belo sensível, objeto da vista e 
do ouvido. (361) 

2. A aspiração para um conhecimento de Deus mais certo 
e mais perfeito 6 satisfeita e superada: 

na outra vida, plenamente, pela visão intuitiva da essência 
divina, vendo a Deus face a face (I Cor. XIII, 12), como Êle 
é (I Jo NI, 1-3); 

nesta vida, incoativamente, pela fé na revelação dos atri- 
butos de Deus e dos mistérios da sua vida íntima. 


Pela luz e fôrça natural da nossa inteligência (participação, 
de ordem natural, da luz infinita da inteligência divina), podemos 
conhecer a Deus por meio das criaturas; pela luz da fé sobrenatural 
podemos crer que Deus subsiste em Três Pessoas distintas, não 
porém ver a essência divina em si mesma. Para isso é necessário 
que a nossa inteligência receba um novo aumento de vigor. 

Esta nova elevação sobrenatural, chamada pelos teólogos 
“lumen gloriae”, luz da glória, consiste numa semelhança sobre- 
natural da nossa inteligência com a divina, numa suprema partici- 
pação daquela luz infinita com a qual Deus se vê a si mesmo. 


(361) Cfr.cH. DE BMEDT, 8.)., Notre vie surnaturello, t. I, p. 
287-817: Biens et jouissances de I'état de béatitude surnaturelle. 
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Poderemos, então, conhecer a Deus daquele mesmo modo como 
ele se conhece e, consequentemente, amá-lo daquele mesmo modo 
como se ama, 

E como a felicidade de Deus consiste precisamente no conhe- 


piiticiparciada de um modo dobrenatizal e divino destá mesma feli- 
cidade . 

Notemos, porém, que entre a intuição nossa e a de Deus, 
embora ambas sejam intuições, não existe perfeita semelhança 
(sempre impossivel entre Deus e as criaturas), mas sômente ana- 
logia. Em Deus, a visão, bem como o amor e a felicidade, da sua 
essência, são por identidade esta mesma essência, o próprio Deus. 
Em nós, pelo contrário, a visão intuitiva da essência divina se dá, 
não por identidade da nossa essência com a divina (seriamos o 
próprio Deus: coisa impossível), mas pela união da nossa inteli- 
gência com a essência divina, que se tornou objeto imediato do 
nosso conhecimento. 

Nem a nossa intuição será infinita como a de Deus: o conhe- 
Rose infinito (= compreensivo) é exclusivo do ser infinito, 

eus. 

A nossa “participação da essência divina”, a nossa “deifica- 
ção”, consiste, portanto, na recepção — não exigível pela nossa 
natureza, mas gratuitamente outorgada pela bondade divina — dos 
princípios e hábitos sobrenaturais que nos ordenam à visão intuitiva 
da divina essência: a graça santificante, os hábitos sobrenaturais 
que dela desabrocham e o lumen gloriae, último complemento da 
ae “sobrenaturalização” e semelhança com Deus, como escreve 

oão: “similes ei erimus, quoniam videbimus eum sicuti est” 
(io HI, 1-3), seremos semelhantes a Deus, porque O veremos 
como Ele é”. 

É, pois, uma participação analógica, mas real e sobrenatural, 
1. é, de ordem divina, da vida íntima de Deus e da sua felici- 
dade. (362) 


3. A nossa esperança da felicidade eterna e dos meios 
para alcançá-la fica; satisfeita, elevada é robustecida por novos 
motivos e melos sobrenaturais, que nos manifestam com evi- 
dência a vontade sálvífica de Deus: as explícitas promessas 
divinas, os merecimentos infinitos do Verbo Incarnado, que 
nos são aplicados pelos sacramentos e pelo santo Sacrifício 
da Missa. 

4. A nossa inclinação natural de amar a Deus sôbre tôdas 
as coisas é elevada além do que podíamos desejar, até à cari- 
dade, pela graça santificante que nos introduz na família divina, 


(362) Cfr. BILLOT, De Deo uno et trino, Roma 1926, pp. 1568-161. 
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a gozar como filhos de uma santa e familiar amizade com Deus, 
Amigo e Pai; até à intimidade da comunhão eucarística, penhor 
da eterna comunhão de vida divina na Elória. 


êle, novos motivos que o e ei e aperta! amar of homena 
por amor de Deus, para a glória de Deus, como irmãos em 
Cristo, membros do seu Corpo místico e co-herdeiros da glória 
eterna. 


6. O culto católico preenche as nossas aspirações e as 
supera, principalmente no Sacrifício da Missa, que nos permita 
participar do sacrifício da Cruz e render a Deus “tôda a honra 
e glória” que Lhe é devida. 

7. A inclinação da nossa natureza para as virtudes morais 
é elevada e fortificada pela graça que as aperfeiçoa e ordena 
para o nosso fim sobrenatural; é orientada invisivelmente pelas 
moções do Espírito Santo, e visivelmente pelo Magistério infa- 
vel da Igreja. 

8. Com o dogma da infalibilidade da Igreja, fica também 
satisfeito o nosso desejo de certeza absoluta acêrca do nosso 
fim e dos meios que a êle conduzem. Certeza garantida pelo 
próprio Deus numa revelação, cuja racionabilidade, credibilidade 
e obrigatariedade são demonstradas com plena evidência. 

9. É precisamente por satisfazer a tôdas estas nobres 
aspirações, que a doutrina cristã introduz na alma dos que a 
praticam com perfeição uma paz profunda, “que o mundo não 
pode dar” (Jo XIV, 27) e “que supera todo o entendimento” 
(Filipenses IV, 7). Paz admirável, nascida do amor de Deus 
e da conformidade com a sua Providência, do testemunho da 
boa consciência e da esperança do prêmio futuro, realizando 
a divina promessa: “Vinde a mim, vós todos que padeceis e 
vos achais acabrunhados, e eu vos aliviarei.” (Mt XI, 28). Os 
inimigos da paz interior, “tranquilidade na ordem”, são as es- 
cravidões do dinheiro, dos prazeres e das ambições desmedidas. 
que preocupam, execerbam e dominam. Delas nos liberta o 
Sermão da Montanha com as Bemaventuranças e nos ensina 
o segrêdo da verdadeira felicidade humana. Paz e alegria, que 
resplandecem na vida heróica dos santos, nos tormentos dog 
mártires, na penúria de tantos pobres, na paciência de tantos 
doentes, na resignação e confiança perante a morte. 
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Mesmo pessoas não crentes, ao lerem o Evangelho ou a 
vida dos Santos com mente reta e vontade sincera, experi- 
mentam, sob o influxo da graça solicitante, um sentimento de 
tranquilidade interna e um princípio desta paz que os convida 


& Té, como o prova a Eis tória das conversões. 


Pelo contrário, à medida que ge vai apagando a vida cristã 
numa alma ou numa região, quase logo aparecem e crescem 
os vícios, as discórdias, a corrupção, que vão terminar no pes- 
simismo, na tristeza e no desespero. (303) 


V— A doutrina cristã oferece a solução pars todos 08 
próblemas essenciais qtié preocnparam sempre a humanidade. 


192. São essenciais aquêles problemas, cuja solução é 
necessária ao homem para conhecer o sentido da sua vida, para 
guiar o seu comportamento individual e social e para atingir 
o seu destino. 

Já vimos a solução apresentada pela doutrina cristã ao 
problema de Deus [nº 172, 1º]; ao problema do universo, na 
sua origem e finalidade [íbid., 2º]; ao problema do homem, na 
sua origem, natureza e destino [ibid., 3º a 9 e nº 187], bem 
como na gua vida individual, familiar e social, nacional e inter- 
nacional [nº 175] (364). 


(868) Cfr. GABRIGOU-LAGRANCE, op. cit., p. 460-464. — HERYÉ, op. 
oit., p. 248. ato 
(364) Esta .univgri 


ada de soluções, que em vão procuraríamos 
nas outras religiões, 


Atonção e a admiração de muitos pensa- 
dores, em especial de Tt | SourrRoY: “Considerai a religião crista. 
Há um livrinho que se ensina à9 crianças, e sôbre o qual são interrogadas 
na igreja, Lêde êste livrinho, gue é o catecismo, achareis nêle uma so- 
lução para tôdas ag - “Que eu propus, para tôdas sem exceção. 
Perguntai ao cristão « “onde: vem a espécie humana, sabe-o; para onde 
vai, sabe-o; como vai, sábbro. Perguntal a esta pobre criança, que na 
sua vida nunca pensou riláão, porque está aqui na terra, e que será dela 
depois de sua morte: daravot:á uma resposta sublime, que não compre- 
enderá, mas que nem por isso é menos admirável. Perguntai-lho como 
foi criado o mundo e para que fim; porque pôs nêle Deus animais, plan- 
tas; como se povoou a terrá: se foi por meio de uma só família ou de 
várias; porque sofrem os homens, porque movem guerras entre si, e 
como é que tudo isso acabará: sabe-o. Origem do mundo, origem da es- 
Pécie, questão das raças, destino do homem nesta vida e na outra, rela- 
ções do homem com Deus, deveres do homem para com seus semelhantes, 
direitos do homem sôbre a criação, não ignora nada; e, quando fôr cres- 
cido, não hesitará tampouco sôbre o direito natural, sôbre o direito polí. 
tico, sôbre o direito das gentes: pois, tudo isso dimana, tudo isso se deduz 
com clareza e como que espontâneamente do cristianismo. Eis o que 
chamo uma grande religião; reconheço-a por êste sinal: não deixa sem 
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Mas outras perguntas há ainda, antigas como a humani- 
dade, que fora do cristianismo nunca receberam uma resposta 
razoável e satisfatória. 


— Por que o pecadof-Peor que-a-dorf-Por-que-a-morte? —— 
Não pretendemos dar agora a exposição completa dêstes 
tratados teológicos: não é aqui, evidentemente, o seu lugar. 
Queremos apenas indicar brevemente como a presença do pe- 
cado, da dor e da morte na reforma do plano eterno escolhido 
por Deus, longe de se opor à Bondade divina, é ocasião, pelo 
contrário, de umas demonstrações desta Bondade tão sublimes 
e para nós tão proveitosas, que superam o que podíamos ima- 
ginar. (365) 

Costumam os filósofos dividir o mal em metafísico, moral 
e físico. 

Do mal metafísico nada diremos. Não é senão a Umitação 
na perfeição. É apanágio de tôda a criatura, neceasâriamento 
finita e imperfeita. Infinito na perfeição, só Deus. 

O mal moral é o pecado. O mal físico compreende os so- 
frimentos e a morte 


193. O PECADO. — Para o paganismo, a noção de pecado 
esteve sempre inextricâvelmente misturada com a da fatalidade. 
Para os gregos, com a tese de Sócrates que basta conhecer 9 
bem para logo praticá-lo, o pecado não podia ser concebido 
senão como uma loucura, uma cegueira irracional e fatal, de- 
vida a uma intervenção dos deuses e da fatalidade: por ex, os 
casos de Edipo e Orestes, nas tragédias gregas. O pecado, 

| 


resposta nenhum dos problemas que interessam a humanidade.” (Mélan- 
geo philocophiques, p. 880). 

Não é de admirar que o autor desta página tenha dito, no seu leito 
de morte, ao sacerdote que o assistia: “Ensinai bem o catecismo a minha 
filha. Li tudo, nada encontrei que valesse uma página de catecismo.” 
(Apud DUPLESOY, op. oit., II, p. 18-19). 

(365) Ee SERTILLANGES, L'Eglise, I, p. 27-91: Catéolhisme dee 
Incroyants, I, pp. 56-64, 2565-257; Le Problôme du : HI, La colution. 
— P. BESSIBRES, Le Procês de Dieu, Le problôme du mal et de la eouj- 
franoe, Spes 1950. — sULLEROT, Le Problâme de la vie devant la raison 
et devant le catholicisme, Publiroc, Marseille, 1928-1947, pp. 91-110, 
141-148. — P, COULET, La, via est-ello absurde?, Spes 1948. — CHARLES 
JOURNET, Le mal. Essai théologique, Bruges, Descléo de Br., 1961. — 
FRANCIS FEREIER, La Pierre de ecandalo, Paris, Fayard, 1962. — FEDERICI, 
op. eit., Pp. 8a1-847. — Leiam também o que já dissemos no noeso pri- 
meiro volume, n.º 308. 
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imposição da divindade! Como podem a inteligência e o coração 
aquietar-se com semelhante solução? 


Ensina a filosofia que a possibilidade do pecado é consequên- 
cia da liberdade criada, Fêz Deus ao homem o dom precioso da 
liberdade, que o eleva à dignidade de pessoa, de imagem eus, 
e lhe permite colaborar voluntária e livremente com Éle na reali- 
zação do plano divinô em:nóg e no mundo.: Porém, tudo o que é 
criado é finito; também.a nossa liberdade. A vontade pode falhar. 
como pode errar a inteligência, É possível, pois, o uso — ou antes 
o abuso — da liberdade. pondo consc entemente um ato contrário 
à lei divina, natural ou positiva: eis o que é o pecado, porque pode 
acontécer, e como se X*otnete sob a única responsabilidade do homem. 
O pecádo “é uma iniciativa do homem; é uma recusa de colaborar 
com Deus, em tal circunstância determinada”. (LELOTTE). 

À moral nos explica a gravidade do pecado e de suas conse- 
quênc as e, por outro lado, permite-nos ver, fixando os olhos em 
Cristo padecente, como podemos tirar proveito das consequências 
do pecado, transformando a pena em sinal de arrependimento e de 
amôr. 

Mas a resposta mais profunda é dada pela teologia cristã. 

É certo que Deus podia suprimir “radicalmente” do seu 
plano o mal moral. Por que não o fêz? 

Porque Deus é Amor e, convidando o homem a partilhar 
da sua Vida e da sua Bemaventurança, quer ser amado por 
êle livremente com amor de amizade (3654). 

Porque o pecado permite um plano, no qual os atributos 
divinos são manifestados com maior evidência: o Amor de 
Deus, longe de restringir suas efusões, multiplica-as e as enri- 
quece, e a humanidade é elevada a uma união mais íntima 
com a divindade. 

Sem pecado, não haveria Redenção (366). E a Redenção 
expiatória pelo Verbo Incarnado, além de dar a Deus uma gló- 


(865a) “Não vamos para um Destino que seria inelutável; respon- 
demos a um Amor que nos escolhe e que escolhemos aceitando-o. .. Deus 
aceitou correr o risco. de um amor enganado ou não correspondido, por- 
que queria que nossa dignidade na liberdade fôsse inteira.” (FR. FERRIER, 
op. cit, p. 114-115). 

(366) “Há uma conexão entre o pecado do homem e a incarnação 
do Verbo... É evidente que a redenção só pode ter sentido em relação 
com o pecado. . - E por que a redenção justifica Deus de ter permitido o 
pecado? Porque manifesta um excesso de amor. A criação é uma pri- 
meira manifeetação de amor. A incarnação é uma segunda, transcendente 
à primeira. A redenção é uma terceira, que ultrapassa ainda infinitamente 
a segunda... Nada é inútil nem vão. Qualquer espécie de mal que pode 
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ria infinita e satisfazer plenamente a sua Justiça, é a mani- 
festação mais sublime e mais convincente dos excessos da sua 
Bondade e Misericórdia, e mereceu-nos tal abundância de gra- 
ga, que tornou mais íntima a nossa união com a SSma. Trin- 

r : enham a vida, e 
a tenham com abundância” (Jo X, 10) e S. Paulo: “Onde 
abundou o pecado, superabundou a graça” (Rom. V, 20). De 
modo que a Redenção sobrepuja de muito o mal do pecado: 
no e pelo Cristo readquirimos mais do que perderamos. Por 
isso, não teme a Igreja cantar no Sábado santo: “O feliz culpa, 
que nos mereceu um tal Redentor!” 

É nesta perspectiva que devemos considerar o pecado. Foi 
permitido (i. é, não foi impedido) por Deus, mas entrosado no 
conjunto de um plano (criação, pecado, incarnação, redenção), 
concebido num único ato eterno e onde tudo, não excluindo q 
pecado, concorre para maior manifestação das perfeições divi- 
nas e para nos desvendar o grande mistério e o triunfo da Cari- 
dade e Misericórdia de Deus. Trazendo-nos a Incarnação e a 
Redenção, o pecado foi ocasião para Deus de nos dar maiores 
provas do seu amor e de nos unir a Éle numa comunidade de 
vida mais íntima (367). 

Quanto à solução prática, para remediar à nossa fragili- 
dade, intervém Deus com a sua misericórdia que concede o 
perdão ao pecador arrependido, e com a sua graça que nos 
sustenta no reto uso da nossa liberdade. 


194. A DOR. — Assim como o pecado, também a dor, 
para o paganismo, é um efeito da fatalidade ou da maldade 
de deuses perversos. 

Pelo contrário, na ordem natural, o mal físico provém do 
fato de sermos sensíveis. Seria preferível, por ventura, que 
fôssemos como as pedras? 


atingir o homem, inclusive os pecados que comete, pode servir desde já, 
se êle quiser, para um bem transcendente: a salvação, a santidade, nêle 
e na humanidade.” R. VERNEAUX, Problêmes et mystêres du mal, p. 129-180 
e 138. (Citado em L'Ami du Clergé, 1960, nº 16, p. 235). 

(387) “A natureza humana recebeu mais graças pela Redenção de 
seu Salvador, do que teria jamais recebido pela inocência de Adão, se 
nela perseverara... Os anjos têm mais alegria no céu, diz o Salvador, por 
um pecador penitente do que por noventa e nove justos que não precisam 
de penitência; e do mesmo modo o estado da Redenção vale cem vêzes 
pena que o da ve (8. FRANCISCO DE SALES, T'raité de amour de 

eu, 1. 11, c. . 
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A sensibilidade, que nos expõe ao sofrimento, permite tam- 
bém as sensações agradáveis. O prazer e a dor têm a sua razão 
de ser no animal e no homem, São a condição necessária de um 
bem: a existência, a conservação e o desenvolvimento do indivíduo 
e de sua espécie. É o prazer e a dor que guiam o animal para 


Oque DON TO QUE VU 


da falta de consciência teflêxa e previsão do futuro, a dor é muito 
menor do que a imaginamos :(368). 

Idêntica função exerce -n; dor no homem, enquanto animal, É 
um elemento de defega; um-avisador precioso e indispensável da 
necessidade e do perigo 5 m.ela, como po pç Pd ex., des- 
cobrir em tempo as dbençás para lhes aplicar o remédio salvador? 
Os males sem dor, dizia Sto: Agostinho, são os piores dos males. 

No homem enquâtito: racional, a causa principal do seu pro- 

cesso: é ainda o prazer'e à dor. É para procurar-se o primeiro e 
ugtr da segunda, que o homem faz surgir a civilização material 
e multiplica as pesquisas pelas quais progridem as ciências (369). 

"Pox outro lado, é de evidência quotidiana que muitíssimas 
dores « angústias têm sua causa nas nossas imprudências, nos 
nossos caprichos e desmandos. Se a lei cristã fôsse inteira e 
universalmente respeitada, de quantos males não estaríamos livresl 
de que paz e bem-estar não gozaria a humanidade tôdal 

Mas é em relação ao destino final do homem, que tomam 
seu verdadeiro sentido e que, portanto, devem ser avaliados 03 
sofrimentos. Introduzida de fato pelo pecado, a dor foi dei- 
sada no plano da Redenção, mas transformada num meio efi- 
caz de reparação e purificação do próprio pecado, numa escola 
de humildade e de desapêôgo da terra e das criaturas, numa 
fonte de aperfeiçoamentos e de merecimentos, numa partici- 
pação na obra redentora de Jesus Cristo (370). É preço mó- 
dico da felicidade eterna (371); é a via régia pela qual vol- 
tamos ao Pai e, como Cristo, entramos na glória: per crucem 
ad lucem (cfr. Lc XXIV, 28). 

Dêste modo, no cristfáiismo, toma a dor uma eignifica- 
ção e desempenha uma função sublime, que a torna não apenas 
aceitável e tolerável, maa. até amável e desejável, como a ma- 


(868) Cfr. GERTILLANGES, Le Problômo du mal: II, La Solution, 
pp. 116-120. 

(869) Cfr. GULLEROT, Op. off, pp. 96-98. 

(870) “Completo na minha carne o que falta à paixão de Cristo 
pelo seu corpo que é a Igreja.” (Coloss. I, 24). 

(871) “Estimo que os sofrimentos da vida presente não tôm pro- 
Eucção alguma com a glória futura que se manifestará em nós.” (Rom. 

III, 18). 


PERANTE O PECADO, A DOR E A MORTE 269 


nifestação supréma de um amor que leva as almas a imitar 
mais perfeitamente a Cristo, compartilhando a sua cruz (372). 


195. A MORTE, — Fora do: cristianismo conservou o 


incerteza e » de iemor (STD. 

Em contraste com estas ânsias do mundo pagão, ensina 
a mensagem cristã que o destino da nossa vida se cumpre em 
duas etapas: aqui e no além, agora e no futuro eterno. O 
Evangelho reúne ambas numa denominação comum: o Reino 
de Deus. E Deus faz a junção entre o céu onde espera os 
homens e a terra de onde os faz partir. 

A morte já não é a queda nas trevas, a extinção de tôda 
esperança, o fim de tudo, o desmentido violento dado à nossa 
sêde de viver. Para quem viveu integralmente o cristianismo, 
a morte é apenas uma passagem, cujo têrmo é conhecido. É 
uma troca de moradia, como nos diz S. Paulo (II Cor. V, 1-7) 
e canta a Igreja no Prefácio da missa dos defuntos. É o desa- 
brochar imortal numa felicidade perfeita, numa união com o 
Senhor, cuja intimidade terá por únicos limites aquêles que 
lhe tivermos impôsto nós mesmos nesta vida terrestre (374). 

É ainda uma separação do corpo, mas só até à sua res- 
surreição gloriosa. É ainda uma separação dos entes queridos, 
mas separação temporária, à espera da reunião definitiva na 
grande Família divina. Pela fé e pela esperança perdeu a 
morte seu caráter desesperador e ge tornou suave. 

Como para o sofrimento, a aceitação confiante da morte, 
em união com a de Cristo, é a suprema expressão de amor. 
Quantos, a exemplo de S. Paulo, não almejam separar-se de 
seu corpo “et esse cum Christo”, para estarem com Cristo? 
Não é raro — digam-no os sacerdotes que assistem aos mo- 


(872) É assim que FRANÇOIS COPPÉE pôde escrever La Borne Souf- 
france. E sabemos depois de que tormentos! — Cfr. DE MONTCHBUIL, 
Leçons eur le Christ, p. 22-127: La Rédemption, myetêre d'amour. Le 
Christ souffrant et le sens de la souffrance. 

(878) Leia-se, por ex., o diálogo platônico Fedon, que é entretanto 
a expressão mais elevada da época clássica perante a realidade da morte. 
A “cantinela quotidiana” e os mitos, com os quais procura Sócrates acal- 
mar os terrores do além da “criança” escondida no fundo da alma dos 
seus amigos, não conseguiram tranquiliza: completamente nem o próprio 
Sócrates. Cfr. FEDERICI, op. cit., p. 346. 

(874) GERTILLANGES, L'Egliso, I, pp. 27-20. 
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ribundos — encontrar, nos que vão e nos que ficam, êste 
abandono consolador na Providência, realizando a palavra di- 
vina, “Bemaventurados os que morrem no Senhor” (Apoc. 
XIV, 13), porque “é preciosa perante o Senhor a morte dos 


196. Conclusão. — Se considerarmos a vida do homem na 
sua integridade, 1. é, nas suas duas fases: a preparatória e a 
definitiva, e no plano. total que inclui a Incarnação e a Reden- 
ção, o cristianismo ofereçe os meios de um triunfo definitivo 
da bondade, da felicidade e da vida sôbre o pecado, a dor e a 
morte. A presença dêstes males, na fase preparatória, não é 
incompatível com a divina Bondade. É ocasião, pelo contrário, 
por parte de Deus, de efusões maiores do seu Amor; por perte 
nossa, de maiores merecimentos e de uma participação mais 
íntima — e por conseguinte mais feliz — da Vida divina. Esta 
presença, considerada com respeito a Deus que a permitiu, 
resolve-se, portanto, em última análise, num mistério de amor. 

É a solução do problema do mal na sua generalidade. 

Para uma solução plena e perfeita, i é, para vermos como 
êste plano de criação é sábio e bom até nos seus últimos por- 
menores e na sua aplicação em cada circunstância de cada 
um dos indivíduos, apesar da luto contínua que nêle encon- 
tramos entre o bem e o mal, apesar dos casos particulares que 
se apresentam a nós com aparência de dureza e de injustiça, 
seria necessário que tivéssemos um conhecimento integral de 
tôda a ordenação do bem. 

Ora esta ordenação só pode ser conhecida: — ou vendo-a 
em Deus, sua fonte: o que é reservado aos eleitos na visão 
eterna; — ou vendo-a na total realização do plano, depois da 
inteira sucessão dos tempos, porque só então, com a completa 
ordenação dos meios e dos fins inteiramente em dia e exposta 
ao nosso olhar, o plano gerá apto a ser avaliado: é o que nos 
mostrará Deus no juízo final. 

Até lá, para nós, o problema do mal em si mesmo contém 
ainda inevitâvelmente muitas indeterminações, por faltar-nos 
os dados necessários (375). 
| 


(875) Conhecemos do plano apenas uma parte infinitesimal. Nosso 
olhar só alcança alguns passos, verificamos o funcionamento de apenás 
algumas fases no tempo, de alguns aspectos no conjunto; ignoramos os 
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Desde já, contudo, por duas vias podemos ter uma res- 
posta tranquilizadora, plenamente certa e segura. 

Pela fé no ensino da revelação, que sempre exalta a agbe- 
doria, a bondade e a misericórdia nas obras divinas. 


= Pela razão, por deduçao demonstrativa, 4 priom, dos atri- 
butos divinos: sabemos e provamos que Deus é infinitamente 
poderoso, sábio e bom; sabemos e provamos que não pode 
agir senão em vista do Bem, que é Éle mesmo; por conse- 
guinte, o seu plano de criação foi certamente traçado com sabe- 
doria e bondade. E manda a mesma: razão que não renuncie- 
mos a uma certeza por causa de algumas dúvidas e obscuri- 
dades, nascidas da nossa ignorância que não vê ainda os mo- 


tivos da permissão de alguns males. 
Com o mistério da Redenção, recebe esta certeza a sua 
suprema confirmação : 


“Graças a Cristo, o amor de Deus pela sua criatura já não 
é pura conclusão filosófica ou teológica deduzida de princípios 
abstratos, é um fato de experiência. “A tal ponto amou Deus ao 
mundo, que lhe entregou seu filho unigênito.” (Jo II, 10)... 
Como crer que Deus seja cruel ou indiferente ao sofrimento dos 
homens, se escolheu, para se mostrar a êles, a face do Crucifi- 
cado? Depois dêste meio heróico de nos convencer, que necessi- 
dade de nos dar (outras) razões, e que direito temos nós de as 
exigir?... O Cristo basta para justificar o mundo, e o pecado, 
e a dor, e a morte, e tudo... Deus, Rai de Cristo padecente, pode 
também ser o Pai do mundo... O pagão, quando sofre, crê fâcil- 
mente que seu deus o abandonou. Lembrando-se do Calvário, o 
cristão. pensa que seu Deus está mais perto dêle, que seu Deus 
o arrasta pela mão, pela nuca, pelos cabelos, que importa? Reco- 
nhece o seu Senhor nesta desapiedada brandura... Amor não 
covardemente complacente (tirando êstes males), mas amor forte, 
que a todo custo quer o maior bem do que Ble ama. E se o que 
Deus ama, é primariamente a criatura racional, o resto por causa 
dela, ou pelo menos em ligação com ela, o mal universal é assim 
justificado, e o grande Amen do Apocalipse é de direito.” (376) 


Podemos, pois, estar certos de que tudo no plano é regido 
por uma Providência que é boa. “Sabemos, diz 8. Paulo, que 


inícios e os fins, as leis e as funções recíprocas que determinam a utili- 
dade ou nocividade decisiva disso ou daquilo. Em suma, nada sabemos, 
e julgamos e decidimos. É incivil, diz um axioma de direito, querer 
julgar antes de ter explorado tôda a lei: Incivilo est nisi tota lege inspec- 
ta judicare. Cfr. SERTILLANGES, 07. cit. pp. 46, 80. 

(976) SERTILLANGES, 0p. cit. pp. 86, 88, 883. 
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para os que amam a Deus, tôdas as coisas cooperam para o 
bem.” (Rom. VIII, 28). 

A presença do mal no mundo já não é um “escândalo” 
incompatível com a divina Bondade. 


ST —NOZA—Não-devo sata Nossa certeza ficar pertur. 


bada por perguntas à primeira vista embaraçoses, mas que, 
examinadas no seu conteúdo e nas suas consequências, apare- 
cem logo superficiais ou absurdas. 

Se Deus é Bondade infinita, não devia criar o melhor dos 
mundos possíveis? — Por que criou êste mundo e não outro? 
— Por que não criou êste mundo melhor? — Por que não 
impediu o pecado? — Por que fêz o homem livre, sujeito a se 
perder? etc. ... (377) 


1. Deus nada deve fazer para ser Bom. Já em si mesmo e 
por sua esséncia é a Bondade infinita, independentemente de qual- 
quer ser criado. Fazer depender Deus intrinsecamente de uma 
sua criatura, é absurdo manifesto. Logo, que o mundo exista ou 
não exista, seja mais ou menos perfeito, Deus não muda, sua 
Bondade permanece o que é. — O homem, pelo contrário, por- 
que susceptível de progresso e porque não é a bondade, mas deve 
adquirí-la, para se tornar bom deve fazer o bem, e tanto melhor 
será, quanto maior fôr o bem que tiver feito. 

2. “O melhor dos mundos possíveis" é impossível, é uma 
idéia contraditória: Qualquer mundo criado ou criável é necessã- 
rlamente finito, pois sômente a perfeição subsistente por si mesma 
(a se) é infinita. Sendo finito, entre a sua perfeição e a perfeição 
infinita subsistirá sempre uma margem infinita para outros mun- 
dos melhores. 

3. Deus é absolutamente livre na criação: Deus quer neces- 
sariamente a sua Bondade, objeto próprio da sua vontade; como 
a nossa vontade é necessitada com relação à “felicidade” em geral, 
Mas precisamente porque já é por si mesmo a Bondade infinita 
sem precisar para isso de ue- 

6 querer a existência de'outros seres; como a nossa von- 
tade permanece livre diante de objetos não necessáriamente cone- 
xos com a felicidade. (Cfr. STO. TOMÁS, Suma Teológica, I, q. 19, 
a. 3). Pode, portanto, Deus criar ou não criar, criar êste ou 
aquêle mundo. 


4. Nada pode querer Deus senão em relação à sua bondade, 
como nada pode querer a nossa vontade que não tenha relação 


(377) São questões que pertencam a vários tratados (da Criação, 
Providência, da Sanção da lei moral...). Aqui não podemos dar senão 
respostas esquemáticas. Cfr. CH. JOURNET, op. oit., pp. 112-115, 121-182. 
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com a felicidade. Como, porém, Deus já é a Bondade infinita, 
que nada pode adquirir intrinsecamente, a única relação que outros 
seres podem ter com esta Bondade é manifestá-la “ad extra”, fora 
de Deus. Para manifestá-la, devem participar dela. Logo criar é 
comuni : 
conseguinte, qualquer criação é boa, num grau igual ao desta par- 
ticipação e comunicação. E sendo Deus livre, pode comunicar o 
grau. maior ou menor, que quiser. 

5. A pergunta “Por que não criou Deus um mundo me- 
lhor?" pode sempre ser repetida em relação a qualquer mundo que 
Deus criar, porque finito. Levada ao seu extremo, vem a dar nesta 
outra: “Por que não criou Deus o melhor dos mundos possíveis?”, 
a. qual, como vimos acima, inclui contradição. 


6. Não sabemos o “porquê” criou Deus êste mundo de pre- 
ferência a outro: dependia da sua livre vontade, e não nos revelou 
as razões da sua escolha, nem estava obrigado a no-las revelar, 
— Num mundo totalmente diferente do nosso, a nossa personali- 
dade não teria lugar. São, pois, sentimentos de gratidão que esta 
escolha deve suscitar em nós. 

7. Pode Deus escolher e realizar qualquer um dos mundos 
possíveis. Mas uma vez escolhido e realizado um dêles, não pode 
fazer que êste seja outro, que não tenha sua essência, suas pro- 
priedades e condições de existência: seria contraditório. 

8. Suprimir a atividade dos seres para evitar as conseglên- 
clas das ações e reações mútuas, seria tornar incognoscíveis a natu- 
reza e as perfeições dêstes seres, pois é sômente pelas operações 
que se podem manifestar; seria reduzir o mundo sensível a um 
todo inerte, sem vida e sem progresso, congelado na sua imobili- 
dade, participando num grau muito menor da Perfeição divina que 
é Atividade pura e Causa primeira. — A supressão de males 
transitórios seria um bem menor do que a sua transformação em 
meios eficazes de maiores merecimentos eternos. 

9. Suprimir no homem a liberdade, já não seria criar um 
verdadeiro homem e tornaria impossível um mútuo amor de ami- 
zade entre êle e Deus. 

—&€riar uma tiberdade que não pudesse falhar, € impossível: 
deveria ser infinita como a de Deus. 

Nem está provado que um plano onde as vontades livres não 
falhariam de fato seja necessâriamente melhor do que outro onde 
falham, mas que contém a Incarnação e a Redenção. Pelo con- 
trário, vimos que êste segundo plano dá a Deus uma glória estri- 
tamente infinita, faz resplandecer melhor a sua misericórdia e per- 
mite, para nós, uma união mais íntima com a divindade. 

10. Deus tem o direito de criar um ser racional e colocá-lo 
na alternativa: — ou reconhecer a soberania de Deus, observando 
a sua lei com a ajuda divina, e experimentar a sua bondade e 
misericórdia numa felicidade sem fim; — ou recusar-se a esta sub- 
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missão, expondo-se aos rigores da sua justiça. Negar êste direito, 
seria limitar a liberdade, onipotência e soberania divina, tornan- 
do-a dependente da má-vontade de uma criatura: o que é absurdo. 

Deus se oferece livremente a nós e quer ser aceito livremente, 


11. Exigir a colaboração da nossa vontade livre para nos 
salvar, é, por parte de Deus, mais uma fineza, que transforma a 
salvação num triunfo merecido, mais glorioso e mais feliz. 

Se alguém não chegar a êste triunfo, nada terá que se queixar 
de Deus, mas únicamente da própria obstinação pertinaz em resis- 
tir até o fim ao cúmulo de graças, com as quais Deus o chamara 
durante tôda a sua vida, 

12. Não encontramos, portanto, neste plano que Deus esco- 
lheu e realizou, nada que se oponha realmente à Bondade divina. 
Incluindo a elevação nossa à ordem sobrenatural, é ótimo, muito 
melhor do que pudéramos pretender ou imaginar. 


ConcLUsÃo. — De tudo o que vimos neste Artigo Segundo 
ressalta com evidência a perfeita conformidade e conveniência 
da doutrina cristã com a natureza humana. 


ARTIGO TERCEIRO 


A TRANSCENDÊNCIA DO CRISTIANISMO SOBRE 
AS OUTRAS RELIGIÕES 


198. Posição DA Questão. — Vimos a excelência, subli- 
midade e transcendência absoluta do Cristianismo. 

Mas, e as outras religiões? 

Uma simples comparação com elas faz logo resplandecer 
a transcendência (relativa) do Cristianismo: a religião cristã 
não é uma religião “como as outras”. 

1) Por sua própria natureza e finalidade, tôda religião tem 
por base a crença num Ser divino e trata das nossas relações com 
êle, dos problemas da nossa origem, das nossas aspirações e do 
nosso destino nesta vida e na outra. Problemas que são os mes- 
mos para tôda a humanidade. É, pois, natural que as várias res- 
postas dadas pelos homens apresentem algum fundo comum ou 
semelhante. 

Nem tudo é falso, nem tudo é mau nas religiões não-cristãs 
(378). E como o sobrenatural não pode estar em oposição com 


(3978) Por isso escreve PIO XII na Enc. Divini Praecones: “Nunca & 
Igreja tratou com desprêzo e desdém as doutrinas dos pagãos, mas pri- 
meiro libertou-as de todos os erros, e depois as completou e coroou com 
a eabedoria cristã”. Já dissera na sua primeira Enc. Summi Pontificatus : 
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a nossa natureza — pois é o mesmo Deus que é a fonte de ambos 
— tudo o que nestas religiões responder de fato a legitimas aspi- 
rações e a reais necessidades em face do destino humano, expri- 
mindo elementos verdadeiros de religião natural, deverá forçosa- 


ve ainda, às vêzes, como veremos, influências do cristianismo. 

Por êstes motivos, explicam-se naturalmente as seme- 
lhanças, em alguns pontos de dogma, preceitos de moral 
e cerimônias de culto, que encontramos entre o cristianismo e as 
outras religiões (379). 

2) Destas semelhanças, porém, não se pode concluir que 
tôdas ag religiões têm o mesmo valor, porque existem também e 
principalmente muitas diferenças. São elas que atestam a 
transcendência do Cristianismo. 

3) Nem é mister descer a todos os pormenores, como num 
tratado de História das Religiões. É suficiente comparar alguns 
pontos essenciais, e lembrar-se que na religião verdadeira, revelada 
por Deus, tudo deve ser verdadeiro e bom, sem mistura alguma 
de êrro ou de mal. Encontrando, portanto, em alguma religião 
algo de errado ou de imoral, podemos logo conéluir que não é reli- 
gião revelada e que é inferior à religião cristã, cuja doutrina já 
verificamos ser excelente sob todos os aspectos. 

4) Deixando de lado as antigas religiões pagás já desapa- 
recidas e as práticas supersticiosas dos povos ainda em estado 
primitivo, limitar-nos-emos ao Hinduísmo, ao Budismo e ao Mao- 
metismo, dos quais em nossos dias se faz muita propaganda, pon- 
do-os em paralelo com o Cristianismo. 


O HINDUISMO 


A Índia foi o bêrço das principais religiões das enormes 
massas humanas que povoam a Ásia oriental. O fundo histó- 
rico primitivo parece ter sido um monoteísmo vago, cedo po- 
rém afogado em superstições grosseiras. Hoje, após uma evo- 
lução ininterrupta durante milênios, o Hinduísmo, com todos 
os seus desenvolvimentos e suas numerosas formas, constitui 
um “sincretismo” caótico, um amálgama de elementos diversos 
e não raro contraditórios, de mitologias e de teorias incom- 


“Tudo o que nos usos e costumes dos diversos povos não estiver indisso- 
tâvelmente ligado a superstições e erros é sempre examinado com bene- 
volência e, se possível, conservado, protegido e animado”. 

(879) Falamos das semelhanças reais e não das imaginárias, ale- 
gadas com tanta superficialidade ou falta de sinceridade científica por 
alguns racionalistas: cfr. o que dissemos supra, nº 129, 4º e 6º e as notas 
correspondentes. 
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patíveis, vagas e em perpétuas mudanças: o que torna quase 
impossível a sua síntese (380). 


199. O Vedismo. — 1. A mais antiga forma conhecida de 
“religião hindi ê o Vedismo, de pouco ulterior à expansão do 
ramo oriental dos Arianos, que, vindo do Irã, pelo séc. XVII 
antes de Cristo, ocupou primeiro o Pendjab ou país dos cinco 
rios e se espalhou pela Índia. — Foi assim chamada por causa 
do seu livro sacro, O Veda, que significa “ciência”. Usa-se 
geralmente a forma plural, os Vedas, porque compreende qua- 
tro coleções (samhitas), compostas entre os séc. XV e V antes 
da nossa era: Rig-veda, a ciência dos hinos; Sama-veda, a 
ciência dos cantos; Vadur-veda, a ciência das fórmulas dos 
eacrifícios; Atharva-veda, a ciência das fórmulas mágicas. 

2. O conteúdo dos Vedas é uma mistura de primitivo e 
de evoluído, de inteligível e de contradições. Encontram-se 
resíduos de uma religião de populações aborígenes ainda sel- 
vagens; práticas mágicas e estranhas superstições, juntas com 
afirmações de filosofia especulativa e de conduta moral; a 
crença na sobrevivência depois da morte, com castigos e prê- 
mios de ordem material. 

3. O Rig-veda contém traços de um monoteísmo arcaico, 
junto com um naturalismo pronunciado. Trinta e três divin- 
dades são mencionadas nos Vedas, entre as quais emergem: 
Varuna, que ainda concentra em si os principais atributos do 
Ser supremo; Mitra, o deus da fidelidade, que, com Varuna, 
vigia a moralidade; Agni, o Fogo, divindade dos sacerdotes e 
sacrificadores; Indra, senhor das regiões do ar e das tempes- 
tades, exterminador dos monstros; Rudra (chamado ao depois 
Siva), que preside às calamidades da natureza e à magia; 


(380) Cfr. PINARD DE LA BOULLAYE, L'étude comparée des Religions, 
2 vols. Paris, Beauchesne 1928, 1925. — TACCHI-VENTURI, 8.5. Stona 
delle Religioni, 2 vols. Torino, U.T.E.T., 1934-1938. — q. BCEMIDT, Ma- 
nuale di estoria comparata delle roligioni (trad. ital.), Brescia, Morcellia- 
na 1949, 4º ed. — A. ANWANDER, La Religione e le Religioni (trad. ital.), 
Ediz. Paoline 1954. — E. AEGERTER, Les Grandes Religions, Paris, Presses 
Univ. de France, 1950. — M. E. MODAELLI, Il mondo non cristiano, Roms, 
1954. — N. TURCHI, Le Religioni nel mondo, Roma, 1951. — M. QUEGUINER, 
Introduotion à !Hindouisme, Edit. de I'Orante, Paris, 1958. — M. MOURRE, 
Les roligions et les pioeranãas d'Asie. Paris, La Table Ronde, 1951. — 
E. GATHIER, 8.3. Lo Pensée hindoue, Coll. Les univers., Paris, Edit. du 
geo — E B. ALLA, O.P., Religions de UInde, na Apologétique, PP. 

-B26. 
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Yama, deus da morte e dos mortos. — Muitas vêzes nos hinos 
cada um dêles é invocado como se fôra o Deus supremo, senão 


único: é o henoteismo. 


condenados o furto, o homicídio, o adultério, a magia negr: 
o juramento falso. Mas a culpa pode ser contraída mesmo 
involuntâriamente ou até herdada. Para tôdas implora-se o 
perdão dos deuses. 

5. A alma é distinta do corpo, ao qual está unida por 
meio de um “corpo subtil”, que a acompanha no além e a torna 
imortal no reino de Yama, onde os bons são felizes comendo 
mel com manteiga e bebendo o soma (bebida dos deuses), & 
os maus são lançados num báratro, do qual não podem sair 
(381). 

6. Característica do Vedismo é o número extraordinário 
dos seus sacrifícios: quotidianos, periódicos (luas novas, ple- 
nilúnios, estações, solstícios...) e ocasionais e mais solenes 
(como o do cavalo, reservado aos reis). —- Eram imolados 
cabras, ovelhas, bois, cavalos e no I livro do Rig-veda encon- 
tram-se referências a sacrifícios humanos. 

Nos inícios, o sacrifício era realmente um ato de religião, 
uma oferta aos deuses, acompanhada de ações de graças, de ora- 
ções, de petições (quase únicamente de favores materiais); cedo 
porém penetraram a magia e a superstição. Já no Rig-veda encon- 
tramos hinos dirigidos a Brahmanaspati, “o senhor da oração”, 
i. é, a personificação de um ato ritual. “Brahman” torna-se a pala- 
vra mágica mais poderosa, irresistível mesmo para os deuses, que 
devem servir automâticamente, màgicamente aos “fins dos sacri- 
ficadores. 

200. O Bramanismo. — 1. Oferecido, primitivamente, pelo 
sacrificador de cada família, o sacrifício complicou-se a tal 
ponto que foi necessário o recurso a especialistas, os Brád- 
manes (— cultores da piedade). Detentores da palavra sacri- 
fical e dos segredos rituais e mágicos, acabaram apossando-sa 
do sacerdócio e se consideraram não apenas a classe mais ele- 
vada, mas de uma essência superior a todo o resto da huma- 
nidade. 

Interpretando os Vedas à sua vontade e acomodando tôda 
espécie de tendências e de formas religiosas heterogêneas num 


(88) Rig-veda VII, 104, 30; X, 14, 8. — Cfr. MODAELLI, op. cit., 
P.- . 
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sincretismo benevolente, onde ao lado de pensamentos profun- 
dos não faltam as contradições, deram origem ao Bramanismo, 
em contínuas transformações até aos nossos dias. 


coros: 


a) Os Brahmanas, comentários rituais dos Vedas, feitos pe- 
los brâmanes em sentido mágico: o rito vai substituindo os deuses; 
o rito é tudo e influi necessâriamente sôbre os acontecimentos, 
porque é na virtude secreta do sacrifício, no Brahman, que está 
concentrado o poder que dirige a marcha do Cosmos. 

b) Os Upanishads, especulações contemplativas de fundo 
panteísta, cujos traços já se encontram nos últimos livros do Rig- 
veda. Foram compostos pelo IX e VIII séc. A.C. por ascetas e 
solitários, que, em oposição aos brâmanes, preferiam a meditação 
aos ritos: se os ritos e gestos humanos podem influenciar a mar- 
cha dos acontecimentos, é sinal que há no homem um “eu”, um 
Atman, identificado com o próprio Brahman, o qual, de palavra 
mágica, passou a ser uma consciência ou alma universal, em se- 
guida a essência do Universo, uma divindade panteista, o Todo 
que está em tudo, enquanto os seres individuais distintos não são 
senão aspectos seus superficiais, passageiros e ilusórios. Sômente 
o Atman-Brahman é real. Com a contemplação consegue o espi- 
rito humano conhecer a própria identidade com Ele. É Este conhe- 
cimento, e não uma pretensa eficácia do rito sacrifical, que nos 
obtém a felicidade eterna, i é, a nossa absorção no Brahman. 


3. Mas as castas inferiores e a massa do povo, mais 
fiéis aos Vedas, não seguiam as filosofias monistas. Com a 
magia e a mitologia, conservavam o conceito da divindade como 
ser pessoal. Entre os antigos deuses, que subsistiam todos, 
sobressairam Visnu, e Siva (o antigo Rudra). 

Tentaram os brâmanes acomodar o seu panteísmo a esta 
corrente de mitologia personalista. Mas a contradição entre a 
adoração de um Deus pessoal e um panteísmo arreligioso e 
poliforme continuará sempre a cindir o pensamento hindu; 
estas duas posições, lôgicamente inconciliáveis, estarão sempre 
em luta durante tôda a história das filosofias e das religiões 
da India. 

4. O Brahman, permanecendo sempre a essência do Todo, 
foi primeiro identificado com Visnu e Siva e, depois, personi- 
ficado em Brama, o criador. Com êle e com Viísnu, o conser- 
vador, e Siva, o destruidor, formaram em seguida a Trimúrti 
(que nada tem a ver com a Trindade cristã: cfr. nota 237). 
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Brama foi casado com Sarásvati, a deusa da sabedoria; Visnu 
com Lakshmi, a deusa da fecundidade e da beleza; Siva com 
Cali, a deusa da destruição. 

5. Vieram as grandes epopéias Mahabharata e Ramay- 
ana, redigidas a começar, talvez, do «AC. atê ao 
séc. da nossa era. Seus heróis respectivos, Krisna e Rama, 
da casta dos guerreiros, foram considerados como incarnações, 
avatares, de Visnu e divinizados. (382) 

6. O Panteão do Hinduísmo continuou a povoar-se de 
um modo incrível: modernamente, as divindades contam-se aos 
milhões. 

7. A lei sacra e profana, que compreende as observâncias 
de usos e costumes da vida social e religiosa, foi codificada 
sucessivamente em vários escritos: o Códice de Manu e o de 
Visnu, ensinam as prescrições do ritual para o casamento, à 
funeral, os sacrifícios. ..; os Agama ou Tradições e os Tantra 
ou Livros (VII séc.) ocupam-se de mística, de ritos, de medi- 
cina, de magia e dão normas de vida prática. 

8. Inserido no poema Mahabharata, o famoso escrito mís- 
tico chamado Bhagavad-Gita (canto do Senhor, do Bemaven- 
turado) aponta o caminho da bhakti (devoção) ou dom total 
de si mesmo a Deus e prescreve uma moral ativa praticada 
por amor de Deus, que a recompensará com a felicidade nestn 
vida e na outra. Mas esta doutrina, de ressonâncias cristão — 
justaposta a dados monoteistas, politeístas e panteístas, onde 
Deus, considerado como o Eu transcendente do Universo e 
juntamente o próprio Universo visível com tôdas as suas mu- 
danças, não é o Deus verdadeiro, — não encontra seu funda- 
mento metafísico que a justifique, nem resolve o problema do 
mal e deixa na ambiguidade a sorte definitiva das almas não 
determinando se conservam a sua individualidade distinta ou 
não; e a moral, com o andar dos séculos, ficou contaminada 
por mitos absurdos ou eróticos. 


(882) As lendas atribuem a Visnu muitos avatares ou descidas a 
esta terra em épocas de especiais necessidades ou perigos. Foi sucessiva- 
mente peixe, tartaruga, javali, leão, o anão Vemana, Ramo, Krisna. 
Virá ainda uma vez, como cavalo, pôr fim ao reino do pecado, na última 
idade do mundo, que durará 1200 anos divinos, iguais a 482 mil anos 
humanos. MODAELLI, op. oif., p. 117. — Cfr. em ANWANDER, 07. cit., pp. 
4658-472, trechos dos vários livros sacros sôbre a origem do mundo, o 
dilúvio, a coamogonia, a lei do samsara, a via da bhakti, etc. 
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201. O Neo-Bramanismo. — Os últimos sete séculos antes 
de Cristo e os primeiros eéculos da nossa era viram surgir na 
India uma exuberante efervescência religiosa, que desabrochou 


erminúmeras-escoles-e-seitas-diferentes. 


1. Os pontos fundamentais, comuns a tôdas, reduzem-se 
aos seguintes: 

a) A crença, ao menos teórica, na revelação védica, sem 
a qual uma seita não seria reconhecida como hindu, mas taxada 
de heresia. 

b) A crença no Samsara ou metempsicose, transmigração 
das almas através de vidas sucessivas, renascendo em animais, 
homens, deuses, demônios, para existências melhores ou piores, 
segundo a lei do seu Karma ou lei dos atos, i. é, da soma das 
ações boas e mês, mesmo das indeliberadas e involuntárias, 
praticadas nas vidas precedentes. 

Esta transmigração e esta lei inexorável, que não se en- 
contraim nos Vedas e sômente em germe nos Brahmanas, e que, 
provâvelmente sob a influência do budismo, penetraram todo 
o pensamento hindu como dogma indiscutível, constituem o mal 
gupremo que perdura indefinidamente enquanto a alma não es- 
tiver inteiramente purificada, chegando ao moksha, onde en- 
contra o repouso com a sua absorção no Absoluto. 

2. Para alcançar esta libertação do ciclo doloroso do 
Bamsara, que é a grande ânsia e preocupação de todo hindu, 
apontaram as várias seitas diferentes caminhos: 


a via da sabedoria: o homem será sempre sujeito a novas 
existências, enquanto sair desta vida imerso nas paixões e desejos 
de existência; quando tomar consciência do Atman-Brahman, i. é, 
da identidade da sua alma individual com a alma universal, pas- 
sando da multiplicidade para a unidade, então ao morrer absorve-se 
em Brama, no Todo; 

a via dos sacrifícios com seu poder mágico e veneração pelos 
brâmanes; 

a via das penitências e macerações e do desapêgo de tudo o 
que a nossa natureza sensível procura; 

a via da bhakti, do amor e do dom total de si mesmo a Deus. 


— É lastimável, porém, que estas vias tenham degenerado 
em formas imorais e panteístas, e que o estado do homem no 
moksha, depois da libertação, não fique bem determinado: per- 
manece ou desaparece a personalidade individual consciente? 
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3. Entre as muitas escolas e seitas que perduram ainda 
hoje, citemos: 


o Nyaya, realista e teista; 


o Samkhya, já existente no VII séc. A.C. m 

enamente sistematizado, abandonando o monismo, é realista e dias 
lista: admite a existência de uma matéria primitiva eterna, a 
Prakriti, e de inúmeras almas individuais, as Purushas, que pelos 
seus atos se enredaram no mundo das mudanças e da dor; conserva 
os Vedas, o Karma, o samsara, as reencarnações e a aspiração para. 
a libertação, a qual se obtém pelo conhecimento, i. é, quando a 
purusha toma consciência da sua separação do corpo subtil que a 
acompanhava nas reencarnações e da sua independência em relação 
à Prakriti. Na sua forma mais clássica, o Samkhya conduziu ao 
materialismo e ao ateismo e influiu fortemente sôbre o Budismo; 

o Yoga, afim do Samkhya, ensina a eficácia das várias asceses 
ou práticas corporais e espirituais para alcançar a união com o 
Princípio do mundo e para a libertação; os graus desta ascenção 
mistica são quatro, como na contemplação praticada no Budismo. 
O Yoga reforçou as tendências teísticas do Bramanismo e a pie- 
dade hindu. 

Mais célebre é o Vedanta, que proclama o monismo universal, 
a unidade de essência de todos os seres, do mundo e de Deus. 
Não há, porém, uniformidade no modo de conceber esta unidade: 

a) Para SANKARA, pensador sivaita do VIII séc. da nossa 
era, a única realidade é Deus; o mundo é uma “Maya”, uma ilusão. 
Êste monismo suprime prâticamente tôda existência própria, tôda 
moral e tôda religião, pois tudo isso supõe a realidade de dois 
têrmos distintos: Deus e a criatura. 

b) Pelo contrário, RAMANUJA (XI séc.), o maior de todos os 
pensadores do Vedanta, refuta Sankara, a quem chama de mal- 
feitor intelectual, e propõe uma exposição metafísica da mística 
visnuita mais pura, tentando conciliar o morismo tradicional com 
a individualidade permanente e a responsabilidade das almas hu- 
manas. Não tendo, porém, a idéia da criação ex nihilo, concebeu 
as criaturas como “modos” de Deus; modos exteriores, que não 
modificam a Deus, transcendente em si mesmo, perfeito, imutável, 
indivisivel e que só pode fazer o bem. Depois de purificadas em 
existências sucessivas, as almas gozarão pessoal e eternamente da 
sua unidade com Deus. — Mas, por manter ainda a unidade de 
essência de Deus e das criaturas, esta posição não consegue ga- 
rantir a Deus a verdadeira transcendência, nem às criaturas a ver- 
dadeira realidade e deixa abertas as portas ao panteismo. Nem 
tampouco explica o êrro inicial das almas e a origem do mal e, 
portanto, nem o Samsara, que contudo admite, bem como o regime 
das castas, a idolatria e os mitos tradicionais. 

Por isso, nem a doutrina de Ramanuja, a flor mais pura do 
visnuísmo, nem a de seus sucessores Madhva, Vallabha...., ou de 
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outros mestres religiosos, como Ramananda, que professaram tam- 
bém a bhakti e cujas obras apresentam belas páginas, podem ser 
comparadas com a pureza da moral evangélica. 


jo desta fermentação religiosa poliforme, nas- 
ceram também no VI séc. A.C, várias seitas filosóficas hete- 


rodoxas, opostas à dominação dos brâmanes, entre as quais o 
Jainismo e o Budismo, saídos ambos da casta dos guerreiros. 
Do Budismo, por causa da sua especial importância, falaremos 
à parte. 


O JarnIsMo (de Jaina ou Jina — vencedor,) de pouco an- 
terior ao Budismo, teve como chefe e “grande heroi” Mahavira, 
bascido pelos meados do VI séc. A.C. Aos trinta anos deu-se 
inteiramente à vida ascética e aos 72 anos entrou no Nirvana. 


Não se preocupou com as divindades, que concebia como 
criaturas vizinhas da libertação final do Karma. Para nós homens, 
esta libertação ou “vitória” só pode ser alcançada através de uma 
continua peregrinação, árduas penitências e séria meditação ou 
introspecção, evitando qualquer relação com o outro sexo, excluindo 
tôda propriedade e arrogância e praticando a ahimsá, a “não-vio- 
lência”, 1. é, a renúncia a tôda intenção de matar ou fazer mal 
a qualquer ser vivo. Noção equívoca, inspirada, não pela com- 
paixão ou amor, mas únicamente pela preocupação egoísta de se 
manter ao abrigo dos enredos do mundo e de poder assim fugir 
ao Karma, segundo o qual fazer mal a alguém é fazer mal a si- 
mesmo e ter que nascer novamente. Por isso, a não-violência foi 
logo interpretada no sentido de não-atividade. (383) 

Mahavira uniu fortemente os seus discípulos numa ordem mo- 
nástica, à qual foram agregados, com obrigações menos rígidas, 
leigos simpatizantes, que eram principalmente comerciantes e ban- 
queiros abastados. Sustentavam as comunidades dos monges para 
lhes permitir uma vida em tudo conforme com as prescrições do 
seu Mestre. Financiaram também os seus templos suntuosos, que 
ainda hoje representam um patrimônio artístico de valor. Melho- 
rando, com o tempo, suas relações com os brâmanes, o Jainismo 
pôde manter-se na Índia, onde ocupa ainda agora uma posição 
exígua mas respeitada, com um milhão e meio de adeptos. 


203. O Hinduísmo Moderno. — 1. Durante o domínio 
inglês na Índia, os melhores espíritos, em contato com o mono- 
teísmo do cristianismo e do islamismo, perceberam a fraqueza 


(3888) É sabido que Gandhi fizera da não-violência a norma eu- 
prema da sua ação política de resistência; dera-lhe, porém, uma inter- 
pretação muito diferente da concepção primitiva. 
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do sistema religioso hindu. Surgiram tentativas de inserir prin- 
cípios cristãos no sincretismo imanentista e panteísta tradicio- 
nal. Nem faltou quem procurasse unir Jesus com Maomé e 
Krisna, fazendo de Cristo mais um avatar ocidental de Visnu. 


EN POS eJista Mo “ 1 m ato a 


ricalismo europeu. As novas seitas do Brahma-Samaj, Arya- 
Samaj, Dev-Samaj e outras lutam para mitigar a tirania das 
castas, remover o politeísmo, o casamento das crianças, o sui- 
cídio das viúvas e outros abusos, ou apresentam uma supersti- 
ção mais refinada, ou tendem para o racionalismo. 

O nacionalismo é ainda, com o dharma das castas e o sin- 
sincretismo tradicional, o grande obstáculo à evangelização 
cristã, porque o cristianismo não é de origem hindu, impõe 
um dogma bem definido e considera todos os homens como 
irmãos. 

2. A grave crise religiosa das elites não atingiu até 
agora as massas populares, que continuam imersas nas suas su- 
perstições pagãs, com a desordem e as devassidões das suas 
grandes peregrinações nas margens do Ganges e a Benares, com 
as bailarinas dos templos a exercerem o meretrício, com o culto 
das vacas sagradas, dos macacos, crocodilos e cobras; mas 
também com a convicção dos fiéis, com a beleza dos templos 
e de algumas cerimônias alegóricas, como as ofertas de per- 
fumes, de flores..., que suplantaram quase em tôda a parte 
os sacrifícios sangrentos. 

3. Embora controlado pelos brâmanes, o Hinduísmo não 
possui uma organização unificada. Cada qual, contanto que 
venere os Vedas e obedeça às leis da sua casta, pode livre- 
mente ter sua crença pessoal e escolher seu deus particular. -—— 
Há três grandes gêneros de religiões, subdivididos em nume- 
rosas seitas: 

a) O Visnuísmo, que predomina e adora Visnu nos seus 
avatares Crisna e Rama, Lakshmi sua esposa, Hanoumat o 
deus macaco, e todo um vasto panteão. A bhakti imita erôti- 
camente os amores mitológicos de Krisna com as pastoras. 

b) O Sivatsmo, muito espalhado e de nível menos ele- 
vado, embora haja seitas, com as do Saiva-sidhanta, que são 
francamente monoteístas. O emblema de Siva, colocado em 
tôda a parte, é o linga (phallus), que representa a transmissão 
da vida. Sob o influxo deletério da mágica do tantrismo, pres- 
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tou-se a tôda espécie de corrupção, chegando a apontar o vício 
e a devassidão como meios destruidores da vida individual e 
caminho mais curto para a Libertação. Nas seitas “da mão 
e E em E como atos sm oB 


um milhão Ea diga menores, de gênios bons e- maus. 

c) O culto da Deusa, Cali, espôsa de Siva, que floresce 
principalmente no Bengala, chega a excessos ainda maiores. 
Cali ou, na linguagem filosófica, Sakti (personificação do poder 
operativo do deus), é a deusa da morte e da destruição. Dai 
o aspecto horrível de suas estátuas e o caráter repugnante e 
sangrento dos sacrifícios que os saktas, seus devotos, lhe ofe- 
recem. Encontra-se, contudo, em alguns adeptos, altos voos 
de misticismo e uma idealização de Cali em mãe de miseri- 
córdia. (384) 


204. ConcLUSÃO. — Do que vimos é evidente que, sob 
nenhuma das suas formas, pode o Hinduísmo ser considerado 
como religião verdadeira. 

a) No seu dogma, as poucas verdades estiveram sempre 
afogadas primeiro num politeísmo naturalista, depois num 
panteísmo idealista e agora num politeísmo abjeto. 

b) Na moral, há bons conselhos e preceitos de ética na- 
tural, provenientes dos Vedas. Falta, porém, a lei da verda- 
deira caridade e dominam o egoísmo, o orgulho e o desprêzo 
dos outros. 

A lei do Karma leva a considerar cada desgraça como um 
castigo merecido, ao menos numa existência anterior: daí o 
pessimismo, o fataligmo e a ausência de compaixão, que inva- 
diram a civilização hindu. 

As inúmeras prescrições familiares, sociais e rituais do 
Dharma mantêm a sociedade numa divisão desumana e imoral 
de castas distintas e quase sem contato entre si. Os brâmanes, 
saídos da boca de Brama, consideram-se tão acima dos outros 
mortais, que, práticamente, se substituiram aos deuses na vene- 
ração dos fiéis. Dos braços saíram os guerreiros; do ventre, 
os comerciantes; dos pés, os artesãos; e abaixo ainda, a imensa 
multidão dos párias, os intocáveis, “descastados”, que vivem 
num desprêzo dificilmente imaginável. 


(884) Cfr. Apologétique, pp. 820-821. 
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Acrescentem-se ainda certos costumes introduzidos pelos 
brâmanes, proibidos pelos governos modernos: a matança das 
filhinhas, a imolação dos prisioneiros de guerra, o casamento 
precoce, o suicídio das viuvas na fogueira onde era queimado 


0 corpo dos seus esposos, o suicídio dos fanáticos sob o carro 

c) No culto, ao lado de algumas preces e de hinos védicos 
elevados, introduziram-se tantas lendas prosseiras e tantos sa- 
crifícios com práticas tão obcenas, que desafiam a literatura 
mais cinicamente naturalista. 

Resultado melhor mereciam os esforços e as especulações 
trimilenárias de um povo, o mais naturalmente religioso de 
todos, para desvendar as realidades eternas. 

Perto do Hinduísmo, com que fulgor não resplandece a 
transcendência do Cristianismo. Esperemos que a crise reli- 
giosa atual das elites cedo possa desabrochar na corrente sal- 
vadora cristã, para o maior bem e a tranqlilidade de consciên- 
cia das centenas de milhões de filhos da “grande mãe” Índia. 


O BUDISMO 


205. Como o Jainismo, o Budismo foi uma reação contra 
o Bramanismo. Buda não reconheceu a absoluta autoridade, 
dogmática e disciplinar, da interpretação dada aos Vedas pelos 
brâmanes e pelos ascetas. Emancipou-se do formalismo dos 
ritos e do predomínio dos brâmanes; mas quanto ao âmago da 
doutrina — reconhecem-no agora os especialistas — é mais se- 
melhante ou paralelo ao bramanismo do que antes se julgava. 
Pôs como base o agnosticismo e, como meio de libertação, aos 
ritos substituiu uma moral. Mas a sua orientação geral deixou 
margem para um pulular de inúmeras concepções diversas. 
Hoje não é uma religião, mas um aglomerado de religiões mal 
definidas (por ex. sômente no Japão contam-se mais de 60 
seitas), cada uma com seu complicado panteão de budas, de 
deuses e deusas, diversamente subordinados, com seus variados 
ritos que vão das cerimônias comovedoras do culto de Amitabha 
às práticas mágicas e obscenas do Tantrismo budista. (385) 


(385) Além das obras citadas na nes Est cfr. H. OLDENBERG, Le 
Bouddha (trad. de A. FOUCHER), 2º ed., 903. — AL. DAVID-NÉEL, 
Le Bouddhisme, ses doctrines et ses tados Paris, Plon 1986. — L. DE 
LA VALLBE-POUBEIN, Lo dogme et la philosophie du Bouddhisme, Paris, 
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206. O FunDADOR. — Buda é certamente uma personagem 
histórica. Cedo, porém, a lenda apropriou-se desta existência, 
recobrindo-a com tantas extravagâncias grotescas, que é difícil 
extrair dêsse amálgama o verdadeiro aspecto do fundador do 


1. Nasceu Buda entre os anos 560 e 556 A.C. em Lum- 
bini (como atestam recentes descobertas arqueológicas), perto de 
Kapilavastu, capital de um pequeno principado situado na vertente 
do Himalaia ao nordeste da Índia e governado por seu pai, Cud- 
dhodana, da família dos Gautama e da raça dos Cakya. Recebeu 
ao nascer o nome de Siddartha (= o que chegou à meta). Nos 
textos é designado indiferentemente com vários nomes: Siddartha 
(seu nome real), Gautama (seu nome de familia), Gakyamuni 
(o solitário da raça dos Cakya), Bhagavat (o Bemaventurado), 
Tathágata (o Perfeito), Jina (o Vitorioso) e principalmente Bud- 
dha (o Desperto, o Sábio, o Iluminado). 

2. Cedo órfão de sua mãe, Maya, viveu até aos 29 anos no 
palácio, mantido por seu pai afastado de todo espetáculo de sofri- 
mento humano. Rico, casado, tendo um filho, R&hula, experimen- 
tava contudo uma estranha inquietação. Em saídas sucessivas do 
palácio, teria encontrado um velho, um doente, um cadáver e um 
monge mendicante calmo e sereno. 

3. Querendo alcançar esta serenidade, abandonou pai, espô- 
sa, filho e as delícias da côrte, e durante muito tempo praticou o 
ascetismo mais rigoroso em companhia de cinco monges brâmanes. 
Mas permanece a angústia. Descrente da eficácia das macerações, 
parte, sózinho, peregrinando e meditando, até que, ao cabo de sete 
anos, numa tarde, debaixo de uma figueira, recebe a revelação e 
se toma o Buda, o Iluminado. 

4. Depois de algumas hesitações, resolve divulgar esta sabe- 
doria. Volta aos cinco companheiros e num bosque, perto de 
Benares, pronuncia o famoso discurso das “Quatro Verdades”, 
que resumem tôda a sua doutrina e cujas raizes já se encontravam 
no Samkhya, no Yoga, no Vedanta e na doutrina da Bhakti. Pôs 
assim em movimento a “Roda da Lei”, que se tornou o símbolo 
da fé budista e do próprio Buda. 


Beauchesne 1980; e o art. em Christus, Vol. II, pp. 107-147. — TAYMANB 
D'EPERNON, 8.3., Les paradores du bouddhisme, Louvain, 1947. — H. ARVON, 
Le Bouddhismo, P.U.F., Paris 1951. — H. DE LUBAC, 8.3., La Tencontre 
du bouddhisme et de VOcoident, Paris, Aubier 1954. — M. PERCHERON, 
Le Bouddha et lo bouddhisme, Paris, Ed. du Seuil 1956. — Enciclopedia 
Italiana, artigos “Buddha” e “ Buddhismo”, p. 30-43. — E. B. ALLO, O.P., 
art. Le Bouddhismo, na Apologétique, pp. 827-849. 

(386) ARVON (op. eit., p. 26) chega a dizer que uma tal tentativa 
é condenada de antemão ao insucesso, e aconselha a pôr de lado o espí- 
rito crítico no que se refere à biografia de Buda. Admite-se, contudo, 
geralmente, como digna de fé a tradição acârca do seu país de origem, 
da sua família e dos pontos essenciais da sua doutrina. 
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5. Continuou sua pregação durante mais de 40 anos, vendo 
crescer o número dos discípulos, entre os quais Bibisara, rei do 
Magadha, Ananda, o discípulo predileto, e Rahula, o seu próprio 
filho. Promulgou uma lei (Dharma), na qual inculca a moderação, 
a benevolência e a renúncia de si mesmo. A exemplo de outros 
a doa Sata consertar sua doutrina lançou as bases de 
uma comunidade (Samgha), que se desenvolveu, ao depois, so 
a forma de organizações monásticas estritamente regulamentadas. 

6. Diz a lenda que Buda, chegado aos 80 anos, entre 480 
e 476 A.C, decidiu entrar no Nirvana. Faleceu em Kusinara 
(387). Os nobres queimaram seu corpo com as honras devidas 
aos soberanos e repartiram entre si os restos, que foram colocados 
em monumentos - relicários, onde são conservados e recebem o 
culto dos fiéis. 


207. DOUTRINA DE BUDA. — É prâticamente impossível fi- 
xar com alguma exatidão, no terreno movediço da prolificação 
de tantas seitas e escolas, qual foi realmente o ensino autên- 
tico de Buda. Existem, é verdade, muitos escritos considera- 
dos canônicos, que expõem as doutrinas de Cakiamuni. Mas 
foram redigidos séculos depois da sua morte, em têrmos impre- 
cisos e ambíguos, e ainda transformados e diversamente inter- 
pretados em milhares de comentários até ao VII séc. da nossa 
era, de modo que apresentam concepções muito divergentes, às 
vêzes contraditórias, e sem nenhuma garantia crítica. Deve- 
mos contentar-nos com alguns pontos mais essenciais geral- 
mente admitidos pelos indianistas. 


(887) As vidas lendárias de Buda, como o Lalita-Vistara, escrito 
no II séc. da nossa era (portanto, mais de 600 anos depois da morte de 
Siddartha), encheram de maravilhoso a morte de Buda, como fizeram 
também com a sua conceição e seu nascimento (cfr. por ex., FERCHERON, 
op. cit., pp. 18-21 e 37). A realidade foi menos poética: 

“Sua morte foi provocada por um prato de carne de javali, que o 
ferreiro Cunda lhe oferecera a Pava. Como conciliar o uso da carne pelo 
Buda com o mandamento da ahimsá que proibe matar os animais? É 
grande a perplexidade dos autores canônicos. Alguns silenciam a causa 
da morte, outros a mencionam sem comentários. Indianistas europeus 
emitiram a hipótese que a palavra empregada para designar o tal prato 
poderia muito bem aplicar-se a um prato de cogumelos chamados “alegria 
de javali” (1). Talvez a doutrina primitiva de Buda na questão da ahimsá 
não fôsse tão rigorosa como a dos jainistas. Ainda em nossos dias, 08 
monges budistas de Ceilão aceitam a carne que é depositada na sua 
escudela.” (ARVON, 0D. oit., p. 38). 

Seria injusto avaliar Buda tão sômente Ed defeitos na sua vida e 
no seu caráter. Contudo, uma morte por indigestão não deima de sure 
preender num fundador ou reformador religioso ou moral. Quem ousaria 
compará-la com a morte redentora de Cristo? 
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208. Dogma. — 1. Não negou Buda a divindade; nem pole- 
mizou contra os deuses populares; mas tampouco falou de 
Deus: ignora-O, como os modernos agnósticos e positivistas. 

2. Ea como dogma E fundamental e AESA o gbgcetão 


do a: dogma já existente em preços nos e Brâmanas e Ee 
a influência do budismo fêz penetrar em todo o pensamento 
hindu. 

3. A originalidade do ensino de Buda consiste no cami- 


nho que leva à Libertação: 

a) desprezando as inúteis especulações dos “Brâmanas” 
acêrca do Brahman absoluto e rejeitando o Atman-Brahman, 
1. é, a identidade da alma individual com a alma universal, 

b) e declarando falsa e fraudulenta a pretensão dos brá- 
manes que atribufam valor e eficácia absoluta aos ritos supers- 
ticiosos e mágicos. dos seus sacrifícios e cerimônias puramente 
exteriores, 

c) como grande meio para alcançar o repouso final, 
apontou a atividade moral, a renúncia à concupiscência e aos 
desejos, a mansidão e a benevolência. 


Este fôra o conhecimento que, segundo a lenda, despertara 
em Buda sob a árvore da Bodhi (iluminação) e que foi promul- 
gado em Benares com as Quatro Verdades fundamentais sôbre a 
dor, sua origem e os meios de suprimi-la: 

— À dor é universal e invade tôdas as coisas dêste mundo, 
pois tudo nesta vida sensível, inclusive as satisfações, é efêmero 
e vai dar finalmente na dor. — O próprio homem não possui 
alma substancial e permanente; mas é um simples ' processo” for- 
tuito, um “agregado” momentâneo de corporeidade, sensação, per- 
cepção, volição e consciência (os cinco Skandhas), que se dissolve. 
Por isso, o mundo e a existência são essencialmente dor. 

— À origem da dor está na sêde de existência, na sêde de 
prazer, no impulso para a vida que nos leva de nascimento em 
nascimento. 

— A supressão da dor obtém-se pela extinção desta sêde, 
renunciando completamente a todo e qualquer desejo. 

— (O meio para alcançar esta extinção é a contemplação, até 
chegar à “meditação pura”, virtude suprema do budismo, último 
estádio do aperfeiçoamento interior, fruto de longa prática de vida 
moral, de bondade e benevolência para com todos os seres vivos 
(388). 


(388) O caminho que conduz a êste conhecimento libertador é a 
“nobre octúplico senda”: a reta fé, o reto propósito, a reta palavra, a 
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d) Quem consegue elevar-se à mística da “meditação 
pura” encontra a paz perfeita, com o cessar de qualquer voli- 
ção, de qualquer inquietação e mudança. A exemplo de Buda, 
(o) Perfeito, crer o Nirvana, estado Permanente onde cessa à 


estar mais aijeito a novas reencarnações; é DenhGE certo de 
entrar, ao morrer, no Nirvana eterno. 

4. Que coisa é, porém, o Nirvana do Budismo? 

O Nirvana — palavra sânscrita que significa “cessação, 
extinção” — é considerado como a cessação ou libertação das 
reencarnações. Nesta vida, como dissemos, é o estado do 
“arhat”, do “liberto-vivo”: estado de paz perfeita e de impas- 
sibilidade, alcançado quando são “apagadas” tôdas as paixões 
e inquietações. 

Mas depois da morte, em que consiste o Nirvana? É o 
puro nada? É um estado de felicidade consciente, onde per- 
manece a personalidade de cada um? É uma absorção desper- 
sonalizadora no Absoluto? Cada hipótese tem seus sequazes e 
também sua dificuldade. 

Se é uma felicidade, quem poderá gozar dela? e se é uma 
absorção, que coisa é que fica absorvida? — uma vez que 
para Buda não existe em nós uma alma substancial imortal, 
e por outro lado o nosso “eu” é irreal ou um simples agregado 
efêmero que se dissolve com a morte e cujos elementos vão 
logo formar outros agregados. 

Deveria, portanto, ser o puro nada. E de fato, Buda cha- 
ma o estado do Nirvana um Não-ser. Mas, interrogado repe- 
tidamente pelos discípulos sôbre a natureza dêste “não-ser”, 
recusou sempre dar uma resposta precisa. Declarou, pelo con- 
trário, questão ociosa e inútil querer saber se o Nirvana cor- 
responde a uma qualquer existência ou ao aniquilamento total. 

Veremos que a massa dos fiéis espera um estado de feli- 
cidade positiva e consciente; mas é porque nunca se preocupou 
com a doutrina especulativa, a qual, ainda hoje, mantém os 
seus doutores enredados e divididos. 


209. Moral. — Reconheceu Buda a importância da vida 
moral na procura do Nirvana, prescrevendo a renúncia às pai- 
xõ0es e o desapêgo dos negócios dêste mundo sensível. 


reta ação, o reto modo de viver, o reto esfôrçy, o reto pensamento, a 
reta contemplação. 
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Aos simples fiéis, que, vivendo no mundo, nada fazem para 
se libertarem dos desejos e seguem um caminho lento que exi- 
girá várias existências, proíbe roubar, mentir, embebedar-se, 
cometer adultério e matar qualquer ser vivo. 

Para os religiosos budistas, 08 bonzos, q! 
nidades, entregando-se à “contemplação” para alcançar o Nir- 
vana logo depois da vida presente, foram acrescentados o celi- 
bato e a pobreza e mais 250 proibições minuciosas, que são 
lidas em comum duas vêzes por mês, “confessando” cada um 
as faltas cometidas. 

Prescreveu também a mansidão e a benevolência ou cari- 
dade. Esta caridade, porém, não é um ato de auxílio ao pró- 
Zimo, nem uma homenagem à divindade, mas sômente um 
meio no caminho do desapêgo pessoal. Consiste, principa!- 
mente, para os religiosos, em ensinar aos fiéis a via da Liber- 
tação; para os fiéis, em essegurar, com suas esmolas, a subsis- 
tência dos bonzos. 


210. Culto. — Não falando nunca em Deus, não podia 
Buda apresentar nem culto nem sacrifício à divindade. 

Por isso, em lugar da oração, prescreve a contemplação 
ou meditação, que não é uma atitude passiva, uma espécie de 
misticismo ou um estado estático. Muito pelo contrário, é 
antes de mais nada uma disciplina, um método ativo e contro- 
lado, no qual, por meio de exercícios físicos e psíquicos indi- 
cados pelo Yoga, deve-se procurar isolar a consciência de todo 
o mundo sensível, para concentrá-la sôbre o “Vazio absoluto” 
e alcançar a Iluminação. 

Esta escada especulativa tem quatro degraus, correspon- 
dentes às quatro “Verdades Santas”. O primeiro consiste em 
adquirir o contrôle dos sentidos; o segundo, em refrear e domar 
a imaginação; o terceiro, em suprimir a sensibilidade; no quar- 
to, enfim, extintos já todos os desejos, é alcançado o estado 
permanente da perfeita paz, o estado do arhat ou liberto-vivo. 


211. 48 duas classes de discípulos. 


1) Os Monges. — Por causa do isolamento necessário para 
esta continua e intensa meditação, o budismo, para ser observado 
na sua integridade, pressupõe o estado monacal. De fato, muitos 
discípulos constituíram-se em comunidade (Samgha) ou confraria 
de monges mendicantes, sem sacerdócio, e os discursos de Buda 
são dirigidos quase exclusivamente a êles. Nesta comunidade po- 
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diam ingressar pessoas de qualquer casta, porque para Buda o 
regime das castas, apesar de considerado necessário para a vida 
temporal, não atingia o monge que devia viver retirado do mundo. 

É ainda a doutrina da extinção de todos os apegos da sensi- 
bilidade que suscitou em Buda tantas hesitações, antes de admitir 


dinações quase humilhantes (389). 

Os grupos cenobíticos organizaram-se logo em comunidades 
cada vez mais fechadas e desdenhosas, dando origem ao Arhat, 
ideal monacal, racionalista e egoista, do perfeito desapegado, indi- 
ferente a tudo o que é alheio às suas próprias contemplações. 
ei os Arhats podem entrar no Nirvana logo depois desta 
vida. 

2) Os Leigos. — O sustento de monges vivendo de esmolas 
dependia necessâriamente de fiéis leigos, que permaneciam no 
mundo temporal, seguindo numa certa medida os ensinamentos de 
Buda, mas sem laço dogmático ou espiritual com a doutrina. A 
virtude que nêles mais apreciam os textos budistas é a generosi- 
dade na beneficência, não já em aliviar as misérias dos pobres, 
mas em prover às necessidades dos monges. Não praticando a 
renúncia total do mundo, não podem os leigos pretender entrar 
logo no Nirvana. Se, porém, forem muito generosos, poderão 
renascer como monges. 

Mas por causa da separação e do abandono em que eram 
deixados, nunca tiveram os leigos o sentimento de pertencerem a 
uma religião particular. Por isso, continuavam a seguir as crenças 
e os ritos das suas antigas religiões. 


Evolução e divisões do Budismo. 


212. Cedo começaram as divergências e os cismas. Os tex- 
tos mencionam a existência de 18 escolas anteriores ao HI 
séc. A.C. Foi necessário convocar concílios ou assembléias de 
monges para examinar e fimar os Livros eacros. O primeiro, 
quase logo depois da morte de Cakiamuni, realizou-se a Raja- 
griha; o segundo, um século mais tarde, a Veçâli. O terceiro 
e mais importante foi reunido a Patna, em 245 A.C, pelo 
imperador Açoka, grande protetor do budismo, que abriu a 
Índia tôda à peregrinação e expansão dos monges. 


(889) Não tinha Buda em alta estima o caráter feminino: “É pre- 
ciso desconfiar das mulheres. Para uma criteriosa, há mais de mil loucas 
ou més. A mulher é mais secreta que o caminho por onde passa o peixe 
na água. É feroz como o bandido, e como êle astuta. É raro que diga 
a verdade: para ela a verdade é igual à mentira, e a mentira igual à 
verdade. Freqlentemente aconselhei a evitar as mulheres.” Cit. apud 
PERCHERON, 07. cit. p. 965. 
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Uma quarta assembléia no Kashmir, no I séc. da nossa 
era, procurou conciliar as divergências, mas em vão. O Budis- 
mo já era apenas um gênero, nitidamente dividido em duas 


andes espécies, contendo cada uma numerosas variedades: 
O Hinayana ou Pequeno , O Maháya 


culo. A êles, mais tarde veio acrescentar-se o Vajrayana ou 
Veículo Tântrico. 


213. O Pequeno Veículo foi o budismo do sul da Índia, hoje 
espalhado na ilha de Ceilão, na Birmânia, no Sião e no Cam- 
bodja. Pretende possuir o ensino autêntico e tradicional de 
Cakiamuni, ao qual únicamente quer permanecer fiel (390). 


Na teoria hinayanista não existe nada de permanente, nem 
Absoluto, nem deus, nem pessoa, nem substância, nem alma. Só 
existem fenômenos, que se combinam em agregados numas con- 
tínuas composições e dissoluções. 

Contudo, em contradição com êste fenomenismo e sem for- 
necer explicação aceitável, é admitida uma certa continuidade do 
elemento “consciência” de cada um. JÀo libertar-se de um agre- 
gado que se dissolveu no têrmo de uma existência, esta consciên- 
cia, arrastando consigo o seu karma (suas ações), passaria a for- 
mar com novos elementos um outro agregado, que daria início a 
uma nova existência condicionada pelo karma da precedente, e 
assim por diante até ir perder-se finalmente num Nirvana, de natu- 
reza indefinida, chamado a “Outra-Margem”, onde não se sabe 
o que subsistirá nem como subsistirá. 

No Hinagyana, o karma e o Nirvana são individuais; cada um 
pode alcançar a “Outra-Margem” com seus próprios esforços, rea- 
lizando a perfeição do Arhat, sem nenhum auxílio de um Ser 
Supremo. É, portanto, menos uma religião do que uma doutrina 
ética com um conjunto complicado de meditações. — A principal 
figura do Hinayana antigo é Buddhaghosa (fim do IV séc.), autor 
do Visuddhimagga (caminho de pureza) que ainda goza de auto- 
ridade. Hoje, os monges e os intelectuais hinayanistas são geral- 
mente racionalistas agnósticos ou mesmo ateus. 

Pelo contrário, para a massa dos fiéis, Buda continua subsis- 
tente e é colocado acima dos outros deuses que conservaram dos 
seus politeismos antigos; a êle são dirigidas orações e petições. É, 
pois, uma religião-politeista com um deus supremo, Buda, cujas 
relíquias, conservadas nos “stupas” ou cúpulas monumentais, .são 
objeto de culto fervente e meta de imensas peregrinações. 


(390) O livro sagrado do Hinayana, o Tripitaka, em língua páli, 
teria sido fixado no terceiro concílio. Divide-se em três “Cestas”, que 
contêm a disciplina monástica, as pregações de Buda e a exposição da 
sua doutrina. 
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214. O Grande Veículo teve início no norte da Índia, no 
comêço da nossa era. Combatido pelos brâmanes e expulso da 
Índia no séc. XII, encontra-se ainda, sob várias formas e nume- 
rosas seitas, no Tibete, na China (391), na Mongólia, na Coréia 


2nodapãoo 


O Mahayana considera incompleta a tradição escrita seguida 
pelo Hinayana e apela para doutrinas que Cakiamuni teria reve- 
lado a poucos iniciados e que teriam sido por êstes transmitidas 
oralmente a seus próprios discípulos (392). 


(391) A religião dos antigos chineses foi o monoteísmo. Adoravam 
o verdadeiro Deus, Ser Supremo e Providência, designado com o nome 
de Chang-ti, o Dominador Supremo. É a conclusão à qual chegaram 
numerosos sinólogos, antigos e modernos, ao estudarem as tradições do- 
cumentadas, que, remontando do IV ao XIII séc. A.C., apresentam um 
conjunto cada vez mais impressionante de textos claros, impossível cien- 
tificamente de ser recusano (cfr. cHOW-YIH-CHING, La Philosophio Chi- 
noise, P.U.F., Paris 1926; D'ELIA, 8.3., Jl dio degli antichi cinesi, no 
Gregorianum, 1957, XXX VIII-2, pp. 193-257). Com o tempo, infiltraram- 
Be pouco a pouco a magia e a idolatria, e a desordem e a corrupção espa- 
lharam-se pelo império. 

conrúcio (5651-479 A.CG.), ministro do imperador, empreendeu a re- 
forma da moral, baseando-a no princípio de autoridade e na fôrça do 
exemplo. Para isso, sem se ocupar de dogma (Confúcio, porém, era 
teísta: cfr. as obras acima indicadas), regulamentou o culto dos ante- 
passados e fêz prestar ao imperador, “filho do céu”, honras quase di- 
vinas. Deu bons conselhos e belas máximas de moral; mas levou ao exa- 
gêro a autoridade do chefe de família e mais ainda a do imperador, e 
reduziu a religião e o culto a puros atos oficiais ao serviço do Estado. 
— Foi mais tarde colocado entre os deuses e venerado em numerosos 
templos. 

LAO-TSÉ, nascido em 604 A.C., lançou as bases de uma outra reli. 
gião, o taotsmo (de Tao, elemento essencial da religião na China, que evo- 
ea a idéia de ordem, conhecimento, harmonia, regra geral das ações e do 
cosmos, virtudes). Primitivamente de caráter mais filosófico e ascético e 
com certas afinidades com a doutrina de Buda, o taoísmo cedo veio dar 
num politeísmo dos mais complexos, com numerosas crenças e práticas su- 
persticiosas e mágicas. 

E neste ambiente, dividido entre o utilitarismo do Confucionismo e 
o ascetismo do Taoísmo, que penetrou a9s poucos, desde o I séc. da noasa 
era, o budismo do Mahayana e mais tarde do Tantrismo. As três religiões 
influenciaram-se mútuamente a tal ponto, que o adepto de uma não vê di- 
ficuldade em recorrer, nas diversas circunstâncias da vida, aos serviços e 
cerimônias das outras e em muitos templos a estátua de Buda está flan- 
queada pelas de Confúcio e de Lao-Tsé. 

E difícil prever o futuro religioso da China de Mao-Tee-tung; mas 
Já anteriormente ao regime comunista, o ideal budista, situado fora da 
vida familiar e social, apresentava sinais de uma decadência irremediável 
e o ceticismo e o liberalismo minavam as antigas tradições, levando para 
um ateísmo que agora se tornou agressivo. 

(392) Entre os livros sagrados do Mahayana, compostos na língua 
sânscrita a partir do II séc. da noasa era, destacam-se o Saddharma, 
-Pundarika (o Lotus da Boa Lei), o Lalita-Vistara, biografia lendária 
de lemuni, o Mahavastu, exposição do modo como realizar o ideal de 

isattva. 
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Para os primeiros pensadores do Grande Veiculo, no II séc. 
depois de Cristo, — entre os quais sobressai Nagarjuna —, pes- 
soas, substâncias, fenômenos, tudo isso “existe”, mas não é “real”, 
entendendo por “real” tão sômente o que não depende senão de 
si mesmo, sem nenhuma composição nem causa externa. À única 

ealidade € o Absolato. : ; 
do hinduísmo. 

Julgado absolutamente inaccessível ao nosso conhecimento 
empírico ou racional, que, segundo êles, só pode atingir o relativo 
(pois não tinham compreendido nem a analogia, nem o caráter 
universal da inteligência, por êles reduzida a um sentido mais refi- 
nado), êste Absoluto foi chamado o Vazio. É Vazio, não em si 
mesmo, mas para nós, incapazes que somos de termos dêle alguma 
representação ou idéia positiva ou negativa. 


Caracteriza-se o Mahayana pela substituição (em teoria) dos 
karmas e das libertações individuais do Hinayana por um karma 
comum e uma libertação coletiva: houve, no decorrer do tempo, 
tanta comunicação e unificação entre os elementos dos vários “agre- 
gados” (pessoas), que se apagaram os traços das individuações 
pessoais e todos os karmas particulares se misturaram, formando 
um karma comum pertencente promiscuamente a todos e a cada 
um dos homens; tratar-se-á, portanto, da libertação de um todo, 
em vez da libertação de uma soma de individualidades separadas. 
Por isso, para assegurar a própria libertação, deve cada um esfor- 
çar-se pela libertação de todos. 

Na prática, porém, em contraste com esta especulação teórica- 
mente agnóstica, o “Vazio” transformou-se num panteão compli- 
cadissimo, povoado com numerosos e variados deuses diversamente 
hierarquizados nas diferentes seitas. 

Fiéis e pensadores admitem a existência real de um Buda 
primitivo, Adi-Buddha, Deus Supremo e eterno, do qual emanou 
o universo. O fim último dos deuses como dos homens, ou mes- 
mo de qualquer criatura (segundo alguns), é a identificação com 
o Buda Supremo: nisso consiste o Nirvana. 

Hã também os Dhyani-Buddhas ou “budas de contemplação”, 
que são personificações mais ou menos especializadas do Buda 
único e eterno, do qual foram apenas manifestações ou emanações, 
aparecidas sucessivamente na terra no decorrer da imensa duração 
das várias eras cósmicas, entrando depois nas regiões supra-ter- 
restres para enfim, após inúmeras reencarnações, perderem tôda 
personalidade reabsorvendo-se no Buda eterno. Cakiamuni foi um 
deles, o do período atual da nossa era. Haverá ainda outros (393). 


(393) Uma concepção panindiana ensina que a nossa era cósmica 
foi precedida e será seguida por inúmeras outras. Cada era teve e terá 
seus Budas, que vêm relembrar as “Verdades augustas” quando caídas 
no esquecimento. A noesa era é chamada “bendita”, porque já teve qua- 
tro Budas, o último dos quais foi Cakiamuni, e terá ainda outro, Maitreya. 
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Entre os Dhyani-Buddhas ocupa, na veneração, um lugar privile- 
giado o vermelho Amitabha, o Buda da Luz infinita. 

Existem ainda os Bodhisattvas ou “seres de sabedoria”, per- 
sonalidades duradouras e quase absolutas, que, chegadas ao limiar 
do Nirvana, quiseram livremente permanecer ainda no caminho 
varem uma individualidade que lhes permita assistir aos homens 
no seu esfôrço de libertação. Todos os Budas que foram visíveis, 
como Cakiamuni, passaram por esta fase. — É êste estado de 
“bodhisattva” que constitui o ideal almejado pelos mais piedosos 
mahayanistas, e não já, como no Hinayana, o de Arhat, à procura 
egoista de um Nirvana puramente pessoal. 

O número dos diversos budas e bodhisattvas foi crescendo, 
variando segundo as seitas. Contam-se aos milhares nos textos e 
nos templos onde são representados e venerados (394). 

É aos bodhisattvas, considerados cheios de solicitude e com- 
paixão e prontos a ceder parte dos seus merecimentos em favor 
de seus devotos, que preferem os fiéis recorrer como a deuses de 
quem esperam graças, ou pelo menos como a santos intercessores. 
O mais venerado é Avalokiteçuara, o deus da misericórdia, invo- 
cado nos grandes perigos. 

Com esta prática do Grande Veículo, o Budismo, de eis- 
tema filosófico agnóstico ou pantefsta, tornou-se para a massa 
dos fiéis uma religião politeista. Nela o sincretismo foi intro- 
duzindo tôdas as superstições encontradas nos diversos países; 
e a devoção se reduz, não poucas vêzes, a ritos puramente 
exteriores e mecânicos (como os “moinhos de oração” do 
Tibete). 

Não faltam, contudo, entre a gente simples, numerosos 
devotos sinceros e fervorosos, — principalmente na seita de 
Amitabha (Amida, Amito, no Japão, onde é muito espalhada), 
quase monoteísta e com ressonâncias cristãs —, que crêem no 
sameara, na eficácia da oração, na retribuição das obras, no 
inferno, no paraíso, onde as almas conservam a sua individua- 
lidade e encontram uma felicidade na companhia divina. 


215. O Veículo Tântrico. — Em várias regiões, como na 
Mongólia e principalmente no Tibete, ao lado das mais eleva- 
das especulações do Mahayana coexistem mitologias pagãs e 
superstições hindus, que a reforma realizada no Tibete, pelos 
fins da idade média, não conseguiu extirpar. 


(894) Para ter uma idéia da complicação quase inextricável nas 
hierarquizações de tôdas estas criações mitológicas da fantasia, veja, por 
ex., M. PERCHERON, OP. oit., pp. 1895-142. 
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A influência mais deletéria foi a do Tantrismo, seita hindu 
que se desenvolveu a partir do VII séc. da nossa era e fêz 
penetrar no sincretismo do Mahayana suas práticas mágicas 
e Ein Seus livros (inntras), que E mitos tam por sa- 


vana, uma mistura de crenças em divindades e espíritos, bons 
ou maus, com práticas mágicas e recitações puramente mecê- 
nicas de sílabas ou fórmulas desprovidas de valor religioso e 
até de sentido. 

Para completar esta corrupção, trouxe ainda o Tantrismo 
as práticas obscenas do Saktismo, i. é, do culto das divindades 
femininas (saktis) : segundo a doutrina tântrica, a divindade 
se manifesta principalmente por uma Energia Criadora exer- 
cida pela ação de duas energias conjugadas; materializando 
êste conceito dualista da divindade, a cada buda e a cada 
bodhisattva chegou-se a associar uma sakti, com a qual é 
necessário unir-se para entrar no Nirvana. Daí os conúbios 
“sagrados” permitidos entre os devotos e as iniciadas nos ritos 
do saktismo. 

Tudo isso está muito longe da doutrina de Buda. É, po- 
rém, a religião de seitas inteiras com numerosos adeptos. 


216. Crítica. — Despojado das lendas, fica ainda Buda 
um homem notável e de espírito ágil e profundo, com elevação 
espiritual unida a um coração largamente benevolente. Encon- 
tram-se na sua vida belos traços, que honram a nobreza do 
seu caráter, insuficientes porém para fazer dêle um santo ou 
um herói excepcional. 

Não se apresentou nem como Deus, nem como enviado de 
Deus. Foi, portanto, por sua própria autoridade que se decla- 
rou, no sermão de Benares, “o Santo, o Perfeito, o Supremo 

Buda”. (395) 

Há na sua doutrina — quase tôda tirada do bramanismo 
— e principalmente em algumas escolas do Grande Veículo, 
idéias elevadas e bons conselhos de moral, que se encontram 
também e de um modo mais perfeito no Cristianismo. Mas 


(395) mM. PERCHERON (op. oit., 'p. 80), com benevolência, chama esta 
prstáneao de “simplicidade absoluta”. Não foi, de certo, ' “humildade” 
absoluta 
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há outrossim lacunas irremediáveis e erros grosseiros, que 
denotam com evidência uma procedência puramente humana: 

IL — Sob o ponto de vista filosófico, a dou- 
trina budista é de uma pobreza extrema, nem faltam as con- 


o desconhecimento da natureza da inteligência, cujo objeto é 
o universal; 

a ignorância do verdadeiro sentido da “analogia” e a conse- 
quente incapacidade de conceber uma divindade transcendente e 
criadora; 

(396) absurdo do Karma, lei sem Legislador inteligente e. justo 

a contradição entre a negação da alma imortal e do “eu” 
substancial e permanente, e a afirmação da sobrevivência e da 
responsabilidade dêste “eu” nas transmigrações sucessivas; 

a afirmação, puramente arbitrária e imaginária, das reencar- 
nações sucessivas, desmentidas pela consciência que não tem nenhu- 
ma lembrança de existências anteriores (397); 

o absurdo da metempsicose, ou reencarnações em seres de 
outras espécies, oposta à natureza especifica e à individualidade 
da pessoa humana. 

Il. Sob o ponto de vista religioso, na doutrina 
de Buda nunca Deus é mencionado, nem pressuposto. Temos 
pois um ateísmo prático, e não uma religião. O budismo “serve 
de religião” sômente a quem põe de lado a doutrina, ou a 
transforma como fêz o Grande Veículo. 

Mas esta transformação revestiu: entre os intelectuais, 
a forma panteísta, com a nossa completa absorção no Abso- 
luto; na massa do povo, a forma politeísta de um numeroso 
e complicado panteão de budas e bodhisattvas, criações mito- 
lógicas ou simbólicas da fantasia, com suas práticas gupersti- 
ciosas e mágicas, permitidas e até presididas pelas.autoridades 
religiosas. 


(396) No cristianismo, os atos da vida presente são 6 critério se- 
gundo o qual será feita por Deus, Ser inteligente e justo, a retribuição 
na vida futura. No budismo, pelo contrário, é o próprio Karma — o qual 
não é Deus, nem depende de Deus, nem é um: ser com inteligência e dis- 
cernimento, mas simplesmente o conjunto dos atos — que regula os des- 
tinos humanos. 

(397) Deveria lembrar-se, porque para o budismo cada existência 
é a sanção das precedentes, e uma sanção 6ó é cabível e justa, quando 
a consciência conhece as faltas que mereceram o castigo. — Por outro 
lado, se cada existência é função do Karma, ié, das ações feitas ante- 
riormente, não se vê como se possa explicar a primeira existência, antes 
da qual não houve ações. 
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“Se a retidão natural do espírito e a verdade das aspirações 
religiosas corrigiram em parte êste êrro em algumas seitas, até 
conduzi-las a um certo monoteísmo prático, esta retificação é intei- 
ramente instintiva e permanece uma inconsegiiência com respeito 

Além disso, como é vazia esta religião que não satisfaz as 
nobres aspirações da alma e, com suas dúvidas sôbre a natu- 
reza do Nirvana, deixa sem solução o maior dos problemas 
fundamentais do homem: saber se é feito para o nada ou 
para a vida e a felicidade! 


NI. — Sob o ponto de vista moral, seria pueril 
negar que haja coisas boas no budismo: ensina a renúncia, a 
castidade, o celibato, a mansidão, a caridade e outros preceitos 
da moral natural. Mas no sistema de Buda, tôda esta disciplina 
moral, no seu princípio fundamental, é essencialmente egoísta: 


Sua única finalidade é o interêsse pessoal: a libertação da dor, 
1. é, a evasão dêste mundo sensível pela ataraxia ou impassibilidade 
e indiferença perante todos os acontecimentos e males alheios. 
Insensibilidade apontada nos textos budistas como o cume da per- 
feição e como critério para medir o grau de santidade. 

A moralidade altruística com as boas obras é, sem dúvida, 
admitida e promovida, em especial no Grande Veiculo. Mas pode 
ser cumprida sem grandes sacrifícios, porque é teórica e simbólica, 
de puras palavras ou fórmulas, pouco relacionada com atos prá- 
ticos (399). 

Quanto à caridade budista, que alguns querem assemelhar e 
até preferir à caridade cristã, por se estender indistinta e igual- 
mente a todos os viventes (animais e homens, bons e maus), expri- 
me-se, é verdade, nos livros sacros com frases afetivas e realistas 
(400); não é, porém, um amor prático que tenha realmente em 
vista o bem do próximo, não consiste em atos positivos de auxílio 
aos necessitados, nem é uma homenagem e dedicação à divindade, 
como na bhakti do Vedanta bramânico. É antes uma benevolên- 


(398) Apologótiquo, p. 848. 

(399) “Para um budista, pensar e dizer “Oxalá, durante os perío- 
dos cósmicos nos quais as criaturas morrem de fome e de eêde,. possa 
vir a existir alimento e bebida para tôdas as criaturas!”, é infinita- 
mente mais meritório e mais útil do que dar hoje o pouco que se possui. 
Imprimir, como fesiam os lamas tibetanos, desenhos de cavalos sôbre pe- 
daços de papel e lançá-los na borrasca, era prestar aos viajantes tão 
grande serviço como abrir-lhes as portas do convento. O Budismo está 
penetrado de um idealismo desconcertante: o sinal vale a coisa significa- 
da, princípio perigoso nas obras de misericórdia.” (Christus, II, p. 143). 

(400) Por ex: “É preciso amar todos os seres como a mãe ama 
os filhos"; estar pronto a “dar sua própria carne até à medula dos 
ossos”. (Cfr. Christus, II, pp. 1839-142). 
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cia condescendente e platônica, movida pela Bênsia de fugir a todos 
os conflitos ou desvelos que viriam perturbar o quietismo das medi- 
tações (401). 

Não passa, portanto, de um simples meio, de um método “pur- 
gativo”, de um passo no caminho para a trangliilidade e indife- 
rença egocêntricas do Nirvana-na-terra, estimadas pelos budistas 
muito superiores à caridade. Uma tal disciplina, tôda “para si”, 
que é o âmago do budismo, na sua observância perfeita (a do 
monge), é tudo menos caritativa. Onde estão as suas obras de 
misericórdia espirituais e corporais? Onde, as legiões de religiosos 
e religiosas, que, como no Cristianismo, dedicam sua vida, nos 
hospitais, hospícios, leprosários, orfanatos, ao alívio da dor humana? 

Estamos longe da caridade cristã, dom de si desinteressado 
ao próximo, por amor de Deus. 

IV. Sob o ponto de vista social, a doutrina budista 
alheia ao uso da violência, abrandou os costumes bárbaros dos 
povos nos quais penetrou, infundindo-lhes um espírito de maior 
humanidade, e deu impulso à cultura literária, às artes plás- 
ticas e à arquitetura. Mas parece ter enfraquecido as quali- 
dades viris dêstes povos e foi responsável pelo estado de estag- 
nação em que permaneceram durante tantos séculos. 

Se a existência com sua impermanência é o mal supremo, 
ge a única libertação é o “não-ser” do Nirvana, não há mais 
lugar para um justo e sadio contrôle dos desejos e da ativi- 
dade. É a sua extinção total que deve ser preconizada. Foi 
o que fêz Buda. A consegiiência inelutável é um pessimismo 
arbitrário e nocivo. 


Nem tudo é mal neste mundo; e a alma é imortal. O Cris- 
tianismo, pelo nobre ideal que nos aponta para esta vida e para 
a outra, pelo zêlo da sua caridade efetiva e pela eficácia das suas 
virtudes, ensina o caminho da vitória sôbre o mal e impulsiona o 
aperfeiçoamento dos indivíduos e o progresso civilizador das na- 
ções. — No Budismo, pelo contrário, o domínio sôbre si mesmo 
alcançado pela disciplina moral não é dirigido para uma atividade 
construtora do bem comum, mas para uma indiferença passiva e 


(401) “Que ninguém comprometa sua própria sanar em favor 
do bem dos outros, por grande que êste seja. Se alguém conhece o ver- 
dadeiro interêsse do seu Eu, é êste fim que deve procurar.” (Dhamma- 
pada). Citado por PERCHERON, op. cit., p. 67. 

Ensinam os textos sacrus que todos os sofrimentos, as queixas, as 
dores dêste mundo, sob tôdas as formas, têm sua origem naquilo que é 
amado. Por isso, quem aspira à libertação não deve amar nada neste 
mundo. (Cfr. MODAELLI, op. oit., p. 146). 

Lê-se no Udana (VIII, 8): “A perfeição moral consiste em não 
amar nada, em não se compadecer de nada, porque isso é fonte de dores.” 
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isolante que leva à derrota e à fuga da vida. Lima sociedade, na 
qual o budismo fôsse universal e plenamente observado, ver-se-ia 
muito cedo adormecida na ataraxia letárgica de ' “arhats” ou “liber- 
tos-vivos”, inibidora de tôda evolução. O budismo “pode entor- 
êgo triste; não as arma, porém, 
nem as transforma. É apenas um calmante para ambientes 
cas de decadência, que não possuem mais a fôrça de esperar, nem 
de agir” (402). 

ConcLUSÃO. — Mesmo não falando dos excessos das seitas. 
tântricas, o Budismo, reduzido por muitos dos seus intelectuais 
a um puro positivismo agnóstico ou a um idealismo ético, divi- 
dido em inúmeras seitas politeístas e idólatras, apontando para 
o fim último desconcertante de um não-ser indefinido, não pode, 
deveras, pretender ser a religião verdadeira. — Qualquer equi- 
paração do Budismo ao Cristianismo só pode provir de um espí- 
rito ignorante das duas religiões ou de uma vontade tenden- 
ciosa. 


O ISLAMISMO (403) 


217. O bêrço do Islamismo ou Maometismo foi a península da 
Arábia. País pobre, mas situado no caminho da Europa às Índias, 
era habitado por semitas nómadas, mencionados na Bíblia e em 
documentos assirio-babilônicos. Sua religião era um politeísmo, 
onde acima dos inúmeros djinns ou espíritos inferiores, dominava 
o antigo déus dos Semitas, El, que os Árabes chamavam Allah. 
Seus santuários (harams) não continham ídolos, mas fetiches, dos 
quais o mais sagrado era um pedra, um betylo, que era levado nas 
procissões ou nas expedições guerreiras. 

Ao redor de um antigo haram, do lado oriental do Mar Ver- 
melho, fundara-se uma cidade, Meca, no caminho das caravanas. 
Seus habitantes aproveitaram esta situação comercial para estabe- 
lecer uma feira importante e atrair para seu santuário, chamado 
Caaba por causa da sua forma cúbica, onde era venerada a famosa 
pedra negra (talvez um aerólito), tôdas as tribos nómadas da 
Arábia. 

No VI séc. depois de Cristo, a Arábia estava rodeada de 
estados cristãos e muitos cristãos tinham penetrado nos oásis do 
interior. Seguiam, porém, um cristianismo herético, monofisita ou 


(402) Apologétique, p. 847. 

(403) Além das obras gerais citadas na nota 380, cfr. MASEE, 
L'Islam, Colin, Paris 1930; — AARIFI, L'AntiCoran ou le Maométisme 
condanné par lui-mêéme, Leroux, Paris 1927; — E. POWER, em Christus, III, 
pp. 1383-213; — M. M. MORENO, L'Islamismo, Ist. Edit. Galileo, Milano 
1947; na Apologétique, art. de E. B. ALL), O.P., pp. 869-881. 
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nestoriano, desfigurado pela ignorância e por muitas adaptações. 
Viviam. também, em muitos lugares, numerosas comunidades de 
judeus, ricos. agricultores ou comerciantes. 

Pouco antes da' pregação de Maomé, apareceram em várias 
cidades e espalharam-se por tôda a Arábia numerosas persona- 


tigadorea da verdadeira religião, apélidados Hanifes (de hanif). 
monoteistas de tendências ascéticas, inspirados nas tradições judai- 
cas e cristãs, das quais tomavam o que lhes agradava. Represen- 
tavam um estado de espirito, que se apoderara das mais nobres 
almas e teve tanta influência sôbre Moamé, que êle próprio se 
apelidou MHanife. Havia também muitas “familias proféticas” 
(Káhin), sonhadores entusiastas e contistas profissionais, inspira- 
dos nas mesmas tradições (403a). 


218. O FUNDADOR. — Foi em Meca, que, por volta do ano 
670, nasceu Muhammad, ou Maomé (Mafoma), o reformador 
e unificador religioso e político da Arábia. 


Órfão muito cedo, Maomé foi educado modestamente por seu 
tio Abu Tabid. Pastor (talvez) e depois empregado nas carava- 
nas, teve muitas ocasiões de entrar em relação com a “gente do 
livro”, judeus e cristãos, aos quais invejava a felicidade de terem 
recebido de Deus uma revelação escrita. 

Sua seriedade, bondade e honestidade conquistaram o coração 
de uma viúva rica, Khadidja, que o tomara a seu serviço e depois 
casou com êle. Livre das preocupações materiais, entregou-se Mao- 
mé com mais intensidade às reflexões religiosas. 

Ficara impressionado pela idéia, tomada dos cristãos, das san- 
ções eternas depois da morte; vendo os vícios e injustiças dos seus 
compatriotas, receiava para êles um severo juízo de Deus, talvez 
próximo. Aos 40 anos, em 610, julgou ver e ouvir o anjo Gabriel 
confiar-lhe a missão de publicar a unicidade de Deus e as sanções 
divinas. 

Pôs-se então a pregar pela cidade, onde conquistou alguns 
adeptos entre as pessoas influentes e muitos entre o povo, mas 
suscitou a inquietação e, depois, as perseguições dos ricos comer- 
ciantes, que viam seus lucros provenientes das peregrinações à 
Caaba ameaçados pela nova doutrina. Vários discípulos refugia- 
ram-se junto do rei cristão da Abissínia; Maomé, depois da morte 
de Khadidja, fugiu para Medina (então Yatrib), no ano 622, ini- 
cio da héjira, a era muçulmana. 

Acolhido entusiâsticamente, em breve consegue dominar qual 
monarca acreditado por Allah. Com êste sucesso, persuade-se de 
ser enviado por Deus como profeta para todos os árabes e con- 


e Cfr. POWER, em Christus, III, pp. 152-165 e ANWANDER, 07. 
cit., Pp. 
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cebe o plano de lhes impor sua doutrina mesmo pela fôrça das 
armas, pregando a “guerra santa” (djihad) contra os rebeldes a 
Allah e ao seu profeta. Desde aquêle momento, transformou-se 
num hábil homem geo psanenços e guerreiro: 


es E - hs . 
deus, que se egavam a E e sua missão . Após vários anos 
de lutas, conquistou a cidade de Meca em 630, purificou seu san- 
tuário e proibiu a permanência na cidade a todos os infiéis. 

Quando faleceu em Medina, em 632, Maomé era senhor de 
tôda a Arábia, convertida por medo ou por interêsse. 


219. A DOUTRINA. — A nova religião, chamada Islam, L é, 
resignação e abandono à vontade de Deus, é exclusivamento 
uma “religião do livro”. Éste livro é o Alcorão, o Livro Eterno 
de Deus, que teria sido comunicado por fragmentos ao Pro- 
feta e foi redigido depois de sua morte. Contém as “revela- 
ções” de Maomé, narradas em 114 suras ou capítulos, divididos 
em versículos. Distinguem-se as suras mecanas, mais poéticas 
e impregnadas de influxos bíblicos, e as suras medinenses (sô- 
mente 29), mais compridas e mais políticas que religiosas. 
Para suprimir as divergências verificadas logo nas várias có- 
pias, o terceiro Califa, Othman, em 660, fêz compor uma reda- 
ção oficial, definitiva, e destruiu tôdas as outras cópias [cfr. 
nota 162]. — A tradição oral, o Hadith, das memórias e das 
instruções de Maomé foi: reunida em várias coleções, das quaia 
foi compilada a Sunna, ou tradição ortodoxa. O Alcorão e a 
Sunna são as fontes do sistema doutrinal do Islamismo. 

Como não há autoridade religiosa prôpriamente dita, nem 
tampouco sacerdócio, a interpretação do texto depende do 
idjma, i. é, do consenso geral, manifestado práticamente pelos 
ulemas ou doutores. 


a) Os cinco pilares do Islamismo. 
Assim foram chamados os deveres fundamentais de todo 
fiel muçulmano. São: 


1) A Profissão de fé, expressa pela fórmula “Só Allah é 
Deus e Maomé é seu Profeta”. Todo aquêle que a pronuncia, 
pública e conscientemente, é considerado convertido ao islamismo, 
obrigado ao cumprimento de tôda a lei e passível de morte se 
apostatar. Nela incluem os doutores seis artigos implícitos: a 
crença num Deus único, nos Anjos, nos Livros sacros, em Maomé 
e na missão dos profetas, na Ressurreição e no Juízo Final, na 
Predestinação para o bem como para o mal. 
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2) A Oração, obrigatória cinco vêzes ao dia, com ritos deter- 
minados e o rosto voltado para Meca, em horas Fixas, anunciadas 
pelo muezim do alto dos minaretes. As orações públicas e as pre- 

ações são feitas na sexta-feira nas mesquitas, sob a direção do 
mam. 


siste num impôsto ou dízima (2,5% dos bens móveis e imóveis) 
destinado aos pobres e à difusão do Islamismo: serviu para estrei- 
tar os laços entre os fiéis. 

4) O Jejum, considerado obra pia, meritória e satisfatória, é 
mandado principalmente nos trinta dias do mês de Ramadão (imi- 
tação da quaresma cristã). São vedados qualquer alimento ou be- 
bida, o fumo, os prazeres sensuais, desde o levantar até ao pôr 
do sol. Estão isentos os velhos, os viajantes, as crianças menores 
de 14 anos e as mulheres em certas condições (404). 

5) A Peregrinação a Meca, obrigatória ao menos uma vez 
na vida, podendo, em caso de impossibilidade, ser feita por pro- 
curação (405). 

A Guerra Santa, ou guerra pela causa de Deus, embora não 
seja mandada pelo Alcorão, permanece, ao menos em teoria, um 
dever essencial. Histôóricamente, sua verdadeira e principal fina- 
lidade foi sempre a ampliação do império árabe e não a propa- 
gação da religião (406). 

b) Dogma. — As fontes da inspiração dogmática de 
Maomé foram principalmente judaicas: a Bíblia, algumas com- 
posições lendárias e o Talmud. Como fontes cristãs teve prin- 
cipalmente os evangelhos apócrifos, conhecidos imperfeitamen- 
te e sob a influência do movimento hanife. O influxo destas 
fontes aparece especialmente nas doutrinas do monoteísmo, da 
revelação e da escatologia. 


Deus é único; é o Misericordioso; não é, porém, o Pai; os 
homens não são seus filhos, mas seus servos. Deus é plenamente 
livre; predeterminou o destino de cada um e criou muitos homens 


(404) Seguindo os muçulmanos o calendário lunar, o mês de Ra- 
madão, em certos anos, cai no tempo do verão: o que torna o jejum parti- 
cularmente penoso. 

(406) Além de outras cerimônies que duram vários dias, o pere- 
grino deve dar sete voltas à santa casa, a Caaba, e beijar a famosa 
pedra negra. Segundo Maomé, que afirmou tê-lo sabido por “revelação”, 
teria sido Abraão quem construiu a Caaba e nela colocou a pedra, en- 
viada do céu. 

(406) Para animar os seus fiéis, Maomé recorreu mais uma vez 
a uma “revelação”, que prometia a coroa do martírio a quem morria nas 
batalhas da guerra santa. (Segundo uma crença ortodoxa, é também 
mártir quem cai no fundo de um precipício, ou é despedaçado por uma 
fera, ou morre em terra estranha, ou de desgôsto amoroso, ou de enjão 
no mar, etc. Cfr. Christus, III, p. 189). 
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e espiritos para o inferno. — Rejeitou Maomé a SSma. Trindade, 
que julgava ser a divindade dividida entre Deus, Jesus Cristo e a 
Santíssima Virgem. 

Admite os Anjos, mensageiros de Deus. Um dêles, Iblis, caiu 
em pecado: É: o demônio, que procuta perdes os homens. Existem. 


podem converter-se à verdadeira fé (o felam): 

A Revelação foi feita por Allah desde Adão, enviando sete 
profetas principais. O penúltimo foi Jesus; o último é Maomé, 
enviado para restaurar na sua pureza a religião de Abraão, cor- 
rompida pelos judeus e pelos cristãos. — Jesus, filho milagroso de 
Maria Virgem, é o modêlo mais acabado de santidade; teria pro- 
fetizado a vinda de Maomé e por isso é chamado às vêzes “Verbo 
de Deus, Luz de Deus, Messias”; não é Deus, porém, nem Filho 
de Deus; nem foi realmente crucificado pelos judeus (na crucifi- 
xão, Deus substituira-o por outro homem), mas levado para (o o 
céu; voltará para preparar o fim do mundo e o juízo final. 
Segundo uma lenda, admitida por muitas seitas, antes de fasnê, 
virá o Mahdi ou Salvador, descendente de Maomé, para restabe- 
lecer a justiça e converter os infiéis (407). 

O homem tem uma alma imortal e seu corpo ressuscitará para 
a eternidade. Há no Alcorão trechos pro e contra o livre arbítrio; 
mas depois de Maomé, seus discípulos, quase todos, aderiram ao 
fatalismo. 

No fim do mundo haverá o Juizo universal. Néle intercederá 
Maomé em favor dos seus crentes, de modo que nenhum muçul- 
mano será condenado para sempre, mas irá para um paraiso, que 
os doutores posteriores tentaram espiritualizar e fazer consistir na 
visão de Allah, mas que o Alcorão descreve como sensível e volup- 
tuoso: vinhos e festins em jardins sombreados, com o triunfo 
eterno dos prazeres carnais. Os infiéis, pelo contrário, serão con- 
denados, com Iblis, ao inferno eterno, cujos tormentos espantosos 
são descritos nas Suras. (408) 

o) Moral. — Além das obrigações fundamentais 
prescritas nos “cinco pilares”, o Islamismo contém outros pre- 
ceitos provenientes do Alcorão ou do ensino tradicional: 

São proibidos: os Jogos de azar, a usura, a carne de porco, 
as bebidas alcoólicas e o culto das imagens; mais gravemente 
ainda são condenados e castigados o adultério, o assassínio, o 


furto e a mentira. 


(407) Cfr. MODAELLI, 07. oit., Pp. 208-209. 


(408) Estas descrições, que nada indica terem sido puramente ale- 
Góricas, explicam-se naturalmente pela vida real dos Árabes de então: 
sensuais nas suas tendas ou cidades; expostos à fome, à eêde, às tor- 
mentas de ventos abrasadores, quando em viagem pelo deserto. Cfr. 
Christus, III, pp. 197-199. 
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São permitidos: a poligamia, reduzida porém a quatro espô- 
nas legais, que devem ser tratadas com afeição, e mais as escra- 
vas concubinas que puderem ser mantidas; — o divórcio, à 
discrição do marido e com a autorização de tomar outra espõea 


em + da-ren “To a - - É e; 


do juiz pode obter o divórcio; — a escravidão, mas sômen 
quando se trata de infiéis. — A circuncisão, já em uso entre 
os Árabes antes de Maomé e por isso, talvez, não mencionada 
no Alcorão, é praticada, de fato, por muitos, especialmente 
entre os descendentes de Abraão. 

d) Culto. — Não havendo sacerdócio nem sacrifí- 
cio, o culto é reduzido às orações com os ritos que as acom- 
panham. Além das cinco orações individuais quotidianas e da 
oração das sextas-feiras feita em comum nas mesquitas, há 
também a oração pública, prescrita em certas ocasiões, e a 
oração funerária nos enterros. — Entre as Festas distinguem- 
-se: as duas solenes e oficiais, de três dias: a pequena festa, 
no fim do jejum do Ramadão e a grande festa, nos dias 10 a 
12 do mês de Dhul Higgjah; e outras menores, como as come- 
morações do nascimento de Maomé, da sua viagem lendária a 
Jerusalém e no céu, da descida do Alcorão do paraíso... 


220. Expansão e evolução do Islamismo. 

Morreu Maomé sem deixar herdeiro masculino nem deter- 
minação relativa à sua sucessão. Começaram quase logo as 
cisões, não tanto por dissensões dogmáticas, quanto por lutas 
políticas e dinásticas. 

Aplicando o princípio do idjma (== do consenso), foram su- 
cessivamente nomeados Califas (vigários), 1. é, sucessores políticos 
do Profeta e protetores da religião e dos fiéis, Abu-Bakr, Omar, 
Othman, que não pertenciam à família de Maomé. Mas um grupo 
dissidente rejeitou o idjma, defendeu os direitos hereditários e atri- 
buiu o poder supremo, civil e religioso, a Ali, primo germano e 
genro do Profeta, do qual desposara a filha Fatima. Os sequazes 
dos Califas tomaram o nome de Sunnitas, fiéis à tradição; os de 
Ali foram chamados Shiitas, hereges, por terem criado uma Sunna 
própria e introduzido nela mitos populares dos árabes e das nações 
vizinhas. 

Estas lutas internas, que se prolongaram por séculos, não 
impediram a rápida expansão do Islam, iniciada logo pelos primei- 
ros Califas com a “guerra santa” contra os impérios decadentes de 
Bizâncio e da Pérsia. Com tais meios de “persuasão”, um século 
depois da morte do Profeta, o Islam tinha conquistado à Síria, a 
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Pérsia, o Egito, a África do norte e a Espanha. Mais tárde pene- 

trou até à Índia, tomou Constantinopla, ocupou os Bálcãs e só em 

Joao ficou definitivamente derrotado por Sobieski às portas de 
lena. 


i í — Os contatos com os povos 
cristãos e de cultura superior — consequência das conquistas — 


fizeram sentir a necessidade de procurar combinar com as especula- 
ções racionais o pensamento de Maomé, muito materializado pelos 
juristas antigos. Surgiram assim as Escolas dos Mutazelitas, dos 
Asharitas e dos Maturíditas, cujas discussões versavam principal- 
mente sôbre problemas relacionados com a essência divina e seus 
atributos, com a natureza criada ou incriada do Alcorão, com o 
livre arbitrio e a predeterminação das ações humanas (409). 

Embora admirasse os monges cristãos, não quis Maomé ne- 
nhum monaquismo na sua religião. Raras, também, são no Alco- 
rão as alusões ao ascetismo e à vida interior. Segundo os juris- 
tas, é suficiente a prática da lei exterior. Mais tarde, porém, sob 
influências cristãs e neo-platônicas, partiu da Síria um movimento, 
que se estendeu para leste e assimilou elementos das religiões da 
Índia e da Pérsia. Foi o Sufismo — de sufa, lã grosseira usada 
pelos adeptos — que visava uma alta espiritualidade de renúncia 
e união com Deus. Contou nas suas fileiras almas nobres, mas 
terminou quase sempre no orgulho, em crenças panteísticas e na 
destruição da ordem moral. Alguns sufis foram até condenados 
como hereges e executados. Desde o séc. XII, organizaram-se 
confrarias, como a dos Dervixes, uivadores ou dançarinos, que 
degeneraram na imoralidade e no charlatanismo. 

AL-GHAZÁLI (1058-1111) — o Algazelus de Sto. Tomás — 
o mais eminente filósofo e teólogo asharita, venerado e consultado 
ainda hoje pelos muçulmanos mais cultos, procurou conciliar as 
divergências das Escolas e, sob a influência do cristianismo (ali- 
mentava uma profunda veneração por Jesus), traçou as regras de 
uma mística em vários pontos semelhante à dos grandes doutores 
misticos cristãos, esforçando-se por tornar mais razoáveis as dou- 
trinas e as práticas do sufismo. 

Seitas e Estado atual do Islamismo. — A imensa maioria dos 
370 milhões de muçulmanos é Sunnita, i, é, fiel à Sunna ou tradi- 
ção ortodoxa. A maior seita dissidente, a dos Shiitas, que não 
conta além de uns vinte milhões de adeptos, possui o seu “hadith” 
especial e, além do Profeta, venera Ali, Fátima e seu filho Hussain. 
Entre as outras seitas menores mencionaremos apenas: o Ismae- 
lismo, que espera o duodécimo Imam; os Druzos, que praticam 
iniciações secretas; o Wahhabismo, tendência puritana, que nasceu 
no séc. XVIII e domina atualmente na Arábia Saudi; o Babismo, 
mistura da Bíblia, do Alcorão e do Sufismo, fundado por Ali 


(409) Cfr. em Christus, III, pp. 200-210, as posições de cada es- 
cola. 
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Mohamed, o Bab, que foi fuzilado em 1849; o Behaismo, derivado 
do precedente e, como êle, sincretista, humanitário e pacifista. 
Neêstes últimos anos, o Islamismo intensifícou com grande su- 
cesso a sua penetração entre os povos pouco civilizados da África, 
aos quais oferece algumas verdades fundamentais, sem impor obri- 


tições locais. 

Mas a abolição do Califado, depois da primeira guerra mun- 
dial, deixara os povos muçulmanos desorlentados e divididos. Uma 
convivência cada vez mais intima com as nações da Europa e da 
América despertou novas aspirações nacionais e sociais. Surgiram 
movimentos pela igualdade social entre os homens e as mulheres, 
contra a poligamia e a antiga legislação do divórcio. 

Com exceção da Arábia Saudi, onde o Estado procura pautar 
no modo mais radical tôda a vida pública sôbre o Alcorão, o direito 
islamítico não é mais a única fonte das leis e nota-se uma grande 
pressão no sentido do laicismo. O Congresso Panislâmico de Kara- 
chi, em 1953, exprimiu sua confiança na capacidade de adaptação 
do maometismo aos tempos modernos. No Egito, e mais ainda na 
Tunísia, a legislação foi moldada sôbre os princípios ocidentais e 
o nôvo código conjugal e familiar tunisino concede às mulheres 
direitos em flagrante contraste com a tradição do Islam (410). 

As massas continuam crentes; mas o racionalismo, o indife- 
rentismo e até o materialismo penetraram nos meios intelectuais, 
o que suscitou brados de alarme entre as confrarias muçulmanas, 
principalmente do Egito e da Índia. Acha-se o Islamismo diante 
de uma encruzilhada de sua história, 


221. Chrfrica. — 1) O Dogma do Islamismo, que admite o 
estrito monoteísmo, a alma imortal e as eanções eternas n3 
outra vida, é superior ao das outras religões humanas. Estas 
verdades, não as recebeu Maomé de uma revelação direta e 
imediata, mas simplesmente as tomou do judaísmo e do cris- 
tianismo. Ao lado delas, porém, encontramos erros deletérios, 
como o fatalismo e a predestinação absoluta para o mel e para 
o inferno. Quanto aos prazeres do “paraíso de Maomé”, pode- 
rão satisfazer paixões carnais, não podem porém, constituir 
um fim último digno da pessoa humana nem atender às suas 
mais nobres aspirações. 

2) A Moral, comparada com o comportamento anterior 
dos Arabes, representa sem dúvida uma elevação e um pro- 
gresso. Permanece, contudo, uma moral fácil, que manda o 


(410) Cfr. na Civiltã Cattolica, 1967 — III, pp. 127-138 e 3665-877, 
os artigos de G. DE VRIES, 8.J., sôbre a situação presente do mundo muçul- 
mano e sua progressiva adaptação aos sistemas europeus. 
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bem, proíbe o mal, reconhece a igualdade de todos os crentes 
perante Alá e prescreve o respeito e o auxílio mútuo entre os 
fiéis; mas que se limita quase únicamente a práticas exteriores 
de orações, purificações, jejuns, peregrinações, sem nada ofe- 
Tecer para a cura das feridas da alma, 4 correção-dos-vícios 
e a aquisição das virtudes internas. O próprio Sufismo, apesar 
dos esforços de Al-Ghazáli, cedo degenerou em panteísmo ce 
imoralidade. 

A obrigação para o marido de tratar bem suas esposas 
representa certamente uma melhoria da antiga condição da 
mulher na Arábia. Mas a poligamia, embora limitada a qua- 
tro espôsas legítimas (sem contar as concubinas escravas), O 
divórcio com tôdas as facilitações concedidas ao marido, a proi- 
bição às mulheres de participarem na vida pública e social 
são incompatíveis com a verdadeira dignidade da família e 
mantêm, de fato, tôdas as mulheres num molde rígido de infe- 
rioridade, para não dizer de escravidão. 

3) O recurso à guerra santa para alargar as conquistas 
em nome da religião, o “creia ou morra”, que não ficou sempre 
na teoria (por ex., os massacres em massa na Índia, no séc. 
XII), os pesados impostos exigidos dos vassalos não muçul- 
manos explicam naturalmente a grande difusão de uma reli- 
Eião, que em si mesma, pela brevidade do seu credo isento de 
mistérios e pela facilidade da sua moral, nenhum obstáculo 
oferecia à inteligência e às tendências da vontade. Porém, 
tais meios de persuasão ou de pressão, opostos à dignidade da 
pessoa humana, não são compatíveis com uma religião reve- 
lada por Deus. 

4) Maomé apresentou-se como o favorecido de Alá, o seu 
maior e último Profeta enviado aos Árabes e recebendo reve- 
lações divinas por meio do anjo Gabriel — É geralmente 
admitida a sua boa fé nas pregações corajosas e desinteressa- 
das dos primeiros anos, em Meca, quando conservara ainda 
intato o seu caráter moral. E é explicada por uma auto-suges- 
tão inconsciente, fruto de um temperamento hiper-sensível e 
muito imaginativo e de um espírito indignado e transtornado 
pela corrupção do ambiente e influenciado pela mentalidade 
do movimento Hanife. 

Porém, a partir do período medinense, a política invadiu 
a vida de Maomé, o poder e a ambição deformaram-lhe o cará- 
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ter e o oportunismo e a paixão embotaram-lhe o senso moral. 
Para manter sua autoridade e alcançar seus objetivos, não 
hesitou em recorrer ao assassinato, ao roubo, à fraude e até 
mesmo ao fingimento, persuadido que suas reflexões lhe faziam 


ma de revelações sobrenaturais. Destas “revelações” teve 
quantas quis, cada vez que era preciso para sustentar sua polí- 
tica ou legitimar seus negócios e mesmo suas paixões pessoais. 
Por ex. não se contentando com as quatro espôsas que per- 
mitira a todos no Alcorão, vem Gabriel trazer-lhe a licença 
para mais oito; apaixonando-se por Zeinab, espôsa de Zeid, seu 
filho adotivo muito dedicado, do qual provocara astuciosamente 
o divórcio, volta Gabriel para acalmar o escândalo e legitimar 
a nova união. Em tais circunstâncias, se não chegou a ouvir a 
voz da consciência, nem descobrir o seu engano, foi certamente 
por ter fechado os olhos propositadamente (411). 

5) Uma missão divina deve ser provada pelo único cri- 
tério ou argumento eficaz: o milagre. E Maomé teve a leal- 
dade de confessar repetidas vêzes que não tinha o dom dos 
milagres, como tampouco demonstrou ter a sabedoria e a san- 
tidade de um verdadeiro Legado divino. Negou que os mila- 
gres sejam critérios para reconhecer a origem divina de uma 
revelação (Suras XIII, 8, 27; XVII, 95; XXV, 8). Como gran- 
de critério apresentou o próprio Alcorão (Sura XXIX, 49); 
mas, como vimos, o Alcorão contém erros de doutrina e de 
moral e, portanto, não pode ter sido revelado por Deus. (Cfr. 
TROME, Op. cit., p. 270). 

6) De tudo o que precede vê-se claramente que o Isla- 
mismo, com os erros de sua doutrina, o relaxamento da sua 
moral e o exemplo do seu fundador, não pode ser uma religião 
revelada. 


229, CONCLUSÃO GERAL. — Passamos em revista as princi- 
pais religiões não-cristãs existentes hoje na terra. Suas dou- 
trinas não apresentam senão fragmentos de verdade, mistura- 
dos com muitos e perniciosos erros. — O Cristianismo, pelo 
contrário, como já vimos antes, contém tudo o que há de bom 
e verdadeiro nestas religiões, sem nenhum dos seus erros; acres- 
centa ainda doutrinas sublimes que respondem maravilhosa- 


(411) Cfr. Apologétigue, pp. 876-876; Christus, III, pp. 1765-177. 
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mente a tôdas as necessidades da humanidade. — Logo a dou- 
trina cristã transcende tôdas as outras. 

Se acrescentássemos a consideração e comparação da ex- 
tensão e das benemerências no decurso dos séculos — o que 


se eito a seu tempo — é com ni 


a Transcendência do Cristianismo. 


ARTIGO QUARTO 


O CRISTIANISMO É A RELIGIÃO REVELADA 
(OCONOLUSAO) 


Nos artigos precedentes foi analisada a doutrina cristã 
nos seus vários aspectos e foi comparada com as outras reli- 
giões. Reunindo agora as constatações que fizemos, podemos 
recolher as seguintes Conclusões Progressivas: 

2993. L— À primeira condição para que uma religião possa 
ser revelada é que não contenha nada de errado, nada de imo- 
ral: repugna à Veracidade e à Bondade e Santidade de Deus 
mandar-nos crer num êrro ou praticar o mal. 

Ora, como vimos: — a) o cristianismo não contém nenhum 
dogma contrário à razão [n.º 184], nenhum preceito ou culto 
que se oponha à moral; antes, apresenta-se excelente sob todos 
êstes aspectos [ns. 173-178); — b) nas outras religiões, pelo 
contrário, encontramos sempre erros nos seus dogmas e defi- 
ciências na sua moral, como vimos no artigo precedente [ns. 
204, 216, 221]. 

Logo o Cristianismo, e sômente o Cristianismo, PODE ser 
uma religião revelada. 


994, II. — Uma religião que Deus revela e impõe a todos 
os homens deve certamente ser melhor do que uma religião 
puramente humana: senão, o especial auxílio divino, qual é a 
revelação, não teria nenhuma razão de ser; nem se pode con- 
ceber que Deus proíba uma religião melhor, para impor outra 
menos perfeita. 

Ora, comparado com as outras religiões, o Cristianismo 
aparece logo como transcendente e melhor sob todos os as- 
pectos. 

Logo, SE Deus revelou uma religião, esta religião revelada 
só pode ser o Cristianismo. 
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225. HI. — O Cristianismo, e sômente êle entre tôdas as 
religiões e entre todos os sistemas filosóficos: — 1) ensina, 
com plena certeza e sem mistura de erros, tôdas as verdades da 
e. natural sda de Deus e do a fornecendo uma 


giosa Verdadairániente digna à de um ser racional [n.+ 187]; ; 

2) e a estas verdades acrescenta dogmas, preceitos e conse- 
lhos, que constituem um ideal de vida de uma perfeição subli- 
me e sobrenatural [ns. 173-178, 188). 


Ora: 1) sem um auxilio especial de Deus, qual é a reve- 
lação, é moralmente impossível que os homens conheçam com 
certeza, facilidade e sem mistura de erros, um tal conjunto de 
verdades naturais, religiosas e morais, especulativas e prá- 
ticas, que seja suficiente para uma reta ordenação da vida 
humana: a tese foi demonstrada no nosso I vol.: 4 Caminho 
da Verdade Suprema, ns. 397-403, para onde remetemos. De 
fato, históricamente, em nenhum povo privado de revelação 
encontramos um tal conhecimento; e o que os esforços de 
tantos gênios filosóficos, continuados durante tantos séculos e 
até milênios, nunca puderam conseguir, supera manifestamente 
a capacidade moral da razão humana (412); 


(412) Tratando-se de verdades de ordem natural, a nossa inteli- 
&ência tem uma real capacidade física de conhecê-las naturalmente.. 
Acham-se, porém, os homens numa situação de fato, criada por um cúmulo 
de obstáculos, como as preocupações da vida material, a preguiça intelec- 
tual, os atrativos da vida sensível..., que dificultam à mesma razão 
o estudo profundo e demorado dos grandes problemas religiosos e morais 
e a impedem de usar eficazmente e com resultado da sua natura) capaci- 
dade. Além disso, “as verdades que se referem a Deus e às relações 
entre os homens e Deus são verdades que transcendem completamente a 
ordem das coisas sensíveis e quando estas verdades atingem a vida prá- 
tica e a regem, requerem sacrifício e abnegação. A inteligência humana, 
na aquisição destas verdades, encontra dificuldades tanto por parte dos 
sentidos e da imaginação, como por parte das más inclinações provenien- 
tes do pecado original. Donde vemos que os homens em tais questões 
fâcilmente procuram persuadir-se de que seja falso ou ao menos duvi- 
doso aquilo que não desejam que seja verdadeiro.” (PIO XII, Eno. Humani 
Generis, ediç. das Vozes, ns. 2 e 3). 

Por isso, há uma necessidade moral da Revelação divina para que 
estas verdades sejam conhecidas com certeza, facilidade e sem mistura 
de erros. 

Confirma-o plenamente a História das Religiões, ao mostrar-nos em 
quantos erros cairam os homens acêrca da Divindade e que aberrações 
morais aprovaram e praticaram, mesmo em povos civilizados como os 
gregos e os romanos. 
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2) muito menos pode a razão sôzinha formular uma dou- 
trina que apresente um ideal de perfeição tão sublime como o 
ideal cristão. 


Logo é moralmente certo que o Cristianismo é uma reli- 


gião revelada. 


226. IV. — Além de ensinar tôdae estas verdades naturais, 
o Cristianismo: 

1) apresenta mistérios, superiores à compreensão da nos- 
sa razão e contudo intimamente conexos entre si e em plena 
concordância com os atributos divinos e as outras verdades 
que conhecemos naturalmente [ns. 180 e 184], de modo que 
a doutrina cristã forma um todo sistemático, harmonizando 
numa união sublime o sobrenatural e o natural, as perfeições 
e virtudes mais diversas [n.º 185]; 

2) satisfaz tódas as íntimas e nobres aspirações da natu- 
reza humans, de um modo tão perfeito que supera absoluta- 
mente as capacidades e exigências naturais e tudo o que podía- 
mos imaginar [n.º 190]; e oferece uma solução a todos os pro- 
blemas essenciais do: homem [ns. 191-196]; 

3) sem ter que alterar nenhum dos seus dogmas nem dos 
seus princípios morais, acha-se sempre perfeitamente adaptado 
& todos os homens, em todos os tempos e lugares, em qual- 
quer circunstância e situação, difundindo orientações que pro- 
movem o aperfeiçoamento dos indivíduos bem como das nações 
[n.º 189). 

Ora nada disso pode ser explicado sem o auxílio extraor- 
dinário de uma revelação divina: 

1) Não pode a razão humana ter inventado os mistérios 
que o cristianismo propõe como sobrenaturais. 


Exprimem perfeições nunca encontradas nas criaturas; nêles 
não vemos o nexo entre o sujeito e o predicado. Sôbre que se teria 
baseado a razão para descobri-los e afirmá-los?! — Permanecendo 
obscuros para ela, como teria podido ordená-los tão perfeitamente 
entre si e com os conhecimentos naturais acêrca de Deus, do 
homem e do mundo? Sômente Deus pode vencer a infinita dis- 
tância e diversidade entre o sobrenatural e o natural e realizar a 
sua união “sublime” numa doutrina plenamente harmônica. — De 
fato, não houve nenhuma inteligência puramente humana que tenha 
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organizado a doutrina cristã (413). Entretanto, num conjunto 
orgânico de tantos elementos, de tantos fatos, de tantas doutrinas 
delicadas, de tantas asserções novas e geralmente surpreendentes, 
a ordem e a harmonia não podem ser efeito do acáso, mas supõem 
necessariamente uma inteligência. 


2) Nem tampouco podia a nossa razão elaborar uma 
doutrina tão admirâvelmente conveniente com a natureza 
humana e juntamente tão superior a ela na satisfação que ofe- 
rece às suas aspirações. 


Satisfazer as aspirações de um modo que supera tudo o que 
podiam alcançar naturalmente, significa apontar-lhes como têrmo 
um objeto mais perfeito e de ordem sobrenatural (por ex. a visão 
beatífica), proporcionar-lhes novas capacidades e adaptar-lhes no- 
vos meios desta mesma ordem para atingi-lo (por ex., a graça, 
os sacramentos). Significa, pois, elevar estas aspirações a desejar 
e a conseguir bens e perfeições que naturalmente nunca teriamos 
podido nem desejar nem conseguir, porque superiores às exigên- 
cias e às fôrças da natureza humana. 


Uma tal satisfação, precisamente porque excede qualquer de- 
sejo natural, não pode ser excogitada pela razão humana. — Além 
disso, pressupõe necessàriamente a nossa elevação à ordem sobre- 
natural, que consiste em unir à nossa natureza, de um modo que 
lhe é sumamente conveniente, dons absolutamente gratuitos e so- 
brenaturais. Ora, como já vimos, sômente Deus pode conceber 
uma tal harmonia entre o natural e o sobrenatural e depende da 


(418) “Ninguém concebeu os dogmas no seu conjunto; ninguém 
os propôs em bloco, orgânicamente”, como se concebe e promulga uma 
Constituição. “O Credo não é um eistema de idéias a priori, que alguém 
tenha primeiro procurado tornar coerente e racional antes de o entregar 
aos fiéis e que depois tenha sido cuidadosamente conservado”. O próprio 
Cristo pregava “sem se preocupar em sublinhar a coerência das suas 
afirmações”; seu ensino parece respostas ocasionais, lançadas ao acaso 
das perguntas que lhe eram feitas ou das circunstâncias que se apresen- 
tavam. “Os Apóstolos fizeram como Ble..., ensinaram, não construiram 
porém nenhuma teologia sistemática; explicaram fatos, dêles tiraram 
normas práticas; seus escritos são escritos de circunstância, concebidos 
em vista da utilidade imediata: evangelhos e epístolas”. Os fatos, as 
pregações, os preceitos passaram para a tradição, sem que houvesse ainda 
sistematização. E só mais tarde que esta foi elaborada. “E a elaboração, 
notai bem, consistiu em manifestar o acôrdo, não em criá-lo”, 


A teologia nada cria; analisa e compara fatos e dados, que lhe sãv 
fornecidos mas não lhe pertencem, aos quais deve acomodar-se sem nunca 
mudá-los, como a astronomia em relação aos astros. Ambas descobrem 
as relações e formulam as leis, constatam e proclamam a ordem e har- 
monia. Não a criam: já existia entre os próprios fetos e os dados, como 
entre os próprios astros. A inteligência que criou esta ordem é, por 
conseguinte, anterior à teologia, como é anterior à astronomia. AERTIL- 
LANGES, Catóchismo des Incroyants, I, pp. 91, 101-102. 
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sua livre vontade realizá-la. Por conseguinte, é só pela revelação 
que podemos conhecê-la. 


3) Cada homem, cada raça, cada civilização e cada passo 


va situação individual ou social, ao 
entrar em contato com a doutrina crista, encontra-a 


por sua própria natureza para orientar, colaborar e aperfei- 
Coar, sem ter para isso que mudar nada no seu conteúdo moral 
e dogmático. — Este fato é inexplicável humanamente: 

Uma tal adaptação antecipada do dogma, de cada dogma e 
de cada preceito da moral ao conjunto e a cada um dos inúmeros 
fatos aos quais devia ser aplicado no decorrer dos séculos, para 
ser assim garantida de antemão, como o comprova a experiência, 
exige uma explicação, que não pode ser o puro acaso. Pressupõe 
necessãriamente um conhecimento prévio de todos êstes fatos, “de 
todo o conteúdo e de todo o desenvolvimento da natureza humana, 
de tôdas as surprêsas da história, de tôdas as exigências futuras 
dos progressos da civilização." — Mas que homem podia, há dois 
mil anos, prever tudo isso, a fim de formular uma doutrina que 
desde o inicio incluisse todos os princípios necessários para uma 
adaptação tão perfeita e tão universal? (414) 


Logo a origem da doutrina cristã não pode ser puramente 
humana. É forçoso reconhecer a intervenção extraordinária 
de uma revelação divina. 


227. CONFIRMA-SE e completa-se o argumento conside- 
rando o modo como apareceu e foi pregada a doutrina cristã 
(415) : 

1) Apareceu sem preparação humana, i.é: 
a) não foi uma evolução natural do Judaísmo, pois contém 
muitos elementos alheios ou mesmo contrários à doutrina judaica: 


(414) Quem disse a Pedro, a Paulo, ao próprio Cristo (se alguém 
o considera um puro homem), “que haveria um dia bárbaros por civilizar, 
uma situação imperial por liquidar, reis por submeter..., multidões por 
educar..., corporações por criar, guerras por reduzir ou abrandar, uma 
cristandade por manter em coesão no meio de turbulenta anarquia? 
«+. Quem lhes fêr saber que, mais tarde ainda, haveria uma democracia 
por moralizar, um regime de trabalho por renovar, uma sociedade inter- 
nacional por estabelecer, um capitalismo, um sindicalismo, imensos gru- 
pos socais suscitando problemas nunca suspeitados outrora... cujas so- 
luções seriam tanto mais delicadas e dificultosas, quanto maior havia de 
ser o desenvolvimento do sentimento da personalidade humana e do seu 
valor individual?” Pois, “neste novo terreno, a adaptação não é menos 
perfeita que no início da era cristã; é até infinitamente maior. Mais 
progride a humanidade, mais o Evangelho lhe convém e lhe é necessário.” 
SERTILLANGES, op, cit., pp. 108-106. 

(415) Cfr. GARRIGOU-LAGRANGE, 07. Oit., Pp. 487-497; HERYÉ, op. oit., 
pp. 2650-255. 
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— o mosaísmo era destinado únicamente ao povo judaico, o cris- 
tianismo é essencialmente universal; — os judeus contemporâneos 
de Cristo esperavam um Messias temporal e político, que os liber- 
tasse do jugo romano; Jesus se apresentou como rei espiritual de 
todos, sem distinção de povos ou raças; — os dogmas fundamen- 


, o , (9) 
Verbo, a Redenção de todos os homens pela morte ignominiosa 
do Messias, a justificação pela fé e as boas obras, sem as pres- 
crições positivas da Lei mosaica, a presença real de Cristo na 
Eucaristia, etc., eram totalmente ignorados e alheios à mentalidade 
dos judeus; — em lugar das observâncias quase exclusivamente 
externas e rituais dos Fariseus, Saduceus e Essênios, Cristo ensi- 
nou uma justiça e santidade interna; 

b) nem foi uma compilação eclética, extraída das outras reli- 
giões, como já demonstramos [ns. 128-130]; 

c) nem fruto do estudo e da elucubração de algum sábio ou 
filósofo, que a tenha construído e organizado num todo coerente, 
como vimos [nota 413]; 

d) mas nasceu exclusivamente da pregação de um sim- 
ples operário da Galiléia, Jesus de Nazaré, que deixa um dia 
sua mesa de carpinteiro de aldeia, onde trabalhara até aos 
trinta anos, começa sem mais a pregar públicamente, percor- 
rendo as cidades e aldeias da Palestina, e desde logo atrai a 
admiração das multidões, que o seguem e escutam dias intei- 
ros, esquecidas de tudo, até do alimento (Mt XIV, 13 e segs.; 
XV, 32). 

2) É que não prega do mesmo modo que os outros: 

a) Não propõe simples opiniões de outros, como faziam os 
rabinos; mas ensina como quem possui a suprema autoridade (Mt 
VII, 29), como o Mestre único (Mt XXIII, 8; Jo XIII, 13), que 
veio ao mundo para dar testemunho da verdade (Jo XVIII, 37), 
que é a luz do mundo (Jo VIII, 12), o caminho a verdade e a 
vida (Jo XIV,.6), prometendo a vida eterna a quem aceita a sua 
doutrina (Jo VI, 47; VIII, 51). 

b) Embora ensine doutrinas sublimes ou mistérios sobrena- 
turais totalmente desconhecidos até então, fala sem uma hesitação, 
sem uma dúvida, com plena certeza, com a perfeita tranqgúilidade 
e espontaneidade de quem possui a intuição da verdade. Decide 
com segurança as questões discutidas entre os doutores judeus; 
com admirável prudência e sabedoria resolve as perguntas capcio- 
sas dos adversários (Mt XXII, passim); nem receia o julgamento 
e a crítica dos homens, porque tem consciência de anunciar o que 
viu no seu Pai (Jo III, 11; VIII, 38). 

c) Prega, porém, com simplicidade e humildade, não em cáte- 
dras, mas no meio das multidões, nas colinas, nas margens do lago, 
no pórtico do templo, evangelizando de preferência os pobres tão 
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desprezados pela filosofia pagã. Nem recorre a nenhum aparato 
retórico, mas propõe sua doutrina com sentenças breves, profun- 
das e juntamente claras, acomodando-se a tôdas as inteligências, 
gradativamente, sem nunca oprimir a debilidade dos seus ouvintes 
(Jo XVI 12). 

mpóe preceitos ar D 
de sua vida irreprensível (Jo VIII, 46), com a unção de um amor 
profundo, atrai e move eficazmente as vontades sinceras a uma 
vida santa, a um amor de Deus e do próximo, que não recuará 
nem diante do martírio. À esta bondade e misericórdia sabe tam- 
bém unir as exigências da justiça e da severidade, para desmas- 
carar a hipocrisia e a soberba (Mt XXIII). 

Ora, sem um auxílio especial de Deus, como teria podido 
um simples operário de aldeia, que nunca fregiientara escola 
alguma nem se dera ao estudo, inventar uma doutrina tão 
sublime e pregá-la daquela maneira, harmonizando tão admi- 
rávelmente extremos tão opostos: a suma autoridade com a 
simplicidade e humildade, a suma elevação dos mistérios com 
a clareza do seu enunciado acomodado a tôdas as inteligências, 
a unção e misericórdia com a perfeita justiça, a austeridade 
dos preceitos com a eficácia sôbre as vontades? 

Bem o pressentiam os ouvintes e os próprios ministros dos 
fariseus enviados para prender Jesus, exclamando na sua admi- 
ração: “Nunca homem algum falou como êste homem” (Jo 
VII, 46). E os habitantes de Nazaré, que perguntavam admi- 
rados: “Donde lhe vêm esta doutrina e êstes milagres? Não é 
êle o filho do carpinteiro?...” (Mt XIII, 54-56). Em Jeru- 
salém, “os judeus admiravam-se e diziam: Como conhece Ele 
as escrituras sem haver estudado!” (Jo VII, 15). 

Por conseguinte, o modo como apareceu e foi pregada à 
doutrina cristã põe em evidência a sua origem divina. Tal foi 
também a resposta que deu Jesus aos seus ouvintes: “A mi- 
nha doutrina não é minha, mas daquele que me enviou” (Jo 
VII, 16). 

228. Conclusão geral. — De tudo o que vimos resulta que 
o Cristianismo, 

quer considerado em si mesmo, na excelência do seu con- 
junto de verdades sem mistura de êrro, no seu altíssimo ideal 
de perfeição, na sublime harmonia dos seus mistérios e de 
tôda a sua doutrina, na satisfação tão superior às exigências 
e capacidades naturais que oferece a tôdas as nossas aspira- 
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ções, na sua perfeita e universal adaptação a tôdas as situa- 
ções da vida humana no decorrer dos séculos, 

quer considerado na sua absoluta transcendência sôbre tô- 
das as outras religiões, 


quer considerado no modo como apareceu e foi pregado 


por Jesus de Nazaré, 

não pode ser explicado por causas meramente naturais, 
mas supera as fôrças da inteligência humana e constitui um 
verdadeiro milagre intelectual e moral, que requer necessária- 
mente uma intervenção extraordinária de Deus. 

Logo o Cristianismo é certamente uma religião 
revelada, de origem divina. 


Em si mesmo, o Argumento é estritamente probativo e se apre- 
senta claro e decisivo para os católicos bem esclarecidos na sua 
religião e mesmo para os não-católicos de boa fé que procuram 
sinceramente a verdade. Não parece, contudo, estar facilmente ao 
alcance de todos, por causa dos conhecimentos psicológicos que 
pressupõe e dos muitos elementos que envolve. 

Psicológicamente, enquanto manifesta a amabilidade de uma 
religião tão sublime e juntamente tão conveniente com a natureza 
humana, tem, pelo menos, um valor sumamente suasivo, atraindo 
fortemente os ânimos retos e dispondo-os a um estudo mais apro- 
fundado das outras provas apoditicas da origem divina desta reli- 
gião. Comprovam-no as dezenas de milhares de conversões que 
o Catolicismo registra anualmente. E entre elas, grande número 
de inteligências de escol. (415a) 


(415a) Veja, por ex., os três volumes da coleção dirigida por 
F. LELOTTE, 8.J., Convertis du XXe sidclo, Casterman 1953 (tradução por- 
tuguêsa por Hoche Luiz Pulchério, Convertidos do século XX, AGIR 
1960), e a bibliografia indicada no nosso I vol. nota 531. 


CAPITULO SEGUNDO 


ESTEMUNHO DE CRISTO 


4 


229. Nexo. — A análise da doutrina cristã, tal como é 
ensinada hoje pela Igreja, e a sua transcendência sôbre tôdas 
as outras religiões, levaram-nos à conclusão da origem divina 
do cristianismo. 

Mas se é divina a sua origem, é necessâriamente desde a 
sua instituição e aparição na história que deve o Cristianismo 
apresentar sinais divinos. 

Apresenta de fato tais sinais? 

Eis a verificação que nos cumpre fazer agora. Serão no- 
vos argumentos, pelos quais ficará também confirmado o pre- 
cedente. 

Para estabelecê-los, basta interrogar as fontes históricas: 
o Nôvo Testamento, principalmente os Evangelhos. 

Em tôdas as suas páginas deixam transparecer, sem a 
menor sombra de dúvida, que Jesus de Nazaré, o Fundador 
do Cristianismo, 

afirmou ser o verdadeiro Messias prometido pelos Profe- 
tas no A. T., Enviado divino com a missão de trazer ao mundo 
a revelação de uma doutrina religiosa recebida diretamente 
de Deus, 

afirmou também ser o próprio Filho de Deus, 

e provou a veracidade do seu testemunho com o sinal 
divino dos Milagres. 


Antes de expor estas provas devemos verificar o fato do 
testemunho de Jesus, i. é, a afirmação da divindade da sua 
missão e da divindade da sua Pessoa. (416) 


(416) H. DIECEMANN, 8.35. De Revolatione Christiana, pp. 481-515. 
— M. LEPIN, Jésus Messie ot, Re de Dieu, 5.º ed., Paris 1927. — A. MI- 
CHEL, Jésus-Christ et la critique: La conscience méssianique, no Diot. de 
Thóol. Cathol., Vol. VIII, at 1386-1398. — H. PINARD DE LA BOULLAYE, 
8.3., Jésua Messio e Jésus, Filo de Dieu. Conférences de N.D., Paris 1880 
e 1932. — M. TUAL, Jésue-Christ son propre apologiste, Paris 1984. — 
E. ADAM, Jógus-Christ: Ce que Jésus nous a dit sur lui-même, pp. 191-248. 
— J. BONSIRVEN, Les Enscignementa de Jósus-Chrit: Jésus esste. Di- 
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ARTIGO PRIMEIRO 
O MESSIANISMO ENTRE OS HEBREUS 


Messias é a forma grecizada do vocábulo aramaico me- 


shiáh, que significa Ungido e foi traduzido na versão grega 
dos Setenta por Christós e na Vulgata por Christus. 


No A. TT. a pessoa escolhida para uma alta dignidade recebia, 
no ato da investidura, uma unção com óleos perfumados. Assim, os 
reis, os sumos sacerdotes, os profetas. Por isso, eram chamados 
os “ungidos do Senhor” Bem cedo foi aplicada esta denominação 
ao Salvador prometido; e como devia ser juntamente rei, profeta e 
sacerdote, foi considerado “o Ungido” por excelência e, nos últi- 
mos séculos antes da nossa era, passou a ser designado, quase 
como seu nome próprio, “o Messias”, “o Cristo”. 


I. — Os Judeus esperavam o Messias (417) 


230. O fato não é contestado por ninguém. É no Messias, 
o grande profeta prometido, que o povo de Israel colocava uma 
invencível esperança nas suas horas de provações nacionais. 
Nos tempos de Jesus, mais viva e mais intensa do que nunca 
era esta expectativa. 
a) Provam-no muitos textos evangélicos: 


1. Sem estranhar minimamente a pergunta dos Reis Ma- 
gos, Herodes, para lhes responder, indaga dos sacerdotes e 
escribas tão sômente o lugar “onde havia de nascer o Cristo” 
(Mt UI, 4). 

2. O venerando ancião Simedo esperava “a consolação 
de Israel” e recebera do Espírito Santo a promessa de não 
morrer antes de ver “o Cristo do Senhor” (Lc II, 25-29). 


vinité de Jésus—Christ. Conscience en Jésus de la filiation divine, Pp. 
3877-432, — DE GRANDMAISON, 0P. oit., T. II, pp. 3-202. — P. RICHARD, art. 
“Fils de Dieu”, no Déiot. de Théol. Cathol., Vol. V, col. 2988-2404. — 
TROMP, 07. cit. pp. 218-241. — MORS, op. cit., pp. 226-247. — DUPLESSY, 
op. cit., pp. 187-216. — FALCON, op. ocit., pp. 2568-288. — J. LANGAN, Agpo- 
logetica, p. 185-227. 

(417) J. BONSIRVEN, Lo Judatsme palestinien au temps de Jésua- 
“Christ: L'espérance messianique, pp. 841-467. — L. CERFAUX, J. COPFENS, 
ete., L'attente du Messie, Bruges 1954. — A. GELIN, Les idées maftresses 
de VA.T., 6.º ed., Paris 1965, e o seu artigo Messianismo, no Dist. de la 
Bible, Supplément, Vol. V, col. 1165-1212. — L. TONDELLI, Il disegno di- 
vino nella estoria, Torino 1947. — L. CHEMINANT, Le royaume d'Israel, 
Paris 1946. 
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3. João Batista envia discípulos seus perguntar a Jesus: 
“Bs tu Aquéle-que-há-de-vir (o erkómenos), ou devemos espe- 
rar outro?” (Mt XI, 3). — Ao próprio João perguntam os 
sacerdotes se era êle o Cristo, o Profeta (Jo I, 20-29). 

: Ran 
vir o Messias, chamado o Cristo” (Jo IV, 25). 

5. Depois da multiplicação dos pães, exclama a multi- 
dão: “Éste é verdadeiramente o Profeta que há de vir no 
mundo” (Jo VI, 14). 

6. Em outra ocasião, “muitos da turba creram nêle e 
diziam: quando vier o Cristo fará por ventura mais milagres 
do que êste?” (Jo VII, 31). 

7. André, depóis de conhecer a Jesus, “diz a seu irmão 
Simão: "Achamos o Messias, que quer dizer o Cristo” (Jo 
I 41). 

8. Os Judeus perguntam um dia a Jesus: “Se tu és o 
Cristo, dize-nos claramente” (Jo X, 24). 

9. Encontramos esta mesma crença na entrada triunfal 
em Jerusalém (Mt XXI, 9), no interrogatório perante o Siné- 
drio (Mt XXVI, 63; Mc XIV, 61) e até nos escárneos dirigidos 
a Jesus na cruz (Mc XV, 32; Lc XXIII, 35). 

Fariseus, sacerdotes, povo, justos, discípulos, todos esta- 
vam na expectativa certa do Messias e do seu reino. 

b) Confirma-o a história da Igreja primitiva. 

Apelam os Apóstolos para a idéia messiânica e provam 
que Jesus é realmente o Messias predito, tão ardentemente 
esperado e desejado (Atos III, 18; VIII, 32-37; IX, 22; XVII, 
5, 28...). 

c) Também escritos apócrifos e profanos falam do Messias 
e do seu reino. Por ex.: — nas Parábolas do Livro de Henoch 
(II séc. a. de C.), o Messias é apresentado como Justo, Eleito, 
Filho do homem e sobretudo como Juiz dos homens (cc. 37-69); 
— no Saltério dito de Salomão (I séc. a. de C.), o salmo. XVII, 
em particular, pede a Deus que envie o Rei, filho de Davi, para 
reinar sôbre Israel; chama-o “o Cristo Senhor”, rei justo e santo, 
instruído por Deus e esclarecido pelo dom de conselho, que reu- 
nirá o povo santo e o conduzirá com justiça...; — nos Oráculos 
Sibilinos (I séc. a. de C.), o Messias é descrito como rei santo e 
pacífico, que reinará sôbre todos os povos para sempre (1. 3). 

d) Vivissima era naqueles tempos a expectativa do Mes- 
sias. Nem faltaram falsos pretendentes, que Íncitaram o povo à 
revolta, como Judas Galileu. Da própria guerra movida contra 
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os romanos, em 66, escreveu FLÁVIO JOsEFO, um dos generais 
judeus [cfr. nota 41): “O que principalmente levara os Judeus à 
guerra, fôra uma profecia descoberta nos livros sagrados, segundo 
a qual por aquêle tempo um dêles teria subjugado o mundo inteiro.” 
(A Guerra Judaica, VI, 5, 4). 
e entre os pagãos divulgara- 

SuetÔNIO: “Em todo o Oriente espalhara-se esta opinião antiga 
e constante, que homens oriundos da Judéia tomariam a direção 
do mundo.” (Vespasiano, IV). O mesmo testemunho repete 
Tácito: “Muitos criam, de acôrdo com antigos escritos de sacer- 
dotes, que naquele tempo homens oriundos da Judéia fariam triun- 
far o Oriente e tomariam a direção do mundo.” (História dos 
Imperadores, V, 13). 


— Esta esperança estava fundada nas Profecias do A.T. 


231. Consta claramente: 

1. Dos textos evangélicos já citados. Por ex.: — a res- 
posta dos sacerdotes a Herodes: O Cristo deve nascer “em 
Belém de Judá, pois assim está escrito pelo Profeta: E tu, Be- 
lém...” (Mt II, 5-6); — as palavras dos primeiros discípulos: 
“Achamos aquêle de quem escreveram Moisés na Lei e os 
Profetas, Jesus, filho de José de Nazaré.” (Jo I, 45). 

2. Do modo de agir de Jesus Cristo e dos Apóstolos, que 
citavam as profecias, mostrando a sua realização em Jesus. 
Por ex.: Jo V, 39, 45-46; Lc XVII, 31; XXIV, 27, etc.; Atos 
H, 25; HI, 18; VII, 32-37; Mt, passim. 

3. Dos livros dos Judeus. Lê-se no Talmud que os pro- 
fetas todos não falaram senão dos dias do Messias. E comen- 
tando o duodécimo artigo de fé, diziam os rabinos: “Torna 
mentirosa tôda a Escritura, quem nega o artigo do advento do 
Messias”. (418) 


HI. — Os vários conceitos acêrca do Messias esperado 
232. Nem todos os Judeus tinham do Messias o mesmo 
conceito (419). 
Conceito verdadeiro, i. é, segundo os Profetas. --- 
No A. T, os Profetas descreveram o Messias como o Enviado 
de Deus, Rei justo e santo, Profeta como Moisés e Sacerdote, 
que devia resgatar com seus sofrimentos e sua morte a huma- 


(418) Cfr. HERYÉ, op. oit., p. 138. 
(419) Cfr. TROMEP, 07. oit., p. 219-220; M. NICOLAU, 8.3., 0P. oil, 
p. 302-304. 
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nidade pecadora e reconciliá-la com Deus; fundar um Reino 
espiritual, i. é, uma nova sociedade religiosa, visível, universal 
e perpétua, com uma lei nova, um sacerdócio e um culto novos; 
e no fim dos tempos voltaria para julgar todos os homens. — 


NLa 


êste conceito. Os Evangelhos acenam a João Batista, a S. José, 
ao sacerdote Zacarias, ao velho Simeão e à profetiza Ana; nem 
foram certamente os únicos. 

Conceito popular. — Nos séculos posteriores ao 
exílio, tempos de perseguições, quando o anseio geral era o 
restabelecimento da antiga grandeza do reino de Israel pela 
vitória definitiva sôbre todos os seus inimigos, o conceito do 
Messias e do seu reino espiritual, sob o influxo dos Fariseus, 
foi deformando-se pouco a pouco na mente do povo. Conser- 
vando-lhe embora as funções de Juiz dos Homens, Rei de Israel 
e Profeta de Javé, o Messias foi concebido como um rei polí- 
tico, fundador de um reino terrestre, com abundância dos bens 
materiais. Tal era também o conceito dos Apóstolos antes da 
sua formação completa, como se depreende dos Evangelhor: 
por ex., Mt XVI, 21-23; XX, 20-28. 

Conceito rabínico. — O Messias devia manifes- 
tar-se com aparato extraordinário (Um sinal do céu, como 
pediam a Jesus os fariseus: Mt XVI, 1; cfr. Lc XVII, 20), 
havia de libertar Israel dos seus inimigos e estabelecer um 
reino terrestre nacional, que dominaria os outros povos e onde 
seria observada perfeitamente a lei mosaica com as tradições 
rabínicas. 

Conceito escatológico. — Depois da morte dos 
Macabeus, perdida a esperança de uma restauração do reino 
davídico neste mundo tão corrompido, alguns poucos, chama- 
dos Escatologistas (de escátos -— fim), — porque partilha- 
vam das idéias expressas em vários livros apócrifos apocalíp- 
ticos, escritos entre 160 a. de C. e 120 d. de C. — esperavam 
também êles um Messias político, mas que só viria no fim do 
mundo, depois de destruída a presente ordem; julgaria então 
os homens e inauguraria uma era, o reino messiânico, no qual 
tôdas as gentes estariam submetidas aos Judeus. 

233. Nora. — Nestas concepções puramente temporais e 
políticas, ninguém cogitava num Messias sofredor e Redentor, 
que devia com sua morte pagar pelos pecados dos homens.. 
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As descrições dos sofrimentos e das humilhações de Cristo, 

deixadas pelos profetas, em particular por Isafas no cap. 53 

(o proto-evangelho da Paixão), permaneceram na sombra ou 

no dis ui nã Daí o Sao dos o quan [o) Re 
A A sua paix 


Me VII, 31-39). 


ARTIGO SEGUNDO 
A AFIRMAÇÃO DA SUA MESSIANIDADE 


Que afirmou Cristo da sua missão? Proclamou-se, num 
sentido estrito e sobrenatural, Enviado divino para nos reve- 
lar, em nome de Deus, uma doutrina de salvação? 


234. (Conhecemos a resposta dos racionalistas, dos protes- 
tantes Uberais e dos modernistas. Seu preconceito naturalista, 
arbitrário e a priori, que nega tôda e qualquer possibilidade 
do sobrenatural [cfr. ns. 118-120], impede-os de aceitar o 
testemunho de Cristo sôbre o caráter sobrenatural da sua mis- 
são, obrigando-os a inventar hipóteses e construir sistemas 
para tentar uma explicação natural dos textos evangélicos que 
o proclamam. 


Para alguns, nunca Jesus declarou ser o Messias. A messia- 
nidade é um titulo que, depois de sua morte, lhe foi atribuido pelos 
Apóstolos (Welhausen, Wrede, Martineau...); ou é uma crença 
fictícia, criada e elaborada progressivamente pela consciência cristã 
primitiva (Escola da História das Formas). 

Para outros, como Sabatier, Réville, Harnack, um fenômeno 
psicológico natural, 1. é, o sentimento profundo de sua união com 
o Pai celeste, e um conjunto de circunstâncias exteriores, como o 
entusiasmo dos seus discípulos, a lógica do sucesso, a lembrança 
das antigas profecias, fizeram nascer e evoluir, lenta e progressi- 
vamente, na consciência de Jesus a persuasão de uma missão espe- 
cial. De. modo que, no fim da sua vida, julgou e proclamou ser 
enviado de Deus e filho de Deus, num sentido todo particular 
embora ainda puramente natural. E não tendo missão sobrenatural, 
nunca pretendeu revelar um corpo de doutrina obrigatório para 
todos os homens, nem fundar uma verdadeira Igreja, mas simples- 
mente pôr em relêvo e inculcar o sentimento de filiação que deve 
reger a nossa relação com Deus, nosso Pai. 

Para outros ainda, como J. Weiss, Schweitzer, Loisy, Guigne- 
bert, Colani, nunca julgou Cristo, nem afirmou ser o Filho de Deus, 
Deus como o Pai . Mas, imbuído das idéias e das esperanças ilusó- 
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rias do seu ambiente, persuadiu-se que era próximo o fim do mundo 
e que a presente ordem seria substituída por um reino escatológico 
de Justiça e de felicidade, no qual havia de ser o Messias, i. é, O 
representante de Deus: sem nada de sobrenatural. Poi esta sua 


sua função ao anúncio da iminência dêste reino escatológico e à 
preparação das almas pela renúncia e pela penitência: a isso tendia 
todo o seu ensino dogmáti.o e moral. Não cogitou, portanto, em 
revelar aos homens, em nome de Deus, uma nova religião univer- 
sal e obrigatória para todos, nem em constituir uma Igreja como 
sociedade duradoura s6bre a terra (420). 


Se, porém, olharmos, livres da cegueira do preconceito, 
para os documentos evangélicos e os deixarmos falar, sem 
mutilá-los com escolhas cu exclusões arbitrárias, nem falseá- 
“los com “solicitações” tendenciosas dos textos, nem submetê- 
“los a hipóteses puramente imaginárias, que seus inventores 
não puderam salvar da crítica dos próprios discípulos, pode- 
mos estabelecer com plena evidência as teses seguintes: 


TESE VIII. — Jesus de Nazaré, desde o início da sua 
vida pública, afirmou scr o Messias anunciado pelos Profetas. 


295. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Históricamente: certa. —- 
Teológicamente: de fé divina e católica, contida na Sagrada 
Escritura e ensinada pelo magistério ordinário. — Cfr. tam- 
bém a condenação dos erros modernistas por S. Pio X, no de- 
creto Lamentabili: D. 2028, 2032, 2035, 2052. 


I. — No início da sua vida pública, já tinha Jesus plena 
consciência da sua mesaianidade. 


236. Segundo a doutrina católica, sempre teve Jesus plena 
consciência da sua dignidade e da sua função messiânica, desde 
o primeiro instante da Incarnação (D. 2035). 


S. Paulo nos apresenta o Salvador dizendo “ao entrar no 
mundo: Tu não quiseste hóstia nem oblação, mas me formaste um 
corpo; holocaustos pelo pecado não te agradaram. Então eu disse: 
Eis que venho... para fazer, 6 Deus, a tua vontade.” (Hebr. X, 
5-7). — Mais tarde, aos doze anos, nas palavras dirigidas A sua 
Mãe: “Não sabieis que devo ocupar-me das coisas que são de 


(420) Já foram refutadas tôdas estas opiniões ao tratarmos da crt- 
tim, moionalista, ns. 126, 127, 192-4, 135. 
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meu pai?" (Lc II, 49), o próprio Jesus manifesta claramente que 
tem consciência da missão especial recebida de seu. Pai. 


237. Na Apologética, porém, em resposta aos adversários, 
hasta considerar a vida pública e fazer ver que, durante êste 


período, na consciência de Jesus não evoluiu gradativamente 
o conhecimento da sua missão divina, mas já era completo e 
certo desde o início, como de fato podemos constatar em vários 
trechos evangélicos: 


1) No Batismo de Jesus. — Sabia João Batista por revelação 
que o batismo dado pelo Messias seria superior ao seu, pois “bati- 
zará no Espirito Santo e em fogo (Mt III, 11), i.é, com eficácia 
purificadora e santificadora, e não apenas excitando sentimentos 
de compunção. Quando, portanto, se recusava a batizar Jesus, 
dizendo: “Sou eu que preciso ser batizado por ti, e tu vens a 
mim?” (v. 14), reconhecia nêle o Messias (421). Não recusou 
Jesus êste testemunho, mas respondeu “Deixa por agora, porque 
convém que cumpramos assim tóda a justiça” (v. 15). Palavras 
que não comportam nenhuma hesitação, mas supõem o conheci- 
mento de uma missão especial e a vontade resolvida a cumpri-la 
totalmente. — Viu também Jesus o Espírito Santo descer em forma 
de pomba e permanecer sôbre êle e ouviu a voz dos céus que dizia: 
“Bste é o meu Filho dileto.. .” (vv. 16-17). Nada no texto indica 
em Cristo a menor surprêsa ou um aumento de conhecimento por 
esta manifestação pública feita por Deus. É sinal que já tinha 
plena consciência da sua dignidade messiânica. 


2) Nas Tentações no deserto. — Todos os comentadores, 
de tôdas as escolas, reconhecem hoje o caráter messiânico das ten- 
tações de Jesus no deserto (422). Por duas vêzes o tentador cha- 
ma Jesus de “Filho de Deus”, provoca-o a fazer milagres como se 
esperava do Messias, e procura levá-lo a um messianismo temporal 
oferecendo-lhe os reinos dêste mundo (Mt IV, 1-12; Lc IV, 1-13). 
— Nas suas respostas incisivas, não repreende Jesus ao demônio 
por lhe atribuir a Filiação divina, nem demonstra as hesitações de 
quem duvida, mas a segurança da consciência certa. 


3) O Testemunho de João Batista (423). — O Batista cha- 
mava abertamente a Jesus de “Cordeiro de Deus”, “Filho de Deus” 
(Jo I, 29-36) e foi isso a ocasião de irem ter com Jesus os pri- 


(421) Para a concordância dêste conhecimento com Jo 1, 81-34, cfr. 
La Sainte Bible (L. PIROT), Tomo IX, p. 83-34 e Tomo X, p. 322-324. 

(422) Cfr. ibidem, Tomo IX, p. 87-38. 

(423) Como nota M. NICOLAU, op. cit., p. 302, êste testemunho de 
João Batista é de grande importância, não sômente por causa da reco- 
nhecida autoridade do precursor e por ter sido dado desde o início, mas 
eng E Pi duradouro que teve na mente dos Judeus (Atos XIX, 

» dO À, . 
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meiros discípulos (v. 37). Conheceu certamente Jesus êste teste- 
munho. Longe de desmenti-lo, aprovou-o confirmando explicita- 
mente os discípulos na sua fé (Jo I, 37-51). 


4) A quem percorre os Evangelhos, a “consciência messiã- 
nica” de Jesus aparece, desde o primeiro momento, como formada 
e perfeita. Nunca deixam suspeitar sequer uma dúvida em Jesus, 
um conflito interno acêrca da sua real e verdadeira messianidade. 
Pelo contrário, desde o início de sua pregação, vemo-lo pensar, 
falar, agir como Messias: ensina com autoridade, aplica a si mesmo 
as antigas profecias, expulsa os demônios, reúne discípulos, perdoa 
os pecados, cura os enfermos, dispõe autoritativamente das obser- 
vâncias legais. Nenhum sinal de hesitação, de temor; nenhum ves- 
tígio de uma vocação primeiro só entrevista, depois combatida e 
finalmente aceita. Em todos os instantes, domina Cristo a sua 
mensagem, sem se deixar nunca arrastar pelas esperanças, pelos 
entusiasmos, pelas oposições (424). 


II. — Desde o início da sua vida pública, afirmoa Jesus 
ser o Messias. 


A. — Atribuiu-se e aceitou o título de Messias ou 
Cristo. 

238. 1. A mulher Samaritana, que lhe dissera: “Sei que 
vem o Messias, chamado o Cristo”, respondeu Jesus: “Sou eu, 
quem fala contigo” (Jo IV, 25-26). 

2. Pedro proclamara: “Tu és o Cristo, Filho do Deus 
vivo”. Louva Jesus esta confissão e a confirma dizendo que 
provém de uma revelação de seu “Pai que está nos céus”. (Mt 
XVI, 16-17). 

3. Aos Judeus que lhe diziam: “Se tu ég o Cristo, dize- 
-nos claramente”, respondeu Jesus: “Eu vo-lo digo, mas vós 
não crêdes; as obras que faço em nome de meu Pai dão tes- 
temunho de mim.” (Jo X, 22-25). 

4. Marta, a quem Jesus perguntara se cria nêle, respon- 
deu: “Sim, Senhor, eu creio que tu és o Cristo, Filho do Deus 
vivo, que vieste a êste mundo”. (Jo XI, 23-27). E Jesus não 
a desmente. 

5. Éle mesmo apropriou-se êste título, dizendo aos disci- 
pulos: “O vosso Mestre é um só, o Cristo” (Mt XXIII, 10). 

6. Na sua oração sacerdotal, depois da última ceia, diz: 
“Esta é a vida eterna, que êles conheçam a ti, único Deus ver- 
dadeiro, e a Jesus Cristo, que tu enviaste” (Jo XVII, 3). 


(424) Cfr. DE GRANDMAISON, 07. cit., II, p. 89-85. 
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7. Poucas horas antes da sua morte, perante o Sinédrio, 
a Caifaz que o intima solenemente, em nome de Deus vivo, de 
dizer se é realmente “o Cristo, Filho de Deus”, responde Jesus: 
“Tu o disseste”, “Eu o sou (Mt XXVI, 62-64; Mc XIV, 61-63). 


— 8 Depois da sua ressurreição, Falando aos dois discÍpuios 
de Emaús: “Por ventura não era necessário que o Cristo so- 
fresse tudo isso e assim entrasse na sua glória?” (Lc XXTV, 
26; cfr, também o v. 46). 


B. — Atribuiu-se e aceitou outros títulos Mes- 
siânicos: 

239. 1. REI DE IskAEL. — Fra profetizado que o Messias 
seria Rei, o Rei por excelência. Por ex., nos Salmos II, 6, 9; 
LXXI, 8-10; CIX. 

Natanael diz a Jesus: “Mestre, tu és o Filho de Deus, o Rei 
de Israel" (Jo I, 49). — Na entrada triunfal em Jerusalém, as 
multidões o aclamam, dizendo: “Bendito o rei que vem em nome 
do Senhor (Lc XIX, 38 e os lugares paralelos). — O próprio 
Jesus fala do seu reino ao explicar a parábola do joio (Mt XIII, 
38-41). — A Pilatos, que lhe perguntou: “Ês tu o Rei dos Judeus?”, 
responde: “Tu o dizes” (Mt XXVII, 11; Jo XVIII, 33-37). — 
Os soldados no pretório, os sacerdotes e a turba aos pés da cruz 
escarnecem de Jesus por se ter dito “o Rei dos Judeus” (Mt 
XXVII, 27-30, 42; Mc XV, 18-19). — A inscrição colocada na 
ce “Jesus de Nazaré, Rei dos Judeus” (Jo XIX, 19-22 e lug. 
par.). 

2. FiLHO DE DAVI. — Anunciara, entre outros, Jeremias, 
que o Rei prometido, o Messias, seria descendente de Davi (Je- 
remias XXIII, 5). Não o ignoravam os Judeus (Cfr. Mt XXII, 
41-42), entre os quais, o título “o filho de Davi” tornara-se 
um sinônimo de “o Messias”, como se vê, por ex, em Mt 
XII, 23. 


Dão êste título a Jesus: os dois cegos de Jericó: “Tem pie- 
dade de nós, Filho de Davi” (Mt XX, 30-34); a mulher cananéia: 
“Tem piedade de mim, Senhor, Filho de Davi (Mt XV, 22). — 
Assim o aclamam os Apóstolos e todo o povo na entrada triunfal 
em Jerusalém: “Hosana ao Filho de Davi”. 


'Tacitamente aceita Jesus o título, atende aos pedidos e até 
aprova e defende os que o aclamam (Mt XXI, 15-17). 


3. AQUELE-QUE-HA-DE-VIR (0 erkómenos, com o artigo; o 
“qui venturus est”) : era um têrmo técnico para designar o Mes- 
sias anunciado e esperado. 
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Enviou João Batista dois de seus discípulos perguntar a Jesus: 
“Es tu Aquêle-que-há-de-vir, ou devemos esperar outro?” Respon- 
de Jesus com uma afirmação implícita, apresentando sua pregação 
aos pobres e seus milagres (Mt XI, 1-6), que eram precisamente 
as características do Messias apontadas por Isaías (XXXV, 4-6; 


4. O FrHo DO HOMEM. — Muitíssimas vêzes nos Evan- 
gelhos Jesus, e sômente Éle, chama-se a si mesmo “o Filho do 
homem” (425), frequentemente com alusão manifesta ao vati- 
cínio messiânico de Daniel (VII, 13-14), que descreve a cons- 
tituição do reino de Deus pelo Filho do homem vindo “sôbre 
as nuvens do céu”, por ex. em Mt XXIV, 30; XXVI, 64. 


Exprimia com êsse titulo a sua dignidade messiânica, como se 
vê claramente pelo contexto. Assim, quando diz que devia cum- 
prir-se “tudo o que foi escrito pelos profetas a respeito do Filho 
do homem” (Lc XVIII, 31), pois os profetas falaram dêle enquanto 
Messias; ou quando fala da vinda do Filho do homem para o juízo 
final (Mt XVI, 27; XXIV, 30; XXV, 31), pois é o Messias que 
há de vir julgar todos os homens (426). 

Êste sentido messiânico era conhecido e aceito no tempo de 
Cristo: Caifaz e o Sinédrio entenderam perfeitamente a resposta 
de Jesus (Mt XXVI, 64); o povo identifica “o Filho do homem” 
com “o Cristo que permanece para sempre” (Jo XII, 34) e por 
isso não compreende como o Filho do homem havia de ser cru- 
cificado. 


5. O ENviADO de Deus, o TAUMATURGO, O JUIZ SUPREMO 
dos homens. — Eram títulos profetizados e reconhecidos por 
todos como certamente messiânicos. Reivindicou-os Jesus vá- 
tias vêzes. Por ex. ao responder aos judeus que o acusavam 
de ter violado o sábado curando um paralítico, afirma repetidas 
vêzes ser o enviado do Pai, ter o poder de fazer tudo o que 


(425) No texto grego, com o artigo, para significar aquêle determi- 
nado filho do homem. A expressão acha-se 80 vêzes nos quatro Evange- 
lhos e sômente três vêzes no resto do N.T.: Atos VII, 566; Apoo. I, 18; 
XIV, 14. Cfr. DE GRANDMAISON, op. cit., I, p. 817, notas 3, 4 e 6. 

(426) MORSE, 07. cit., p. 229-230. — Cfr. Diot. de la Bible, Suppló- 
ment: Vol. IV, col. 1019-1026. — Escolheu Cristo para si êste título 
provâvelmente porque: de um lado, evitando excitar as fantasias popu- 
lares de um Messias terreno e político e contudo ligado, pelo texto de 
Daniel, às mais altas prerrogativas de Senhor e de Juiz dos homens, sig- 
nificava um reino messiânico de ordem meis elevada; por outro lado, 
“punha em relêvo os caracteres de fraquesa aparente, de condescendente 
fraternidade, de sofrimento redentor e, para dizer tudo, de humanidade, 
que deviam assinalar na realidade a carreira do Mestre”. DE GRANDMAI- 
BON, íbid., p. 824. 
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faz o Pai, o poder de ressuscitar mortos e de julgar todos os 
homens (Jo V, 17-46). 


KH. — No sentido anunciado pelos Profetas. 


240. 1) Não se atribuiu Cristo uma messianidade política 
e temporal: quando, após a multiplicação dos pães, a multidão 
o quer proclamar rei, foge para o monte (Jo VI, 15); paga os 
tributos (Mt XVII, 23-26) e manda obedecer à autoridade civil 
estabelecida, dando a César o que é de César... (Mt XXII, 
21); o próprio Pilatos reconhece infundada a acusação de rei 
político (Jo XVIII, 33-38). 


Pelo contrário, prega um reino religioso, essencialmente espi- 
ritual e interno, que consiste na submissão a Deus pela fé e pela 
prática das virtudes descritas no Sermão da montanha (Mt IV, 
24-VII, 29) e cujos bens são a salvação da alma pela remissão 
dos pecados e a infusão de uma nova vida, mediante a graça alcan- 
cada pela paixão e morte do próprio Messias (Mt XXVI, 27-28); 
reino que não é dêste mundo (Jo XVIII, 36), embora exista neste 
mundo e seja visível nos seus ritos e sacramentos, na sua autori- 
dade (Mt XVI, 18; XVIII, 17-18) e na profissão de fé dos seus 
membros (Mt X, 17-22 e 32-33). 


2) Nem aceitou a concepção rabínica de um reino mes- 
siânico nacionalista com o domínio dos Judeus sôbre todos os 
povos e com a obrigação da observância da lei mosaica em 
todos os seus preceitos positivos. 


Pelo contrário, anunciou um reino universal, que seus após- 
tolos deviam ir pregar por todo o mundo (Mt XXVIII, 18-20), 
que seria tirado aos judeus (Mt VIII, 12 e XXI, 43), e predisse 
a destruição do templo e de Jerusalém (Mt XXIV, 1-3 e 15-22); 
mantendo na sua integridade e levando à sua perfeição os preceitos 
da lei natural contidos na Lei mosaica (Mt V, 17-48), purificou 
esta última de tôdas as imposições acrescentadas pelos rabinos e 
fariseus (Mt XV, 1-20; XXIII, 1-36), e pela instituição de um 
nôvo e eterno testamento (aliança, convenant, economia religiosa: 
Mt XXVI, 27-28; Le XXII, 19-20) significou que seriam abrogados 
os preceitos positivos cerimoniais, legais, civis e políticos. 


3) Nunca disse Jesus que viria a ser o Messias num 


futuro escatológico, mas que já o era, como vimos nas suas 
respostas à Samaritana, a Caifaz, a Pilatos... 


Os titulos messiânicos sempre lhe são atribuídos como a quem 
já os possui, e desde o início exerce, de fato, as funções de Messias. 
O reino messiânico que prega há, sim. de durar ainda depois do 
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fim do mundo, mas já existe neste mundo (“o reino de Deus está 
no meio de vós": Lc XVII, 20-21), onde há de se desenvolver 
(Mt XIII, 31-32), onde os bons se acham ainda misturados com 
os maus até o juízo final, quando se fará a separação definitiva 


(Mt XIII, 24-30 e 37-43 
is que deve observar quem quer pertencer a êste reino e 


tôdas elas se referem direta e imediatamente ao modo de agir na 
vida presente. Não se atribuiu, portanto, Cristo uma messianidade 
exclusivamente escatológica. 


4) Apela Cristo para as predições dos Profetas do A.T., 
afirmando que é dêle que falam (Jo V, 46) e dão testemunho 
(Jo V, 39), e é nêle que têm sua realização. 

Por ex.: na sinagoga de Nazaré, depois de ler um trecho de 
Isaias (LXI, 1-2), no qual o profeta fala do ungido, do enviado 
para evangelizar os pobres..., declara aos ouvintes: “Hoje esta 
escritura se cumpriu aos vossos ouvidos.” (Lc IV, 16-21); — 
depois da última ceia (Lc XXII 37), diz aos Apóstolos: “É 
necessário que se cumpra em mim ainda isto que está escrito: E 
foi contado entre os malfeitores” (citação de Isaías LIII, 12); — 
e a caminho do monte das Oliveiras (Mt XXVI 31): “Todos 
vós vos haveis de escandalizar a meu respeito esta noite. Pois foi 
escrito: Ferirei o pastor, e as ovelhas do rebanho ficarão dispersas” 
(cit. de Zacarias XIII, 7); — aos dois discípulos de Emaús ex- 
probra Jesus a lentidão em crerem “tudo o que anunciaram os 
profetas” ... “E começando por Moisés e por todos os profetas, 
explicava-lhes o que dêle se achava dito em tôdas as escrituras” 


(Lc XXIV, 25-27). 


Quando, portanto, afirma Jesus ser o Messias, entende 
precisamente o Messias anunciado pelos Profetas, cujas pre- 
dições aceitou e realizou em tôda a sua integridade. 


241. Recebe a Tese uma esplêndida CONFIRMAÇÃO pela fé 
dos primeiros cristãos (427). — No dia mesmo de Pentecostes 
prega Pedro publicamente a messianidade de Jesus e os ouvin- 
tes a aceitam (Atos, II, 36, 42). Continuam os Apóstolos a 
ensinar cada dia que Jesus é o Cristo (Atos V, 42). Apenas 
convertido, Paulo “prega Jesus. .., afirmando que é o Cristo” 
(Atos, IX, 20-22), e o prova pelas Escrituras (Atos XVII, 2-3; 
XVIII, 28). Mateus escreveu seu Evangelho para provar que 
Jesus é o Messias; João escreveu o seu para que creiamos “que 
Jesus é o Cristo, o Filho de Deus” (Jo XX, 31). A própria 


(427) MoRrs, op. cit, p. 230. 
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denominação de “cristãos” dada logo aos fiéis demonstra cla- 
ramente a fé da Igreja primitiva na messianidade de Jesus. 
Esta fé é um fato incontestável e que aliás ninguém contesta. 
É precisamente esta fé no Messias já vindo e vivo que consti- 


pve KO 


Mas, se Jesus de Nazaré, como dizem os racionalistas, não 
tivesse de fato declarado abertamente ser o Messias, nem dado 
provas peremptórias, nem iniciado o reino messiânico, mas 
tivesse perecido miseramente numa morte infamante sem res- 
suscitar ao terceiro dia, quem teria cogitado em lhe atribuir 
a dignidade messiânica e seguir-lhe os ensinamentos? Tanto a 
pregação apostólica, como a fé dos primeiros cristãos — ambas 
imediatas, firmes e constantes mesmo no meio das ameaças, 
dos cárceres, dos suplícios e da morte — permaneceriam fatos 
absolutamente inexplicáveis. 


242, Conclusão. — Estando tôdas estas afirmações de Cris- 
to sôbre a sua messianidade em tão íntima conexão com tôda 
a narrativa evangélica, da qual penetram quase todos os capí- 
tulos, e com os fatos da vida de Cristo e o seu modo de agir 
desde seu batismo: até sua morte e ressurreição, negá-las seria 
ipso facto negar tôda e qualquer historicidade aos Evangelhos 
e torná-los ininteligíveis. Foram, pois, com tôda a certeza 
pronunciadas por Cristo. 


Tomando-as no séu contexto, juntamente com as reações 
e explicações que suscitaram, com as alusões ao A. T. que as 
acompanharam, com os fatos, às vêzes públicos e solenes, que 
provocaram e que seriam inexplicáveis sem elas, provam com 
plena evidência que realmente afirmou Jesus ser o Messias no 
sentido próprio, o verdadeiro Messias anunciado e esperado, e 
que a sua afirmação foi perfeitamente compreendida pelos 
ouvintes. 

E entende-se porque Cristo tenha querido despertar nêles 
a consciência do privilégio que lhes era concedido, presenciando 
acontecimentos de tamanha importância para tôda a humani- 
dade: “Ditosos os olhos que vêem o que vós vêdes! Pois eu 
vos digo: Muitos profetas e reis desejaram ver o que vós vêdes 
e não o viram, ouvir o que vós ouvis, e não o ouviram.” (Lc 
X, 23-24; Mt XIII, 16-17). 
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243. NoTA — A revelação progressiva da messianidade. 
Como vimos, sempre teve Cristo a plena certeza da sua missão 
divina. Por isso, não se pode admitir uma evolução na sua cons- 
ciência messiânica. 
seu ministério, encontrou, espalhado no 
povo, o conceito de um Messias político e temporal. Não quis 
remover, de repente e sem preparação, êste preconceito, mas preferiu 
um método mais adaptado à indole e capacidade dos seus ouvintes, 
inculcando-lhes pouco a pouco a verdadeira idéia do Messias e 
dispondo-os a aceitar a sua missão espiritual e santificadora. 

É por isso que, na manifestação exterior da sua messianidade, 
procedeu progressivamente e de modos diversos: mais explicito, 
quando falava a pessoas particulares e na intimidade com seus 
apóstolos; mais reservado, quando falava públicamente perante as 
multidões. Sempre que podia haver o perigo de ser confundido 
pelo entusiasmo popular com um messias político, retraia-se das 
turbas (Jo VI, 14...); proibia até que fôssem divulgados os seus 
milagres. Em outras ocasiões, porém, êle mesmo exortava a esta 
divulgação (Mc V, 19-20) e dava “suas obras” como prova da 
sua missão. 

Esta revelação progressiva, feita já no início com declarações 
suficientemente claras para os ouvintes de boa vontade e, no último 
ano, mais abertamente, em têrmos explícitos e em circunstâncias 
mais solenes, não supõe que Cristo não tenha tido sempre a in- 
tenção de se proclamar o Messias, mas indica tão sômente uma 
sábia precaução contra interpretações prematuras e errôneas, que 
teriam podido comprometer a sua missão divina. 

Maior prudência ainda e preparação dos ouvintes requeria a 
revelação da sua Divindade: o altíssimo mistério da Filiação divina 
e da Incarnação do Verbo. 


TESE IX. — Afirmou também ser o enviado de Deus, com 
a missão de revelar uma doutrina religiosa, tôda ela de origem 
divina e obrigatória para todos os homens. 


244. SENTIDO DA TESE. — Como veremos, afirmou Cristo 
ser o Filho de Deus, Deus consubstancial com o Pai. Na pre- 
sente tese apologética, porém, consideramos tão sômente a sua 
Legação divina, e afirmamos que se proclamou o Enviado Espe- 
cial de Deus, de quem recebeu, de um modo imediato, i. é, 
gem intermediário, o direito e o mandato de ensinar aos homens, 
em nome de Deus, uma doutrina religiosa, por êle apresentada 
como divina, e como devendo ser pregada a todos os homens 
e ser obrigatoriamente por todos abraçada e praticada. 
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245. QUALIFICAÇÃO DA TESE, — Histôricamente: certa. — 
Teolôgicamente: de fé divina e católica, contida na Sagrada Es- 
critura e sempre ensinada como tal pelo Magistério eclesiástico 
( D. 831, 2194-2197). Cfr. também as condenações das teses 


modernistas: D. 2052, 20590 ———————— 


I. — Jesus Cristo apresentou-se como Legado imedisto e 
especial de Deus. 


246. 1. Legado é aquêle que é enviado por quem tem 
autoridade, para representá-lo, agir e falar em nome dêle, trans- 
mitindo o que lhe mandou dizer. — Legado divino imediato é 
aquêle que é enviado diretamente por Deus, sem intermediário. 

Ora Cristo apresentou-se como enviado diretamente por 
Deus para transmitir suas palavras: 


“As palavras que ouvistes não são minhas, mas sim do Pai 
que me enviou.” (Jo XIV, 24). 

“Eu vim em nome de meu Pai.” (Jo V, 43). 

“Eu não falei por mim mesmo, mas o Pai, que me enviou, 
êle mesmo foi quem me prescreveu o que devo dizer e o que 
devo falar.” (Jo XII, 48). 

Dele já dissera João Batista: “Aquêle que Deus enviou fala 
palavras de Deus.” (Jo III, 34). 


Logo Cristo afirmou ser um Legado imediato de Deus. 

2. E um Legado especial, o maior de todos. 

Cristo proclama que lhe foi dado todo o poder no céu ce 
na terra (Mt XXVIII, 18), que é o Senhor do sábado (Mc II, 
28), que é superior ao Templo (Mt XII, 6), a Abraão (Jo VIII, 
52-59), a Moisés (Jo V, 39-46), a Davi (Mt XXII, 42-46), a 
Salomão (Mt XII, 41-42), aos profetas (Lo X, 23-24), a João 
Batista (Mt XI, 9-10), aos anjos que são seus ministros (Mt 
XI, 41); os outros enviados eram apenas servos de Deus, 
êle é o Filho (Mt XXI, 33-39) . Ensina e manda com autoridade, 
aperfeiçoa a Lei do A.T. (Mt c. V). 

3. Jesus afirmou ser Profeta: 

implicitamente, ao afirmar-se Messias, pois o Messias devia 
ser “profeta”, conforme à promessa de Deus a Moisés: “E o Senhor 
me disse... Farei surgir para êles, do meio de seus irmãos, um 
profeta semelhante a ti; porei na sua boca as minhas palavras e 
êle lhes falará tudo o que eu mandar.” (Deuteronômio XVIII, 


17-18). Por isso, esperavam os Judeus um Messias profeta: Cfr. 
Jo IV, 24-25; VI, 14; VII, 40-41. 
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explicitamente: na sinagoga de Nazaré, referindo-se a si 
mesmo, , diz: “Em verdade vos digo, nenhum profeta é bem aceito 
na sua pátria” (Lc IV, 24); e mais tarde, aos fariseus: “Não 
convém que um profeta morra fora de Jerusalém” (Lc XIII, 33). 


——Na-entrada-emJerosatem, 4 multidao O chama * o profeta 
de Nazaré” (Mt XXI, 11 e 46); na festa dos tabernáculos, alguns 
ouvintes diziam: “Êste é realmente o Profeta (Jo VII, 40); os 
discípulos, a caminho de Emaús com Jesus, dizem dêle que “era 
um profeta poderoso em obras e palavras” (Lc XXIV, 19). E 
Jesus aceitou êstes testemunhos. 


Ora Profeta (do grego “pro” e “femi"), no sentido próprio 
e formal, é aquêle que fala em nome: de outro; e no A.T,, 
profeta era quem falava em nome de Deus. 

Logo afirmar-se profeta é apresentar-se como legado ime- 
diato que fala em nome de Deus. 


IH. — Cristo proclamou-se Mestre, enviado pars nos ensi- 
nar uma doutrina religiosa. 


a) Proclamou-se Mestre: 

247. 1) “Vós me chamais Mestre e Senhor; e dizeis bem, 
porque eu o sou.” (Jo XIII, 13). 

2) “Nem vos intituleis mestres: porque vosso Mestre é 
um só, o Cristo” (Mt XXIII, 10). 

3) “Eu sou a Luz do mundo” (Jo VII, 12), “o caminho, 
a verdade e a vida” (Jo XIV, 6), que veio a êste mundo “para 
dar testemunho da-verdade” (Jo XVII, 37). 

4) Passim nos Evangelhos Cristo é chamado mestre, 
rabbi, preceptor, pelos apóstolos e discípulos, pelos judeus e 
fariseus. Sempre aprovou implícitamenté o título, respondendo 
aos pedidos de quem com êle o interpelava. 

5) De fato, ensinou ao povo nas sinagogas, no templo, 
nas colinas, nas margens dos lagos da Galiléia, na Judéia e 
em Jerusalém. E os Evangelhos estão cheios de seus ensina- 
mentos e nos referem alguns dos seus discursos, por ex, o 
Sermão da montanha (Mt V-VII). 

b) Enviado para ensinar uma doutrina religiosa: 


248. 1) Aplica a si mesmo o texto de Isaias: “O Espírito 
do Senhor está sôbre mim, pelo que me ungiu; e enviou-me para 
evangelizar os pobres...” (Le IV, 18). 
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2) Às turbas, que o querem reter, responde: “É mister 
que eu anuncie o reino de Deus também às outras cidades; 
pois para isso é que fui enviado” (Lc IV, 43). 

3 A doutrina que prega é evidentemente um 

e Deus e das relações dos homens 
com Deus; o “reino de Deus” não é um reino temporal, dêste 
mundo, mas uma sociedade religiosa (Jo XVIII, 36-37); os 
dogmas que revela, os preceitos que impõe, os ritos que ins- 
titui, tudo é de ordem moral e religiosa. 

4) Os Apóstolos são enviados por Cristo, como Cristo 
foi enviado pelo Pai (Jo XVII, 18; XX, 21). Ora são enviados 
como mestres religiosos autênticos (Mt XXVIII, 18-20) . Logo, 
a fortiori, a missão de Cristo é uma missão doutrinal, religiosa, 
com magistério divino e autêntico. 

5) Esta doutrina ensinada por Cristo não se reduz apenas 
a algumas normas de vida moral, independentes de qualquer 
dogma, como querem Harnack e os modernistas. Contém 
também verdades dogmáticas, que a fé deve aceitar. Se todo 
dogma especulativo é ordenado à vida moral, também todo 
preceito nasce do dogma (cfr. nº 173 e segs). 

Encontramos, de fato, nos Evangelhos o essencial do dogma 
que Cristo pregou [cfr. a síntese apresentada no n.º 172), e já 
vimos como os Apóstolos e a Igreja nascente tinham cons- 
ciência de terem recebido do Mestre um corpo de doutrina — 
o sagrado depósito da fé — e com quanta solicitude vigiavam 
para conservá-lo e tranemití-lo intato aos fiéis [nº 112 e as 
notas 199-203). 


NI. — Afirmou que tôda a sua doutrina era divina e era 
destinada obrigatôriamente a todos os homens. 


a) Tóda a sua doutrina é divina: 

249. 1) Durante tôda a sua vida pública, insiste constan- 
temente na perfeita identidade da sua doutrina com a doutrina 
do Pai: 

“A minha doutrina não é minha, mas é daquele que me 
enviou...” (Jo VII, 16). 

“As palavras que ouvistes não são minhas, mas sim do Pai 
que me enviou (Jo XIV, 24). 

“Eu falo o que vi em meu Pai” (Jo VIII, 38). 


JESUS CRISTO AFIRMOU SUA MESSIANIDADE 3397 


2) Nada faz, nada ensina senão o que ouviu do Fai: 


“,. Mas quem me enviou é verdadeiro e o que dêle ouvi isso 
eu digo ao mundo... ., nada faço de mim mesmo, mas falo do modo 


, 


E na oração sacerdotal de Cristo a seu Pai: “Agora conhe- 
cem que tôdas as coisas, que me deste, são de ti. Por que lhes dei 
as palavras que me deste; e êles as receberam e sabem verdadei- 
ramente que eu saí de ti, e creram que tu me enviaste.” (Jo XVII, 
7-8) — Cfr. Mt XI, 25-26; Lc X, 21-22. 


3) Por isso, crer em Cristo é crer em Deus: 


“Quem crê em mim, não crê em mim. mas naquele que me 
enviou... Quem me despreza e não recebe as minhas palavras 
tem quem o julgue; a palavra, que eu tenho falado, julgá-lo-á no 
último dia. Porque eu não falei por mim mesmo, mas o Pai, que 
me enviou, êle mesmo foi quem me prescreveu o que devo dizer 
e o que devo falar. E sei que o seu mandamento é vida eterna. 
Pois o que eu digo, digo-o segundo me falou o Pai.” (Jo XII, 
44-50). 

“Quem vos ouve, é a mim que ouve; e quem vos despreza, 
é a mim que despreza. Mas quem me despreza, despreza aquéle 
que me enviou.” (Lc X, 16). 

4) Por conseguinte, afirmando Cristo, sem excetuar ne- 
nhuma parte do seu ensino, que não fala senão “o que ouviu 
do Pai, o que o Pai lhe mandou falar”, apresenta a sua dou- 
trina, e tôda a sua doutrina, como doutrina de seu Pai, i. é, 
como doutrina divina, palavra de Deus. 


5) De fato, nos Atos e nas suas Epistolas, os Apóstolos, 
enviados por Cristo a ensinar aos homens “tudo o que lhes 
mandara” e assistidos pelo Espírito Santo que lhes há de suge- 
rir tudo o que Oristo lhes dissera (Jo XIV, 26), a esta dou- 
trina de Cristo que pregam chamam indiferentemente “verbum 
Christi” ou “verbum Dei”, “Evangelium Christi” ou “Evange- 
lium Dei”. E S. Paulo escreve ao Tessalonicenses, que dá a 
Deus contínuas graças por terem recebido a doutrina por êle 
pregada, “não como palavras de homens, mas sim, o que é 
realmente, como palavra de Deus” (I Tess. II, 13). 

Tal é também a crença universal e constante da Cristan- 
dade, como o prova a própria existência do cristianismo como 
religião revelada por Deus. 


(428) Esta parte será exposta ex professo ao tratarmos da Igreja. 
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b) É destinada obrigatoriamente a todos os homens (428). 


250. 1) Deu Cristo solenemente aos Apóstolos o preceito 
de pregar o Evangelho a todo o mundo: 
ensinai a tódas as nações, batizando-as em nome do Padre, e do 
Filho, e do Espirito Santo; instruindo-as a observar tudo o que 
vos tenho mandado,” (Mt XXVII, 18-20). 

“Ide por todo o mundo e pregai o evangelho a tôda criatura.” 
(Mc XVI, 15). 

2) Predisse que esta pregação universal seria de fato 
realizada : 

“E será pregado ê&ste evangelho do reino em todo o mundo, 
como testemunho a tôdas as nações: e então virá o fim.” (Mt 
XXIV, 14). Cfr. também Mt XXVI, 13. 

“E sereis as minhas testemunhas em Jerusalém, em tôda a 
Judéia e Samaria e até aos confins da terra.” (Atos I, 8). 

3) O reino que Cristo fundou é o reino messiânico, anun- 
ciado no A. T. e descrito como universal e eterno: Salmo 71, 8; 
Isatas II, 2; Daniel II, 35, 44; Malaquias I, 11. 


4) Obrigação para todos os homens de aceitarem a dou- 
trina de Cristo: 

Ao enviar seus Apóstolos pelo mundo, acrescenta Cristo: 
“Quem crer e fôr batizado, será salvo; quem não crer, será 
condenado”. (Mc XVI, 16). — Cfr. também Jo II, 18, 36; V, 
24; XII, 48-50. 


É também a conclusão natural de todo o ensino evangélico: 
Jesus traz “na terra a paz aos homens de boa vontade” (Lc II, 
14). É “a luz para a revelação às gentes” (II, 32), “vindo do alto, 
para alumiar os que jazem nas trevas e na sombra da morte” 
(I. 79), “a luz verdadeira, que ilumina todo homem que vem a 
êste mundo” (Jo I, 9), “o cordeiro de Deus, que tira os pecados 
do mundo” (I, 29), “o salvador do mundo” (IV, 42). — Para 
a salvação, é necessário crer em Cristo (Jo III, 14-18, 36; V, 24), 
pois “ninguém vai ao Pai senão por êle” (XIV, 6), sem êle não 
podemos fazer nada (XV, 1-6); e a vida eterna consiste em 
conhecer o único Deus verdadeiro e aquêle que enviou, Jesus Cristo 
XVII, 3), “não há salvação em nenhum outro” (Atos IV, 12). 


ARTIGO TERCEIRO 
A AFIRMAÇÃO DA SUA DIVINDADE 


251. Indagando o testemunho de Cristo, tal como aparece 
histôricamente nos Evangelhos, encontramos que abrange não 
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apenas a divindade da missão, proclamando-se Cristo o Legado 
de Deus, mas também — e com afirmações não menores em 
número e clareza — a divindade da sua Pessoa, proclamando- 


-Se-o-Hilho-de-Deuxs; Deus tomo 0 Put; —————— 


Para a demonstração da origem divina do Cristianismo — 
que é a finalidade do presente tratado — seria suficiente, em rigor, 
estabelecer a messianidade divina do seu Pundador. A conside- 
ração, porém, da divindade pessoal de Cristo, além de completar 
a exposição do seu testemunho, fornecerá novos textos e argumen- 
tos a fortiori em favor da afirmação da origem divina da sua mes- 
sianidade e da sua doutrina. É, pois, útil, mesmo na Apologética, 
saber que Cristo afirmou ser o próprio Deus. 

Trata-se de fazer ver, histôricamente, que Cristo afirmou a 
sua divindade, e não ainda de dar desta divindade a demonstração 
dogmática, o que será feito na exposição do mistério da Incarnação. 
Por isso, deixando para então o histórico e a discussão das here- 
sias, bem como os argumentos da tradição e do Magistério da 
Igreja, é suficiente por agora apontar as afirmações de Cristo e 
dos Apóstolos, contidas em livros históricos, quais são os livros 
do N.T. 

Às provas que aduziremos nos capítulos seguintes para a vera- 
cidade do Testemunho de Cristo poderão, dêste modo, desenvolver 
tôda a sua eficácia, estabelecendo apologêticamente ao mesmo tem- 
po a messianidade e a divindade de Cristo. 


TESE X. — Afirmou Cristo ser o Filho de Deus no sen- 
tido próprio e natural. 


252. Filho no sentido próprio e natural é aquêle que pela 
geração recebe a mesma natureza substancial que a do pai. 
— Como ensina o dogma católico, no caso de Deus, cuja essên- 
cia é necessáriamente única, é a mesma e numêricamente idên- 
tica natureza divina que é comum às três Pessoas da SSma. 
Trindade. 

Opõe-se a filho no sentido moral, que é uma filiação adop- 
tiva: ou puramente legal, ou por uma semelhança acidental 
(a graça santificante). 


253. ADvERSÁRIOS. — Os Racionalistas, a Escola liberal e os 
Modernistas: negam que Cristo tenha tido a consciência de ser 
Deus e que tenha afirmado a própria divindade. Quanto aos textos 
evangélicos que exprimem esta consciência e esta afirmação: — 
alguns os consideram como interpolações posteriores, frutos de uma 
idealização progressiva, que manifestam a crença das comunidades 
cristãs, o Cristo da fé, não porém o Cristo histórico; — outros os 
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interpretam como afirmações de uma filiação adoptiva tóda espe- 
cial, não porém de uma filiação no sentido próprio e natural. 


254. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Fupvoricam ento: certa. — 


sua divindade por parte de Cristo encontra-p clara e explicita- 
mente nas fontes da revelação, a Sagrada Escritura e a Tra- 
dição, e assim o ensina a Igreja pelo seu magistério ordinário 
e pela condenação das teses modernistas (Denz. 2027, 2030, 
2031). 

A divindade de Jesus Cristo é dogma fundamental do Cris- 
tianismo, contido nós símbolos da fé e definido por muitos 
Concílios. 


DEMONSTRAÇÃO: 
1 — Atribula-to ' Direitos estritamente divinos. 


255. Sômente Dêus pode ser o objeto das virtudes teolo- 
gais, do culto supremo e do fim último do homem. — Ora 
Cristo: 

1. Como condição de salvação, exige uma fé absoluta; 
devem os homens trer nêle, como em Deus: “Quem crê no 
Filho tem a vida eterna; mas quem não crê no Filho não terá 
a vida, mas sôbre êl6 permanece a ira de Deus” (Jo II, 36). 
— “Crêdes em Deus, crêde também em mim” (Jo XIV, 1). 

2. Apresenta-se como o fundamento, o motivo e o objeto 
da esperança: “Eu 8óu o caminho, a verdade e a vida. Nin- 
guém chega ao Pai, sehão por mim” (Jo XIV, 6). — “Tudo 
o que pedirdes ao Pai em meu nome, eu vo-lo farei, para que o 
Pai seja glorificado no Filho. Se me pedirdes algo em meu 
nome, eu vo-lo farei.” (v. 13-14). 

3. Exige para com sua Pessoa o mesmo amor sôbre tôdas 
as coisas, que é devido sômente a Deus: seus discípulos devem, 
por amor dêle, não apenas suportar com alegria e perseve- 
rança as perseguições (Mt V, 11-12; X, 17-42), mas também 
renunciar a si mesmos, até ao sacrifício da própria vida (Mt 
X, 39; XVI, 24-25); devem amá-lo mais do que aos próprios 
pais e filhos (Mt X, 37); odiá-lo, é odiar também o Pai (Jo 
XV, 23). 

4. Exige para si o mesmo culto que é devido ao Pai: 
“O Pai não julga ninguém; mas entregou todo o julgamento 
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ao Filho, a fim de que todos os homens honrem o Filho, como 
honram o Pai...” (Jo V, 23). 


5. No juízo final, dará as senten initi 
próprio nono fremtando == boda ate fitas por amor déto 
(Mt XXV, 31-46), e a pena do dano para os condenados con- 
aistirá em terem que se afastar déle (Mt XXV, 41). 


Logo atribuiu-se direitos estritamente divinos. 
IH. — Atribuiuso Poderes estritamente divinos. 


256. 1. O poder, próprio e absoluto, de fazer milagres. 


É em seu próprio nome que os faz, com um simples ato 
da sua vontade (Mt VIII, 3; IX, 28-29; ...); cura qualquer 
espécie de enfermidades (Mt XV, 30; ...); manda aos ventos 
e às tempestades, obedece-lhe tóda a criatura (Mt VIII, 26-27; 
XIV, 25-33; XXI, 19) e os próprios demônios (Mt VIII, 16; 
Mc I, 25-27). — Delega êste poder aos seus discípulos (Mt X, 
1, 8; Mc XVI, 17-18), que de fato o exercem em nome déle 
(Mc VI, 13; Lc X, 17-19; Atos HI, 1-16; V, 12; IX, 32-40, etc.). 


2. O poder, próprio e pessoal, de ressuscitar os mortos. 


É o Senhor da vida e da morte: “Deixo a minha vida para 
retomá-la; ninguém a tira de mim; mas eu a deixo de mim mesmo 
e tenho o poder de a deixar, como tenho o poder de a retomar.” 
(Jo X, 17-18). — “Como o Pai ressuscita os mortos e lhes dá a 
vida, assim o Filho dá a vida a quem lhe apraz.” (Jo V, 21). — 
“Eu sou a ressurreição e a vida.” (Jo XI, 25). Cfr. Lc VII, 11- 
-17; VIII, 49-54 Jo XI, 1-53. 


3. O poder de perdoar os pecados, por virtude divina pró- 
pria, como bem entenderam os judeus (Mc II, 5-12; Lc V, 20-26; 
VII, 48-50) e comunica êste poder aos discípulos (Jo XX, 23). 


4. Como o Pai, é fonte e origem de tóda a vida espiritual: 


“Como o Pai tem a vida em si gare assim também deu ao 
Filho o ter a vida em si mesmo. (Jo V, 26). “Como o Pai, 
que vive, me enviou e eu vivo por causa do Pai, assim o que 
comer a mim também viverá por causa de mim.” (Jo VI, 58). Se 
não permanecermos nêle, como os sarmentos na videira, nenhum 
fruto poderemos dar, pois sem êle nada podemos (Jo XV, 1-9). 


5. O poder de dar a vida eterna: 


“As minhas ovelhas ouvem a minha voz, e eu as conheço e 
elas me seguem. E eu lhes dou a vida eterna, e elas jamais hão 
de perecer, e ninguém as roubará de minha mão.” (Jo X, 27-28). 


342 CAP. II — O TESTEMUNHO DE ORISTO 


— “Quem come a minha carne e bebe o meu sangue tem a vida 
eterna; e eu o ressuscitarei no último dia...” (Jo YL 55). 


NI. — Afirma sua Igualdade e Identidade 
com US, 8 do-se: 


257. 1. Origem e processão divina: 

“Eu procedi de Deus e vim” (Jo VIII, 42); “Sai do Pai e 
vim ao mundo” (XVI, 28), porque “Sou dêle e êle me enviou” 
(VII, 29). A missão temporal supõe a processão eterna. 

2. A eternidade de Deus: 


“Em verdade vos digo, antes que Abraão existisse, eu sou” 
(Jo VIII, 58). “Eu sou”, i.€, a duração e existência sempre ao 
pese sem sucessão, que é própria de Deus. — Cfr. também 


o XVII, 5. 

8. Tudo o que tem o Pai: 

“O Pai ama o Filho e pôs tudo em sua mão” (Jo III, 34); 
— “Tudo o que tem o Pai é meu.” (Jo XVI, 15). — Tôdas as 
minhas coisas são tuas, e as tuas são minhas.” (Jo XVII, 10). 

4. A mesma e idêntica operação do Pai: 

“Meu Pai até agora opera, e eu opero também... porque tudo 
o que êle faz, fá-lo também semelhantemente o Filho”. Por causa 
disso queriam matá-lo os judeus, “porque... dizia que seu pai era 
Deus, igualando-se a Deus.” (Jo V, 17-19). 

5. O mesmo poder legislativo que o de Deus. 

Por autoridade própria e pessoal, completa e aperfeiçoa q 
lei divina dada por Javé a Moisés e a Israel: “Foi dito aos 
antigos... Eu porém vos digo...” (Mt V, 17-48). Por isso, 
“admiravam-se as turbas. Porque êle lhes ensinava como quem 
tinha autoridade”. (Mt VII, 28-29). 


6. A identidade de natureza com o Pai. 


“Ego et Pater unum sumus, Eu e o Pai somos a mesma 
coisa”, i. é, a mesma natureza. Assim compreenderam imedia- 
tamente os judeus; e por isso acusam Jesus de “blasfêmia” e 
o querem lapidar, “porque, dizem, sendo homem te fazes a ti 
mesmo Deus”. Jesus, porém, afirma outra vez a sua unidade 
de natureza com o Pai, acrescentando: “Faço as obras de meu 
Pai”, portanto, “embora não queirais crer em mim, crêde nas 
obras, para que conheçais e creiais que o Pai está em mim c 
eu no Pai.” (Jo X, 30-38). — Também na Última Ceia, a Felipe 
que pede lhes mostre o Pai, Jesus responde: “Quem me vê a 
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mim, vê também o Pai... Não crêdes que eu estou no Pai, o 
que o Pai está em mim?...” (Jo XIV, 8-12). É a circumin- 
ceanioi. i, é, a interpeneiração mútua ea contação recíproca 


IV. — Proclamou-se aberta e explicitamente «o Filho 
de Deus» no sentido próprio e natural. 


258. 1. Pelo modo como chama a Deus “seu Pai” e se diz 
“Filho de Deus”. 

Desde o início da sua pregação, toma Cristo o hábito de 
chamar a Deus “seu Pai”, mas distingue claramente a sua filia- 
ção da filiação que convém aos outros homens. Nunca se cha- 
ma Filho ao mesmo título que êles. Como já notara S. Agos- 
tinho (ML 35, 1565-1566), coloca-se sempre à parte: meu Pai, 
vosso Pai; nunca diz, incluindo-se a si mesmo: nosso Pai. (O 
Pai nosso... é a oração que ensinou aos discípulos e para 
êles: Mt VI, 9). 

Reconhece-se, pois, “Filho de Deus” a um título pessoal 
e incomunicável. E “o Filho” em sentido absoluto e único: 
Mt XI, 27; XXI, 19. Mc XII, 32. Jo V, 25-27; VII, 35-36; 
XI, 4. 

Ora uma filiação meramente adoptiva não seria exclusiva, 
pessoal e incomunicável. 

Logo a filiação divina que Cristo se atribuiu é uma filia- 
ção no sentido genuino e natural: é o Filho de Deus natural, 
possuindo a natureza divina, Deus verdadeiro. 


2. Pela igualdade de conhecimento que o Pai tem do 
Filho, e o Filho do Pai: Mt XI, 25-27 e Lc X, 32. 
“Ninguém conhece o Filho (em Lc: sabe quem é o Filho) 


a não ser o Pai, e ninguém conhece o Pai (em Lc: sabe quem é o 
Pai) a não ser o Filho e aquêle a quem o Filho quiser revelar.” 


A autenticidade dêste texto — chamado joanino pela sua 
semelhança com o estilo do IV Evangelho — é atestada por 
todos os manuscritos e tôdas as versões e pela unanimidade da 
tradição. Nele, conforme a expressão de Lucas, trata-se do 
conhecimento da natureza do Pai e da natureza do Filho, e 
de um conhecimento recíproco e perfeito (em Mt, epiginoskei), 
que é exclusivamente próprio do Pai e do Filho, e do qual sô- 
mente por revelação podemos ter uma participação. 
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O Pai é Deus, o “Senhor do céu e da terra”"do vers. 21 de 
Lc. A afirmação significa, portanto, que sômente Deus é capaz 


Por outro lado, também, se o Filho conhece o Pai, que é 
Deus, êle tem inteligência divina, é Deus como o Pai. (429) 


Aliás, pelo próprio paralelismo da frase e pela perfeita paridade 
do conhecimento reciproco que ela exprime, o Filho é colocado na 
mesma ordem que o.Pa! e igualado a êle, como fará ainda Cristo 
outras vêzes, por.exyiao, enviar os Apóstolos pelo mundo “bati- 
zando... em nome. dá Pai e do Filho e do Espirito Santo... “Mt 
XXVIII, 18-20): Jo AIV, 23. Ora o Pai sendo Deus, o conheci- 
mento que tem do Filho é certamente perfeito, total e divino. Logo 
tal é também o: conhéélmento que o Filho tem do Pai. Ninguém 
pode afirmar que oiféuiser é conhecido sômente por Deus e que, 
por seu lado; conhece: a Deus como é conhecido por Êle, sem ser 
êle mesmo Deus. 


3. Pela aprovação da Confissão de Pedro: Mt XV, 13-20. 

Perguntara Jesus o que pensava o povo do Filho do 
homem. Referiráth- os Apóstolos as várias opiniões: uns O 
tomam por João Batiita ressuscitado, outros por Elias ou Jere- 
mias ou algum prófeta. Pergunta então aos próprios Após- 
tolos: : 

“Mas vós, queih dizeis que eu sou? Simão Pedro, respondendo, 
disse: “Tu és o Cristo, 'o Filho de Deus vivo”. Jesus, porém, res- 
pondendo, lhe disser: “Bemaventurado és, Simão, filho de Jonas, 
porque não foi a carne e o sangue que te revelou isso, mas sim meu 


Pai que está nos eéirs; E eu te digo que tu és Pedro, e sôbre esta 
pedra edificarel a minha Igreja...” 


Jesus, portanto, aprova, louva e recompensa a resposta de 
Pedro, atribuindo-a. & uma revelação especial do Pai celeste. 

Mas as palavras de Pedro não podem significar pura e 
simplesmente: nem a messianidade de Cristo, já conhecida 
pelos Apóstolos (Jo I, 41-49) ; nem uma filiação adoptiva, que 
é comum e deixaria Cristo na ordem dos outros profetas con- 
forme as opiniões do povo, e cujo conhecimento não requereria 


(429) A existência de Pessoas distintas em Deus é para qualquer 
inteligência criada ou criável um altíssimo mistério, como veremos na 
exposição dêste dogma. 
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uma especial revelação do Pai nem mereceria especial lou- 
vor (430). 


Trata-se, portanto, da filiação própria e nat 
i o de Deus, como Pedro é o filho de 


Jonas. 
Confirma-se pela forma solene da expressão “Deus vivo” 
e pelo artigo determinativo, no grego: o uiós toQ TheoQ. 
Cristo aceitou também a profissão de fé de Marta: “Sim, 
Senhor, eu creio que tu és o Cristo, o Filho de Deus vivo, que 
vieste a êste mundo” (Jo XI, 27), e a de Tomé: “Meu Senhor 
e meu Deus!” (Jo XX, 28). 


4. Na parábola dos vinicultores maus: Mt XXI, 3346; 
Mc XII, 1-12; Lc XX, 9-19. 

“Um pai de família plantou uma vinha... arrendou-a a lavra- 
dores e ausentou-se. À seu tempo, enviou... um servo para rece- 
ber o produto da vinha...: enviou de nôvo outro servo...; e enviou 
muitos outros, dos quais feriram uns e mataram outros. Tendo 
ainda alguém, um filho a quem muito amava, enviou-o também por 
último, dizendo: Terão respeito a meu filho. Os lavradores, po- 
rém, disseram entre si: Este é o herdeiro; vinde, matemo-lo... E, 
agarrando-o, mataram-no e O lançaram fora da vinha." 


O sentido é claro: O pai de família é Deus; a vinha, o 
povo eleito; os simples servos enviados, os profetas de Israel; 
o último enviado, O filho amado, o herdeiro, Cristo. 

Ensina, pois, Cristo a sua superioridade sôbre todos os 
profetas e enviados de Deus pelo fato de ser, únicamente êle, 
o Filho e herdeiro do Pai. 

Mas os profetas eram filhos de Deus no sentido moral e 
adoptivo. 

Logo a filiação, que distingue “o Filho” dos profetas e n 
constitui herdeiro por direito nativo, só pode ser a filiação 
própria e natural. 

Resume esta parábola a história comovedora da nossa 
redenção, a prova refulgente do amor divino para com a huma- 
nidade: “A tal ponto amou Deus o mundo, que lhe deu seu 
Filho unigênito” (Jo III, 16). 


5. Perante o Sinédrio: Mt XXVI, 62-66; Mc XIV, 60-64; 
Lc XXII, 66-71. 


(480) Cfr. La Sainte Bible (L. PIROT), vol. IX, p. 215-216. 
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Estando Jesus perante o Sinédrio, Caifaz, o Sumo Sacer- 
dote, dirige-lhe esta intimação solene: “Eu te conjuro, pelo 
Deus vivo, a que nos digas se tu és o Cristo, o Filho de Deus” 

v [7 1 e 824 

São na realidade duas perguntas: uma sôbre a messiani- 
dade, outra sôbre a filiação divina. E Lc, referindo um nôvo 
interrogatório feito ao alvorecer, distingue-as claramente. Uma 
primeira: “Se tu és o Cristo, dize-nos” (v. 66) e, depois da 
resposta de Jesus, outra feita por todos: “Tu és portanto o 
Filho de Deus?” (v. 70), à qual respondeu Jesus: “Vós o dizeis, 
eu o sou”, 

Respondendo, pois, à intimação de Caifaz, disse Jesus: 

“Tu o disseste” (Mt, v. 64). “Eu o sou” (Mc, v. 62) e acres- 
centou, aludindo a Daniel VII, 13 e ao Salmo 109, 1: “e vereis 
o Filho do homem sentado à direita da Onipotência, e vindo nas 
nuvens do céu”, expressão que, para os judeus, significava a dig- 
nidade divina (431). 

“Rasgando então suas vestes, Caifaz exclamou: Blasfemou... 


Ouvistes agora mesmo a blasfêmia. Que vos parece? Responde- 
ram dizendo: É réu de morte.” (Mt, v. 65-66). 


Ora, nem a afirmação de uma filiação meramente moral 
e adoptiva, nem meamo a de ser o Messias, mas tão sômente a 
afirmação da própria divindade, por parecer opor-se ao estrito 
monoteísmo judaito, podia ser taxada de blasfêmia pelos judeus. 
Foi esta, precisamante, a acusação que apresentaram a Pila- 
tos: “Nós temos uma Lei, e segundo a Lei êle deve morrer. 
porque se fêz FMlho de Deus” (Jo XIX, 7). 

Trata-se, por conseguinte, com tôda a evidência, da sua 
filiação própria e natural, que Cristo afirmou claramente, em 
circunstância solene e perante o supremo tribunal da sua nação. 


É, portanto, absolutamente certo, por tôdas estas atribui- 
ções e afirmações, que Jesus Cristo se reconheceu e se pro- 
clamou verdadeiro Filho de Deus, Deus como seu Pai. 


ConrFIRMAÇÃO. — Pelo testemunho dos Apóstolos e da 
Igreja primitiva. 


(431) Cfr. La Sainte Bible (L. PIROT), Evang. selon S. Matthicu: 
vol. IX, p. 358. 

Respondeu Jesus sabendo que seria condenado por esta sua afirma- 
ção. Jesus Cristo foi o primeiro confessor e o primeiro mártir da sua 
divindade. As mesmas palavras que o fizeram colocar nos altares pelos 
cristãos, fizeram-no colocar na cruz pelos Judeus. (H. DE LACOMBE, apud 
E. ROUPAIN, Lectures d' Apologétique: I, La vraie Religion, p. 624-5). 
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259. Desde a sua origem, sempre a Igreja admitiu e pro- 
clamou a divindade de Jesus Cristo. 
Nos Atos dos Apósicias; PEDRO, desde as suas primeiras 


Deda de | nossos pais” (MI, 13), o cantor da vida” (UI, 15), 
o único Salvador dos homens (IV, 12), o “Senhor de todos” 
(X, 36), pelo qual recebemos o perdão dos pecados (X, 43). 
— Cristo é sempre chamado “o Senhor” (Kurios), sua dou- 
trina é “a palavra do Senhor” (XIV, 25) e é em seu nome 
que são feitos os milagres (III, 6; IV, 10; XIV, 3). — EstTEVÃO 
vê Jesus à direita de Deus (VII, 55), a êle dirige sua oração 
e entrega sua alma (VII, 58-59). 

Na sua II Epístola, PEDRO chama abertamente a Jesus 
“nosso Deus e Salvador” (I, 1), “nosso Senhor e Salvador” 
(, 11; IL, 20; II, 2, 18). 

MARcos exprime sua fé e a dos cristãos para quem escreve 
pondo como título ao seu Evangelho: “Início do Evangelho de 
Jesus Cristo Filho de Deus”. (I, 1). 

Nas suas Epístolas, PAULO, falando de Cristo: 

a) passim, dá-lhe o nome de Kurios (Senhor) no sen- 
tido de Deus, pois aplica ao Kurios Jesus textos do A. T., onde 
êste têrmo se refere a Javé, como, por ex. na I Cor. I, 31 
aludindo a Jeremias IX, 23-24; 

b) confere-lhe atributos divinos: — a onipotência cria- 
dora e sustentadora do mundo: Coloss. I, 15-17; 1 Cor. VII, 
6; Hebr. I, 2, 3, 10; — a ciência infinita: Coloss. 11, 3; — a 
imutabilidade eterna: Hebr. I, 10-12; 

c) afirma sua filiação divina natural: Rom. VII, 3, 32; 
Gal. IV, 4; Hebr. I, 5; — e sua consubstancialidade com o Pai: 
Hebr. I, 3 (432); 

d) reconhece-o como Deus Incarnado: Filipenses II, b-11: 

“Tende, pois, em vós os mesmos sentimentos que Cristo Jesus 
[tinha] em si, o qual, subsistindo na forma de Deus, não conside- 
rou a sua igualdade com Deus (433) como um bem a ser ansiosa- 
mente conservado (434), mas aniquilou-se (esvaziou-se) a si mes- 


(432) La Seinto Bible (L. PIROT), vol. XII, p. 292-298. 
(483) Cinas (ça thod” = ser ao par com Deus, I é, ter as honras 
e os direitos divinos. 

434) Ou “como uma usurpação”, segundo os dois sentidos da pale- 
vra “arpagmós”. Alguns Padres e autores latinos segulram êste segundo 
sentido; os outros e todos os Padres gregos tomaram o primeiro, que me- 
lhor condiz com o contexto, a gramática e o uso. 
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mo, tomando a forma do servo, fazendo-se semelhante aos homens 
e sendo exteriormente reconhecido como homem. Humilhou-se a 
si mesmo, feito obediente até à morte, e morte de cruz. Pelo que 
Deus o exaltou..." (435). 


——e) prociama-o explicitamente Deus. — Ex: 


Tie. 1X, 13: “.. aguardando a esperança bemaventurada e a 

manifestação da glória do grande Deus e Salvador nosso, Jesus 
risto.” 

Rom. IX, 5: “É deles (os Israelitas) que descende, segundo 
a carne, também o Cristo, que é sôbre tôdas as coisas Deus ben- 
dito para sempre. Amém.” 

Hebr. I, 8: “... Mas ao Filho (disse Deus): teu trono, Deus, 
subsiste eternamente.” 


JoÃo, o último sobrevivente dos Apóstolos, iniciou o seu 
Evangelho com o Prólogo sublime, onde o Jesus histórico é 
reconhecido como o Verbo Incarnado, Deus eterno e Filho Uni- 
gênito do Pai: 


“No princípio era o Verbo, e o Verbo estava em Deus, e o 
Verbo era Deus. Éle estava no princípio em Deus. Tudo foi feito 
por éle... E o Verbó se fêz carne e habitou entre nós e nós vimos 
sua glória: glória como-do Unigênito do Pai (== que na qualidade 
de Unigênito recehé do, Pai). cheio de graça e de verdade... E 
todos recebemos dá auê ftenitide. «. Pois... a graça e a verdade 
foram feitas por Jesus. Cristo. Ningúém jamais viu a Deus: o Filho 
E que está: no:selo do Pai, foi quem o revelou.” (Jo I, 
1-18). 


(485) Para a -àxeggno: de todo o texto, cfr. op. eit., vol. XII, pp. 
86-90. — Paulo quer éxortar:os Filipenses à caridade mútua e à humil- 
dade. Para isso, apresentaslhes: o exemplo de Cristo, cujos sentimentos 
de humildade prova cóm'á 'sua: Incarnação e com a sua humilhação e obe- 
diência até à morte de grug, recompensadas depois pela sua exaltação sô- 
bre tôdas as criaturas. Úonsidera sucessivamenté Cristo preexistente em 
Deus, depois feito homem sôbre a terra e finalmente triunfante nos céus. 
O pensamento de Paulo -4.0,geguinte: Cristo, preexistente na condição de 
glória e majestade da sua natureza divina, ao incarnar-se julgou não 
dever conservar êste estado de glória a que tinha direito a sua divindade; 
pelo contrário, despojou-se, não já da sua natureza divina (coisa impos- 
sível), mas dêste tratamento de honra e de glória em pé de igualdade com 
Deus. Isto fêz tomando a condição do servo, i.é, unindo a si a natureza 
humana, não num estado glorioso (como teria podido fazer), mas pre- 
cisamente no seu estado e condição presente, destituída não sômente da 
glória e das honras divinas, mas também dos seus privilégios originais 
de impassibilidade e de imortalidade, escondendo assim a divindade sob o 
exterior de uma natureza semelhante à dos simples mortais. Humilhou-se 
ainda. mais, levando sua obediência até à morte de cruz. Que exemplo de 
abnegação, de obediência e de dedicação! Por tudo isso, recompensou-o 
Deus, exaltando-o acima de tôdas as criaturas, que devem proclamá-lo 
Senhor, “para a glória de Deus Pai” (conforme o texto grego). 
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E é nas páginas do IV Evangelho, escrito para que creia- 
mos “que Jesus é o Cristo, o Filho de Deus (XX, 31), que se 
encontram, como vimos, as mais explícitas afirmações de Cristo 
sôbre agua divindade 

Nem é menos explícito no Apocalipse. Por ex., o testemu- 
nho do Cordeiro: o Alfa e o Omega, o Princípio e o Fim (I, 8), 
sentado com o Pai no seu trono (III, 21); a doxologia (V, 13); 
o triunfo de Cristo, Verbo de Deus, Rei dos reis e Senhor dos 
Senhores (XIX, 14-16), etc. 

E na sua I Epístola V, 20: 

“E sabemos que o Filho de Deus veio e nos deu entendimento 

ra conhecermos o verdadeiro Deus e estarmos no verdadeiro 


eus em seu Filho, Jesus Cristo. Êste é o verdadeiro Deus e a 
vida eterna”. Cfr. também II, 22-23; IV, 9, 15. 


260. A crença dos Apóstolos e da Igreja primitiva na divin- 
dade de Cristo é, portanto, um fato histórico irrecusável. — 
Qual é o fundamento e a origem desta fé universal? 

Seria ela, por ventura, o resultado de um pcocesso de idea- 
lização nas comunidades cristãs? ou uma criação de S. Paulo, 
um dogma nóvo, que o gênio do Apóstolo conseguiu introduzir 
na crença de discípulos inconscientes? 

Já demonstramos a absoluta impossibilidade destas duas 
hipóteses [ns. 83 e 129, 2.º). 

Paulo, convertido por Cristo pelo ano 36 da nossa era, 
começou o seu apostolado nove ou' dez anos sômente depois de 
iniciada a pregação evangélica. Sua doutrina era idêntica à 
dos outros Apóstolos. Não se acha entre as suas diversas 
epístolas nenhuma diferença ou evolução acêrca da doutrina 
cristológica, nem foi nunca incomodado por causa dela pelos 
seus adversários. 

Ora, muitas destas epístolas são anteriores aos Evange- 
lhos e, nelas, a divindade de Cristo nunca é o objeto de um 
ensino especial, mas é sempre apresentada como uma verdade 
já conhecida e aceita por todos ou como simples lembrança 
ocasional para servir de base a alguma exortação moral. Este 
modo de proceder é inexplicável, se esta verdade já não fazia 
parte da primitiva catequese apostólica que nenhum cristão 
devia ignorar. 

Esta catequese e tradição primitiva, iniciada alguns dias 
apenas depois da morte, ressurreição e ascensão de Cristo, está 
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indissolivelmente ligada a numerosas testemunhas oculares e 
auriculares, muitas das quais deram a vida para atestar que 
Cristo afirmara e provara a sua divindade. 

b 9) perito, totalmente diversa o ie ne que são 


na Noite dos epa 
Um único fato a pode explicar: a afirmação do próprio 
Cristo, da qual, por conseguinte, é uma confirmação (436). 


261. OBSERVAÇÕES acérca de alguns textos. 


1) Sendo juntamente Deus e homem numa única pessoa, 
podia Jesus atribuir-se, sem contradição, predicados contrários, con- 
forme falava da sua natureza divina ou da sua natureza humana. 
Assim, apesar de ter afirmado, como vimos, a perfeita igualdade 
e circuminsessão com o Pai quanto à sua divindade, 

a) falando da sua humanidade, como se vê, pelo contexto 
que trata da sua Ema glorificação, pôde dizer: “o Pai é maior 
do que eu” (Jo XIV 

b) e na cruz, de sômente a sua humanidade sofria, pôde 
exclamar: “Meu Deus, meu Deus, porque me desamparaste?” (Mc 
XV, 34), para exprimir, não já um sentimento de desespêro, como 
se ousou afirmar, mas um sofrimento especial permitido pelo Pai. 
Era o primeiro versículo do Salmo XXI, o qual contém sentimentos 
de esperança e de confiança, manifestados por Jesus dizendo ao 
iai “Pai, nas tuas: tiãos entrego o meu espirito” (Lc XXIII, 
4 

2) Na sua resposta;;'Por que me chamas bom? Ninguém é 
bom senão Deus” (Mc.X,. 18), não afirma nem nega Jesus a sua 
divindade ou a sua bondade, mas quer ensinar, conforme a inter- 
pretação mais comum, que AR fonte da bondade 66 se acha em Deus. 

3) Dizendo que a Em eterna consiste em conhecer "a ti 
(Pai) único verdadeiro Deus e a quem enviaste Jesus Cristo” 
(Jo II, 3), não nega Jesus sua divindade, que é aquela mesma 
do Pai. Uma coisa é dizer “o Pai é o únito verdadeiro Deus”, 
outra é dizer “sômente o Pal é Deus”, pois o único verdadeiro 
Deus subsiste em Três Pessoas: Pai, Filho e Espirito Santo (437). 

4) Muito embora tôda atividade divina “ad extra”, 1. é, que 
termina nas criaturas, seja Comum às três Pessoas da SSma. Trin- 
dade, é corrente na. linguagem teológica reservar e apropriar a 
cada uma delas a atividade que mais afinidade apresenta com a 
sua relação hipostática. É falando por apropriação, que Jesus reser- 
vou ao Pai os atos de predestinação e de providência: a distri- 
buição dos lugares no reino celeste (Mt XX, 23), o conhecimento 


(488) Cfr. FALCON, op. cit., pp. 275-278. 
(437) Cfr. BOYER, De Verbo Incarnato, Roma 1948, p. 21-28. 
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do dia e da hora do fim do mundo (Mc XIII, 32). Não quer 
Cristo, com isso, negar seu próprio poder e sua ciência infinita, 
mas remeter ao Pai, como à fonte de tôda ciência e poder, de 
quem tudo recebeu e a quem conhece perfeitamente (Mt XI, 27), 


€ significar, segundo a interpretação tradicional, que não recebeu 


dêle a missão de comunicar aos homens êstes segredos. Cfr. Atos 
IL 7 (438). 

5) À ressurreição e ascensão não constituíram a Jesus o 
Cristo e o Senhor: já o era antes. Mas são argumentos “certis- 
simos”, como diz S. Pedro, que o manifestaram tal aos olhos do 
mundo. Este é o sentido dos textos: Atos II, 30-36 e Rom. I, 4. 


262. Conclusão geral — Percorrendo as páginas do N.T. 
encontramos, em numerosíssimos textos, o testemunho de Jesus 
sôbre si mesmo: declarou ser o Legado divino num sentido 
sobrenatural e especial, o Messias prometido e esperado, o 
Mestre de uma doutrina religiosa destinada a todos os homens 
e necessária para a salvação, o próprio Filho de Deus. — Ora 
os livros do N.'T., como já demonstramos, são documentos de 
comprovada autoridade histórica. — Logo, que Jesus tenha 
realmente afirmado ser Legado divino, o Messias, Mestre de 
uma doutrina religiosa divina, e o próprio Filho de Deus, é 
um fato histôricamente impossível de negar. 


(488) Cfr. La Seinte Bible (L. PIROT), vol. IX, pp. 266 e 565. 


CAPITULO TERCEIRO 
E E e 


O VALOR DO TESTEMUNHO DE CRISTO 


263. Nexo. — Cristo proclamou-se Legado divino, o Mes- 
sias prometido, o próprio Filho de Deus. Que valor tem seu 
testemunho? 

É digno de fé, quem não se engana, nem nos engana; quem 
não erra, nem mente. Certamente não erra nem mente, quem 
apresenta um milagre como garantia da sua afirmação, pois: 
repugna de um modo absoluto à Verdade e Santidade infinita 
de Deus confirmar, garantir, como que assinar com uma sua 
intervenção imediata e extraordinária, qual é o milagre, uma 
afirmação falsa ou uma impostura. É, portanto, absolutamente 
certo que uma afirmação garantida por um milagre é verda- 
deira (Cfr. Introd., n.º 9] 

Apresentou Cristo milagres em confirmação do seu teste- 
munho? 

Apresentou vários: a transcendência da sua sabedoria e 
da sua santidade; seus milagres físicos; suas profecias; sua 
ressurreição; as profecias do A. 'T. nêle realizadas. 

O nosso objetivo é precisamente demonstrar que foram 
verdadeiros milagres (físicos, intelectuais ou morais), real- 
mente realizados por Deus em confirmação do testemunho de 
Cristo. 

Para estabelecer um milagre apologético, como é o nosso 
caso, é necessário e suficiente provar a sua VERDADE: 

histórica = o fenômeno aconteceu realmente; 

filosófica — êste fenômeno é extraordinário, 1. é, superior 
(donde, não atribuível) às fôrças de tôda a natureza; 

teológica —- foi produzido por Deus; 

relativa -— Deus o produziu precisamente para confirmar 
uma revelação (aqui, a da messianidade e da divindade de 
Cristo). 

O processo que para isso devemos seguir já foi exposto 
no nosso I vol., 4 Caminho da Verdade Suprema, n.º 432, II c 
ns. 448-458, 465-468, 473. Convirá tê-lo presente. 
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ARTIGO PRIMEIRO 
A TRANSCENDÊNCIA DA PERSONALIDADE DE CRISTO 


a ser encontrada no iodo de agir, no caráter intelectual 
e moral de quem a faz. Se jamais mereceu algum homem de 
ger crido sob palavra, foi certamente Jesus Cristo. Já por ei 
mesmos, seu comportamento tão equilibrado, sua inteligência 
tão profunda e sua santidade tão perfeita eliminam totalmente 
a hipótese do êrro e dg mentira. Constituindo, porém, um mi- 
lagre intelectual e morel, de critério psicológico humano sobem 
a garantia divina, que fornece absoluta certeza. — Vamos 
demonstrá-lo na seguinto tese (439). 


TESE XI. — Provou Oristo a verdade do seu testemunho 
por todo o seu comportamento, pela sua sabedoria e santidade 
milagrosas, 


265. ADVERSÁRIOS. — No séc. II o filósofo pagão CELSO, de- 
pois o Talmud e o Toledoth Jeshua, e no séc. XVIII REeIiMARUS 
faziam de Cristo um enganador consciente, um impostor. 

Desistiram hoje os' S Racionalistas de repetir estas calúnias. Po- 
rém, não podendo négar a"historicidade dos Evangelhos e do teste- 
munho de Cristo, é por: otitro lado, não querendo renunciar ao 
preconceito anti-sobrenatural, reduzem Cristo a um simples homem 
puramente natural, que chegou a afirmar-se Messias e Filho de 
Deus porque era um enganado inconsciente, um alucinado, vitima: 
ou da loucura, do delírio paranoico (SourY, RASMUSSEN, BINET- 
-SANGLÉ, HirscH); ou de uma exaltação morbosa de fanatismo e 
misticismo (O. HOLTZMANN, J. BAUMANN; BOusseTr, OTTO, SABA- 
TIER, Loisy); ou de uma aúto-sugestão progressiva da consciência 
[Cfr. n.º 234 e a refutação, ns. 236-239 e 243). 


(489) A. MICHEL, Dict. Théóol. Cathol, art. *Jésus-Christ”, col. 
1156-1164, 1386-1397. — GARRIGOU-LAGRANGE, 0. Oif., pp. 447-456. — L. DE 
GRANDMAISON, op. oif., II, pp. 79-218. — PINARD DE LÁ BOULLAYE, Jógus 
Messie, 1.º e 3.8 conf.; La personno de Jésus, 8.º-6.º conf. — H. FELDES, 
Jésus de Nazareth, 48, 6.8.9.8 conf. — K. ADAM, Jésus le Christ, pp. 
112-100. — P. BUYBEE, Jésus devant la oritíguo, Pp: 56-90. — R. GUARDINI, 
La figura di Gesi nel N.T., trad. ital., Brescia, 1950. — M. TUAL, Jógua- 
Unrist son propre Apologiste, Paris, 1984. — L. TONDELLI, La peicologia 
di Cristo, Assiei, 1944. — MORS, op. cit., Pp. 247-269. — DUFLESSY, Apolo- 
dia II, pp. 216-248. — FALCON, 07. oit., pp. 288-208, — HERVÉ, op. 

t., I, pp. 169-176. 
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266. QuaLiricação DA Tese. — É de fé católica que Cristo 
no seu testemunho não se enganou nem nos enganou e que deve- 
mos crer na sua messianidade e divindade por fé divina. — É 


também de fé definida, no II i 
que Cristo não cometeu nunca nem a mínima falta, E 5. Pio X con- 


denou a doutrina modernista que admitia enganos em Cristo. 

Pio IX, na Enc. Qui pluribus, entre os argumentos “firmíssi- 
mos” que demonstram a origem divina do Cristianismo, enumera 
“a vida e a sabedoria” de Jesus Cristo (D. 1638). O próprio 
Cristo, como veremos, apelou para êste argumento; assim fizeram 
também os Apóstolos, os Apologistas e os Santos Padres. Por 
isso, alguns autores, como T'rROMP (op. cit. p. 243), consideram 
seu valor probativo como doutrina católica. 

Na tese defendemos êste valor como pelo menos crítica e apo- 
logêticamente certo. 


DEMONSTRAÇÃO. 


267. ENUNCIADO DO ARG. — 4o afirmar-se Messias e Fi- 
lho de Deus, Jesus Cristo: ou nos enganou, ou se enganou, ou 
disse a verdade. 

Ora são inadmissíveis as duas primeiras alternativas. 

Logo disse a verdade: Cristo é realmente o Messias e o 
Filho de Deus. Por conseguinte, a sua religião, o Cristianismo, 
é realmente de origem divina, é a religião revelada. 

PROVA-SE que são inadmissíveis em Cristo a mentira e 
o êrro, por uma dupla consideração das manifestações intelec- 
tuais e morais da sua personalidade: 


I — Pelo comportamento peicológico-moral de Cristo. 


268. I. — Como já vimos, Jesus Cristo — de um modo 
explícito e claro, público e freqiiente, durante três anos, em 
ocasiões solenes, perante as multidões e perante as supremas 
autoridades, com juramento e em orações dirigidas a Deus, 
até ao seu último suspiro nos tormentos da cruz entregando 
sua alma a seu Pai — afirmou ser o Legado de Deus e o pró- 
prio Deus, enviado a êste mundo para revelar o caminho da 
salvação, e exigiu de todos os homens, sob pena de condenação 
eterna, a fé mais absoluta na sua messianidade e divindade, 
reclamando para si a obediência, o amor, o culto e a adoração 
que são devidos a Deus. — Nestas afirmações e exigências: 

a) se tivesse mentido conscientemente, seria o maior dns 
impostores. 
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Sua vida tôda seriá uma infame hipocrisia, um portento de 
malícia, uma urdida e continuada blasfêmia. Seria o maior dos 
crimes: — contra Deus, atribuindo-lhe uma doutrina e religião 
aa usurpando-lhe todos os direitos e impondo a idolatria sacri- 
ega da s ; 

a uma religião idólatra e En paniando-cs no mais grave dos pro- 
blemas, o da salvação eterna. 

b) se tivesse errado inconscientemente, seria um aluci- 
nado perpétuo, um caso patológico de verdadeira e própria 
loucura: 

Persuadir-se alguém de que é o Messias prometido, capaz de 
realizar tôda a obra messiânica descrita pelos profetas, até mesmo 
o julgamento final de todos os homens, e além disso, atribuir-se os 
poderes divinos, falar e agir como quem julga ser o próprio Deus, 
quando na realidade não passasse de um simples carpinteiro de 
aldeia, é rematada loucura. Ninguém de mente sã e faculdades 
equilibradas pode enganar-se a êste ponto sôbre si mesmo. De 
fato, é nos manicômios que encontramos os que julgam ser Ale- 
xandre, Napoleão... o Padre Eterno. 


269. IN. — Mas o comportamento moral e psicológico de 
Cristo manifesta, durante a vida tôda, santidade perfeita, admi- 
rável equilíbrio e coerência nos juízos da inteligência, com 
pleto doménio sôbre si mesmo nos atos da vontade. 

Cada página do Evangelho nos apresenta em Jesus: 

a) O perfeito exemplar de santidade. 

Em todos os seus atos resplandece o mais puro amor de Deus, 
a mais completa e filial submissão à vontade de seu Pai com um 
zêlo incansável pela sua glória; aos homens ensina uma doutrina 
de sublime perfeição e dá o exemplo de tôdas as virtudes; para 
com todos é de uma bondade e dedicação inexauríveis, até ao. sacri- 
fício da própria vida; nem seus íntimos, nem seus inimigos que o 
espreitavam, puderam nunca encontrar nêle, já não digo algum sinal 
de hipocrisia, mas nem mesmo o mínimo defeito; todos reconhe- 
ciam e louvavam seu amor' pela verdade e sua total sinceridade 
em qualquer circunstância. (Uma análise mais pormenorizada será 
dada no segundo argumento) . 

Os próprios Racionalistas admiram a santidade de Jesus, a 
quem proclamam o melhor dos homens (440). 


(440) “Sea vida e a morte de Sócrates são de um sábio, a vida e a 
morte de Jesus são de um Deus”. ROUSSEAU, Emile, 1. 1, VI. 

“Jesus Cristo nunca será superado... nêle se condensou tudo o que 
bre de bom e de elevado na nossa natureza”. RENAN, Vis de Jésus, XIV, 
“3 esus permanece em relação a nós a uma distância intransponível. . 

Não ousamos medir-nos com êle, colocar-nos ao lado do Herói. Éle, po- 
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b) O modêlo acabado de uma personalidade perfeita- 
mente equilibrada, sem nenhum sinal de anomalia psíquica: 


Resplandecem a elevação e o equilibrio da sua Inteligência: — 

i Tança das suas 

palavras e dos seus juízos, mesmo nas discussões mais vivas; — 

na admirável coerência de tôda a sua doutrina e na união da mais 

sublime especulação com um perfeito senso da realidade e adapta- 

ção a qualquer circunstância concreta; — no seu modo de ensinar, 

juntamente profundo e claro, ao alcance de todos, usando com 

encantadora naturalidade e oportunidade de parábolas que fazem 
a admiração dos séculos. 

Brilha a constância da sua Vontade: — na firmeza em repelir 
as tentações do demônio, das turbas e até dos apóstolos, que que- 
riam desviar o seu messianismo para um plano temporal e nacio- 
nalista; — na total imunidade de qualquer defeito e na perfeita 
harmonia de tôdas as virtudes; — no domínio absoluto e perma- 
nente de si mesmo, sem alternativas bruscas de entusiasmo e de 
depressão; — na mansidão, na calma e dignidade em todos os seus 
atos, até no meio dos maiores tormentos da sua paixão e morte. 

Manifesta-se a delicadeza da sua Sensibilidade e dos seus Sen- 
timentos: — nas poéticas alusões às belezas da natureza, citadas 
em tôdas as literaturas; — na sua predileção para as crianças e os 
humildes; — na sua compaixão pelos doentes; — na sua corres- 
pondência à amizade (Jo XI, 35-36); — no seu terno amor pela 
sua familia e pela sua pátria (Lc XIX, 41...). E todos êstes sen- 
timentos, pelos motivos que os suscitaram e pelo modo como foram 
expressos, atestam o perfeito equilibrio do caráter moral de Jesus. 

A sua incansável Energia é evidenciada pela atividade espan- 
tosa da sua vida pública, percorrendo repetidas vêzes a Palestina 
tôda, de norte a sul, pregando às multidões, atendendo aos doen- 
tes, doutrinando os Apóstolos, concedendo sômente breves horas 
ao repouso, quando não ia passar as noites em oração. 


O conjunto de tôdas estas qualidades fazem de Cristo o 
tipo de homem psicolôgicamente perfeito. 


270. UI — E um tal comportamento é absolutamente in- 
compatível com a mentira e perversidade de um impostor 
e com o êrro e a alucinação de um louco. 


rém, continua sendo a consciência dos que nêle crêem, suas palavras 60 
tornam o estímulo que não lhes permite descanso. Fixa com clareza go- 
berana a direção na qual devemos caminhar, por longe dêle que devamos 
ficar.” w. BOUSSET, Jésus, p. 72. 

“Sentimos em tôda a parte, nos seus discursos, Nos seus atos, nas 
suas dores, um não sei quê de divino que o eleva acima da humanidade 
comum, o a melhor.” LoiIsY, Le quatrime Evangilo. (Apud BUYBSE, 
op. cit. p. 77). 
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a) À santidade de Cristo exclui absolutamente a impostura: 
Como combinar tão impia blasfêmia com tão grande amor filial de 
Deus e zêlo pela sua glória, tão rematado orgulho com tão heróica 
submissão levada até ao sacrifício da vida, tamanha hipocrisia com 
tão perfeita sinceridade, tanta malícia e maldade com tão admirável 
integridade de vida, crime tão netando contra a humanidade com 
tão delicada caridade e inteira dedicação, até dar a vida pelos 
homens? — Exclui também o êrro, porque quem é santo, sendo 
veraz, não faz afirmações superiores aos motivos, e afirmações cer- 
tas (como as de Cristo no seu testemunho) requerem evidências 
que excluem a possibilidade do êrro. 

b) O comportamento psicológico de Cristo exclui absoluta- 
mente a alucinação e a loucura, qual seria em Cristo, como vimos, o 
êrro acêrca do seu testemunho, porque: —1) supõe necessariamente 
uma constituição psíquica e um sistema nervoso plenamente equili- 
brados e sujeitos aos ditames da razão; — 2) e está aos antipodas 
da maneira de agir do louco, do alucinado, histérico ou entusiasta: 
sempre inconstante, sem nexo nos seus juízos, perdido nas nuvens 
das suas imaginações e idélas fixas sem contato com o real, de hu- 
mor desigual, passando repentinamente de um extremo a outro... — 
Exclui também a impostura, porque sob nenhum aspecto podia tão 
nefasta mentira apresentar-se como boa a uma inteligência tão 
esclarecida e equilibrada é a uma vontade tão firmemente enrai- 
zada na prática das virttides. Absolutamente nenhum motivo podia 
ter Cristo em enganef'os;: homens daquela maneira; nenhum inte- 
rêsse em sustentar esta Mentira perante os tribunais, vendo que 
elã o havia de levar à morté nos suplícios e sabendo que, no outro 
+ o esperariatn “vg” tigores da infinita Justiç divina (441). 

Numa palavra: pupos em Cristo a mentira ou o êrro acêrca 
do seu t temunho, :setia tornar sua vida e sua personalidade um 
cúmulo de contradições: impensáveis, de absurdos impossíveis. 


271. IV. — Logo. Gristo. não foi nem impostor, nem louco 
ou alucinado; não nos enganou, nem se enganou. Seu teste- 
munho sóbre si mesmo é, portanto, verdadeiro: Ble é realmente 
o Messias e o Filho de Deus. 


KH. — Pelo caráter anilsgroso da eabedoria e santidade 
de Cristo. 


272. ARGUMENTO. — As fontes históricas, principalmente 
os Evangelhos, apresentam-nos em Cristo uma sabedoria é san- 
tidade admiráveis (verdade histórica), que constituem um ver- 
dadeiro milagre de ordem intelectual e moral (verd. filosófica) 


(441) Cfr. MORSE, op. cit., ns. 450-461, 472. 
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[1] — ste milagre, feito por Deus (verd. teológica), confir- 
ma o testemunho de Cristo (verd. relativa) [H). 

Ora não pode Deus confirmar com um milagre nem o êrro 
nem a mentira 

Logo o testemunho de Cristo é verdadeiro. 


EXPOSIÇÃO. — I. 4 verdade histórica da sabedoria e san- 
tidade admiráveis de Cristo, durante a sua vida mortal, é pro- 
vada por cada página dos Evangelhos, que gozam, como vimos, 
de plena autoridade histórica. 

E esta sabedoria e santidade constituem um verdadeiro 
milagre. 


273. A) QUANTO À SABEDORIA, 

1. Refulge a sabedoria de Cristo: 

a) na prudência, argúcia e eficácia das respostas às questões 
capciosas dos seus inimigos, como por ex., acêrca da mulher adúl- 
tera (Jo VIII, 6-8), do tributo a César (Mt XXII, 15-22), da 
ressurreição (Mt XXII, 23-33); 

b) na admiração em que deixava os doutores (Lc II, 47), 
os escribas e fariseus (Lc XX, 39-40; Mt XXII, 23), as multidões 
(Me VII, 28; XXII, 33; Lc IV, 32; XIX, 48). “Jamais homem 
algum falou como êste homem”, exclamam os guardas que deviam 
prender Jesus (Jo VII, 32 e 46). 

c) Refulge principalmente na doutrina tão sublime que Jesus 
ensinou e no modo como a ensinou. 


2. Uma tel sabedoria é um verdadeiro milagre intelectual. 


Conceber uma doutrina tão superior a tudo o que ensinaram 
os mais doutos filósofos do Oriente e Ocidente, que além das ver- 
dades da religião natural inclui mistérios sobrenaturalá: tão subli- 
mes, que é tão harmoniosamente coerente em tôdas as suas partes, 
que é tão conforme com a natureza humana, satisfazendo de um 
modo admirável e sobrenatural tôdas as suas nobres aspirações, 
resolvendo todos os seus problemas essenciais e sempre adaptada 
a tôdas as situações da vida humana de qualquer raça; -— conhecer 
uma tal doutrina perfeitamente e tôda de uma vez, espontânea- 
mente e sem nenhum esfôrço nem preparação humana;: —-ensiná-la 
desde o início em tôda a sua perfeição, com plena autoridade e 
absoluta certeza, sem nenhum êrro, nenhuma hesitação e nenhum 
retoque, com a mesma espontânea facilidade nos assuntos claros 
e terrenos como nos mais profundos e divinos, sempre -acomodan- 
do-se a tôdas as inteligências: 


tudo isso supera evidentemente as fôrças naturais de qual- 
quer inteligência humana — a fortiori as da inteligência de 
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um jovem operário de aldeia que nunca estudara — e “exige 
necessáriamente um auxílio extraordinário e preternatural de 
Deus. 


Ora tal é precisamente, a doutrina que Cristo ensinou 


e o modo como a conhecia e ensinou. 


[Tôdas estas qualidades da doutrina de Cristo já foram lar- 
gamente expostas no primeiro capítulo, dedicado à “sublimidade, 
conveniência e transcendência da doutrina cristã”. À impossibilidade 
— sem um auxilio divino extraordinário — de conceber uma tal 
doutrina, de conhecê-la e ensiná-la como se deu com Cristo, já foi 
demonstrada nos ns. 225-228.)] 


Logo a sabedoria de Cristo é devida a um influxo divino 
preternatural e, por conseguinte, é um verdadeiro milagre de 
ordem intelectual. 


274. B) QUANTO À SANTIDADE. 


1. Refulge a santidade de Cristo: 
a) na imunidade de tôda e qualquer imperfeição: 


atestada pelos discípulos, testemunhas intimas da sua vida: 
Jesús é “o Santo, o Justo” por excelência, “o cordeiro imaculado 
e sem defeito algum”, que “nunca pecou, nunca enganou” , diz S. 
Pedro (Atos TA 14; “1 Petri I, 19; II, 22); “nêle não há pecado 
algum”, diz S. João (1 Joannis TI 5). Cfr. também II Cor. V, 21; 
Hebr. IV, 15; VII, 26-27; 

confessada pelos seus inimigos: Caifaz, para acusá-lo, deve 
recorrer a falsas testemunhas que se contradizem (Mc XIV, 55-90); 
Pilatos “não acha nêle culpa alguma” (Jo XVIII, 4, 6) e declara-o 
“Justo” (Mt XXVII, 24); o único motivo aduzido pelo Sinédrio 
e pelos Judeus, para a sua condenação à morte, é de ter afirmado 
ser o Filho de Deus (Mt XXVI, 63-66; Jo XVIII, 6-7); 

admitida pelos seus mais encarniçados adversários modernos, 
que nunca puderam apontar em Cristo o mínimo defeito moral; 

proclamada pelo próprio Jesus Cristo: ao passo que até os 
maiores santos devem reconhecer-se pecadores, afirma Jesus que 
o demônio “não tem nada” nêle (Jo XIV, 30), porque “faz sem- 
pre o que é de agrado” de seu Pai (Jo VIII, 29), e a seus inimi- 

+ que lhe espreitavam- -cada passo e cada palavra, lança o desa- 
fio: “Quem de vós me convencerá de pecado?” (Jo VIII, 46), 
sem temer que o desmentissem. — Êle, que tinha o mais vivo conhe- 
cimento da santidade de Deus e da maldade do pecado e dos rigo- 
res da divina Justiça, que a todos recomendava a vigilância e exor- 
tava ao arrependimento e ensinava a pedir perdão pelos pecados, 
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que devia pagar com o próprió sangue por todos os pecados do 
mundo, fala a seu Pai com a mais tranqiila segurança, sem dar 


nunca sinal algum de remorso ou contrição 
ixao, onde pede perdão para seus algozes 


e não para si, nem no instante da morte, onde entrega sua alma 
com o mais filial abandono nas mãos do Pai. Que prova mais 
evidente da sua total isenção de qualquer falta? 

b) nas suas relações com Deus, impregnadas do mais 
puro amor e piedade filial: 

que transparece na intimidade dos fregilentes colóquios com 
o Pai (por ex. Jo XVII) e nas continuas referências a Ble (117 
vêzes em Jo); — que é comprovado pela inteira dedicação aos 
interêsses do Pai (Lc II, 49), pelo zélo em procurar-lhe a glória 
(Jo VII, 18), pela execução completa da missão que dêle recebera 
(Jo XVII, 4), em conformidade absoluta com a vontade do Pai 
(Jo V, 30), vontade que é seu alimento (Jo IV, 34) e a razão de 
ser da sua vinda à terra (Jo VI, 38), numa obediência continua 
(Jo VIII, 29) e heróica, até aos tormentos da paixão (Lc XXII, 
42; Jo XIV, 31), até à morte de cruz (Filip. II, 8); 


c) nas suas relações com os homens, aos quais por 
amor de seu Pai amou com uma caridade universal, efi- 
caz e constante, comprovada: 


pelo zélo incansável no ensinar a todos o caminho da salva- 
ção: suportando as fadigas de longas viagens (Jo IV, 6); pre- 
gando às multidões, que acorriam de tôda a parte (Lc VI, 17-18) 
e o seguiam dias inteiros (Mt XV, 32), a ponto de nem lhe dei- 
xar, às vêzes, tempo para se alimentar (Mc III, 20; VI, 31); ven- 
cendo a oposição e animosidade que os sacerdotes, escribas e fari- 
seus semeavam entre o povo contra sua doutrina; com quanto des- 
vêlo formava seus apóstolos e com quanto carinho os amava, veja- 
-se, por ex., na última ceia (Jo XV-XVII): 

pela compaixão manifestada diante de tôdas as aflições da 
alma e do corpo, comovendo-se perante as multidões famintas (Mt 
XIV, 14-21) e sem pastores (Mc VI, 34), estremecendo até às 
lágrimas na morte de Lázaro (Jo XI, 33, 35, 38); 

pelos milagres que sua bondade lhe fazia realizar, ressuscl- 
tando mortos (Mt IX, 18-26; Lc VII, 11-17; Jo XI, 1-44), expul- 
sando os demônios (Mc I, 23-26; V, 1-13) e curando tôdas as 
doenças (Mt IV, 23; XV, 30;...): 

pela bondade e misericórdia com que acolhe e perdoa os peca- 
dores e até os defende contra os acusadores: a samaritana: (Jo IV, 
7-26), a adúltera (Jo VIII, 7-11), a pecadora de Magdala. (Lc 
VII, 36-50), os publicanos (Mt IX, 9-13); e as parábolas, como 
a da ovelha tresmalhada e a do filho pródigo (Lc XV, .1-32), reve- 
lam-nos as disposições do seu coração; a Judas, de quem não 
ignorava a traição, conserva até ao último momento o trato sereno 
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e cortez, chamando-o “amigo” (Mt XXVI, 50); a Pedro, que 
acabara de renegá-lo, só dirige um olhar que o converte (Lc XXII; 
61-62), e mais tarde, sem nenhuma alusão indiscreta à sua queda; 
pela sua morte na cruz para a salvação de todos os CRER 
a maior prova de amor (Jo XV, 13). — Na verdade, “passou por 
esta terra fazendo o bem” (Atos X, 38); 
d) na prática constante de tôdas as virtudes. 


Por exemplo: 

a humildade (Mt XI, 29; XX, 28), passando trinta anos 
escondido numa aldeia, comprazendo-se em conviver com gente 
humilde, fugindo do entusiasmo das turbas (Ja VI, 15), recusando 
fazer milagres de ostentação (Mt IV, 5-7; XII, 38-39; Lc XXIII, 
8-9), lavando os pés a seus apóstolos (Jo XIII, 4-11), sofrendo 
calado as calúnias e humilhações da sua paixão (Mc XIV, 60, 65; 
XV, 3-5, 16-19); 

a. pobreza voluntária: desde Belém até ao Calvário viveu como 
pobre: êle, que alimentara multidões, na sua vida pública vive de 
esmolas, sem ter nem uma pedra onde reclinar a cabeça (Mt 
VIII, 20); 

a abnegação total e a perfeita integridade de vida: nunca 
procurando: comodidades para si (Rom. XV, 3), nem os favores 
dos poderosos, nem a popularidade; pregando, com o exemplo e 
as palavras, a renúncia, o. pico e a:pureza de coração; 

a sinceridade, com a fpaqueso, absoluta (Mt V, 37), para 
com os discípulos corr) Eid lis es "e, fraquezas e anunciando-lhes 
as perseguições futuras 2; Jo XV, 20; XVI, 2), para 
com os inimigos in a iaalícia (Mt XXIII, 1-36; Jo 
VIII, 40), para com;.os:póderosos sem temor nem adulações (Lc 
XIII, 32), como o proglas aram séus próprios adversários (Mc XII. 
14): viera a êst mundo para dar testemunho da verdade (Jo 
XVIII, 37) e por ela morreu; 

a paciência e a fortaleza de ânimo em tôdas as dificuldades 
do seu apostolado: incompreensão dos discípulos, inconstância das 
massas, ódio dos inimigos; e principalmente nos tormentos da sua 
paixão e morte. 

e) na perfeição en têdas as virtudes, comprovada: 

pela espontaneidade com a qual as pratica desde o início, sem 
que se note nêle o esfôrço, a evolução e as alternativas observadas 
mesmo nos maiores santos; 

pela igualdade entre as virtudes, praticadas tódas no grau 
mais sublime e heróico, superando os maiores santos, geralmente 

“especialistas” de uma ou outra virtude sobressalente e caracteris- 
tica das suas vidas; 

e principalmente pela harmonia admirável entre as vir- 
tudes que parecem mais opostas entre si: Em Cristo, longe de 
se excluírem, estas virtudes completam-se mútuamente e brilham 
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sempre juntas, numa união que manifesta a consumada perfeição 
de cada uma (442). Cristo, não sômente é bom e caridoso sem 


fraqueza, justo sem dureza, manso sem timidez, hu 
ismo, paclente sem arrogância, mo- 


desto sem afetação, firme sem rispidez, resignado sem abatimento, 
zeloso sem fanatismo. ..; mas harmoniza admirâvelmente a justiça 
com a misericórdia, a fortaleza com a mansidão, o zêlo com a pru- 
dência, a humildade com a dignidade e a magnanimidade, a ativi- 
dade com a contemplação, a firmeza com a ternura... 

Esta santidade é incomparável: Cristo é o mais santo dos 
homens. Proclamam-no também os racionalistas [cfr. nota 
440). 

Outra característica, é a sua imitabilidade, a sua eficácia. 
Apesar de parecer inimitável, tal a sua eminência e perfeição, 
a santidade de Cristo é a fonte onde todo homem, criança ou 
adulto, operário ou intelectual, pode encontrar o modêlo aca- 
bado para tôdas as suas ações em qualquer situação da vida. 
— Quis Cristo ser imitado (Jo XIII, 15). E na verdade, desde 
vinte séculos, sob todos os climas e em tôdas as raças, teve 
milhões e milhões de imitadores de tôdas as idades e condi- 
ções sociais. Fato tanto mais admirável por exigir esta imita- 
ção a renúncia de si mesmo e a prática constante de virtudes, 
que contrariam as tendências viciosas da nossa natureza de- 
caída (443). — É que a santidade de Jesus, além de modêlo, 
é também estímulo. Não há episódio de sua vida, oculta ou 
pública, que não tenha trazido aos fiéis esclarecimento e fôrça: 
quase todos deram origem a alguma ordem ou congregação 
religiosa. Até mínimas palavras, mínimos gestos de Jesus fo- 
ram fontes geradoras de santidade (444). 


(442) Por ex., o zêlo sem prudência é inconsiderado e portanto im- 
perfeito, a prudência sem zêlo é preguiçosa ou tímida e. portanto imper- 
feita; mas a harmoniosa aliança do zêlo com a prudência, o zêlo prudente, 
a prudência zelosa, é sinal de perfeição em ambas as virtudes. 

(443) Tal não acontece, como vimos, nas outras religiões, cujos fun- 
dadores deixaram esôltas as rédeas de muitas paixões. 

(444) Quantas vocações não suscitou o olhar de Jesus ao jovem rico 
(Mo X, 21) e quantas conversões não tiveram seu início no olhar dirigido 
a Pedro (Lo XXII, 61)! A resposta ao bom Ladrão salvou do desespêro, 
o óbulo da viúva foi repetido por muitos pobres. As parábolas do, Bom 
Samaritano, do Bom Pastor... fizeram nascer ordens religiosas dedicadas 
às obras de misericórdia, corporais e espirituais. Impulso irresistível re- 
cebeu a caridade com a sentença de Cristo: “Tudo o que fizestes ao menor 
dos meus irmãos, é a mim que o fizestes” (Mt XXV, 40). Cfr. SULLEROT, 
op. cit., Pp. 176-176. 
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2. Uma tal santidade constitui um milagre moral. 


Embora seja difícil determinar exatamente o que pode a 
vontade humana deixada às suas próprias fôrças naturais, há 


quando constantes, frequentes e intensos, feitos no meio de 
grandes dificuldades e com ingentes sacrifícios, os quais, tendo 
presentes as fraquezas e a natural inconstância da natureza 
humana, são moralmente impossíveis, sem uma intervenção e 
ajuda extraordinária de Deus (445). Tais são: 


a) a imunidade absoluta, durante tóda a vida, de qualquer 
falta e imperfeição, por causa da volubilidade da nossa vontade, 
aliciada por tantos bens aparentes: atesta, não só a fé, mas tam- 
bém a experiência quotidiana de cada um, que caímos todos em 
muitas faltas (Tiago III, 2); negá-lo seria mentira (1 Jo 1,8). E 
os maiores santos são os primeiros a se reconhecerem pecadores. 


b) a constância por tóda a vida na prática de tódas as vir- 
tudes em grau heróico (446): Como todo agente age por um fim, 
deve receber um influxo dêste fim. Por isso, a santidade, na qual 
os atos são feitos e ordenados para O fim último, requer um influxo, 
uma moção dêste fim último, que é Deus. (Cfr. Sto. ToMAs, Sim. 
Teol., I-II, q. 109, a. 6). Mas uma santidade que supera tôdas 
as fraquezas e dificuldades e persevera na prática de tôdas as 
virtudes em grau heróico, é certamente uma santidade extraordi- 
nária. Logo exige neceasàriamente um auxílio extraordinário de 
Deus. 

c) a perfeita igualdade e harmonia entre as virtudes, mesmo 
as mais opostas: Se uma pessoa, por compleição natural ou hábito 


(445) Lembremos. quo .o milagre moral é uma ação moral, ou uma 
série de ações moralá, múniifestada exteriormente (para poder ser critério 
apologético), que supera. à8 fêrgãs humanas e o modo constante seguido 
pelos homens na sua atividade moral, e quê portanto requer uma inter- 
venção especiol de Deus. 

Para que haja milagre, é preciso que esta intervenção divina seja 
especial ou extraordinária, à. é, diferente dó concurso, natural e sobre- 
natural (a graça), concedido por Deiis ségudo as leis ordinárias da sua 
Providência. Por êste auxílio especial acrescenta Deus à vontade humana 
uma firmeza e uma energia qué naturalmente não poderia ter e que a 
tornam capaz de ações morais que superam, 1.6, estão fora e acima do 
modo defeituoso de agir comumente seguido pelos homens nas circune- 
tâncias difíceis. 

Estas ações, portanto, são feitas, sim, pela vontade humana, não po- 
rém apenas com suas fôrças naturais, mas .em virtude do auxílio extra- 
ordinário de Deus. E é por isso que constituem um milagre e de ordem 
moral, 1.é, na atividade moral. 

(446) Uma virtude é perfeita e heróica quando seus atos são prati- 
cados com prontidão, espontaneidade, alegria, freqliência e constância, em 
matéria árdua e dificultosa. Cfr. BENTO XIV, De Servorum Dei beatifica- 
tione, 1. III, c. XXI e segs. 
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adquirido, é levada aos atos de uma ou outra virtude, não poderá, 
ao mesmo tempo, ser naturalmente inclinada também para as vir- 
tudes opostas. Assim, quem é naturalmente inclinado à justiça ou 
à firmeza, é geralmente deficiente na misericórdia ou na mansidão. 

go a perfeita Igualdade e harmonia entre tôdas as virtudes, mes- 
mo as mais opostas, não pode ser um efeito puramente natural, 
mas requer necessáriamente um auxílio extraordinário de Deus, o 
único que na simplicidade de sua essência contém eminentemente 
as perfeições tôdas e pode uni-las numa alma humana (447). 


Ora, a santidade de Cristo, como vimos, contém tôdas 
estas prerrogativas no grau mais elevado. 

Logo é uma santidade extraordinária, superior às fôrcas 
humanas, que requer necessâriamente um auxílio extraordiná- 
rio de Deus e, portanto, constitui um milagre moral (448). 


275. IL — Bste milagre foi feito por Deus, que com 
êle confirma o testemunho de Cristo: 

1. É evidente que êste auxílio extraordinário e preter- 
natural, neceasário para explicar a sabedoria e a santidade 
sobre-humanas de Cristo, só pode ter vindo de Deus: a dou- 
trina sublime que Cristo pregou e os exemplos de virtudes 
heróicas que nos deixou opõem-se radicalmente à finalidade do 
demônio. Por isso, mesmo que tivesse podido, certamente não 
teria querido o demônio contribuir para a manifestação entre 
os homens de uma tal doutrina e de tais exemplos. 

2. Por comum e justa estimação de todos, nada reco- 
menda tanto a autoridade e veracidade de uma testemunha, 
i. é, a gua credibilidade, como uma sabedoria e santidade de 
vida extraordinárias. A quem se apresenta ornado com esta 
dupla prerrogativa, os homens retos e de boa vontade sÃo 
natural e- espontâneamente levados a prestar fé. Por isso, 
quem concorre positivamente para o esplendor destas prerro- 
gativas numa testemunha, ipso facto concorre também positi- 
vamente para o seu efeito conatural: a credibilidade das afir- 
mações feitas por esta testemunha. 


(447) Cfr. GARRIGOU-LAGRANGE, 07. oit., pp. 811-318 e 456. 

(448) Como observa mors (op. oit., p. 263), se nenhum homem, 
Pagão ou cristão, mesmo em condições favoráveis e com sérios e constantes 
esforços, nunca atingiu semelhante santidade, como a teria podido con- 
ceber Jesus de Nazaré, pobre operário sem letras e destituído de tôda 
ajuda humana, e realizar tão perfeitamente e em condições tão difíceis, 
sem um auxílio todo especial de Deus ou sem ser êle mesmo Deus? 
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Logo, com sua intervenção especial, produtora em Cristo 
de tal sabedoria e santidade, concorreu Deus positivamente para 
o seu efeito conatural, que não podia deixar de prever e, por- 
tanto, de querer. Ora, Cristo afi i 
a sua messianidade e filiação divina. Logo, com sua inter- 
venção especial, colaborou Deus positivamente para confirmar 
perante os homens a credibilidade dêste testemunho (449). 

3. O próprio Jesus Cristo, ao exigir a fé no seu teste- 
munho, apelou explicitamente para o milagre da sua sabedoria 
e santidade. Por ex. quando apresentou sua doutrina como 
verdadeira, porque a recebera de Deus, seu Pai (Jo VII, 15-16; 
XII, 4860); quando deu suas obras feitas em obediência ao 
Pai (Jo V, 38), seu zêlo pela glória do Pai (Jo VII, 18), sua 
imunidade de pecado (Jo VIII, 46), como garantia da sua 
veracidade. 


276. Nota. — De tudo o que dissemos ficaram evidentes as 
quatro verdades, necessárias e suficientes para estabelecer um mi- 
lagre como critério apologético [n.º 263]: Jesus teve realmente sabe- 
doria e santidade (verd. histórica); constituem elas realmente um 
milagre intelectual e morul (verd. filosófica); foram o efeito de 
uma intervenção extraotdinária proveniente: realmente de Deus 
(verd. teológica), que. interveio: com arfinalidade de: confirmar o 
testemunho de Cristo açârca- da sua. messignidade e divindade 


(verd. relativa). pa 


277. NI — Ora não: pode Deus confirmar com um milagre 
nem o êrro nem a menta. 

Intervir Deus comum tnilagre em confirmação de uma 
aficmação, é patrocinar esta afirmação, munindo quem a fêz 
com uma credencial divina; é fazê-la sua, endossá-la, apondo-lhe 
como que uma assinatura divina; é, pois, cooperar positiva- 
mente para que seja aceita pelos homens com plena segurança. 
— Por conseguinte, se esta afirmação fôsse falsa, Deus en- 
dossaria uma falsidade e a testificaria perante os homens, co- 
operando assim, direta e positivamente, para o engano em que 
cairiam êles, invencivelmente, por não poderem deixar de se 
fiar na garantia divina do milagre. — Numa palavra, Deus 
seria causa eficiente, própria e direta, dêste engano e, por 
conseguinte, o responsável por êle. 


(440) Cfr. MORS, 07. cit., ns. 454 e 478. 
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Ora é metafísica e absolutamente impossível que Deus 
possa ser uma testemunha falsa e possa cooperar com influxo 
direto e positivo para induzir os homens num êrro dovendi vel; 


cáito obrigatôriamente sob pena de  conidendção poa opõem- 
se a isso a sua Veracidade, a sua Santidade e Bondade infi- 
nitas. 

Logo não pode Deus confirmar com um milagre nem o 
êrro nem a mentira. 


278. Conclusão. — Segue-se, portanto, que o testemunho 
de Cristo acêrca da sua messianidade e divindade — testemu- 
nho que todos os homens devem admittir sob pena de conde- 
nação eterna (Jo III, 18, 36; cfr. nº 250) — sendo garantido 
pela credencial divina de ums sabedoria e santidade milagrosas; 
não pode ser falso: Cristo não pode ter-se enganado nem ter-nos 
enganado. — Por conseguinte, é absolutamente certo que Jesus 
Cristo é realmente o Messias e o Filho de Deus. 


279. OBSERVAÇÕES (450) — Para poderem sustentar a sua 
teoria da “alucinação” e do “fanatismo” e para negar, como lhes 
manda seu preconceito anti-sobrenatural, o caráter milagroso 
da sabedoria e santidade de Cristo, viram-se constrangidos os 
Reacionalistas a dar de alguns textos evangélicos interpretações 
totalmente arbitrárias, que estão em oposição com o sentido 
evidente do contexto e de tôda a doutrina de Cristo, e que 
muitas vêzes não passam de puras petições de princípios. Ve- 
jamos as principais. 

1) Apresentam como anti-sociais ensinamentos que são, 
pelo contrário, doutrinas de perfeição, com as quais Jesus Cristo 
quis: ou completar o A. T., como se vê pelo contexto próximo 
(Foi-vos dito... Eu porém vos digo...): ou exprimir os direitos 
supremos de Deus e do seu Legado. Devem ser interpretados de 
acôrdo com o conjunto da doutrina e dos exemplos do Mestre e 
segundo a natureza mesma das coisas. — Assim 

a) O “odiar os pais, irmãos, a própria vida” (Lc XIV, 26) 
significa “não preferi-los a Deus”, como consta pelo lugar paralelo 
em Mt X, 37 e pelo exemplo de Jesus que observou dêste modo 
(Lc II, 49-51) e defendeu (Mc VII, 9-13) o quarto mandamento. 


(450) Cfr. TROMP, op. oit., pp. 246-249; MORS, op. oit., pp. 
2564-256. 
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b) O oferecer a outra face..., ceder também a capa...” 
(Me V, 39-42) não é uma proibição da defesa contra um injusto 
agressor, mas sim do espírito de vingança, das inimizades e do 
Fase recomendando a paciência, a mansidão ea caridade. 

O “não se 7 
amanha” (Me VI, 31) não é a condenação do esfôrço e da pre- 
vidência, mas da preocupação exclusiva-ou exagerada com os bens 
da terra e é uma exortação à confiança na Providência, como se 
vê pelo contexto (vs. 24-34). 

d) Com “não jurar” (Mt V, 34) não fica proibido o jura- 
mento quando um grave motivo o exige, pois o próprio Jesus, pelo 
fato de responder a Caifaz que o intima “em nome do Deus vivo”, 
e S. Paulo nas suas epístolas (Rom. I, 9; II Cor. I, 23) tomaram 
a Deus como testemunha da verdade de suas palavras. Quer Cristo 
apontar para o estado ideal da perfeita sinceridade, no qual basta 
um simples sim ou não para convencer, pois tudo o mais que é 
mister acrescentar “provém do mal” (v. 37), i. é, é conseqiiência 
das faltas de sinceridade e das desconfianças existentes entre os 
homens . 

2) Não foram “acessos de furor e de insânia” as 
invectivas contra os fariseus (Mt XII, 34; XXIII, 13-36) e a ex- 
pulsão (451) dos vendilhões do Templo (Mt XXI, 12, lugares 
paralelos e Jo II, 14-17), mas justa condenação pública para acau- 
telar o povo contra quem o corrompia com suas hipocrisias e o 
afastava da pregação de Jesus com suas falsas doutrinas, e zêlo 
pela honra de Deus contra quem transformara sua casa num “covil 
de ladrões”. E conservou sempre Cristo o pleno domínio de si mes- 
mo, como o demonstram, no primeiro caso, a lógica do discurso e, no 
segundo, a benevolência usada com os que vendiam as pombas 
(Jo II, 16) 

3) Nem foram “atos de loucura” a maldição da figueira 
(Mt XXI, 19-22: Mc XI, 13 e 20-24) e a permissão dada aos 
demônios de entrarem nos porcos (Mt VIII, 28-34; Mc V, 1-20), 
pois a loucura não desseca árvores, nem tem império sbre espíritos. 
Mas foram milagres que tiveram como fim e efeito primário pôr em 
evidência o poder supremo de Cristo sôbre tôdas as criaturas, como 
se vê pelo contexto: o espanto dos apóstolos e a referência de Jesus 
ao poder da fé, as palavras e as súplicas que os demônios dirigiram 
a Cristo e o temor dos habitantes da região. — Muitos autores 
vêem ainda nestes milagres alegorias ou parábolas “em ato” com 
significação simbólica: a figueira estéril representaria o judaismo, 
que será rejeitado por não ter dado bons frutos, o que se aplica 
também aos cristãos, que devem em qualquer momento da sua 
vida poder apresentar a Deus frutos de boas ações; o segundo mi- 


(451) Ou as expulsões: Cfr., por ex.: em La Sainte Bible — (L. PI- 
ROT), vol. IX, p. 5699-540, as várias opiniões com suas razões. 
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lagre, a libertação do possesso com suas circunstâncias, significaria 
a fealdade da tirania diabólica, da qual vinha Cristo libertar os 
homens. Conf. La Sainte Bible (Piror), IX, pp. 276-277, 537 
e 541. 


4) Não se pode dar o sentido de “e o” 
a fora de si c Il, - Em Me, êste verbo grego 


“existemi” nunca significa “loucura”, mas um “arrebatamento” cau- 
sado pela admiração, pelo espanto... diante de um grande milagre 
(Cfr. 11, 12; V, 42; VI, 51). E S. Paulo (II Cor. V, 13), ao 
dizer que “estã fora de si por Deus” (existemen), não quer, de 
certo, significar que “se tornou louco”. — Nem é certo terem sido 
“sui”, i. é, os parentes, que aplicaram a Jesus esta expressão, pois 
só chegaram mais tarde (v. 31), e o “dicebant”, dado o uso habi- 
tual de plurais impessoais em Nc, pode muito bem significar 
“dizia-se” entre a multidão: alguns, não bem ao par da missão 
messiânica de Jesus (sua pregação estava ainda nos inícios), vendo 
sua dedicação levada ao extremo de nem mesmo ter tempo de se 
alimentar (v. 20), acharam-na intempestiva e exagerada e jul- 
garam que Jesus “estava fora de si”, 1. é, arrebatado pelo zêlo 
e entusiasmo. A multidão, porém, nada achava em Jesus de anormal, 
pois estava tranquilamente sentada ao redor dêle (v. 32), ouvindo 
suas palavras. — Aliás, nunca em todo o decurso dos Evangelhos, 
vemos Jesus ser tido por louco, nem pelos parentes ou discípulos, 
nem pelo povo ou seus chefes. 

5) Nenhuma “anormalidade” supõe a vida purissi- 
ma de Jesus, nem a perfeita continência voluntária “por causa do 
reino dos céus” (Mt XIX, 12), como ensinam a ciência e a expe- 
riência; mas é um estado de vida que favorece uma união mais 
intima com Deus e permite uma inteira dedicação ao apostolado 
em prol das almas e do bem da sociedade. 


6) A Agonia no horto não foi uma “idéia fixa de terror”, 
mas um real sofrimento intimo causado pela vista dos pecados de 
todo o mundo e pela iminência dos tormentos da paixão, conhecidos 
pela ciência divina de Jesus e representados ao vivo pela sua ima- 
ginação. 

7) Nem foi “jactância” afirmar Cristo a sua plena 
inocência e santidade (Jo VIII, 46), pois a demonstrara com sua 
vida tôda e havia motivo de apelar para ela públicamente a fim 
de evitar que o povo se deixasse influenciar pelas acusações lan- 
çadas pelos Judeus. 


8) Chamar sem mais “delirio de soberba” ao testemu- 
nho de Cristo sôbre sua pessoa e ao fato de falar com autoridade, já 
é pressupor que não pode ser o Messias e o Filho de Deus. — Assim 
também, chamar “alucinações” aos avisos recebidos em 
sonho por S. José, à anunciação do Anjo a Maria, às visões de 
Cristo no seu batismo, às suas tentações no deserto, à sua trans- 
figuração, à sua consciência messiânica, ao Anjo da Agonia no 
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horto, etc. ..., Já é pressupor que não pode haver nenhuma inter- 
venção sobrenatural. 


Tais interpretações, apresentadas a priori, sem nenhuma legi- 
timação e em total oposição com o comportamento perfeitamente 
equilibrado manif e 
tituem provas, mas são puras petições de princípio, impostas aos 
Racionalistas pelo seu malfadado preconceito da impossibilidade do 
sobrenatural. E é por isso que, enquanto não se libertarem dêste 
preconceito, o Cristo dos Evangelhos permanecerá para êles um 
enigma insolúvel [cfr. n.º 134]. 


ARTIGO SEGUNDO 


JESUS TAUMATURGO 


280. Qualquer milagre apologético, quando devidamente 
comprovado, constitui um argumento válido e absolutamento 
certo. Porém, como já notamos [n.º 5 e nota], a evidência do 
caráter milagroso e divino das várias espécies de milagres não 
está sempre com igual facilidade ao alcance de qualquer inte- 
ligência. Alguns, como a sublimidade e transcendência da dou- 
trina cristã, requerem demasiados conhecimentos e reflexão 
para serem plenamente compreendidos por espíritos rudes ou 
menos cultos. Mas, diante da realização dos milagres físicos, 
ressurreições ou certas curas instantâneas, como diante da 
realização de verdadeiras profecias, qualquer homem reco- 
nhece logo o sélo de Deus.. Por isso dizíamos que tais milagres 
constituem os critérios primários mais acomodados a qualquer 
inteligência e prâticamente os únicos facilmente acessíveis às 
multidões. 

É por isso que teve Cristo de fazer milagres físicos e pro- 
fecias (Jo X, 37-38). De fato, foram êles que suscitaram a fé 
nos Apóstolos e primeiros discípulos e a propagaram pelo mun- 
do. Por outro lado, nada incomoda tanto os incrédulos de todos 
os tempos nem atraiu tanto os seus ataques como êstes mi- 
lagres. 

Daí a suma importância, na Apologética, dos milagres de 
Cristo, para os quais apelou o mesmo Cristo, apelaram os Após- 
tolos e seus sucessores, apelou sempre a Igreja como a sinais 
certéssimos da origem divina da missão de Cristo e da sua dou- 
trina. (Sôbre o uso dos argumentos tirados dos milagres e des 
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profecias na Igreja dos primeiros séculos, cfr. TROMP, Op. cit., 
p. 317-329). 
EEE XI —. Provon Orloto a verdado da seu tostscaanho 
pelos gres físicos que operou durante sua vida pública. 

281. Posição DA TESE. — 1) Podemos dividir os fatos pro- 
digiosos narrados nos Evangelhos em duas classes: a) os que 
foram realizados a respeito de Jesus. Por ex., as aparições de 
anjos a Zacaries (Lc I 11-20), a S José (Mt I 20-25; IH, 13, 
19), a Maria (Lc I, 26-38), no nascimento de Jesus (Lc II, 
8-15); a estrêla que guiou os reis magos (Mt II, 1-12); a voz 
do céu no batismo de Jesus (Mt III, 17) e na sua transfigu- 
ração (Mt XVII, 5); as trevas, o rasgar-se do véu do templo, 
o terremoto, na morte de Jesus; os santos que ressuscitaram e 
apareceram a muitos na cidade (Mt XXVII, 45-53); — b) os 
que foram realizados pelo próprio Cristo: é dêstes sômente que 
trataremos na tese, evidenciando seu valor apologético. 

2) Para isso, como já lembramos no n.º 263, devemos 


estabelecer as quatro verdades: histórica, filosófica, teológica 
e relativa dos milagres de Cristo (452). 


282. ApverSARIOS. — 1) Os Fariseus contemporâneos de Je- 
sus, não podendo negar a realidade histórica dos milagres, atri- 
buiam-nos ao demônio; posteriormente, no Talmud, consideraram- 
-nos obras da magia negra. Também para CELSO eram devidos 
a artes mágicas do Egito (OríceNes, Contra Celsum, I, 68 e II, 
48: MG 11, 788 e 869; R 517). 

2) Reimarus (séc. XVIII), na sua teoria da fraude, consi- 
dera-os invenções dos discípulos depois da morte de Cristo. — 
GorrLos PauLus (séc. XIX) admite os fatos, dos quais apresen- 
tou suas “naturalizações” ridículas [cfr. n.º 122). 

3) Os Racionalistas modernos, Protestantes Liberais e Mo- 
dernistas, querem eliminar dos Evangelhos tudo o que é sobrena- 


(452) L. FONCK, I miracoli del Signore nel Vangelo, 2 vols., trad. 
ital. (1914) do alemão (Insbruck 1903, 1907). — A. MICHEL, Diot. de 
Théol, Cathol, art. “Jésus-Christ”, col 1188-1198, 1898-1415. — M. TUAL, 
Jésus-Christ son propre apologiste, cc. III e IV. — E. B. ALLO, Lo soandals 
de Jésus, pp. 57-100: Les miracles évangéliques. — L. DE GRANDMAISON, 
Op. oit., II, pp. 813-368. — PINARD DE LA BOULLAYE, Le Thaumaturge et 
le Prophête, Conf. de 1931: IIIa. Conf. — Fr. M. GABTANI, Gosê Cristo, 
Roma 1945, VI-VII VIII Conf. — Card. GIUSEPPE emiI, La Rivelasione, 
8.º ediz., Roma 1945, pp. 188-164. — SEB. TROMP, op. oit., 6.2 ediç., PP. 
249-272. — MORS, op. oit., pp. 269-286. 


372 CAP. Il — PROVOU ORISTO O BEU TESTEMUNHO 


tural (453). Para isso: a) alguns negam a historicidade de tôdas 
as narrativas dos milagres, atribuindo-as a uma idealização da pri- 
mitiva geração cristã, a qual, com sua mentalidade oriental incli- 
nada a exagerações imaginárias, teria transformado fatos pura- 
mente naturais em fenômenos extraordinários, ou parábolas sim- 

icas em fatos reais, à semelhança das léndas e dos mi as 
religiões de mistérios: — b) outros, fazendo distinções entre as 
várias espécies de milagres, rejeitam, sem nenhum critério objetivo 
histórico, os que não apresentam possibilidade de explicação natu- 
ral e atribuem os outros ao hipnotismo, a fórças psíquicas desco- 
nhecidas, a um poder de sugestão extraordinário de Cristo. — Nem 
faltou, entre os Espíritas, a explicação ocultista, teosófica e até 
vegetarianal (454) 


283. DourTriNA DA IGREJA. — Os fatos milagrosos narrados 
nos Evangelhos: a) são fatos históricos, e não fábulas, mitos ou 
idealizações (D. 1707, 1790); — b) são milagres verdadeiros e 
manifestos (D. 1790); — c) feitos por Cristo em confirmação da 
sua missão divina (D. 1638, 1790, 2028); — d) constituindo um 
argumento certissimo, cuja eficácia não se perde pela transmissão 
histórica (D. 1624), mas permanece sumamente acomodada a qual- 
quer inteligência, mesmo do homem moderno (D. 2145). 


Donde a tese: histôóricamente, é certa; teolôgicamente, é de 
fé divina e católica, definida no Concílio Vaticano I (D. 1813). 


DEMONSTRAÇÃO 


284. ENUNCIADO DO ARG. — Não pode Deus confirmar 
com milagres uma afirmação falsa. — Ora Jesus Cristo: 
a) realizou realmente fatos maravilhosos (verd. histórica); 
b) que são extraordinários e preternaturais (verd. filosófica) ; 
c) e divinos (verd. teológica); d) para com êles confirmar o 
seu testemunho (verd. relativa). — Logo o testemunho de 
Cristo não pode ser falso. — Por conseguinte, Jesus é realmente 
o Messias, o Filho de Deus; e sua religião é realmente de 
origem divina. 


Exposição. — A MAIOR “Não pode Deus confirmar com 
milagres uma afirmação falsa”, já foi demonstrada no n.º 277. 


(453) Já vimos [ns. 118-120 e 134] como é precisamente esta eli- 
minação do sobrenatural, decidida a priori, que criou para os Racionalistas 
o “Problema de Jesus” e os obrigou a excogitar tantas teorias efâmeras, 
nas quais, numa obstinada porfia anti-científica, a arbitrariedade exercia 
plenos poderes sôbre os textoa históricos para mutilá-los ou dobrá-los às 
exigências da teoria imaginada. Veja a exposição e a refutação destas 
ondas sucessivas de sistemas nos ns. 121-133. 

(454) Cfr. TROMP, op. cit., pp. 2560-254. 
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A MENOR do Arg. “Ora Jesus Cristo...” afirma as qua- 
tro verdades necessárias e suficientes para estabelecer um mila- 
gre como critério apologético [n.º 263). — Vamos demonstrá-la 


porpartes. = 


I. — Oristo realizou realmente os fatos maravilhosos nar- 
rados nos Evangelhos (VERD. HISTÓRICA). 


A. — Os Evangelhos atribuem a Cristo 
Fatos prodigiosos. 


285. Basta abrir os Evangelhos. Quase em cada página 
apresentam-nos em Jesus um Taumaturgo incomparável, rela- 
tando prodígios: 

a) coletivos, em muitas ocasiões diversas. Por ex.: 
“E Jesus percorria tôda a Galiléia, ensinando nas suas sinagogas, 
pregando o evangelho do reino e curando tódas as doenças e enfer- 
midades entre o povo. E a sua fama correu por tôda a Síria, e 
trouxeram-lhe todos os que se achavam enfermos, os que eram 
acometidos de vários achaques e dóres, os que tinham demônios, 
os lunáticos e paralíticos, e êle os curou.” (Mt IV, 23-24). — Nas 
margens do lago da Galiléia: “E concorreu para êle uma grande 
multidão que tinha consigo mudos, cegos, coxos, aleijados e outros 
muitos; e lançaram-nos a seus pés, e êle os curou.” (Mt XV, 30). 
Diante da casa de Pedro: “Curou muitos doentes de várias enfer- 
midades e expulsou muitos demônios.” (Mc I, 32-34). — Na res- 
posta aos discípulos enviados por João Batista: “E naquela mesma 
hora curou êle a muitos..., e deu a vista a muitos cegos” (Lc VII, 
21). —Cfr. ainda Mt VIII, 16; XII, 15; XIV, 14, 35-36; XIX, 2; 
XXI. 4; Mc VI, 54-56, etc.; 


b) distintos: uns quarenta milagres físicos são descri- 
tos com suas circunstâncias, manifestando o poder supremo de 
Cristo sôbre tôda espécie de criaturas: 

1) sôbre a natureza inanimada e os seres desprovidos de 
razão: a água mudada em vinho, as duas pescas milagrosas, a tem- 
pestade acalmada, as duas multiplicações dos pães, o caminhar sô- 
bre as águas, a figueira dessecada; 

2) sôbre as doenças do homem: as curas do filho do régulo, 
da sogra de Simão, do leproso, de paralíticos, do homem com a 
mão séca, do criado do centurião, da hemorroissa, do surdo-mudo, 
do cego de Betsaida, do cego de nascença, dos dois cegos, do 
hidrópico, dos dez leprosos, dos cegos de Jericó, da orelha de Malco; 

3) sôbre a morte: as ressurreições da filha de Jairo, do filho 
da viúva de Naim, de Lázaro; 

4) sôbre os demónios, expulsando-os do possesso na sina- 
goga de Cafarnaum, dos possessos de Gérasa, do menino possesso, 
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do possesso mudo, do possesso cego e mudo, da filha da cananéia, 
da mulher encurvada (454a). 


Dêstes milagres, um é narrado pelos qgtiatro Evangelistas, 16 
por três, 6 por dois, 17 por um só. 


B. — Estes Fatos são históricos. 


286. I. — As narrativas dêstes fatos são autênticas, 
1. é, não foram interpoladas depois, mas escritas pelos próprios 
autores dos Evangelhos: 


1) Acham-se em tôódas as fontes: códices, versões e cita- 
ções; mesmo nas mais antigas; no II séc., são citadas pelos 
autores cristãos, como também pelos heréticos. — No seu com- 
plexo, são admitidas em tôdas as edições críticas do texto 
evangélico. 

2) Já provamos a integridade substancial dos Evange- 
lhos (cfr. Tese IV]. Ora, com tôda a evidência, estas narra- 
tivas pertencem à substância dos Evangelhos, pois: além de 
constituírem uma parte considerável do texto, estão de tal 
modo íntima e orgânicamente conexas com todo o conteúdo 
evangélico, com a doutrina e as ações de Cristo, que sem estas 
narrativas ficariam os Evangelhos, como tôda a vida pública 
de Jesus, reduzidos a uns fragmentos incoerentes e ininteli- 
gíveis. 

São de fato, os milagres que explicam a fé dos apóstolos (Mt 
XIV, 33; Mc IV, 40; Jo II, 11), do povo (Jo VI, 14; VII, 31; 
XII, 9-11), de Nicodemos (Jo III, 2); — que explicam a admira- 
ção das multidões (Mt X, 8; Mc II, 12; Lc V, 26) e as fazem 
acorrer para Jesys (Mc I, 33, 37, 45, III, 7-8; VI, 54-56; Jo VI, 
2): — que excitam a curiosidade de Herodes (Lc XXIII, 8) e a 
inveja dos fariseus (Jo VII, 31-32); — que deram ocasião para 
muitos ensinamentos (por ex., a multiplicação dos pães ocasionou 
a doutrina sôbre a Pão da vida e a promessa da Eucaristia: Jo VI, 
26-59), ou lições práticas (por ex., Mt XII, 10-13); — que for- 


; (4642) Veja as narrativas dêstes milagres distintos nos seguintes 
lugares: 

Para 1): Jo II, 2-11; — Lo V, 1-11 e Jo XXI, 3-11; — Mt VIII, 
24-27; — Mo VI, 80-84 e VIII, 1-9; — Mt XIV, 24-88; — Mt XXI, 19-20. 

Para 2): Jo IV, 46-54; — Mo I, 80-31; — Lo V, 12-13; — Lo V, 
17-26 e Jo V, 2-9; — Lo VI, 6-10; — Mt VIII, 56-18; — Mo V, 26-84; 
— Mo VII, 32-85; — Mc VIII, 22-26 e Jo IX, 1-41; — Mt IX, 27-31; — 
Lo XIV, 1-6; — Lo XVII, 11-19; — Mt XX, 29-94; — Lo XXII, 50-51. 

Para 3): Mo V, 21-24, 35-43; — Lo VII, 11-17; Jo XI, 1-46. 

Para 4): Mo I, 23-28; — Mt VIII, 28-34; Mec IX, 13-28; — Mt IX, 
82-84; — Mt XII, 22-28; — Mt XV, 22-28; — Lo XIII, 10-17. 
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neceram aos escribas e fariseus o pretexto para muitas insídias 
(Me III, 2; VIII, 11; Lc VI, 6-11), acusações e discussões (Jo V, 
16; IX, 16: Mt XII, 24-30; ...); — que decidiram os Pontífices 
e Fariseus a tirar a vida a Jesus (Mt XII, 14 e Jo XI, 47-53). 


go estas narrativas não podem ter sido interpoladas, 


mas foram realmente escritas pelos próprios autores dos Evan- 
gelhos, como o admite também a maioria dos racionalistas. 

287, Il. — Éstes fatos prodigiosos são narrados pelos Evan- 
gelistas, não como lendas, parábolas ou símbolos, .mas como 
fatos realmente acontecidos. 


Já foi demonstrado que os Evangelistas quiseram real- 
mente escrever fatos históricos: veja no n.º 79 os argumentos 
dados, que valem também para os fatos prodigiosos, 


a) porque êstes fatos são narrados do mesmo modo que os 
fatos naturais, com os mesmos caracteres de espontaneidade e 
sobriedade, com a mesma vivacidade de pormenores concretos da 
vida real, num estilo em tudo semelhante ao modo de escrever pró- 
prio dos historiadores; sendo, por conseguinte, totalmente ilógico 
admitir a realidade dos fatos naturais e negar a dos fatos prodi- 
giosos, como fazem os racionalistas; tanto mais que os Evangelistas 
tomam sempre o cuidado de nos avisar explicitamente quando, em 
vez de fatos reais, contam parábolas ou alegorias; 

b) porque são precisamente Estes fatos prodigiosos os argu- 
mentos apresentados para demonstrar a messianidade e divindade 
de Cristo, finalidade dos Evangelhos. Já fôra por tais fatos que 
tinham sido convencidos os Apóstolos e era déles que se serviam 
na sua pregação oral desde o início. Por isso, também os Evan- 
gelistas os consignaram na pregação escrita para o mesmo fim, 
como nos afirma explicitamente S. João: “Em verdade, ainda outros 
muitos sinais fêz Jesus na presença dos seus discípulos, que não 
estão escritos neste livro. Mas êstes foram escritos, para que creiais 

ue Jesus é o Cristo, o Filho de Deus...” (Jo *x 30-31). — 
Ora, é evidente que nem lendas, nem parábolas ou simbolos, mas 
tão sômente fatos reais podem constituir argumentos. Logo certa- 
mente os Evangelistas narraram os milagres como fatos realmente 
acontecidos. 

c) porque seriam absolutamente incompreensíveis as reações 
do ambiente, apontadas pelos Evangelistas, se, em vez de fatos 
reais, tivessem narrado meras ficções ou parábolas. Por ex.: Se 
narrassem a multiplicação dos pães como simples parábola, e não 
como fato real que saciou de fato milhares de pessoas, como pode- 
riam acrescentar que a multidão ficou tomada de tal admiração e 
entusiasmo por Jesus, que o queria fazer rei? Se na narrativa da 
cura do cego de nascença não viam os Evangelistas senão uma 
mera ficção simbólica, que sentido podem ter as indagações e inter- 
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rogações dos fariseus sôbre o caso, por êles próprios descritas Jogo 
a seguir? E de um modo geral, se as curas eram apenas narrativas 
alegóricas, e não curas reais de doentes reais, como podiam afirmar 
os Evangelistas que, por causa delas, as multidões levavam a Jesus 
os seus doentes reais? 


É, portanto, absolutamente evidente que os fatos prodigio- 
sos são narrados pelos Evangelistas como fatos realmente acon- 
tecidos e admitidos como tais por todos aquêles que os presen- 
ciaram, amigos e inimigos. 


288. III. — Nas narrativas dêstes fatos milagrosos os Evan- 
gelistas não se enganaram, nem mentiram. 


Já foi demonstrada a veracidade dos Evangelistas nos ns. 
82 e 84 e a historicidade dos Evangelhos nos ns. 87-90, para 
onde remetemos. 


No caso particular dos fatos milagrosos, a impossibilidade 
de admitir êrro ou mentira nos Evangelistas é ainda mais evi- 
dente, porque: 


a) sendo êles testemunhas ou discípulos imediatos de teste- 
ana oculares, estavam em ótimas condições para conhecer os 
atos; 

b) eram fatos sensíveis e extraordinários, que por sua pró- 
pria natureza atraíam a atenção, a observação e a admiração; 

c) deram-se em público, perante multidões e foram observa- 
dos e admitidos tanto pelo povo como por pessoas de cultura e 
autoridade: o sinedrita Nicodemos, o principe da sinagoga Jairo, 
o centurião, o régulo, os escribas, fariseus e sacerdotes; 

d) os doentes curados e os mortos ressuscitados eram bem 
conhecidos, às vêzes por tôda uma cidade ou região; suas doenças 
(não raro de muitos anos), sua morte, eram por todos constatadas, 
nem podiam ser fingidas (porque e como fingir por largos anos 
uma lepra, uma hidropisia, uma cegueira de nascença...? e havia 
a vigilância dos inimigos); 

e) Jesus curou doentes de todos os recantos da Palestina e 
muitas vêzes são mencionados os lugares, as casas, as cidades, as 
pessoas; 

É) quando os Apóstolos, dias depois da Ascenção do Senhor. 
iniciaram sua pregação em Jerusalém e depois em tôda a Palestina, 
apelando para os milagres de Cristo e para os próprios, feitos em 
nome dêle, ainda viviam certamente quase todos êstes miraculados 
com seus parentes e as testemunhas oculares, amigas e inimigas 
de Jesus; — quando, uns 15 a 25 anos mais tarde, apareceram os 
Evangelhos sinópticos, ainda sobreviviam muitas destas testemu- 
nhas [cfr. notas 155 e 161]: 
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g) entretanto ninguém desmentiu as afirmações dos Após- 
tolos e os Evangelhos foram logo reconhecidos como históricos; 
os próprios inimigos, tão interessados em se libertar de um argu- 
mento tão incômodo — os milagres — que condenava sua obsti- 
naçã é histórica dêstes 
atos milagrosos, antes confessaram-na oficialmente em suas reu- 
niões (Jo XI, 47; Atos IV, 16). 

Num tal conjunto de circunstâncias e acontecimentos, o 
êrro ou a mentira já não seria apenas dos quatro Evangelistas, 
mas sim de todo o povo da Palestina, 

ou incapaz do reto uso dos seus sentidos e iludido por uma 
alucinação universal, permanente e idêntica tantos 
milhares de pessoas diferentes por índole e cultura e por seus 
sentimentos com respeito a Jesus: hipótese absurda para o 
bom senso como para a ciência psicológica; 

ou comprometido numa imensa impostura combi- 
nada: hipótese totalmente gratuita, contrária à santidade 
reconhecida dos Apóstolos e dos primeiros cristãos e irrealizá- 
vel por causa da oposição e luta encarniçada dos Fariseus e da 
Sinagoga contra tudo o que podia lembrar e exaltar o nome 
de Jesus (Atos IV, 16-18; V, 40; VII, 1-3). 


289. IV. — ConcLusão. — É por conseguinte forçoso con- 
cluir que a realidade histórica dos fatos prodigiosos, afirmada 
pelos Evangelistas, conexa inseparávelmente com o ensino e 
as ações da vida pública de Jesus e admitida unânimemente 
por tão numerosas testemunhas amigas e inimigas, goza da 
mesma certeza absoluta que a dos outros fatos evangélicos: 
Cristo realizou realmente os fatos maravilhosos narrados nos 
Evangelhos. 


290. CONFIRMAÇÃO. — Pelos testemunhos históricos extra- 
evangélicos, cristãos e pagãos: 


a) De fontes canônicas. PEDRO, no início da pregação apos- 
tólica, em públicos discursos, lembra aos próprios judeus, testemu- 
nhas da vida e da morte de Jesus, os “poderes, prodígios e sinais, 
que Deus operou por êle (Jesus) no meio de vós, como vós mesmos 
o sabeis” (Atos Ki 22; X, 37-38); e atribui ao poder de Jesus os 
próprios milagres (Atos III, 6, 16; IX, 32-34). — Pauto também, 
em epístolas anteriores aos evangelhos, atribui a Cristo os milagres 
dos apóstolos e os seus próprios (Atos XVI, 18; Rom. XV, 18-19). 

b) De autores cristãos. QuUADRATUS, bispo de Antioquia, na 
sua Apologia dedicada ao imperador Adriano, pelo ano 124, afirma 
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a realidade dos milagres de Cristo e acrescenta que alguns «dos 
miraculados ou ressuscitados por êle sobreviveram “até os nossos 
tempos” (R. 109). — O mesmo testifica PArIAS, bispo de Hierá- 
polis e discípulo do apóstolo S. João (Funk, Patres Apostolici, I, 


268) Justino, pelos anos 150-160, no seu Diálogo com Tet- 

fão fala das curas milagrosas e das ressurreições operadas por Cris 
(Diat., 69) e na sua primeira Apologia (1, 48), dedicada aos Impe- 
radores e ao Senado romano, apela para os relatórios de Pilatos a 
Tibério, como fêz também TERTULIANO ( Apologeticus, 21). — Sto. 
IreNEU. no fim do II séc. na sua Epistola a Florino (Eusébio, 
Hist. Eccles., V, 20; R. 264), lembra como ouvira S. Policarpo 
falar a miúdo “dos milagres de Cristo e da sua doutrina”, conforme 
lhe fôra narrado pelos apóstolos e testemunhas oculares; e nota 
que tudo concordava plenamente com os Evangelhos. 


c) De autores pagãos ou adversos ao cristianismo. FLAVIO 
Josero diz de Jesus que “fazia obras maravilhosas” (Ant. Jud., 
XVIII, 3,3). Sôbre êste “Testemunho Flaviano”, cfr. n.º 16. — 
Os autores judeus do Talmud tentam explicar os milagres de Jesus 
por artes mágicas; o mesmo fêz CELSO [cfr. n.º 48]; PORFIRIO pro- 
cura explicações racionalistas; HiÉROCLES quer compará-los com os 
milagres atribuídos a Apolônio de Tiana (Eusésio, Contra Hiero- 
fem 2: MG 22, 800): todos porém reconhecem-lhes a realidade 

istórica. 


291. OBJEÇÕES. — I Obj. — Bstes fatos milagrosos são 
efeitos da credulidade geral, vigente na sociedade greco-romana, à 
qual não souberam escapar os discípulos de Jesus. 


Resposta. — 1.º) Se existiam antigamente muitos crédulos e 
supersticiosos, como hoje os incrédulos que são geralmente os mais 
crédulos, não demonstram credulidade: nem os apóstolos como 
veremos a propósito da ressurreição de Cristo; nem os fariseus, que 
instituíram até um processo jurídico para indagar o caso do cego 
de nascença (Jo IX, 11-34) e só a contragosto e constrangidos 
pela evidência aceitavam os milagres (cfr. Jo XI. 47; XII, 10-11; 
Atos IV, 15-22); nem a Igreja primitiva, que rejeitou os evange- 
lhos apócrifos; nem os adversários pagãos, predecessores dos racio- 
nalistas. 

2.º) Uma coisa é admitir boatos com demasiada facilidade e 
por ouvir dizer, outra coisa muito diferente é imaginar que se está 
vendo com os próprios olhos, frequentemente e durante três anos, 
cegos recobrarem a vista, leprosos serem limpos da sua doença, 
mortos voltarem à vida... Os apóstolos, os discípulos, os judeus 
da Palestina afirmam ter visto tudo isso. Negar a realidade dos 
fatos, seria, portanto, supor em todos eles uma continuidade de 
ilusões, uma alucinação permanente e geral, que é absurda. 


H Obj. — Foi a fé dos Apóstolos e primeiros cristãos que 
criou os milagres. 
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Resposta. — Muito pelo contrário, foram os milagres que cria- 
ram e fortificaram esta fé. Sem êles, ficaria totalmente inexplicável, 
como inexplicáveis ficariam também o início do Cristianismo e a 
sua expansão, resultados da fé e dedicação admiráveis dos Após- 


tolos e da primeir ã : 
permaneceram firmes através de dificuldades e perseguições de tôda 


sorte e levaram até ao sacrifício da vida nos tormentos, não se 
criaram a si mesmas: devem ter tido uma causa e uma causa pro- 
porcionada. Os Apóstolos e primeiros discípulos eram judeus. 
Pelos Profetas todo judeu sabia que o Messias havia de provar 
sua missão divina por meio de grandes milagres (Lc VII, 18-23; 
Mt XII, 23; Jo VII, 31). Por conseguinte, se Jesus de Nazaré 
nada tivesse feito de extraordinário, como teria podido nascer nos 
Apóstolos esta íntima convicção da sua messianidade e divindade 
e como a teriam podido comunicar às nações? 

Como vimos, foi para os milagres de Cristo por êle presen- 
clados, e não para “fábulas engenhosas”, que de fato apelou PEDRO 
para explicar a sua própria fé (II Petri I, 16-19) e para excitá-la 
nos ouvintes (cfr. os discursos dos Atos). E pelo ano 305, ARNÓ- 
BIO, ampliando o argumento às dimensões do império romano, tra- 
zia como testemunhas da certeza histórica dos milagres de Cristo, 
recebida daquêles que os presenciaram e por êles se expuseram “aos 
ódios e à execração”, “As gentes, os povos, as nações e êste incré- 
dulo gênero humano, o qual, se isso (os milagres) não fôsse patente 
e, como se diz, mais claro do que a própria luz, nunca teria dado o 
assentimento da sua fé a semelhantes coisas”, 1. é, à religião cristã 
tão contrária às paixões (Adversus nationes, I, 54: R. 619). 


HI Obj. — Os milagres de Cristo são mitos, frutos da ideali- 
zação dos primeiros cristãos. 

Resposta. — Já vimos a impossibilidade absoluta da formação 
dêstes mitos e desta idealização no meio de testemunhas oculares 
da vida de Jesus, os judeus da Palestina, onde o cristianismo come- 
çou a sua expansão com a admissão de milhares de fiéis [cfr. ns. 
83 e 128-129]. 

Se os milagres fôssem mitos e ninguém os tivesse presenciado, 
como teriam podido êstes Judeus aceitar a pregação apostólica e os 
evangelhos, que apresentam Jesus realizando milagres, pêblicamente, 
na sua região e sob os seus olhos? — Da historicidade dos milagres 
narrados por S. João já falamos a propósito da historicidade do 
IV Evangelho [n.º 94, 9]. 


Como se vê mais uma vez, “credulidade”, “fé”, “mitos”, “idea- 
lização”, etc, não passam de expedientes e recursos arbitrários 
para mascarar o “parti-pris”, o preconceito anti-sobrenatural: do 
conteúdo evangélico aceitam-se os fatos naturais, mas são rejeita- 
dos os milagres, apesar de serem êstes narrados e atestados com 
as mesmas garantias históricas que os naturais. 
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NH. — Éstes fatos maravilhosos são resbmente extraordi- 
rios, i. 6, preternaturais. (VERD. FILOSÓFICA). 


Re ii de estabelecida a realidade dêstes atoa, dee 


Provar a verdade filosófica de um ia é fazer ver quo 
é um fenômeno extraordinário ou preternatural, i. é, fora do 
modo de agir de todos os seres da natureza e que, portanto, não 
pode ser atribuído a nenhuma fôrça natural. (Cfr. o que disse- 
mos no nosso I Vol., ns. 431-433). 


Não conhecendo porém tódas estas fôrças, como podere- 
mos provar com certeza que determinados fenômenos não po- 
dem ser o efeito de nenhuma delas? 

Basta para isso reparar que tôda e qualquer criatura, no 
seu agir, está necessáriamente sujeita a umas leis universais, 
que lhe limitam e determinam a atividade. Por estas leis fica- 
mos sabendo o que nenhuma fôrça criada, conhecida ou des- 
conhecida, pode realizar. Conseqgiientemente, todo fenômeno 
em que estas leis não foram observadas, é extraordinário e 
preternatural. 


293. ENUNCIADO DO ARG. — Tôda e qualquer criatura no 
seu agir está necessâriamente sujeita a algumas leis universais, 
que delimitam e determinam o alcance de suas fôrças e o pro: 
cesso das suas atividades (1). 

Ora os fatos prodigiosos foram realizados por Cristo inde- 
pendentemente e fora destas leis (II). 
Logo são realmente extraordinários e preternaturais. 


294, Exposição. — I. 4 determinação destas leis univer- 
sais já foi feita, ao tratarmos teôricamente da cognoscibilidade 
do milagre físico. [Cfr. o nosso I vol, n.º 450). Lembremos 
brevemente as conclusões essenciais: 


1. — Bômente Deus pode criar, i. é, fazer existir 
um ser do nada, i. é, sem se servir de nada preexistente, com 
um simples ato da sua vontade, porque: 

a) Cada ser age conforme a própria essência ou natureza, 
que é o princípio interno do qual resultam os poderes de agir. Ora 


sômente Deus é por essência a Existência por si mesma subsistente, 
como vimos nos argumentos da existência de Deus. Logo sômente 
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Deus pode ter como efeito a existência mesma do ser, 1. é, o “fazer 
existir” a própria entidade do ser, e não apenas uma sua transfor- 
mação depois que já existe; 
b) O poder criador, sendo poder sóbre o ser enquanto ser, 
enquanto entidade, e dependendo ônicamente de um ato da vonc 
ade, estende-se necessáriamente a tudo o que pode vir a existir, 
a ser uma entidade, i. é, a todos os possíveis. Logo é um poder 


necessàriamente ilimitado que, portanto, só pode pertencer ao ser 
infinito, à Causa primeira e universalissima, que é Deus. 


Por isso, sômente Deus pode produzir: a) a matéria pri- 
ma (filosófica), porque, sendo por definição o primeiro subs- 
trato de tôdas as transformações, não pode pressupor algo de 
preexistente de que seja ela mesma uma transformação; donde 
8ó pode ser produzida por criação; — b) a alma humana, por- 
que, sendo espiritual, não pode vir a existir senão por criação. 

Consegilentemente, sômente Deus pode agir imediatamente, 
i. é, internamente e sem se servir de nada, na matéria prima 
e na alma humana, porque a mudança imediata de um ser 
requer o mesmo poder do que a sua produção imediata: só 
Deus, intimamente presente em todos os seres que sustenta 
na existência (In ipso vivimus, movemur et sumus), pode agir 
nêles internamente com um simples ato da sua vontade. O 
homem e o anjo, pelo contrário, presentes aos seres só de um 
modo exterior, não podem movê-los senão por meio de movi- 
mentos locais, pondo em contato as suas várias fôrças naturais. 


POR CONSEGUINTE, qualquer agente criado só poderá exer- 
cer a sua atividade num ser ou sujeito preexistente e servindo- 
-se déle, dependendo portanto da natureza e das propriedades 
dêste sujeito: pois agir sem se servir nem depender de nada, 
seria crier. (I LEI). 

Esta lei traz necesshriamente as seguintes delimitações e 
determinações no modo de agir de qualquer agente criado: 

a) só poderá modificar e transformar êste sujeito: acres- 
centar-lhe nova entidade seria criar; 

b) só poderá realizar aquelas modificações para as quais 
o sujeito estiver em potência e tiver disposições: introduzir 
outras seria não se servir nem depender do sujeito, 1. é, seria 
criá-las; 

c) pera realizá-las, deverá necessáriamente seguir o de- 
terminado processo exigido pela natureea e pelas disposições 
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do sujeito, provocando nêle determinadas alterações acidentais, 
até chegar à última e próxima disposição para a mudança: 
sem isso, seria produzir a mudança sem depender do sujeito, 
seria criá-la; 


tensa e ONGS por meio de noviinentos jocaió; êste processo 
requer necessâriamente algum tempo, maior ou menor, nunca 
porém nulo. Nos fenômenos biológicos (curas de doenças orgâ- 
nicas, de feridas...), onde se dá a produção e substituição 
gucessiva de bilhões de células, o tempo necesaário é sempro 
considerável. 


2. — Tôdas as fôrças da natureza física e biológica, não 
tendo inteligência e portanto nem liberdade, estão nujeitas 
ao determinismo no seu modo de agir e na sua eficácia, de 
modo que nas mesmas circunstâncias produzem sempre o mes- 
mo efeito (II Ler) (455). 

3. — Nenhuma fôrça física pode ser mandada por um sim- 
ples ato de uma vontade criada (seria produzir um efeito sem 
depender nem se servir de nada: o que exige poder criador), 
mas tão sômente aplicada, dirigida, regulada, dominada, me- 
diante a intervenção de outras fôrças naturais proporcionadas 
(II Lei). 

Estas leis, que exprimem as condições essenciais de tôda 
e qualquer atividade criada, são também de experiência quo- 
tidiana. Vemo-las observadas em todos os efeitos espontâneos 
da natureza, como em todos os resultados da atividade humana: 
nos laboratórios científicos e nas usinas, na fabricação de qual- 
quer artefato, na medicina e cirurgia, etc. Tudo se reduz. a 
transformações substanciais ou acidentais em seres preexisten- 
tes, mediante processos determinados e aplicações de fôrças 
proporcionadas. 

Loco, qualquer fenômeno que — ou pela sua intrínseca 
natureza, ou pelo modo como foi produzido — não seguir estas 
leis, será certamente extraordinário, nem poderá ser atribuído 


(465) Este determinismo ontológico, princípio metafísico e bese de 
tôda a Ciência experimental, não deve ser confundido com a nossa capa- 
cidade ou incapacidade de prever sempre, com absoluta exatidão e deter- 
minação, a série de fenômenos que vão resulta: de um dado fenômeno. 
Sôbre a discussão levantada a propósito do Princípio de indeterminação 
de HEISENBERG, veja o que dissemos no nosso I vol., ns. 2657-266. 
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a fôrças naturais criadas, conhecidas ou desconhecidas, mate- 
riais ou espirituais. 


295. N — ora os Ebrasd progigioaos did Festuados por 


ea êstes prodígios em seu próprio nome, como Senhor 
absoluto, sem esfôrço, sem hesitação, sem preparação, sem 
utilizar meios naturais proporcionados. Basta-lhe uma sim- 
ples imposição das mãos, um leve toque, uma palavra, um 
sinal da sua vontade, e tudo obedece ao seu império: as cria- 
turas inanimadas como as animadas, as irracionais como os 
demônios, a morte como as doenças, os seres ausentes como 
os presentes. 

a) Não depende das disposições físicas do sujeito (I LEI): 
dá uma ordem, e instantâneamente ressuscitam Lázaro, a filha 
de Jairo e o filho da viúva. A ressurreição, i. é, a volta ins- 
tantânea à vida pela re-união substancial da alma com a ma- 
téria do cadáver que não tinha mais as disposições necessárias 
para viver (por isso é que se dera a morte ou separação da 
alma), supõe um poder imediato na matéria prima e na alma 
espiritual, poder próprio de Deus [n.º 294, 1). 

b) Não depende dos processos e das alterações sucessi- 
vas, aos quais estão submetidos todos os agentes criados nas 
transformações substanciais ou nas curas de doenças orgâni- 
cas (Conseqlências da I Lei): a um aceno da sua vontade, a 
água muda-se súbitamente em vinho, cinco pães multiplicam-se 
até saciar cinco mil homens e sobrarem ainda doze cestas 
cheias, desaparecem repentinamente doenças orgânicas de tôda 
espécie, mesmo antigas e até em pessoas distantes. 

c) Não está sujeito a nenhum determinismo de circuns- 
tâncias ou de meios (II Lei): com o mesmo meio, uma pala- 
vra, produz efeitos totalmente diversos: acalma a tempestade, 
cura doenças, ressuscita mortos, expulsa demônios; outras vê- 
zes produz o mesmo efeito de modos diversos: restitui a vista 
ora com lôdo, ora com um toque, ora com uma palavra; e tudo 
isso, sempre quando o quer. 

d) Nem necessita aplicar fórças naturais proporcionadas 
(UI Lei): basta uma ordem sua e instantâneamente (não aos 
poucos) cessam os ventos, amainam-se as ondas, seca a figuei- 
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ra, andam os paralíticos, ouvem os surdos, vêem -os cegos, 
ficam limpos os leprosos, ressuscitam os mortos, fogem os 
demônios. 

De um tal modo de agir Eai com luz ds que 


t di e livro de dEsiá: que Spera os | prodigios que quer, 
quando quer e como quer. 

Impõe-se, portanto, a Conclusão: os prodígios de Jesus, ou 
por sua natureza ou pelo modo como foram feitos, superam a 
capacidade de qualquer agente criado; dependendo únicamente 
da livre vontade de Cristo, não podem ser atribuídos a nenhu- 
ma fôrça natural, conhecida ou desconhecida. São realmente 
fenômenos extraordinários e preternaturais. 


Nora. — Jesus Cristo não é apenas um taumaturgo, mas é 
o Taumaturgo por excelência. É por seu próprio poder de Filho 
de Deus gerado pelo Pai que operou seus milagres: basta-lhe que- 
rer (Mt VIII, 3), dar uma ordem (Mc V, 41). Como diz S. Lucas, 
é nêle mesmo que havia “um poder que saía dêle e curava a todos” 
(Lc VI, 19). É realmente o Taumaturgo, o autor, a causa efi- 
ciente do milagre, como Senhor absoluto de tôda a criação. Pelo 
contrário, os Apóstolos, os Santos, quando fazem milagres, mani- 
festam, nos seus atos e nas suas palavras, que não passam de 
instrumentos de Deus. São chamados taumaturgos, por que pedi- 
ram a Deus o milagre e o alcançaram, mas é em nome e por vir- 
tude de Cristo que o milagre foi realizado (Atos III, 6, 16; IV. 10; 
IX, 34, 40). 


996. OBJEÇÕES. — 1 Obj. — Jesus Cristo possuía um poder 
extraordinário de sugestão. Curou por psicoterapia. 

Resposta. — a) Mesmo que fôsse verdadeira, a hipótese da 
sugestão e psicoterapia não poderia explicar todos os milagres de 
Jesus: como sugestionar os ventos, o mar, os pães, a água, a fi- 
gueira, os cadáveres, as pessoas ausentes? 

Nas doenças orgânicas, que apresentam ulcerações, atro- 
fias, lesões de tecidos musculares ou nervosos, células degeneradas 
e alteradas, a sugestão, como afirmam os próprios especialistas, é 
impotente. Quando muito, pela sua repercussão sôbre o sistema 
nervoso, poderia dilatar os vasos sangiúíneos e aseim acelerar um 
pouco o processo da multiplicação de células novas e da restaura- 
ção ou substituição dos tecidos lesados, nunca porém torná-lo ins- 
tantâneo. — Ora as curas evangélicas eram em grande parte de 
doenças certamente orgânicas e deram-se instantâneamente. Logo 
são inexplicáveis pela sugestão. 

c) Nas doenças funcionais, onde os órgãos, apesar de sãos, 
não exercem sua função por causa de um obstáculo de ordem psi- 
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quica, a sugestão — que é uma forte impressão sôbre os sentidos, 
principalmente internos (como a imaginação), capaz de produzir 
um estímulo no sistema nervoso — exige um tratamento terapêutico 
demorado e complexo, sempre individual e feito privadamente; e os 
tos e geralmente instáveis. — Nada de parecido encontramos nos 
milagres de Jesus. Os poucos casos, onde se poderia talvez sus- 
peitar doenças funcionais (epilepsia, convulsões, alguma paralisia), 
foram curados como os outros, com uma palavra, um simples toque, 
subitamente, sem regime, nem tratamento, nem preparação alguma. 
Os doentes em massa precipitavam-se para Jesus procurando tocá-lo 
e as curas eram instantâneas (cfr. Mc III, 10 com Lc VI, 19). 
Alcançam isso os psiquiatras modernos? 

d) Também os endemoninhados eram libertados instantânea- 
mente com uma simples ordem (456). 

Logo nenhum milagre de Jesus é explicável por sugestão. 


Il Obj. — Mas Jesus exigia a fé e a ela atribuía o milagre. 

Resposta. — a) Esta fé não era uma comoção física, um 
transporte sentimental ou uma certeza entusiasta da cura, mas a 
crença na messianidade de Jesus. Era, pois, uma disposição moral, 
muito conveniente com a finalidade dos milagres, e não a causa 
eficiente dos próprios milagres (457). 

b) Tanto é verdade, que houve milagres em seres inanima- 
dos, incapazes de fé. Nem mesmo aos doentes foi exigida sempre. 
Ao cego de nascença pediu-a Jesus só depois do milagre; outras 
vêzes a exigia dos parentes ou amigos presentes (o centurião, o 
régulo de Cafarnaum, a mulher cananéia), ao passo que os doen- 
tes estavam ausentes e nada sabiam ainda desta exigência quando 
foram curados. 


HI Obj. — Os prodiígios são talvez devidos a fórças ocultas 
de Cristo, ainda não conhecidas hoje, mas que a ciência poderá 
descobrir amanhã. 

Resposta. — Esta hipótese, discutível talvez se se tratasse de 
um único prodígio, isolado e de caráter indeciso, no caso dos mila- 


(456) Estes endemoninhados não eram simples doentes psíquicos, 
mas verdadeiros posscssos, porque nêles se manifestava uma causa inte- 
ligente: distinta do próprio homem sesso, pois continuava a agir em 
outros lugares, depois de expulsa déMe homem; supramundana, como o 
provam seus conhecimentos cristológicos, superiores à capacidade de um 
simples doente mental; contrária a Deus e a Jesus Cristo, a quem temem, 
ao passo que os doentes se apresentavam sempre com plena confiança. 
Cfr. por ex., Mo 1, 23-28; III, 11; V, 1-13 e lugares paralelos. 

(457) A finalidade principal de Jesus nos seus milagres foi, como 
veremos, fazer nascer ou confirmar a fé na sua messianidade. Por isso 
negou-se a fazer novos milagres diante de quem, por suas más disposi- 
ções, Eri ad os anteriores por êle presenciados. Cfr. Mt XII, 38-42; 
XIII, 54-58. 
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gres evangélicos, numerosos, públicos e bem caracterizados, é abso- 
lutamente inadmissível. 


Ou Jesus conhecia estas fôrças, ou não. 
Se não as conhecia, não podia servir-se delas. Como explicar 


como queria Jesus? Como podia êle anunciar o milagre de antemão 
e com plena certeza? Recorrer a coincidências fortuitas, harmoni- 
zadas com tanta precisão e tantas vêzes repetidas, entre a vontade 
livre de Cristo e o funcionamento destas fôrças, de modo a dar 
a ilusão de ordens seguidas sempre pelo efeito querido, é simples- 
mente ridículo. 

Se as conhecia e era (como querem os adversários) um sim- 
ples carpinteiro iletrado de Nazaré, como alcançou êste conheci- 
mento que nenhum homem ainda atingiu, após dois mil anos de 
progresso? O conhecimento destas fórças e a sua aplicação por 
meio de uma simples palavra, com resultados, infalíveis e instan- 
tâneos, tão estupendos e tão diversos, seria o maior milagre ima- 
ginável. 

Se as conhecia e era o Messias e o Filho de Deus, como podia 
enganar a todos com a impostura de apresentar seus prodígios como 
verdadeiros milagres e sinais divinos da sua missão? 

Aliás, estas fôrças certamente não teriam sido naturais, pois, 
como vimos, a produção dos milagres de Jesus não estava subme- 
tida às Leis que regem a atividade de todos os agentes criados. 
Por conseguinte, tais fórças nunca poderá a ciência descobri-las, 
porque não existem na natureza (458). 


IV Obj. — Os milagres de Cristo foram fenômenos espiritas. 


Resposta. — Quando e onde produziram os Espíritas fenô- 
menos devidamente constatados, parecidos com os milagres de Je- 
sus? Ressuscitaram mortos? acalmaram tempestades? curaram ins- 
tantânea e definitivamente tôda espécie de doenças orgânicas?... 

Quando é que precisou Cristo preparar uma “sessão”, fechar- 
-se num ambiente escuro, esforçar-se por entrar em “transe”, etc.? 
Em que circunstância teve que declarar sua impotência? ou se 
achou esgotado depois de um milagre? Desapareciam os miracula- 
dos, como cessam os “fenômenos” ao acabar as sessões"? Notou- 
-se alguma vez algo de imoral, alguma fraude no seu proceder, 


(458) Nem se diga que os contemporâneos de Jesus julgaram mi- 
lagrosas as suas obras, por ignrorarem as leis naturais ou por falta de 
contróle científico. — Porque não se trata de determinar o que podemos 
ou poderemos com as fôrças e os remédios conhecidos hoje ou amanhã, 
nem o que podiam os contemporâneos de Jesus com os meios de então; 
mas tão sômente do que Cristo em concreto realizou e da desproporção 
entre os meios empregados (uma palavra, um toque) e os resultados ob- 
tidos. Para verificar isso bastam os sentidos e o bom senso. Tal modo 
de agir ainda hoje é naturalmente inexplicável e o será sempre, porque 
transcende as Leis universais de qualquer agente criado. Cfr. DE GRAND- 
MAISON, 0p. cit., II, 226-228. 
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como foi demonstrado para muitos e celebérrimos “mediuns"? 
(459) 

Inútil insistir. É mister uma dose invulgar ou de ignorância 
ou de má fé, para atribuir os milagres de Jesus ao Espiritismo, que 


II. — Somente Deus pode ser o autor dêstes milagres. 
(VERD. TEOLÓGICA). 


297. Provar a verdade teológica de um milagre é fazer ver 
que seu autor só pode ser Deus, e não o demônio. — Obtem-se 
esta evidência aplicando os critérios físicos e morais, i. é, con- 
siderando a natureza do fenômeno, a personalidade do tau- 
maturgo, a sua finalidade, o modo como foi produzido o fenô- 
meno com tôdas as suas circunstâncias. [Cfr. o nosso I vol., 
n.º 456). 

Aplicando êste processo, demonstra-se a origem divina dos 
milagres de Cristo: 


1.º) Pela natureza dos fatos. — Qualquer agente criado, 
mesmo o puro espírito, anjo ou demônio, não tendo poder cria- 
dor, só poderá agir num ser preexistente e servindo-se déêle, 
dependendo portanto das suas propriedades e disposições e se- 
guindo as Leis universais lembradas no n.º 294, que exprimem 
a condição essencial de tôda atividade criada. 

Ora, como vimos [n.º 295], os milagres de Cristo, na sua 
quase totalidade, por sua própria natureza transcendem evi- 
dentemente estas leis: ou pelo sujeito no qual foram realizados 
(ressurreições, mudança da água em vinho...), ou pelo modo 
como foram realizados, instantâneamente, com uma simples 
palavra e sem aplicação de fôrças naturais proporcionadas (as 
curas das doenças orgânicas, a tempestade acalmada. ..). 

Logo, na sua quase totalidade, os milagres de Cristo, por 
sua natureza, superam de um modo absoluto a capacidade de 
qualquer agente criado, material ou espiritual e, por conse- 
guinte, sômente Deus pode ser o seu autor (460). 


(459) Cfr. DE TONQUÉDEC, Merveilleur métapeyohiquo et Miracle 
chrétien, Lethielleux, Paris 1954, pp. 48-69. 

(460) Como nós, também os puros espíritos, para influir nos fenô- 
menos sensíveis, devem servir-se dos seres corpóreos e, por meio de movi- 
mentos locais, pôr em contato as várias fôrças naturais, e por isso não 
são milagrosos. A nós, contudo, poderão parecer maravilhosos, por causa 
do modo invisível e fora do comum como estas fôrças foram reunidas e 
aplicadas pelos anjos. (Cfr. o nosso I vol., notas 627 e 628). 
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Quanto aos poucos fatos que, considerados em si mesmos 
e isoladamente, poderiam ser efeitos do demônio (como as pes- 
cas milagrosas, a libertação dos possessos), no conjunto evan- 
Eélico ao qual estão intimamente ligados têm certamente a 
mesma origem que 05 outros milagres, Como se pode Ver pelos 
argumentos seguintes. 
2º) Pela finalidade dos milagres. — Todos os milagres 
foram feitos por Cristo para manifestar o poder de Deus, a 
gua bondade e misericórdia em aliviar os sofrimentos bumanos 
e pela cura dos corpos retrair as almas do pecado e, princi- 
palmente, como logo veremos, para provar a sua messianidade, 
confirmar a sua doutrina e estabelecer o reino de Deus entre 
os homens. 

Ora é absurdo pensar que o demônio — mesmo se tivesse 
o poder de fazer os milagres evangélicos — iria comunicar a 
Cristo êste poder para uma finalidade tão diametralmente 
oposta à sua. É o argumento apresentado pelo próprio Jesus 
aos fariseus, a propósito dos possessos: “Se satanaz expele 
satanaz, está dividido contra si mesmo; como então poderia 
subsistir o seu reino?” (Mt XII, 26; Lc XI, 15-20). 

Logo o autor de todos os milagres não foi o demônio, may 
únicamente Deus. 

3.º) Pelas circunstâncias ou critérios morais. — Nada 
encontramos nos milagres evangélicos que permita a mais leve 
suspeita sequer de uma influência diabólica; tudo, pelo con- 
trário, os aponta como milagres divinos: 

a) A personalidade do Taumaturgo: Jesus Cristo, que res- 
plandece, em todos os seus atos, com as mais heróicas virtudes e 
prega uma doutrina sublime e santificadora, afirma repetidamente 
que seus milagres são obras de Deus e provas da sua messianidade 
(Jo V, 36: X, 25; XIV, 10...): 

b) Nas circunstâncias não se depreende: — nenhum sinal 
de fraqueza ou impotência: nada resiste à vontade do T'auma- 
turgo; — nenhum sinal de maldade ou leviandade: nem nos fatos 
em si mesmos, sempre honestos e benéficos; nem no modo externo 
de produzi-los, sempre digno, religioso e santo; nem na intenção, 
que nunca foi a vaidade própria ou a curiosidade alheia, mas sem- 
pre a glória de Deus e a salvação das almas; nem os efeitos, que 
foram a fé dos discípulos, a correção dos vícios, a conversão de 
muitos e a regeneração do mundo. 

Ora repugna absolutamente permitir Deus que o demônio, 
para confirmar doutrinas falsas, faça prodígios em circuns- 
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tâncias tais que seja impossível discerní-los dos verdadeiros 
milagres divinos: 

a) seria deixar pairar a dúvida sôbre a origem do milagre, 
tirando assim o valor e a eficácia ao único critério primário de que 

i Fteza a verdadeira 
revelação divina: opõe-se a isso a Sabedoria divina; 

b) seria deixar os homens expostos ao êrro invencível acêrca 
da sua salvação eterna, não podendo distinguir, apesar de suas 
diligências e de sua boa vontade, entre verdades reveladas confir- 
madas por verdadeiros milagres divinos e afirmações errôneas pres- 
tigiadas por prodígios diabólicos: opõe-se a isso a Veracidade, a 
Bondade e a Providência divina. 


Logo o autor dos milagres evangélicos não pode ser o de- 
mônio, mas sômente Deus. 


IV. — Deus operou êstes milagres para confirmar o tes- 
temunho de Cristo. (VERD. RELATIVA). 


298. Provar a verdade relativa dos milagres evangélicos, 
é fazer ver que foram feitos para confirmar e garantir o que 
Cristo afirmava de si mesmo, i. é, a sua messianidade e a sua 
divindade, e conseqiientemente a origem divina e credibilidade 
da sua doutrina. — Esta conexão é absolutamente necessária : 
sem ela, o milagre permaneceria ainda uma intervenção extra- 
ordinária de Deus, não seria porém um milagre apologético, 
1 é, um motivo, uma garantia divina da credibilidade de uma 
revelação sobrenatural. — No caso dos milagres evangélicos 
prova-se esta conexão: 


1.º) Por repetidas afirmações explícitas de Cristo. 
Freqiientemente apelou Jesus para seus milagres como 
para sinais divinos da sua missão e da sua divindade. Por ex.: 


Jo V, 36: “Mas eu tenho um testemunho maior do que o de 
João, porque as obras que meu Pai me deu para executar, estas 
mesmas obras que eu faço dão testemunho de mim que meu Pai 
me enviou. 

Jo X. 24-25 e 37: “Os Judeus, pois, rodearam-no e lhe per- 
guntaram: “Até quando nos manterás na dúvida? Se tu és o Cristo, 
dize-nos claramente”. Respondeu-lhes Jesus: “Eu vo-lo disse, mas 
vós não crêdes; as obras que faço em nome de meu Pai, estas dão 
testemunho de mim... Se não fizer as obras de meu Pai, não me 
creiais. Mas, se as faço, embora não queirais crer em mim, crêde 
nas obras, para que conheçais e creiais que o Pai está em mim 
e eu no Pai.” — Cfr. também Jo XIV, 10-11. 
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Mt XI, 2-6; Lc VII, 18-23; João Batista envia dois de seus 
discípulos perguntar a Jesus: “És tu Aquêle que há de vir, ou 
devemos esperar outro!” Como resposta, curou eve vários doen- 
tes e cegos e disse: “Ide referir a João o que vistes e ouvistes” e 
citou a 7 É 
Messias. 

Jo XV, 24: “Se não fizera entre êles obras que nenhum outro 
fêz, não teriam culpa; mas agora viram-nas e odiaram a mim e meu 
Pai.”, 1.6, tão evidente é o argumento dos milagres em favor da 
messianidade, que não é possivel, sem pecado, ver os milagres e 
deixar de crer. — Por isso também repreendeu tão severamente 
as cidades de Corozaim, Betsaida e Cafarnaum, onde fizera tantos 
milagres: Mt XI, 20-24. 

Mec II, 10-11: Na cura do paralítico disse Jesus: “Para que 
saibais que o Filho do Homem tem na terra o poder de perdoar 
os pecados (disse ao paralítico): Eu te digo, levanta-te, toma o 
teu leito e vai para tua casa.” Só Deus pode perdoar os pecados. 
Logo Jesus apresenta o milagre como prova da sua divindade. 

Jo XI, 42-43: Na ressurreição de Lázaro, depois de dar gra- 
ças a seu Pai, Jesus acrescenta: “... mas falei por causa do povo 
que me rodeia: para que êles creiam que tu me enviaste... Lázaro, 
vem para fora.” 


Nora. — Nada provam contra estas afirmações de Cristo os 
fatos apresentados por alguns racionalistas: 

a) Se recusou Jesus fazer milagres, quando os pediram os 
escribas e fariseus (Mt XII, 38-40) ou Herodes (Lc XXIII, 8), 
foi porque os pediam por curiosidade, ou com exigências descabi- 
das depois de terem rejeitado os muitos que já fizera; aliás, pro- 
meteu-lhes o grande milagre da ressurreição. 

b) Se proibiu, às vêzes, a divulgação de alguns milagres, foi 
pelas razões de prudência que já vimos no n.º 243; nem proibiu 
para sempre (Mt XVII, 9) e foi em público, perante multidões, 
que operou a maioria dos seus milagres. 

c) Se repreendeu o apóstolo Tomé, depois da ressurreição, 
foi pela sua obstinação em não dar fé ao testemunho dos outros 
discípulos e pelas suas exigências, às quais, aliás, benignamente 
acedeu (461). 


2.9) Pelo testemunho dos discípulos. 

Foi, de fato, por causa dos milagres que creram na mes- 
sianidade de Jesus: as multidões da Galiléia (Jo VI, 14) e da 
Judéia (Jo VII, 31); os discípulos (por ex. Jo II, 11); as 
pessoas simples, como, por ex., o cego de nascença (Jo IX, 
17, 32-33, 35-38); as pessoas instruídas, como Nicodemos (Jo 


(461) Cfr. MORS, op. cit., pp. 2865-286. 
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HI, 2), o régulo de Cafarnaum (Jo IV, 53), os amigos de 
Lázaro (Jo XI, 45; XII, 10-11). 
Foi tania para êstes pie e Ea a Resmuireiço de 


ea divindade de Jesus. Por ex: s. Pedro: los I 22, ete.: 
— 8. João: “Éstes (milagres) foram escritos para que creiais 
que Jesus é o Cristo, o Filho de Deus” (Jo XX, 30-31); — 
S. Paulo: 1 Cor. XV, 14, 18. 

O mesmo fizeram depois todos os Apologistas desde o I e 
II séc., todos os Santos Padres e todos os Doutores cristãos, 
até aos nossos dias. 


299. CoNcLusÃo. — Garantido com tantos e tão grandes 
milagres por Deus, que não pode testificar o êrro ou a men- 
tira, o testemunho de Cristo sôbre si mesmo é certamente ver- 
dadeiro: Jesus Cristo é realmente o Messias e o Filho de Deus 
e, consegiientemente, sua religião é divina. 


300. OBJEÇÃO. — Mas, se os milagres de Cristo consti- 
tuem um argumento tão evidente e tão eficaz, porque tão poucos 
acreditaram? 

Resposta. — 1) Já foi largamente respondido a esta pergunta 
na sua forma geral: veja o que dissemos na Introdução, ns. 9-12, 
sôbre a certeza obtida pela Apologética científica, a influência da 
vontade e as disposições intelectuais e morais, necessárias para 
alcançar a plena certeza no juízo de credibilidade. 

2) Notemos primeiro que não perde o milagre seu valor 
demonstrativo, porque alguns, ou muitos, por sua culpa, deixam 
de o examinar e de tirar a conclusão que encerra: assim como não 
deixa de existir o brilho do sol, porque fica sem efeito para o 
cego e quem se obstina em manter fechados os olhos. 

3) Mas histôricamente é falso que “tão poucos acreditaram”, 
como veremos na exposição da rápida difusão do Cristianismo por 
todo o império romano. 

4) Nem entre os próprios Judeus da Palestina foram “tão 
poucos” os que se converteram, como se pode ver nos Atos, que 
nos descrevem a origem e o desenvolvimento da comunidade cristã 
de Jerusalém: 3000 convertidos depois do primeiro sermão de São 
Pedro (II, 41), já são 5000 homens depois do segundo (IV, 4), 

“E o Senhor cada dia lhes ajuntava outros...” (II, 47), “cada 
vez mais aumentava a multidão dos homens e “mulheres que criam 
no Senhor” (V, 14), “E divulgava-se a palavra do Senhor e mul- 
tiplicava-se muito o número dos discípulos em Jerusalém, e tam- 
bém uma grande multidão de sacerdotes obedecia à fé” (VI, 7). 
— Foram tantas estas conversões, que S. Tiago e os anciãos, 
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em Jerusalém, puderam dizer a S. Paulo: “Bem vês, irmão, quan- 
tos milhares (no texto grego: myriádes = dezenas de milhares) 
são os judeus que creram.” (XXI, 20). 

5) O juízo de credibilidade e o ato de fé são dois atos 
lação, torna as verdades reveladas evidentemente críveis (juízo de 
credibilidade); não fornecendo, contudo, a evidência intrínseca e 
a compreensão íntima destas verdades, não necessita fisicamente a 
inteligência a admiti-las. Permanece, pois, a liberdade física de fa- 
zer ou não fazer o ato de fé e de pautar a vida por estas verdades. 
Recusar, porém, a adesão da fé às verdades reveladas, quando se 
possul a certeza da sua credibilidade, é pecar gravemente contra 
a autoridade e o domínio de Deus revelador (cfr. no I vol., a Tese 
XXXV, ns. 476-481). 

6) E o que se deu com um grande número de Pariseus e 
Sacerdotes da Sinagoga. Tinham visto os milagres (Jo XV, 24), 
sabiam e reconheciam que eram verdadeiros milagres (Jo III, 2; 
XI, 47-48; Atos IV, 16); mas preferiram permanecer culpadamente 
no seu preconceito político de um Messias conquistador temporal 
e, por orgulho, ódio e inveja (Mc XV. 10; Atos V, 17-18; VII, 
54), recusaram a lei evangélica. A razão profunda desta recusa, 
deu-a Cristo na sua entrevista com Nicodemos: “A luz veio ao 
mundo, mas os homens amaram mais as trevas do que a luz, por- 
que suas obras eram más...” (Jo III, 19). 

7) Nem se contentaram em não crer êles mesmos, mas exer- 
ceram também tóda espécie de pressão sôbre o povo para afastá-lo 
da doutrina de Jesus (Jo VII, 13; IX, 22; XII, 42) e perseguiram 
logo os Apóstolos e a Igreja nascente (Atos V, 17-18, 40; VII, 
54-59; VIII, 1-3; XII, 1-3). Como espantar-se, então, se alguns, 
ou muitos, se deixaram dominar pelo mêédo? Não é antes para 
admirar que, num tal ambiente e apesar destas perseguições, pôde 
nascer e crescer a florescente Igreja de Jerusalém e espalhar-se 
pela Palestina? 

8) E estas conversões foram fruto dos milagres de Jesus 
Cristo (Atos II. 22) e dos Apóstolos (Atos V, 12-16; VIII, 6-7; 
IX, 34-35, 41-42). 

Logo os fatos não desmentem, mas comprovam o valor e a 
eficácia do argumento dos milagres de Cristo. 


3009. Nora. — Milagre e Revelação. 


Em tôda a tradição bíblica, sempre o milagre tem como 
função principal garantir a origem divina de uma missão, de 
uma mensagem. Pela sua transcendência física e pelo contexto 
religioso no qual surge, o milagre é a credencial do enviado 
de Deus (Jo II, 23; XI, 42; Atos, II, 22), é o testemunho de 
Deus que certifica a sua pregação (Atos, XIV, 3). Operado 
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em favor de uma mensagem que se diz revelada, é um sinal 
divino: manifesta que Deus aprova, sanciona e garante esta 
mensagem e a reconhece como sua; é o sêlo da onipotência 


- E estã função, por assim dizer jurídica, que considera- 
mos na tese. 

Mas o milagre é um sinal polivalente, cuja significação não 
se esgota com esta função jurídica. Principalmente os mila- 
gres de Cristo, arquétipos de todo verdadeiro milagre, possuem 
ainda com a revelação outras relações e funções significa- 
doras: 


1. Enquanto manifestações da caridade compassiva de Cris- 
to, que se inclina sôbre a miséria humana para aliviá-la (Mc VIII, 
1-3; Lc VII. 13; ete.), os milagres são sinal da bondade e bene- 
volência de Deus e, ao revelar a presença desta benevolência em 
Cristo (Tit. III, 4), predispõem a alma para ouvir e aceitar a sua 
Boa Nova. 

2. Enquanto anunciados pelos Profetas como uma caracte- 
rística da era messiânica (Isaias XXXV, 5-6; etc.), manifestam o 
cumprimento das divinas promessas com a vinda ao mundo do 
Enviado de Deus na pessoa de Jesus de Nazaré, o Messias pro- 
fetizado e esperado (Lc IV, 16-22). 

3. Enquanto obras de Cristo que transcendem tôdas as fôr- 
ças da natureza criada, manifestam a Divindade do mesmo Cristo 
e atestam que êle diz a verdade quando afirma ser o Filho de 
Deus. — Enquanto realizados pela onipotência comunicada ao 
Filho pelo Pai, constituem o testemunho do Pai em favor do Filho 
(Jo III, 35; V, 36-37). 

4. Enquanto obras comuns do Filho e do Pai “que está no 
Filho” (Jo V. 36; XIV, 10-11) e à luz dos ensinamentos de Jesus 
(Jo X, 37-38; XVII, 21-23). são uma revelação da vida trinitária 
em Deus. 

5. Enquanto vitórias sóbre as doenças e a morte — conse- 
quências do pecado, introduzido no mundo por Satanaz, o Inimigo 
— são um penhor e uma figura da vitória sóbre o pecado e sóbre 
Satanaz, um sinal sensivel da ação salvífica do Filho de Deus, que 
precisamente “veio ao mundo para destruir as obras do demônio” 
(1 Jo III, 8); são os símbolos das maravilhas sobrenaturais do 
mundo da graça e das renovações espirituais, que a doutrina e os 
sacramentos de Cristo operam nas almas. 

6. Enquanto maravilhas transcendentes realizadas no mundo 
sensível, são ainda o sinal prefigurativo das transformações que se 
darão, pelo fim dos tempos, no corpo humano e no universo físico: 
pois a Redenção deve renovar tudo o que foi atingido pelo pecado 
e, como anunciaram os profetas (por ex. Isaias XI, 5-9; XXXV), 
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restabelecer entre o homem e Deus e entre o homem e o 'mundo 
corpóreo a primitiva paz e harmonia perfeita, que existia no paraiso 
terreal antes da queda original. Então, a exemplo da ressurreição 
gloriosa de Cristo, o nosso corpo será revestido de incorruptibili- 


“geme e sofre como que dores de parto até o presente”, será liber- 
tada do seu estado atual de corrupção (Rom. VIII, 19-22), e 


haverá “um céu nôvo e uma terra nova” (II Petri III, 12-13; Apoc. 
XXI, 1) 


Tôdas estas funções dos milagres de Cristo (dispositiva, 
confirmativa ou jurídica, figurativa ou simbólica) implicam-se 
e esclarecem-se mútuamente. Devemos tê-las presentes, se qui- 
sermos compreender melhor a íntima relação existente entre 
os milagres de Cristo e a sua mensagem, cuja natureza pro- 
funda e sobrenatural analôgicamente nos manifestam (46la). 


ARTIGO TERCEIRO 


JESUS PROFETA 
] 


Se Jesus Cristo, nos Evangelhos, é Taumaturgo incomparável, 
é também o maior dos Profetas. Suas numerosas profecias consti- 
tuem um nôvo critério primário per se stans, 1. é, um argumento 
independente que por si só tem valor probativo (462). 


É bom notar que cada um dos argumentos até agora apre- 
sentados e dos que ainda acrescentaremos é por si mesmo sufi- 
ciente. Mas a sua pluralidade, além de reforçar a nossa convicção 
racional pela admirável riqueza das garantias divinas [cfr. nota 
26], ajuda a conhecermos mais intimamente e sob vários aspectos 
a figura divina de nosso Salvador Jesus Cristo, que tem à sua 
disposição a onipotência e a ciência infinita de Deus. 


TESE XIII. — Provou Cristo a verdade do seu testemu- 
nho pelas numerosas profecias que fêz e se realizaram. 


(461a) Cfr. no Gregorianum, 1962, Vol. XLIII-3, pp. 492-5L0, o 
artigo de R. LATOURELLE, 8.J., Miracle et Févélation, aqui esquemáâtica- 
mente resumido. 

(462) Cfr. M. LEPIN, Jésus Messie et Fils de Dieu, 6.% ediç., DP. 
3972-423. — PINARD DE LA BOULLAYE, Le Thaumaturge et le Prophôte, 
Conférences de 1931: IV, V e VI Conf. — DE GRANDMAISON, op. cit., II, 
p. 266-312. — H. FELDER, Jesus Christus, II, p. 117-148. — A. BENI, 07. 
cit., p. 229-261. — 3. FALCON, 0P. cit., p. 3817-340. — J. MORS, Op. cit., 
p. 286-294. — M. NICOLAU, op. cit., I, p. 3562-3970. — TROMP, op. cit., 
Pp. 290-302. 
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301. PRENOÇÕES. — Profecia, no seu sentido técnico 
e apologético, é o conhecimento e a predição, certa e determi- 
nada, de um acontecimento futuro, impossível de ser conhecido 


naturalmente pelo profeta no momento em que-o predio — 
À predição deve, pois, seguir-se a realização. É sômente 
quando tiver sido constatada a sua realização, que uma pro- 
fecia constitui por si só um argumento apologético certo. 
Sôbre a definição e a possibilidade da Profecia, sua reco- 
nhecibilidade e seu valor demonstrativo, veja o nosso I vol., ns. 


461-469. 


302. Apversarios. — Os Racionalistas e os Modernistas. 
Alguns negam a autenticidade e a historicidade de tôdas as pro- 
fecias de Jesus: seriam criações das comunidades cristãs, postas 
pelos evangelistas nos lábios de Jesus ou interpoladas no texto 
evangélico depois dos acontecimentos. — Outros aceitam sômente 
algumas predições acêrca da paixão e morte de Cristo, vendo nelas, 
porém, meros pressentimentos ou previsões naturais. — Segundo 
os Modernistas, Jesus teria errado quanto ao fim do mundo, jul- 
gando-o iminente. 

Como veremos pelos argumentos, estas afirmações são total- 
mente arbitrárias, exigidas unicamente pelo preconceito naturalista 
que rejeita, a priori, todo o sobrenatural. São mais um flagrante 
do método anti-científico, seguido pelos racionalistas no assunto da 
critica histórica dos Evangelhos. 

303. DourTriINA DA IGREJA. — O fato das profeelas de Jesus 
e seu valor como critério apologético certiíssimo e acomodado às 
inteligências de todos os homens, mesmo do nosso tempo, é ensi- 
nado na Enc. Qui pluribus de Pio IX (Denz. 1638), no I Conc. 
Vaticano (D. 1790) e no Juramento anti-modernista (D. 2145). 
E esta doutrina é proposta pela Igreja como contida na Sagrada 
Escritura e na Tradição. 


Donde a Tese: histôricamente, é certa; teolôgicamente, é de 
fé divina e católica. 


DEMONSTRAÇÃO 


304. ENUNCIADO DO ARG. — Segundo os Evangelhos, Je- 
sus Cristo predisse muitos acontecimentos futuros, que de fato 
se realizaram. 

Ora estas predições: são autênticas e históricas (verd. 
histórica); são verdadeiras profecias, que pressupõem uma 
intervenção extraordinária da ciência infinita de Deus (verd, 
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filosófica e teológica); e foram apresentadas por Cristo como 
sinais divinos da sua messianidade (verd. relativa). 


Logo com suas profecias provou Cristo a verdade do seu 


EXPOSIÇÃO. — Provas das Premissas: 


X. — Segundo os Evangelhos, Jesus Cristo predisse muitos 
acontecimentos, que de fato se realizaram. 


305. É uma simples constatação de quem percorre as nar- 
rativas evangélicas e as compara com a história. — É claro 
que não devemos incluir as predições relativas ao fim do mun- 
do, pois estas não foram nem devem ser realizadas, senão 
precisamente no fim dos tempos. — Tôdas as outras predições 
de Jesus (às quais acrescontamos logo a sua realização) podem 
ser reunidas nos seguintes grupos: 


A) Prelições relativas A SI MESMO: 


1.º) À sua Paixão e Morte. — São numerosas 
e foram referidas pelos quatro evangelistas. (Indicaremos ordi- 
nâriamente a referência de S. Mateus; é fácil encontrar os luga- 
res paralelos nos outros evangelhos) : 


a) Preqlientes alusões, por ex.: Mt IX, 15; XVII, 12; XX, 
22, 28; XXI, 37, 39; XXVI, 12. 

b) PE e claramente, por ex.: depois da confissão de 
Pedro (Mt I, 21); na Galiléia, depois da cura do menino pos- 
sesso (Mt XVII, 21-22); subindo para Jerusalém (Mt XX, 17-19); 
dois dias antes da Páscoa (Mt XXVI, 2). 

c) Descendo a pormenores bem determinados: 

— será atraiçoado por Judas: Mt XXVI, 21-25. — Realiza- 
ção: Mt XXVI, 47-50; Atos I. 16-20; 

— será abandonado por todos os seus discípulos: Mt XXVI, 
31. — Realização: Mt XXVI, 56; 

— será renegado por Pedro três vêzes antes do canto do galo: 
Mt XXVI, 34. — Realização: Mt XXVI, 69-75. 

— será entregue aos principes dos sacerdotes, aos escribas e 
aos anciãos, que o condenarão à morte, e entregarão aos Gentios, 
e escarnecerão dêle, e cuspirão nêle, e o flagelarão, e o farão mor- 
rer na cruz, mas ressuscitará ao terceiro dia: Mt XX, 17-19 e Mc 
X, 33-34. — Realização: leia-se a narração da paixão nos quatro 
evangelhos. 
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2.º) À sua Ressurreição. — Além de afirmar 
o seu poder de dar a sua vida e de retomá-la (Jo X, 18), anun- 
ciou repetidas vêzes sua ressurreição: 

simbolicamente, respondendo aos judeus que lhe pediam 
um sinal: — q p alando do seu co , 
e eu o reerguerei em três dias” (Jo II, 18-22); — b) como 
Jonas ficou no seio do monstro marinho, “assim o Filho do 
homem ficará três dias e três noites no seio da terra” (Mt 
XII, 38-40) ; 

explicita e claramente: quase sempre que falava na sua 
morte, acrescentava também que ressuscitaria. Assim: 


a) Depois da confissão de Pedro, “começou Jesus a mos- 
trar a seus discipulos que devia ir a Jerusalém para sofrer..., 
morrer e ressuscitar no terceiro dia” (Mt XVI, 21). 

b) Ao descer do Tabor, depois da Transfiguração, mandou 
Jesus aos três apóstolos que não falassem a ninguém desta visão, 
“até que o Filho do homem tenha ressuscitado dentre os mortos” 
(Me XVII, 9); 

c) Na Galiléia, aos doze apóstolos: “...e o matarão, e res- 
suscitará ao terceiro dia” (Mt XVII, 22): 

Novamente, antes da entrada triunfal em Jerusalém, 
“...e ressuscitará ao terceiro dia” (Mt XX, 19); 

e) Após a Última Ceia, disse aos apóstolos: “...Depois de 
ressuscitar, preceder-vos-ei na Galiléia” (Mt XXVI, 32). 

Nora. — As expressões “ao terceiro dia”, “até ao terceiro 
dia”, “depois de três dias”, “depois de três dias e três noites”, 
usadas indiscriminadamente pelos evangelistas, são equivalentes, 
nem ofereceram dificuldade alguma para os Judeus, pois era cos- 
tume tomar uma parte de dia por um dia inteiro (dia-noite). 


Estas predições foram conhecidas e atestadas pelos pró- 
prios inimigos de Jesus, como se vê quando foram pedir a 
Pilatos guardas para o sepulcro: Mt XXVII, 63-64. E todos 
entenderam tratar-se de uma ressurreição verdadeira, real e 
física. 

A sua realização, por causa da importância capital da Resa- 
surreição de Jesus, será provada à parte, na próxima tese. 


3.º) Predisse também o amor e o ódio de que será 
objeto até ao fim dos tempos. 

Já Simeão dissera de Jesus, menino de quarenta dias, que 
havia de ser “um sinal de contradição” (Lc II, 34). Com plena 


certeza, o próprio Jesus anunciou que seria odiado pelo mundo, 
apesar de ter afastado as causas que poderiam provocá-lo: vício, 
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ambição, violência... Anunciou igualmente que, depois da sua 
crucifixão, atrairia os corações ao seu amor (Jo XII, 32). Um 
amor maior que o do pai e da mãe, do filho e da filha, do espôso 
e da espõôsa, maior que o da própria vida (Mt X, 37-39; Lc XIV, 
26-27, 33). — Deu também os motivos dêste ódio e dêste amor. 

i - obras do 
mundo são más, porque o mundo não quer a Luz, nem pode rece- 
ber o Espírito de verdade (Jo III. 19-20; VII, 7; XIV, 17). Como 
motivo de irmos a Êle com amor e confiança indica esta mesma lei, 
que é um jugo suave e leve, que estabelece no coração do homem 
a ordem, e com a ordem a paz, uma paz que o mundo não sabe 
dar (Mt XI, 29-30; Jo XIV, 27). — E neste duelo de amor e 
ódio prediz, com trangúila segurança, o seu triunfo final: “Tende 
confiança, eu venci o mundo” (Jo XVI, 33). 


A Realização desta predição estende-se já por vinte séculos 
de história. Desde logo e em tôda parte, levantaram-se cruéis 
perseguições precisamente contra o nome “cristão”; ainda 
agora é a lei de Cristo que está sendo perseguida [cfr. infra, 
ns. 419-424]. Mas também quem foi amado como e quanto 
Jesus Cristo? Desfilam pelos séculos os mártires, os confes- 
sores, os santos, entre as grandes inteligências como entre as 
almas simples: cada geração contempla milhões de corações 
generosos que obedecem a Cristo, seguem seus mandamentos 
e seus conselhos, dedicami-lhe sua vida com úma constância e 
abnegação que nada desanima, com tal chama de amor que 
nenhuma tempestade pode apagar (463). 


B) Predições relativas AOS SEUS DISOIPULOS: 


306. Além da traição de Judas e da tríplice negação de 
Pedro acima mencionadas, 


a) A Pedro predisse a sua conversão (Lc XXII, 31-32) e 
o seu apostolado: será “pescador de homens” (Lc V, 10), a “pe- 
dra fundamental da Igreja (Mt XVI, 18), o “pastor supremo” de 
todo o rebanho, e morrerá mártir (Jo XXI, 15-19). 

Realização: a atuação predominante de Pedro na Igreja nas- 
cente consta nos Atos: seu martírio em Roma consta em documen- 
tos históricos, pela tradição e pela recente descoberta do seu túmulo 
debaixo da basílica de S. Pedro. 

b) De Maria Madalena, falando dos perfumes que lhe der- 
ramara sôbre os pés, predisse Jesus que onde fôr pregado o Evan- 
gelho, em todo o mundo, seria louvada a sua boa ação (Mt XXVI. 
13). 


(463) Cfr. PINARD DE LA BOULLAYE, op. cit., VI Oonferência. 
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A realização é evidente e já era aproveitada como argumento 
Meo ado por S. JoÃo Crisóstomo ( Adversus Judaeos, V, 2: 

c) Aos Apóstolos em geral, além da fuga no momento da 

ixê isse: 

a vinda do Espirito Santo: Jo XIV, 16, 26; Lc XXIV, 49; 
Atos I, 8. — A realização é descrita nos Atos II, 1-4. 

as perseguições por parte dos judeus e dos gentios: serão entre- 
gues aos sinédrios, vergastados, citados perante governadores e 
reis, mas receberiam assistência divina: Mt X, 17-21; Mc XIII, 
9-13; Lc XXI, 12-15. 

A realização é descrita nos Atos: os Apóstolos foram postos 
em prisão (IV, 3; V, 18), citados perante o Sinédrio (IV, 7; V, 
26-33), flagelados ('V, 40); os discípulos foram perseguidos e dis- 
persos (VIII, 1-3; IX, 1-2; XVI, 10; XXVIII, 22); Sto. Estêvão 
(VII, 58) e S. Tiago o Maior (XII, 2) foram martirizados. São 
Paulo foi apedrejado em Listra (XIV, 18), vergastado e aprisio- 
nado com Silas em Filipos (XVI, 22-24); ficou prêso em Jerusa- 
lém (XXI, 33), em Cesaréia (XXIV, 27), em Roma (XXVIII 
16, 30-31); teve que comparecer sucessivamente perante o pro- 
cônsul Galião (XVIII, 12-14), o Sinédrio de Jerusalém (XXII, 
30; XXIII), os governadores Félix (XXIV, 25-27) e Festo (XXV, 
6-9), o rei Agripa (XVI), Nero (II Tim. IV, 16-17). — As 
perseguições foram atestadas também por Flávio Josefo (Antigii- 
dades Judaicas, XX, 9), por Tácito (Anais, XV, 44) e por Sue- 
tônio (Vida de Cláudio, 25; Vida de Nero, 16). 

o poder de fazer milagres: Mc XVI, 17-18; Jo XIV, 12. 

A realização consta nos Atos: II, 43; III, 6-10; V, 12; VI, 
8; IX, 32-42; XIV, 7-11; XIX, 11-12; Rom. XV, 19; II Cor. XII, 
12; Gal. III, 5. 

as numerosas conversões que haviam de operar em todo o 
mundo: Mt IV, 19; Jo XV, 16; Atos I, 8. 

A realização consta pelas narrativas dos Atos, pelas Epístolas 
de S. Paulo às várias Igrejas por êle fundadas e pela história dos 
primeiros decênios do Cristianismo. 


C) Predições relativas A SUA IGREJA 


307. Predisse para a sua Igreja: a sua forma de sociedade, 
governada por um chefe supremo (Mt XVI, 18; Jo XXI, 15-18); 
a sua eficácia moralizadora (Mt XIII, 33; Lc XIII, 20-21) ; as 
heresias internas (Mt VII, 15: falsos profetas; XIII, 37-49: 
haverá nela bons e maus); as perseguições enternas (Mt X, 
17-19); Jo XVI, 1-4); a assistência divina e a sua permanên- 
cia vitoriosa contra todos os poderes do mal (Mt XVI, 18; 
XXVIII, 20; Jo XIV, 16). 
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A Realização é atestada pelos dois milênios da história da Igre- 
ja Católica. Cada século viu levantar-se novas tempestades, perse- 
guições sangrentas ou dissimuladas, das quais a Igreja — fato 
único na história das religiões — sob a guia segura dos sucessores 


de Pedro, saiu sempre vitoriosa, idê 
integralmente o Evangelho de Jesus Cristo, como veremos melhor 


nos argumentos que serão expostos infra, no Cap. IV. 


D) Predições relativas aos JUDEUS e à DESTRUIÇÃO 
de JERUSALEM e do TEMPLO: 


308. Aparecerão pseudo-messias, que seduzirão a muitos; 
haverá guerras e tumultos, grandes terremotos em vários luga- 
res, epidemias, fomes e sinais no céu, e os discípulos, já antes 
disso, serão perseguidos; Jerusalém será sitiada; será tempo 
então de fugirem os discípulos para os montes, porque haverá 
tribulações tais, como não as houve desde a criação do mundo 
até agora, nem haverá jamais; isso acontecerá quando a abo- 
minação da desolação estiver no lugar santo: Mt XXIV, 4-9; 
15-17; Mc XIII, 5-9, 14-16; Lc XXI, 8-12, 20-22. O Templo será 
destruido, não ficará pedra sôbre pedra (Mt XXIV, 2). A 
cidade será cercada de trincheiras, sitiada e apertada de todos 
os lados pelos inimigos, que a arrazarão, não deixando pedra 
sôbre pedra (Lc XIX, 43-44). Serão dias de vingança e de ira 
contra êste povo, seus filhos cairão aos fios da espada, serão 
levados cativos para tôdas as nações e Jerusalém será pisada 
pelos gentios, até se completarem os tempos das nações (Lc 
XXI, 22-24). E tudo isso se realizará durante esta geração 
(Mt XXIV, 34). 


A Realização é atestada por numerosas fontes históricas: 


1) Os pseudo-messias: Têodas, Judas o Galileu, e o Egípcio 
são mencionados nos Atos (V, 35-37; XXI, 38) e pelo historiador 
judeus Flávio Josefo nas Antigiiidades Judaicas (1. XX, ce. 5, n.º 1; 
c. VII, ns. 6 e 10) e na Guerra Judaica (1. II, c. 13, ns. 4 e 5), 
onde fala também de “muitos” que se diziam “enviados por Deus” 
e seduziam o povo (1. VI, c. 5, ns. 2 e 3). Cfr. também Tácito 
(Histórias, 1. V, ec. 13) e Suetônio (Vespasiano, c. 4). 

2) As guerras e sedições: guerras nas Gálias, no Danúbio, 
na Germânia, na Bretanha, contra os Partos (Tácito, Anais XII, 
13; XIII, 6-8. Suetônio, Nero, 39). As guerras civis de Galba, de 
Otão, de Vitélio e de Vespasiano (Tácito, Hist. 1, 2, 1); na Pales- 
tina, as revoltas dos Judeus sob Cumano (em 48-52) e G. Floro 
(em 64-66); os massacres entre judeus e gregos nas cidades de 
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Cesaréia, Ascalon, Ptolemaide, Tiro, Damasco, Alexandria.. (Flá- 
vio Josefo, Guerra Jud., II, 17, 10; 18, 1-8). Foi realmente, como 
diz Tácito, um período “fecundo em desgraças, de atrocidade pelos 
combates, de discórdia pelos tumultos e cruel na mesma paz.” 


numerosos terremotos devastaram a Ásia Menor, a Acáia, a Mace- 
dônia, Creta e a Itália. Em 61-62, foram particularmente atingidas 
Laodicéia, Colosse, Hierápolis; em 63, Nápoles, Pompéia, Her- 
culano foram sacudidas ou destruídas pelo Vesúvio (Tácito, Anais 
VII, 43; XIV, 27; XV, 22). — Duas grandes fomes sob Cláudio: 
a primeira, em 44, assolou Roma e a Palestina (Atos XI, 28; Flavio 
Josefo, Ant. Jud., XX, 5, 2; Suetônio, Vita Claudii, 18); da se- 
gunda, em 5l, diz Tácito que “era tida por prodigiosa” (Anais, 
XII, 43). As fomes seguiram-se epidemias, cujos lamentáveis efei- 
tos devastadores descreveu Tácito (Anais XIV, 27; XVI 13). 
Da fome e da peste em Jerusalém, durante o cêrco da cidade, fala 
Flavio Josefo (Guerra Jud., VI. 9, 3). 

4) Dos sinais no céu falam Tácito (Hist. V, 13) e Flavio 
Josefo (Guerra Jud., VI, 5, 3): um cometa em forma de espada 
foi visível em Jerusalém durante um ano inteiro; foram vistos nos 
ares uns carros cheios de soldados, que pareciam rodear as cidades; 
durante meia hora, viu-se uma luz extraordinária ao redor do altar 
e do Templo; ouviram-se, numa noite de Pentecostes, rumores e 
vozes como de ingente multidão bradando: “fujamos daqui”. 

5) Das perseguições dos discípulos já falamos acima; sua 
fuga para Pela, a leste do Jordão, no ano 67, é atestada por Euse- 
Bio (Hist. Eccles., III, 5, 3: MG 20, 221). 


6) Do assédio de Jerusalém e das tribulações dos seus habi- 
tantes deixou-nos Flávio Josefo, testemunha ocular, descrições es- 
pantosas: fome terrível, que chegou até à antropofagia e encheu 
as casas e as ruas de cadáveres que ficavam insepultos. Na cidade, 
para onde tinham vindo judeus de tôdas as partes por ocasião da 
festa dos Ázimos, 1.100.000 pessoas pereceram de fome, de peste 
ou pela espada romana. Dos sobreviventes, muitos foram enviados 
às minas no Egito; outros foram distribuídos por Tito pelas pro- 
víncias, a fim de serem expostos às feras nos teatros; os menores 
de 17 anos foram vendidos como escravos: 97.000 foram levados 
cativos “in omnes gentes” (Guerra Jud., V, VI, VII). 

7) A destruição de Jerusalém — com exceção das três tôrres 
mais altas e de uma parte do muro, deixadas como troféu e para 

uartel dos soldados romanos — foi tão radical que, ao dizer de 
lávio Josefo, nem sinal ficou de ter sido algum dia habitada 
(Guerra Jud., VII, 1,1). 

8) Quanto ao Templo, apesar da ordem dada por Tito de 
poupá-lo, foi devorado por um incêndio, que um soldado provocara 
e que nenhum esfôrço pôde debelar, e foi depois arrasado com o 
resto da cidade (Guerra Jud., VI, 4, 3-6; VII, 1, 1). — Em 363, 
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o imperador Juliano Apóstata quis reconstruí-lo, para dar um des- 
mentido à profecia de Jesus, mas só contribuiu para a sua mais 
completa realização, não deixando pedra sóbre pedra: como atesta 
o amigo do imperador, AMIANO MARCELINO (Rerum Gestarum, 
1. XXI c. 1 i 
vêzes um fogo misterioso saído da terra queimou vários operários 
Tape o lugar inacessível, e a obra teve que ser abandonada 

9) A dispersão dos Judeus e Jerusalém em poder dos gentios. 
até se completarem os tempos das nações (Lc XXI, 24), i. é, até 
se converterem os gentios (Rom XI, 26). De fato, desde o ano 
70, Jerusalém esteve sempre sob o domínio de não-judeus: Roma- 
nos, Persas, Saracenos, Francos, Turcos...; a grande maioria do 
povo judaico está ainda hoje dispersa pelo mundo. 

Como diz S. Paulo, as promessas de Deus são irrevogáveis; 
embora temporâriamente-endurecidos, os judeus permanecem o povo 
escolhido, “objeto de amor, por causa dos seus antepassados”; no 
fim dos tempos entrará a fazer parte da Igreja e será salvo (Rom. 
XI, 25-32). Esta união espiritual e conversão dependerá da reu- 
nião material de todo o povo na Palestina, ou não? Ignoramo-lo. 
Entretanto, como não pensar nas palavras de Jesus (Lc XIX, 
41-44) e num desígnio especial da Providência, ao ver êste povo, 
pouco numeroso, permanecer disperso pelo mundo, sem se amal- 

amar inteiramente. com outras raças, nem sucumbir sob os golpes 
e perseguições bimilenárias? 

10) "Tudo isso foi. profetizado no ano 30. E num intervalo 
de 40 anos — o tempo de uma geração (Mt XXIV, 34) — tudo 
estava realizado. 


309. OBJEÇÃO. — Mas Jesus Cristo errou anunciando, para 
dentro dos limites da sua geração, dois acontecimentos, que êle, 
seguindo a opinião dos seus contemporâneos, julgava simultâneos 
e iminentes, a saber: a destruição de Jerusalém e o fim do mundo. 
Pois disse, ao terminar o discurso escatológico: “Em verdade vos 
digo, não passará esta geração, sem que tudo isso aconteça”. (Mt 
XXIV, 34; Mc XIII, 30; Le XXI, 32). Assim a Escola Escato- 
lógica. 

Resposta. — 1) É falso que a opinião comum dos judeus 
contemporâneos de Jesus fôsse a iminência do fim do mundo, pois 
devia antes ser estabelecido e durar milênios o reino messiânico 
nesta terra [cfr. n.º 127: Crítica, d). 


(464) Confessa o fato o próprio Juliano, numa carta aos Judeus 
(Cfr. PINARD, Op. cit., p. 187, n.º 19) e confirmam-no vários escritores 
contemporâneos: Em 864, S. GREGÓRIO NAZIANZENO, Oratio in Julianum, 
II, 4: MG 865, 6685; pelo ano 884, 8. JOÃO CRISÓSTOMO, Quod Christus sit 
Deus, 16: MG 48, 835; Homilia 76 in Mt.: MG 58, 6955; em 388, s. AM- 
BRÓSIO, Epist. 40 (a Teodósio), n.º 12: ML 16, 1105; SÓCRATES, Hist. 
Eool, III, 20: MG 67, 428-432; BOZOMENO, Hist. Eooles., V, 22: MG 67, 
1281-1285. (Apud NICOLAU, 07. cit., p. 368). 
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2) É falso que Jesus considerasse os dois acontecimentos 
como simultâneos, pois disse que Jerusalém, depois da sua destrui- 
ção, seria pisada pelos gentios “até se completarem os tempos das 
nações” (Lc XXI, 24). 

—— 3) E falso 


iminente, pois: — a) disse que antes devia ser pregado o Evan- 
gelho a tódas as nações (Mt XXIV, 14; Mc XIII, 10) e prometeu 
para isso a sua assistência “até à consumação dos séculos” (Mt 
XXVIII, 20), o que significa evidentemente um lapso de tempo 
considerável; — b) pregou o Reino de Deus, que cresceria aos 
poucos, como a semente e como o fermento (Lc XIII, 18-21), até 
se tornar universal; — c) fundou a sua Igreja como sociedade visi- 
vel e hierárquica, que no meio das perseguições continuaria estável 
e vitoriosa contra todos os poderes do mal (Mt XVI, 18); pregou 
a sua moral como reforma eficaz e duradoura de tôda a humani- 
dade, e não como avisos apressados em véspera da crise final; — 
d) nunca as páginas evangélicas nos apresentam um Jesus domi- 
nado pela preocupação e a espera febril de um iminente cataclismo 
universal. — É, portanto, por todo o conteúdo evangélico, pela 
doutrina e pelo comportamento de Jesus, que é refutada a tese esca- 
tológica. Não pode uma exegese, que queira ser objetiva e sincera, 
prescindir de todo êste ensino e preferir-lhe umas poucas palavras, 
dando-lhes uma interpretação que está longe de se impor. Pois: 


4) No vers. “Em verdade vos digo...”, citado na objeção, 
o inciso “tudo isso”, segundo a interpretação moderna mais geral- 
mente aceita, refere-se, não ao fim do mundo, mas à destruição 
de Jerusalém e aos sinais precursores visíveis. Com efeito: 

a) Em Mc (XIII, 4) e em Lc (XXI, 7), a única pergunta 
mencionada é relativa Bo tempo e aos sinais precursores da des- 
truição do Templo e de Jerusalém. Logo é também a esta destrui- 
ção e aos seus sinais que se refere naturalmente a resposta de 
Jesus: “Em verdade vos digo, não passará esta geração, sem que 
tudo isso aconteça” (Mc XIII, 30; Lc XXI, 32). 


Em Mt, pelo contrário, são mencionadas duas perguntas dife- 
rentes: “Dize-nos quando acontecerá isso (a ruína do Templo que 
acabara Jesus de anunciar), e qual será o sinal da tua vinda e da 
consumação dos séculos” (Mt XXIV, 3). A estas duas perguntas 
deu Jesus duas respostas muito diferentes, que não se podem apli- 
car senão a duas datas bem distintas: 


no vers. 34: “Em verdade vos digo, não passará esta geração, 
sem que tudo isso aconteça”; 

no vers. 36: “Mas quanto àquêle dia e àquela hora, ninguém 
sabe, nem os anjos dos céus, mas sômente o Pai”. 


DR) 


Ora “aquele dia”, “o dia” é uma expressão consagrada para 
significar o último dia, o fim do mundo, o dia do juizo universal 
(Me VII, 22; Lc XXI, 34; I Tessal. V, 4 II Tessal. 1 10; II Tim. 
I 18). E Jesus não quis manifestar a época dêste último dia; ao 
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passo que para “tudo isso” anuncia uma realização próxima: du- 
rante aquela geração. 

Logo também em Mt, o “tudo isso” não pode referir-se ao fim 
do mundo, mas sômente à destruição de Jerusalém e aos seus sinais 
precursores, o ————————— 

b) Para o “tudo isso” haverá sinais sucessivos, que permiti- 
rão prever O seu avizinhar-se, como pelos brotos da figueira sabe-se 
que o verão se aproxima (Mt XXIV, 32-33; Lc XXI, 28-33) e 
serão acontecimentos limitados a alguns lugares, de modo que pode- 
rão os discípulos, segundo o conselho de Cristo, fugir em tempo 
e escapar ao perigo (Lc XXI, 20-21). 

Para “aquêle dia” final, pelo contrário, não haverá sinal deci- 
sivo que o faça conhecer de antemão; e ninguém poderá livrar-se 
dêle: porque sobrevirá repentinamente e como uma rêde apanhará 
todos os que habitam a face da terra (Lc XXI, 34-35); porque 
virá como o dilúvio, que surpreendeu os contemporâneos de Noé 
e a todos levou nas suas águas (Mt XXIV, 37-41): porque “como 
o relâmpago sai do oriente e aparece até ao ocidente, assim há de 
ser também a vinda do filho do homem” (Mt XXIV, 27; Lc 
XVII, 24). — Por isso acrescenta Jesus a advertência: vigiai e 


” 


orai, “porque à hora que não sabeis, virá o Filho do homem” 
(Me XXI . 44). 

Logo o “tudo isso” não pode referir-se “aquêle dia”, mas sô- 
mente à destruição de Jerusalém e aos seus sinais: o que de fato 
aconteceu durante aquela geração. 

Por conseguinte, também no seu contexto próximo (o discurso 
escatológico), estas palavras de Jesus aduzidas na objeção podem 
ser retamente explicadas, sem que elas impliquem em Cristo nenhum 
êrro e nenhuma contradição (465). 


KH. — Estas predições são autênticas e históricas (Verd. 
Histórica). 


310. A) São AUTÊNTICAS, i. é, escritas pelos próprios evan- 
gelistas. Pois: — a) acham-se em todos os códices e em tôdas 
as versões, não deixando a crítica textual margem alguma para 
dúvidas; — b) não menos que os milagres físicos, as predi- 
ções são coerentemente unidas com todo o conteúdo evangé- 
lico e estão inseridas intimamente na trama das circunstâncias 


(465) Para a exegese de todo o discurso escatológico, cfr., por ex., 
La Sainte Bible (PiROT), vol. IX, pp. 9311-821, 65656-568; vol. X, p. 
244-2562; — DE GRANDMAISON, 0p. cit., II, pp. 281-812, 457-463; — FEUIL- 
LET, Le disoours de Jésus sur la ruine du Temple, na Revue Biblique, 
1948, p. 481-503; 1949, pp. 61-93 e 340-364; — BONSIRVEN, Les Enseigne- 
ments de Jésus-Christ, p. 3931-355. 
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da doutrina e dos fatos da vida de Cristo (466). Suprimir em 
bloco tôdas estas predições, seria destruir o conjunto da nar- 


rativa evangélica e negar a sua autenticidade substancial: 
que-noniuem-crítico-sério-m-NiFEUEB E asa 


B) São HISTÓRICAS, i é, foram realmente pronunciadas 
por Jesus e não inventadas depois dos acontecimentos: 

Já provamos a sinceridade dos evangelistas e a impogsi- 
bilidade de engano na composição dos Evangelhos (cfr. ns. 
84-89]. Acrescentamos apenas algumas observações concernen- 
tes mais diretamente às predições. 

TI) Publicados enquanto viviam ainda muitas testemu- 
nhas oculares, amigas e inimigas, da vida e da pregação de 
Jesus, os Evangelhos foram logo reconhecidos como históricos. 
— Se as predições, tão explícitas e numerosas e muitas apre- 
sentadas como feitas em público, não tivessem sido realmente 
pronunciadas por Jesus e tranamitidas pela primitiva pregação 
apostólica, mas introduzidas fraudulentamente pelos evangelis- 
tas nas guas narrativas, estas novidades acrescentadas à pre- 
gação de Jesus e dos Apóstolos teriam sido imediatamente no- 
tadas e denunciadas pelos próprios Apóstolos e pelas outras 
testemunhas oculares e, consegiientemente, os nossos Evange- 
lhos teriam sido rejeitados, como o foram depois os apócrifos. 
É bom lembrar com que energia defendia S. Paulo a integri- 
dade absoluta da pregação primitiva (cfr. n.º 129, 2º, be o] 
e o culto rigoroso dos fiéis pelo ensino dos Apóstolos (cfr. 
n.º 112, 3.º, com as notas 199-203). 

2) As predições da paixão, morte e ressurreição de Jesus 
não foram como queria Loisy (467), umas invenções que 08 
evangelistas tiveram que fazer para dar de Jesus um conceito 
que respondesse às preocupações das primeiras gerações cris- 
tãs, acompanhando as suas idealizações acêrca da divindade 
de Jesus e os desenvolvimentos teológicos de S. Paulo. Pois: 


466) Por ex., as predições sôbre a ruína de pet fd Tojel o 
e a dispersão do povo judaico são confirmados: pelas pala 
vador às Filhas de Jerusalém no caminho para o Calvário éTe ra 
28-31); pelas suas queixas contra a cidade infiel (Mt XXIII, 35-88); 
pelas parábolas dos vinicultores homicidas (Mt XXI, 33-48), dos convites 
recusados (Lo XIV, 15-24), dos súditos rebeldes (Lo XIX, Fa ; a pre- 
dição da ressurreição está unida com a visão do Tabor (Mt X VII, 9; Mo 
IX, 8-9), com a expulsão dos profanadores do Templo (Jo II, 18-22), etc. 
(467) Les Evangilee Synoptigues, Ceffonds, 1908, II, p. 16, 60, 238 
seg. (Cfr. DE GRANDMAISON, 07. cit., II, p. 260-268). 
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Bá a) não se deu, nem se podia dar esta idealização [cfr. n.º 

b) já desde o início da pregação apostólica encontramos a 
fé na morte redentora, na ressurreição e na divindade de Cristo 
vê nos discursos de Pedro referidos pelos Atos; 

c) esta fé, o próprio S. Paulo declara explicitamente tê-la 
recebido da primitiva pregação apostólica (I Cor. XV, 3, 11), 
uns vinte anos antes da composição dos evangelhos; 

d) se não encontrara o seu fundamento nas palavras e nos 
atos de Jesus, como teria podido nascer esta fé nos Apóstolos? 

Logo nada tinham que inventar os evangelistas e, como vimos, 
não teriam sido aceitas as guas invenções. 

O fato de os Apóbtolos terem ficado surpreendidos e desani- 
mados pela paixão e morte de seu Mestre, não supõe necessâria- 
mente que Jesus nuncápeedissera sua paixão e morte; mas sim- 
plesmente que os Apéóstólos — por causa do seu conceito judaico 
de um Messias temporal;g político — não tinham penetrado o sen- 
tido destas predições, como repetidamente fazem notar os evange- 
listas: Mc IX, , 31; Le XVIII, 31-34; Jo XX, 9. E é por isso que 
Jesus, depois da sua” resdurreição, teve que lhes abrir o entendi- 
mento para que compreendessem as escrituras relativas à sua pai- 
xão, morte e ressurreição: Lc XXIV, 44-48. 


3) As predições da destruição de Jerusalém e do Tem- 
plo não podem-ter-sidó invenções posteriores aos acontecimen- 
tos, pois já foi estabelecido que os três Sinópticos, bem como 
os Atos dos Apóstolos, são anteriores ao ano 70 (cfr. ns. 62, 
66, 69). De fato: 


a) Falam sempre do Templo como ainda existente e supõem 
ainda em vigor as instituições e a vida social dos Judeus, na Pales- 
tina e em Jerusalém, tais como eram antes da catástrofe (cfr. 
nota 105]; 

b) Ao referirem profecias de fatos que sabiam já realizados, 
sempre os evangelistas, em especial Mateus, narram não só a pre- 
dição, mas também a sua realização. Como explicar que não fize- 
ram nem a mínima alusão à realização de uma profecia de tão 
grande importância apologética, se já se tivesse dado quando escre- 
viam os Evangelhos e os Atos? 

c) Se tivessem escrito depois do ano 70, teriam certamente 
distinguido e separado mais nitidamente os dois acontecimentos 
preditos no discurso escatológico: a ruína de Jerusalém e o fim 
do mundo; 

d) Os cristãos certamente conheceram as predições antes do 
ano 70, pois como já vimos, três anos antes retiraram-se nos mon- 
tes a leste do Jordão, seguindo o conselho dado por Jesus ao fazer 
a predição (Mt XXIV, 16). 
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Il. — Estas predições são verdadeiras profecias que su: 
põem uma intervenção ds ciência divina (Verd. Filosófica e 
Teológica). 

Cor cao oq SO O a q ur 

311. Provar a verdade filosófica de uma profecia, é fazer 

ver que o fato predito não podia ser conhecido naturalmente 

pelo profeta no momento em que fêz a predição. — Provar a 

verdade teológica é fazer ver que sômente Deus podia comuni- 
car ao profeta o conhecimento do fato predito. 

Esta dupla verdade é evidente quando os fatos preditos 
são futuros livres, dependentes de vontades livres, ou humanas 
ou divina: cfr. o nosso I vol. ns. 4986-467. 

Ora é precisamente o que se dá para o conjunto das pre- 
dições de Cristo: 

1) Notemos primeiro que foram predições claras, não 
ambíguas; precisas, com pormenores bem determinados; cer- 
tas, feitas com plena segurança: “Passarão o céu e a terra, 
mas as minhas palavras não passarão” (Mt XXIV, 35). 

2) A realização dos fatos preditos: — a) em muitos 
casos, dependia da livre vontade e intervenção de Deus (por 
ex., a ressurreição de Cristo, a vinda do Espírito Santo sôbre 
os Apóstolos, o poder de fazer milagres, o auxílio e a assistên- 
cia à Igreja...), a qual, evidentemente, só pode ser conhecida 
por revelação divina; — b) nos outros casos — com exceção 
dos terremotos, que também êles, aliás, eram naturalmente 
imprevisíveis — dependia do concurso de muitas vontades 
humanas livres, cujas decisões futuras só podiam ser conhe- 
cidas por Deus, para quem tudo é presente. 

Logo o conhecimento dos fatos preditos por Cristo supõé 
necessáriamente a intervenção da ciência divina. 


As profecias messiânicas do À. T. anunciaram vários dêstes 
fatos; nem todos porém, nem muito menos com tôdas aquelas deter- 
minações de tempo e de circunstâncias descritas por Jesus. Não 
portanto, simplesmente do A. 'T. que hauriu Jesus as áuas predi- 
ções. 

Conhecendo o ódio dos seus inimigos, podia Jesus prever natu- 
ralménte uma morte violenta com alguma probabilidade; não poréri 
com certeza, pois gozava do favor do povo, a quem seus adversá- 
rios temiam (Mc XIV, 1-2). Mas teria antes pensado na lapida- 
ção, da qual já tinha sido ameaçado (Jo VIII, 59); não na morte 
de cruz, pois a condenação a êste suplício era da alçada do gover- 
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nador romano, e Pilatos nunca se mostrara inimigo de Jesus, que 
nada fizera contra as leis romanas. Muito menos ainda podia Jesus 
prever naturalmente o momento (Mt XXVI, 2) e as particulari- 
dades da sua paixão e morte. 


o terceiro dia depois da sua morte? 

Pedro era um apóstolo fiel e dedicadissimo a Jesus. Era impos- 
sivel prever a sua negação, no momento mesmo em que manifes- 
tava a sua firme vontade de morrer com Cristo, e predizê-la com 
aquela precisão: uma tríplice negação, antes que o galo cantasse 
dues vêzes (Mc XIV, 29-31). 

Se fôsse um puro homem e sem assistência divina, como podia 
Jesus, humilde operário de Nazaré, predizer com tanta segurança 
que havia de suscitar, pelos séculos afora, um interêsse tão grande, 
a ponto de ser para sempre entre os homens o objeto do mais 
dedicado amor e do ódio mais implacável? 

Como podia humanamente proclamar, ainda poucos momentos 
antes de iniciar sua paixão, que seus discípulos, homens de mo- 
desta condição, desprovidos de todo meio humano e cheios de medo, 
dos quais acabara de anunciar a fuga e o abandono naquela mesma 
noite, serlam suas testemunhas impávidas até aos confins da terra, 
implantando em tôda a parte uma religião tão oposta às paixões? 
que a sua Igreja triunfaria e permaneceria invencível no meio de 
obstáculos e perseguições de tôda sorte? 

Quando pereciam estabelecidos o acôrdo e a paz entre seu 
Povo e os Romanos, como podia profetizar, para a sua geração, a 
ruína total de Jerusalém com tôdas aquelas calamidades e massa- 
cres sem presedentes? (A profecia de Daniel, IX, 26, não con- 
tinha os pormenores indicados por Jesus). 

Como prever naturalmente a dispersão pelo mundo e, contudo, 
a sobrevivência do povo hebreu, então nação tão pequena e des- 
prezada? 


É pois evidente a dupla verdade filosófica e teológica das 
predições de Jesus. Por conseguinte, estas predições consti- 
tuem verdadeiras profecias, i. é, milagres intelectuais que eu- 
põem a intervenção divina. 


IV. — Estas profecias foram feitas por Oristo pars con- 
firmar a sua mesalanidade (Verd. Relativa). 


312. Provar a verdade relativa, é fazer ver que estas pro- 
fecias foram apresentadas por Cristo como sinais divinos da 
verdade do seu testemunho sôbre si mesmo. — Ora isto consta: 

1) Explcitamente para algumas profecias: a traição de 
Judas: “Digo-vos isso agora, antes que aconteça, para que, 


PELA BUA RESSURREIÇÃO 409 


quando acontecer, creiais quem eu sou (= o Messias)” (Jo 
XIII, 19); — sua volta para o Pai: “E vos disse agora, antes 
que aconteça, para que creiais quando acontecer.” (Jo XIV, 

2) Implicitamente para as outras, pois tôdas são milagres 
da ciência infinita de Deus e, como vimos na tese precedente 
[n.º 208, 1.º), Jesus apresentou todos os seus milagres como 
sinais divinos da sua messianidade e divindade. 


3) Pelos objetos mesmos das profecias, que são o próprio 
Cristo, os seus discípulos, a sua Igreja, a difusão da sua reli- 
gião; numa palavra: a sua função messiânica. Estão, por con- 
seguinte, as profecias intimamente conexas com ela. 


313. Conclusão. — Não pode Deus pôr a sua ciência infi- 
nita à disposição do êrro e da impostura: seria tornar-se cúm- 
plice positivo do engano em que cairiam invencivelmente todos 
os homens [n.º 277). Constituem, portanto, as profecias um 
nôvo motivo de credibilidade, uma nova garantia divina da ver- 
dade do testemunho de Cristo, Messias e Filho de Deus, e da 
origem divina da sua religião, o Cristianismo. É uma garantia 
permanente, que podemos constatar, pois as profecias conti- 
nuam realizando-se sob os nossos olhos: o Templo destruído, 
a dispersão dos Judeus, a Igreja governada pelo sucessor de 
Pedro, dilatando-se sempre apesar das perseguições... 


ARTIGO QUARTO 


JESUS, O DIVINO RESSUSCITADO 


314. Predita por Jesus, a sua Ressurreição contém em el 
o duplo caráter de milagre físico e de profecia realizada. De 
todos os milagres operados por Jesus a sua própria ressurrei- 
ção foi o maior. Foi ela que reuniu de nôvo e transformou 08 
Apóstolos dispersos e desanimados. É o ponto central e essen- 
cial de tôda a pregação apostólica; ser apóstolo é ser testemu- 
nha da ressurreição de Cristo: Atos I, 22; III, 15; IV, 33; XII, 
30-31; 1 Cor. IX, 1 e XV, 11. 
A razão disso é porque ela constitui a suprema confirma- 
ção divina, a síntese e a coroa de todos os milagres. É o gran- 
de sinal apontado por Jesus, o critério mázimo da divindade 
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da religião cristã, o argumento básico da nossa fé. “Se Cristo 
não ressuscitou, escrevia S. Paulo, é vã a vossa fé...” (I Cor. 
XV, 14-17). — É sôbre a Ressurreição de Cristo que se alicerça 
a Igreja toda: (468) . 


realidade histórica e seu vales robativo (469). | 


TESE XIV. — Com a sus Kessurreição deu Cristo uma 
esplêndida prova da verdade do seu testemunho. 


915. ADVERBARIOS, :=-— Como era de esperar, os negadores 
do sobrenatural, Radionglistas de todos os matizes, encarniça- 
ram-se contra a Ressureição de Cristo, apresentando um pu- 
lular densíssimo de Ipóteses e teorias, cuja diversidade e vida 
efêmera já de per: ái' dão- uma prova da confusão extrema rei- 
nante nos seus arrajóia e da sua incapacidade de oferecer uma 
explicação sensatg:.é; Ginforme com os dados históricos. — Eis 
as principais (470). 

A origem da árenga na ressurreição de Cristo foi atri- 
buída: 

a) à freude dos. Apóstolos, que teriam roubado o corpo de 
Jesus e inventado a ps e as aparições: Fariseus, Celso, 
Reimarus; 

b) à morte aparente: Cristo não morreu realmente, mas teve 
apenas uma pag qual acordou no túmulo, aberto por um 


(468) É conhecida a 'resposta de Barras a Laréveillôre-Lepeaux, 
fundador da teofilantropia: “Sua religião não medra? Há porém um meio 
infalível de lhe assegurar o bom êxito: faça-se crucificar numa sexta- 
feira ... e procure ressuscitar no domingo seguinte!” (Apud DUPLESSY, 
op. oit., II, p. 295). 

(469) Cfr. DE GRANDMAIGON, 0p. cit., II, p. 8369-446; o túmulo 
vazio, p. 6503-506; ressuscitado no terceiro dia, p. 5606-510; deuses mortos 
e ressuscitados, p. 6510-688. — H. FELDER, Jesus Christus, II, p. 473-551. 
— E. ADAM, Jésus le Christ, p. 249-B11. — DUPLESBY, Apologétigue, II, 
p. 294-847. — F. M. BRAUN, résurrection de Jésus devant la critique 
moderno, na Vie Spinituelle, t. 68, 1940, p. 26-52. —. 3. 8CHMITT, Jésus 
ressuscitó dans la prédication apostolígue, Gabalda, Paris 1949. — 3. Gurr- 
TON, Le problême de Jésue, Divinitó ot Rósurreotion, Aubier, Paris 1952. 
— P. DE HAES, La Résurreotion de Jésus dans Vapologétique des cinquante 
derniôres annéos (Analeota Gregortana), Roma, Univ. Gregoriana, 1958, 
com ampla bibliografia de obras e artigos de autores católicos e não cató- 
licos. — Christus victor mortis, artigos no Gregorianum, 1958, vol. 
XXXIX — 2. — NICOLAU-SALAVERRI, 0p. cit., Pp. 870-889. — MORS, op. 
cit., p. 294-309. 

T (470) Cfr. TROMP, op. ocit., p. 274-276; NICOLAU, op. cit., DP. 
871-974. 
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terremoto; saiu e mostrou-se realmente aos discípulos, que o jul- 
aram ressuscitado: Gottlob Paulus, Schleiermacher, Calluaud, 
erder e muitos Teosofistas; 


c) a um mito oriundo do A.T. e das religiões orientais: 


d) a uma idealização e criação dos primei ã 
PSESSHaNr da sua Primitiva FE no ressurreição aimbaiaa do Cria 
i. é, na sua sobrevivência ideal no seio do Pai e nos corações dos 
fiéis, para a fé numa ressurreição física de Cristo, realmente redi- 
vivo em corpo e alma: assim, com algumas variantes, Harnack. 


Barth, Goguel, Guignebert e os Modernistas; 


e) a um sincretismo, que insensivelmente transformou Jesus 
num “Deus-Salvador” glorificado com uma ressurreição, à imita- 
ção dos “deuses mortos e ressuscitados” cultuados então nas reli- 
giões greco-orientais: Reinach, Gunkel, Bousset... 


É) a uma pura lenda, fruto da literatura popular e folclórica, 
que costuma concluir a vida dos seus heróis com o desapareci- 
mento do corpo (afanismo) e com aparições (teofania), 1. é, não 
se encontrando o corpo, nasce a crença de ter sido o herói assu- 
mido entre os deuses: Escola morfológica: E. Bickermann, Le Brun. 

Mas vê-se logo a impossibilidade, com tais teorias, de explicar 
o fato histórico da crença imediata dos primeiros cristãos em Cristo 
ressuscitado. Alguma coisa deve ter acontecido: os Apóstolos de- 
vem ter-se persuadido, de algum modo, que tinham visto Jesus 
redivivo. Eis o que muitos, para evitar o sobrenatural, tentam 
explicar com teorias psicológicas: 

g) de visões subjetivas dos discípulos, que tomaram por per- 
cepções e aparições reais o que não passava de alucinações e auto- 
-sugestões, sugeridas pelo tirdente desejo de rever seu Mestre: 
Renan, Weiss, Réville, A. Meyer, Hernack, Loisy, Goguel.. 

h) de visões objetivas, mas puramente espirituais e mêntais, 
parecidas com as visões dos místicos, que os discípulos confundi- 
ram com visões sensíveis de Cristo redivivo, fisicamente presente 
em corpo e alma: Le Roy, Sabatier, Keim, Lotze...; 


i) de visões de um ectoplasma, i. é, de uma “materialização” 
do corpo de Cristo, feita com matéria tirada dos discípulos pre- 
sentes (1). Assim, R. A. Hoffmann, W. Kuhaupt e os Espíritas; 

i) de uma experiência religiosa interna, de caráter não inte- 
lectual mas místico, na qual os discípulos “viam” a Jesus ressusci- 
tado: Protestantes conservadores. 


Estas teorias, construídas com esquemas inventados a 
priori, quando confrontadas com o conjunto dos dados evan- 
gélicos, deixam logo transparecer sua contradição, insuficiên- 
cia e futilidade, como veremos na exposição da tese. 
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316. DOUTRINA DA IGREJA. — 1) A ressurreição dê Jesus 
Cristo: — a) É um fato realmente histórico, histôricamente 
demonstrável e demonstrado: D. 2036, 2037; — b) E dogma 
de fé contido: em todos os símbolos (D. 2 e iii 13, 16, 20, 


cílios 1D. “255, 429, 429, 462, 709, 994). 

2) Cristo ressuscitou dentre os mortos com uma verda- 
deira ressurreição da sua carne (D. 344), por uma verdadeira 
re-união da sua alma com seu corpo (D. 422); e isso por seu 
próprio poder (D. 286). 

3) Que a ressurreição de Jesus seja um critério certo da 
sua messianidade divina: é uma verdade de fé contida na Sa- 
grada Escritura e cotno tal proposta pelo magistério ordinário 
da Igreja. Cfr. tambéin. -D. 1625 e 1638. 

Por conseguinte, à tese 6 de fé divina e católica. 


DEMONSTRAÇÃO 


317. Argumento Geral — Deus não pode confirmar com 
um milagre o &rro e a impostura [n.º 277). 

Ora a ressurreição de Oristo é um fato histórico incontes- 
tável, um milagre de primeira ordem, que o próprio Cristo pro- 
fetizou e apresentou como sinal divino da sua messianidade. 

Logo com sua “resgurreição provou Cristo a verdade do 
seu testemunho: é realmente o Messias e o Filho de Deus e q 
sua religião é divinamente revelada. 


As verdades filosófica e teológica são evidentes pela natu- 
reza mesma da ressurreição: já vimos que a ressurreição de 
um cadáver é um fenômeno que supera tôdas as fôrças criadas 
[n.º 295, a], um milagre divino indiscutível, como todos con- 
cedem. Bastará, portanto, provar a verd. histórica e a verd. 
relativa da ressurreição de Cristo. 


A. — PROVA DA VERDADE HISTÓRICA. 


Depois de constatarmos a autenticidade e antiguidade das 
Fontes e, consegiientemente, da crença da Igreja primitiva na res- 
surreição de Cristo (1), veremos o que nos atestam estas fontes 
sôbre a morte real de Jesus (II), sua sepultura (III) e o fato da 
sua ressurreição e das suas aparições (TV). 
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L — Antenticidade e antiguidade da pregação e da crença 
cristã acêrca da Ressurreição de Cristo. 


318. 1. *) Os quan ei ag narram pórmenorisada 


de écia Cristo. Estas aretivas são aaiidnticos. pois: po en- 
contram-se em todos os manuscritos, nas versões e nas cita- 
ções dos autores mais antigos, em tôdas as edições críticas 
[acêrca do final de Mc, cfr. n.º 116, 6); — b) estão intima- 
mente conexas com todo o conteúdo evangélico, como consta 
pelas numerosas alusões e profecias de Jesus (cfr. n.º 305, A, 
1.º e 2.º). — Ora os três Sinópticos foram divulgados entre os 
anos 50 e 62, quando viviam ainda os Apóstolos e muitas tes- 
temunhas oculares, e foram logo aceitos por todos como his- 
tóricos. Não teriam podido serem aceitos, se estas narrativas 
da paixão e da ressurreição de Cristo não combinassem com a 
anterior pregação oral dos Apóstolos e com os fatos presen- 
ciados também pelas outras testemunhas oculares. — Logo a 
pregação e a crença cristã acêrca da Ressurreição de Cristo 
é tão antiga quanto o próprio Cristianismo, como vão ainda 
demonstrá-lo os argumentos seguintes. 

2.º) Os Atos dos Apóstolos, cuja autenticidade e histori- 
cidade já demonstramos [ns. 147-153), foram publicados pelo 
ano 63. Também êles atestam ou pressupõem êstes mesmos 
fatos quase em cada capítulo, a começar pelo testemunho de 
Lucas “A êles (os Apóstolos) se manifestou vivo, depois da 
sua paixão, do que deu muitas provas, aparecendo-lhes por es- 
paço de quarenta dias e falando-lhes do reino de Deus...” 
(Atos, I, 3). 

3.º) 8. Paulo, cujo testemunho é de uma importância tôda 
particular, por ser o de um homem que estivera antes imbuído 
dos piores preconceitos contra a pessoa de Cristo: — nas suas 
Epístolas, mesmo nas mais antigas, anteriores nos Evangelhos 
e de autenticidade admitida por todos os críticos, refere-se fre- 
qlentemente à Ressurreição corpórea de Cristo, como a um 
fato universalmente conhecido e já por todos os fiéis firme- 
mente admitido: por ex., 1 Tessal.. IV, 13-14; II Oor., IV, 14; 
Rom., VIII, 11; — nas suas viagens apostólicas, a partir do ano 
45, prega em tôda a parte a morte, sepultura, ressurreição e 
aparições de Jesus: Atos XIII, 27-31; XVII, 3, 31; XXVI, 23. 
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— Na 1 Epist. aos Coríntios, já evangelizados por êle na sua 
segunda viagem, pelo ano 50, afirma que tudo o que lhes ensi- 
nara acêrca da ressurreição e das aparições de Cristo, era o 
que todos pregavam como verdade fundamental da nossa fé, 
o que podiam testifi i 

tos discípulos aos quais Jesus aparecera, o que êle mesmo rece- 
bera imediatamente dos Apóstolos (471), a saber: Cristo res- 
suscitou física e corporalmente, primícias e penhor da nossa 
própria ressurreição corpórea (I Cor. XV, 1-23). Ora Paulo 
se converteu no ano 36 e em 38/39 passou quinze dias -com 
Pedro, em Jerusalém. Logo, seis aúos depois da paixão e morte 
de Cristo, a crença na sua ressurreição corpórea já era dogma 
assente e pacífico nas primitivas comunidades cristãs. E isto 
vem confirmar o que os Atos nos contam dos inícios da pre- 
gação apostólica. 

4.º) Pedro, com efeito, depois da Ascensão do Senhor, pro- 
cede à escolha de um nôvo Apóstolo (em lugar de Judas, o 
traidor), para que “seja testemunha conosco da ressurreição” 
(Atos I, 22). — No dia de Pentecostes, perante a multidão dos 
judeus, reunidos “de tôdas as nações que há debaixo do céu” 
(MI, 5) e que foram testemunhas da paixão e morte de Jesus, 
atesta que “ôste mesmo Jesus ressuscitou-o Deus, do que nós 
somos testemunhas” (v. 32). Ninguém contradisse, pelo con- 
trário, “ficaram compungidos no coração” (v. 37) e batiza- 
ram-se perto de 3000 almas (v. 41). — Pouco depois, em outros 
discursos ao povo (III, 15) e perante o Sinédrio (IV, 10), 
novamente dá testemunho de Jesus de Nazaré, “a quem vós 
crucificastes, mas a quem Deus ressuscitou dentre os mortos”. 
O número dos convertidos sobe a 5000 homens. Os Príncipes 
dos Sacerdotes e os Saduceus, com ameaças, proibem a Pedro 
de falar ainda de Jesus, mas ninguém se atreveu a negar nem 
mesmo a pôr em dúvida a ressurreição de Cristo. — Por todo 
o contexto dêstes discursos, vê-se claramente que se trata de 
uma ressurreição física e corpórea: alusão ao túmulo vazio 
(UI, 24-35), os Apóstolos comeram e beberam com le, depois 
que ressuscitou dentre os mortos (X, 41). 


(471) “O Kai pardlabon, o que recebi” era o têrmo técnico, entre os 
judeus da Palestine, para indicar uma doutrina peoseniento da tradição 
oficial, do ensino autêntico. BENI, op. cit., p. 2183-214 
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É portanto um fato históricamente indiscutível, que 4 cren- 
ça na ressurreição corpórea de Cristo penetrou na Igreja ime- 
diatamente e de chofre, impondo-se a todos os seus membros 


como fundamento da fé cristã desde a primeira pregação apos- 


Nora. — Por conseguinte, a origem desta crença não foi de- 
vida à criação, formação e evolução, necessàriamente lenta, de 
um mito, de uma idealização, de uma lenda popular, ou de um 
sincretismo com as religiões de mistérios [acêrca dos “deuses sal- 
vadores e ressuscitados” destas religiões mitológicas, cfr. o que dis- 
semos no n.º 124, 4.º]. 


NH. — Cristo morreu realmente. 


319. 1I ARG. — Pelas Testemunhas oculares. 


Apresentam os quatro Evangelhos numerosas testemunhas 
oculares, que por motivos diversos (amor, ódio, dever de ofi- 
cio) estavam sumamente interessadas em verificar tudo com 
muito cuidado. 

Ora tôdas estas testemunhas constataram, sem sombra 
alguma de dúvida, a morte real de Jesus: 


os amigos (Maria Santíssima, João, José de Arimatéia, Nico- 
demos, as santas mulheres): nunca teriam sepultado Jesus, sem 
terem antes a plena certeza da sua morte real. Como teria consen- 
tido nisso sua Mãe? 

os inimigos (os Príncipes dos Sacerdotes, os Fariseus), que 
desde muito tinham decretado a morte de Jesus, não teriam aban- 
donado o Calvário, nem permitido aos discípulos que tomassem o 
corpo e o sepultassem, sem se assegurarem antes da morte verda- 
deira; afirmaram esta morte, quando foram pedir a Pilatos guar- 
das para o sepulcro (Mt XXVII, 62-65); nem a pegar quando 
Pedro, 52 dias depois, perante o povo (Atos II, 23; III, 15) e 
perante êles próprios (TV, 10), os acusa de terem matado a Jesus 
de Nazaré. 

os neutros (Pilatos, o centurião, os soldados): Pilatos, que 
condenara Jesus à morte e mandara executar a sentença, não entre- 
gou a José de Arimatéia o corpo de Jesus antes de se certificar 
com o centurião da morte real (Mc XV, 42-45; Jo XIX, 25-27). 
A pedido dos fariseus, enviou soldados para acelerar a morte dos 
condenados quebrando-lhes as pernas; os soldados porém “che. 
gando a Jesus, como o vissem já morto, não lhe quebraram as per- 
nas...” (Jo XIX, 31-34). 


(472) Cfr. scHMITT, op. cit., p. 3-61. 
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Seria absurdo supor que tôdas estas testemunhas, tão 
atentas e de interêsses tão opostos, se enganaram ou menti- 
ram. — Logo, Jesus morreu realmente. 


320. IH ARG. — Pelas Causas da Morte 


luta certeza da morte real de Jesus nos dá a consi- 


deração dos tormentos da Paixão, da lançada e do modo judaico 
de sepultar: 

1) Agonia prolongada, com seu abundante e debilitante 
suor de sangue; — a flagelação segundo o modo romano, tão 
cruel que não raro por si só causava a morte; — a coroação 
de espinhos, que a golpes foram fincados na cabeça e na nuca; 
— o caminho para o Oalvário: vendo Jesus desfalecer sob o 
pêso da cruz, tiveram os soldados que requisitar Simão o Cire- 
neu para ajudá-lo. 

2) A Orucifizão, que determina uma grave e progressiva 
perturbação da respiração e da circulação, até causar a morte 
por asfixia no meio de indizíveis espasmos, mais ou menos râpi- 
damente conforme o estado físico do condenado e o modo como 
está suspenso na cruz (473). 

3) A lançada no peito: chegando os soldados a Jesus, 
“como o vissem já morto, não lhe quebraram as pernas, mas 
um dêles abriu-lhe o lado com uma lança, e imediatamente saiu 
sangue e água. E aquêle que viu deu testemunho disso, e o 
seu testemunho é verdadeiro” (Jo XIX, 33-35). Esta lançada, 
evidentemente dada pelo soldado para tirar tôda e qualquer 
dúvida, penetrou profundamente (Tomé poderá colocar a mão 
na ferida) e deve ter traspassado o coração. Constitui, por- 
tanto, a prova científica da morte real de Jesus (474). 

4) A sepultura: como os judeus costumavam sepultar, o 
corpo de Jesus, juntamente com 100 libras de aromas (mistura 
de mirra e de áloes), foi envolvido num grande sudário, amar- 
rado nas mãos, nos pés e no pescoço e colocado num sepulcro 


(478) Cfr. o Dr. P. BARBET, La passion de N. S. Jésus-Christ selon 
lo ohirurgien, 2º édit.., Dillen, Issoudum (Indre) 1950, p. 94-95; — o Dr. 
R. W. HYNEK, La passiono di Cristo, studiata dalla scienza medica, cap. 
VI, na trad. port. das “Vozes”, pp. 87-97. 

(474) Sôbre a fisiopatologia da crucifixão, segundo observações ex- 
perimentais de vários médicos nestes últimos tempos; sôbre a ferida do 
lado e a saída de sangue e água (serosidade), como prova da morte real: 
cfr. MARCOZZI, no Gregorianum 1958, XXXIX-2, pp. 440-451. 
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escavado na rocha e fechado por uma grande pedra (Jo XIX, 
39-42 e lugares paralelos) : se ainda respirasse, com tudo isso 
Jesus teria ficado pasoeado 

Ê 


Nora. — Quanto à hipótese da “morte aparente”, aventada 
por Paulus e Schleiermacher no séc. XIX, foram os próprios racio- 
nalistas que a refutaram e ridicularizaram, mostrando-lhe as impos- 
sibilidades fisicas e morais; de modo que, como afirma o raciona- 
(sp att pode a apologética poupar o trabalho de discutí-la 


HI. — O corpo de Jesus Oristo foi sepultado num túmulo 
particular. 


321. 1.º) Narram os quatro Evangelistas que José de Ari- 
matéia, homem rico, membro do Sinédrio e discípulo secreto 
de Jesus, foi pedir a Pilatos e obteve o corpo de Jesus. Envol- 
vendo-o numa síndone juntamente com os aromas, depositou-o 
no seu próprio sepulcro nôvo, escavado na rocha, é rolou uma 
grande pedra para fechar a entrada. Os Príncipes dos Sacer- 
dotes e os Fariseus, lembrados das predições de Jesus acêrca 
da sua ressurreição, selaram a pedra e colocaram guardas ao 
sepulcro: Mt XXVII, 57-66 e lug. paral 

2.º) 8. Paulo: — a) na sua 1 Epíst. aos Coríntios (XV, 
4) afirma, como verdade tradicional, que “Cristo foi sepulta- 
do”. Ora o verbo usado (tápto) significa sempre a sepultura 
ordinária e no aoristo pasalvo (etáfe) uma sepultura honorí- 
fica (a do rico: Lo XVI, 22; a de Davi: Atos II, 20); — 
b) aos judeus de Antioquia de Pisídia diz que o corpo de Jesus 
foi colocado num túmulo: in monumento (Atos XIII, 29). 

3.º) 8. Pedro, no seu primeiro discurso, no dia de Pente- 
costes (Atos II, 24-32), alude ao túmulo de Jesus achado vasio 
depois da Ressurreição, como logo veremos. 

Numa palavra, tôdas as fontes históricas atestam uma 
sepultura regular e honrada. 

Êstes testemunhos encontram uma confirmação nas legia- 
lações e nos costumes do tempo de Jesus: 


(475) neUuss, Histoire évangólique, p. 701. Cfr. apud DUPLESSY, 
op. oit., II, p. 8306-307, outras citações de Strauss, Réville, Renan. 
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a) A legislação romana determinava que fôsse entregue o 


co do condenado a quem o pedia para sepultá-lo (Digestum 
XLVIIL, 24). Segundo Suetônio (Augustus XT, 1.s.), êste uso 
já existia no tempo de Augusto. 

b) Se em ca It 
lançados numa fossa comum, certamente não era êste o uso geral 
no tempo de Cristo, como se vê pela sepultura do protôómártir Sto. 
Estêvão (Atos VIII, 2). E no caso de Jesus, que predissera a 
sua ressurreição, tinham todo o interêsse os Sacerdotes e Fariseus 
em conservarem o cadáver sob a sua vigilância. 

c) Segundo a Mischna (Sinédrio 6, 5 ss.), para os supli- 
ciados deviam estar preparados túmulos, onde eram depositados até 
completa decomposição. Seus ossos eram então transladados para 
o sepulcro da família. Tratava-se, portanto, de uma inumação iden- 
tificável. — O recurso a êstes túmulos, que visava evitar contatos 
desonrosos para os defuntos já sepultados no sepulcro familiar, 
perdia a sua razão de ser quando estava à disposição um sepulcro 
nôvo, no qual ninguém ainda tinha sido depositado, como era o 
José de Arimatéia (Mt XXVII, 60 e Lc XXIII, 53) (476). 


IV. — Cristo ressuscitou verdadeiramente 


A alma de Cristo, saída do corpo no momento da morte, 
ao terceiro dia voltou a informar e reanimar aquêle mesmo 
córpo, que sofrera na Paixão, morrera na Cruz e fôra sepultado. 

I ARG. — Pelo Fato do túmulo vazio (477). 

322. ENUNCIADO. — Ao terceiro dia depois da morte de 
Jesus, o túmulo foi encontrado vazio (1). Ou o corpo de Jesus 
saiu por si mesmo, ressuscitado; ou alguém o retirou, ainda 
em estado de cadáver. 


Ora esta segunda hipótese é inadmissível (II). 
Logo Jesus ressuscitou verdadeiramente. 


EXPOSIÇÃO do ARG. 
L — O Fato do TOMULO VAZIO. 


323. 1) É atestado nos Evangelhos: a) pelas santas mu- 
lheres, ao voltarem do sepulcro na manhã de domingo (Mt 


(476) Cfr. F.-M. BRAUN, La sépulture de Jócus, na Revue Biblique, 
t. 45, 1986, p. 84-58. — ECHMITT. 0P. cit., p. 100-180. — E. DHANIS, 
L'ensevelissement de Jésus et la visito au tombeau, no Gregorianum 1958, 
XXXIX-2, p. 405-408. 

(477) Cfr. DUPLESSY, op. cit., p. 8310-822, que aqui resumimos. 
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XXVIN, 1-8; Mc XVI, 1-8; Lc XXIV, 1-11; Jo XX, 1-2); — 
b) pelos apóstolos Pedro e João, que foram verificar (Lc XXIV, 
12; Jo XX, 3-10); c) retos diderçes dos pl se 


furtado pelos discípulos (Mt XXVII, 11-15). 
2) É pressuposto como notório por S. Pedro, no seu dis- 
curso do dia de Pentecostes: 


Querendo confirmar a ressurreição de Cristo, mostrando que 
fôra profetizada, alega Pedro o Salmo XVI e particularmente o 
vers. 10: “Não deixarás a minha alma no inferno (o scheol, o 
limbo dos justos), nem permitirás que o teu Santo veja a corrup- 
ção”. Aplica êste versículo a Jesus e não a Davi, dando como 
prova o fato de Davi não ter ressuscitado, pois: “foi sepultado e 
seu túmulo está ainda hoje entre nós”, 1. é, os seus restos estão 
ainda no túmulo que permaneceu intato. “Mas, como era profeta... 
viu de antemão e anunciou a ressurreição de Cristo, (dizendo) 

ue não foi deixado no inferno, nem o seu corpo viu a corrupção. 
Ã Este Jesus Deus ressuscitou, do que todos nós somos testemu- 
nhas.” (Atos, II, 27-32). — Uma tal argumentação, feita em Jeru- 
salém 52 dias depois da sepultura de Jesus, nenhum valor podia 
ter, se não fôsse notório na cidade que o túmulo fôra achado vazio: 
senão estaria Jesus no mesmo caso que Davi (478). 


3) Nunca os Apóstolos se teriam atrevido a pregar a res- 
surreição âquêles mesmos que, poucos dias antes, tinham pre- 
senciado a paixão e morte de Jesus, nem esta pregação teria 
convencido a ninguém, se o túmulo vazio não fôsse para todos, 
amigos e inimigos, um fato absolutamente fora de dúvida e 
fâàcilmente verificável. 


IH. — INADMISSIBILIDADE da KEMOÇAO do Cadáver 


324. Quem teria tirado o cadáver do túmulo? — Ou os 
Judeus inimigos de Jesus, ou os Discípulos. 


A) Teriam sido os Judeus, por ordem do Sinédrio? 

Esta suposição é: — a) totalmente gratuita: nenhum do- 
cumento histórico faz dela nem a mínima alusão; — b) ínve- 
rossimil: temiam os Judeus que o desaparecimento do corpo 
pudesse fazer crer na ressurreição predita por Jesus para O 
terceiro dia; por isso é que puseram guardas no túmulo; não 
iriam, pois, êles mesmos contribuir para uma tal crença fazendo 


(478) Cfr. DHANIS, loo. «» PD. 408-410; cfr. também R 402-404: 
provável alusão ao túmulo pias na 1 Epist. aos Cor. XV, 3 
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desaparecer o corpo; — ce) inadmissível: se o corpo êstava em 
seu poder, quando os apóstolos, poucos dias depois, começaram 
a pregar públicamente a ressurreição de Jesus, os Judeus te- 
riam logo funcao esta Pregação com um argumênto peretape 


(IV, 1.23) (o) embaraço ea má A dos membros do Sinéário 
perante e pregação de Pedro. 


B) Foram, por ventura, os Discípulos? 

A alguns guardas, que vieram relatar os acontecimentos 
do sepulcro, os príncipes dos escerdotes e os anciãos “deram 
avultada soma de dinheiro, com esta ordem: Dizei: Os seus 
discípulos vieram de noite e o furtaram, enquanto nós dormia- 
mos”, — e se 0 governador o souber, nós o aplacaremos e aten- 
deremos à vossa segurança”. (Mt XXVIII, 11-15). — Tal foi 
a origem dêste boato, que Mateus, eem receio de ser desmen- 
tido, narra no seu evangelho, escrito e divulgado, poucos anos 
depois, entre os próprios Judeus de Jerusalém e da Palestina. 

É uma suposição absolutamente inadmissível: 


1) Os discípulos não quiseram roubar o corpo: 

Ninguém, hoje, nem entre os críticos racionalistas, põe em 
dúvida a honestidade dos Apóstolos. — Para que roubar o corpo? 
Para inventar uma ressurreição e fazer adorar pelo mundo um 
homem crucificado e morto, que, se não ressuscitasse, os teria enga- 
nado miserâvelmente? — Que vantagem podia movê-los a tama- 
nha impostura? Nenhuma. Pelo contrário, nesta terra, persegui- 
ções e morte, a exemplo do Mestre; na outra vida, o castigo eterno. 
Como dirá S. Paulo, se Cristo n o ressuscitou, “somos de todos 
os homens os mais dignos de lástima” (1 Cor. XV, 19). — Logo, 
a não ser por uma loucura coletiva, não podiam os apóstolos cogi- 
tar em roubar o corpo e fingir uma ressurreição. 


2) Mesmo que o tivessem querido, não o teriam conseguido: 

a) nem por violência contra os guardas: mesmo na hipótese 
improvável de vencerem, teriam sido perseguidos, como violadores 
de Prue que as leis romanas castigavam até com a pena ca- 
pital; 

b) nem por corrupção dos guardas: êstes não teriam consen- 
tido, pois teriam que der conta do desaparecimento do corpo; a 
disciplina romana era severissima com as sentinelas, e nem Pilatos, 
nem os Judeus teriam aceito qualquer desculpa (479). Além disso, 


(479) Se os guardas aceitaram a oferta dos Príncipes dos 8acer- 
dotes, é porque, como vimos, juntamente com o dinheiro vinha também a 
garantia da imunidade: coisa que os apóstolos, homens do povo e sem 
influência, evidentemente não podiam prometer. 
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seria muito arriscado: quem podia garantir que todos os guardas 
manteriam o segrêdo? 

c) nem por fraude, sem que os guardas percebessem: impos- 
sível aproximar-se por fora sem serem vistos; impossível cavar um 
túnel na rocha em tão pouco tempo e sem serem ouvidos, e teriam 

- ; eus não 
teriam deixado de mostrar a todos como prova do roubo do cadá- 
ver. Os discípulos teriam sido suspeitados e perseguidos por viola- 
ção do sepulcro. 

Mesmo que o tivessem conseguido, não teriam podido 
implantar no mundo esta impostura. — Para isso: 

a) fôra necessário que todos os apóstolos e cúmplices perse- 
verassem na sua infâmia e a sustentassem por tôda a vida, no meio 
das perseguições e nos tormentos do seu martírio: ninguém dá 
voluntâriamente a vida por aquilo que sabe ser um mal; encon- 
tra-se quem, na tortura, falseie a verdade para viver; quem a fal- 
seie para morrer, nunca; 

b) fôra necessário que os milhares de judeus convertidos 
desde as primeiras pregações apostólicas: — ou consentissem nesta 
impostura, da qual nenhuma vantagem podia resultar, sem que 
ninguém, ao depois, traisse o segrêdo por imprudência, ou movido 
pelo remorso oi pelo temor, nas perseguições que quase logo asso- 
laram os cristãos da Palestina; — ou se deixassem convencer sem 
exigir provas num assunto tão fundamental, como a ressurreição 
de Cristo, e ficassem enganados tão cegamente que ninguém des- 
cobrisse nem mesmo suspeitasse nunca a mentira; 

c) fôra necessário que também os Sacerdotes e Fariseus, ape- 
sar do seu ódio, estivessem tão profundamente persuadidos da 
inocência dos apóstolos e da realidade da ressurreição, a ponto 
de nem tentarem abrir um inquérito, que fâcilmente teria desmas- 
carado qualquer impostura ou engano que houvesse. 

Ora tudo isso é um cúmulo de impossibilidades, em oposição 
absoluta aos princípios mais fundamentais da psicologia humana. 


É portanto inadmissível que os discípulos tenham furtado 
o corpo. 

ConcLusÃo. — Fica, por conseguinte, únicamente a pri- 
meira alternativa: Jesus saiu do túmulo por si mesmo, ressus- 
citado. E a descoberta do túmulo vazio não é “uma questão 
vã e insolúvel”, como queria Renan, ou um pormenor Isolado, 
mas um fato demonstrado em perfeita harmonia com a se- 
qliência dos acontecimentos narrados nos documentos históri- 
cos, com o testemunho dos Apóstolos e com a crença na res- 
surreição de Cristo da Igreja primitiva. 


325. CONFIRMAÇÃO pelo comportamento dos inimigos de 
Jesus. 
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Os guardas referiram os acontecimentos que viram e ouvi- 
ram no sepulcro (Mt XXVIII, 24, 11). Entretanto, nem os 
Romanos nem os Judeus os castigam. É sinal que tiveram. 
certeza da sinceridade do depoimento e da inculpabilidade dos 
guardas e, por conseguinte, do caráter extraordinário dê 
acontecimentos. 

Os Judeus tomam tôdas as precauções para vigiar o cadá- 
ver de Jesus, mas procedem depois como quem tem plena cer- 
teza da Ressurreição. Com efeito: — a) Fazem acusar os dis- 
cipulos de terem roubado o corpo. Entretanto, nunca os per- 
seguem por êste motivo: estavam, pois, mais do que certos da 
inocência dêles e, consegiientemente, de ter Jesus saído vivo 
do sepulcro. — b) Aos Apóstolos que pregam a Ressurreição 
impõem silêncio, ameaçam, prendem, mandam açoitar (Atos V, 
4042); quanto a refutá-los, a negar a ressurreição, nem se- 
quer se atrevem a tentá-lo (IV, 13-18). Perturbam-se, consul- 
tam-se, mas só sabem enfurecer-se (V, 33), exasperar-se, ran- 
ger os dentes, tapar os ouvidos e matar (VII, 54-58), como 
quem se vê impotente diante de um fato que se impõe à inte- 
ligência, mas que a vontade se recusa a aceitar (480). 


IH ARG. — Pelas Aparições de Jesus. 


326. ENUNCIADO. — As fontes canônicas atestam que du- 
rante quarenta dias, em circunstâncias, em lugares e a pessoas 
muito diversas, aparéceu Jesus Asicamente redivivo no seu pró- 
prio corpo, em estado glorioso (1). 

Ora estas aparições não foram invenções dos Apóstolos, 
mas aconteceram historicamente (II). Não consistiram em 
alucinações subjetivas, nem em visões místicas espirituais; mas 
foram verdadeiras percepções sensíveis de Jesus redivivo, fisi- 
camente presente em corpo e alma. (II) 

Logo Jesus ressuscitou verdadeiramente. 


EXPOSIÇÃO DO ARG. 
I — O TESTEMUNHO das Fontes 


327. Percorrendo os Evangelhos, as Epístolas paulinas e 
os Atos, encontramos mencionadas explicitamente doze apari- 


(480) Cfr. MORS, Op. cit., p. 300. 
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ções, feitas em circunstâncias, em lugares e a pessoas diversas. 
Mas é provável que tenha havido ainda outras, pois lemos nos 
Atos (I, 3) que Jesus forneceu a seus Apóstolos muitas pro- 


vas de estar vivo, aparecendo-lhes por espaço de quarenta dias 


A) A ordem das aparições mencionadas parece ser a se- 
guinte: 

1) A Maria Madalena, na manhã do dia de Páscoa, perto 
do sepulcro: Mc XVI, 9-11; Jo XX, 11-18. 

2) Às Santas Mulheres, nesta mesma manhã, ao volta- 
rem do túmulo: Mt XXVII, 9-10. 

3) AS. Pedro, durante o dia de Páscoa: Lc XXIV, 34. 

4) Aos dois discípulos no caminho de Emaús, na tarde 
do mesmo dia: Mc XVI, 12-13; Lc XXIV, 13-35. 

5) Aos Apóstolos sem Tomé, reunidos no cenáculo, no 
fim do dia de Páscoa: Mc XVI, 14; Lc XXIV, 36-43; Jo XX, 
19-23. 

6) Aos Apóstolos com Tomé, no mesmo lugar, oito dias 
depois: Jo XX, 26-29. 

7) A cinco Apóstolos e dois discípulos, nas margens do 
lago de Tiberíade: Jo XXI, 1-23. 

8) Aos onze Apóstolos, num monte da Galiléia: Mt 
XXVIII, 16-20. 

9) A quinhentos discípulos reunidos: 1 Cor. XV, 6. 

10) A S. Tiago, mencionada por S. Paulo sem indicação 
de lugar: 1 Cor. XV, 7. 

11) Aos Apóstolos, em Jerusalém e terminando no monte 
das Oliveiras com a Ascensão: Lc XXIV, 44-53; Atos I, 4-11. 

12) AS. Paulo, no caminho de Damasco, no ano 36: 1 
Cor. XV, 8; Atos IX, 17, 27; XXII, 14-15; XXVI, 15-16. 


328. B) Estas aparições são apresentadas como visões 
objetivas, sensíveis e corpóreas, do próprio Cristo redivivo 
(481): 

1) Os Evangelhos referem múltiplos sinais evidentes de 
Cristo redivivo, realmente presente em corpo e alma: 
Jesus é visto, fala, é ouvido; às santas mulheres permite que 


lhe beijem os pés; caminha e fala com os discípulos de Emaús, 
senta-se à mesa com eles; faz-se tocar e apalpar pelos apóstolos: 


(481) Cfr. HERVÉ, op. cit. Pp. 200-204; FALCON, op. cit. p. 842-948. 
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“tocai e constatai, pois um espírito não tem carne nem ossos, como 
vós vêdes que eu tenho” (Lc XXIV, 39); diante dêles pôs-se a 
comer peixe e mel (ibid., v. 42-43 e cfr. Atos X, 41). 

Ê o mesmo corpo que sofrera, fôra crucificado e sepultado: 
aos Apóstolos Jesus mostra as mãos e os pés: “Olhai as minhas 
mãos e os pés; 

ira ver os sinais dos pregos e pôr a mão na ferida do lado, manda 
po “Chega aqui o teu dedo e vê as minhas mãos, avança a tua 
o e no no meu lado, e não sejas incrédulo mas fiel”. (Jo 


a o corpo redivivo, Informado pela alma humana, pois exerce 
Cristo diante dos discipulos atividades da tríplice vida: vegetativa, 
comendo e bebendo; sensitiva, vendo, ouvindo, pe ; inte- 
lectiva, discorrendo sôbre as Escrituras e o Reino de Deus. — Esta 
alma é a mesma que tivera antes da morte, pois Jesus lembra e 
explica aos Apóstolos ag palavras que lhes dirigira durante a sua 
vida mortal (Le XXIV, 


2) Também:'8. Paulo testifica uma ressurreição corpórea: 
Na gua 1 Epístola aos Coríntios, cap. XV, diz que “Cristo 
morreu... e :fól sepultado e ressuscitou ao terceiro dia” (va. 
3-4). Nesta frase, é evidentemente ao mesmo sujeito que se 
referem os três vérbos. Ora é no seu corpo que Cristo morreu 
e foi sepultado. Logo é também no seu corpo que ressuscitou. 
Apresenta a ressurreição de Cristo como argumento, pri- 
múcias e exemplar da ressurreição futura dos eleitos (ves. 12- 
20). Ora, como se-Vê' por todo o Cap. XV, será real e fisica- 
mente, com o mesmo déu corpo que foi sepultado, que ressus- 
citarão. Logo tal foi também a ressurreição de Cristo. 
Afirma ter visto o Senhor, equiparando esta aparição às 
que tiveram os Apóstolos e os discípulos (vs. 5-8). Ora esta 
aparição não pode ter sido púraménte espiritual, pois: 


a) nela fundamenta Paulo a autenticidade da sua ue ade 
de Apóstolo e de testemunha (ibid., IX, 1; Atos XXVI, 

b) diz que foi a última aparição de Cristo Ee da Xv, 
8): ora aparições espirituais deram-se ainda depois: por ex. com 
Ananias (Atos IX, 10) e com o próprio Paulo; 

c) distingue sempre esta aparição no caminho de Damasco, 
quando ainda estava “respirando ameaças e morte contra os discl- 
pulos do Senhor” (Atos IX, 1-3) e à qual prego eua conversão 
instantânea e completa (Atos XXII, 5-10), das as visões e 
dos êxtases que teve depois (Atos XVIII. '9; O 17: XXIL 
11), cuja realidade corpórea ou não corpórea ignora (II Cor. XII, 
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É evidente, portanto, que as fontes apresentam as aperi- 
ções como percepções sensíveis, nas quais os apóstolos real- 


mente viram e tocaram a Cristo, sensi 
O TELINVO. 


329. C) Cristo ressuscitou em estado glorioso. 

Depreende-se pelas aparições que o corpo de Cristo, de- 
pois da ressurreição, possui qualidades que antes não tinha. 
Assim, penetra Jesus no cenáculo apesar de estarem tranca- 
das as portas (Jo XX, 19); com um simples ato da sua von- 
tade, torna-se visível ou desaparece improvisamente, deixa-se 
reconhecer quando quer (Lc XXIV, 16 e 31; Jo XX, 14-16). 

Não foi, portanto, a ressurreição de Cristo uma simples 
reanimação do seu cadáver, como se deu com Lázaro, a filha 
de Jairo, o filho da viúva de Naim e com os casos de ressur- 
reições que a história narra no decurso dos séculos: todos êlea 
ressurgiram no mesmo estado passível e mortal, no qual esta- 
vam antes de morrer. Houve, pelo contrário, na ressurreição 
de Cristo, uma transformação e glorificação do seu próprio 
corpo, enquanto ressurgiu num nóvo estado, impassível e imor- 
tal (Rom. VI, 9), glorioso e sobrenatural, participando da 
bemaventurança celeste da sua alma gloriosa, como acontecerá 
com os corpos dos eleitos na ressurreição final, da qual a de 
Cristo é primícias e exemplar (1 Cor. XV, 20-23). 

Nesta transformação e glorificação, “ste corpo corruptí- 
vel deve revestir-se de incorruptibilidade, êste corpo mortal 
deve revestir-se de imortalidade” (1 Oor. XV, 53). B, portanto, 
essencial e individualmente, o mesmo corpo morto é sepultado 
que ressuscita, embora transformado pelas qualidades de um 
estado diferente: o estado glorioso. Não é mais corruptível, 
mas pneumático ou espiritual (ibid., 42-44), 1, é, totalmente 
sujeito à alma bemaventurada e apto para participar da sua 
glória; conserva, porém, a sua realidade e identidade. 

Do mesmo modo, em Cristo ressuscitado permanece, quan- 
to à sua substância, um verdadeiro corpo humano, o próprio 
corpo de Cristo, com suas propriedades características de exten- 
são, forma, figura, côr... Por conseguinte, o corpo glorioso 
de Jesus, embora já não faça parte dêste mundo corruptível, 
continua a ser em si mesmo sensivel e perceptível, podendo 
portanto manifestar-se e ser visto e tocado sensivelmente, como 
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e quando quer a vontade de Jesus, à qual o corpo glorioso está 
perfeitamente sujeito. Cfr. Sto. TÓMAs, Sum. Theol., III, q. 54, 
alles. 


II. — A REALIDADE HISTÓRIOA das Aparições 


330. Não foram uma invenção dos Evangelistas, nem o 
resultado de um trabalho inconsciente de idealização nas pri- 
meiras comunidades cristãs, pois a crença nas aparições re- 
monta à primitiva pregação apostólica: 8. Paulo, nas suas epis- 
tolas e nas suas pregações, fala delas (Atos XIII, 27-31) e cita 
as principais (1 Cor. XV, 1-8), apelando para a fé universal 
proveniente do ensino tradiiconal, como vimos (n.º 318, 3º e 
4º). E as narrativas evangélicas são conformes com a primi- 
tiva pregação apostólica, pois os sinópticos foram logo aceitos 
por todos, pelós próprios Apóstolos e pelas numerosas teste- 
munhas oculares supérstites [n.º 318, 1.º]. 

Tampouco. as inventaram os Apóstolos, que não queriam 
nem teriam podido enganar, pelos mesmos motivos que vimos 
a propósito da acusação de terem tirado do sepulcro o cadáver 
de Cristo: eram honestos; eram pessoas simples, incapazes de 
tais invenções; não Podiam esperar disso nenhuma vantagem; 
nem teriam sustentado : esta impostura até nas perseguições o 
nos tormentos do seu Martírio, nem a terlam podido implantar 
no mundo (cfr. n.º 324, B). 

Logo as aparições de Cristo redivivo deram-se realmente 
e gozam da mesma certeza histórica indiscutível que o resto 
do conteúdo evangélico. 


331. Observações sóbre as divergências nas narrativas das 
aparições. — Nenhum evangelista narrou tódas as aparições, 
mas cada um apresenta algumas, com mais ou menos porme- 
nores; nem sempre são indicados com precisão o tempo, o lugar 
e tôdas as pessoas-presentes, de modo que ignoramos não pou- 
cas circunstâncias que teriam sido elucidativas. 

Apesar disso, as narrativas evangélicas são plenamente 
concordes quanto à substância dos fatos e não apresentam ne- 
nhuma contradição real. As divergências são apenas aparentex 
e relativas a circunstâncias acidentais. Tais divergências, não 
só nada provam contra a historicidade das narrativas, mas con- 
firmam, pelo contrário, a sinceridade, a probidade e a inde- 
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pendência dos evangelistas: se tivessem quérido assegurar q 
crença numa sua invenção, teriam combinado entre ei e evitado 


estas divergências. Aliás, el S 
ão: 


a) Dada a brevidade da aurora na Palestina, podem muito 
bem as Santas Mulheres terem partido para o sepulcro “sendo 
ainda noite” (Jo XX, 1) e terem chegado “quando o sol já tinha 
despontado” (Mc XVI, 2). 

b) Lucas e João mencionam a presença de dois anjos no se- 
pulcro. Se Mateus e Marcos falam de um só, que “revolveu a pedra” 
ou “estava sentado à direita” e mandou dar aos Apóstolos o anún- 
cio da ressurreição, não excluem com isso a presença do outro 
anjo: não estavam necessáriamente obrigados a falar explicita- 
mente de tôdas as pessoas presentes. 

c) Se num primeiro momento, “assaltadas por tremor e te- 
mor”, as mulheres não disseram nada a ninguém (Mc XVI. 8). 
isso não impede que, depois de acalmadas, tenham “referido tudo 
aos Onze e a todos os demais (Lc XXIV, 9). 

d) É falsa a hipótese racionalista das duas recensões con- 
traditórias das revelações: Mt e Mc colocariam a tôdas elas na 
Galiléia; Lc e Jo, pelo contrário, as colocariam tôdas na Judéia. 
De fato, encontramos em Mt XXVIII, 9-10, a aparição às santas 
mulheres e em Mc XVI, 9-14, as aparições à Madalena, aos dois 
discípulos e aos onze apóstolos: tôdas em Jerusalém. Em Jo XXI, 
1-24, temos a aparição aos discípulos na Galiléia. — Quanto a Lc, 
o inciso “Depois disse-lhes...” (XXIV, 44) não pode significar 
que as palavras seguintes de Cristo pertencem à mesma aparição 
descrita antes: senão, dever-se-ia inferir, pelo vers. 50: “Depois 
os conduziu...”, que a Ascensão se deu na tarde do uia: mesmo 
da Ressurreição, o que Lucas nega explicitamente: nos Ã£os. (1, 3). 
Logo nem a ordem de não sair de Jerusalém antes'de receber o 
Espírito Santo (vers. 49) pode ter sido dada no dia: da: Ressur- 
reição. Fica, portanto, um tempo intermediário (entre os.vers. 43 
e 44), no qual puderam dar-se as aparições na Galiléia, 'Por con- 
seguinte, estas “duas recensões” não se contradizem, mas têm ele- 
mentos comuns e se completam mútuamente. — Para:sustentar a 
sua hipótese, devem os racionalistas mutilar Mt sem nenhum mo- 
tivo crítico. e rejeitar, como inantênticas adições posteriores, o final 
de Mc (XVI, 9-20) e o cap. XXI de To, o que está longe de ser 
provado [cfr. n.º 116, 6.º e a nota 135) (482). 


III. — Caráter OBJETIVO e SENSÍVEL das Aparições 


332. As aparições de Cristo aos seus discípulos ou foram 
alucinações puramente subjetivas, ou visões internas, místicas 


(482) FALCON, op. cit., p. 3560-951. 
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e espirituais, ou foram percepções objetivas e sensíveis de Cris- 
to redivivo, sensivelmente presente em corpo e alma, 
Ora são inadmissíveis as duas primeiras alternativas. 


Por conseguinte Cristo ressuscitou verdadeiramente (483). 


A) Não foram alucinações. 


333. Para vários Racionalistas, as aparições não passariam 
de alucinações criadas na fantasia dos discípulos pelo seu desejo 
ardente e a expectativa febril de tornarem a ver seu Mestre. 
— Tal afirmação está em completa oposição com tudo o que 
nos ensina a experiência e a ciência psicológica acêrca das 
alucinações (484). 

1) A Aluoinação consiste numas imagens inter- 
nas e subjetivas da fantasia, tão vívidas e tão fortes que são 
confundidas com uma percepção objetiva, sem que de fato 
exista fora dos sentidos nenhum objeto. 

Distingue-se da percepção e da ilusão. Na percepção existe 
o objeto real e externo e é apreendido como é de fato. Na ilusão 
existe um objeto real e externo, mas é julgado diferente do que é: 
por ex. numa semi-escuridão, objetivamente é um galho que está 
diante da vista, mas julgamos ver um homem. Na alucinação dá-se 
uma projeção para o exterior de imagens internas e subjetivas, com 
a convicção de estar percebendo um objeto real e externo, que de 
fato não existe. 

Todos os sentidos podem estar sujeitos à alucinação; mais fre- 
qlientemente a vista e o ouvido, raramente os outros sentidos. 

Uma alucinação é invencível, quando a pessoa não consegue 
reconhecer que se trata de uma alucinação. 

A alucinação de um único sentido é facilmente reconhecível 
pelo contrôle de outro sentido, por ex., o tato. 

Alucinações permanentes e invencíveis só se dão em pessoas 
de psiquismo anormal ou em estado delirante. 


(483) A ressurreição, enquanto ação milagrosa, 1.6, intervenção ex- 
traordinária de Deus, é sobrenatural e não pode ser diretamente perco- 
bida pelos sentidos, porque a atividade divina não é sensível em si mesma. 
Pode, porém, ser percebida nos seus efeitos sensíveis: no nosso caso, em 
Cristo redivivo, cujo corpo, embora no estado glorioso, não deixou de ser 
em si sensível. (cfr. n.º 829). 

Logo, para provar histórioamente a ressurreição de Cristo, basta evi- 
denciar que os apóstolos viram realmente Jesus redivivo, presente em 
seu corpo e alma, i.é, evidenciar que as aparições foram verdadeiras per- 
cepções objetivas e sensíveis. 

(484) Cfr. v. MARCOZZI, Osservazioni medico-peicologiche sulla ri- 
eurrezione di N.S., no Gregorianum, 1958, XXXIX-2, p. 452-462. 
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Nunca foi verificada uma alucinação coletiva de todos os sen- 
tidos, mas sômente de um, geralmente a vista, 
Nem se repetiu nunca a mesma alucinação coletiva, senão em 


indivíduos histéricos ou psicopatas. 
ampouco é possivel uma alucinação coletiva, na qual todos 


julguem ouvir as mesmas palavras e participar a um mesmo diálogo. 


2) Vários Critérios permitem distinguir a alucinação de 
uma verdadeira percepção, principalmente: 

a) O critério do Fator sugestivo: sendo a alucinação, por 
sua essência, um fenômeno individual proveniente de imagens pura- 
mente internas da fantasia de cada um, para que se possa dar uma 
alucinação coletiva é necessário que preceda — como fator comum 
de sugestão que provoque em cada um as mesmas imagens — a 
espera febril e fortemente excitante de um mesmo acontecimento. 

b) O critério da Concordância: trata-se certamente de autên- 
ticas percepções, e não de alucinações, quando várias pessoas, sem 
prévio acôrdo, percebem exatamente ao mesmo tempo as mesmas 
coisas (palavras, gestos, tatos...), principalmente se isto se der 
repetidas vêzes e em circunstâncias diversas, pois: é impossível que 
tôdas estas pessoas, independentemente, sempre e com perfeito sin- 
cronismo, tenham o mesmo sonho, i. é, tenham as mesmas imagens 
internas e subjetivas, exatamente ao mesmo tempo e com idênticas 
sequências. 

c) O critério dos Efeitos reais: se o objeto que se julga per- 
ceber produz efeitos e êstes são reais, não pode tratar-se de aluci- 
nação, mas só de autêntica percepção: porque uma causa pura- 
mente subjetiva e irreal, qual é o objeto da alucinação, não pode 
produzir efeitos objetivos e reais. Ex., entre o estado de vigília 
e de sono tenho a impressão de beber um copo de água; mas ao 
acordar de manhã encontro na cabeceira da cama o copo ainda 
cheio: foi alucinação. 

334. Apliquemos êstes dados da psicologia e êstes critérios 
às Aparições de Jesus: 

q) As aparições de Jesus, quase sempre coletivas, não 
foram preparadas por um fator comum de sugestão. Logo não 
foram alucinações, mas autênticas percepções. (Critério do 
Fator sugestivo). 

Longe de estarem psicolôgicamente dispostos por uma espera 
febril, os apóstolos e discípulos estavam tristes e desanimados pela 
morte do Mestre. Não esperavam nada; nem mesmo acreditavam 


na Ressurreição, porque, como nota João (XX, 9), não tinham 
ainda compreendido as escrituras que falam dela (485). 


(485) Não foram, portanto, ss profecias que criaram a fé na Res- 
surrcição; mas foi a evidência dos fatos que esclareceu as profecias. 
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É para ungirem o cadáver, que as mulheres vão ao sepulcro 
com aromas. Ão encontrar o túmulo vazio, a reação de Maria 
Madalena não foi: “Jesus ressuscitou”, como inventou Renan, mas 
“tiraram o corpo e não sabemos onde o puseram” (Jo XX, 2, 13): 
é ainda no cadáver ue 
ela toma pelo jardineiro (Jo XX, 15-16). 

5 TE dois discípulos de Emaús estavam descrentes (Lc XXIV, 
1-24). 

Os Apóstolos tomam por delírio o anúncio das santas mulhe- 
res (Lc XXIV, 11) e recusam acreditar na aparição a Madalena 
(Mc XVI, 11). Quando Jesus lhes aparece no cenáculo, ficam 
espantados, julgando ver um fantasma (Lc XXIV, 37); é preciso 
que Jesus se faça tocar e apalpar, que coma diante dêles (v. 39-43), 
Tomé recusa-se ainda a acreditar nos outros Apóstolos, exige pôr 
o dedo no lugar dos pregos. e a mão na- ferida do lado, no que 
benignamente anuiu Jesys (Jo XX, 24-29). — Não procederam, 
portanto, os apóstolos. como .crédulos: exaltados, mas antes como 
críticos exigentes, que uegam. duvidam, verificam e não se rendem 
senão à evidência atestada por todos. os sentidos. 

Quarenta dias depols:da sua ressurreição, apareceu mais uma 
vez Jesus aos seus diggípulos,.-com ; êles subiu no monte das Oli- 
v iras e depois: de lhes dar suas últimas instruções, abençoou-os, 
separou-se déles elevantp-se ao céu, onde desapareceu (Lc XXIV, 
50-51 com Atos I, 3-12). Sé era o desejo de rever a Jesus que, 
como querem os raclanalistas, criava a ilusão da presença, como 
pôde êste mesmo desejô..griar a ilusão desta separação definitiva? 
Se as aparições eram alucinações de espiritos exaltados, como expli- 
car que cessaram de urti módo repentino e simultâneo para todos? 

Era de boa fé e sem remorso que Saulo perseguia os cristãos 
(Atos XXVI, 9-12; 1 Tim. I, 13). É sinal que não acreditava em 
Jesus de Nazaré. Por conseguinte, no caminho de Damasco, “res- 
pirando ainda ameaças e morte contra os discípulos do Senhor” 
(Atos IX, 1), não estava, na verdade, predisposto a crer em Jesus; 
menos ainda pensava em vê-lo redivivo. 


Seria mister, portanto, pôr de lado tôdas as narrativas 
autênticas e reconstruir arbitráriamente as cenas, para preten- 
der encontrar uma disposição de credulidade nos discípulos 
(486). 


(486) Com fina arte de estilo e de psicologia sentimental, mas com 
despudorada má fé, destas reconstruções transformadoras, “a doce soli- 
citação dos textos”, foi mestre incontestável E. RENAN. 

Compare o leitor a narração evangélica da aparição de Cristo aos 
apóstolos no cenáculo (Lo XXIV, 86-43) com esta versão de Renan: “Du- 
rante um instante de silêncio, passou algum eôpro leve pelo rosto dos 
assistentes (Em que documento encontrou êste “sôpro”?). Nestas horas 
decisivas, uma corrente de ar, uma janela que range, um murmúrio for- 


PELA SUA RESSURREIÇÃO 431 


b) As aparições de Jesus foram numerosas e variadas, 
em lugares e circunstâncias diversas, quase sempre coletivas 
na a mais de a ne ira durante 40 dias, 


de das narrativas Svenpálicas, cada dpasicão cdonteoda ines- 
peradamente, sem nenhuma preparação ou expectativa; o início 
e o fim foram repentinos e simultâneos para todos os presentes; 
a realidade da presença de Jesus foi constatada por vários sen- 
tidos (vista, ouvido, tato); as palavras, os atos e gestos foram: 
percebidos por todos de um modo idêntico, sincrônico e na mes- 
ma segiiência, como se pode ver pelos diálogos. — Ora é impos- 
sível uma alucinação em tais condições: Critério da Concor- 
dância. 

c) As aparições tiveram efeitos reais, ao passo que as 
alucinações só podem ter efeitos imaginários: Critério dos Efei- 
tos reais. — Exemplos: 


tuito, fixam a crença dos povos para séculos (!). Ao mesmo tempo que 
o sôpro se fêz sentir, julgaram ouvir sons (Os documentos atestam que 
Jesus foi visto, ouvido, apalpado...). Alguns disseram ter discernido a 

alavra sohalóm, “felicidade” ou “paz”. Era a saudação ordinária de 
esus, a palavra com a qual assinalava sua presença. Nenhuma dúvida 
possível: Jesus está presente; está aqui na assembléia. É sua voz que- 
rida, cada um a reconhece... Ficou pois coisa aceita que, no domingo à 
noite, aparecera Jesus diante de seus discípulos reunidos... Tais foram 
os incidentes daquêle dia que fixou a sórte da humanídade.” (Les Apó- 
tres, p. 22-23). 

Eis a aparição de Cristo no monte da Galiléia, à la Renan: “O ar 

atas alturas está cheio de estranhas miragens. A multidão reunida 

inou ver o espectro divino desenhado no éter ... O sentimento que 
da ra o claro horizonte dêstes montes é a idéia da amplidão do mundo 
com a idéia de o conquistar... Desceram do monte persuúádidos que o 
filho de Deus lhes dera a ordem de converter o gênero humano...” (Les 
Apótres, p. 35). 

Invenções, omissões, afirmações tendenciosas é ridículas; tudo num 
tom apodíctico, como se fôra a coisa mais natural do mundo: Et le tour 
est jouél 

E foram tais inépcias que tiveram tanto sucesso! 

Entretanto foi êste mesmo Renan que disse: “Nada permanece senão 
a verdade... Tudo o que é falso, pelo contrário, desmorona. O falso não 
alicerça, ao passo que o pequeno edifício da verdade é de aço e sobe 
sempre.” (Histoire du peuple d'Ierael, V, p. 421). Como puderam, en- 
tão, as alucinações de alguns pescadores fundamentar a fé da humani- 
dade durante milênios? Mas que importa a contradição ao escravo do pre- 
conceito anti-sobrenatural? [cfr. n.º 118]. 

Falando da Vie de Jésus, um crítico protestante, o racionalista 
A. SCHWEITZER fazia de Renan a seguinte apreciação, compartilhada por 
tôdas as pessoas sensatas e sinceras: “O que falta a Renan é a consciên- 
cia moral. Por causa desta lacuna, não quis olhar de perto onde o devia 
ter feito. Uma grande insinceridade revela-se desde o início até o fim 
do livro.” (Geschiohte der Leben-Jesu Forschunp, 1913, p. 191). 
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o túmulo vazio: Se Cristo ressuscitara apenas na imaginação 
dos discípulos e não realmente, seu cadáver estaria ainda no túmulo 
e uma simples visita teria desfeito a alucinação. Pelo contrário, 
como vimos, todos, inclusive os Judeus inimigos, puderam constatar 
e ter a certeza de que ú i 

o peixe e o mel que Jesus comeu no cenáculo (Lc XXIV, 
41-43): Se a aparição foi uma alucinação, também a manducação 
foi sômente imaginária; neste caso, ao cessar a aparição, não eram 
apenas os restos, mas todo o peixe e O mel que deviam ter perma- 
necido intatos, e os apóstolos teriam logo percebido que se tratava 
de uma alucinação; 

a pesca milagrosa (Jo XXI, 3:14): Os peixes foram apanha- 
dos antes que Jesus f6sse. reconhecido; eram peixes reais, pois foi 
necessário até a ajuda de outro barco para trazê-los à margem e 
foram contados (153 gtossos peixes). Mas então foram também 
reais a presença de Jesus na margem, sua ordem de lançar a rêde 
à direita, o almôço preparado e comido, e tudo o mais que se deu 
nesta memorável aparição. Se se tratara de uma alucinação, ces- 
sada a aparição (imaginária, nesta hipótese), teriam logo os Após- 
tolos reparado na triexistência de peixes na rêde e percebido que 
tudo não passara de um belo “sonho”. Pelo contrário, mais de 
cinquenta anos depois, ainda narta João tôda a cena como real- 
mente acontecida, pois até corrige a talsa interpretação que alguns 
davam de umas palávras de Jesus a seu respeito (vers. 23). 


Se os Apóstolos; em'todos êstes casos, tivessem sido aluci- 
nados, continuando depols a considerar tais efeitos como reais, 
sem repararerm nunca na sua inexistência, seriam alucinações 
permanentes e invenolvels. Ora tais alucinações só se podem 
dar numa pessoa psicopata é delirante, nunca abrangem vários 
sentidos, nem podem ser coletivas (Critério da Concordância). 

Por conseguinte, é absolutamente inadmissível que as apa- 
rições de Jesus tenham sido alucinações subjetivas. 


B) Nem foram visões místicas ou espiri- 
tuais. 


335. Para alguns Modernistas, Cristo não foi realmente 
visto, ouvido, tocado no seu corpo redivivo. As aparições não 
passaram de simples representações internas, produzidas por 
Deus idênticamente em cada um dos discípulos. Tais “visões 
foram chamadas “objetivas” tão sômente porque estas imagens 
internas não proviriam de um elemento puramente subjetivo 
(a perturbação física ou psíquica dos alucinados), mas de 
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uma intervenção divina, como se dá nas visões imaginativas 
dos místicos. 

Uma tal suposição é inadmissível: 

Os Apóstolos tiveram tam 
exemplo: Pedro (Atos X, 9-19; XI, 5), Paulo (Atos XVI, 9: 
XXI, 17-21; II Cor. XII, 1-4). Mas o texto faz notar que foi 
durante a noite ou em estado de êxtase, i. é, enquanto estavam 
alheios ao mundo que os rodeava. No êxtase místico, as coisas 
contempladas sob o influxo divino não estão em conexão com 
os acontecimentos do mundo exterior, nem fazem parte inte- 
grante da trama das atividades ordinárias, mas formam um 
parêntese intercalado entre elas. Por isso, nunca os Apóstolos 
consideraram estas suas visões como autênticas percepções de 
objetos externos e sensíveis. 

Nas Aparições de Cristo, pelo contrário: 

Os Apóstolos e discípulos estão plenamente em ei, e é no 
curso ordinário das suas ocupações exteriores e sensíveis, que 
vem, com perfeita conexão, inserir-se Jesus ressuscitado, falan- 
do, agindo e continuando a sua doutrinação do mesmo modo 
que durante sua vida mortal. Não se trata, pois, de imagens 
internas, mas de verdadeiras percepções sensíveis do próprio 
Jesus fisicamente presente, visto, ouvido e tocado no seu corpo 
redivivo. 

Além disso, foi em virtude destas aparições que os Após- 
tolos adquiriram a convicção inabalável de terem realmente 
visto no seu corpo redivivo o mesmo Jesus que morrera e fôra 
sepultado; foi sôbre elas que firmaram. sua qualidade de teste- 
munhas verdadeiras da Ressurreição (Atos X, 41-42), e Deus 
confirmou com milagres êste testemunho (Atos HI, 1-16 e IV, 
10; IV, 33 com V, 12-16; etc.). Por conseguinte, se estas apa- 
rições fôssem meras visões místicas internas e não verdadeiras 
percepções, i. é, se os Apóstolos não viram realmente a Jesus 
no seu corpo redivivo, como o afirmavam, teria Deus confir- 
mado um êrro: o que é impossível. 

Conclusão. — Logo as aparições de Cristo foram realmente 
autênticas percepções sensíveis de Jesus redivivo, fsinamente 
presente em corpo e alma. Por conseguinte, Jesus reasuscitou 
verdadeiramente. 
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336. CONFIRMAÇÃO. — Sem a plena certeza da realidade da 
ressurreição de Cristo, ficam totalmente inexplicáveis: 
a radical mudança moral que se deu: — a) nos Apóstolos: 
de homens tímidos e frsanimação ea morte do Mestre trans- 
formaram-se repe 


que pregaram, com intrepádee, a Rensirceição é aos O ordprica 
Sacerdotes, Anciãos do povo e Fariseus (Atos IV, 5-13) e se 
lançaram à conquista do mundo para Cristo, no meio das per- 
seguições e até sua morte nos tormentos; — b) nos habitantes 
de Jerusalém: indiferentes ou inimigos de Jesus durante a Pai- 
xão, no dia de Pentecostes converteram-se em massa, às pri- 
meiras pregações de Pedro e dos Apóstolos (cfr. Atos); 

a conversão repentina de Paulo, no caminho de Damasco: 
de acérrimo perseguidor transformado em arauto da Ressur- 
reição e no incansável Apóstolo das Gentes; 

o comportamento dos Sacerdotes e Fariseus e sua impo- 
tência em convencer de fraude os Apóstolos: se Cristo não res- 
suscitara, bastava mostrar o cadáver [n.º 325); 

as numerosas conversões de pagãos, em todo o império 
romano: o centro da pregação apostólica era a ressurreição 
de Jesus. Como teriam tantos milhares de homens admitido 
saem provas um tal fato? Como teriam abraçado uma doutrina 
tão incômoda para as paixões e que, então, expunha a tôda 
sorte de sacrifícios e de perseguições? Quem é que transfor- 
maria asasim a sua vida, porque alguém lhe vem dizer, sem o 
demonstrar, que tal homem ressuscitou? As provas só podiam 
ser os depoimentos das testemunhas oculares, confirmados por 
milagres e, portanto, certamente verdadeiros: Deus não pode 
confirmar uma ilusão! 

Logo, em todos êstes fatos históricos, ou admitir efeitos 
sem causa proporcionada e resignar-se ao absurdo, ou reconhe- 
cer a realidade da Ressurreição de Cristo. 


B. — PROVA DA VERDADE RELATIVA 


Cristo apresentou sua ressurreição como prova 
da sus messianidade 


337. Afirmou Cristo o nexo entre a sua messianidade e a 
gua ressurreição: 
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1.º) Explicitamente: — a) Depois da expulsão dos pro- 
fanadores do Templo, perguntaram a Jesus os Judeus: “Que 
sinal nos apresentas, para agir dêste modo? Respondeu-lhes 
Jesus, gincana opnia êste Fereato, eeuo PsSRauETeE em três 


ressurgiu dos Rania seus discípulos mhEarom 06 de que dis- 
sera isto...” (Jo II, 18-21). 


Trata-se da Ressurreição de Cristo, como faz notar João no 
texto; e assim entenderam os Judeus, os quais, depois, zombaram 
de Jesus na cruz, aludindo a estas suas palavras: Mt XXVII, 40; 
Mc XV, 29. 

Trata-se de um motivo de credibilidade, i. é, de um milagre 
que prove estar Jesus investido de uma autoridade divina, em fôrça 
da qual podia proibir e impedir o que a legitima autoridade humana 
dos sacerdotes do Templo tinha permitido. 


b) Depoia de terem já presenciado numerosos milagres 
operados por Jesus, pediram alguns escribas e fariseus: “Mes- 
tre, quiséramos ver-te fazer algum sinal”. Respondeu-lhes Je- 
sus: “Uma geração má e adúltera pede um sinal; mas não lhe 
será dado outro sinal, senão o sinal do profeta Jonas. Como 
Jonas esteve no ventre do peixe três dias e três noites, assim 
estará o Filho do homem três dias e três noites no coração da 
terra.” (Mt XII, 3840; XVI, 14). 


Trata-se da ressurreição, como se vê pelo tempo que Jesus 
permanecerá “no seio da terra”, no túmulo, de acôrdo com suas 
repetidas afirmações de que ressurgiria “ao terceiro dia”. (Já vimos 
que, para os judeus, a expressão “três dias e três noites” era equi- 
valente a três dias, mesmo incompletos: n.º 305, 2.º Nota). 

Trata-se de um sinal da messianidade, como se vê pelo con- 
texto: Curara Jesus um possesso surdo e mudo, e o povo mara- 
vilhado exclamara: “Não é êste por ventura o Filho de Davi?”, 
1.6, o Messias (vs. 22-23). Os fariseus, porém, recusam esta con- 
clusão e rejeitam o milagre, atribuindo-o ao poder de Belzebu, o 
principe dos demônios (v. 24). Jesus refuta-os e conclui que, se 
é pelo “Espirito de Deus” (i.é, pela autoridade de Deus) que 
expulsa os demônios, já chegou a êles o reino de Deus” (vs. 25- 
-29). Pedem então um sinal, pelo qual comprove Jesus ser real- 
mente munido desta autoridade divina que acabara de se atribuir. 


2.º) Implicitamente. Sempre considerou Cristo a sua resa- 
surreição como essencialmente ligada à sua messianidade, por 
fazer parte do plano divino anunciado pelos Profetas acêrca 
do Messias, como explicou aos Apóstolos dias antes da sua 
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Ascensão, referindo-se aos freqiientes avisos que lhes dera da 
sua paixão, morte e ressurreição: “Assim é que foi escrito, e 
assim era necessário que Cristo [no grego, com o artigo, i. é, 
o Ungido, o Messias] padecesse e ressuscitasse ao terceiro dia.” 
(Lc XXIV, 44-46. Cfr. I Cor. XV, 4). 

B5o, sempre afirmou sua messianidade, declarou 
ter o poder de dar a gua vida e de retomá-la (Jo X, 17-18), 
predisse a sua ressurreição [n.º 306, 2.º), é condenado à morte 
por ter afirmado que era o Filho de Deus. Num tal conjunto, 
a realização da ressurreição não pode deixar de ser uma con- 
firmação divina de tôdas estas afirmações. 


338. OBJEÇÃO. — Mas, se com a sua ressurreição quis Jesus 
provar a divindade dá suã missão, por que apareceu tão somente 
a seus discípulos, e não dos seus inimigos para convencê-los? 


Resposta. — 1) «Apareceu também a Saulo, quando ainda 
era fariseu e perseguidor implacável dos cristãos, e o convenceu. 

2) Tais aparições suplementares, porém, não eram necessá- 
rias. Os inimigos podiam convencer-se facilmente da realidade da 
ressurreição pelo sepulcro vazio, pela relação dos guardas, pelo tes- 
temunho dos Apóstolds cómprovado por milagres que êles mesmos 
presenciavam e não podiam negar (Atos IV, 16). E de fato, como 
vimos, pelo seu comportamento manifestaram claramente que esta- 
vam convencidos [n.º 325). Quanto aos fiéis, os judeus e pagãos 
que se converteram, não precisaram delas para crer. 

3) Teriam sido inúteis. — Os contemporâneos de Jesus que 
permaneceram infiéis, apesar de presenciarem tantos milagres, pro- 
vavelmente não se teriam convertido à vista de um morto ressus- 
citado. Já não viam, vivo entre Eles, um ressuscitado muito conhe- 
cido, Lázaro? Converteram-se? Pelo contrário, só procuravam de- 
sembaraçar-se de testemunha tão incômoda (Jo XII, 9-11). Não 
teria acontecido o mesmo, diante de Jesus redivivo? — Para os 
incrédulos posteriores, e os do nosso tempo, de nada adiantariam 
tais aparições ao Sinédrio, a Pilatos, Herodes. É pelos Evangelhos 
que as conheceriamos, e les recusam o testemunho dos evange- 
listas, apesar do seu comprovado valor histórico. Falariam em alu- 
cinações causadas pelo remorso, como falam em alucinações causa- 
das pelo entusiasmo, a fé, a expectativa, e permaneceriam na sua 
incredulidade. Tais aparições aos inimigos teriam o mesmo caráter 
sobrenatural que as aparições aos Apóstolos, e por isso mesmo se- 
riam negadas e recusadas como o foram estas. 

4) Muito convenientemente para os individuos e para a socie- 
dade preferiu Deus, na propagação da sua mensagem, a revelação 
mediata [veja o porquê, no nosso primeiro volume, n.º 393]. Como 
diz S. Pedro; “fêz com que êle (Jesus) se manifestasse, não a todo 
o povo, mas às testemunhas que Deus tinha predeterminado, a nós, 
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que comemos e bebemos com êle, depois que ressuscitou dentre os 
mortos” (Atos X, 41), e garantiu com milagres o testemunho e 3 
pregação dos Apóstolos, dando assim motivos largamente suficien- 


tes para a racionabilidade da fé e para mover a vontade de - 

reta é sincera. Por isso, pedir que Jesus 
apareça a cada um dos perseguidores seus (e consequentemente a 
todos os outros que os imitaram no decurso dos séculos), de pro- 
pósito para convencê-los, é exigência desnecessária e também des- 


cabida (487). 


339. Conclusão final. — Garantida por êste supremo sinal 
divino, qual é a Ressurreição gloriosa profetizada e histórica- 
mente realizada, a verdade do testemunho de Cristo sôbre ei 
mesmo resplandece em tôda sua evidência: não pode Deus con- 
firmar um impostor com tamanho milagre, nem dar-lhe um tal 
sinal de predileção e recebê-lo na sua glória. Logo Jesus é 
verdadeiramente o Legado de Deus, o Messias. 

Jesus dissera de si mesmo que tinha o poder de dar a sua 
vida e o poder de retomá-la (Jo X, 17-18). Também esta afir- 
mação é garantida pela ressurreição. Logo é verdadeira. Logo 
foi por seu próprio poder que Jesus se ressuscitou a si mesmo 
(488). Logo é Deus. 

Por isso S. Pedro, já no seu primeiro diecureo do dia de 
Pentecostes, conclufa que a Ressurreição gloriosa manifestava 
com plena certeza que Deus constituíra a Jesus de Nazaré “Se- 
nhor e Cristo” (Atos II, 32 e 36). — Por isso, também S. 
Paulo, os outros Apóstolos e a Igreja tôda puseram sempre a 
Ressurreição no centro da sua pregação, como o grande motivo 
de credibilidade da fé cristã e como objeto essencial desta mes- 
ma fé, a qual seria vã e estéril, se Cristo não ressuscitou (489). 


(487) Cfr. DUPLESBY, OP. cit., II, p. 8937-340. ] 

(488) Como explica a teologia, Jesus Cristo é o Verbo Inoarnado, 
a própria pessoa do Verbo enquanto subsistente na natureza divina e na 
natureza humana que assumiu. A causa principal da ressurreição foi o 
Verbo em união com o Pai e o Espírito Santo: polis as operações divinas 
“ad extra” são comuns às três Pessoas da SSms. Trindade. A causa 
instrumental foi a humanidade de Cristo unida com a divindade ne pes- 
soa do Verbo. Portanto, sendo Jesus Cristo uma única passos, a do Verbo, 
podia e devia dizer que era por virtudo própria que havia de ressuscitar. 
Quando a Sagrada Escritura diz que Cristo foi resguscitado por Deus ou 
pelo Pai (ex., Atos II, 24; III, 16; Gal. I, 1), refere-se à sua humanl- 
dade. 


(489) Cfr. I Cor. XV, 14-20 e o seu comentário em La Sainto Bible 
(PmOoT), vol. XI, 2.º parte, p. 280-262. 
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340. A Ressurreição de Cristo na nossa vida. 


Para o Cristão, a reasurreição de Cristo não é apenas um 
aee histórico a ser pç uma vez por no nem 


fé. Eu uma rovlidqde viva e ana com a pa está ntimémenite 
relacionado e que transforma gua existência, dando-lhe o ver- 
dadeiro cunho cristão. 


A Ressurreição de Cristo é a vitória sôbre a morte e as 
primícias da nossa própria ressurreição (I Cor. XV, 20, 54). 
Cristo ressurgido dos mortos já não morre (Rom. VI, 9) ; nossa 
morte também foi destruída (Prefácio da Missa de Páscoa), já 
não passa de uma dormição temporária, porque, como Cristo 


e por Éle, também o nosso corpo sairá um dia do túmulo, vivo 
e glorioso. 


Cristo ressuscitou para nossa justificação (Rom. IV, 25). 
No batismo fomos “consepultados” com Cristo, morrendo ao 
pecado, e fomos “enxertados” em Cristo, para ressuscitarmos 
com Éle (Rom. VI, 1-5); renascemos “nova criatura” 
(II Cor. V, 17), com “vida nova”, a vida de Cristo (Coloss. 
NI, 4). 

Mas se temos ressuscitado com Cristo, são os bens celestes 
que devemos amar e procurar (Coloss. III ,1-3), é nesta “vida 
nova” que devemos caminhar (Rom. VI, 4), é para 
Aquêle que por nós morreu e ressurgiu que devemos viver 
UI Cor. V, 15). 

E neste caminhar, é a paz, é a alegria da esperança que 
deve encher nosso coração, como dizia Jesus aos Apóstolos 
(Jo XV, 11; XVI, 24; XVII, 13) e inculcava Paulo aos Fili- 
penses (IV, 4-7), porque “o reino de Deus... é justiça, paz e 
gôzo no Espírito Santo” (Rom. XIV, 17). 

Penhor desta esperança, causa desta alegria, — estado de 
alma do cristão —, é a Ressurreição de Cristo: acima das mi- 
sérias desta vida terrestre paira Jesus redivivo e glorioso, que 
intercede por nós junto ao Pai (Hebr. VII, 25; Rom. VIII, 34; 
I Jo II, 1-2), que prepara o nosso lugar e voltará para nos 
buscar e colocar com Éle na glória (Jo XIV, 3). 

Surrexit Dominus vere! Eis o brado de vitória que ressoa 
Bempre no coração cristão. 
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JESUS PROFETIZADO 


Além de ser êle próprio um Profeta, Jesus foi também 
profetizado. Os maiores gênios, ignorados antes do seu nasci- 
mento, mal conseguem impor uma sua lembrança aos pósteros. 
Somente Jesus de Nazaré pôde apontar para os séculos que o 
precederam e afirmar que já então era conhecido, desejado e 
amado. Este fato — único na história — constituiu, cronolô- 
Egicamente, a primeira garantia divina da messianidade de Cria- 
to, um argumento de primeira ordem, que teve sempre um 
lugar de honra na Apologética cristã. 


Já o próprio Jesus Cristo a êle recorreu repetidas vêzes, como 
veremos [n.º 358). — Os Apóstolos seguiram o exemplo do Mes- 
tre: Pedro, ao povo em Jerusalém (Atos II, 27-32; III, 18-25) e 
na sua I Epístola (1, 10-12); Paulo, na sinagoga de Tessalonica 
(Atos XVII, 2-3) e aos judeus de Roma (Atos XXVIII, 23); 
Mateus, em todo o seu Evangelho; Filipo, na conversão do eunuco 
etiope (Atos VIII, 35). — Os Apológistas e os Santos Padres 
sempre dele trataram com certa predileção: veja a longa lista indi- 
cada por TROMP, op. cit.. pp. 303-305 e os motivos nas pp. 328- 
329). — Nem perdeu nunca a sua eficácia. Vamos, pois, expô-lo 
na seguinte tese. 


TESE XV. — Provou Cristo a verdade do seu testemu- 
nho apresentando as profecias messtânicas do A. T., tôdas nêle 
realizadas. 


341. Apversários. — Os Racionalistas, por causa do seu pre- 
conceito naturalista, vêem-se obrigados ou a negar sem mais as 
profecias messiânicas, ou a tentar explicações naturais, conside- 
rando tais predições como simples desejos vagos de libertação e 
de melhores condições para o povo de Israel, ou atribuindo ao acaso 
a sua realização em Jesus de Nazaré. — Para alguns Protestantes 
liberais, estas profecias não se refeririam aos fatos e à vida de 
Cristo e da Igreja. mas a pessoas e fatos contemporâneos de cada 
profeta. — Os Judeus ortodoxos ainda estão à espera do Messias. 
Os Judeus liberais interpretam as predições como anunciando uma 
era messiânica e não um Messias pessoal. 


342. DourrinA DA IGREJA. — Como referem os livros do N.T,, 
Jesus e os Apóstolos apelaram para o argumento das profecias 
messiânicas descritas no A. T. E a Igreja ensina que estas predi- 
ções são autênticas profecias acêrca de Jesus Cristo (D. 711, 794, 
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2115) e as enumera entre os argumentos certos da sua messiani- 
dade divina (D. 1790). 


A Tese, portanto, é de fé divina, contida na Sagrada Escri- 


tura, e pode-se dizer também de fé católica, pelo ensino ordinário 
do Magistéri 


343. Posição DA Tese. — Para provar a messianidade de 
Cristo pelas profecias do A.T., é necessário e suficiente evi- 
denciar: — 1) que, já muito antes do nascimento de Jesus, 
existiam êstes livros do A.T., contendo predições acêrca de 
um Legado divino futuro; — 2) que estas predições se reali- 
zaram em Jesus de Nazaré, e sômente nêle; — 3) que estas 
predições e esta realização não se podiam dar sem uma inter- 
venção milagrosa de Deus. 

Consideramos agora os livros do A. T. histôóricamente, como 
livros sacros nacionais: do povo hebreu, prescindindo do seu 
caráter de livros inspirados por Deus. 

Arglimos, apologêticamente, não de cada predição tomada 
separadamente, mas do conjunto de tôdas elas, porque é só 
neste conjunto que se acha plenamente delineada a imagem 
característica do Messias e do seu reino. 


Mencionaremos sômente as predições mais importantes e 
que se referem claramente ao Messias ou pelo seu sentido lite- 
ral ou por um sentidó figurado tradicionalmente reconhecido 
como messiânico pelos próprios judeus anteriores a Cristo. 


DEMONSTRAÇÃO 


344, ENUNCIADO DO ARG. — Existe uma coleção de livros 
religiosos, patrimônio venerando do povo hebreu; livros escri- 
tos no decurso dos séculos que precederam a vinda de Jesus 
Cristo, que se apresentam como um todo orgânico e nos quais 
são anunciadas e descritas, com traços cada ver mais determi- 
nados e pormenorizados, as características da vida e do reino 
de um futuro Enviado de Deus, — caracteristicas que se reali- 
zaram plenamente e sómente em Jesus de Nazaré e no reino 
religioso, a Igreja que êle fundou. (Verd. Histórica). (1) 

Ora, tanto estas predições como esta realização supõem 
necessdriamente uma intervenção extraordinária de Deus na 
inteligência dos profetas e no curso da história (Verd Filo- 
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sófica e Teológica) (Il); — intervenção divina que 
confirma o testemunho de Cristo sôbre si mesmo (Verd. Re- 
lativa) (HI). 

Ê, esus Cristo é real- 
mente o Messias e o Filho de Deus e, portanto, sua religião é 
realmente divina. 


EXPOSIÇÃO. — Provemos cada uma destas afirmações 
(490). 

I — A Verdade Histórica das predições mesalã- 
nicas e da sua realização em Jesus de Nazaré. 


Provar esta verdade histórica é fazer ver que existiam 
realmente, muitos anos ou séculos antes do nascimento de Cris- 
to, predições de um determinado e futuro Enviado de Deus, 
que se realizaram em Jesus Cristo e sômente nêle. 


A Bíblia o a sua Unidade 


345. É um fato, histôóricamente indiscutível e por todos admi- 
tido, que os Hebreus possuíam uma coleção de livros religiosos, 
incluidos na Biblia cristã, da qual constituem a primeira e maior 
parte sob o nome de Antigo Testamento (Testamento — aliança, 
economia de salvação, cfr. nota 60). 


Êstes livros religiosos formam um todo orgânico (491): 


São o patrimônio de um único povo, distinto e separado dos 
outros povos. Foram sempre considerados como um todo, desig- 
nado Por um único vocábulo ao plural ou ao singular: “As Escri- 
turas” ou “A Escritura”. 


Todos êles estão penetrados de um mesmo espírito, único na- 
quele tempo e que os diversifica de um modo absoluto dos livros 
sacros dos outros povos: só êles proclamam o mais rígido e puro 
monoteismo e o defendem energicamente contra tôda espécie de 
politeísmo, superstição e magia. 


(490) Cfr. M. LAGRANGE, Le Mescianisme chez les Juifs, Paris 1009. 
— Diot. Apol. de D'ALÉB, os artigos “Juif (Le Peuple)” de M. TOUZARD é 
“Prophétisme Ieradlito” de A. CONDAMIN. — Diot. de Théol. Cath., os ar- 
tigos “Jésus-Christ, prophóties messiariques” de A. MICHEL é “Messiania- 
me” de L. DENNEFELD. — PINARD DB LA BOULLAYE, Jésus Messie, Confé- 
rences de 1980: IV Conf, p. 127-169. — F. CEUPPENS, De propheWis mos. 
sianicis in A.T., Roma, 1985. — L. TONDELLI, Il disegno divino nella Storia, 
Torino 1947, — P. BUYesE, Jésus devant la oritique, p. 284-28 Bo. — A. GELIN, 
Les idées maitressos de VA. T., 6.º ediç. Paris 1955 e o art. “Messianisme” 
no Diot. de la Bible, Supplément, T. V, col. 1166-1212. — MORS, op. cit., 
p. 817-389. — M. NICOLAU, 02. cit., p. 3889-4927. — TROMP, 02. oit., p. 8302-817. 


(491) Cfr. TROMP, op. ott., p. 8307-308. 


442 CAP. III — PROVOU CRISTO O SEU TESTEMUNHO 


Sua lei moral, embora não alcance a elevação própria da lei 
cristã, transcende do modo mais saliente as morais de tôdas as 
outras religiões. 

Os fatos da vida histórica e religiosa do povo hebreu, bem 


Sobressai em todos êles a mesma esverança de um Redentor 
futuro. E apesar de escritos no decurso de muitos séculos e por 
tantos autores diversos, o conjunto dos traços com os quais des- 
crevem progressivamente êste Redentor. mesmo com todos os seus 
contrastes, forma uma imagem coerente, que parece pintada por 
uma mesma e única mão. 


O Profotiamo no A. T. 


346, Êstes livros, depois de referir a origem do mundo e do 
gênero humano, descrevem a evolução histórica do povo de Israel, 
escolhido por Deus para uma missão especial e por Ble mesmo 
governado e educado em vista desta missão. 

Para isso serviu-se Deus de Profetas, 1. é, de homens que Ble 
escolhia, esclarecia e encarregava de comunicar em seu nome (Pro- 
feta, de profemi — falar em nome de outro) suas leis, suas vonta- 
des, seus avisos e seus desígnios futuros. Assim entendido, nunca 
faltou o Profetismo no povo de Deus. Mas foi principalmente no 
tempo dos reis, que se desenvolveu e exerceu considerável influên- 
cia sôbre a vida nacional, 

Escritos proféticos. — Foi também nesta mesma época, que 
os Profetas começaram a pôr por escrito suas pregações e suas pre- 
dições. Destas predições, algumas referiam-se aos acontecimentos 
do povo de Israel e das nações vizinhas, outras anunciavam um 
Messias futuro e seu reino. É destas predições messiânicas que 
tratamos nesta tese. 

A Biblia, no A. T., contém os escritos de dezesseis profetas 
divididos em grandes e pequenos, segundo a extensão dos seus 
livros. 

Os grandes profetas são quatro: Isaías (de 740 a 700), Jere- 
mias (de 628 a 588) com seu secretário Baruc, Ezequiel (de 593 
a 570) e Daniel (de 605 a 536). 

Os doze pequenos profetas figuram na Bíblia na seguinte 
ordem, um pouco diferente da ordem cronológica: Oseas (ca. 722), 
Joel (séc. IX ou VI), Amos (entre 791 e 753), Abdias (séc. 
VIII ou VI), Jonas (ca. 780), Miquéias (de 740 a 695), Naum 
(ca. 620). Habacuc (ca. 610), Sofonias (ca. 630). Ageu (ca, 
520), Zacarias (ca. 520-518) e Malaquias (ca. 450). 

Os anos indicados são a data aproximativa provável da com- 
posição dos escritos de cada profeta (492). 


(492) Cfr. Verbum Dei, T. II. 
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Já antes dêles fizeram profecias messiânicas também os Pa- 
triarcas, Moisés, Davi e Natan. 


As Obscuridades nas Predições Messiânicas, (4; 


347. Não raro o profeta num único olhar vê vários aconteci- 
mentos futuros muito diversos, lôgicamente unidos mas cronolôgi- 
camente muito distantes entre si, e os prediz simultâneamente, sem 
discerni-los com clareza nem indicar o tempo que os separa. Outras 
vêzes, a fatos ou sinais que no sentido literal se referem ao Messias 
ou-ao seu reino, junta outros, que sômente no sentido típico podem 
ser messiânicos, ou que são simples metáforas ou expressões poé- 
ticas. — Além disso, a descrição do Messias e do seu reino foi 
feita aos poucos e gradativamente, acomodada à preparação pro- 
gressiva do povo hebreu, para manter sempre viva através dos 
séculos a sua esperança messiânica e para que a imagem do Mes- 
sias, traçada por vários homens e em tempos diversos, aparecesse 
mais claramente ser obra não dos homens, mas do próprio Espi- 
rito Santo. 


Por tudo isso, pode acontecer que uma predição, tomada isola- 
damente, contenha alguma obscuridade e não seja entendida per- 
feitamente pelos que a ouviram, ou mesmo pareça impessoal, como 
uma pincelada separada num quadro inacabado. 


Não seria razoável, portanto, querer julgar cada predição se- 
paradamente, querer interpretar seu sentido e sua realização pos- 
sível, únicamente pelo que pensavam os contemporâneos de cada 
profeta, sem olhar a todo o conjunto e ao seu teor persona- 
lístico. 

E mesmo na própria imagem do conjunto, se fôr considerada 
independentemente de tôda a sua realização, poderá permanecer 
alguma dificuldade em harmonizar certos traços aparentemente 
incompossíveis, como por ex., a humanidade com a divindade, a 
humilhação com a glorificação do Messias prometido, a espiritua- 
lidade com a temporalidade do seu reino. — À luz, porém, da sua 
realização, nesta mesma imagem, tal como foi profetizada, resplan- 
dece, com a perspectiva cronológica, a harmonia dêstes contrastes: 
Jesus Cristo com sua vida, paixão, morte e ressurreição, iluminou-os 
todos e a todos reuniu numa solução tão clara e tão simples, que 
traz o sêlo da divindade. 

Tais obscuridades ou dificuldades, por conseguinte, em nada 
infirmam o valor das predições, pois desaparecem no momento da 
realização, podendo-se, pelo menos então, reconhecer claramente 
terem sido precisamente êstes fatos realizados, que nas predições 
foram anunciados como futuros. 


(498) TROMP, Op. cit. p. 3809-810; HERVÉ, op. oit., p. 189-140. 
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QUADRO SINTBTICO DAS PRINCIPAIS PREDIÇÕES 
MESSIANICAS 


348. Colocamos numa ordem lógica estas predições, que 
- Os profetas foram anunciando no decurso dos séculos sem qual- 
quer preocupação sistemática. A sua messianidade é garantida 
pela tradição judaica, bem como pela exegese rigorosa mas 
sincera (494). A sua plena realização em Jesus de Nazaré 
e na sua Igreja é comprovada por tôda a narrativa evangé- 
lica e pelos outros livros do N. T. (No quadro indicamos ape- 
nas um ou outro texto) e pela história do Cristianismo. 


Objeto Predição Realização 


A GHINDALOGIA DO MESSIAS 


Pertencerá 
ao gênero humano ... Deus, na 1.º promessa Cfr. as genenlogias de Je- 
do Salvador feita a sus em Mt I, 1-18 e 
Adão e Eva: Gêne- Lo HI, 23-28 


so LI, 15. 
à descendência 
de Abraão Gênese XXII, 18 Jo VIII, 56; Gal III, 16 
de Isaac » XXVI, 4 
de Iacó » XXVII, 14 
Números XXIV, 17-19 
(4965) 


& tribo de Judá ... (Glneso XLIX, 8-10  Hebr. VII, 14; Apoa V, 5 
à femília de Davi . Natan: II Reg. VII, Atos XIII, 22-28 


12-16 
Davi: Salmo 88, 36-38 Rom. I, 3 
Isaias XI, 1-2 NH Tim. II, 8 


Jeremias XXIII, 5-6 
SUA VIDA, PAIXÃO, MORTE E RESSURREIÇÃO 


Terá um precursor ... Malaquias III, 1 Mt XI, 10; Lo I, 17, 76; 
NI, 3-4 
Nascerá em Belém de 
JUdÁ sinais sendo - Miquéias V, 2 Mt II, 1, 3-6; Lo II, 4-7. 
Nascerá de uma Vir 
gem Isaías VII, 14 Mt 1, 18-23; Lo I, 26-36 


(494) Cfr., por ex., Verbum Dei, T. II, Herder, Barcelona 1966; 
M. NICOLAU, 07. Cit., P. 892424; MORS, 07. cit., p. 8319-332; DUPLESSY, op. 
cit. p. 357-393; J. LANGAN, Apologetica, Pp. 143-180. 

(495) Este oráculo de Balaão (adivinho pagão, chamado por Balac, 
rei de Moab, para amaldiçoar os Hebreus, mas que por ordem de Deus 
os abençoou) foi sempre aplicado ao Messias pela tradição judaica. 
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Objeto 


Será Deus e homem 


7 


Predição 


Isaias IX, 6-7 
Salmos II, 7; CIX, 1 
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Realização 


passim: Cfr. ns. 2556-260 


Virão rel, > D>————————————————— 
para adorá-lo Isaias LX, 1-6 Mt II, 1-12 


Fugirá para o Egito e 
voltará 

Haverá um massacre 
de crianças 

Iniciará sua pregação 
na Galiléia 


Pregará aos humildes, 
pobres e aflitos .... 


Entrará em Jerusalém 
montado em uma ju- 
menta 

Será abandonado pelo 
seu povo 


Será odiado sem mo- 
tivo 


Abandonado pelos seus 
amigos 

atraiçoado por um dê- 
les 

vendido por 30 moe- 
das. que serão lan- 
cadas no templo, pa- 
ra o oleiro 

flagelado, esbofeteado 
e cuspido 


o homem das dores 

Como um cordeiro, não 
se lIamentará nem 
abrirá a bôca 


(496) 
Paixão segundo Isaias”. 


Tantos pormenor. 


Oséias XI, 1 


Jeremias XXXI, 16 


Isaías IX, 1-2 


Isaías LXI, 1-2 


Isaías XLII, 2-3 


Isalas XXXV, 4-6 


Zacarias IX, 9 


Isaías VI, 8-10; LH, 
1 


Salmo XXXIV, 7; 
LXVII, 6 


Zacarias XI, 7 


Salmo XL, 10 


Zacarias XI, 12-13 
Isaías L, 6 


Isaías LIII, 2-6 (406) 


Isaías LI, 7 


"= 


«a contém êste c. 


Mt II, 13-15, 10-21 
Me II, 16-18 

Lo XXIII, 6 

Mt XI, 6 

Cfr. n.º 274, 1.º: 0, d 
Cfr. a Tese XII 


Mt XXI, 2-11 


Mt XXVII, 20, 26 


So XV, 25 
Mt XXVI, 31 


Mt XXVI, 14-16 


Mt XXVII 3-10 


Mt XXVI, 67; XXVII, 26- 
-81 
Ctrr. a Paixão nos Evang. 


Mt XXVI, 68; XXVII, 12- 
“14 


LIII, que foi chamado “a 
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Objeto 


Será condenado à mor- 
te como malfeitor e 
intercederá pelos 


Isaías LIII, 12 


Predição 
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Realização. 


Mt XXVII, 38; Lo XIII 


seus inimigos 
e ME = Sa 


Serão traspassades gsues 
maos e seus pés 


Serão divididos seus ves- 
tidos e sorteada sua tú- 
nica 


Será rodeado de inimigos 
e escarmecido 


Na sus sêde lhe darão fel 
e vinagre 

Sentir-se-á como abando- 
nado por Deus 

Será traspassado 

Será sepultado no túmulo 
de um rico 

mas seu corpo não verá a 
corrupção . 

Será exaltado e glorifica- 
do e reinará sôbre tô- 
das es gentes ...... .. 


SUAS PRERROGATIVAS 


Profeta, Mestro e Legis- 
lador enviado por Deus 


Mediador entre Deus e os 
homens de uma Nova 
Aliança universal de 
salvação 


(497) 


Sulmo XXI, 17-18 


Salmo XXI, 19 


Salmo XXI, 8, 9, 13, 
17 


Salmo LXVIII, 22 


Salmo XXI, 2 
Zacarias XII, 10 


Isaias LIII. 9 


Salmo XV, 9-11 


Salmo XXI, 24-32 


Moisés: Deut. XVIII, 
16, 18-19 (497) 


Isaías XLII, 1-4; 
LXI, 1 

Isaías XLIX, 6; LV, 
3-5 

Jeremias, XXXI, 31- 
-33 


Mt XXVI, 35; Jo XX, 
25-28 


Mt XXVII, 35; Jo XIX, 
23-24 


Mt XXVII, 39-48 


Mt XXVII, 34, 48; Jo 
XIX, 28-30 

Mc XV, 34 

Jo XIX, 34, 37 


Mt XXVII, 59-60 


Atos II. 27 e 31 

Cfr. nos Evangelhos e 
Atos: a Ressurrei- 
cão e Ascensão; 


do IV, 25-26; V, 48; 
VI, 14; VII, 40; 

Atos III, 22-23 

Cfr. ns. 246243 o a 
Tese XIII 

Mt XXVI, 26-28 

Hebr. VIII, 6-11; IX, 
15 

Cfr. ns. 249-250 


Segundo os autores contemporâneos, católicos e protestantes. 


neste texto anuncia Moisés a instituição do profetismo, referindo-se a tôda 
a série futura dos profetas e apontando explicitamente para um, esperado 
de um modo particular e que seria o maior de todos, i.é, o Messias. Que a 
profecia seja certamente messiânica, atesta-o tôda a tradição dos Judeus 
e dos Samaritanos, que esperavam um Messias Profeta, como se vê clara- 
mente pelos Evangelhos e os Atos: cfr. lugares citados. 
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Bacerdote eterno segundo 
a ordem de Melquise- 


Vitima voluntária, imola.- 
ds pelos pecados dos 
homens Isalas LIII, 4-10 Hebr. c. IX; X, 1-18 


Re! perene e universal Salmos: II 6-9; Jo XVIII, 32-37 
LXXI, 6, 7-11; CIX, Mt XXVIII, 19-20; 


1-2 Hebr. 1, 6, 8 
Isaías IX, 6-7 Apoe. II, 27; XIX, 15- 
Daniel VII, 13-14 -16 


Zacarias IX, 9-10 


O TEMPO DE SUA VINDA 


Virá antes de Judá del- 


xar de ter o cetro Jacó: Gen. XLIX, 10 Jesus velo de fato no 
(498) tempo anunciado 
por Daniel, 


na septuagésima semana 
de anos depois do de- 
creto da reconstrução 


de Jerusalém, Daniel IX, 24-27 antes da destruição 

(499) daquele Templo, no 

estando ainda de pé o qual foi apresenta- 

Templo construído sob do ao Senhor: Lc II, 

Zorobabel (500) Ageu II, 7-10 22-38, e entrou mul- 
no qual entrará Malaquias III, 1 tas vêzes 


(4989) A tribo de Judá terá sôbre as outras tribos de Israel uma 
preeminência, que existirá ainda quando vier o “Silôh”. Esta pessoa de- 
signada por “Silôh” terá poder não apenas sôbre a raça de Jacó, mas 
sôbre todos os povos. À tradição judaica era unânime em reconhecer neste 
“gilôh” o Meesias esperado; nos targums (traduções bíblicas vizinhas do 
tempo de Jesus Cristo), “Sil8h” foi traduzido pura e simplesmente por 
Messias. Cfr. DUPLESSY, op. cit., II, p. 3569-360; M. NICOLAU, 07. Cit. P. 
8394-396. 

(499) O conteúdo desta profecia concorda plenamente com o das ou- 
tras profecias messiânicas: os bens prometidos (v. 24), a morte violenta 
do “Ungido” (= Messias) (v. 26), a nova aliança universal (v. 27). 
Também o tempo indicado combina com o da vinda de Jesus de Nazaré. 
Por isso, com exceção de uns poucos autores recentes, a interpretação 
tradicional sempre referiu êste texto ao Messias e ao tempo da sua vinda, 
Tal foi sem dúvida a interpretação também dos antigos Judeus, pois pro- 
vocou em tôda a parte uma efervescência de expectativa messiânica no 
início da nossa era, quando terminavam as setenta semanas de anos. Cfr. 
TROMP, Op. cit. p. 313. 

(500) Neste templo de Zorobabel, Herodes o Grande fêz uma pro- 
funda restauração. Não foi, porém, uma destruição completa e uma nova 


construção. 
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Objeto 


O REINO MESSIANICO 


Predição 
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Realização 


Nova aliança definitiva Jeremias JOD, 31- 
Como consta pela his- 


Terá início em Jerusalém 
e se estenderá a todos 
us Povor 


Propagando o monotels- 
mo e suprimindo a ido- 
latria ' 

Reino perpétuo de justi- 
ca, de santidade e da 
paz, 


repleto de conhecimentos 
divinos 


cheio do Espírito Banto . 


e de carismas ......... 
Néle haverá a purifica- 
ção dos pecadosn 


'Terá sacerdotes de tôdas 
as raças 


e um eacrifiício nôvo, 
oblação pura oferecida 
em tôda a terra 


Será perseguido em tôda 
a parte, 


Danfe] IX, 27 


Isatas II, 2-4; XLIX, 
6; LIV, 2-8; LXVI, 
19-20 

Miquéias IV, 1-3 


tacarias XI, 2 


Salmo LXXI, é, 7, 12- 
14 

Isalas XI, 1-8; J000I 
17 

Jeremias XXNWIII, 16- 
-18 


Isaías XI, 9; LIX, 21 
Jeremias XXXI, 38 
Isaias IV, 4-6 
Esequiel XI, 19-20 


Joel II, 28 
Ezequiel JOOKVI, 25- 
-28 

Daniel IX, 24 
Zacarias XIII, 1 


Isaías LXVI, 21 


Malaquias I, 10-11 


Salmo, II, 1-4 
Teajas LIV, 17 


tória, tôdas estas 
profecias aecham-se 
realizadas 

na Igreja que Cristo 
fundou e sômente 
nela: 

teve início em Jerusa- 
lém, sucedendo à an- 
tiga Lei; 

difunde-se por todo o 
orbe; 

pregando o monoteis- 
mo e abolindo a ido- 
latria; 


ensina verdades divi- 
nas reveladas; 

pelos sacramentos in- 
funde na alma a 
graça e os dons do 
Espírito Santo, 

purificando e santifi- 
cando. 

Nela se dão continua- 
mente carismas e 
milagres. 

Goctedade espiritual e 
visível, Tegida pelo 
Vigário de Cristo o 
pelos Bispos, com 
gacerdotes de tôdas 
as raças, 

oferece em todo o 
mundo, sem inter- 
rupção, o Secrificio 
da Missa, 


Desde o início foi sem- 
pre perseguída, mas 
nunca vencida. 
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Objeto Predição Realização 
nunca porém será ven- Danlel II, 44; VII, 13- 


cido, “14, 27 


mente «XIX. 
AUTENTICIDADE destas Predições. (501) 


349. A predição é o anúncio de acontecimentos futuros. 
Provar, portanto, a autenticidade de uma predição é demons- 
trar que foi realmente pronunciada antes dos acontecimentos 
que anuncia. — Para as predições messiânicas, isso é evi- 
dente: 

1) Pela expectativa messiânica: No tempo de Jesus, to- 
dos os judeus esperavam um Legado divino, o Messias, e esta 
expectativa estava fundada em vaticínios proferidos havia 
muitos anos ou séculos e contidos nos livros gacros nacionais: 
cfr. ns. 230-232. — Como logo veremos, diante dos seus ini- 
migos sacerdotes e fariseus, o próprio Cristo e, depois, os 
Apóstolos apelaram com tôda segurança para êstes vaticínios 
tirados da Sagrada Escritura. Não o teriam podido fazer, se 
a autenticidade e autoridade irrefragável destas predições não 
fôssem evidentes e admitidas por todos. 

Esta esperança messiânica era muito antiga: — a) Encon- 
tramo-la conservada entre os Samaritanos (Jo IV, 25) — tribo 
constituída por israelitas não levados para o cativeiro e por 
alguna estrangeiros trazidos para a Samaria — que desde os 
tempos de Zorobabel, no VI séc. a. de Cristo, tinham cortado as 
relações com os Judeus. — b) É comprovada por tôda a his- 
tória do povo de Israel: a promessa e a expectativa do Messias 
foi a razão de ser da sua escolha e da sua proteção por parte 
de Deus. 

2) Pela antigllidade dos livros proféticos do A.T. — 
No tempo de Cristo existia uma coleção de livros, chamada 
“Escritura”, que gozava de suma autoridade, como se vê pelos: 
Evangelhos. Estes livros eram atribuídos a Moisés, Davi e aos 
Profetas, falecidos havia muitos séculos. Nêles encontram-se 
predições, que todos referiam ao Messias. 

No III século antes de Cristo, foi iniciada em Alexandria 
a tradução grega do texto hebraico desta coleção. Esta ver- 


(501) Cfr. MORS, op. oif., n.º 568. 
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são, terminada no II séc. A.C., chamada dos Setenta (número 
dos tradutores, segundo a tradição) e espalhada por todo o 
Oriente e o Ocidente, foi substancialmente fiel ao texto hebrai- 
co, ng era tida em muito be gê dn eimemente 


dela Flávio Josefo: quase tôdas as citações da A T, que encon- 
tramos nos livros do N. T. são feitas segundo êste texto grego. 
Ora na versão dos Setenta encontram-se tôdas as predições 
messiânicas. Logo é certo que, já três séculos antes de Cristo, 
existiam no texto hebraico. 

Afirma o II Livro-dos: Macabeus (II, 13) que Nehemias 
(V séc. A.C.) construiu uma biblioteca, na qual reunira “os 


livros dos reis e: dos K fetos e de Davis 


à com unanimidade, afirmam os rabi- 
80 cristianismo, a realidade e anti- 


te pela natureza mesma de mui- 
falará de. um. determinado descendente de 
Abraão, Jacó e Davis-glo bascerá em Belém de uma Virgem, 
que. será legislador: € idjvador, que morrerá depois de uma 
paixão dolorosíssima, que será juiz da humanidade, etc. 

Consta pelo conjunto de tôdas as predições, tão relacio- 
nadas entre si que constituem uma única grande predição, da 
qual resulta uma tínioa imagem coerente e harmônicamente 
caracterizada: prova de que foi sempre ao retrato de uma mes- 
ma pessoa, que cada profeta ia acrescentando a sua pincelada 
cada vez mais clara e distintiva. 

Tal foi sempre a persuasão: de todos os Judeus, que espe- 
ravam “Aquêle de quem escreveram na Lei, Moisés e os Pro- 
fetas” (Jo I, 45 e cfr. n.º 230, a); dos Samaritanos (Jo IV, 
25); de Cristo, ao aplicar a si mesmo estas predições; dos 
Apóstolos; do Talmud. 
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351. OBJEÇÃO. — As predições messiânicas: a) falam de 
pessoas ou fatos contemporâneos de cada profeta; b) não expri- 
mem senão vagos desejos e esperanças de um povo oprimido que 
almeja sua libertação. 
= RESPOSTA. — Tais afirmações dos racionalistas estão em plena 
oposição com o teor das predições messiânicas (502): 

1) Muitas falam explicitamente de um tempo futuro, mesmo 
remoto (novissimis diebus: Gên. XLIX, 1); Daniel indica até o 
número de anos (perto de 500) que hão de decorrer antes da 
realização. As outras formam com estas um conjunto inseparável, 
que apresenta claramente uma época totalmente diversa da dos 
profetas. 

2) Não exprimem as predições messiânicas vagos desejos do 
povo, mas a palavra de Deus. como afirmam explicitamente os pro- 
fetas: chamam-lhes de “visão”, “palavra de Deus”, usam frequen- 
temente a expressão “Disse o Senhor”; descrevem como êles pró- 
prios foram chamados por Deus e receberam ordem de transmitir 
suas palavras aos reis e aq povo; opõem os profetas verdadeiros 
aos falsos, que “Deus não-enviara”. Para tôda a tradição judaica, 
mesmo no tempo de Jesus, o profeta foi sempre um homem que 
“fala em nome de Deus”. 

Se as predições do reino do Messias apresentam às vêzes um 
caráter impessoal, as que dizem respeito à vida do Rei dêste reino 
têm, como vimos, caráter estritamente individual com caracteriza- 
ção progressiva. B a estas últimas que as primeiras devem evi- 
dentemente ser referidas, como fêz de fato a tradição judaica. 

Se foram as opressões do povo que fizeram desabrochar as 
predições messiânicas, nenhuma predição poderia ser anterior a 
estas opressões. Ora vimos que a profecia messiânica acompanha 
tôda a história do povo de Israel, já anteriormente às suas tribu- 
lações e opressões. Por outro lado, desde a era cristã não há mais 
profeta em Israel; entretanto continuaram as calamidades e perse- 
guições dêste povo. 

Se as predições messiânicas tivessem por fim exaltar a espe- 
rança de Israel numa dominação futura sôbre tôdas as nações, não 
teriam anunciado os opróbrios, a paixão e morte do Libertador e 
muito menos a rejeição e dispersão do povo € a destruição do 
Templo. 


TODAS estas Predições realisaram-se em JESUS do Nazaré 
e sômente Nile, 


352. Existe um homem, descendente de Adão, de Abraão, 


Jacó e Davi, nascido em Belém, no têrmo do tempo preanun- 
ciado, mestre de santidade e sabedoria, de bondade e justiça, 


(502) Cfr. DUPLESSY, op. cit. p. 400-401. 
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manso e misericordioso, consolador dos pobres e dos aflitos, 
atraiçoado por trinta moedas, flagelado, pregado numa cruz, 
nas suas dores abeberado com fel e vinagre? Éste conjunto, 
aparente gia de um homem que é Juntamente 


descendente de Davi e pesar seu Senhor, dese jádo e rene- 
gado, gloriosíssimo e desprezado, verificou-se na realidade his- 
tórica? (503) 

A resposta é fora de tôda e qualquer contestação: Jesus 
Cristo, pela sua vida e pela gua obra, a Igreja, realizou tôdas 
as predições messiâniças. Vejam o quadro sintético [n.º 348), 
ou melhor, percorram E: ós e confrontem com as pre- 
dições: tudo está cumprido, consummatum est. Tão perfeita- 
mente foram realizado por ex. os textos dos Salmos e ds 
Isafas, que parecem :sggritós-nos- pés do Calvário. Cumpriram- 
-se e de um modo hairhá Hbjjó ah predições que à primeira vista 
pareciam inconciliávê N us morreu abandonado nos tormen- 
tos e é 0 Rei das aliás, amado e adorado através dos séculos. 
Sua Igreja, sempre. porá ipulda mas sempre vitoriosa, continua 
a espalhar-se por tódi:& tárra, derramando seus benefícios civi- 
lizadores e santificando:fs almas. 

E sômente Jotus"Ônisto realizou as predições: o retrato 
que elas descreveraih; yito ao tempo, lugares e circunstân- 
cias da vida e da mbrtá;não corresponde senão à figura de 
Cristo. Nem pode rip Qorresporder a nenhuma outra, pois 
já passaram dezenove sátulos desde que se esgotaram as sema- 
nas de anos preditas por: Danisl e que se deu a destruição do 
Templo anunciada por Ágea. 


353. OBJEÇÃO. — Nem tôdas..os predições se realizaram. 
Assim: — 1) as promessas. de ordem temporal, como a restaura- 
ção perfeita do reino de Israel e sua prosperidade material, preditas 
por Isaías (XI, 12) e por Amos 1X 12-15); — 2) a abundância 
e universalidade da paz e da justiça no reino messiânico, preditas 
por Isaias (II, 4; XI, -6-10) e no Salmo LXXI (2, 7, 12-14). 

Resposta. — 1) O elemento essencial e primário das predi- 
ções messiânicas no seu conjunto consiste. com tôda a evidência, 
em bens espirituais religiosos e universais: e isso se realiza no 
reino messiânico. 

Muitas vêzes nenhuma alusão é feita a bens materiais. Quan- 
do são mencionados, não raro êstes bens são puras figuras, aco- 


e 


(508) FEDERICI, Religiono e Cristianesimo, p. 2983-284. 
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modadas à mentalidade de um povo fortemente inclinado para as 
coisas terrestres, simbolizando a renovação espiritual que o Messias 
devia trazer. E não é ainda com imagens de felicidades terrestres 
que descrevemos a bemaventurança E céu? 

igniki S temporais, prometendo 
aos Judeus uma supremacia sôbre os outros povos, as promessas 
eram condicionadas, dependentes da fidelidade à Lei: condição 
explicitamente indicada em várias predições. Como não cumpriram 
os Judeus a condição exigida e haviam depois de repudiar o Mes- 
sias, foi-lhes predita a sua rejeição e dispersão pelo mundo. 

Os lugares indicados na primeira parte da objeção podem 
interpretar-se, em sentido espiritual: da futura conversão dos gen- 
tios, como fêz S. Paulo (Atos XV, 15-16); dos benefícios espirl- 
tuais da era messiânica, representados com a imagem de colheitas 
extraordinárias; ou da salvação do povo de Israel, chamado se- 
gunda vez a ingressar coletivamente no cristianismo, depois de 
convertidos os gentios (Rom. XI, 25 e segs.). 

As predições messiânicas, sem distinção das perspectivas 
cronológicas, abrangem a inteira economia da salvação, até à glória 
final de Cristo (cfr. Daniel VII, 13-14, 17; XII, 1-3); descrevem 
o reino messiânico já plenamente estabelecido sôbre a terra (Isatas 
XI. 10) e a sua fase definitiva na vida eterna. É sômente quando 
a obra do Messias tiver alcançado sua total perfeição, que reinará 
absoluta justiça e perfeita paz. 

Não se pode, entretanto, negar que as predições já tenham 
tido alguma realização. A renovação messiânica é essencialmente 
de ordem moral; o bem estar material, na justiça e na paz, está 
condicionado ao bem estar moral. Ora, desde o seu início, trouxe 
a Igreja ao mundo a justiça e a paz “em germe”, nos princípios 
da sua moral, cuja observância perfeita e universal acabaria com 
as injustiças e as guerras e transformaria a convivência humana 
na harmonia feliz da caridade e fraternidade cristã. Recordemos 
o que foi dito da excelência da doutrina cristã e da sya moral [ns. 
173-176]), e da sua conveniência com as nobres aspirações da nossa 
natureza (ns. 190-192], que fêz do Cristianismo “o fundamento da 
civilização humana” (Strauss). 

Nem ficaram êstes princípios sem resultados concretos. De 
quantas nações não abrandaram, através dos séculos, oã bárbaros 
costumes, introduzindo estas nações no convívio pacífico dos outros 
povos, realizando aquela coabitação tranqiúila de tôda espécie de 
animais predita por Isaías (XI, 6)? Ninguém negará tampouco 
que o regime de vida, bem como o progresso material dos povos 
cristãos e dos que foram influenciados por êles sejam de muito 
superiores aos do mundo pagão, imerso ainda na tirania das suas 
superstições e dos seus feiticeiros. 

Estamos longe da absoluta perfeição; mas é porque os povos 
e as suas instituições não estão ainda suficientemente impregnadas 
de cristianismo. Agora, como sempre na história, são precisamente 
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os governantes esquecidos ou inimigos da doutrina de Cristo, que 
ameaçam e provocam as guerras, as lutas de classes e o mal estar 
no mundo. 

Entretanto, a Igreja vai continuando, em extensão e profun- 
didade, a sua obra de justiça, de civilização e de paz. Seus Sacra- 
—gentos santilicam almas aos milhões. Seus Papas e seus Concilios” 
fazem penetrar cada vez mais nas nações os sãos princípios da 
renovação moral, individual e social; enquanto seus heróicos mis- 
sionários humanizam sem descanso a barbárie dos primitivos. Hou- 
ve e há épocas de crises e inimígos mais ferrenhos que vencer. 
Sempre, porém, velo a vitória, acompanhada de um progresso cris- 
tão. Enquanto está Ele ém marcha, as predições vão realizando-se. 
Um juizo completo e definitivo s6 poderá ser dado no fim dos 

tempos. e 

CONCLUSÃO. -—: [De tido o que dissemos consta com evi- 
dência a ve dade jMátórica des predições messiânicas e da sua 
realização em Jesiis:Ghisto e na sua Igreja. 


de Deus. (Vetd. E: 
354. Provar verdade filosófica e teológica de umas pre- 
dições e da sua:itealigidão, é fazer ver que não podem ser expli- 


cadas naturalbnente; finda requerem necessâriamente uma inter- 
venção extraordiniifiá. do Deus na inteligência do profeta e no 
curso da história, Goustituindo. autênticas profecias [cfr. n.º 
301], milagres da sabedoria de Deus e do seu domínio sôbre 
os acontecimentos htimanos. — No caso das predições mes- 
siânicas, é evidente: 


A) As Predições foram milagrosas. 


355. ARG. — Tratam de acontecimentos futuros, anun- 
ciados como certos com eéculos de antecedência, descritos com 
suficiente clareza (principalmente no Seu conjunto), com mui- 
tas circunstâncias até mínimas. Destes fatos são futuros con- 
tingentes e livres, dependentes da cooperação de livres decisões 
futuras de inúmeras vontades humanas que nem ainda exis- 
tiam; e muitos dêles, como a incarnação, a concepção e o nas- 
cimento virginal, os milagres do Messias, a sua ressurreição, 
a propagação do reino messiânico, dependentes de intervenções 
extraordinárias da livre vontade de Deus. 
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Ora o conhecimento dêstes acontecimentos futuros, não 
pode ser natural: 
sômente Deus conhece as livres disposições da gua von- 


sômente Deus pode conhecer as livres decisões futuras das 
vontade humanas: 


O ato livre, quando presenciado, é conhecível com a mesma 
facilidade e certeza que os fatos necessários (por ex., a queda de 
um corpo pela gravidade e uma pessoa caminhando livremente). 
Porém, quando é futuro, i.é, enquanto futuro, o ato livre, não 
sendo ainda determinado na sua causa (= a vontade livre, que 
só se determina no momento de agir quando escolhe), não pode 
ser conhecido com certeza. Para os homens, sujeitos à sucessão 
do tempo, o ato livre futuro é incognoscível, precisamente porque 
para éles é futuro. Para Deus, pelo contrário, e sômente para Éle, 
- porque a sua duração não é sucessiva, mas eterna, i. é, tóda 
junta num instante permanente, — tudo está simultâneamente pres 
sente na eternidade da sua essência, também os atos livres que 
para nós são futuros. Pode, portanto, Deus, e só file, conhecer 
êstes atos livres. [Cfr. a explicação dada no nosso I vol., n.º 467). 


Logo foi sômente por uma revelação divina, i. é, por uma 
intervenção milagrosa de Deus, que os profetas puderam conhe- 
cer os acontecimentos que anunciaram nas suas predições. 

Por conseguinte, estas predições foram milagrosas. 


356. CONFIRMAÇÃO pelos caracteres sobrenaturais do 
messianismo judaico (504). 

1) Apesar de numerosíssimas e de serem feitas no de- 
curso de vários séculos e por muitos autores de origem, con- 
dição e ciência diversas, as predições completam-se, formando 
uma única imagem coerente do Messias e do seu relno: o que 
supõe a ação unificadora do Espírito Santo nos profetas. 

2) De fato, os profetas autênticos foram pessoas divina- 
mente escolhidas e encarregadas de comunicar oficialmente aos 
reis e ao povo as palavras que Deus lhes manifestava (por ex. 
Isalas VI, 1-10; Ezequiel I, 1-3; XXXVII, 1 es.; XL, 1-4; Amos 
VII, 15 e 17); e provaram a autenticidade desta sua missão 
com milagres ou profecias realizadas (por ex., para Elias, no 
HI Livro dos Reis, XVII, 18-24; para Miquéias, ibidem, XXII, 


(504) Cfr. BUYSSE, Op. oit., p. 2937-252; PINARD DE LA BOULLAYE, 
op. cit. p. 141-149. 
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13-28 e 85-38; Jeremias XXVIII, 5-17; Daniel, cc. II, VI, XIV), 
| indo-se assim dos falsos profetas que eram eliminados 
(Deuteronômio, XVIII, 20-22). 

3) O messianismo contém uma doutrina moral absoluta- 
mento única, contrária ao puro formalismo exterior (por ex., 
Amos V, 21-24), exigindo um ideal de justiça interna e per- 
feita (por ex., Isatas I, 15-17), com a prática de virtudes quase 
totalmente desconhecidas dos antigos, como a humildade, a 
mansidão, a caridade, 

4) A pregação: da. monotetemo foi a preocupação funda- 
mental dos profetagc, D) gia. é único. e é Criador e Senhor do 

i almino rígido, fato único na história das 
e, “não foi uma importação dos povos 


já “dêste povo para os deuses pa- 
opért:que lutar continuamente os pro- 

Po/:b urna: trabalho especulativo progres- 

Dio «profetas, 8 todos indistintamente, a 

tão. e, Aristóteles atingiram, pois foi 


Rivpara “a palavra de Deus” compro- 
Di portanto; Inicamente por uma revela- 
ção divina que pode ser. explicado ó fato do monoteísmo do 
povo hebreu e, conseilentemanto,:o-profetismo com êle inti- 
mamente ligado. 
O conjunto dêstes caratteres, que fazem do messianismo 
judaico um fato único é transvéniênto ná história, atesta com 
certeza a origem divina das predições tméssiânicas. 


B) 4 sua realização um:.Jotus Unato foi mila- 
grosa. 

357. Como vimos, em Jesus Cristo e no seu reino realiza- 

ram-se inteiramente tôdas as profecias messiânicas. Houve, 


pois, uma perfeita e admirável concordância entre as predições 
e os fatos da vida de Jesus e do seu reino. 


Ora esta concordância não pode ser explicada : 
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1) Nem por uma grevisão natural da vida de Jesus de 
Nazaré por parte dos profetas, séculos antes; é evidente 


[n.º 355); 


— 2) Nem pela vontade-humena-de-Jesus, adaptando sua 


vida às profecias,. porque: 


a) Seria uma impostura incompossível com a sua santidade; 

b) Explica-se o fanatismo dos pseudo-messias que, levados 
pela opinião corrente entre os Judeus de um Messias rei glorioso 
e temporal, arrastaram o povo a revoltas contra a dominação es- 
trangeira. Não se pode porém compreender que um homem queira 
fraudulentamente realizar em si o Messias humilhado, atormentado 
com tanta crueldade e morto numa cruz, que as profecias anun- 
ciavam; tanto mais que não podia esperar a glorificação prometida, 
mas sômente um castigo eterno por esta sua impostura; 

c) Mesmo que tivesse querido, não teria podido: nenhum 
puro homem pode escolher seus antepassados, sua família, o lugar 
e as circunstâncias do seu nascimento... .; nem fazer milagres, nem 
prometer-se o desenvolvimento da sua obra até ao fim dos sé- 
culos, etc. 

d) Quanto às outras profecias acêrca das muitas e mínimas 
circunstâncias da sua vida pública e da sua paixão é morte, para 
realizá-las fôra necessário provocar a colaboração dos judeus e 
dos pagãos, dos sacerdotes e do povo, dos amigos e dos inimigos. 
Uma tal cooperação é absolutamente inadmissível, Ou seria volun- 
tária, 1. é, com a finalidade consciente em cada um de fazer realizar 
as profecias na pessoa de Jesus: nenhum motivo nem vantagem 
podiam ter, para uma tal conspiração culpada, homens de indole 
e interêsses tão diversos, que nem sequer acreditavam num Mes- 
sias sofredor. Ou seria involuntária, 1. é, inconsciente e puramente 
casual: é cair na impossibilidade seguinte: 


38) Nem por uma pura coincidência casual: Be se tratasse 
de uma única profecia, poderia talvez subsistir q :dúvida do 
acaso. Mas as profecias messiânicas são tão numerosas, tão 
complexas, tão precisas, dependentes de tantas -decisões do 
vontades livree e de acontecimentos contingentes, que-a pro- 
babilidade desta coincidência é prâticamente igual a zero à 
equivale a uma impossibilidade moral. E muitas realizações 
(dos milagres, das profecias, da reasurreição.,.) dependem 
únicamente de Deus, em quem nada há de casual. 

Forçoso é, por conseguinte, reconhecer na realização em 
Cristo de tôdas as profecias messiânicas uma intervenção espe- 
cial e, portanto, milagrosa da Providência divina, que governa 
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e conduz os acontecimentos humanos para o cumprimento dos 
seus desígnios (505). 


Il. — Estas profecias e a sus realização confirmam o 


testemunho de Jesus Cristo sôbre a sua messianidade (Verd. 
Relativa). 


358. A verdade relativa das profecias messiânicas, i. é, a 
sua relação com a messianidade que Jesus se atribuía, é evi- 
dente: pela natureza mesma destas profecias, tôdas referentes 
ao Messias prometido e, tôdas realizadas na pessoa de Jesus; 
pelas repetidas afirmações do próprio Jesus, apontando estas 
mesmas profec as nêlá realizadas como testemunho e garantia 
divina da sua messiahldade. Por ex.: aos Fariseus: “Perscru- 
tai as Escrituras, pois ulgais ter nelas a vida eterna, são elas 
que dão testemunho “dci”, “é de mim que escreveu Moisés” 
(Jo V, 39 e 48); à bis discípulos de Emaús, “começando 
por Moisés: e todos ou profetas, explicava-lhes o que dêle estava 
dito em tódas as esórlturas” (Lc XXIV, 27), repreendendo-os 
por não terem ajúde; percebido isso (v. 25); aos apóstolos fêz 
ver a necessidade dé: ge; cumprir tudo o que dêle “foi escrito 
na lei de Moisés, tel ifotas o nos salmos" (Lc XXIV, 44). 

oe EE Gio 

359. Sínteso o € ao do Argumento. 

Ag predições méiii rilcas são autênticas predições e não 
sonhos imaginários, póis : «anuúiciaram acontecimentos futuros 
que se realizaram de. 

Estas predições são “autênticas profecias, i. é, milagres 
intelectuais, pois os profetas não -podiam conhecer êstes acon- 
tecimentos senão por revelação divina. 

Logo são profecias divinas e, por conseguinte, é o próprio 
Deus que prometeu, anunciou e descreveu o Mess as como Le- 
gado divino, enviado à terra a fim de fundar um reino espiri- 
tual e universal para a salvação dos homens. 

Mas estas profecias, por especial intervenção da Providên- 
cia, realizaram-se tôdas em Jesus de Nazaré, e sômente néle. E 
a Providência não podia permitir e dispor esta realização num 
homem que não fôsse realmente o Mess as prometido: seria 


(605) Cfr. MORS, op. oit., n.º GBO. 
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colaborar positivamente para o êrro invencível no qual cairiam 
todos, tomando lógicamente êste homem pelo verdadeiro Mes- 


o Legado divino e, portanto, tóda a sua doutrina é de origem 
divina e necessáriamente verdadeira. 

Mas no centro desta doutrina encontramos a afirmação 
que Jesus é o Filho de Deus, Deus como o Pai. 

Logo Jesus Cristo é realmente Deus. 

Por outro lado, é na Igreja católica, e sômente nela, que 
são realizadas as profecias acêrca do reino messiânico. Logo, 
só ela é a verdadeira religião divinamente revelada. 


ARTIGO SEXTO 
O TESTEMUNHO DOS APÓSTOLOS 


A tôdas estas provas que o próprio Jesus Cristo deu- da 
sua Messianidade e Divindade devemos acrescentar o testemu- 
nho dos Apóstolos, comprovado por numerosos milagres (506). 


TESE XVI. — A messianidado e divindade de Cristo e, 
conseglientemente, a origem divina do Cristianismo, recebem 
sinda nova prova pelos milagres dos Apóstolos. 


360. Apversarios. — Negaram a historicidade dêstes mila- 
gres Harnack, Meyer, Schmiedel, Loisy e outros Protestantes Libe- 
rais. — Os Racionalistas rejeitam o seu caráter milagroso, ten- 
tando com Renam reduzi-los a fatos naturais. Por ex.: a descida 
do Espirito Santo sôbre os Apóstolos teria sido uma simples tem- 
pestade natural; o dom das línguas, uma fala em linguas diversas 
já anteriormente conhecidas por alguns discípulos; a conversão de 
S. Paulo, o efeito de uma pura alucinação... 


361. Quaziricação DA TEsg. — Que os Apóstolos tenham 
operado milagres, é uma verdade de fé divina, contida na Sagrada 
Escritura. Que Estes milagres sejam um argumento certo da origem 
divina do Cristianismo é afirmado na Constituição dogmática da 
fé Católica do I Concílio Vaticano, cap. III (D. 1790). 


(506) Cfr. 3. T. LANGAN, Apologetica, p. 817-321; MORS, op. cit., 
P. 309-917. 
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DEMONSTRAÇÃO 


362. ENUNCIADO DO ARG. — Os Apóstolos, na sua prega- 
são a deram esremnáho da messianidade e divindade pe Jesus 


Ora operou Deus muitos à obilagras dé em nani désto 
testemunho e dêste ensino. 

Logo, como Deus não pode confirmar o érro, Jesus Cristo 
é realmente o Messtas e o INlho de Deus e sua doutrina e real- 
mente divina. 


EXPOSIÇÃO do ARG. 


[. — Aftrmaram os Apóstolos a messianidade e divindade 
de Jesus e a crigrsa divina da sus doutrina. 


363. Que os Apóstolos tenham proclamado a messianidade 
e divindade de Jegus Cristo, já o vimos: Cfr. ns. 241 e 249. 
Que tenham querido ensinar a verdadeira doutrina de Je- 
sus Cristo, consta, por. todos os livros do N.T. Os Apóstolos 
chamam-se a ai mestãos: apóstolos e ministros de Cristo. Os 
15 08 “escritos da pregação apostólica, jun- 
Hr9a, à vida, morte e ressurreição de Jesus, 
narram também og, eus. ensinamentos. É o que viram e ouvi- 
ram do Verbo da vida qlie pregam os Apóstolos (1 Jo I, 14; 
HJolI, 411). É esta mesma doutrina que prega Paulo “com 
sinceridade”, doutrina. que 6 “palavra de Deus” (II Cor. HI, 17; 
IV, 2,5). Cfr. também a I Epístola de Pedro. 


II. — Foram operadas por Deus nos Apóstolos e por melo 
dos Apóstolos numerosos milagres. 


364. VERDADE HISTÓRICA. — Éstes fatos milagrosos são 
narrados por S. Lucas nos Atos dos Apóstolos, cuja historici- 
dade já demonstramos. Fincontram-se em todos os códices. 
nas versões e em tôdas as edições críticas. Constituem uma 
grande parte dos Atos, em plena harmonia com a finalidade 
do livro e em íntima conexão com todo o seu conteúdo. São, 
portanto, narrativas autênticas do próprio Lucas, e não inter- 
polações posteriores. 
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Eram fatos públicos, observados por muitas testemunhas 
e que atrafam as multidões (Atos V, 15-16). Nas suas Epís- 
tolas, fala Paulo dos seus milagres como de fatos bem conhe- 
cidos por seus leitores (II Cor. XII, 12; Gal. NI, 5). Foi por 
causa dêstes milagres que muitos se converteram ao cristia- 
nismo (Atos V, 12-16; IX, 32-35, 42; XIII, 12). São, portanto, 
fatos históricos, realmente acontecidos. 


365. VERDADE FILOSÓFICA E TEOLÓGICA. — Betes fatos fo- 
ram autênticos milagres divinos, inexplicáveis por causas na- 
turais. 


A) Os Milagres realizados NOS Apóstolos e discípulos: 


1) Os acontecimentos do dia de Pentecostes (Atos II, 
1-18, 41): 


o ruído improviso, sem causa aparente, como de um vento 
impetuosíissimo porém sem nenhum vento, que se concentrou sôbre 
a casa onde estavam os Apóstolos, tão forte que foi ouvido em 
tôda a cidade, atraindo os seus habitantes; — as línguas de fogo, 
que descansaram sôbre cada um dos presentes; — o dom das lín- 
guas: “começaram a falar em várias linguas, conforme o Espirito 
Santo lhes concedia que falassem” (v. 4), de modo que na multi- 
dão, composta de “partos, medos, elamitas, de habitantes da Meso- 
potâmia, da Judéia, da Capadócia, do Ponto, da Ásia, da Frígia, 
da Panfília, do Egito e de várias partes da Líbia próximas a Cirene, 
de forasteiros romanos, judeus também e prosélitos, cretenses e 
árabes”, cada um estava atônito e admirado, ouvindo-os falar a 
sua própria língua de origem (vs. 6-11): — a transformação ins- 
tantânea dos Apóstolos, de homens ignorantes e timidos, fechados 
em casa “por mêdo dos Judeus” (Jo XX, 19, 26), em pregadores 
de indômita fortaleza e admirável sabedoria (Atos IV, 13), que 
iniciaram logo, com a máxima segurança e facilidade, a expor a 
sublime doutrina de Cristo, antes tão árdua para a sua inteligência; 
— a conversão repentina de 3000 judeus (v. 41). 


Esta efusão do Espírito Santo com seus efeitos foi o cum- 


primento das profecias de Joel (II, 28-32) e de Cristo (Atos 
I, 48) e supera evidentemente qualquer fôrça criada (507). 


(507) Atribuir aquêle ruído, como fazem os racionalistas, a uma 
tempestade natural, as línguas de fogo a um raio, é simplesmente ridi- 
culo. Todos tinham já presenciado tempestades. Por que, então, todo 
aquêle alvorôço e admiração? Uma tempestade não se concentra numa 
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2) A conversão instantânea de Paulo no caminho do 
Damasco. 


É narrada por S. Lucas como fato realmente acontecido 
(Atos o o: E próprio Paulo a descreve ao » poxo de Asas 


réia EE AE otetidaa rico Pd que foi Etna 
dor da Igreja (por ex., Gal I, 13-14), mas que viu o Senhor 
redivivo (1 Cor. IX, 1; XV, 8) (508). 

Nesta conversão encontramos vários milagres: 


a luz repentina do céu, em pleno dia, vista também pelos com- 
panheiros de Paulo; 

a voz ouvida por todda;- 

a visão de Cristo hQ sei corpo redivivo, que S. Paulo afirmou 
sempre ter sido uma.fetrippão: real: cfr. ns. 328, 2.º e 334, a; 

a cegueira de Paulo.é á:sua cura instantânea (IX, 8, 18); 
são: repentina, que supera as leis psicológicas 
lo “da “graça, pois se deu sem nenhuma 
é Pervia: de ódio contra os cristãos (IX, 
DO táito, o efeito de uma pura graça 
o rt é afirmado à oiii próprio 


naturais e o procêsgo O) 
“preparação, enquanto RM 
1; XXVI, 11-12). BB; 
extraordinária, cujo” chi 

Paulo: 1 Cor. XV, ane : 


3) 48 três ini 


os do aa de todos os Apóstolos 
(Atos V, 18-23), do É Gu, 9-18) e de Paulo (XVI, 25- 
-28). Pelas orações no ; 26), pelas circunstâncias, 
pelo espanto dos guardas apela convareão do carcereiro (XVI, 
27-34), vê-se que foram fatos extraordinários. No terceiro 
caso, aquêle terremoto quê abalou'ós fundamentos do cárcere, 
se fôra puramente natural, não teria tido por único efeito abrir 
as portas e soltar os grilhões de todos cs presos. 

4) O restabelecimento instantâneo de Paulo, e sem remé- 
dio algum, depois que fôra apedrejado em Listra e dado por 
morto (XIV, 18-19). 


ta 


casa; um raio não se divide para ir repousar sôbre a cabeça de cada um 
dos presentes sem lhe causar dano algum. Foi uma tempestade, que in- 
fundiu de repente nos Apóstolos a capacidade de falarem as várias lfn- 
guas dos ouvintes? Se fôra um conhecimento natural, como se explica 
tôda aquela admiração da multidão presente? 

(608) As divergências apontadas entre estas três narrativas são 
puramente aparentes e acidentais. Nem se preocupou com elas S. Lucas 
ao referir estas narrativas. Cfr. MORS, op. cit., p. 818. 
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B) Os milagres operados PELOS Apóstolos e discípulos: 


Milagres referidos coletivamente. 

“Muitos prodígios e sinais eram operados por meio dos Após- 
tolos” (II, 43). — “Pelas mãos dos tolos realizavam-se entre o 
povo muitos milagres e prodígios » IZ). — As curas € as expul- 
sões dos demônios operadas por Pedro eram tantas, que as multi- 
dões traziam seus doentes também das cidades vizinhas, dispon- 
do-os nas ruas para que ao menos a sombra de Pedro passasse por 
êles, “e todos eram curados” (V, 15-16). — “Deus fazia milagres 
extraordinários por mão de Paulo, de modo que do seu corpo eram 
levados lenços e aventais aos enfermos, e fugiam dêles as doenças 
e retiravam-se os espiritos malignos” (XIX, 11-12). — “Estêvão, 
cheio de graça e fortaleza, fazia grandes milagres e prodígios entre 
o povo” (VI, 8). — O mesmo fazia o diácono Filipe diante das 
multidões, “pois os espiritos imundos de muitos possessos saiam 
levantando grandes brados e muitos paralíticos e coxos foram 
curados.” (VIII, 6-7). 

Milagres particulares. 

Curas de doenças: o coxo de nascença, curado por Pedro na 
porta do Templo (III, 1-10), milagre que alvoroçou tôda a cidade 
de Jerusalém e que o próprio Sinédrio teve que reconhecer (IV, 
16); — o paralítico Enéias que, havia oito anos, jazia num leito, 
curado por Pedro (IX, 32-35); — o aleijado dos pés desde seu 
nascimento, que nunca tinha andado, curado por Paulo (XIV, 
7-10); — o pas de Públio, doente de febre e de disenteria, curado 
por Paulo com a imposição das mãos (XXVIII, 8); — a cura de 
tôda espécie de doenças (V, 15-16; XIX, 11-12). 

Castigos: a morte subitânea de Ananias e Safira predita por 
Pedro (V, 1-11); — a cegueira do mago Élimas, a uma palavra 
de Paulo (XIII, 11). 

Expulsões dos demônios: por Pedro (V, 16), por Paulo 
(XVI, 16-18; XIX, 12), por Filipe (VIII, 7). 

Ressurreições: da jovem Tabita, por uma simples ordem de 
Pedro (IX, 36-42); — do jovem Éutico, por um abraço de Paulo 
(XX, 9-12). 


Estes fatos superam evidentemente tôdas as fôrças cria- 
das, materiais e espirituais: ou por sua natureza (a efusão do 
Espírito Santo, as reasurreições), ou pelo modo como foram 
produzidos (as curas): Cfr. ns. 2092-205, 

Absurdo seria atribuir ao demônio: a conversão dos Após- 
tolos, de Paulo, dos judeus e dos gentios; a expulsão dos espi- 
ritos imundos. Nem iria o demônio concorrer com prodígios 
para a expansão do cristianismo. 
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Logo são autênticos milagres operados por Deus. 


HI. — Operou Deus êstes milagres para confirmar 
a pregagão dos Apóstolos. (Verd. Relativa). 


366. 1) ste nexo entre os milagres e.a pregação apostó- 
lica é afirmado explicitamente: “files, porém, partiram e gre- 
garam em tôda a parte, cooperando com êles o Senhor e con- 
firmando a sua palavra com os sinais que a acompanhavam.” 
(Mc XVI, 20). Cfr. ainda Atos XIV, 3; Gal. HI, 5 

2) Ao prometer o Espírito Santo aos Apóstolos, assim 
se exprimia Jesus: Or Eepihito Santo, que o Pai enviará em 
meu nome, êle vos. € as coisas e vos há de sugerir 
tudo o que vos tenho-dito” (Jo XIV, 26) e ainda: “Recebereis 
a fôrça do Espírito Sento, que descerá sôbre vós, e sereis as 
minhas testemunhas: em Jerusalém... e até aos confins da 
terra.” (Atos I;: rama “oi; “pôrtento, para garantir uma fiel 
pregação da dot db Qristo por tôda a terra, que Deus 
realizou aquéles miligiça do dia de Pentecostes, transformando 
os Apóstolos iletrados: pon milagres vivos de sabedoria sobre- 
natural. Ee o 

3) Era “em jmo ide Jesus” que operavam os Apóstolos 
os seus milagres (top: HI, 28; IX, 32-34;...), apresentan- 
do-os como provás dá; Músslanidade e Divindade do mesmo 
Jesus (Atos II, 36;: Eh .13-16, 20-26) e da autenticidade do 
próprio apostolado (IJ Jor. XII, 12). 

4) Foi também pôr causa dos milagres que se deram as 
conversões à fé cristã: Atos V, 12-16; IX, 32-35, 42; XII, 12; 
Rom. XV, 18-19. 


367. Conclusão. — Comprovada por tantos milagres, a 
pregação dos Apóstolos é certamente verdadeira. Mas esta 
pregação proclama a Messianidade e Divindade de Jesus Cristo. 
Logo Jesus Cristo é verdadeiramente o Messias e o Filho de 
Deus e, portanto, a sua doutrina é divina. 

Mas segue-se ainda outra Consegilência importante: 

Afirmaram sempre os Apóstolos que a doutrina por êlea 
ensinada era a verdadeira doutrina de Cristo e também esta 
afirmação foi confirmada pelos milagres. 
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Logo foi realmente a doutrina de Cristo, retamente enten- 
dida e fielmente transmitida, que pregaram. 

Por conseguinte, nenhuma transformação se deu na subs- 
tância desta doutrina no tempo dos Apóstolos e, portanto, -os 
Evangelhos c os outros livros do N.'T. apresentam a imagem 
fiel do Cristo real e histórico, e não uma idealização da fé 
subjetiva dos primeiros cristãos, como imaginaram os Moder- 
nistas. 


CAPTIULO QUARTO 


O TESTEMUNHO HISTÓRICO DO CBISTIANISMO 


368. Nexo. — Já estabelecemos a origem divina do Cristia- 
nismo, considerando-o em si mesmo, na sublime transcendência 
da sua doutrina. 

Estudamos, em seguida, o testemunho do seu Fundador, Jesus 
Cristo. Todos os argumentos que provam sua messianidade e di- 
vindade demonstram ipso facto a origem divina da sua religião. 


Mas se a religião cristã é divina, deve tê-lo manifestado desde 
o início na sua vida e nos seus efeitos. — De fato, a história do 
Cristianismo atesta com evidência uma especial assistência de Deus: 

a) na rápida aceitação da religião cristã por tantos homens 
de raças e condições diferentes e na sua conservação através dos 
séculos; 

b) na maravilhosa transformação moral que operou no 
mundo; 

c) na constância heróica dos seus numerosos mártires. 


São êstes fatos históricos que vamos analisar nas Teses se- 
guintes, demonstrando que constituem verdadeiros milagres de 
ordem moral e, por conseguinte, um testemunho histórico irrecusá- 
vel apresentado pelo próprio Cristianismo como garantia da sua 
origem divina (509). 


(509) BIBLIOGRAFIA. — GERTTLLANGES, Lo míiraalo de VEglise, 
Spes, Paris 1988. — s. PESCE, La Chissa Cattolica pererno motivo di 
oredibilita, S.E.I., Torino 1960. — A. EYMIEU, Deuv argumenta pour lo 
Catholicisme, Spes, Paris 1924. — 3. RIVIÊRE, La pr: ation du christi 
amo dana les trois premiera sidclos, Paris 1907. — No Dist. de Théol. 
Cathol., os artigos: “Esclavage” de 3. DUTTILEUL; “Martyre” de R. HEDDE; 
“Propagation admirablo du Christianismo” de A. MICHEL. — No Dist. 
Apologétigue de D'Alés, os artigos : “ Esclavage” e “Martyre” de P. ALLARD; 
“Propagation de PEvargile” de A. BROU. — P. BUYESE, L'Eglise de Jéeus. 
— P. ALLARD, Histoire des persécutions du 1.º” au 4.º sidolo, 5 vola, 4.º édit., 
Paris, 1905-1911; Diz leçons sur le martyre, 5.º ediç., Paris 1913. — 
A. EHRHARD, La Chiesa dei martiri, Firenze 1947. — DANIEL-ROPS, L,Eglise 
des Apótres et des martyre, 145.º éd., Fayard, Paris 1948. — A. BAUDBILLART, 
Mocurs paiennes, moeurs chrétiennes, 2 vols., Spes, Paris 1936, — 
K. PRÚMM, II Cristianesimo come novitã di vita, Breséia, Morceliana 1956. 
J. ZAMEZA, La Roma pagana y el Christianismo, — Los mártires del ai- 
pio II, Roma-Madrid, 1941. — FESTUGIÊRE et FABRE, Le monde grécoromain 
du temps de N.S., 2 vols., Paris, Bloud et Gay 1985, — No Verbum Dei, 
EI vol. o art. “O mundo pagão nos tempos do Novo Testamento” de 
W. REES, p. 61-77. — Na Apologtique, os artigos: “Les Origines chré- 
tiennes” de G. BARDY e "L'action de VEglise” de J. MADAULE. — Os opús- 
culos S. O. 8.: Il Cristianesimo e la echiaviti nel mondo romano, de G. RE; 
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São argumentos tradicionais na Apologética cristã, Já muito 
em honra nos escritos dos Santos Padres, por serem fatos evidentes 
e constatados pelos seus contemporâneos, pagãos e cristãos. Cfr. 
muitas referências em T'ROMP, op. clt., pp. 330, 336, 353. E no 
decurso dos séculos todos os Apologistas ressaltaram o valor de- 


369. DOUTRINA DA IGREJA. — O Magistério eclesiástico 
aponta êstes fatos entre os critérios. certíssimos da missão 
divina da Igreja Católica. Assim, o Concílio Vaticano I, na 
Constituição dogmática da fé oatólica, ses. III, cap. 3, pro- 
clama que: “A Igreja' pór ii mésrria, pela sua admirável pro- 
pagação, exímia santidade o Ingxanrível fecundidade em todos 

idade Gatólica é invicta estabilidade, cons- 
étuo. motivo de credibilidade e um tes- 
rg sua-legação divina”. (D. 1794). — 


divina da religião cristã: 
bédos em conjunto: é doutrina católica; 
itite: é apologaticamente certo e tra- 


TESE XVII. — Bola gua rápida difusão o Cristisnlsmo 
prova a sus origem diviha, 
370. Posição DA Tesê, — Trata-se da expansão anterior 


ao edito de Constantino, em 818..—, Bor difusão entendemos 
não apenas a pregação universal do Cristianismo, mas também 


Che cosa deve la donna a la Chiesa Cattolich? de a. MONPTTI; Che ha fatto 
la Chiesa Cattolica per il fanciullo?, de d. MONETTI. — Os trés Opúsculos 
de L. CIVARDI: Cid che il lavoratore — 11 fancíullo — la donna deve a 
Cristo, Ediz. Paoline, Pescara, 1959. — q. soRrTAIS, Valeun apologétiquo 
du martyre, Bloud, Paris, 1905. — 8. COUPÉ, Revuo des Objections, Paris, 
Ano 1921, p. 404-413. — L. HERTLING, S.J., Dis Zahl der Martyror bia 
318, no Gregorianum, XXV (1944), p. 108-129. — E. DE MOREAU, S.J,, 
Le rombro des martyrs des perséoutions romaines, na Nouv. Rev. Théol., 
1951, p. 812-832. — As obras citadas de MOBS, HERVÓ, TROMP, NICOLAU, 
DUPLESSY, FALCON, BENI, etc. 
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a sua aceitação teórica e prática. — Consideramos esta difusão 
em concreto, como se deu de fato, nas suas circunstâncias his- 
tóricas. — A tese demonstra que uma tal difusão é realmente 
um milagre moral, i j 

nadas. — Confirma-se ainda pela invicta estabilidade do Cris- 
tianismo. 


371. PRENOçÃO. — Assim como a natureza sensível tem 
suas leis físicas, i. é, seus modos constantes e universais de 
agir, assim também a ordem moral tem suas leis morais. 
Diante das várias situações da vida, os homens, embora livres, 
costumam no seu conjunto seguir determinados comportamen- 
tos ou modos gerais de agir, manifestados pela experiência 
humana e pelas estatísticas. São êstes comportamentos gerais, 
fundados na natureza e nas tendências do homem, que cons- 
tituem as “leis morais da atividade humana natural (510). 

O milagre moral é um modo de agir superior a estas leis 
e inexplicável sem uma intervenção especial de Deus para ilu- 
minar a inteligência e fortificar a vontade. [Cfr. nota 445). 

Sôbre a noção, possibilidade e cognoscibilidade do milagre 
moral, veja o nosso I Vol., ns. 470474. 


372. Apversarios. — Os Racionalistas: concedem que a rá 
pida difusão do Cristianismo foi' “muito admirável" (Harnack); 
negam porém o seu caráter milagroso e tentam explicá-la: natural- 
mente pelo sincretismo ou por causas econômicas, sociais, filos6- 
ficas e políticas: E. GiBBON, Lécky, F, C. Baur, 6: Boissier, 
RENAN, HARNACK, GUIGNEBERT e outros. 


DEMONSTRAÇÃO 


373. ENUNCIADO DO ARG. — Poucos homens, desprezados, 
sem riquezas, sem armas, sem eloquênoia, no espaço de um 
ou dois séculos, contra gravíssimos e inúmeros obstáculos inter- 
nos e externos, conseguiram introduzir num mundo perversis- 
simo uma religião nova, estrangeira e duríssima para as pai- 
«ões, de tal modo que, vencidas e expulsas as muitas supers- 
tições pagãs, esta religião se impôs quase em tôda a parte. 


(510) Não se trata, portanto, dos Precsitos morais “impostos por 
Deus à consciência, mas da maneira como costumam reagir de fato as 
vontades humanas diante dos problemas religiosos, econômicos, sociais. . 
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Ora, uma tal difusão é inexplicável naturalmente polas 
leis históricas e sociológicas, havendo evidente desproporção 
entre os obstáculos e os meios naturais. empregados para os 
vencer. 

——— Logo é forçoso admitir uma intervenção extra- 
ordinária de Deus. 

Mas Deus não pode confirmar com um milagre uma dou- 
trina falsa. 

Logo o Cristianismo, que se proclama religião revelada, é 
doutrina verdadeira e realmente revelada. 


EXPOSIÇÃO dó“ ARG. 


I pra da rápida difusão. 
q 
A) A DIFUSAQ:GROGRAFICA EB NUMBRICA 


1-épooa apostólica. — No dia da Ascen- 
são os: discípulos de: jébus são perto de 120 (Atos I, 15). No 
am-se 3000 (II, 41), poucos dias de- 
ha: “IV, 4), e aumentam cada dia (V, 14). 

Dispersos pela, pirseguição em Jerusalém, os discípulos 
anunciam a palavra: do: Deus (VIII, 4) e muitos abraçaram 
a nova religião enthébár Bamáritanos (VIII, 4-25), em Damas- 
co (IX, 2, 10, 25), dh 'Clssaréia-(X, 4448), em Antioquia (XI, 
19, 21, 24, 26), na Pijidia (KIM, 4948), em Icônio (XIV, 1), 
de modo que os Judéus convertidos sobem a dezenas de mi- 
lhares (XXI, 20). 

Uns 25 anos depois da Ascensão, o Evangelho já fôra 
anunciado em tôdas as regiões do Império romano e mesmo 
além das suas fronteiras (511). 

PEDRO, em 65, dirige a sua I Epístola “aos fiéis do Ponto, 
da Galácia, da Capadócia, da Asia proconsular, da Bitínia” 
(L 1). 

PAULO, entre os anós 50 e 63, enviara Epístolas aos Ro- 
manos, aos Coríntios, aos Gálatas, aos Efésios, aos Filipenses, 


(511) Acêrca da dispersão dos Apóstolos pelo mundo, refere EUSÉBIO 
uma tradição, segundo a qual Tomé foi para os Partos, Mateus na Etiópia, 
Bartolomeu na Índia citerior, suas na Ásia Menor, Pedro no Ponto, na 
Galácia... (Hist. Eocles. III, 1: K. 428). 
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aos Colossenses, aos Tessalonicenses, afirmando que o Evan- 
“gelho era anunciado, crescia e frutificava em todo o mundo 
(Coloss. 1, 6; Rom. I, 8); menciona comunidades na Macedô- 
nia e na Açáia (J Tessal 1, 7.8). 

JoÃo, no fim do I séc., envia seu Apocalipse às sete Igre- 
jas da Ásia (Apoc. I, 11). 

Tôdas estas Igrejas, ou comunidades cristãs, contavam 
geralmente numerosos fiéis. Por ex. em Roma, sob a perse- 
guição de Nero, foi martirizada uma “imensa multidão de 
cristãos”, como atestam TÁCITO (Anais XV, 44) e o Papa 
S. CLEMENTE ROMANO na sua Epíst. aos Coríntios (V, VI, 1: 
R. 11). — SênEcA fica indignado ao ver que os costumes cris- 
tãos se tinham espalhado por todo o universo, a tal ponto que 
os vencidos impuseram sua lei aos vencedores (512). 

No II SécuLo. — PLíNiIO O JovEM, procônsul da Bitínia, 
pelo ano 111 pede diretrizes ao Imperador Trajano sôbre o 
modo de proceder contra os cristãos, por causa do seu grande 
número: “Muitos de tôda idade, sexo, posição social deverão 
comparecer perante o tribunal. O contágio desta superstição 
dilatou-se não apenas pelas cidades, mas também pelas aldeias 
e pelos campos”, tanto que permanecem desertos os templos 
dos deuses (Egpíst. X, 96: KIRCH 28-30). 

O filósofo S. JUSTINO, pelo ano 150, publicou sua primeira 
Apologia em defesa dos cristãos “pertencentes a tôdas as ra- 
ças” (I, 1); no seu Diálogo com Trifão (n.º 117), afirma que 
“não há raça, ou grega ou bárbara... da qual não subam 
orações e ações de graça ao Pai e Criador, em nome de Jesus 
crucificado” (KrrcH 59). 

Sro. IRENEO, bispo de Lião, pelos fins do II séc., na sua 
obra Contra as Heresias (I, 10, 2), atesta a existência de 
Igrejas já constituídas na Germânia, na Espanha, nas Gálias, 
no Egito, na Líbia e acrescenta: “como o gol é um e idêntico 
em todo o mundo, assim a pregação da verdade resplandece 
em tôda a parte e ilumina todos os homens que querem che- 
gar ao conhecimento da verdade” (R. 192). 


(512) O próprio Renan escreve: “Um rápido raio partindo da Síria, 
iluminando quase simultâneamente as três grandes penínsulas da Ásia 
Menor, da Grécia, da Itália, seguido logo por um segundo reflexo que 
abrazou quase tôdas as costas do Mediterrâneo, eis o que foi a primeira 
aparição do Cristianismo.” (Les Apótres, p.. 284). 
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No III SécuLO. — TERTULIANO, pelo ano 197, escreveu no 
Apologeticus (37, 7): “Somos de ontem e já enchemos o mun- 
do e todo o vosso império, cidades, ilhas, aldeias, municípios, 
assembléias, quartéis..., o palácio, o senado, o foro; só vos 
deixamos 05 Vossos templos.” (K. 279). — Pelos anos 200/206, 
na sua obra Contra os Judeus (VII, 4-7), falando da Britânia, 
afirma que a fé penetrara aonde não tinham chegado os roma- 
nos, acrescentando que o megmo sucedeu em muitas gentes, 
províncias e ilhas “de nós desconhecidas” (K. 207). — No 
Contra Marcion (III, 20), do ano 207/208, diz que Cristo “já 
conquistou o orbe todo com a fé do seu Evangelho. — Em 
212, na Carta a Socápula etesta que nas cidades da Africa os 
cristãos constituem a. maioria dos habitantes (R. 369). 

OrícenNEs, em 248, no seu Contra Celso (I, 26), vê um 
milagre na firmeza da conversão, em muitos lugares dêsse 
nosso mundo, de muitos gregos e bárbaros, de muitos doutos 
e de gente simples, que — fato inaudito nas outras religiões 
— preferem morrer a abjurar o cristianismo (R. 516). 

O filósofo pagão, PorrFírio, queixa-se de que haja cris- 
tãos em tôda a parte. — O mártir LUCIANO diz que são quase 
a maior parte do mundo (apud Eusébio, Hist. Eccles. IX, 6). 
— Cfr. LACTÂNCIO, Divinao Institutiones IV, 26. — Numa 
carta dirigida a Sabino, no início do IV séc. o imperador 
MAXIMINO DAIA deixou-nos o seguinte testemunho: “...Og 
nossos senhores e pais Diocleciano e Maximiano deram-se con- 
ta que quase todos os homens, abandonando o culto dos deuses 
imortais, entregaram-se à seita dos cristãos”. (Eusébio, Hist. 
Eccles., IX, 9). 

Mesmo se não os tomarmos todos ao pé da letra e fizer- 
mos a sua parte à retórica, êstes testemunhos são unânimes 
em atestar uma difusão extraordinária em todo o império e 
até além de suas fronteiras. 

Eis, segundo as pesquisas de HARNACK (513), como se 
apresentavam as províncias do império romano em relação ao 
cristianismo por volta do ano 300: 


a) onde predominavam os cristãos: Ásia Menor, Trácia, 
Armênia, Edessa com seu território; 


(513) Dio Mission und Ausbreitung des Christentums, ed. 49, 
Loipzig 1924, vol. II, p. 949. 
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b) onde o cristianismo superava qualquer outra religião, com 
grande número e grande influência social dos cristãos: África pro- 
consular, Numídia, Cipro, Antioquia e Cele-Stria, Alexandria, Egi- 
to, Tebaida, Roma, Itália meridional e parte da Itália central, Espa- 
nha meridional; as costas da Acáia Tessália 
vizmhas; 

c) onde as comunidades cristãs eram poucas: Fenicia, Ará- 
bia, parte da Palestina e da Mesopotâmia, as regiões vizinhas do 
Danúbio, o interior da Acáia, Tessália e Macedônia; a Itália Seten- 
trional e oriental, a Mauritânia e Tripolitânia, partes da Espanha, 
Pérsia ocidental; partes da Bélgica e da Germânia; 

d) onde havia poucos cristãos: nas margens setentrionais do 
Mar Negro, na Pérsia oriental, Índia, Itália ocidental, Gália cen- 
tral e setentrional; partes da Bélgica, Germânia e Récia; Britânia 
e regiões nórdicas. 


É de notar que êste quadro representa um ménimo, pois 
foi construído com os documentos históricos que chegaram até 
nós. Mes quantos outros documentos não terão perecido ou 
são ainda desconhecidos? (514) 

O número dos cristãos no império, antes de 313, é avaliado 
pelos entendidos em 10 milhões, ou seja pelo menos a quinta 
parte da população. 

Uma confirmação desta extensão geográfica e numérica é 
dada pelo número das sedes episcopais que andava pelos 1500: 
850 no oriente e 650 no ocidente. 


B) A PENETRAÇÃO SOCIAL 


375. Não é apenas em extensão e quantidade, mas também 
em profundidade e qualidade que o cristianismo conquistou a 
sociedade. 

É certo que entre os primeiros cristãos muitos eram gobrea 
e ignorantes (I Cor., 26-31). Nem é de admirar, porque, então 
mais ainda do que hoje constituíam a maior parte dos homens 
e, por outro lado, foi sempre uma característica da “boa nova”, 
doutrina de justiça e caridade, evangelizar os pobrês, como 
fizera Cristo (Mt XI, 5). 

Mas desde o seu início, derrubou o cristianismo tôdas as 
barreiras de raça, de língua e de cultura e recrutou seus fiéis 
em tôdas as camadas da sociedade: 


(614) Cfr. TROMP, op. oit., p. 8385-936. 
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a) Entre os ricos, os letrados e as altas personalidades, como 
o sinedrita Nicodemos, o rico José de Arimatéia, S. Paulo, Apolo 
(XVIIL 24-27). “grande número de Sacerdotes” (Atos VI, 7). 
o centurião Cornélio (X, 1 ss.), o procônsul Sérgio Paulo (XIII, 


7 ss.), vários Fariseus (XV, 5), muitas nobres matronas e Peso 

4, » Dionísio o Areopagita , , 
Crispo o príncipe da sinagoga de Corinta (XVIII, 8), Aquila e 
sua espôsa Priscila (XVIII, 18; Rom. XVI, 3-4), Pompônia Gre- 
cina (Tácito, Anais XIII, 32), o mártir Apolônio (Eusébio, Hist. 
Eccles. V, 21, 1), o «cônsul Acílio Glábrio (Suetônio, Vita Domi- 
tiani X, 2), e muitos outros, cujos nomes se podem ler nas inscri- 
ções do cemitério de Calisto, como os das grandes famílias dos 
Cecílios, dos Cornélios, dos Emílios, dos Pompônios... 

S. Inácio de Antioquia em 107, condenado a ser exposto às 
feras em Roma, escreve cartas a várias Igrejas para dissuadir os 
cristãos influentes de intervirem em seu favor; — Tertuliano apon- 
ta cristãos no Senáado;' -=o edito de perseguição (a. 258) de Vale- 
riano.é dirigido principalmente contra os cristãos mais ricos e mais 
nobres (S. CipriaNO,.“Bpist. 80: K. 299). 

b) Entre os familiares dos Imperadores: S. Paulo fala dos 
cristãos “da casa de Cégar” (Philip. IV, 22), de Aristobulo e de 
Narciso (Rom. XVI, 10-11), que viviam na côrte do imperador 
Cláudio;:o cônsul Plávio Clemente e sua espôsa Flávia Domitila, 
parentes de Domiciáno (Suetônio, Vita Domit. XV, 1: K. 44, 
226): sob o reinado de.Cômodo havia muitos cristãos na côrte 
(K. 228, 230). e 

c) Entre os doatos, filósofos e sábios, pode o cristianismo 
alinhar, desde o II séc. uma extensa lista de homens de gênio e 
apresentar a mais rica das literaturas com as obras dos apologistas 
e escritores eclesiásticos, -como Justino, Aristides, Quadrato, Ate- 
nágoras, Ireneu, Tertuliano, tôda a Escola teológica de Alexan- 
dr a, como Clemente, Orígenes, etc. Em 305, Arnóbio argumenta 
com as conversões de grandes inteligências: oradores, gramáticos, 
jurisconsultos, médicos, filósofos. (Adversus nationes, II, 5: R. 
621). 

Até entre os militares, apesar das dificuldades maiores por 
estarem sob uma vigilância mais direta da autoridade imperial, con- 
tou a Igreja numerosos fiéis: sob Marco Aurélio, grande parte da 
Legião Fulminea (Tertuliano, Apolog.. 5: K. 177, 218) era cristã 
e mais tarde deu os quarenta mártires de Sebaste; sob Diocleciano 
e Licínio, a perseguição começou com uma “depuração” do exér- 
cito; vejam as atas genuinas de Marcelo, Maximiliano, Teodoro, 
Juliano, Sebastião (K. 432, 438, 441, 442, 444) e os epigramas 
de Nereu e Aquileu (K. 585); pouco depois, o grande número 
dos soldados cristãos permitiu a Constantino arvorar a cruz nos 
estandartes militares (515). 


(515) DUPLESSY, op. cit., p. 454-456. 
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A rápida vitória do Cristianismo é, portanto, um fato 
incontestável e incontestado. E apesar de rápida não deixou 
de ser profunda e estável. 


: — Os gravissimos Obstáculos. 


A esta vitória opunham-se gravíssimos obstáculos: inter- 
nos, provenientes da própria religião anunciada; externos, pro- 
venientes dos homens aos quais era anunciada. 


OS OBSTÁCULOS INTERNOS. 


376. 1.º) O Cristianismo era uma religião estran- 
geira e de origem judaica. Ora, nenhuma nação está 
inclinada a mudar de mentalidade e de comportamento por 
ditames e leis de um outro povo e muito menos — naquela 
época — dos Judeus, que eram então objeto do desprêzo e do 
ódio universal, como nos atestam Táçito (Histórias, 1. V, c. 5; 
c.8,3) e Plínio (Hist. Nat. 13, 9). 

2.º) O ceu Pundador era um judeu rejeitado pela 
sua nação e morto no suplício mais infamante da cruz, “escân- 
dalo para os Judeus, loucura para os gentios” (I Cor. I, 23; 
I, 14). 

3.º) A sua doutrina é conveniente com as aspi- 
rações da natureza humana; mas prega o monoteísmo, con- 
fundido pelos pagãos com o ateísmo, e contém mistérios que 
exigem a submissão da limitada, mas soberba razão humana. 
Habituados a um ambiente cristão, mal podemos imaginar qual 
não deve ter sido o espanto, a resistência da mentalidade pagã 
ao ouvir pela primeira vez falar nos dogmas da Trindade das 
Pessoas num único Deus, da Incarnação, da Redenção, do Pe- 
cado original... A Eucaristia suscitou as acusações mais mons- 
truosas, a ressurreição dos mortos provocou as zombarias dos 
Atenienses (Atos XVII, 32), a adoração de um Homem-Deus 
crucificado devia parecer uma loucura. 

4.º) A sua moral, em si mesma pura e bela, maior 
dificuldade ainda oferecia, condenando os vícios, mandando 
resistir às paixões, abandonar os prazeres, cultivar a castidade, 
perdoar as injúrias, amar os inimigos, desprezar as honras: 
virtudes absolutamente desconhecidas entre os pagãos. 

5.º) O seu exclusivismo, apresentando-se como a 
única religião verdadeira e obrigatória para todos os homens 
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e proibindo tôda e qualquer participação com os outros cultos, 
a euu intransigência doutrinal, contrária ao sincre- 
tismo então vigente, deviam necessãriamente atrair-lhe a inve- 
je, o ódio e a perseguição de tôdas as outras religiões. 
6.º) A sua uni 

clamar a igualdade natural e a fraternidade de todos os mem- 
bros da família humana, chamados todos à filiação adotiva de 
Deus, encontrava a oposição da escravidão legalmente insti- 
tuída e do ódio racial que seperava entre si Judeus, Gregos, 
Romanos e Bárbaros, dificultando o apostolado da Igreja e 
mantendo em contínuo perigo a estabilidade da sua unidade. 
(Cfr. MOR, Op. Cit, p.. S44-345). 


OS OBSTÁCULOS . BXTERNOS. 


977. 1.º) O Itdatamo. — Os Judeus tinham a mais 
profunda veneração. pela Lei mosaica e as práticas do seu 
culto; esperavam um Messias temporal, político e nacionalista, 
que lhes desge o domínio sôbre os odiados gentios. Por isso 
consideravam traidoies. da Lei e das tradições nacionais aos 
que aderiam, a Cristo, condenado pelos seus Sacerdotes e pelos 
Fariseus. E os Judeus da “diáspora”, i. é, dispersos pelo impé- 
rio romano, opunhar-ae à pregação evangélica, ao ponto que 
no dizer de Tertuliano * “as Sinagogas foram sômente fontes de 


perseguições”. 
2.º) O Paganismo. — Com seus vícios coonesta- 
dos pelos deuses, com suas práticas familiares e sociais, com 
seu cunho nacionalista, o paganismo não podia deixar de cons- 
tituir um poderoso obstáculo à difusão da religião cristã. 


a) As religiões pagãs apresentando nos seus deuses perso- 
nificações das mais baixas inclinações, combinando o culto destas 
divindades com todos os gozos da vida, coonestavam todos os 
vícios. Um tal hábito de religiões tão pouco incômodas devia for- 
cosamente opor a mais tenaz resistência às severas exigências da 
moral cristã. 

b) As práticas destas religiões estavam intimamente amal- 
gamadas com todos os pormenores da vida familiar e social. Sacri- 
fícios e libações aos deuses Penates presidiam a todos os aconte- 
cimentos e a tôdas as reuniões da família. No teatro, nos jogo 
públicos, em tôda a parte intervinham práticas idolátricas. — Tor- 
nar-se cristão era; portanto, cortar com tudo e isolar-se da vida 
social; era expor-se a ser expulso da própria família, quando esta 
permanecia pagã. As profecias de Cristo a êste respeito (Mt X, 
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21, 34-38) tiveram frequentes realizações: os filhos eram deser- 
dados pelos pais, as espôsas repudiadas pelos maridos ou denun- 
ciadas aos tribunais. Cfr. Tertuliano, Apologeticus, 3; S. Justino, 
Apologia 2, 1-2. 

e» Com exceção de uma “elite” pouco numerosa de almas 
Tetas € generosas que deploravam à depravação dos costumes, para 
a massa do povo como da gente culta o cristianismo era uma 
“superstição execrável”, uma “superstição nova e maléfica” (Prf- 
Nio O JoveM, Tácito, SueTÔNIO: K. 30, 34, 40); correspondia 
tão pouco aos desejos da mentalidade geral, que as multidões, 
nos circos, reclamavam a morte dos cristãos e se regozijavam com 
seus suplícios, enquanto as pessoas cultas se voltavam para o estoi- 
cismo, o neo-platonismo ou para as religiões orientais amplamente 
difundidas em Roma e no império. 

d) Os povos antigos não concebiam a religião senão como 
nacional, e quem negava os deuses pátrios era réu de sacrilégio e 
de lesa-pátria. — No império romano, ao aparecer o cristianismo, 
os imperadores detinham simultâneamente o duplo poder, civil e 
religioso. Por isso, existia íntima conexão entre a sociedade civil 
e a religião, cujas práticas faziam parte essencial das leis e da 
constituição do Estado. Tornar-se cristão e subtrair-se aos atos 
legais do culto, era colocar-se em aberta oposição com a ordem 
social constituida. — Os políticos viam na unidade religiosa uma 
necessidade social para a subsistência do império. Daí o dilema: 
ou o império se torna cristão; ou, para não perecer, deve destruir 
o cristianismo. É êste segundo caminho que foi tentado com as 
perseguições. (TRroMP, op. cit. p. 341). — O patriotismo consi- 
derava a religião do estado uma segurança para a prosperidade 
nacional. Os cristãos, desprezadores dos deuses, eram tidos por 
ateus, por maus cidadãos e responsabilizados por qualquer cala- 
midade pública. “Se o Tibre transborda nas margens, dizia TER- 
TULIANO, se o Nilo não transborda nos campos, se o céu fica pa- 
rado, se treme a terra, se há fome, se há peste, statim christianos 
ad leonem adclamatur, logo levanta-se o clamor: os cristãos aos 
leões” (Apolog. 40: R. 282). 


3.º) As várias Classes da sociedade. — Cada uma 
encontrava ainda razões suplementares especiais para se opor 
ao cristianismo: 


a) Os Imperadores, juntamente déspotas, sumos pontífices 
e objetos de culto divino, viam um inimigo numa religião que lhes 
limitava o poder, condenando o seu absolutismo, negando-lhes o 
sumo pontificado e as honras divinas e exigindo dêles o respeito 
dos direitos da consciência de seus súditos. 
b) Os Magistrados deviam preocupar-se em defender a reli- 
ião oficial e o prestígio divino do imperador. Por isso, desde 
ero, a religião cristã foi proibida como crime social. 
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c) Os Privilegiados temiam a doutrina cristã da caridade e 
da igualdade, tão contrária aos seus abusos e à sua dureza com 
os escravos. 


d) Os Sacerdotes dos ídolos, evidentemente, combateram 
uma religião que lhes minava a autoridade e diminuíia os lucros, 
negando og : : 

d) Os Filósofos e a Classe culta, embora não acreditassem 
nas mitologias pagãs, estavam imbuídos de ceticismo racionalista, 
de estoicismo orgulhoso, de epicurismo laxista e de indiferentismo 
eclético. Deviam naturalmente sentir invencível relutância em admi- 
tir dogmas e mistérios, em modelar sua conduta pelas árduas vir- 
tudes cristãs e em participar de um culto que não os fr 
dos pobres e ignorantes. Já, S. Paulo teve que premunir os 
contra o “humanismo, pagão”, 1. é, a sabedoria do mundo (516), 
que opôs de fato à nova-religião a resistência mais tenaz. Assim, 
o epicurista CELSO: publiçeu” ui panfleto cheio de ódio e de zom- 
barias, o Discurso vei »-Tefutado por Orígenes; o imperador 
filósofo Marco AurkLIQ; decretou uma das mais cruéis persegui- 
ções: PoRPIRIO escreva ví livró com o título significativo de Con- 
tra os, cristãos. E s 

É) Quanto: ao: :Pytd; pareceria que devia logo simpatizar 
com uma doutrina que:fittgava a dignidade e os direitos dos po- 
bres e dos escravos:; Sucetteis, pelo contrário, que, degradado pela 
ignorância, o vício e a tmmiséria, - "deu crédito a tôdas as calúnias 
levantadas contra um: Pipito, tôda. espiritual e misteriosa. Por 
outro lado, a exasptti | provocada pelo despotismo da ordem 
social vigente, levava: rar soluções violentas e revoltas san- 
grentas contra esta- ordem Foi -fácil, então, enganar a massa e 
apresenta como inimiga: “b:pavo uma religião que não podia apro- 
var êstes meios. E não é q que Veinos acontecer ainda hoje entre 
os proletários: açulados Pelos" agitadores? 


4º) As Perseguições. — Encontrou, portanto, o 
cristianismo conjuradas contra si tôdas as fôrças da sociedade:. 
“a superstição dos povos, a inveja dos sacerdotes pagãos, à 
subtileza dos filósofos, a elogilência dos retóricos, a astúcia 
dos políticos, a crueldade dos tiranos” (Mors, op. cit., p. 346). 
O resultado foram as sangrentas perseguições, que se sucede- 
ram, a intervalos mais ou menos breves, durante dois séculos 
e meio, de 64 a 313, e que o ódio de alguns governadores pro- 
longava ainda arbitráriamente. 


(516) “Ficai de sobreaviso, para que ninguém vos iluda com a filo- 
sofia e com sofismas vãos, segundo a tradição dos homens, segundo 08 
princípios do mundo, e não segundo Cristo.” (Coloss. II, 8). 
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378. Reunindo todos êstes obstáculos, vemos que, além de 
uma completa transformação da mentalidade interna e do com- 
portamento exterior com a dificultosa vitória sôbre os pre- 
conceitos e os vícios pagãos enraizados, tornar-se cristão era 


DAXAÇÕE! Ia O UC ISOLAD O 


na vida social e era também candidatar-se ao martírio. Quem 
ousará negar que um tal conjunto de dificuldades e perigos 
opunha à conversão um fortíssimo obstáculo? (517) Humana- 
mente era insuperável, dada a carência de meios naturais, como 
vamos ver. 


NI. — A falta de meios naturais. 


379. Os meios naturais de exercer influência entre os 
homens e de conquistar as sociedades são: 

a fôrça das armas, que constrange os povos à submissão; 

a fôrça do dinheiro, que compra as consciências; 

a fôrça do prazer, i. é, a licença de satisfazer tôdas as pai- 
xões tidas anteriormente como ilícitas; 

a fôrça da elogiiência, que pode conseguir sucessos, aliás 
efêmeros. 

Ora a quem confiou Cristo a pregação da sua religião? 

A doze homens, pobres e de humilde condição, sem habi- 
lidade política nem apoio de poderosos e sem cultura. Paulo, 
é verdade, era instruído, mas-de formação quase exclusivamen- 
te hebraica. 

De nenhuma daquelas fôrças serviram-se êles no seu apos- 
tolado. 


Armas e riquezas não tinham. 

Longe de aliciarem as vontades, soltando as rédeas a paixões 
até então ilícitas, pregaram a abnegação de si mesmo, o desprêzo 
da riqueza, a mortificação da carne; condenaram todos os vícios 


(617) Reconhece-o lealmente HARNACK: “Seria um êrro representar- 
se a situação dos cristãos como plenamsnte suportável: a espada de Dá- 
mocles permanecia suspensa sôbre a cabeça da cada cristão e êste per- 
manecia eempre perante a terrível tentação da apostasia, pois ela o tor- 
nava livre. Por isso, não temos o direito de desconhecer a coragem que 
havia em se tornar cristão e em viver como cristão. Devemos sobretudo 
exaltar a fidelidade dêstes mártires que, com uma simples palavra, um 
simples gesto, podiam libertar-se dos tormentos e que preferiram a morte 
a esta libertação. Nesta proibição legal havia, sem dúvida alguma, um 
forte obstáculo para a propaganda cristã.” (HARNACK, op. cit., p. 403). 
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permitidos e favorecidos pelas religiões pagãs e já inveterados na 
sociedade; prometiam aos bons a felicidade, mas. futura na outra 
vida, e ameaçavam os maus com castigos eternos; não anunciavam 
para esta vida honras e bens terrestres, mas previam perseguições, 
suplícios e a morte. 


Destituídos de cultura e elogiiênci » $ 
oiné) e menos ainda o latim, não pregavam “em 


têrmos persuasivos de sabedoria humana, mas na demonstração do 
espírito e do poder”... (I Cor. II, 4-5), i. é, do Espirito Santo e 
da fôrça de Deus que operava milagres. Êstes, porém, eram meios 
divinos e não naturais. 


Pelo contrário, armas, riquezas, prazeres, eloqliência, nú: 
mero, organização, poder, todos os meios naturais estavam do 
lado dos adversários, que de todos e logo lançaram mão con- 
tra a nova religião e seus pregadores e fiéis. 

E contudo os Apóstolos conquistaram o mundo! 


IV. — Insuficiência e ineficácia das circunstâncias apon- 
tadas como favoráveis. 


No seu afã de apresentar uma causa natural para esta 
conquista, apontaram os racionalistas várias circunstâncias 
como tão favoráveis, que sôzinhas explicariam o fato. A rea- 
lidade foi muito diferênte. — Apontaram: 


380. 1.º) 4 novidado, a beleza intrínseca do cristianismo 
e sua conformidade com a natureza humana. 

MAS: a) À novidade agrada, quando está na linha da 
mentalidade geral e não incomoda. Quando, pelo contrário, vem 
revolucionar o comportamento-.e coarctar as paixões, torna-se odio- 
sa, irrita e é combatida. O cristianismo veio satisfazer as aspira- 
ções religiosas que êle próprio suscitou, não as que encontrou. 

b) A beleza do cristianismo e sua conformidade com a nossa 
natureza: — sem uma intervenção divina, não são percebidas pelas 
mentes obcecadas por preconceitos, nem apreciadas pelas vontades 
endurecidas nos vícios; — atralam menos a atenção nos inícios, 
antes da difusão, do que agora depois da experiência de vinte 
séculos e de tôdas as benemerências da Igreja; — sômente pensa- 
dores profundos e de almas retas podiam analisar a doutrina e 
perceber-lhe a sublimidade: mas quantas eram estas almas no meio 
da corrupção pagã? 

c) Nem se deve confundir a consideração abstrata de uma 
doutrina com a sua aceitação prática. Quantos não poderiam assi- 
nar o verso de Ovinio: Video meliora proboque, deferiora sequor, 
vejo o melhor e o aprovo, sigo o pior? À beleza da doutrina por 
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si mesma não removia os obstáculos e os sacrifícios da conversão. 
Por isso, nada tinha de naturalmente atraente a aceitação prática 
da religião cristã. 

d) Aliás, a própria sublimidade e transcendência da dou- 


ela mesma um milagre intelectual e moral, uma prova da revelação 
divina do cristianismo. Por conseguinte, mesmo que fôsse sufl- 
cliente para explicar a rápida expansão da religião cristã, não seria 
uma causa natural, mas sobrenatural. 

381. 2.º) O sincretismo e a tolerância romana, que admi- 
tia tôdas as religiões. 


MAS: Havia tolerância, é verdade, para qualquer deus que 
quisesse acomodar-se com um lugar no Panteão dos deuses nacio- 
nais e com o culto dos imperadores, não porém para o monoteísmo 
e exclusivismo do cristianismo. De fato, foi logo perseguido pelas 
outras religiões e proibido, desde Nero, como crime contra as insti- 
tuições e a segurança do Estado. Longe de ser um auxílio, o sin- 
cretismo foi um grave obstáculo à propaganda cristã. 


382. 37) A unidade administrativa do império romano, 
suas famosas vias de comunicação policiadas e seguras, a cul- 
tura helênica espalhada no mundo mediterrâneo e no oriente. 
que universalizou a língua grega. 


MAS: a) Tódas estas circunstâncias existiam também para 
a: propagação das seitas filosóficas e das outras religiões. Entre- 
tanto nenhuma delas conseguiu vingar e vencer. 

b) Teriam sido favoráveis ao cristianismo, se tivesse êste 
gozado do favor dos imperadores, dos filósofos e das multidões. 
Porém, desde que era perseguido por todos, mudavam-se para êle 
em imensa desvantagem: a unidade administrativa, a facilidade das 
estradas favorecem mais o encalço do forte do que a fuga do 
fraco. (DurLESSY, op. cit. p. 478). 

c) Podiam, quando muito, facilitar a propagação da prega- 
ção; nenhum influxo podiam exercer na aceitação prática da dou- 
trina, pois não diminuíam os obstáculos e agravavam os perigos. 


383. 4.º) 4 decadência do politeismo e o anseio de con- 
dições melhores. 


MAS: a) Se a antiga religião dos romanos estava em de- 
cadência, floresciam as religiões de mistérios e o neo-politeismo do 
Estado, com o culto divino aos imperadores. 

b) Alguns espíritos, mais cultos e mais retos, podiam talvez 
alimentar êste desejo, não a massa do povo imersa na corrupção 
do politeísmo. 

“  e) Mesmo que fôsse generalizado, um tal desejo, por si só, 
não podia bastar para vencer a escravidão das paixões, nem remo- 
via os graves obstáculos à conversão. 
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d) De fato, tão longe estavam os povos e os poderes públi- 
cos de verem no cristianismo a realização de um seu anseio, que 
logo o caluniaram e perseguiram, 


384. 5.7) O zêlo dos Apóstolos e sucessores, a santidade 


“de vida e a caridade dos cristãos... 


MAS: a) Podiam atrair a atenção sôbre o cristianismo, exci- 
tar a admiração. Porém, não diminuindo em nada os obstáculos 
à conversão, não explicam sôzinhos a aceitação da doutrina por 
parte dos infiéis. Nem êstes abraçavam o cristianismo na espe- 
rança de auxilios materiais: senão, diante das perseguições o teriam 
logo abandonado. 

b) Uma caridade tão desinteressada em tantos cristãos, um 
zélo em tantos pregadores, exercido sem nenhuma vantagem tem- 
poral, exigindo, pelo contrário, fadigas, incômodos e sacrifícios de 
tôda sorte, não se explicam naturalmente: já são efeitos de uma 
graça divina extraordinária, 


385. 6.º) 4 promessa da felicidade na outra vida. 


MAS: a) Também as outras religiões prometiam prêmios 
na outra vida (518) e sem exigirem nesta os sacrifícios pedidos 
pela religião cristã. Porque foi a esta última e não às outras que 
os homens aderiram? 


b) Nenhuma influência pode exercer uma promessa não ga- 
rantida. Sômente uma: religião divinamente revelada pode garan- 
tir promessas pará a outra vida. A fé nas promessas devia, pois, 
ser precedida pela certeza da origem divina da revelação cristã. 
Mas esta certeza não pode ser obtida sem a confirmação dos mila- 
gres, que são intetvenções extraordinárias de Deus (cfr. STO. 
Tomás, Contra Gentiles, 1 1, c.-6). Não é, portanto, pela simples 
promessa de uma felieldade-futura' que seé:convertiam os pagãos. 


386. Resumindo: Não é com estas circunstâncias que pode 
ser explicada a vitória do cristianismo. Algumas foram poni- 
tivamente um obstáculo; qutras, se- podiam' favorecer a pro- 
pagação da pregação, favoreceram menos o cristianismo per- 
seguido, que as outras religiões amparadas pelos poderes 
públicos; uma ou outra podia, quando muito, dispor os ânimos 
despertando admiração pela doutrina cristã, mas já era ela 
mesma o efeito de uma intervenção divina extraordinária. 


(518) Ensinava o filósofo pagão, Celso: “Proibem os deuses, que 
eu ou outros ou qualquer homem eliminemos o seguinte dogma: os injustos 
o) ser castigados, os justos premiados” (ORfGENES, Contra Celsum, 
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De nenhum modo, porém, podiam ser causas eficientes 
proporcionadas, nem mesmo causas parciais, da aceitação prá- 
tica (i. é, do tornar-se de fato cristão), porque nenhuma delas, 
nem o seu conjunto, diminufa em n 
culos, internos e externos, da conversão ao cristianismo. Dei- 
xam, por conseguinte, sem solução a questão histórica: porque 
sômente o Cristianismo pôde vencer, apesar de existirem pre- 
cisamente em relação a êle tantos e tamanhos obstáculos, que 
não existiam para as outras religiões? 


V. — Impossibilidade de ums explicação natural. 


387. Humanamente falando, a emprêsa dos Apóstolos, ao 
iniciarem sua pregação, era uma loucura. S. Paulo foi o pri- 
meiro a declará-lo: “Nós pregamos Cristo crucificado, que é, 
na verdade, um escândalo para os Judeus e uma loucura para 
os Gentios” (1 Oor.I, 23; II, 14). E contudo foi esta “loucura” 
que triunfou. 

Não apenas destituídos de todos os auxílios naturais, mas 
combatidos com todos êles, os Apóstolos 


“pregam um Judeu, morto na cruz ignominiosa, como sendo 
o único verdadeiro Deus e Senhor do mundo que deve ser ado- 
rado, e milhões de homens adoram; propugnam que os deuses tidos 
até então em tanta honra não passam de demônios detestáveis, e 
os homens detestam; anunciam uma doutrina incompreensível à 
razão, impõem leis totalmente contrárias às inclinações da natureza 
(corrompida), e os homens se submetem; pedem que, por causa 
da nova religião, os homens abandonem o patrimônio da família, 
a liberdade, a pátria, os parentes e suportem todos os males, e os 
homens obedecem”. (MORSs, op. cit. p. 348). 


Nem ge tratava de uma mudança superficial, mas de uma 
completa transformação, renovação e aperfelgoamento na men- 
talidade e na conduta do homem todo e da sociedade. 

Ora, que precisamente a religião mais ódiada, mais per- 
seguida e mais exigente, tenha sido a única a se desenvolver 
e vencer os cultos pagãos tão profunda e universalmente enrai- 
zados, tão favoráveis às paixões e tão protegidos pelos poderes 
públicos, não é um fato natural: 

a) É contrário às leis psicológicas, individuais e sociais, 
do comportamento humano, tal como o apresenta a experiên- 
cia de cada dia. Umas destas leis são certamente as seguintes: 
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— Diante de uma obrigação que exige a vitória de muitas e 
graves dificuldades, que impõe enormes sacrifícios morais e sensi- 
veis e que expõe a tôda sorte de perseguições e à própria morte 
nos suplícios. a vontade humana costuma fraquejar. retrair-se e 


desanimar. 
=-se facilmente quem enfrente grandes obstáculos 


para alcançar honras mundanas e bens materiais e sensíveis: mui- 
to raros, pelo contrário, são os que tudo sacrificam em vista de 
bens puramente espirituais e futuros. 

Por isso, que milhões de homens de tôdas as raças e con- 
dições tenham mudado de crenças, de conduta e de costumes 
em pouco tempo, precisamente quando todos os obstáculos e 
perigos conjuravam contra esta mudança, e tenham sacrifi- 
cado tudo aos bens da outra vida, é certamente um fato que 
supera as fórças humanas naturais. 

b) Há também evidente desproporção entre os obstáculos 
vencidos e os meios naturais empregados para os vencer: 

Os obstáculos já os vimos. São gravíssimos: os mistórios 
da doutrina de Cristo, as exigências da sua moral, as supersti- 
ções e os vícios do paganismo, as vexações na vida familiar e 
social, a oposição de tôdas as classes, as perseguições com o 
perigo de uma morte nos tormentos. 

O único meio náturál empregado foi a pregação dos Após- 
tolos. 
É evidente que esta pregação não pode explicar natural- 
mente o triunfo do Cristianismo. Certamente não é por puras 
e simples afirmações de pessoas humildes e sem cultura que 
os homens podiam ser induzidos a mudarem totalmente de 
mentalidade e de conduta e a aderirem a uma religião que 
ensinava mistérios tão incompreensíveis, exigia tantos sacri- 
fícios e expunha a tão graves perigos: seria isso, como diz 
Sro. TOM4Ás, o mais maravilhoso dos milagres (519). 

388. Conclusão. — Como não é possível existir um efeito 
sem uma sua causa eficiente proporcionada, não encontrando 
esta causa nem nas fôrças naturais das faculdades humanas, 
nem nos meios naturais exteriores, é forçoso admitir uma 
intervenção extraordinária de Deus para suprir estas defi- 
ciências. 


(519) To. TOMAS, Contra Gentiles, 1. I, e 6. — Cfr, também sTo. 
AGOSTINHO, De Civitato Dei, XXII, 6 (R. 1788) e 6. JOÃO CRIBÓSTOMO, 
In I ad Cor., homilia 5, 6. 
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Por conseguinte, a propagação do Cristianismo ou foi 
devida a milagres que acompanharam a pregação apostólica, 


qu santas da moema o aaja fulpairinal dos mliagões =" 
ra não pode Deus intervir positivamente para a difusão 


de uma reugiuo que falsamente se prociamesse revelada por 
Deus. 

Logo o Cristianismo é realmente de origem divina, como 
afirma ser. 


389. NoTA. — Esta propagação universal é também um 
maugre intesectual, enquanto é a realização das profecias, nas 
quais Cristo predissera aos Apóstolos todos êstes obstaculos 
e prometera seu auxílio que garantiria a vitória (cfr. ns. 
306-307). 


390. Em que consistiu esta intervenção sobrenatural? (520) 
1.º) Na repentina e milagrosa transformação: a) dos 
Apóstolos, no dia de Pentecostes, de homens timidos e igno- 
rantes feitos arautos intrépidos e autores de livros e de epis- 
tolas que provocam a admiração pela profundeza da doutrina; 
— b) de Paulo, no caminho de Damasco, de perseguidor acér- 
rimo convertido em doutor das gentes [cfr. n.º 365). 

2.) Na especial efusão do Espirito Santo e nos carismas 
(dons preternaturais) comunicados com profusão aos fiéis da 
Igreja primitiva (Atos IV, 31; VIII, 17; X, 4448; XIX, 6; 
I Cor. XII, 27-31; Rom. XII, 6-8). 

3.º) No dom dos milagres e nos auxílios extraordinários 
concedidos aos Apóstolos e discípulos, como vimos no mesmo 
n.º 365. 

4.º) Na revelação da doutrina cristã, cuja sublimidade 
e transcendência atraia as almas retas. 

5.) E grincipalmente, nas graças e nos auzílios inter- 
nos especiais, que iluminavam as mentes, fortificavam as von- 
tades e moviam os corações, e sem as quais, diante de todos 
aquêles obstáculos, não era moralmente possível, a povos tão 
imersos nas superstições e nus vícios, a aceitação prática e 
vivida do cristianismo e muito menos a santidade exímia que 
refulgia em muitos cristãos, a cunstância heróica dos mártires 
que suscitava o espanto e a admiração dos pagãos, a caridade 


(520) Cfr. TROMP, op. cit., p. 3493-346. 
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perfeita e operosa que o próprio Juliano Apóstata queria ver 
imitada pelos seus adeptos para contrabalançar a influência 
cristã. (Epíst. ad Arsacium, apud SOzoMENO, Hist. Eccles,, 


1. V, c. 16). 
par r assistência divina fôra prometida por 


Cristo, dizendo ao enviar seus Apóstolos pelo mundo: “E eis 
que estou convosco todos os dias até à consumação dos sé- 
culos” (Mt XXVIII, 20). Foi ela que supriu a falta dos meios 
naturais e deu eficácia à pregação apostólica. 


391. OBJEÇÃO. — Também o Budismo, o Mitracismo, o 
Islamismo, o Protestantismo tiveram uma rápida difusão, e nin- 
guém a atribui a uma intervenção divina. 

Resposta. — Não há paridade, porque estas difusões não 
encontraram os obstáculos internos e externos que se opuseram 
à difusão cristã, né; lhes faltaram os meios naturais. 

O Bupisuo, lo vidido em seitas diferentes, ficou restrito 
a poucos povos dá fÁgia oriêntal, e esta reduzida expansão não 
começou senão três: sé ilos depois de Buda por obra do imperador 
Açoka. Fundado pát:ium filho de rei e pregado por homens da 
classe superior, não:sgfreu perseguições, mas antes gozou do favor 
dos principes. Sua jdoptrina não continha mistérios e se acomo- 
dava às superstições: populares. Sua moral, relativamente pura e 
rigida para os monges, :erá' pouco exigente para o povo, não indo 
além de alguns preceitos da ética natural e permitindo a poligamia 
e o divórcio. o 

O Mrrracismo, nos séculos II e III depois de Cristo, teve 
uma difusão rápida, mas, muito relativa, pois não penetrou nas 
regiões helênicas, nem foi nunca uma religião popular. Seus adep- 
tos foram quase exclusivamente magistrados romanos e principal- 
mente militares, por causa da sua 'doutrina adaptada às virtudes 
e aos vícios próprios dos soldados. Incluindo o culto dos impera- 
dores, era por êstes favorecida ao máximo sua difusão. No século 

, porém, apenas começou a ser impugnado, pereceu. 

O IsLamisMO, por vários séculos difundido principalmente 
pelas armas, pela violência e pelos ardis políticos dos seus chefes, 
com sua doutrina sem mistérios, com afirmações absurdas, mas 

róprias para excitar a imaginação de povos incultos, com a faci- 
lidade da sua moral relaxada, sua poligamia e seu divórcio, com 
seu paraiso sensual absolutamente garantido para todos os seus 
fiéis, nenhum obstáculo oferecia às inteligências rudes e às ten- 
dências depravadas daquêles povos então semi-bárbaros. 

O PROTESTANTISMO obteve desde o seu início o favor e am- 
paro dos príncipes, que o abraçaram por motivos políticos ou pas- 
sionais e pela cobiça dos bens eclesiásticos, dos quais de fato se 
apoderaram, e depois o impuseram aos seus súditos, perseguindo 


A BUA INVICTA ESTABILIDADE 487 


cruelmente quem se recusava. Sua propagação teve como causas: 
— a pressão e as violências dos reis, dos parlamentos e dos prin- 
cipes; — as calúnias contra a Igreja católica, facilitadas pela igno- 
afrouxamento das rédeas às paixões, com a supressão do celibato 
para o clero e da confissão para os fiéis, com a dispensa do jejum 
e da penitência, com o divórcio, com a teoria da “justificação sem 
as boas obras” que favorece a dissolução dos costumes (521), 
com a teoria do “livre exame” que lisonjeia o orgulho (522). 
Nem se apresentou o protestantismo como religião nova, mas como 
forma menos exigente e mais fácil de uma religião já desde muito 
existente, e quando nas condições sociais e religiosas se infiltrara 
muita corrupção. 

Como se vê, difundiram-se estas religiões porque amparadas 
ou impostas pelos poderes seculares, porque favoráveis às paixões, 


porque se adaptaram aos hábitos dos povos onde se difundiam. 
É o contrário que se deu na difusão do Cristianismo (523). 


COROLÁRIO. — A invicta estabilidade do Cristianismo. 


392. Não menos maravilhosa do que sua rápida difusão, a 
invicta estabilidade do cristianismo através dos séculos cons- 
titui um continuado milagre moral, que comprova a sua ori- 
gem divina. 

Consideramos o Cristianismo tal como foi sempre enei- 
nado na Igreja Católica. 

Estabilidade significa uma permanência sem mtu- 
dança substancial na essência e constituição interna. A esta 
estabilidade não se opõe o progresso na exposição e explici- 
tação do depósito da fé, nem a criação e adaptação de leis 
disciplinares e de novos órgãos administrativos requeridos 
pelas novas circunstâncias, pois a Igreja é uma sociedade viva 
e dinâmica. 


(521) Na vida concreta, com o andar do tempo, a experiência e o 
bom senso fizeram pôr de lado êste absurdo. Muitíesimos protestantes 
praticam boas obras com um £êlo, com uma fidelidade e caridade dignas 
de todo encômio: são melhores que o Protestantismo dos Reformadores. 

(522) Cfr. LEONEL FRANCA, 4 Igreja, a Reforma e a Civilização: 
Progresso da Reforma e suas causas, na 3.º ediç., p. 209-226; A mora- 
lidade nos costumes da Reforma, p. 4399-458; etc. ... 

(523) A tôdas estas religiões pode aplicar-se o que dizia Pascal de 
Maomé: “Maomé e Jesus Cristo são tão contrários, que se Maomé seguiu 
o caminho para triunfar humanamente, Jesus Cristo seguiu o caminho de 
perecer humanamente ... Devemos pois concluir: Maomé tendo triunfado, 
o Cristianismo devia perecer, se uma fôrça divina não o sustentara ” 
(Pensóes, ed. Brunschvicg, n. 599). 
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A qualificação “invicta” quer sugerir as lutas e 
vitórias pelas quais passou a Igreja nêstes vinte séculos da 
sua existência. 


— LO PARO-DA-ESTABILIDADE 


393. 1. Confrontando o que ensina a Igreja Católica com 
o conteúdo dos livros do N.T., com os escritos dos Padres 
Apostólicos, dos Apologistas é dos Santos Padres, com as de- 
clarações e definições dos Concílios e dos Sumos Pontífices, 
encontramos sempre identidade substancial: o mesmo credo 
na doutrina, a mesma constituitão na hierarquia, os mesmos 
meios de santificação no Sacrifício do altar e nos Sacramen- 
tos. Nem diante das piores ameaças de cisma ou perseguição 
apartou-se a Igreja uína linha sequer da doutrina apostólica: 
por ex. a recusa do divórcio a Henrique VIII e a Napoleão. 

Negou Lutero esta identidade, mas arbitráriamente. Dou- 
tos protestantes tentaram justificá-lo com muita erudição, mas 
sem resultado. E Haynack, o mais autorizado nesta matéria, 
confessou que nenhuma prova de mudanças desde os Após- 
tolos pode ser encontrada nos documentos históricos. 

2. ER um fato ewtraordinário e único na história. 

Com o tempo, ruíram os impérios mais poderosos. Tôdas 
as sociedades e instituições humanas, sob a influência do indi- 
vidualismo, do nacionaliimo e das ambições, fragmentam-se 
quando a coesão deixa de ser garantida pela fôrça; sob a pres- 
são das idéias e das circunstâncias sofrem transformações radi- 
cais nas suas constituições e regimes. 

Vemos as religiões humanas sujeitas a uma lei universal 
de degenerescência: o espírito de independência com a ten- 
dência em cada um de seguir suas próprias opiniões, princi- 
palmente em assuntos religiosos que atingem o mais íntimo 
da vida, o egoísmo e as paixões transformam as idéias, diver- 
sificam as aspirações, suscitam dissensões, e paulatinamente 
as religiões degeneram e vêem suas doutrinas modificar-se e 
desagregar-se em inúmeras seitas contrárias. — Este fato é 
provado por uma indução completa. Já o constatamos nas reli- 
giões não cristãs. Nem fazem exceção 08 grupos cristãos que 
se separaram de Roma: nas Igrejas orientais dissidentes e 
principalmente no Protestantismo, a história aponta abando- 
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nos progressivos com erros cada vez mais graves e uma desa- 
gregação em contínuo aumento (MOrs, op. cit. p. 349). 
3. Tanto mais admirável é esta estabilidade, quanto 


maior é a diversidade de-ragae-e-de-povos que q Igreja con- 


grega em seu seio. Quase necessáriamente nascem entre êles 
oposições devidas ao particularismo nacional, às divergências 
de índole, cultura, costumes e interêsses. Por isso torna-se 
humanamente impossível manter, durante muitos séculos, uma 
perfeita unidade, interna e externa, de fé, de obediência e de 
organização. 

4. Nem se trata apenas de uma mera subsistência, mas 
de uma perpétua juventude da Igreja, cada vez mais viçosa e 
mais fecunda em santidade e em benemerências, conservando 
a mesma fôrça irresistível de expansão que admiramos nas 
suas origens (524). 


II — OS OBSTÁCULOS DESTA ESTABILIDADE. 


394. Não menores do que nos inícios, antes maiores ainda 
foram os obstáculos que a Igreja teve de superar no decurso 
dos séculos. 


(524) Esta vitalidade permanente e crescente da Igreja Católica não 
deixou de atrair a atenção dos pensadores. Escrevia o célebre historiador 
»rotestante, Lord TOMÁS B. MACAULAY: “Não existe nem existiu na terra 
obra de govêrno humano tão merecedora de exame como a Igreja Católica 
Romana. A história desta Igreja une entre si as duas grandes épocas 
da civilização humana... As mais altivas casas reais são de ontem, quan- 
do comparadas com a série dos Supremos Pontífices ... O Papado per- 
manece, não envelhecido e caduco, mas cheio de vida e vigor juvenil. A 
Igreja Católica está ainda continuando a enviar para os mais longínquos 
confins do mundo missionários tão zelosos como aquêles que penetraram 
no Kent com Agostinho, e a enfrentar as adversidades com o mesmo espí- 
rito, com o qual enfrentou Átila. O número de seus filhos é maior do que 
nunca. Suas aquisições no Novo Mundo mais do que compensaram suas 
perdas no Antigo... Nem vemos sinal algum que indique o aproximar-se 
do fim da sua secular supremacia (espiritual). Viu o comêço de todos 
os governos e de tôdas as instituições eclesiásticas que existem hoje no 
mundo, e cremos que está destinada a ver o fim, de tôdas. Era grande 
e respeitada antes de os Saxões porem o pé na Grã-Bretanha, antes de 08 
Francos passarem o Reno, quando florescia ainda em Antioquia a elo- 
qãência grega, quando eram ainda adorados os Ídolos no templo de Meca. 
E poderá ainda existir com não menor vigor quando algum viajante da 
Nova Zelândia, no meio de uma vasta solidão, parar sôbre um arco que- 
brado da Ponte de Londres para contemplar as ruínas (da catedral) de 
S. Paulo.” Critical and Historical Essays, na revista Theo Edinburg 
Review, out. de 1840. — E que esplêndida confirmação recebeu Macaulay 
dos grandes pontificados desde Pio IX até hojel 
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Além das inclinações da natureza corrompida, contra as 
quais deve sempre lutar, além da antipatia das raças, das 
tendências para a novidade e a independência, além do fre- 
qiiente mau exemplo de muitos católicos e da negligência, fra- 


queza, corrupção e vida escandalosa de não poucos sacerdotes 
e prelados em certas épocas — teve a Igreja que passar por 
tôdas as perseguições, tais como nenhuma outra instituição 
jamais sofreu; por todos os cismas e heresias, que se encar- 
niçeram contra seu dogma, sua moral é sua constituição; por 
todos os ataques da inoredulidade, que em nome da filosofia 
e da ciência procurou comprometer a racionabilidade da sua 
fé. — Séria tôda a História da Igreja que deveríamos percor- 
rer. Lembraremos sômente alguns traços mais salientes (525). 


As maquinações: aydilosas de Juliano Apóstata contra a fé 
cristã terminaram com o desmoronamento do paganismo. 


As invasões dos Bárbarós ameaçavam apagar todo vestígio 
de moralidade e de religião, mas a Igreja converte e civiliza êstes 
bárbaros. 

Nestes mesmos détolos, as grandes heresias do Arianismo, 
Nestorianismo, Pelagiágilsmo, Monofisitismo, Monoteletismo e dos 
Iconoclastas impugnaim, quase todos os dogmas e, com o auxílio 
dos imperadores bizantinos, miovem as mais sangrentas persegui- 
ções. Mas a Igreja, debeladas as heresias, sai do perigo mais pura 
e mais vigorosa. ais 

No século IX, instauta-se o cisma dos Gregos; mas ao passo 
que as igrejas cismáticas definham e perdem sua vitalidade, a 
Igreja Católica difundé-se largamente na Europa setentrional, nos 
ps Escandinavos, ta Búlgária, Morávia, Boêmia, Polônia, 

ússia... 

O Islamismo invade e persegue cruelmente a cristandade du- 
rante séculos; surgem as perturbações do grande cisma ocidental: 
de tudo sai a Igreja invicta e mais firme, 

O Protestantismo agita a Europa e, com o poder dos Prin- 
cipes, tenta destruir tudo o que tem nome de católico. Mas vem 
sendo reduzido a poucas províncias, enquanto a religião católica 
promove, no Conc lio de Tento, a sua verdadeira reforma interna, 
que desabrochou na florescência de grandes santos e na pujança 
de novas ordens religiosas; e exteriormente, dilata-se na Índia, no 
Japão e nas Américas pelo heroísmo dos seus missionários. 


(5626) Cfr. HERVÁ, op. oit., p. 241. — Apologétiquo, art. de 
FP. MOURRET: Lo miracle de PEglise, 1.º ediç., p. 6756-698. — Veja em 
FALCON, 9p. ocit., p. 873-375, um quadro dos grandes missionários e da 
contínua dilatação da Igreja até aos nossos dias. 
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O Cesaropapismo, durante séculos, pretendeu subjugar a 
Igreja aos interêsses da politica; surgem os erros do Jansenismo, 
do Galicanismo, do Josefismo. — A Grande Revolução francêsa 
encrudesce contra a religião cristã. — O Enciclopedismo, o Racio- 
nalismo, o Modernismo, pretendendo falar em nome da razão e 


da ciência, movem querra encarneci 
= JÁs seitas Maçônicas, com o Liberalismo e o Laicismo, expulsam 


a religião das Leis e das Constituições e tentam por todos os meios 
entravar a sua ação na educação, nas famílias e na vida pública. 
— As falsas doutrinas sociais, económicas e políticas, com suas 
ditaduras, apresentam a Igreja como inimiga do puvo e a perse- 
guem em muitos países com um ódio e uma refinada crueldade 
nunca vista. 


De tôdas estas perseguições e oposições não se seguiu a 
tão almejada e preanunciada morte da Igreja. (Cfr. Apolo- 
gétique, p. 691). Mais vigorosa que nunca, pode repetir com 
o Profeta: “Vi o ímpio exaltado e alto como o cedro do Lá- 
bano; e passei, e eis que não existia mais; e o procurei, e não 
foi achado seu lugar.” (Salmo XXXVI, 35 8.). Com a firmeza 
da sua doutrina, íntegra após tantas revoluções políticas, cien- 
tíficas, sociais e religiosas, com a autoridade espiritual dos 
seus Sumos Pontífices nunca antes tão universalmente respei- 
tada, com o número e zêlo crescente de seus fiéis e dos seus 
missionários, continua impávida em todo o mundo numa redo- 
brada atividade a sua missão santificadora. 


NI. — IMPOSSIBILIDADE DE UMA EXPLICAÇÃO NATURAL. 


395. Em todos êstes ataques os adversários da Igreja lan- 
garam mão de todos os meios: o poder, a violência, o dinheiro, 
a mentira, as calúnias, as seduções e as ameaças, as maqui- 
nações secretas e os sofimas da falsa ciência, até a corrupção 
dos próprios sacerdotes e prelados. 

A todo êste cúmulo de meios ilícitos, a Igreja não opôs 
senão a pregação da sua doutrina, o exemplo e a persuasão. 
Foram de auxílio, é verdade, a sua organização, a vigilância 
do seu Magistério e a ciência dos seus doutores. Mas em face 
de tamanhos obstáculos, quem não vê a desproporção dêstes 
meios? 

Só com êles, é impossível explicar naturalmente: 

a subsistência da Igreja inalterada, contrária à lei de de- 
generescência, que atingiu tôdas as instituições humanas mui- 
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to mais providas de meios naturais e em especial tôdas as 
outras religiões menos exigentes e muito menos combatidas; 

a sua perfeita unidade de fé e de govêrno, mantida por 
tantos séculos entre raças e povos tão diversos e opostos, fun- 


dada únicamente na obediência aos legítimos Pastores da I 
uma especial assistência divina; 

- a sua perene. juventude, com crescente fecundidade e vi- 
gor, fortalecido por estas mesmas perseguições que natural- 
mente deviam destruí-la. 


396. Conclusão. — Por conseguinte, se não quisermos acei- 
tar um efeito sem causa proporcionada, é necessário admi- 
tir que a perene e invicta estabilidade da Igreja católica na 
sua unidade perfeita e universal constitui um verdadeiro mi- 
lagre moral, proveniente de uma especial intervenção divina, 
que realiza diante de nossos olhos a profecia de Cristo: “Eis 
que estou convosco todos os dias até à consumação dos sé- 
culos... E as portas do inferno não prevalecerão contra ela 
(a minha Igreja)” (Mt XXVIII, 20; XVI, 18). 


397. OBSERVAÇÕES para resolver as OBJEÇÕES. 


1) Não hã paridade entre a estabilidade incorrupta da Igreja 
católica, espalhada em todo o mundo e conservando uma perfeita 
unidade no meio das continuas oposições — e a duração das outras 
religiões, em perpétuas mudanças substanciais e de moral fácil, 
envelhecendo entre poucas nações sem serem molestadas. 

2) O próprio Judaismo: como religião, ficou restrito ao povo 
hebreu, perdeu elementos essenciais (o templo, vários preceitos 
rituais da lei mosaica...), está dividido, nem exerce influxo na 
vida das nações; — como povo, disperso mas distinto e subsistindo 
apesar de perseguido, é mais uma confirmação da religião cristã, 
porque é a realização (por uma Providência especial) de profe- 
cias feitas em favor do cristianismo, no qual acabarão ingressando 
todos os judeus, como nação, no fim dos tempos [cfr. n.º 308, 9.º). 

3) Mas, depois de 2000 anos, um têrço apenas dos homens 
é cristão, nem todos são católicos! (526) — O milagre da Igreja 
não consiste num triunfo completo e definitivo neste mundo, mas 
num triunfo que se realiza exatamente nos limites e nas condições 
profetizadas por Cristo. Ora, às suas ovelhas, que estão no mundo 


(526) Cfr. PINARD DE LA BOULLAYE, Conférences de 1936, 6.º conf. : 
L'échec apparent de la Rédemption. — FALCON, op. cit., p. 576-b80. — 
BERTILLANGES, 0p. cit., c. VII. A 


A BUA INVICTA ESTABILIDADE 493 


mas não são do mundo, profetizou Cristo que serão odiadas e per- 
seguidas até ao fim, como foi perseguido o Mestre. Os poderes 
do inferno não desarmarão: luta sem trégua, interna e externa. 
Mas não conseguirão impedir o desenvolvimento da Igreja, sem- 
pre combatida, nunca abatida. [Cfr. as citações no n.º 307). 

5 esarmar inteiramente 
"o mundo hostil; antes, a luta será mais renhida nos últimos tem- 
pos (Mt XXIV, 10-14; Me XIII, 12; Lc XVIII, 8). A vida da 
Igreja prolonga aqui na terra a vida de Cristo e se desenrola 
segundo as mesmas leis, participando das humilhações e da paixão 
do seu Fundador (527). Mas as perseguições serão sempre o 
instrumento da sua santificação, que constitui sua glória e seu 
poder, mais do que o número. Sabendo, portanto, Deus tirar do 
mal bens de ordem mais elevada, não é evidente que esteja obri- 
gado a assegurar para sua Igreja um triunfo completo nesta terra. 
Como demonstramos na tese, já a estabilidade invicta que lhe 
concedeu é um milagre. 

4) Mas não é a Igreja o caminho normal da salvação? Que 
será de tantas almas que estão fora dela? — É verdade, ninguém 
se salva independentemente da Igreja. Ninguém, porém, é con- 
denado senão por própria culpa, e Deus não pede o impossível, 
Todo homem que de boa fé ignora a Igreja ou está fora dela, 
pode contudo estar “ordenado” a ela pelo batismo de desejo, 
mesmo implícito e inconsciente, contido na disposição sincera da 
vontade de tomar todos os meios que Deus tiver mandado, no 
cumprimento dos ditames de sua consciência, na fidelidade em 
corresponder às graças, que o levarão até ao ato de caridade ou 
contrição perfeita que justifica e salva, como será explicado no 
Tratado da Igreja. Há, sem dúvida, muitas destas almas entre os 
hereges e cismáticos, como entre os judeus, muçulmanos e pagãos. 


(527) Como Cristo, a Igreja é “posta para sinal a que se contra- 
dirá” (Lo II, 84), porque existirão sempre as fôrças antagônicas que 
disputam o coração do homem: a alma e os sentidos, o espírito e a carne, 
Deus e Satanaz. A crise atual entre o cristianismo e o mundo moderno 
é apenas um momento da oposição eterna entre Cristo e o “mundo”. 
Cada geração cristã a encontrou em relação ao seu mundo contemporâneo, 
que era “moderno” para ela. A função da Igreja consiste precisamente 
em cristianizar e santificar um mundo que não cessa de mudar e evoluir: 
é tarefa num contínuo recomeçar. É portanto, uma ilusão crer que a 
Igreja está em decadência, porque o nosso mundo moderno lhe faz opo- 
sição: sempre foi e será assim. Mais do que nunca necessária, não é a 
Igreja que deve desaparecer. Tendo “palavras de vida eterna”, não teme 
os progressos da ciência, frutos em grande parte do trabalho de seus fi- 
lhos; mas não pode colocar-se a reboque de teorias à moda e de slogans 
efêmeros. Na sua doutrina e na sua experiência encontra os remédios 
adaptados a cada situação, e nes grandes encruzilhadas da história soube 
sempre cumprir a sua missão. Na sua própria reforma interna, na san- 
tidade e zêlo crescentes em muitos de seus filhos e na repercussão cada 
vez mais profunda e universal de seus ensinamentos, já apresenta a Igreja 
sinais precursores de uma nova vitória. Cfr. FALCON, op. cit., p. 6599-608. 
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ARTIGO SEGUNDO 
A EFICÁCIA TRANSFORMADORA DO CRISTIANISMO 


É com razão que datamos de Cristo a nossa era: uma socie- 
dade nova saiu do Ey 

gre da rápida ditusão. 

Arrepender-se dos pecados pode ser obra de um instante. 
Libertar-se dos hábitos maus requer uma luta longa e persistente. 
O mundo não se converteu num dia. A bem dizer, esta conversão 
continua ainda: todos os dias, até o fim do mundo, há e haverá 
vícios por extirpar, almas por santificar. Mas nos primeiros sé- 
culos, principalmente, a transformação foi tão extraordinária, que 
por si mesma constitui um verdadeiro milagre moral e uma prova 
da divindade do Cristianismo. É o que queremos provar na se- 
guinte tese. 


TESE XVIII. — Pela sdmirável transformação que ope- 
rou no mundo provou o Cristianismo a sua origem divina. 


398. Posição DA TESE — 1) Novamente tomamos a reli- 
gião cristã na forma concreta que tem na Igreja Católica. -- 
2) Para constatar sua eficácia renovadora basta comparar o 
que eram os povos quando ainda pagãos, com o que foram 
depois de convertidos ao cristianismo. — 3) Estes frutos de 
santidade, não os consideramos agora enquanto realização das 
profecias de Cristo, mas enquanto fato histórico. A tese ana- 
lisa êste fato e o reconhece como milagre moral, que mani- 
festa na religião cristã uma fórça e eficácia preternatural, 
sinal certo da sua origem divina. 

399. ENUNCIADO DO ARG. — Da religião cristã emanaram 
tais frutos de santidade, que transformaram os costumes e a 
vida moral dos indivíduos, das famílias e das sociedades (1). 

Ora esta maravilhosa transformação não encontra explica- 
ção proporcionada sem um auxílio sobrenatural, 
que Deus não pode conceder a uma religião que falsamento 
se proclamassc revelada (II). 

Logo, pela profunda transformação moral que operou no 
mundo, demonstra o Cristianismo a verdade da sua origem 
divina. 

Exposição. — Devemos provar as duas premissas, i. é, o 
fato da transformação e seu caráter sobrenatural. 
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I — O FATO da profunda transformação. 


Estendeu-se a todos os setores da vida religiosa, intelec- 
tual, moral e social, nos indivíduos, nas familias e na socie- 
dude Ro cido o eia di 

Vejamos em cada um dêstes grupos o seu estado antes e 
depois de Cristo. 


A) — O ESTADO DO MUNDO ANTES DE CRISTO. 


400. Os Indivíduos. — Basta consultar a História univer- 
eal e a Etnologia religiosa e lembrar os princípios vigentes 
mesmo nos povos mais civilizados, como os gregos e os roma- 
nos, para constatar a degradação na qual estavam imersos os 
indivíduos no paganismo. 

Nos filósofos e espíritos cultos, erros gravíssimos: o pan- 
teísmo falseava a noção da divindade, o ceticismo deixara um 
veneno que minava as verdades religiosas, a negação ou a 
dúvida acêrca da imortalidade impedia de compreender a 
natureza, a dignidade e o fim último do homem. — No povo, 
idolatria, politeísmo, deuses com todos os vícios, aos quais 
era prestado um culto licencioso e obsceno. 


Tais crenças levaram às piores aberrações do senso moral. 
Não devemos cair no exagêro de considerar que absolutamente 
tudo era mau entre os pagãos. Mas os escritores, cristãos e 
pagãos, estão todos de acôrdo em descrever, com as côres 
mais tétricas, o profundo estado de abjeção, no qual tinha res- 
valado a humanidade antes da vinda de Cristo. 


S. PauLo, depois de repreender os pagãos por terem aban- 
donado o verdadeiro Deus, conhecido pela sua obra, O universo 
sensível, e por se terem entregue às paixões vergonhosas contrá- 
rias à natureza (528), enumera os vícios generalizados: “cheios 
de tôda a iniquidade, de malícia, de fornicação, de avareza, de 
maldade; cheios de inveja, homicídios, contendas, engano, malig- 
nidade; mexeriqueiros, difamadores, inimigos de Deus, insolentes, 


(528) O vício abominável da sodomia grassava por tôda a parte. 
Na Grécia era dissimulado sob o culto e o amor do belo; em Roma era 
praticado sem pudor, mesmo pelos mais nobres espíritos. Cícero, Bruto, 
César foram suas vítimas. Horácio, Virgílio, Marcial, Tibulo e Catulo can- 
taram-lhes os prazeres monstruosos. Cfr. FOUARD, Saint Pierre, cap. 
XVI: Les moeurs au temps d' Auguste, p. 3583-364. 
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soberbos, altivos, inventores de males, desobedientes aos pais, 
insensatos, imodestos, sem benevolência, sem palavra e sem mise- 
ricórdia.” (Rom., 1, 29-31). Cfr. também I Cor. VI, 9-11. 

O mesmo é atestado pelos escritores cristãos. Por ex. MiNU- 
cio FeLix (Octavius, 28), TERTULIANO (Apologeticus, 9, 15, 46). 


CipriaNO (Epistolae, I, 6). 
(3 ta corrupção no culto prestado 


a deuses sanguinários, impudicos, ladrões, astutos, adúlteros... 
Como podem ser justos, no meio disso, homens por natureza bons, 
mas aos quais os próprios deuses ensinam a injustiça? (Divinae 
Institutiones 5, 10, 15 e 17: R. 639). 

Eusésio DE CESARÉIA passa em revista as várias nações pagãs, 
notando os crimes principais próprios de cada uma e a emenda 
deles que em tôdas seguiu a difusão da doutrina cristã. (Praepg- 
ratio evangelica, 1, 4). 

Os autores pagãos fazem eco aos cristãos: 

TAciro, descrevendo os costumes de Roma no tempo de Nero, 
queixa-se da corrupção geral trazida pela lascívia e da juventude 
degenerada, que passa o tempo nos ginásios, nos ócios e nos 
amores torpes, sob o olhar não apenas complacente, mas incitante 
do principe e do. senado. 

JuvenNaL: “Mais terrível do que a espada, caiu sôbre nós a 
luxúria e vinga o universo vencido. Nenhum crime falta e tôdas 
as monstruosidades da devassidão se nos tornaram familiares des- 
de o dia em que pereceu a pobreza romana... Vênus embriagada 
não respeita mais nada.” (Satirae, VI, 292-300). 

Sêneca: “T'udo está cheio de crimes e de vícios, a tal ponto 
que já não se podem refreiar. É uma imensa contenda de mal- 
dade: cada dia é maior a ânsia de pecar e menor a vergonha... 
Por tôda a parte impõe-se a sensualidade... De tal modo se exi- 
biu em público a perversidade e invadiu o coração de todos, que 
a inocência não é rara, mas nula.” (De ira, II, 8). 

Nem falam diversamente CATÃO (Fragmenta), Cícero 
(Tuscul. Disput., 1. II, e. 4), SaLústio (Historiarum fragmenta, 
I 9), Tiro Emo (XXV, 40; XXXIV, 4), Prínio (Hist. Nat, 
XXIII, 18, ...), etc. 


401. Os Pobres e os Trabalhadores. — Aos olhos do pa- 
ganismo eram seres desprezíveis. Os filósofos estoicos, que 
tecem louvores à caridade (Cfr. FOUARD, Op. cit., p. 377-378), 
outras vêzes condenam a compaixão. Para Marco Aurélio, é 
uma fraqueza; para Sêneca, é um vício que os bons devem 
evitar; para Cícero, é uma tolice. Para Plauto, dar esmola 
é uma dupla loucura: é perder o que damos e prolongar a mi- 
séria de quem recebe. (Apud DUPLESSY, op. cit., II, p. 495- 
496). 
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O trabalho manual, na república de PLATÃO, excluía dos 
direitos políticos; para ARISTÓTELES, era incompatível com as 
virtudes internas e a notresa de alma nado VI, 6); para 


ral e generoso » (De Officiis, I 42). SaLdero chamava a agri- 
cultura um trabalho de escravos (De Bello Catil. IV). 


402, Os Escravos. — A escravidão era então uma institui- 
cão considerada de direito natural, essencial para a vida da 
sociedade. Os escravos constituíam a grande maioria dos 
homens. Segundo CHATEAUBRIAND (Etudes historiques, V, 3) 
e outros autores, havia no império romano uma média de vinte 
escravos para um homem livre. SÊNECA nos atesta que nunca 
lhes foi permitido um vestido especial, para que não se pudes- 
sem contar (De Clementia, I, 21). 

Para PLATÃO (Das Leis, VI) e ARISTÓTELES (Política, 
1. I, c. 2) o escravo é por natureza inferior ao homem livre; 
não é uma pessoa, mas um animal, uma coisa, um instrumento. 


Não podia contrair matrimônio, mas era unido a quem seu 
dono queria; sua família era dispersa pelas vendas; seus filhos 
pertenciam ao dono, como tudo o que o escravo tinha e era, mesmo 
o seu pudor, que era constrangido a prostituir em proveito do dono. 

Para êle não há direitos: servile caput nullum jus habet. Se- 
gundo o axioma romano “In servum non cadit injuria, nihil non 
domino licet”, o dono tudo podia sôbre o seu escravo: vender, 
comprar, emprestar, bater, torturar, matar, sem ter que prestar 
conta a ninguém. — Até à Lei Petrônia, sob Augusto, era às vêzes 
dado como alimento às feras do anfiteatro. — Quando velho e 
doente, não raro era abandonado como instrumento inútil ou ven- 
dido, conforme o conselho de Catão o Censor. 

Consegiiências dêste tratamento eram o embrutecimento, o 
desprêzo da vida e os frequentes suicídios; ou o rancor e as revol- 
tas, como as de Euno e de Espártaco. 

Os esforços dos estoicos para pôr algum limite ao direito do 
senhor de escravos bem pouco alcançaram (SÊNECA, De Ira, II, 5; 
De Beneficiis, III, 22, 3). Se, no tempo do império houve senhores 
menos desumanos e escravos que se afeiçoaram a seus senhores 
hi deram exemplos heróicos de fidelidade, foram casos esporá- 

icos. 


403. A Família. — 1) A Mulher, no paganismo não tinha 
quase nenhum direito, nem podia herdar (Lei Vocônia). Os 
£ênios da antiga Grécia consideravam-na um ser desprezível, 
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“o pior de todos os males”, dizia Eurípides; uma mercadoria 
vendida ao marido e transmissível a outro por testamento, se- 
gundo Aristóteles; para Catão, é uma “fera indômita” (Tiro 
Lívio, Hist., XXXIV, 2). 

— 2) —A-Espôsa era aviltada: pela poligamia, com tôdas as 
invejas e rixas femininas nos clássicos gineceus e nos harens 
orientais; pelo concubinato, legalmente admitido; pelo divir- 
cio, ao arbítrio do marido; pelo “jus locandi et permutandi”, 
i é, o direito para o marido de alugar ou permutar a espôsa. 


Semelhante condição. da mulher e da espõsa era então gene- 
ralizada entre os povos pagãos e, com poucas mudanças, conser- 
vou-se até pouco tempo nos países não cristãos. 

No fim da república romana, aproveitando algumas mitiga- 
ções do antigo direito, as mulheres, como reação, entregaram-se 
aos vícios, fugindo do casamento como também do celibato. Acor- 
riam com sofreguidão aos teatros obscenos e aos anfiteatros cruéis, 
onde perdiam o pudor g' a compaixão. Suas desordens eram tais, 
que Augusto as verbérava severamente no Senado. Na geração 
seguinte, SÊNECA define a mulher do seu tempo “um animal impu- 
dente, indomável e incapaz de governar suas tendências” (De 
Constantia sapientis, 14) e descreve seus vômitos nas orgias 
(Epist. 95; Ad Helviam, IX) e seus frequentes divórcios (De 
Beneficiis, III, 16, 2).' 


3) Sôbreos Filhos, a lei romana e os costumes de outros 
povos concediam ao paí um “pátrio poder” quase absoluto. A 
criancinha, ao nascer, era deitada aos pés do pai. Se êste a 
tomava nos braços, podia viver; se a deixava no chão, era 
sufocada, esmagada ou lançada fora com as imundícies e aban- 
donada aos cães. Tão comum era esta prática do infanticídio, 
que TERTULIANO a podia lançar em rosto aos próprios magis- 
trados mais austeros do seu tempo (Agolog., IX). 


Entre os Gregos havia sacrifícios de crianças à deusa Diana: 
entre os Romanos, a Saturno (PLurARrCO, Vida de Licurgo, Vida 
de Temistocles; Dionísio DE HALICARNASSO, Antig. Rom., I, 2). 

As crianças disformes ou fracas deviam ser eliminadas, con- 
formê a Lei das Doze Tábuas, Tab. IV: Insignem ad deformitatem 
puerum cito necato. Em Esparta, a decisão competia às autorida- 
des públicas (529). 


(529) Tudo isso recebera a aprovação dos luminares da filosofia 
grega (PLATÃO, Das Leis, V; ARISTOTELES, Política, VII, 14). E BÔNECA, 
o mais celebrado “moralieta” do império, não receia dizer: “Quando afo- 
gamos os filhos fracos ou disformes, não agimos levados pela ira, mas 
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Era também comum a venda dos filhos. Em Roma, as .crian- 
as abandonadas vinham expostas perto do Aventino ou da coluna 
ctária. “Os expostos, diz SÊNECA, são sem número; ficam escra- 


vos, assim quis o legislador (Con 
os, êstes escravos, chamados alumni, viviam como rebanhos de 


bois ou carneiros e, geralmente, eram destinados à prostituição 
(S. Justino, Apologia, II, 27). 


4) Naquelas gerações esgotadas pelos vícios, o matri- 
mônio estável, com seus deveres austeros e sua fecundidade, 
inspirava fastio e nôjo. Só era louvada a esterilidade (Plínio, 
Epíst., IV, 15; Tácito, Anais, II, 25; XI, 25). Por muitos anos 
procurou Augusto, mas em vão, lutar contra o declínio das 
famílias e teve que impor a Lei Papia Poppaea, com privilégios 
para quem educasse três filhos (jus trium liberorum). (Cfr. 
FOUARD, op. cil., p. 355-356). Que triste luz projeta esta lei 
sôbre os costumes de uma época, na qual era mister cons- 
tranger os cidadãos não sômente a terem filhos, mas ainda a 
educá-los! 


404, Nora. — Uma tal degradação dos indivíduos e dissolu- 
ção das famílias não era uma particularidade de Roma. As pro- 
víncias do império, com raras exceções, imitavam a capital. A Gré- 
cia era corroida pelo mesmo câncer (PoLiBo, XXXVII, 7; PLu- 
TARCO, De Defectu oraculorum, 8). O Egito parecia ainda pior 
(JuveNAL, III, 61-63). Toda cidade, onde tomavam pé os Roma- 
nos, tornava-se um foco de vícios, uma escola de crueldade e 
devassidão. E TÁciTO julgava esta depravação mais poderosa do 
que as armas para domar os vencidos e mantê-los sob o jugo (His- 
toriae, IV, ). 


405. A Sociedade. — Na sociedade antiga, era quase sem- 
pre o direito da fórça que prevalecia. Pouco ou nenhum res- 
peito havia da dignidade da pessoa humana. Os Governos, 
quer se chemassem monarquia ou aristocracia ou democracia, 
nunca concederam aos homens a verdadeira liberdade indivi- 
dual. O Estado se considerava dono do corpo e da alma de 
cada cidadão; ao seu interêsse tudo devia ceder: direito, jus- 
tiça e moral. E nos tempos de Cristo, o Estado era o Impe- 


segundo a razão: assim, o que é são fica distinto e separado do que é 
inútil”. (De ira, I, 15). 

Por êste critério, infame e totalmente errado, teriam sido sacrificados 
8. Raimundo Nonato, S. Luiz Gonzaga, S. Francisco de Sales, S. Pier 
Damião, James Watt, Kepler e tantas outras glórias da humanidade. 
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rador, que geralmente governava com absolutismo e arbitra- 
riedade. 

Para cada nação, os outros povos eram bárbaros, inimi- 
gos-natos. Dai, guerras com o único motivo de d 
vencidos; sem compaixão para com os inermes e os prisio- 
neiros, quase todos imolados, vendidos ou reservados para as 
lutas de gladiadores nos circos. 


406. Diante de um estado tão desesperador, sentiam os 
filósofos a sua impotência e nenhum soube aplicar um remédio 
eficaz. E 


Quiseram alguns modernos ver no EstTOIcISMO a fonte reno- 
vadora. Mas os fatos desmentem esta hipótese (530). Sentenças 
isoladas, revestidas com demasiada complacência de um caráter 
cristão, podem prestar-se a ilusão. Lidas, porém, nas obras mes- 
mas dos estóicos, restituindo-lhes o sentido exigido pelo contexto, 
soam bem diversamente e não passam de um eco enfraquecido, 
quando não desafinado, de algumas verdades naturais já ensina- 
das nas grandes Escolas da Grécia. Deus era confundido com a 
natureza, a alma do mundo, o destino; negações ou dúvidas acêrca 
da imortalidade; algumas boas regras de moral, mas, sob o pre- 
texto de viver em confótmidade com a natureza humana, eram 
permitidos excessos que 'esta mesma natureza reprova; a impas- 
sibilidade, a maior virtude para O estoicismo, era a resignação à 
lei fatal do destino. Os espíritos elevados da pequena elite estóica 
tinham consciência das contradições da sua doutrina (531) e da 
sua ineficácia sôbre o povo. Descontentes de si mesmos e dos 
outros, desesperando da humanidade, entregavam-se à melancolia, 
nem viam paz senão na morte. Marco Aurélio a desejava para si 
e recomendava aos outros. O suicídio, para a escola estóica, tor- 
nou-se quase um preceito moral (Sêneca, Epist. LVIII, LXX, 
LXXVII; De Providentia, VI). 

Já dissera SÓCRATES: “Não deveis esperar poder reformar 
os costumes dos homens, a não ser que Deus nos envie alguém 
para nos instruir em seu nome”; e PITÁGORAS: “O homem deve 
fazer o que agrada a Deus; mas como saber isso, se Deus 
mesmo não lho ensina?” (532). O próprio SÊNECA confessa: 
“Ninguém tem a fôrça de se reerguer a si mesmo, se não vier 
ajudá-lo uma mão caridosa.” (Epíst. LII). 


(580) Cfr. Cc. FOUARD, 07. cit., c. XVII: Les Stoiciens de 1'Empire. 

(531) PLUTARCO escreveu até um tratado sôbre elas: De Repugnan- 
tiia stoicia. 

(532) Apud DUPLESSY, Apologétique, I, p. 3383. 
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407. ste auxílio divino pedido por Sócrates e Pitágoras, 
esta mão caridosa almejada par SEnacas) e sob a 
forma de alguns 5 pesca E : aC 
cificado. 

Pregam uma doutrina sublime e transcendente, ensinam 
uma moral pura e austera. E eis que em poucos anos milhões 
de homens trocam sua vida depravada pela prática de virtudes 
até então desconhecidas. 

A medida que penetra na sociedade a nova religião, des- 
perta a consciência, um ideal nôvo revela-se ao mundo, cria-se 
uma nova mentalidade. A justiça reclama e obtém seus direi- 
tos, a caridade aparece e torna-se rainha, os pobres e os infe- 
lizes são respeitados, amados e amparados, abrandam-se os 
costumes, perdem os anfiteatros a crueldade dos seus espe- 
táculos, reabilita-se a família; pouco a pouco diminuem os 
ódios nacionais e internacionais e os próprios bárbaros perdem 
sua fereza ao se tornarem cristãos. 

408. Nos Indivíduos. — 1) Na ordem intelectual, apenas 
lança raízes o cristianismo, as verdades naturais de ordem 
religiosa e moral são conhecidas com clareza e certeza; a elas 
vêm acrescentar-se mistérios sublimes. De modo que todos, 
mesmo os mais ignorantes, possuem acêrca da divindade, acêr- 
ca da origem e do fim do homem e dos meios para alcançar 
a felicidade, conhecimentos maiores e mais elevados do que 
os mais ilustres filósofos (MORs, op. cit., n.º 619). 

2) Na ordem moral, a transformação é radical e se mani- 
festa desde o início e em tôda a parte: 


a) Lucas descreve a vida de união e concórdia dos primei- 
ros cristãos em Jerusalém, sua caridade, seu mútuo auxílio, pondo 
cada um seus bens à disposição de todos (Atos, II, 44-47; IV, 
32-37). — PauLo mostra as várias igrejas ajudando-se umas as 
outras com generosas coletas (II Cor., cc. VIII e IX); lembra aos 
Coríntios e aos Efésios os vícios e pecados que cometiam antes da 
ave e os bens que esta lhes trouxe (I Cor. VI, 9-11; Efésios, 

, 1-10). 

b) Os escritores eclesiásticos, sem temor de serem desmen- 
tidos, enaltecem diante dos pagãos de seu tempo as virtudes dos 
cristãos. — Por ex.: 

Escreve o autor da Epístola a Diogneto (II séc.): “... Em- 
bora estejam na carne, não vivem segundo a carne; obedecem às 
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leis; amam a todos, apesar de serem por todos perseguidos; pobres, 
auxiliam a muitos; injuriados e caluniados, pagam o bem pelo 
mal... Numa palavra, o que é a alma no corpo, isto são os cris- 
tãos no mundo” (V, 1-16; VI, 1: R. 97). 

O mesmo atestam ArIsTIDES (Apologia, 15: R. 112) e Tró- 


S. JustiNo ressalta a admirável mudança de costumes, pondo 
em antitese a vida dos cristãos antes e depois da sua conversão 
(Apologia I, 14: R. 118). 

Sto. IreNEU fala da paz e concórdia que em nome de Cristo 
existe entre os cristãos de tôdas as raças (Demonstr. praedic. 
evang., 61: R. 263). 

TERTULIANO faz notar que os cristãos, numerosos em cada 
cidade, vivendo no silêncio e na modéstia, são “reconhecíveis pela 
emenda dos vícios anteriores.” (Ad Scapulam, 2: R. 369). 

ORrÍGENES diz que as igrejas ou assembléias cristãs são “como 
lâmpadas no mundo”; nem teme afirmar que os piores dos que 
as fregiientam são muito melhores do que os fregiientadores das 
reuniões populares (Contra Celsum, III, 29: R. 525). 

E c) Os próprios pagãos reconhecem e admiram estas vir- 
tudes: 

PríNiO O JOVEM, pelo ano 111, no seu relatório a Trajano, 
atesta que nadá encontrara de condenável nos cristãos. Pelo con- 
trário, nas suas reuniões, cantam hinos a Cristo, como a um Deus 
e tomam o compromisso, não já de praticar algum ato nefasto, 
mas de não cometer furtos nem adultérios, de manter a palavra 
dada, de não: negit o depósito recebido, quando reclamado. (Epis- 
tolarum X, 96). 

GALENO, médico do II séc. exalta a coragem dos cristãos 
perante a morte, o seu amor à pureza, a virgindade perpétua que 
alguns dêles mantêm, os esforços e a perfeição alcançada no domi- 
nio das suas paixões e na prática de tôda probidade. (K. 154). 

JuLiaNO- APÓSTATA quer ver imitadas pelos pagãos a santi- 
dade de vida dos cristãos, a sua caridade, as suas boas obras, 
“pois é vergonhoso... que os ímpios Galileus, além dos seus 
pobres, alimentem também os nossos”. SOZOMENO, Hist. Eccles.. 
V. 26; MG 67, 1262). 


3) Entre os frutos do cristianismo mais eficazes contra 
a corrupção geral resplandeciam, de um modo particular, vir- 
tudes totalmente ignoradas no paganismo, tais como: 

a) O amor de Deus, tão desconhecido pelos gentios quo 
ARISTÓTELES pôde escrever: “Deve ser louco, quem disser que 
ama Júpiter” (Magn. Moral., II, 11, 6). Da intensidade dêste 
amor, âmago e alma da vida cristã, deram testemunho evi- 
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dente e heróico especialmente as virgens e os mártires, que 
anelavam a união com Cristo. 
Db) o amor co ErevERO, que sabia ver Cristo no menor 


miserisórdis e e Pops individuais « e eoletivon | e: como nos 
refere TERTULIANO, arrancavam dos pagãos a exclamação: 
“Véde como se amam entre si!” (Apolog., 39, R. 281). 

c) O amor dos inimigos, em obediência ao mandamento 
do Mestre (Mt V, 44). Falando dêste amor, observava ATENÁ- 
GORAS (II séc.) que, entre os gentios, nem os filósofos com 
todos os seus raciocínios e tôda a sua facúndia jamais o pra- 
ticaram; ao passo que, entre os cristãos, até os ignorantes e 
os operários, não com palavras, mas com fatos o demonstram. 
(Legatio pro Christianis, 11). 

d) A castidade, com seus frutos a modéstia, a santidade 
do matrimônio e a virgindade, foi sempre praticada e tida em 
grande aprêço pelos cristãos, tanto que TERTULIANO podia 
dizer aos perseguidores: “Condenando uma cristã ad lenonem 
potiusquam ad leonem, ao prostibulário antes do que ao leão, 
confessais que entre nós a perda da pudicícia é tida por mais 
cruel do que qualquer tormenw e qualquer morte.” (Agpologe- 
ticus, 50). Cfr. também Minúcio FÉLIX, Octavius, 31: R. 271. 


409. Nos Escravos. — Profundamente enraizada nas idéias, 
nos costumes, nas leis e nos interêases individuais e sociais, 
não podia a escravidão ser extirpada repentinamente, sem pro- 
vocar uma revolução e um caos social de consequências incal- 
culáveis. Por isso, começou o Cristianismo por dissipar os 
erros. 

Proclamando a igualdade, fraternidade e solidariedade de 
todos perante Deus, impondo a caridade mais generosa com 
a mais absoluta justiça, afirmando os direitos do homem e a 
dignidade da pessoa humana, honrando o trabalho manual e 
condenando o abuso moral e material do homem pelo homem, 
foi limando e corroendo os grilhões que prendiam o escravo, 
até rompê-los de todo e restituir a milhões de seres humanos 
a santa liberdade dos filhos de Deus. (BENI, 07. cit., p. 275). 

Leiam-se os ensinamentos de PAULO sôbre a igualdade e 
união de todos em Cristo (1 Cor. XII, 13; Gal. NI, 26-28), 
sôbre os deveres dos escravos e dos seus senhores (Efésios 
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VI, 5-9) e especialmente a comovedora Epístola a Filemon, na 
qual intercede pelo escravo Onésimo, com expressões da maior 
ternura e delicadeza. 


seu seio indistintamente escravos e homens livres. Igualados pelo 
batismo, os escravos “já não são escravos, mas irmãos caríssimos” 
(Filem.. 16). — Livres e escravos são irmanados na mesma mesa 
eucarística, com igual amor são promovidos ao sacerdócio e até 
ao supremo pontificado e às honras dos altares: por ex.: os Papas 
Pio 1 (+ 155) e Calisto 1 (+ 222), Sta. Blandina, Sta. Teodora, 
Sta, Felicidade, tinham sido escravos. — Mesma igualdade na 
sepultura, onde, contrariamente ão uso pagão, nenhum sinal indi- 
cava a condição do defunto. 

Pelo sacramento do, imatrimônio foi reabilitada a união con- 
jugal entre escravos, tornando-a sagrada, indissolúvel e sobrena- 
tural, obrigando os senhores cristãos a não separar estas famílias 
e dando aos escravos: de:tim senhor pagão o direito e o dever de 
recusar-se a- uma' outra:união. 

Foi logo exigido: que -os genhores cristãos tratassem seus escra- 
vos como filhos e irmãos em Cristo; foram incitados a emancipá- 
-los: o que muitos, dé fato, fizeram, mesmo com grande sacrifício 
(533). — Foram obt idas dos Imperadores leis que iam mitigando 
a condição dos escravos;'é diminuindo seu número. * 

Com a consciênstasta: 'sua personalidade e da sua dignidade 
de filhos de Deus, às egcravos cristãos libertados transformaram- 
-se em honestos trabalhadores, que fecundaram os campos e trou- 
xeram entre o povo a. pag.e 9. bem estar material e moral. 

Quando, com às vitórias. do Islamismo, recrudesceu a escra- 
vidão, renovaram-se as sólléitudes da Igreja e os heroismos da 
caridade já vistos nos primeiros séçulos. Os Religiosos das Ordens 
da SSma. Trindade e de Nossa Senhora das Mercês consagra- 
ram-se com voto à redenção dos cativos, até oferecendo-se a si 
mesmos como escravos voluntários. — Mais tarde, a Igreja con- 
denou enêrgicamente o infame mercado dos negros africanos, 
procurou com seus missionários aliviar a sorte dêstes infelizes e 
não descansou enquanto não desapareceu esta praga social. 


410. Nos Pobres e nos Trabalhadores. — “Tudo o que 
fizestes ao mínimo dos meus irmãos, é a mim que o fizestes” 
(Cfr. Mt XXV, 40). Esta sentença de Cristo, que nascera, 


(533) Por ex.: Hermes, no tempo de Trajano, libertou seus 1250 
escravos; Melania dá liberdade a mais de 8000; o cônsul Galicano dá li- 
berdade aos seus 5000 escravos e os provê de habitação e de meios de 
vida; Cromácio fez o mesmo com os seus 1400 escravos, dizendo aos seus 
amigos pagãos que o desaprovavam: os filhos de Deus não devem ser 
escravos do homem. (BENI, op. ocit., p. 2765-276). 
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vivera e morrera pobre, foi a condenação formal da dureza 
pagã e transformou a mentalidade do mundo em relação aos 
pobres. 
meiros cristãos (Atos IV, 32-35), as obras de misericórdia 
atestadas por Tertuliano e que Juliano Apóstata queria ver 
imitadas pelos pagãos. — Criou, em seguida, a Igreja o que 
o mundo nunca vira: hospitais, hospicios, leprosários. .., onde 
uma multidão de Religiosos e Religiosas consagram sua vida, 
com uma dedicação heróica que ainda hoje todos adrairam. 
Espalhou nas cidades e nos campos inúmeros mosteiros, que 
foram centros de civilização e de amparo para as populações 
e onde os monges educavam os filhos do povo nas ciências 
profanas e divinas. 

A religião de Jesus, o Carpinteiro de Nazaré, reabilitou 
o trabalho manual, tão desprezado no paganismo. Sempre se 
preocupou a Igreja com a condição dos trabalhadores. Por 
sua influência foram constituídas as Corporações Profissio- 
nais, que durante séculos, até à Revolução francêsa que as 
suprimiu, defenderam os direitos dos fracos contra a tirania 
dos poderosos e promoveram a liberdade, justiça, caridade e 
solidariedade fraterna. — Lutou contra a desumanidade do 
Capitalismo liberal e quase tôdas as inovações em favor dos 
operários foram devidas a iniciativas católicas, sob o influxo 
cada vez mais profundo e universal das grandes Encíclicas 
sociais. 


411. Na Família. — 1) À Mulher, — não menos do que o 
homem imagem e semelhança de Deus, — restituiu a Igreja 
a dignidade e liberdade que o paganismo lhe negara. Apon- 
tando Nossa Senhora, a Virgem-Mãe, à veneração e imitação 
de todos, fêz florescer entre as mulheres virtudes e dedica- 
ções, que lhes granjearam estima e respeito. 

Desde logo multiplicaram-se aos milhares as Virgens cristãs, 
cuja pureza angelical suscitava a admiração dos pagãos e os atraia 
para o cristianismo. Já nos Evangelhos vemos as Santas Mulheres 
assistindo a Jesus e aos Apóstolos nas suas necessidades; nos Atos 
e nas Epístolas paulinas são louvadas as “colaboradoras na obra 
da evangelização”. Estas precursoras do apostolado feminino tive- 
ram sempre, no decurso dos séculos, numerosas legiões de imita- 
doras em centenas de Ordens e Congregações religiosas, dedicadas 
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ao alívio de todos os sofrimentos. — Entre os santos e mártires, 
brilham no céu da Igreja inúmeras mulheres, e são veneradas com 
as mesmas solenidades que os homens. 


Apenas pôde fazer-se, ouvir fora das catacumbas, pro- 
curou a Igreja que fôssem garantidos às mulheres seus com- 
petentes direitos civis. Assim, em 321, Constantino concedeu 
às mulheres chegadas à maioridade direitos análogos aos do 
homem e às mães o direito à herança. À imitação dos Após- 
tolos (Atos IV, 34-35; VI, 1-4...), criou também a Igreja e. 
multiplicou suas Obras assistenciais para auxiliar ae viúvas, 
proteger as jovens e reabilitar as decaídas. 

2) À Espósa, com a proibição absoluta da poligamia, do 
adultério e do divórcio e com a graça do sacramento do ma- 
trimônio, tornando sagrada e inviolável a estabilidade do lar, 
a Igreja restituiu a independência e a dignidade, fazendo dela 
a companheira respeitada e amada, a rainha do santuário do- 
méstico. 

3) As Crianças encontraram sempre na Igreja uma mãe 
solícita e uma defensora intrépida. — Antes de poder mudar 
as leis civis, a Igreja mudou a mentalidade e, com a menta- 
lidade, os costumes. Proibiu, desde logo e severamente, o 
abôrto, o infanticídio e tudo o que podia ser nocivo ao corpo 
e à alma das crianças. 

Apresentando à adoração do mundo o Menino-Deus e ge- 
guindo o exemplo de Jesus — que gostava de se ver rodeado 
de crianças, abraçando-as e abençoando-as (Mc X, 9-16), que 
ameaçava quem as escandalizasse ou desprezasse, que decla- 
rara: “quem recebe um menino em meu nome, recebe a mim” 
(Mt XVIII, 2-15) — a Igreja instilou nos pais, juntamente 
com uma suma reverência e dedicação, o amor sobrenatural 
de seus filhos, feitos filhos de Deus pelo batismo. 

Pela voz dos seus escritores, fêz ouvir no mundo o brado da 
sua indignação contra a crueldade pagã e conseguiu fazer mitigar 
as leis acêrca do pátrio poder e, depois, condenar pelo Código a 
exposição e a venda dos filhos. 

Desde o II séc, atesta-nos S. JustiNo a solicitude com que os 
cristãos recolhiam as crianças abandonadas e as educavam em 
casa (Apologia, I, 29). 

Criou também a Igreja maternidades e orfanatos, dos quais 


já falam o Concílio de Nicéia, em 325, e, depois, as leis de Anas- 
tásio e de Justiniano. Multiplicou mais tarde as Congregações de 
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Religiosos e Religiosas, que em milhares de Institutos espalhados 
pelo mundo se dedicam à educação e instrução da juventude e à 
assistência da infância abandonada ou doente (cegos, surdos, mu- 
dos, mentalmente atrasados...). 


Numa palavra, o pai pagão que pede à ama para lançar o 
recém-nascido na rua, entre as imundícies; S. Leônidas mártir, 
que descobre o peito do filhinho dormindo no berço e o beija 
com veneração, como a templo do Espírito Santo: eis concre- 
tizados os dois mundos, as duas mentalidades. 


412. Na Sociedade. — Também na vida social introduziu 
a Igreja uma transformação essencial. Ensinou a der a César 
o que é de César, mas também a dar a Deus o que é de Deus; 
lembrou aos príncipes que sua autoridade provém de Deus, a 
quem deverão prestar conta, e que só podem mandar e exigir 
o que é justo e legítimo para o bem comum; inculcou nos súdi- 
tos a obediência nas coisas lícitas e honestas, mas afirmou a 
superioridade da pessoa humana, que não pertence ao Estado, 
mas sim a Deus. 

Com tais princípios, enunciados por Cristo e seus Após- 
tolos, eliminou a Igreja a regra pagã, que dava aos homens 
um único senhor: o príncipe, apoiado no carrasco; restabeleceu 
o justo equilíbrio nas relações entre a autoridade civil e seus 
súditos, fazendo ver que o povo tem deveres, mas também 
direitos, e que o príncipe tem direitos, mas também deveres; 
restituiu aos cidadãos a sua personalidade e a gua verdadeira 
liberdade de consciência, fundamento das liberdades cívicas, 
individuais e coletivas, que no decurso dos séculos sempre 
promoveu e desenvolveu. 

No âmbito internacional: pregando a religião universal do 
túnico verdadeiro Deus, rompeu a Igreja as barreiras de ódio 
mantidas entre os povos pelas regiões nacionais. Ensinando 
que todos os homens, pela criação e pela redenção, são filhos 
do mesmo Pai comum, formando, como vários membros, um 
corpo único, onde todos são irmãos em Cristo (Rom. X, 12; 
Col. HI, 10-11), introduziu no mundo a fraternidade universal 
da grande Família humana. 

Promoveu o verdadeiro e genuino direito das gentes. Pela 
intervenção de seus bispos e de seus pontífices evitou vários 
conflitos e abrandou as leis da guerra. Os horrores, que a 
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história antiga e moderna nos refere, foram sempre provo- 
cados por governantes perseguidores da Igreja. 

Propugna ainda uma distribuição mais equitativa das fon- 

uxílio generoso e desin- 

teressado aos povos necessitados. Nem há dúvida que, se os 

princípios cristãos fôssem universal e sinceramente aplicados, 

gozaria a humanidade de uma contínua paz e prosperidade. 


413. É pela eficácia da religião cristã, que se deu no mun- 
do esta transformação moral. 

Nenhuma outra sociedade, nenhum sistema filosófico pro- 
duziu algo de semelhante. — Nem se restringiram êstes fru- 
tos ao império romano dos primeiros séculos, mas cada vez 
que a religião cristã penetrou numa nova nação, repetiu-se a 
mesma admirável mudança dos costumes. Onde seus princi- 
pios são hostilizados e abandonados, os povos voltam à sua 
antiga barbárie ou pelo menos entram numa espantosa deca- 
dência moral. Pelo contrário, quanto mais fiel é a observância 
da sua doutrina e mais assíduo o uso dos seus meios de san- 
tificação, tanto maior é a santidade alcançada. 

Tais exemplos de exímia santidade nunca deixaram de 
resplandecer na Igreja: 


no seu Clero, nas suas Ordens ou Congregações Religiosas e 
nos seus Institutos seculares, onde muitas centenas de milhares de 
homens e mulheres, em cada geração, praticam os conselhos evan- 
gélicos e se dedicam inteiramente ao serviço de Deus e do pró- 
ximo, em tôdas as obras de misericórdia espirituais e corporais, 
na sua pátria e nas missões; 

nas Associações de leigos, que com tanto zêlo e abnegação 
colaboram com o apostolado hierárquico; 

e de um modo particular, na heroicidade dos seus Santos e 
dos seus inúmeros Mártires, de tôda idade e condição, que em 
todos os tempos, até nos nossos dias, são apontados à admiração, 
veneração e imitação de todo o mundo . (Cfr. Mors, op. cit., ns. 
622-623). 


Diante de tais frutos, quem ousará negar a extraordinária 
eficácia santificadora que irradia da doutrina de Cristo? (534) 


(534) É conhecida a página do grande historiador positivista, TAINE, 
sôbre a influência do cristianismo no mundo: 

“ Aujourd'hui, aprês dix-huit siêcles, ... il est encore pour 400 mil- 
lions de créatures humaines "organe spirituel, la grande paire d'ailes ín- 
dispensables pour soulever lhomme au-dessus de lui-même, au-dessus de 
sa vie rampante et de ses horizons. bornés; pour le conduire à travers la 
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414, Nora. — Por existirem alguns ou muitos cristãos, que 
procedem mal, em oposição aos preceitos de Cristo, não deixa de 
ser verdadeira a admirável transformação que o Cristianismo ope- 
rou no mundo. À religião cristã não tira a liberdade, nem Mielenta 
ninguém; para dar seus frutos, deve ser praticada e vivida, 
DO O ada Or nana aa do netos 
de homens. É êste fato que manifesta a sua eficácia santificadora 
e que exige uma explicação. 

Do mesmo modo, se nas sociedades modernas não produziu a 
Igreja todos os seus benéficos efeitos, não foi porque tenha dei- 
xado de ser um fermento de regeneração, mas porque sua ação 
foi obstaculada. Pretenderam os governantes com suas leis elimi- 
nar a influência da Igreja e construir sem ela uma sociedade orde- 
nada. À experiência deu numa espantosa falência. Dos princípios 
do Liberalismo e do Laicismo e dos movimentos anti-cristãos ama- 
dureceram frutos tão amargos, que lhes constituem a mais irretu- 
tável condenação e juntamente a mais impressionante apologia do 
Cristianismo, demonstrando com a evidência dos fatos a impres- 
cindível necessidade da sua doutrina. 


NH. — O caráter sobrenatural desta transformação. 


415. Pelo que vimos, a religião cristã deu origem à mais 
alta das civilizações humanas e foi a fonte de uma santidade 
até então desconhecida na terra. Uma tal transformação na 
concepção do mundo e do homem, uma tal renovação intelec- 
tual, moral e social dos povos não pode ser um fato puramente 
nutural. 


Já os Santos Padres, que presenciavam esta conversão moral 
nos primeiros séculos, apresentavam-na como um sinal divino em 
favor do Cristianismo e julgavam êste argumento tão evidente que 
dele se serviam na catequese, mesmo do povo rude e ignorante. 
Cfr., por ex., ORÍGENES, Contra Celsum, I, 26 e 27: R. 516; ARNÓ- 
Bio, Adversus Nationes, II, 5: R. 621; Eusébio, Praepar. Evan- 
gelica, 1, 4 e 5. E na verdade: 


patience, la résignation et 1'espérance jusqu'à la sérénité; pour I'emporter, 
par delà la tempérance, la pureté et la bonté, jusqu'au dévouement et au 
sacrifice. Toujours et partout, depuis dix-huit cents ans, sitôt que ces 
ailes défaillent ou qu'on les casse, les moeurs publiques et privées se 
dégradent. En Italie pendant la Renaissance, en Angleterre sous la Res- 
tauration, en France sous la Convention et le Directolre, on a vu I'homme 
se faire palen comme au premier siécle: du même coup il se retrouvait... 
voluptueux et dur, il abusait des autres et de lui-même... la cruauté et 
la sensualité s'étalaient, la société devenait un coupe-gorge et un mauvais 
lieu. Quand on s'est donné ce spectacle, et de prês, ou peut évaluer I'apport 
du christianisme dans nos sociétés modernes, ce qu'il y introduit de pudeur, 
de douceur et d'humanité, ce qu'il y maintient d'honnêteté et de justice. ” 
(Les Origines de la France contemporaine, Le régime moderne, II, p. 118). 
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1) Alcançou a religião cristã o que nenhuma instituição 
humana, nenhuma filosofia, nenhuma religião nem de longe 
pôde jamais alcançar. Ora os meios naturais de que dispunha, 
não só não eram maiores do que os das outras instituições e 
religiões, mas pelo contrário -menores-e-dificultadosS Por cror- 
mes obstáculos internos e externos, como vimos na tese prece- 
dente. Logo não é a êstes meios naturais que deve ser atri- 
buída a admirável transformação individual e social, mas ao 
que era próprio do cristianismo, i. é, à sua doutrina sublime 
e sem êrro, à sua moral pura e elevada, à eficácia dos seus 
meios santificadores. 


Ora êstes não são meios de origem puramente natural, 
mas são devidos a uma especial intervenção divina. Com 
efeito: 

a) Fora do cristianismo ninguém os alcançou; ora o que 
os esforços de tantos gênios filosóficos, continuados durante 
séculos e até milênios, nunca puderam conseguir, supera ma- 
nifestamente a capacidade moral das fôrças humanas; 

b) Nem no cristianismo foram frutos progressivos de 
investigações filosóficas, mas jorraram imediatamente e per- 
feitos da simples pregação do seu Fundador Jesus Cristo, o 
humilde carpinteiro de Nazaré [Cfr. os ns. 225-227). 


2) Além disso, foi necessário ainda um auxílio divino 
especial nas inteligências e nas vontades, para que superassem 
todos os obstáculos internos e externos. — De fato: 

a) A psicologia e a sociologia nos manifestam, nos indi- 
víduos como nas sociedades, fortíssimas tendências desregra- 
das para o egoísmo, para a soberba, os prazeres e todos os 
vícios. Ora uma transformação tão radical na mentalidade e 
na vida moral e social de tantos milhões de homens de tôdas 
as raças e condições, profundamente imersos até então em tan- 
tas superstições e degradações, — transformação obtida em 
pouco tempo e mantida durante tantos séculos, apesar de difi- 
culdades e perseguições de tôda sorte, principalmente nos pri- 
meiros séculos, — está claramente em oposição com estas ten- 
dências naturais dos indivíduos e dos povos e supera as leis 
psicológicas e sociológicas do comportamento humano [cfr. n.º 
387, a). Não pode, por conseguinte, ser explicada natural- 
mente. 
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b) Quanto à virtude heróica das plêiades de Mártires e 
de Santos, que constelam o firmamento da Igreja, é com tôda 
a evidência superior às fôrças humanas. A natureza, tal como a 


sacrificar a um amor diferente do amor de si próprio todos 
os interêsses, tôdas as alegrias e tôdas as paixões do coração 
e viver sem desfalecimento a pureza perfeita, a humildade per- 
feita e a perfeita dedicação, até ao holocausto da própria vida. 
Onde brilha esta santidade, Deus aparece. Quem produz aos 
milhares tais santidades, possui certamente uma fôrça sobre- 
natural e divina. (FALCON, op. cit., p. 584). 

Forçoso é, portanto, reconhecer na transformação moral 
e social do mundo e nos frutos de santidade produzidos pelo 
Cristianismo um influxo divino preternatural. 


416. Conclusão. — Não podendo Deus intervir com um tal 
auxílio preternatural em confirmação de uma religião que fal- 
samente se afirmasse revelada, o Cristianismo, pela transfor- 
mação preternatural que introduziu no mundo, prova que é 
realmente de origem divina, como proclama ser. 


ARTIGO TERCEIRO 
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Entre os frutos do Cristianismo refulge a constância heróica 
infundida em tantos milhares de homens de tôdas as raças e con- 
dições, que nos maiores tormentos deram a vida pela sua fé. Este 
fato, quando considerado nas suas circunstâncias concretas, é único 
nos anais das religiões e da humanidade e constitui um argumento 
esplêndido da divindade da religião cristã, já utilizado por muitos 
santos Padres e que vem confirmar a eficácia transformadora do 
Cristianismo. Vamos expô-lo brevemente na seguinte tese (535). 


TESE XIX. — Pela constância heróica dos seus inúmeros 
mártires prova o Cristianismo a divindade da sus origem. 


(635) Cfr. a Bibliografia indicada na nota 509. 
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417. PRENOÇÕES. — 1. Mártir (do grego mártar, tes- 
temunha) é aquêle que dá a vida por professar e conservar 
a sua fé cristã. — Martírio é o testemunho cruento dado pelo 
mártir. 

a) Teolôgicamente: é a morte ou uma ferida 
mortal, padecida por causa de Cristo e — tratando-se de adul- 
tos — suportada com paciência, i. é, voluntariamente e sem 
oferecer resistência, — Explicação: 


— Não há martírio sem a morte proveniente de uma causa 
externa. Basta que sobrevenha em consequência das feridas. 

— O motivo da morte deve ser, no mártir, a profissão da 
verdade divina (revelada), i. é, quer o conjunto da doutrina e da 
moral de Cristo, quer algum dogma, preceito ou virtude cristã 
particular. — O perseguidor deve ter por motivo verdadeiro, real 
e próximo, o ódio à religião de Cristo, embora apresente outra 
razão fingida, outra fórmula jurídica, ou tenha outros fins remo- 
tos: apoderar-se dos bens da vitima, satisfazer sua crueldade ou 
suas aspirações políticas (536). 

= O adulto deve aceitar a morte voluntâriamente; ou, pelo 
menos, ter a disposição habitual de preferir a morte à renúncia 
da lei de Cristo (537). 

— À morte deve ser suportada com paciência, i. é, à imitação 
de Cristo, sem opor resistência física; e com fortaleza, i. é, com 
ânimo firme, sem ceder às relutâncias e ao medo da natureza pe- 
rante os tormentos e a morte (538). 


b) Apologêéticamente: é o martírio enquanto 
constitui um milagre moral, i. é, um ato de heróica fortaleza, 
que supera as fórças naturais do homem, as leis morais e his- 
tóricas do comportamento humano e que, por conseguinte, 
requer um auxílio extraordinário de Deus. 


(536) Por conseguinte, não é mártir teológico: quem morre por dou- 
trinas puramente filosóficas ou políticas; nem o herege formal, que re- 
cusa, de má fé, reconhecer a autoridade de Deus que revela ou do magis- 
tério infalível da Igreja. — Pode, pelo contrário, ser mártir aos olhos 
de Deus o herege material, que errou de boa fé; mas tão sômente quando 
morre por uma verdade cristã, que a sua heresia conservara. 

(537) Com esta disposição habitual, seria ope quem, por ódio da 
fé, fôsse morto enquanto dormia. (TROMP, op. oit., Pp. 8). 

(638) Prôpriamente, o martírio é um ato da virtude de fortaleza, 
mas é imperado pela caridade, que o torna sobrenaturalmente meritório 
(STO. TOMÁS, II-II, q. 124, a. 2, ad 2um) e é auxiliado pela paciência. 
Exclui, portanto, tudo o que se opõe a estas virtudes, como a temeridade, 
a soberba estóica, o fanatismo no desprêzo da vida. (ibid. p. 850). 


O TESTEMUNHO DOS MARTIRES 513 


3. Teolôgicamente, é a causa que faz o mártir: é mártir 
alguém, porque morreu pela verdadeira religião. 
Apologêticamente, é o mártir que prova a bondade da 
causa: do martírio, como de um sinal divino, deduz-se a ver- 
mdade Teligião. 


Porém, o simples fato de ter tido mártires não confere a uma 
religião a garantia da sua verdade objetiva nem de uma origem 
divina. Com efeito, é possível naturalmente que alguém, de caráter 
nobre e firme, dê a vida por uma causa falsa, mas que êle subje- 
tivamente julga verdadeira: como é também possível que persua- 
sões falsas, acompanhadas de paixões, fanatismo e temeridade, 
levem até multidões a sujeitar-se à morte, como se deu, por ex., 
na história do Donatismo e do Islamismo. (Cfr. TROMP, op. cit. 
p. 351-352). 


4. Para obter-se um argumento eficaz, certamente de- 
monstrativo, é necessário evidenciar o caráter realmente mila- 
groso do fato histórico dos mártires cristãos. Para êste fim, 
basta atender às circunstâncias concretas que o caracterizam: 

a) o grande número dos mártires, de tôda condição, ida- 
de e raça; 

b) a crueldade e duração dos tormentos, geralmente com 
a facilidade de se livrar déles por um simples sinal de apos- 
tasia; 

c) principalmente a heróica fortaleza, em perfeita har- 
monia com tôdas as outras virtudes manifestadas nos tor- 
mentos; 

d) o efeito produzido nos assistentes, cristãos e pagãos. 

É o conjunto destas circunstâncias, como veremos, que 
torna o martírio cristão naturalmente inexplicável. 


418. Posição E QUALIFICAÇÃO DA TESE. — 1) Considera- 
mos o martírio cristão apologêticamente, provando que cons- 
titui realmente um milagre moral e, portanto, uma garantia 
divina da verdade e da origem sobrenatural do Cristianismo. 

2) A constância dos mártires é enumerada por Pio IX, 
na Enc. Qui Pluribus, entre os motivos certos de credibilidade 
(D. 1638). 

3) Defendemos a tese como apologêticamente certa e tra- 
dicional. 
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419. ENUNCIADO DO ARG. — Desde 2000 anos, multidões 
inumeráveis de cristãos, de tóôdas as condições, de tôda idade, 
de tôdas as raças e em tôdas as regiões do mundo, deram q 
vida po sua je no meio de Gomes e prolongados tor- 


anna, url ontano à E mais admirável ont em har- 
monta com os atos mais heróicos das virtudes de fortaleza e 
mansidão, de paciência e alacridade, de humildade e tranqiii- 
lidade de ânimo, de misericórdia e amor pelos seus algozes, 
de amor e gratidão para com Deus, conscientes da sua fra- 
queza e confiantes no auxílio divino. 

Ora um tal fato, único na história da humanidade, supera 
evidentemente as fórças humanas naturais e as leis morais e 
sociais do comportamento humano, e é absolutamente inexpli- 
cável sem um especial e extraordinário auxílio de Deus, cons- 
tituindo, portanto, um verdadeiro milagre de ordem moral. 

Logo a religião cristã, pela qual morreram os mártires, 
garantida por Deus com êste milagre, é certamente verdadeira 
e divina. 


EXPOSIÇÃO. — Devemos demonstrar ambas as premis- 
sas, i. é, as características do martírio cristão e o seu caráter 


milagroso. 
KI — O Número imenso dos Mártires 


A) Nos Três primeiros séculos. 


420. O primeiro que tentou reduzir êstes mártires a um 
número pequeno foi o anglicano HENR. DODWELL ( Disserta- 
tioncs Cyprianicae: De Paucitate Martyrum, Oxford 1684), 
logo refutado por Dom TH. RUINART, 0.S.B. (Acta Martyrum 
sincera, Paris 1689). Renovaram a tentativa Ed. Gibbon, no 
séc. XVIII, e Ern. Havet, no séc. XIX. 

Mas, segundo a história e a tradição unânime e universal 
(539), os mártires cristãos dêstes primeiros três séculos foram 


(589) As principais fontes históricas, acêrca dos mártires cristãos, 
são: — a) as obras dos Escritores contemporáneos, pagãos e cristãos; — 
db) os Atos dos Mártires mais antigos, como os Atos Proconsulares de 
S. Cipriano, os Atos de S. Policarpo, das Santas Perpétua e Felicidade, 
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inumeráveis, como claramente demonstraram, entre muitos 
outros, Allard e Zameza (obras citadas na nota 609) e o admi- 
tem os próprios racionalistas, como Boissier (La fin du paga- 
nisme, Paris 1911, t. I, p. 457). 


m falar das perseguições judaicas na Palestina, referi- 


das nos Atos, as perseguições oficiais no império romano, inau- 
guradas por Nero em 64, estenderam-se até ao edito de Cons- 
tantino em 313. Neste espaço de 249 anos, segundo Allard 
(Dig leçons..., p. 86), atravessou a Igreja 129 anos de per- 
seguição oficial, permanecendo sempre, porém, nos intervalos 
de relativa calma, à mercê das iras populares e da arbitrarie- 
dade dos magistrados (540). 


Nero, em 64, martirizou uma “grande multidão" de cristãos, 
como atestam a testemunha ocular S. Clemente Romano (Epist. 
aos Cor. VI) e o historiador Tácito (Anais, XV, 44), e esta 
ingens multitudo não se pode restringir a algumas dezenas, nem 
a uma centena. 

Sob Domiciano (81-96), S. João nos mostra Roma embria- 
gada com o sangue dos justos (Apoc. VI, 9-11; XVII, 6) e o 
grande número de mártires é atestado por Dião Cássio (Hist. 
ai 1 67, c. 14: K. 226) e Bruttius (apud Eusébio, Chronic, 
LI). 

Sob Trajano (96-117), tão grave era a perseguição, que Pli- 
nio o Jovem, governador da Bitínia, movido pela multidão dos 
mártires e dos que eram atingidos pelo restrito imperial, consulta 
o imperador (Epist., 1. X, 96 e 97). À resposta de Trajano (Os 
cristãos não sejam procurados; mas quando denunciados, sejam 
condenados: cfr. nota 47), que servirá de norma sob os seus 
sucessores Adriano (117-138) e Antonino Pio (138-161), teve de 
fato como conseqgiiência, em muitas províncias, um recrudescimento 
das perseguições provocadas por movimentos populares: assim o 
atesta Eusébio (Hist. Eccles., III, 32 e 33). 

Com Marco Aurélio (161-180), que nada fêz para conter a 
animosidade popular contra os cristãos, reacendeu-se mais violenta 
a perseguição em muitas partes. “Quase inúmeros mártires ilus- 


dos mártires de Lião na Gália, etc. [cfr. nota 66); — o) as Inscrições 
das Catabumbas ...; — d) os Martirológios, os Calendários e os Capitu- 
lafia: nêles, porém, eram registrados exclusivamente os mártires que 
nes comunidades particulares gozavam de alguma comemoração especial. 

(540) E tradicional falar em dez perseguições. Na realidade, as 
grandes perseguições sistemáticas e universais, não passaram de 4 ou 5; 
mes as perseguições locais, atingindo uma ou mais províncias, foram 
muito mais de dez. 
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traram-se por tôda a terra”, afirma Eusébio, argiindo do que acon- 
tecera numa única provincia, a Gália (Hist. Eccles., 1. V, proêmio). 
Esta mesma convicção tinha já Ireneu, contemporâneo de Marco 
Aurélio: “Em todos os lugares e todos os tempos, a Igreja, pelo 
amor que tem para com Deus, envia ao Pai uma multidão de mar- 


A partir do ano 200, são os próprios imperadores que 
tomaram a iniciativa da perseguição por editos, estendidos 
não raro a tôdas as províncias do império e multiplicando sem 
medida o número das vítimas das grandes perseguições do 
NI século. 


Sétímio Severo (193-211), tolerante nos primeiros anos, em 
202 aplicou também aos cristãos as graves medidas já tomadas 
contra a propaganda israelita. Escreve Eusébio: “Houve ilustres 
martirios em tôdas as Igrejas de todos os lugares, particularmente 
numerosos em Alexandria” (Hist. Eccles., VI, 1). Deles foi tes- 
temunha Clemente de Alexandria: “Cada dia vemos com os pró- 
prios olhos correr em ondas o sangue dos mártires, queimados 
vivos, crucificados ou decapitados”. (Stromata, II, 20: MG 8, 
1069). 

Maximino (235-238) perseguiu principalmente os bispos, res- 
ponsáveis pela pregação evangélica (Eusébio, Hist. Ecles. 
VI, 28). 

Décio (249-251) queria aniquilar o cristianismo, contra o qual 
excitou o zêlo dos pagãos. Publicou um edito que obrigava todos 
os habitantes do império a comparecerem perante uma “Comissão 
de sacrifícios”, constituida em cada localidade. Escreveu S. Cipria- 
no, testemunha ocular: “O sangue corria às torrentes” 
(Epist. 8). 

Sob Valeriano (253-260), desde os seus editos em 257 e 258, 
é um regime de terror que vigora na Itália e na Africa. “Em Roma, 
cada dia os prefeitos mandam cristãos ao suplício.” (Cipriano, 
Epíst. 80). O grande número de mártires: é atestado: pelas Pai- 
xões (narrativas dos martirios), que referem execuções em massa, 
como a de Útica, chamada “Massa Cândida”; pelas cartas de São 
Cipriano (uma das vitimas) e pelas de Dionísio, bispo de Ale- 
xandria (apud Eusébio, Hist. Fccles., VII, 11). 

Diocleciano (284-313), instigado por Galério, com seus qua- 
tro editos de 303 e 304, desencadeou em todo o império a “grande 
perseguição”, a mais cruel e mais sangrenta de tôdas, que durante 
um decênio (303-313) assolou a Igreja universal. Eusébio, con- 
temporâneo e testemunha ocular, declara ser impossível exprimir 
o número dos mártires em cada província e descreve, em vários 
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capítulos da sua Hist. Fccles., os inauditos tormentós e as fre- 
quentes execuções em massa, confirmadas por T'eodoréto e pelas 
Inscrições das Catacumbas (541). 


É impossível querer ver no conjun 3 És: = 
meros e nas expressões “muitos”, “grande, inúmera, incalculá- 
vel multidão”, simples exageros oratórios (542). Contémpo- 
râneos e às vêzes testemunhas oculares dos fatos, .o8' autores 
estavam em ótimas condições de saber. Escrevendo para con- 
temporâneos, se os seus testemunhos não fôssem :substancial- 
mente objetivos, teriam sido logo refutados ou, filo menos, 
não teria podido formar-se o consenso universal 'tnis enton- 
tramos nas obras dos Santos Padres e escritores dêstes sé- 
culos, acêrca do número imenso de mártires. 


(541) “A Antimo, bispo de Nicomédia, agregou-se uma grande mul- 
tidão de mártires ...; um sem número foi lançado ao mar ...; pouco 
depois, em Melitina, região da Armênia, e na Síria ... encheram-se os 
cárceres de bispos, presbíteros, diáconos, leitores e exorcistas...; é quase 
incalouldvel o número de todos aquêles que em cada província padeceram 
o martírio, principalmente na África, Mauritânia, Tebaida e no Egito.” 
(BuséBio, Hist. Eceles., VIII, 6). — No Egito 10.000 homens, com suas 
mulheres e filhos, foram martirizados nos mais cruéis tormentos (ibid., 
VIII, 8). — “... E tudo ieso, não durante poucos dias ou breve espaço 
de tempo, mas continuadamente pelo decorrer de vários anos: ora 10 ou 
20 ou mais, às vêzes 30, 60 e até 100 homens, mulheres e crianças eram 
mortos juntos num só dia, com diversos e repetidos suplícios.” (ibid., 
VIII, 9). E acrescenta ter presenciado êle próprio, na Tebaida, execuções 
em massa tão numerosas, “que as espadas embotavam e quebravam e os 
algozes ficavam tão esgotados, que deviam revezar-se continuamente” 
(ibid.). — Numa cidade ds Frígia, todos os habitântes, 'cotd' Róus magis- 
trados, foram queimados vivos por se confessarem cristãos: :e :Tecusarem 
sacrificar aos idolos (ibid, VIII, 11). — Tais massacres houve em Cesa- 
réia da Palestina, “que 08 arredores estavam cobertos de 05405 humanos”. 
(BusôBIO, De martyribus Palasstinas., 9). : e 

TEODORETO, pelo ano 429, falando do furor de Diocleçiátia;' Maximiano 
e Licínio contra os cristãos, refere: “Não era um, dois, trbgidristãos Iso- 
lados, mas em turmas de milhares e dezena de milhares:uys (etam. truci- 
dados juntos. Em certas cidades incendiavam-se as igrájgs;rúpletas de 
homens, mulheres e crianças.” (Graecorum affeotionum curatio, IX:. MG 
83, 1041). rua 

Afirma PRUDÊNCIO que viu nas Catacumbas de Roma fngcrições cole- 

tivas de mártires, “cujos nomes só Cristo conhece”. (Peristephqnon, hymn. 
11, vers. 1-16). Recentemente, foram descobertas a 5;: Coió estas: 
“ Marcela e 550 mártires de Cristo”, “150 mártires de Cristo”. 
(5642) Nem parecerão inverossímeis tais números, se nos lembrarmos 
do que eram então os costumes romanos, o desprêso pela vida do homem, 
o entusiasmo pelas miatanças nos anfiteatros, como, por ex, os 123 dias 
de festas sangrentas e os 1000 gladiadores imolados no advebto de Tra- 
jano para o prazer do povo-rei. Cfr. BOUPAIN, 07. cit. p. 3988-339. 
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Concluímos, pois, com ALLARD: “A tese do grande ná- 
mero de mártires é a tradução exata da verdade histórica.” 
(Dix leçona..., p. 449). 


B) Do século IV 1 


421. Às perseguições romanas vieram acrescentar-se no de- 
curso dos séculos muitas outras não meno6: sangrentaa (543). 


Na Pérsia, nos séc., IV-VI, sob os reis Sapor II, Isdegerdes 
e Cósroes. Falando da: perseguição de Sapor, atesta Sozomeno 
que eram conhecidos os: nomes de 16 000 mártires, mas que houve 
além dêles uma multidão anônima considerável e populações intei- 
ras aniquiladas (Hist. Eccles., II, 14). 

A perseguição Donatista, no séc. IV, na Africa, de que fala 
Sto. Agostinho nas suas Epístolas 111, 133, etc. 

A perseguição Ariana, no séc. TV, sob Constâncio e Valente; 
na Africa, nos séc. V e VI, sob Genserico e Hunnerico, reis vân- 
dalos de uma crueldade inaudita. 

Os Muçulmanos, durante vários séculos, fizeram numerosos 
mártires, principalmente na Africa e na Espanha. 

No tempo da “Reforma protestante”, a França, Bélgica, 
Hojanda, Suíça, os Países, Rscanditavos, eim especial a Inglaterra 
ea Escócia sob Henrique VIII e Elizabeth I, viram morrer um 
grande número de. católicos no meio dos mais cruéis tormentos: 

Na Rússia, na Ucrânia é na Polónia, nos séc. XVILXIX, 
milhares de católicos morreram pela unídade da Igreja. 

Na Grande Revolução Francêsa, quantos sacerdotes, religiosos 
e leigos imolados pela fidelidade à sua, fél 

Centenas de milhares de Maronitas e de Arménios foram 
trucidados em ódio da fé no séc. XIX e durante a primeira guerra 
mundial. 

Nas Missões, desde o séc. XVI, muitos. missionários com .um 

rande número de fiéis. foram martirizados; ng, Japão. (séc. XVI. 
VI , na China (séc, XVIII e. em 1900;.na: revolução: dos 
boxers). na Coréia (séc..XIX),-na Indo-Ghine' (séc. XVII-XIX), 
na Abissínia, na América, nã Africa: (Uganda, 1885-1887), etc. 

As cruéis perseguições dos nossos dias nas repúblicas comu- 
nistas da Rússia, do México, da Espanha, da, China, da Albânia. 


Reunindo num só exército todos &stes. atletas de Cristo, 
é, sem dúvida, por milhões que deveriam ser numerados. 


(548) Para os pormenores de tôdas estas perseguições, cfr. P. ALLARD, 
o art. “Martyre”, no Diot. Apologótique de D'Alds, III, col. 876-492. 
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NH. — Eram de tôdos as raças e condições sociais. 


422, 1) Percorrendo os martirológios e os testemunhos 
dos Ain encontramos mencoriados ár de, tôdas as 


res; de tôdas a as csnccinlináãs do saber, do tôdas as profis- 
sões liberais, como de todos os ofícios; de todos os graus da 
hierarquia eclesiástica, civil e militar; de tôdas as condições 
de vida (544). 

2) Como vimos pela extensão das perseguições em todo 
o mundo, houve mártires em tôdas as raças e tôdas as: civi- 
lizações: romana, grega, germânica, eslava, chinêsa, japonêsa; 
como também entre as tribos selvagens da Oceania e da Africa 
central. 

Numa palavra,.nfão há povo, nem. idade, nem: condição 
social, que não tenha: dado a Cristo o testemunho. do: sangue. 


HI. — Morreram pela sua fé cristã. 


423. Os perseguidores de todos os tempos procuraram 
sempre legitimar suas perseguições com pretextos políticos, 
sociais e até morais e religiosos, apresentando os cristãos como 
réus de lesa-majestade, traidores do império, sacrílegos e até 
ateus (por não cultuarem os deuses nacionais). NÃo raro, 
principalmente nos magistrados romanos, influífam também, as 
paixões, a crueldade e a cobiça. — Atendendo, a a 
fórmulas jurídicas, que encobriam as. verdadeiras, “mtangões, 

i cds na 

Pa ne ex.: o É nobres, como os-vórtdulen Yiário Clermente 
gor, como Perptéua a paid Cech, Kgucda, dra a 
— letrados, como o filósofo J tina a DEE renais ) 
ticos Leônidas e Flaviano, o retórico Atená 
exegeta Panfílio; os médicos Alexandre, 
funcionários públicos, como Basilides, Cassláno, Em 


tífices, bispos, eacerdotea e diáconos; — muitos 
os pretorianos Nereu e Aquileu, o tribuno a os: poli 


e Marcelo, os quarenta soldados de Sebaste,, Ígio ço: 4 
— O negociante Máximo, o proprietário do alto died 1 f 
balhadores e operários, como o carvoeiro pride e cout lêndio, 
Castórius, Sinforiano, Nicóstrato; o jardineiro Elnéros, poa lá 


EE 


doto, o pisoeiro Anestásio, os pastores Tem e: Mama. jm as 
cidos, como Simeão e os bispos Polica po e Poi oi — orlanças e é levena, 
como Tarc sio, Quirico, Inês.. escravos, como Hespério e Zo6 com 


seus Einons Blandina, Potamiená, Felicidade, Dorotéa,' Gorgôbio, Porfírio, 
Teódoto ... Cfr. o citado artigo de P. ALLARD, col. 854-857.: 
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Mommsen e Harnack afirmaram que os mártires foram con- 
denados por motivos políticos. Tal opinião é desmentida pelos 
documentos e pelos fatos. 

O motivo real e próximo, como já profetizara Jesus a ecus 

Vásda 9 , , , , E) 
12-17), foi sempre o ódio e a oposição à religião de Cristo, 
da qual davam os mártires público testemunho. Tudo indica 
que “christianos esse non licet, não é lícito ser cristão” foi o 
princípio jurídico admitido quase desde o início (545). — Vê-se 
claramente: 

a) Pelos editos de perseguição. — Já Nero, sob o pre- 
texto do incêndio de Roma, de fato martirizou os cristãos por- 
que sequazes de uma “superstição nova e maléfica” (Tácito e 
Suetônio, cfr. ns. 17 e 19). — Era o simples fato de confes- 
aar-so e permanecer cristão, que era castigado por Trajano 
(Plânio o Jovem, cfr. nota 47) e por Marco Aurélio (Eusébio, 
Hist. Eccles., “V, 1::MG 20, 427). — Era o torner-se cristão 
que Setímio Severo proibia sob graves penas (Aelius Spar- 
tianus, Vita Sever, c. 17). Era o permanecer fiel à religião 
cristã, que Diocleciano castigava com a pena capital e cruel- 
dades sem nome (Eusébio, Hist. Hccles., VIII, 2: MG 20, 
746-7). Cfr. Kirch, 31, 34, 40, 4931, 446, 482. 

b) Pelo testemunho dos Apologistas. — Proclamam unÃ- 
riimemente que nunca foram os cristãos arguidos de crime 
algum, mas condenados únicamente pelo seu cristianismo: São 
Justino, 1 Apologia, 3, 4; Atenágoras, Legatio pro Christianis, 
2; Tertuliano, Apologeticus, c. 2; Ad Nationes, I, 6, 7 (cfr. 
Kirch 168, 173, 186, 187). 

c) Pelo modo de agir dos juízes e magistrados. — Sem 
instaurar processo algum, aos cristãos perguntavam tão só- 
mente se perseveravam na sua fé. À resposta afirmativa se- 
guiam logo a condenação, os tormentos e a morte. Quem 
negava era absolvido, deixado livre e até cumulado de honras 
e dignidades: Kirch 71-76, 78-90, etc. (546). 


IV.'— Eram submetidos a crudelíssimos tormentos. 


424. Tormentos morais. — Já a própria vida do cris- 
tão era um contínuo martírio, pelas vexações às quais expu- 


(645) Cfr. suLPÍcIO gEvERO, Chron., II, 41. 
(646) HERYÊ, 0P. cit., p. 2391-282. 
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nha [cfr. n.º 377], pelo ambiente de terror proveniente do 
perigo sempre iminente de uma denúncia por parte dos vizi- 
nhos ou de uma perseguição oficial. — Frequentemente, a con- 


Senação incluía a perda dos títulos e dignidades, com a degras 
ação civil e o confisco dos bens e, portanto, a desonra da 
família reduzida ao desprêzo e à miséria. 

Tinham os mártires de resistir às súplicas e lágrimas dos 
pais, filhos, cônjuge e parentes não-cristãos; de desprezar as 
riquezas, prazeres, honras e dignidades oferecidas a quem abju- 
rava eua fé, — As virgens tinham, muitas vêzes, de suportar 
a desnudação pública, a condenação ao prostíbulo, a promis- 
cuidade dos cárceres com criminosos. 


Tormentos fásicos. — Basta percorrer as descrições 
dos historiadores, pagãos e cristãos (por ex. Eusébio, Hist. 
Eccles., 1. VII, cc. 3-14), para ver que nenhum meio imagi- 
nável de torturar seres humanos deixou de ser experimentado 
com os mártires. Eram lançados em prolongados cárceres, 
tenebrosos e fétidos; atormentados pela fome, sêde e gufoca- 
ção; deportados para as minas, depois de vazado um dos olhos 
e cortados os tendões de uma perna (547); flagelados, estira- 
dos no ecúleo, mutilados e dilacerados por todo o corpo com' 
unhas de ferro, com nervos e com fogo; expostos às feras, 
decapitados, empalados, crucificados, esquartejados, arrasta- 
dos sôbre pedras agudas; queimados a fogo lento, com azeite 
ardente ou chumbo derretido, derramado nas partes mais gen- 
síveis; afogados no mar, imersos em águas geladas... Acres- 
centem-se outros suplícios de um sadismo e de uma infâmia 
tal, que a pena se recusa a descrevê-los (548). 

O IV Edito de Diocleciano mandava avs magistrados que 
excogitassem novos e mais refinados tormentos. E nesta ne- 


(547) Ad metalla! Tão terrível era êste castigo, tão desumano era 
o trabalho e o viver na promiscuidade e na escuridão des minas, que no 
direito romano vinha considerado como “pena capital”. Cfr. DANIEL-ROPS, 
L'Bglise des Apótres et des Martyrs, c. IX, ediç. 145.8, p. 487. 

(648) Já nos mártires de Nero tais horrores e ultrajes foram pra- 
ticados, que revoltaram o próprio povo romano endurecido nos anfiteatros 
(Tácito, Anais, XV, 44). B. CLEMENTE ROM., contemporâneo e provâvel- 
mente testemunha ocular, fala de “graves e nefandos suplícios” infligidos 
às mulheres (Epist. ad Cor., 6, 2: R 11). Cfr. FouARD, Saint Paul: ses 
dernidres années, 12.º ediç. p. 149-165. P. ALLARD, Diz leçons sux le mar- 
tyre, c. VIII, p. 2739-308. 
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fanda contenda de crueldades, com nota Eusébio (Hist. Eccles., 
VII, 12: MG 20, 771) os juízes consideravam uma questão 
de honra superar-se miútuamente. 


Nem menores foram os tormentos infligidos aos mártires, 
no decurso dos séculos, em especial pelos persas, pelos arianos, 
pelos vândalos, pelos cismáticos russos, por príncipes protes- 
tantes (principalmente na Inglaterra e Escócia), bem como 
por imperadores pagãos do Japão, na China..., e nas missões 
entre os bárbaros da América e da Africa, e ainda nos nossos 
dias pelos comunistas da Rússia e do México, da Espanha e 
da China republicanas, que lançam mão dos novos recursos da 
ciência para tornar mais requintados e dilatados os tormentos. 


Leiam-se os numerosos exemplos concretos nos documentos 
mais autênticos e histôricamente comprovados (por ex., acêrca dos 
mártires da Pérsia no V séc., dos mártires do Japão sob os impe- 
radores Taicosama e Daifusama, de Du Brébeuf e companheiros 
mártires no Canadá, das perseguições calvinistas na França, dos 
mártires inglêses sob a rainha Elizabeth I, dos mártires húngaros 
Crisino Pongracz e Grodecz, do mártir polonês André Bobola, etc. ). 
São as páginas mais cruéis e mais desonrosas para a dignidade 
humana, mas são também as mais gloriosas para as testemunhas 
da divindade de Cristo. 


— V. — Deram nos tormentos os mais sublimes exemplos de 
fortaleza e virtudes heróicas. 


425. 1) Os mártires combateram, não atacando ou opondo 
resistência, mas suportando com paciência e constância, que 
é, como nota Sto. Tomás, (Sum. Theol., I-I, q. 123, a. 6), 0 
ato principal e mais difícil da fortaleza, o vértice entre o mêdo 
excessivo da covardia e a precipitação da temeridade. 


Séneca, em carta a Lucílio, descreve o martírio dos cristãos 
de Roma, sob Nero, e termina admirado: “No meio dêstes tor- 
mentos, nem um gemido: é pouco: nem uma súplica: é pouco; nem 
uma resposta: é pouco; mas sorriso, e sorriso de coração.” (Epis- 
tola 78). 

Lactânciv: “Tais tormentos, nem os fascinoras nem os homens 
robustos são capazes de suportar; gritam, gemem, são vencidos pela 
dor, porque lhes falta o dom da paciência (inspirata patientia). 
Os nossos, pelo contrário, para não falar dos homens, mesmo se 
crianças e mulheres, vencem os algozes com o silêncio; nem o fogo 
a pode arrancar um gemido.” (Divinae Institutiones, V, 13: 

. 640). 
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Numerosos exemplos particulares de especial fortaleza são 
descritos nos Atos dos Mártires. Por ex., o de Sta. Felicidado 
com seus sete Filhos, em Roma, pelo ano 160; o da jovem 


escrava, Sta. Blandina, em Lião, no ano 177, da qual diziam 
os algozes e Us Pagto que Jamais mulher ciguna Getrero tanto 
e tão heroicamente. Cfr. RUINART, Acta mortyrum. sincera, 
pp. 21-22 e 56. 

2) A heroicidade de uma tal fortaleza resplandece ainda 
mais pela sua harmoniosa conexão com as outras virtudes que 
a acompanhavam. — Os cristãos iam para o martírio : 

a) por dever, e êste dever cumpriam-no movidos pela fé, 
pela esperança e pelo amor de Deus (549); 

b) por livre vontade, aceitando e suportando voluntária- 
mente os tormentos e a morte, quando com uma simples pala- 
vra de abjuração teriam podido evitá-los; 

ec) com humildade, conscientes da própria fraqueza, mas 
confiantes no auxílio divino, que imploravam nos tormentos, 
pedindo também orações aos cristãos para que lhes alcanças- 
sem a perseverança até o fim (550); 

d) com calma e trangiilidade, sem exaltação, nem teme- 
ridade, fanatismo; 

e) com mansidão, sem ódio, nem recriminação, nem res- 
sentimento; 


(649) Vejam, por ex., que sublimes sentimentos de sua alma nos 
revela &T0. INÁCIO, bispo de Antioquia, condenado às feras no ano 107, na 
Epístola que enviou aos cristãos de Roms, suplicando-os de não Frecorre- 
rem a nenhuma influência para subtraí-lo ão martírio: “Deixai que me 
torne pasto dos animais, por meio dos quais me será dado gozar a eterna 
bemaventurança. Sou o trigo de Cristo. É, pols, necessário que eu seja 
moído pelos dentes dos leões, para que me transforme em pãú digno de 
meu Mestre... O mundo e todos os seus reinos para mim nada valem: 
busco Aquêls que morreu por nós, quero Aquêle que por nós ressuscitou. 
Fazei-me êste favor, meus irmãos, não me priveis da verdadeira vida... 
Deixai que me torne o imitador da Paíxão de meu Deus...” (Epist. ad 
Rom., 4 e sega.). 

(650) Cfr. EusÉBIO, Hist. Eccles., V, 2. — 8. POLICARPO, bispo de 
Esmirna, martirizado em 155, diz aos algozes que o queriam pregar ao 
poste na fogueira: “Não é preciso. Aquêle que me concedeu a graça de 
sofrer o tormento do fogo, também me dará fôrças para permanecer 
imóvel na fogueira”. (Martyrium Polycarpl, c. 13). — Em 208, nos cár- 
ceres de Cartago, a um guarda que zombava dela, porque gemia com as 
dores de parto, responde STA. FELICIDADE: “Agora, 8ou eu sôzinha que 
Sofro a dor; lá, porém, no suplício, um outra estará em mim; êle sofrerá 
o mim, porque eu sofrerei por êle”. (Passio SS. Perpetuas et Felio:- 
tatis, 16). 
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f) perdoando aos perseguidores e algozes e rezando por 
êles, a exemplo de Jesus, e demonstrando-lhes verdadeira cart- 
dade até à morte (551); 

9) Ferebendo a e capital com dir e dando 


suspiro (552). 

Se considerarmos que, muitas vêzes, os suplícios, além de 
crudelíssimos, eram prolongados e repetidos por vários dias, 
e que, para evitá-los ou trocá-los imediatamente com liberdade, 
honras e prazeres, bastava uma única palavra de apostasia, 
um simples gesto, esta heroicidade dos mártires não pode dei- 
xar de se impor como sublime. 

E os exemplos de um tal heroísmo continuaram a se mul- 
tiplicar no decurso dos séculos até nossos dias (553). 


VI — O Fato do martírio cristão é inexplicável natural 
mente e constitui um verdadeiro milagre moral. 


426. Não arguimos pura e simplesmente pela morte física 
dos mártires. Muitos homens morreram e morrem por idéias 
falsas e causas más. 

O fato do martírio cristão é caracterizado por tôdas as 
circunstâncias históricas que já analisamos: pela imensa mul- 


(551) S. Policarpo manda servir um lauto banquete aos que vieram 
prendêâ-lo (EusésiO, Hist. Ecoles., IV, 15). — S. Cipriano, bispo de Car- 
tago, degolado em 258, faz entregar 25 moedas de ouro ao algoz (Acta 
Proconsuloria; P. ALLARD, Hist. des persécutions, III, p. 112-115). —- 
Sta. Potamiena, jovem escrava martirizada em Alexandria no ano 202, 
a Basilides, que a conduzia ao suplício defendendo-a contra as turbas, 
promete interceder por êle junto a Jesus. E de fato, poucos dias depois, 
Basilides morre mártir cristão. (EUSÉBIO, Hist. Eccles., VI, 5). 

(5652) Dos mártires da Tebaida, sob Diocleciano, descreve-nos 
Eusébio, testemunha ocular, os terríveis tormentos e “o admirável ardor 
de espírito e a verdadeiramente divina fortaleza e alacridade”, vendo-os 
“com alegria, hilaridade, rindo”, cantando e agradecendo a Deus até a 
morte. (Hist. Eccles., VIII, 9). — Os mártires Scilinatos, em Cartago 
no ano 180, ao ouvirem a sentença exclamam todos a uma voz: Deo grattas! 
— Também S. Cipriano: “Cyprianus episcopus divit: Deo gratias!” 
(Acta Proconsularia). — Cfr. KIRCH, ns. 71-76, 78-90, 301-306, 442, 
448, 452. — Na Grande Revolução francêsa, em Paris, as Carmelitas 
de Compiêgne marcham para a guilhotina ao canto da Salve Regina; em 
Valenciennes, as Ursulinas cantam as Ladainhas de Nossa Senhora e o 
Te Deum; etc, etc. 

(5653) Leiam os documentos lembrados no fim do n.º 424. — No 
Dict. Apologétique de D'ALÉS, o artigo “Martyre” de P. ALLARD cita nume- 
rosos exemplos em tôdas as perseguições. 
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tidão dos mártires, pela atrocidade e dilatação dos tormentos, 
aceitos e suportados voluntâriamente, pela duração de tantos 
séculos, pela universalidade em tôdas as partes do mundo, em 
e as raça; toda as se e endiers sociais e, PRICE 


com as mais sublimes iridea 

É o conjunto destas circunstâncias que torna o martí- 
rio cristão um fato extraordinário e absolutamente 
único, sem semelhante nos anais das outras religiões e 
da humanidade. 

É um tal fato que é inexplicável naturalmente e constitui 
um milagre moral, exigindo uma intervenção especial e extra- 
ordinária de Deus (554). 


I ARG. — Pela experiência. 


427, O martírio cristão supera as leis psicológicas, 
individuais e sociais, do comportamento humano perante os 
tormentos e a morte, tal como no-lo apresenta a experiência 
de cada dia: 

É um fato incontestável que, diante de uma obrigação 
que exige a vitória de muitas e graves dificuldades, que impõe 
enormes sacrifícios morais e sensíveis, que leva à morte no 
meio dos mais cruéis suplícios, a vontade humana costuma fra- 
quejar, retrair-se e desanimar. — É um fato que, no meio dos 
tormentos, o heroísmo da paciência, não é conatural ao homem: 
é sômente com suma dificuldade que consegue suportar gran- 
des dores. 

Não negamos que se encontrem homens capazes de vencer 
as dores com natural fortaleza (por ex. uma intervenção cirúrgica 
sem anestésico, torturas...), capazes de fazer voluntâriamente O 
supremo sacrifício da vida por um ideal ou pela pátria. Mas cons- 
tituem exceções, que confirmam a regra. Tanto é verdade que 
em todos os povos são admirados, tidos como heróis e lhes são 
tributadas honras especiais. 


Ora os mártires cristãos, durante tantos séculos e em 
tôdas as raças, constituem um número incalculável de homens, 
mulheres e crianças de tôdas as condições sociais; podendo 
com uma palavra ficar livres, aceitaram voluntâriamente e 


(554) Acêrca do Milagre moral, cfr. a Tese XXXIV do nosso I vol., 
ou o que foi lembrado acima, na nota 445. 
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suportaram, horas e dias inteiros, com fortaleza e constância, 
sem um gemido, tais torturas, cuja simples imaginação nos 
faz estremecer, permanecendo sempre tranqliilos e sorridentes 
e cantando até o último une 


E rionada oo é iefp que uma à tal Pim Moral tão 
universal, um tal heroísmo, não excepcional mas reproduzido 
em tantos milhares de pessoas, não pode encontrar sus expli- 
cação adequada nas simples fôrças da nossa natureza, nem 
nas leis psicológicas do comportamento humano, mas exige 
um auxílio especial e extraordinário de Deus. 


428. ObpyeçÇÃo. — Mas, não houve também apóstatas, que 
renegaram sua fé? 

Resposta. — 1) O número dos apóstatas é relativamente pe- 
queno, em comparação com a imensa multidão dos mártires. Aliás, 
não poucos, arrependidos, voltaram aos tribunais e lavaram sua 
apostasia com o sangue. 

2) Longe de se opor ao argumento, a defecção dos apósta- 
tas constitui-lhe uma confirmação: prova a natural fraqueza huma- 
na diante de tão cruéis tormentos e faz ressaltar a fortaleza e 
constância dos mártires que os suportaram voluntâriamente. 

3) Esta fortaleza em tão grande multidão não deixa de ser 
heróica, porque houve apóstatas. 

4) É ela que pede uma explicação adequada e não a encon- 
tra senão numa intervenção extraordinária de Deus. 


IN ARG. — Pela heroicidade e harmonia das virtudes. 


429. Mais evidente ainda se torna a necessidade dêste 
auxílio divino extraordinário, se à fortaleza acrescentarmos 
as outras virtudes de que deram provas os mártires e que 
indicamos acima [n.º 425, 2.º). 

Foram certamente virtudes perfeitas e heróicas, porque 
praticadas com prontidão, espontaneidade, alegria, frequência 
e constância, com perfeita harmonia entre tôdas elas, em cir- 
cunstâncias árduas e dificultosas e no meio de crudelíssimos 
tormentos, únicamente por motivos espirituais e sobrenatu- 
rais (655). 


(655) São estas as características, já apontadas por Bento XIV na 
sua obra sôbre a Canonização dos Santos (1. III, c. 21), que fazem reco- 
nhecer a virtude realmente perfeita e heróica. 
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Uma tão admirável harmonia de virtudes heróicas mani- 
festa evidentemente uma santidade extraordinária. 


Aliás, a santidade consiste essencialmente na caridade ou 
amor de Eae a é o vinculo da perfeiçã 


Theol., ICI q. 124, a. 3), é o martírio que manifesta mais a per- 
feição da caridade, segundo a sentença do Senhor: “Maior amor 
ninguém pode ter do que dar a vida por seus amigos” (Jo XV, 
13), mormente quando êste sacrifício da vida é oferecido com 
plena liberdade e com alegria, como fizeram os mártires. 


Ora: — a) não pode existir santidade sem um auxílio de 
Deus, nem santidade extraordinária sem um auxílio extraor- 
dinário (cfr. nº 274, 2.º, b]; — b) a perfeita harmonia entre 
as virtudes mesmo mais diversas e opostas — como a suma 
fortaleza com a perfeita mansidão, o amor perfeito da verdade 
e da justiça com o sincero e profundo amor pelos persegui- 
dores e algozes (556) — não pode ser o simples resultado 
natural do temperamento, mas requer uma intervenção espe- 
cial de Deus [ibid., c]. 

Logo a heroicidade das virtudes dos mártires e sua har- 
moniosa conexão não podem ser explicadas pelas únicas fôrças 
humanas, mas requerem um especial auxílio sobrenatural e 
divino. 

430. NorTA. — É evidente que o fato do martírio cristão 
não pode ser atribuído: 


1) Ao Fanatismo. — O Fanatismo é a ilusão de alguém que 
se julga inspirado e tem um zêlo intempestivo por uma religião, 
uma opinião, um partido; gera uma obstinação cega em. quecer 
impor a própria opinião por qualquer meio. Suas caracteristicas 
são a soberba e a arrogância, a imprudência e a temeridade, a vio- 
lência agressiva e o ódio. O impulso fanático não se estende ao 
mesmo tempo por todo o mundo, a tôdas as classes e condições 
sociais. — Diametralmente opostas a tudo isso estão a humildade 
e mansidão, a paciência e caridade, a prudência e moderação dos 


“ 
(6566) A injustiça provoca naturalmente a ira; e a maior das in- 
a a de infligir cruéis suplícios ao inocente, excita naturalmente a 
rritação e o ódio contra o perseguidor. Os mártires, pelo contrário, como 
vimos, longe de alimentarem ódio e rancor pelos perseguidores e & 
perdoavam de coração e manifestavam seu amor tratando-os com man- 
sidão e rezando por êles. (Apologótigue, p. 617). , 
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mártires (557), e a universalidade no tempo e no espaço do mar- 
tírio cristão. 

2) A uma impassibilidade estóica. — Nasce esta impassibi- 
lidade de uma grande soberba, do amor próprio e do desprêzo pelos 
outros. Pode encontrar-se no filósofo e no guerreiro. No filósofo, 


atribuídas a um destino implacável (o Fatum), afeta um despren- 
dimento despeitado e um desprêzo cínico pela vida. No guerreiro, 
quando, num ato supremo de ódio e soberba, procura humilhar o 
seu inimigo vencedor, mostrando desprêzo pelos tormentos que lhe 
são infligidos e dos quais não pode fugir. O estoicismo filosó- 
fico não penetrou no povo, foi de poucos e nem os seus maiores 
expoentes apresentaram algo de parecido com o comportamento 
dos mártires [Cfr. n.º 406]. — O estoicismo do guerreiro é pró- 
prio dos povos educados desde a juventude no ódio aos inimigos 
e é totalmente diferente do modo de agir dos mártires, que acei- 
tavam voluntâriamente os tormentos e a morte, quando com uma 
palavra podiam evitá-los, e sofriam e morriam implorando o auxílio 
divino, perdoando aos perseguidores e orando por êles (TRoMp, 
op. cit. p. 360). 

3) Ao desejo de glória e honras humanas. — Os mártires 
eram humildes, conscientes da própria fraqueza, atribuindo ôúnica- 
mente a Deus a sua fortaleza. Nem mesmo depois de vencerem 
muitos tormentos permitiam que os chamassem mártires (Eusébio, 
Hist. Eccles., V, 2): Muitos morriam, desconhecidos dos homens, 
nas minas ou no anonimato das execuções em massa, certos de 
que seus nomes nunca chegariam à posteridade. Sabiam muito 
bem que esta sêde de glória mundana era proibida pela religião 
cristã e seria castigada depois da morte. — Era à apostasia, que 
os juízes prometiam riquezas e honras. — Aliás, diante da morte 
em meio a tão cruéis tormentos, quem, mormente entre crianças e 
mulheres, iria pensar em honras compradas a um tal preço? 

4) A expectativa dos bens eternos. — Também as outras 
religiões propõem êste motivo. No entanto, em qual delas se pro- 
duziu um heroismo semelhante ao dos mártires cristãos? Bens pu- 
ramente espirituais e futuros não costumam exercer naturalmente 
tão forte atrativo sôbre os homens; muito raros são os que tudo 
sacrificam em vista déles. Se, portanto, no Cristianismo, e sômente 
nêle, tiveram esta eficácia numa tão grande multidão, de tôdas 
as raças, idades e condições, é sinal que interveio um auxílio espe- 
cial de Deus, que, de um modo extraordinário e sobrenatural, avi- 


(5657) Muitos decretos de bispos opunham-se à temeridade, proi- 
bindo formalmente aos cristãos de se irem denunciar. “Cada um deve 
estar pronto a confessar sua fé, dizia S. Cipriano, mas ninguém deve 
correr ao encontro do martírio” (Epist. 81). E quando alguém se ofe- 
recla temeráriamente, geralmente não perseverava (cfr. por ex.. 
BUsÉBIO, Hist. Eccles., IV, 15: MG 20, 346). 
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vou nas inteligências dos mártires a evidência dos argumentos 
objetivos que fundamentam a plena certeza da fé e da esperança, 
suscitou nas vontades um ardente amor a Jesus Cristo e aos bens 
celestes e confortou os ânimos no meio dos tormentos. (Cfr. 
Hervé op. cit. 

431. CONFIRMAÇÃO. — Esta necessidade de um auxílio 


divino especial recebe uma esplêndida confirmação: 


1. Pelo testemunho dos mártires. — Reconheciam-se inca- 
pazes de tanta fortaleza, rezavam, pediam orações e confiavam 
no auxílio de Deus: já citamos os exemplos de S. Policarpo e 
de Sta. Felicidade [nota 550). 

2. Pelos milagres físicos. — Não raras vêzes êste auxílio 
manifestava-se visivelmente com milagres físicos. Ora os már- 
tires permaneciam ilesos no meio das chamas; ora as feridas 
não causavam dor ou curavam imediatamente; ora as feras, 
apesar de açuladas, não se atreviam a tocar os cristãos, nem 
mesmo a se aproximar dêles, como aconteçeu, por ex., em Tiro, 
na Fenícia, e nos descreve Eusébio, testemunha ocular dos 
fatos (Hist. Eccles. VIII, 7: MG 20, 756-7). 

3. Pelas impressões produzidas nos espectadores. — Des- 
ta intervenção sobrenatural estavam plenamente convencidos 
os cristãos; e os próprios pagãos, atônitos e admirados, pres- 
sentiam-na às vêzes, perguntando-se de onde podia provir tão 
incrível fortaleza e constância, até nas jovens e nas crianças. 


Na sua Epistola de 155, a Igreja de Esmirna descreve os 
terríveis tormentos dos cristãos no anfiteatro e acrescenta: “No 
entanto, permaneciam tão firmes, que a assistência comovida cho- 
rava, enquanto êles não deixavam ouvir nem um gemido... Era 
coisa manifesta, que naquela hora dos suplícios as testemunhas 
de Cristo estavam fora de sua carne, ou melhor, o Senhor estava 
perto delas e lhes falava.” (Martyrium Policarpi, 2). 


Em 177, os cristãos de Lião e de Viena escrevem o mesmo 
dos seus mártires: “O que os torna como insensíveis aos tormen- 
tos são o seu amor por Cristo e a sua conversação com Ble”,... 

“€ o próprio Cristo sofrendo na pessoa do mártir”. (Apud Euse- 
gro, Hist. Eccles.. V, 1: MG 20, 418, 431). Já encontramos seme- 
lhante expressão: em Sta. Felicidade [nota 550), e. Tertuliano 
escreveu: “Cristo está no mártir” (De Pudicitia, XXI). 

O autor do livro De Laude Martyrii notou as impressões dos 
pagãos enquanto viam os algozes dilacerarem os membros de um 
cristão: “Uns diziam: Há algo de grande, não sei o quê, em não 
ceder assim à dor, em suportar estas agonias. Outras acrescen- 
tavam: ...AÀ coisa deve ser estudada, é preciso descobrirmos o 
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mistério desta fortaleza. Nem pode ser vã esta crença, pela e 
o o sofre e aceita a morte. (De Laude Meartyrii, XV: 
4, 826). 

“Quando o povo, escreve LACTÂNCIO, vê homens, dilacerados 
por tôda sorte de suplícios, conservarem no meio dos algozes can- 


Bados uma invencível paciência, Ele pensa, e com tôda a razão, 
que a vontade unânime de tão imensa multidão e a perseverância 
dos que morrem não podem ser coisa vã, e que a paciência huma- 
na sem o socorro de Deus, sine Deo, seria incapaz de suportar 
tamanhos tormentos.” (Divinae Institutiones, V, 1: R 640). 


4. Pelas conversões. — Tão evidente era esta intervenção 
sobrenatural, que os Santos Padres, gregos e latinos, contem- 
porâneos dos acontecimentos, apresentavam o martírio cris- 
tão como prova da origem divina do Cristianismo. (Cfr. as 
referências apud TROMP, op. cit., p. 353). 

Mas êste argumento apologético funcionou antes mesmo 
de ser escrito. E foram os próprios algozes os primeiros que, 
diante do heroísmo dos mártires, ficaram admirados, comovi- 
dos, convencidos, convertendo-se muitos e morrendo mártires. 

O intento dos perseguidores era a destruição da religião 
cristã. E com tais provações, devia de fato sucumbir, como 
sucumbiram tantas opiniões religiosas muito menos perse- 
guidas. 

Pelo contrário, já no II séc. o filósofo 8. JusTINO, êle 
mesmo convertido à vista da constância dos mártires, podia 
atestar que quanto mais cresciam os tormentos e os martírios, 
tanto mais aumentava o número dos discípulos fiéis de Jesus, 
“como a videira, quando podada, brota em novos florescentes 
e frutíferos sarmentos.” (Dial. com Trifão, 110: R 144). 

É diante desta admirável fecundidade do martírio que 
exclamava TERTULIANO: “Atormentai, tortural, condenai, tri- 
turai-nos.. De nada serve a vossa mais requintada cruelda- 

. Sempre cresce o nosso número, cada vez que por vós 
somos ceifados: semen est sanguis christianorum, é semente 
o sangue dos cristãos.” (Apologeticus, 50: R 285). 

Já o autor da Epístola a Diogneto (c. 7) apontara a causa 
divina: “Não vês os cristãos expostos às feras, para renega- 
rem o Senhor, e não ficarem vencidos? Não vês que quanto 
maior é o número dos supliciados, tanto maior se torna o 
número dos remanescentes? Tudo isso não é efeito do homem, 
mas do poder de Deus e sinal da sua vinda.” 
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432. Conclnsão. — Tendo presentes tôdas as circunstân- 
cias que analisamos, a heróica fortaleza de taântos milhares 
de mártires, em conexão admirável com as outras virtudes .— 
fato inexplicável sem um auxílio divino extraordinário — cons- 


cia um Milagre moral. 


Ora: a) foi por professarem a doutrina cristã revelada 
por Jesus Cristo, que consciente e voluntâriamente sofreram 
e morreram os mártires; foi nesta profissão que foram auxi: 
liados por Deus, e seu exemplo foi um motivo poderoso para 
a perseverância dos cristãos e para a conversão dos pagãos; 
— b) por outro lado, não pode Deus concorrer com um mila- 
gre para auxiliar a profissão e o incremento de uma Doutrina 
falsa: opõem-se a isso a sua Sabedoria, Santidade e Bondade. 


Logo o Cristianismo, garantido pelo auxílio divino, extra- 
ordinário e sobrenatural, dado aos mártires cristãos, é certa- 
mente uma doutrina verdadeira e, portanto, uma doutrina di- 
vina, como afirma ser. 


433. OBJEÇÕES. 


I Objeção. — Afirma Origenes que os mártires foram poucos 
e que eram facilmente numeráveis (Contra Celsum, III, 8: MG 
11, 929). 

Resposta. — Orígenes escreveu isso em 249, antes das per- 
seguições mais universais e mais sangrentas. E o sentido da frase 
é relativo, como O indica o contexto imediato, pois acrescenta: 
“Nunca permitiu Deus que a raça cristã (eorum gentem) fôsse 
totalmente extinta”. Foi provavelmente uma resposta ao que .escre- 
vera Celso no seu Discurso Verídico, predizendo para breve. o 
desaparecimento do Cristianismo por terem sido os cristãos erradi- 
cados a tal ponto, que sobravam apenas uns poucos supérstites 
ocultos nas selvas. — Aliás, já no |. I, c. 3 (MG 11, 661), aflz- 
mara o próprio Orígenes a crueldade e extensão (e implicitamente 
as numerosas vítimas atestadas por Celso) dás precedentes per- 
seguições, notando que sem uma especial proteção divina teriam 
acabado com a religião cristã. (TRoMP, Op. cit., p. 365). 

11 Objeção. — 'T'ambém os soldados morrem intrêpidamente 
nas guerras. Entretanto, ninguém afirma que seja necessário um 
auxílio divino extraordinário. 

Resposta. — Como já fizemos observar [n.º 426], a neces- 
sidade deste auxílio divino é deduzida do conjunto das circuns- 
tâncias e do modo como sofreram e morreram os mártires cristãos. 
E este conjunto não se realiza nas guerras: 
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a) Os soldados combatem coagidos pela autoridade e pela 
necessidade, à qual não se podem subtrair senão por uma fuga 
desonrosa seguida de graves castigos. — Os mártires sofriam e 
morriam livremente, podendo, com uma simples palavra, trocar 
os suplícios e a morte pela liberdade e honras terrenas. 

b) Com raras exceções, cada soldado não vai de encontro 
a uma morte certa, mas sômente a um perigo maior ou menor, do 
qual espera sair com vida. — (Os mártires sabiam que a sua con- 
fissão os levava a uma morte certa nos tormentos. 

c) Para os soldados, geralmente a morte é repentina; as 
dores das feridas são aliviadas quanto possivel. — Para os már- 
tires, era precedida de torturas horríveis e prolongadas. 

d) Os soldados combatem e atacam, levados por um certo 
ímpeto cego, excitados artificialmente ou pela própria natureza da 
batalha, confiando nas próprias fôrças, alimentando ódio pelo ini- 
migo e desejos de vingança. — Os mártires iam para os tormentos 
pacificamente, sem opor resistência; suportando-os pacientemente. 
Como demonstra Sro. Tomás (Sum Teol., IL-II, q. 123, a. 6, ad 
lum), o heroísmo da paciência é muito mais difícil que o heroísmo 
do combate. Sofriam com ânimo tranqiúilo, com humildade, sem 
ira nem rancor, perdoando aos seus perseguidores, tratando-os 
com benevolência e rezando por êles. 

e) Os soldados são homens no pleno vigor das suas fóôrças. 
— Entre os mártires, muitos eram frágeis crianças, tenras don- 
zelas, mulheres doentes e velhos debilitados. 

f) Os soldados combatem pelo amor da pátria, para a de- 
fesa de seus lares e de seus bens, sustentados pela esperança de 
voltarem vitoriosos: motivos bons e nobres, sem dúvida, mas 
humanos e terrenos e que podem naturalmente aliciar as vontades 
e alimentar a coragem. — Os mártires, movidos únicamente pelo 
amor sobrenatural de Cristo, sacrificavam todos os bens terrenos. 

Não hã, portanto, paridade entre o heroísmo dos soldados 
e o heroísmo dos mártires cristãos. (HERVÉ, op cit. p. 238). 


IIt Objeção. — Tódas as religiões tiveram seus mártires. 
Logo o martírio não pode constituir um argumento em favor do 
cristianismo. 

Resposta. — Não é o simples fato da morte física dos már- 
tires, que prova a origem divina do Cristianismo; mas todo aquêle 
conjunto de circunstâncias e de virtudes héróicas, que torna o 
martírio católico um milagre moral, inexplicável sem uma inter- 
venção sobrenatural de Deus. É êste conjunto que não se encon- 
tra nos mártires das outras religiões. 

Não há comparação possível: nem quanto ao número: os 
mártires de cada uma das: outras religiões foram poucos, durante 
poucos anos e sômente em uma ou outra região; — nem quanto 
ao motivo: muitas vêzes foram perseguidos e condenados por ra- 
zões politicas ou por causa de seus excessos imorais e anti-sociais, 
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como os Albigenses nos séc. XII-XIII, os Valdenses no séc. XIII, 
os Fratricelli no séc. XIV, os sequazes de Wicklef e de Huss nos 
pa E (cfr. J. GuirauD, Histoire parciale, Histoire vraie, 
vol. I, : . 
requentemente sinais inequívocos de fanatismo, de soberba e até 
de crueldade, como os Anabatistas do séc. XVI e os Babistas per- 
sas do séc. XIX, que não foram perseguidos senão depois de terem 
recorrido à violência e às armas. 


Nada têm a ver com o martírio: nem o caso das viúvas da 
Índia, impelidas contra a sua vontade, por um costume antigo e 
bárbaro e para evitar uma vida de desprezo pouco melhor que 
a morte, a morrerem queimadas ao lado do cadáver de seu ma- 
rido, enquanto a multidão vociferava para abafar os gritos e os 
lamentos da pobre vítima; — nem o suicídio fanático: dos hindus, 
que se faziam esmagar sob os carros dos ídolos; ou dos Donastistas, 
que sem serem perseguidos por ninguém, depois de recitar uma 
profissão de fé, se lançavam espontâneamente do alto dos ro- 
chedos. 

Os Judeus, de fato, no decurso dos séculos, estiveram sujeitos 
a muitas perseguições e um grande número morreu. Geralmente, 
porém, o motivo não foi a religião mosaica como tal, mas o ódio 
contra a raça judaica por parte de governos racistas ou de massas 
populares excitadas por crimes, verdadeiros ou presumidos, de 
alguns judeus. É claro que não aprovamos estas perseguições 
injustas. Notamos apenas que, não sendo motivadas pela religião, 
suas vítimas não são mártires religiosos. — É verdade que, em 
vários casos, podendo salvar a vida se abandonassem sua religião, 
não poucos preferiram a morte. Faltaram-lhes, porém, as virtudes 
heróicas dos mártires católicos, pois pediam vingança contra seus 
perseguidores e fregiientemente suicidavam-se para evitar os tor- 
mentos. (MORrs, op. cit. n.º 648). 

Entre os Hereges, se houve alguns que suportaram paciente- 
mente a morte pela sua religião, foram casos absolutamente indi- 
viduais, que não constituem senão pouquíssimas exceções, e sofre- 
ram por doutrinas diversas ou mesmo opostas entre si. Estes pou- 
cos casos, nos quais, aliás, faltava a harmonia da fortaleza com 
as outras virtudes heróicas, nada provam em favor das seitas; nem 
se pode com êles negar a eficácia demonstrativa do fato universal 
do martírio católico: porque, não tendo as leis psicológicas do 
comportamento humano uma necessidade metafísica nem física, 
umas poucas exceções não se opõem a estas leis e podem receber 
uma explicação natural, a qual não é mais possível quando se trata 
de uma inumerável multidão, composta de tôdas as raças, condi- 
ções e idades e durante tantos séculos [cfr. n.º 427). 

O que pode acontecer mais frequentemente, é que Protes- 
tantes e Cismáticos de boa fé sejam perseguidos e martirizados, 
não precisamente por causa de uma doutrina própria da heresia 


— 
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ou do cisma, e enquanto oposta ao catolicismo, mas em ódio ao 
cristianismo e por uma verdade cristã. Neste caso, nada impede 
que Deus intervenha com um auxílio especial. Este auxílio, po- 


cisma enquanto opostos ao verdadeiro cristianismo. — Tal parece 
ter sido o caso dos protestantes do Uganda, martirizados em 1885- 
-1886 pelos pagãos da própria tribo, por terem abandonado o 
culto dos deuses e professarem doutrinas fundamentais do cris- 
tianismo: a Unicidade de Deus e a divindade de Jesus Cristo. 
Foi também, sem dúvida, o caso de numerosos cismáticos mortos 
na Rússia pelos bolchevistas. 


CONCLUINDO 


Munidos com as verdades naturais que a razão demons- 
trou no nosso I Vol. descemos do plano especulativo para o 
campo concreto e histórico, à procura da religião divinamente 
revelada, cuja necessidade moral para o gênero humano nas 
suas presentes condições reais já fôra constatada. 

De início, entre tôdas as religiões existentes, atraiu a 
nossa atenção o Cristianismo pela sua universalidade e pela 
benéfica influência que exerceu e continua a exercer sôbre os 
destinos da humanidade. 


A crítica histórica mais rigorosa estabeleceu o pleno valor 
histórico das suas Fontes escritas — os livros do N.T., em 
especial os quatro Evangelhos canônicos e os Atos dos Após- 
tolos — dando-nos, pela convergência de inúmeros testemunhos 
e fatos históricos incontestáveis, a certeza absoluta da exis- 
tência do Cristianismo na primeira metade do I séc. e da exis- 
tência histórica de Jesus de Nazaré, seu fundador ([cfr. ns. 
143 e 168). 


A origem divina do Cristianismo ficou evidenciada por 
todos os critérios da verdadeira revelação sobrenatural. 

— Provam-na: 

— a Doutrina cristã, que pela sua excelência, harmonia, 
sublimidade, conveniência e transcendência e pelo modo como 
foi ensinada por Jesus de Nazaré, não pode ser obra puramente 
humana; ao passo que as outras religiões, com seus erros 
dogmáticos e suas falhas morais, não podem ser reveladas. 
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— Jesus Cristo, o único entre todos os fundadores de reli- 
giões que, ao proclamar-se o Messias e o Filho de Deus, Envia- 
do por seu Pai, provou à veracidade do seu testemunh 
gres de ordem física, intelectual e moral. 

— os Apóstolos, que deram testemunho de Cristo “e pre- 
garam em tôda a parte, cooperando com êles o Senhor e con- 
firmando a sua palavra com os sinais que a acompanhavam” 
(Mc XVI, 20). 

— a Vida admirável do Cristianismo, principalmente nos 
primeiros séculos, com sua difusão, estabilidade e eficácia 
transformadora e com o heroísmo dos seus mártires: efeitos 
que sômente um auxílio divino extraordinário pódia produzir. 

À luz refulgente de tão firmes argumentos, de tantas e 
tão esplêndidas garantias divinas, não pode a razão humana 
deixar de ficar convencida, de um modo absoluto e com a má- 
xima clareza, da origem divina da religião de Cristo. (Cfr. 
Pio IX, Enc. Qui pluribus: DENZ. 1637-1639). Senão devería- 
mos exclamar com RICARDO DE S. VITOR: “Senhor, se há êrro, 
é por Ti que fomos enganados, pois esta fé foi confirmada entre 
nós por sinais e milagres tantos e de tal natureza, que sômente 
Tu podes fazer.” (De Trinitate, I, 2: ML 196, 801). 

Cumpriu a Apologética a primeira parte da sua missão: 

O Cristianismo é a única religião verdadeira, divinamente 
revelada. 

Sendo revelada por Deus Infalível, é evidentemente crével 
por fé divina, i é, fundada no próprio testemunho de Deus: 
credibilidade da revelação divina. 

Sendo destinada por Deus, Supremo Senhor e Legislador, 
a todo o gênero humano, como meio necessário de salvação 
(Mt XXVIII, 18-20; Mc XVI, 15-16), todos os homens que che- 
garem a lhe conhecer a origem divina e a obrigatoriedade de- 
vem evidentemente, sob pena de condenação, aceitá-la e pra- 
ticá-la, com a adesão intelectual da fé aos seus dogmas e com 
a observância dos seus preceitos: credendidade da revelação 
divina (cfr. o nosso I Vol., Tese XXXV). 

Mas onde se encontra o verdadeiro Cristianismo na sua 
integridade autêntica? Pois, várias confissões cristãs, diver- 
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gentes não apenas em ritos, mas em dogmas e preceitos, pre- 
tendem possuí-lo. 


Re CE [o):| argumentos já o indicaram. pd na Rimen 


tica e orgânica até a Igreja Apostólica, instituída por Cristo; 
a única, portanto, que possui as garantias divinas dos auxílios 
milagrosos na sua origem e propagação, na sua fecundidade 
e estabilidade, na constância heróica dos seus mártires; a única 
que realiza a unidade e universalidade preditas para o reino 
messiânico. (DENZ. 1794). 

A importância do problema, porém, exige um estudo explí- 
cito mais aprofundado. Demonstrar a identidade da Igreja Ca- 
tólica Romana com a verdadeira Igreja fundada por Cristo; 
analizar-lhe a constituição, as prerrogativas, o magistério e as 
benemerências: eis a meta, à qual, Deo favente, nos levará a 
razão no terceiro volume desta SÍNTESE DA TEOLOGIA CATÓLICA. 
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gelistas «x au spsania podres ra eng ao dra raca adaio 130 


Noção de Integridade, 102. Posição da Tese, 103. 

Fontes: os Textoe gregos, Papiros e Códices, 104; as Versões, 
105; as Citações, 106. Comparação com as fontes das literaturas 
profanas, 107. 
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Adversários, 108. Doutrina da Igreja, 109. —- Argumento: 
pela Concordância das Fontes, 110-118. — Confirmação: pela 
Crítica Textual, 114-115. 


As principais perícopes impugradas: a conceição milagrosa 


5; , O Evan O 
Infância de Jesus, o episódio da mulher adúltera, o Anjo da Ago- 
nia e o suor de sangue, o final de Mo, 116. 

Art. 4.º — Os EVANGELHOS E A CRÍTICA RACIONALISTA .... 
O Preconceito Racionalista e sua refutação, 117-120. — As 
várias construções dos Racionalistas: o sistema da Fráude, 121; 
o sistema da “naturalização”, 122; a teoria da Escola liberal, 
125; Ernest Renan, 126; a teoria escatológica, 127; a teoria 
comparatista, mitológica e sincretista, 128-129. NoTA: Os Ma- 
nuscritos do Mar Morto e as origens do Cristianismo, 180. A 
teoria modernista, 131. A Escola da História das Formas, 
1392-133. — Conclusão, 194. 
Art. 6º — A QUESTÃO SINÓPTICA ........... ARE E RR 
O Fato, 135. O Problema, 136. Posição da Igreja, 137. As So- 
luções apresentadas: Hipóteses da tradição puramente oral, 138; 
da mútua dependência, 139; das duas fontes, 140. O Sistema mis- 
to, 141-142. 


ConcLUSÃo acêrca dos Evangelhos, 143. 


Cap. HI — Historicidade dos Atos dos Apóstolos e das 
Epístolas Paulinas 


Art. 1.0 — VALOR HISTÓRICO DOS ATOS DOS APÓSTOLOS 


TESE V. — O livro dos “Atos dos Apóstolos” teve como 
único autor o evangelista Lucas e possui plena autoridade 
histórica CA aee ara DUO EN aro SS OU GATA AT Alea raca E ag ara à da 

Atos dos Apóstolos, 144, Adversários, 145. Doutrina da 
Igreja, 146. — Prova da Autenticidade: pela crítica externa, 
147, e interna, 148. Data e lugar da composição, 149. — Prova 
de ro histórico, 160. Objeções, 151. — Prova da Integridade, 


Art. 2º — VALOR HISTÓRICO DAS EPÍSTOLAS PAULINAS ...... 


TESE VI. — As Epistolas que a tradição católica atribui 

a São Paulo têm realmente o Apóstolo por autor e possuem 
plena autoridade histórica ..........ccccccrccrcreasos 

As 14 Epístolas de S. Paulo, 154. Documentos da Igreja, 
155. — Prova da Autenticidade: pela crítica externa, 156, e 
interna, 157. As Epístolas Pastorais, 158. A Epístola aos He- 
breus, 1569. — Prova da Historicidade, 160. O Testemunho de São 
Paulo, 161. — Prova da Integridade, 162. — Objeções, 168. 

EscóLio I. — As Epístolas Católicas .............cccc.... 

As 7 Epístolas católicas, 164. — A II Epístola de S. Pedro, 
165. — A Epístola de S. Judas Tadeu, 166. 

EscóLiIo II. — O Apocalípse de S. João .................. 

A Autenticidade: a tradição e o exame interno; lugar, data 
e finalidade, 167. 

ConcLUSÃO da I PARTE ..........ccccciccicrcrrers see ros 

Certeza da historicidade do N.'T. e, portanto, da origem 
histórica do Cristianismo, fundado por Jesus Cristo, 168. 
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SEGUNDA PARTE 
A ORIGEM DIVINA DO CRISTIANISMO 


Introdução .......cccccrerrerone reco sore ca ro sro crer sra aas 

TESE VII. — Tal como se depreende do N.T. e do 
ensino da Igreja Católica, a doutrina cristã, no seu dogma, 
na sua moral e no seu culto litúrgico, resplandece: a) por 
uma excelência e harmonia tão sublime; b) por uma con- 
veniência tão perfeita com a natureza humana, satisfazen- 
do-lhe as aspirações naturais, individuais e sociais, e supe- 
rando-as com a elevação do homem à ordem sobrenatural 
e divina: c) e por uma transcendência tão elevada sóbre 
tódas as religiões não cristãs, — que constitui um verda- 
deiro milagre intelectual e moral, pelo qual manifesta a sua 
origem divina .. saca mass do cessa ee gu araras capas 


Critérios objetivos-internos e subjetivos-universais: argu- 
mento tradicional, 169. 
Art. 1.º — EXCELÊNCIA E HARMONIA BUBLIMB DA DOUTRINA 


Noções, 170. — Excelência da doutrina cristã: no seu dogma, 
171-172; na sua moral, 178-177; no seu culto litúrgico, 178-179. 
— Hormonia da doutrina cristã: dos Dogmas entre ei, 180; dos 
Preceitos da Moral entre si e com os dogmas, 181; do culto cató- 
lico, 182; unificação no amor de Deus para com os homens, 189. 
Harmonia dos dogmas com as verdades naturais, 184. — Subli- 
midade da doutrina cristã, 185. 


Art. 2º — ADMIRÁVEL CONVENIÊNCIA DA DOUTRINA CRISTÃ 
COM A NATUREZA HUMANA ........cccccceccseccccrrccccseroro 

A natureza humana perante o sobrenatural, 186-187. Con- 
veniência da doutrina cristã: 1) porque contém de um modo per- 
feito tôdas as verdades da religião natural, 188; 2) porque eleva 
sobrenaturalmente a perfeição da vida humana, 189; 3) porque é 
adaptada a todos os homens, 190; 4) porque satisfaz, e de um 
modo sobrenatural, as mais íntimas aspirações da natureza hu- 
mana, 191; 6) porque oferece a solução para todos os problemas 
essenciais da humanidade, 192. O problema do Pecado, 193; da 
Dor, 194; da Morte, 196. Conclusão, 196. — NoTA acêrca da 
bondade do plano escolhido e realizado por Deus na criação, 197. 


Art. 3.0 — A TRANSCENDÊNCIA DO CRISTIANISMO BÓBRE AS 
OUTRAS RELIGIÕES .........ccccccccccccreccerrre ce cercrerrraos 

Posição da Questão, 198. — O HinDufsMO: o Vedismo, 199; 
o Bramanismo, 200; o Neo-Bramanismo, 201; o Jainismo, 202; 
o Hinduísmo moderno, 203. Conclusão, 204. — O BunisMo: 
observações gerais, 205. O Fundador, 206. Doutrina de Buda, 
207: dogma, 208; moral, 209; culto, 210; as duas classes de discí- 
pulos, 211. Evolução e divisões do Budismo, 212: o Pequeno Veí- 
culo, 213; o Grande Veículo, 214; o Veículo Tântrico, 216. Crt- 
tica, 216. — O ISLAMISMO: Ambiente onde nasceu, 217; o Fun- 
dador, Maomé, 218. A Doutrina, 219. Expansão e Evolução, 220. 
Crítica, 221. 


Conolusão geral, 222. 
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Art. 4.º — O CRISTIANISMO É A RELIGIÃO REVELADA 810 


Conclusões Progressivas: 1) O Cristianismo, e sômente êle, 
pode ser uma religião revelada, 223; 2) Se Deus revelou uma 


ÃO, esta FLÃO cortan á k 


moralmente certo que o Cristianismo é uma religião revelada, 
225; 4) A origem da doutrina cristã só pode ser explicada pela 
intervenção extraordinária de uma revelação divina, 226; Confir- 
ma-se pelo modo como apareceu e foi pregada, 227. 

CoNcLUSÃO GERAL: o Cristianismo é certamente uma religião 
de origem divina, 228. 


Cap. II — O Testemunho de Cristo 


NEXO, 229. 
Art. 1.º — O MESSIANISMO ENTRE 08 HEBREUS ............ 820 
Os Judeus esperavam o Messias, 230. — Esta esperança 


estava fundada nas Profecias do A.T., 231. — Os vários con- 
ceitos do Messias esperado, 2392-233. 


Art. 8.º — AriRMOU CRISTO A BUA MESSIANIDADE 924 
Os Adversários, 234. 


TESE VIII. — Jesus de Nazaré, desde o início da sua 
vida pública, afirmou ser o Messias anunciado pelos Pro- 
FERAS O Sta had sn TN ID Pa RE A E 325 
Qualificação da Tese, 235. — Jesus teve sempre plena cons- 
ciência da sua messianidade, 236-237. Desde o início da sua vida 
pública afirmou ser o Messias, 238; atribuiu-se e aceitou outros 
títulos messiânicos, 239; no sentido anunciado pelos Profetas, 
240. Confirmação pela fé dos primeiros cristãos, 241. — Con- 
clusdo, 242. — NOTA: A revelação progressiva da messiani- 
dade, 243. 
TESE IX. — Afirmou também ser o Enviado de Deus, 
com a missão de revelar uma doutrina religiosa, tôda ela 
de origem divina e obrigatória para todos os homens ..... 388 
Sentido da Tese, 244. Qualificação, 245. — Jesus Cristo 
apresentou-se como Legado imediato e especial de Deus, 246. 
Proclamou-se Mestre, enviado para nos ensinar uma doutrina 
religiosa, 247-248; tôda ela divina e destinada obrigatôriamente 
a todos os homens, 249-250. 


Art. 8.º — ArIRMOU CRISTO A SUA DIVINDADE 838 
A Divindade de Cristo e a Apologética, 251. 
TESE X, — Afirmou Cristo ser o Filho de Deus no sen- 


tido próprio e natural 839 
Filiação natural e filiação adoptiva, 252. — Adversários, 
258. Qualificação da Tese, 254. — Demonstração: atribuiu-se 


Cristo direitos e poderes estritamente divinos, 2565-256; afirmou 
sua igualdade e identidade com Deus, 257; proclamou-se explici- 
tamente Filho de Deus no sentido próprio e natural, 258. — 
Confirmação pelo testemunho dos Apóstolos e da Igreja primi- 
tiva, 2569-260. — Obeervações acêrca de alguns textos evangélicos, 
261. — Conclusão geral, 262. 
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Cap. NI. — O Valor do Testemunho de Cristo 


Nexo e Finalidade, 268. 
Art. 1.º — A TRANSCENDÊNCIA DA PERSONALIDADE DE CRISTO 
TESE XI. — Provou Cristo a verdade do seu testemu- 

nho por todo o seu comportamento, pela sua sabedoria e 
santidade milagrosas .........ccciccciiccsccccrcreros 

Sentido da Tese, 264. Adversários, 265. Qualificação da Tese, 
266. — Enunciado do ARG., 267. — I. Prova pelo comporta- 
mento psicológico-moral de Cristo, exemplar de santidade e mo- 
dêlo acabado de uma personalidade psicológica perfeitamente equi- 
librada, 268-271. — II. Prova pelo caráter milagroso da eabe- 
doria, 272- 273, e da santidade de Cristo, 274-278. — Observa- 
ções acêrca do sentido de alguns textos evangélicos adusidos pelos 
adversários, 279. 

Art. 2º — Jesus TAUMATURGO ...........cccccccccc cr. 

Importância apologética dos milagres de Cristo, 280. 

TESE XII. — Provou Cristo a verdade do seu testemu- 

nho pelos milagres físicos que operou durante sua vida 
pública” Casares an oa ceara ogia ada 

Posição da Tese, 281. Adversários, 282. Doutrina da Igreja, 
288. — Enunciado do ARG., 284. — Exposição: — I. Verdade 
Histórica. As narrativas evangélicas dos fatos prodigiosos ope- 
rados por Cristo, 285; estas narrativas são autênticas e histó- 
ricas, 286-289; confirmadas ainda por testemunhos extra-evan- 
Gélicos, cristãos e pagãos, 290. Objeções, 291. — II. Verdade 
Filosófica. As Leis universais que regem as atividades de tôda e 
qualquer criatura, 292-294. Os fatos prodigiosos de Cristo, reali- 
zados independentemente e fora destas leis, são autênticos mila- 
gres, 296. Objeções, 296. — III. Verdade Teológica. Sômente 
Deus pode ser o autor dêstes milagres: prova-se pela natureza 
dos fatos, pela finalidade dos milagres, pelos critérios morais das 
circunstâncias, 297. — IV. Verdade Relativa. Operou Deus êstes 
milagres para confirmar o testemunho de Cristo: prova-se por 
repetidas afirmações de Cristo, pelo testemunho dos díscipulos, 
298. Conclusão, 299. Objeção, 300. — Nora. Milagre e Reve- 
lação, 3008. 

Art. 3.º — JESUS PROFETA ...........c.cesc cce src rccero 


TESE XIII. — Provou Cristo a verdade do seu teste- 
munho pelas numerosas profecias que fêz e se realizaram 


Prenoções, 301. Adversários, 302. drontrinia da pErei eja, 808. 
— Enunciado do ARG., 804. Exposição: I. edições de 
Cristo relativas: a ei mesmo, 805; aos seus E Sdisdialo 306; à 
sua Igreja, 807; aos Judeus e à destruição de Jerusalém e do 
Templo, 808. Objeção, 309. — II. Estas predições são autênticas 
e históricas, 310. — III. São verdadeiras profecias, que supõem 
uma intervenção da ciência divina, 811. — IV. Estas profecias 
foram feitas por Cristo para confirmar a sua messianidade, 812. 
— Conolusão, 8313. 

Art. 4.º — Jesus, O DIVINO RESSUSCITADO .......... dis 

Importância apologética da Ressurreição de Cristo, 314. 


TESE XIV. — Com a sua Ressurreição deu Cristo uma 
esplêndida prova da verdade do seu testemunho 
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Adversários, 815. Doutrina da Igreja, 316. — .Arguihento 
geral, 317. 

A) Prova da Verdodo Histórica da Ressurreição: — É “Au- 
tenticidage e úntiguidade da pregação e da crença cristã fSebrca 
da Ressuírei 
prova as. testemunhas óculares, 319; pelas causas dh: morte,. 
820. — III. .O corpo de Cristo foi sepultado num' túmulo parti- 
cular, 321. — 1V. Cristo ressuscitou verdadeiramente. Prova 
pelo fato do túmulo vazio, 8322-325. Prova: pelas aparições de 
Jesus, 826: são atestadas pelas fontes canônicas, 827, como visões 
objetivas, 828, de Cristo ressuscitado em estado glorioso, 829; 
são históricas, 8340-331; foram percepções sensíveis de Cristo redi- 
vivo, 392; e não aluginações, 8939-894; nem visões místicas ou 
espirituais, 886: Confirmação, 396. 

B) Prova da Verdade Relativa: Cristo apresentou pi Res- 
surreição como prova da sua messianidade, 887. — Objeção: 
Porque não apareceu Cristo aos seus inimigos?, 338. 


CONOLUSÃO FINAL, 339. 
A Ressurreição de Cristo na nossa vida, 840. 
Art.'5.0 — JESUS FROFETIZADO . Sano Te apela a ivo o PRP . 439 


TESE XV. — Provou Cristo à a entade do seu teste- 
munho apresentando as profecias messiânicas do A.T.. 
tódas néle realizadas ........ccccccos RE NERD 430 
Adversários, 341. Doutrina da Igreja, 342. Posição da Tese, 
843. — Enunciado do ARG,., 344. Ezposiçdo: — I. Historicidade 
das predições messiânicas e da sua realização em Jesus de Na- 
zaróé: A Bíblia e a sua unidade, 345; o Profetismo no A. T., 346; 
as Obscuridades nas Predições messiânicas, 347. Quadro sintético 
das principais predições messiânicas, 348. Autenticidade destas 
predições, 349. Referem-se a uma mesma e única pessoa real, 
350; Objeções, 351. Tôdas se realizaram em Jesus de Nazaré, 
852; Objeções, 353. — II. Necessidade de uma intervenção extra- 
ordinária de Deus, 354, porque foram milagrosas as predições, 
3565-356, e a sua- realização em Jesus, 357. — III. Confirmam o 
testemunho de Jesus Cristo, 358. — Síntese e Conclusão, 350, 
Art. '6.0 — O TESTEMUNHO DOS APÓSTOLOS ......ciccricrci 459 


TESE XVI. — A messianidade e a divindade de Cristo 
e, consegiientemente, a origem divina do: Cristianismo,: re- 
cebem ainda nova prova pelos milagres dos Apóstolos ... 459 

Pie La cana DEipação da e ai E pros 
d .» 862 x — (e) a a 
messianidade ea divindade de Jesus e & origen! divino da qua 
doutrina, 368; --- II. Operou Deus nos' Apóstolos e por veto ddi 
numerosos milagres: verdade histórico, 364; verdade filosó; Peniel e 
teológica, 865. — III. Fêz Deus êstea milagres para confirmar a 
pregação dos Apóstolos (verdade relativa), 866. — Conclusão 
e Consegilência, 367. 


Cap. IV — O Testemunho histórico do Cristianismo 


Nexo, 368. Doutrina da Igreja, 369. 


Art. 1.º — A RÁPIDA DIFUSÃO E A ESTABILIDADE DO CRISTIA- 
NISMO 468 
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TESE XVII. — Pela sua rápida difusão o Cristianismo 
prova a sua origem divina .........ccccccrrrererassos 


Posição da Tese, 370. Prenoção acêrca do milagre moral, 
871. O Fio da 972. — peneneiado do ing 878.  Emposição: 


488 


: 875. no TI; Os gravissimos- obstáculos 
internos, 876; ps ing 3977-878. — III. q falta de meios natu- 
rais, 379. — Insuficiência e ineficácia das circunstâncias apon- 
tadas como » favoráveis, 880-886. — V. Impossibilidade de uma 
explicação natural, 887. — Conclusão, 898-889. — Em que con- 
eistiu esta intervenção sobrenatural?, 890. — Objeção: a difusão 
das outras religiões, 891. 

CoroLÁriIo. — A ênviota estabilidade do Cristianismo, 892: 
fato único na história, 898; obstáculos, 394; im; ibilidado de 
uma explicáção natural, 895. Conclusão, 896. Observação, 897. 

Art. 8.º — A EFICÁCIA TRANSFORMADORA DO CRISTIANISMO ... 


TESE XVIII. — Pela admirável transformação que ope- 
rou no mundo provou o Cristianismo a sua origem divina 


Posição da Tese, 898. Enunciado do ARG., 899. Emposição: 
I.O Fato da profunda transformação: A) O estado do mun- 
do antes de Cristo: os Indivíduos, 400; os Pobres e os Traba- 
lhadores, 401; os Escravos, 402; a Família, 4093-404; a Sociedade, 
405-406. — B) A transformação operada depois de Cristo, 
407: nos Indivíduos, 408; nos Escravos, 409; nos Pobres e Tra- 
balhadores, 410; na Família: espõea e filhos, 411; na Soo 
412. Foi fruto da religião cristã, 418. Nota, 414, — IL. O cará- 
ri eobrenatural desta transformação, 415. Conclusão, 


Art. 3.0 — O TESTEMUNHO DOS MÁRTIRES ......ccerrrcccooo 


TESE XIX. — Pela constância heróica dos seus inú- 
meros mártires prova o Cristianismo a divindade da sua 
origem = calo re ni eric reia did PR RR RR PROTO Por 

Prenoções, 417. Posição e Qualificação da Tese, 418. — 
Enunciado do ARG., 419. Exposição: — I. O Fato e as Cirouns- 
tâncias do martírio 'cristão: a) Multidões imensas de mártires, 
nos três primeiros séculos, 420, e do séc. IV até nossos dise, 421; 
b) de tôdas as raças e condições sociais, 422; o) morreram por. 
sua fé cristã, 428; d) no meio de crudelíssimos tormentos, 424; 
e) dando os mais sublimes exemplos de fortaleza e virtudes herói. 
cas, 425. — II. O caráter sobrenatural do martírio cristão, 426. 
Prova pela experiência, 427; Objeção, 428. Prova pela heroici- 
dade e harmonia das virtudes, 420. Nota, 480. Confirmação, 481, 
Conclusão, 482. Objeções, 488. 
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